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Nós sabemos que existem muitos desafios, 
mas queremos te ajudar a vencer os obstáculos 
para seguir firme até a nomeação. 
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ESTUDA QUE 
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ACENTUAÇÃO 


Regras de acentuação 


Português 


1. Proparoxítonas — todas as proparoxítonas recebem acento. 


e l[âmpada- rápido — córrego — rígido — pânico 


2. Paroxítonas — são acentuadas as paroxítonas terminadas em: 


a) DITONGO CRESCENTE (seguidas ou não de “s”) 


e Sábio — régua — farmácia — espontâneo — mágoa 


b) À, ÀS, ÃO, ÂOS 


e imã-órfãs — órgão — bênçãos 


c) El, EIS 


e jóquei — pônei — fósseis — Úteis 


d) 1, IS 


e | táxi-— biquíni — lápis — júri — íris 


e) ON, OM, ONS 


e Nélson — próton — nêutrons 


f)L,N,R,X, PS 


e sensível — hífen — caráter — tórax — bíceps 
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g) UM, UNS, US 


e ônus, álbum, médiuns 


ATENÇÃO: NÃO se acentuam os vocábulos paroxítonos terminados em EM, ENS e 


ditongo aberto: item, homem, itens, hifens, homens, assembleia, heroico, ideia, jiboia, 


paleozoico, paranoia, onomatopeia. 





3. Oxítonas — são acentuadas as oxiítonas terminadas em: A, E, O (seguidas 
ou não de “s”), EM, ENS, ditongo aberto 


e sofá -— café — cipó — você — porém — herói — chapéu — anéis 


4. Hiato — acentuam-se o le o U tônicos, quando formam sílabas sozinhos 


(1) 


ou com “s” e vêm precedidos de vogal. 


e saída — faísca — feiúra — uísque — influí — reúne — egoísta — destruí-lo — baú — Quarai — juízes 


OBSERVAÇÕES: 

Não se acentuam o le o U quando seguidos de NH: rainha, bainha, ladainha. 

Não se acentuam o |le o U quando formarem sílabas com outra letra que não seja “s”: 
cairmos, juiz, ruim, defini-lo. 


Não se acentuam o le o U quando formarem ditongo: gratuito, fluido, fortuito, intuito. 


ATENÇÃO: 


As palavras paroxítonas que têm i ou u tônicos precedidos por ditongos não são mais 
acentuadas. Desta forma, agora escreve-se feiura, baiuca, boiuno, cauila. 


Essa regra não vale quando se trata de palavras oxitonas; nesses casos, o acento 
permanece. Assim, continua correto Piauí, teiús, tuiuiú. 
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5. Hiatos EE e OO 


Foram eliminados os acentos circunflexos nos hiatos OO / EE: 


e 00-enjoo, perdoo, magoo, voo, abençoo 


e ee-creem, deem, leem, releem, veem, preveem 


6. Trema 


O trema foi abolido de todas as palavras da língua portuguesa. 


Porém, o trema é mantido em nomes próprios estrangeiros e suas derivações, como Bundchen, 


Schônberg, Múller e múlleriano, por exemplo. 


7. Acento diferencial — diferencia a intensidade de alguns vocábulos com 
relação a seus homógrafos átonos. 


e Pór(verbo)/ por (preposição) 


e Póde (pret. perf. ind.) / pode (pres. ind.) 


8. Verbos ter e vir 


o eles têm, Ele vem aqui; eles vêm aqui. 
na terceira pessoa do plural do presente do indicativo Ê À 
eles vêm Eles têm sede; ela tem sede. 
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Os Porquês 


1. Por que 


Por qual motivo / Por qual razão / O motivo pelo qual / Pela qual 
e Porque não me disse a verdade? 
e Gostaria de saber por que não me disse a verdade. 


e As causas por que discuti com ele são sérias demais. 


2. por quê = por que 


Mas sempre bate em algum sinal de pontuação! 
e Você não veio por quê? 
e Nãosei por quê. 


e Por quê? Você sabe bem por quê! 
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concurseiro 
3. porque = pois 


e Elefoi embora, porque foi demitido daqui. 


e Nãová, porque você é útil aqui. 


4. porquê = substantivo 
Usado com artigos, pronomes adjetivos ou numerais. 


e Elesabeo porquê de tudo isso. 


Este porquê é um substantivo. 
Quantos porquês existem na Língua Portuguesa? 


Existem quatro porquês. 
HOMÓÔNIMOS E PARÔNIMOS 


Homônimos 


Vocábulos que se pronunciam da mesma forma, e que diferem no sentido. 


e Homônimos perfeitos: vocábulos com pronúncia e grafia idênticas (homófonos e 
homógrafos). 


São: 32 p. p. do verbo ser. 


e Elessão inteligentes. 


São: sadio. 


e Omenino, felizmente, está são. 


São: forma reduzida de santo. 


e São José é meu santo protetor. 


Eu cedo essa cadeira para minha professora! 


Eu nunca acordo cedo! 
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e Homônimos imperfeitos: vocábulos com pronúncia igual (homófonos), mas com grafia 
diferente (heterógrafos). 


Cessão: ato de ceder, cedência 
Seção: corte, subdivisão, parte de um todo 


Sessão: Espaço de tempo em que se realiza uma reunião 


Parônimos 


Vocábulos ou expressões que apresentam semelhança de grafia e pronúncia, mas que diferem 
no sentido. 


Cavaleiro: homem a cavalo 
Cavalheiro: homem gentil 


Acender: pôr fogo a 
Ascender: elevar-se, subir 


Acessório: pertences de qualquer instrumento; que não é principal 
Assessório: diz respeito a assistente, adjunto ou assessor 


Caçado: apanhado na caça 
Cassado: anulado 


Censo: recenseamento 
Senso: juízo 


Cerra: do verbo cerrar (fechar) 
Serra: instrumento cortante; montanha; do v. serrar (cortar) 


Descrição: ato de descrever 
Discrição: qualidade de discreto 


Descriminar: inocentar 
Discriminar: distinguir, diferenciar 


Emergir: sair de onde estava mergulhado 
Imergir: mergulhar 


Emigração: ato de emigrar 
Imigração: ato de imigrar 


Eminente: excelente 
Iminente: sobranceiro; que está por acontecer 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 13 








casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


14 


Empossar: dar posse 
Empoçar: formar poça 


Espectador: o que observa um ato 
Expectador: o que tem expectativa 


Flagrante: evidente 
Fragrante: perfumado 


Incipiente: que está em começo, iniciante 
Insipiente: ignorante 


Mandado: ordem judicial 
Mandato: período de permanência em cargo 


Ratificar: confirmar 
Retificar: corrigir 


Tacha: tipo de prego; defeito; mancha moralTaxa - imposto 
Tachar: censurar, notar defeito em; pôr prego emTaxar - determinar a taxa de 


Tráfego: trânsito 
Tráfico: negócio ilícito 


Acento: inflexão de voz, tom de voz, acento 
Assento: base, lugar de sentar-se 


Concerto: sessão musical; harmonia 
Conserto: remendo, reparação 


Deferir: atender, conceder 
Diferir: ser diferente, distinguir, divergir, discordar 


Acerca de: Sobre, a respeito de. 
Falarei acerca de vocês. 


A cerca de: A uma distância aproximada de. 
Mora a cerca de dez quadras do centro da cidade. 


Há cerca de: Faz aproximadamente. 
Trabalha há cerca de cinco anos 


Ao encontro de: a favor, para junto de. Ir ao encontro dos anseios do povo. 
De encontro a: contra. As medidas vêm de encontro aos interesses do povo. 
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ACORDO ORTOGRÁFICO 


Mudanças no alfabeto 


O alfabeto passa a ter 26 letras. Foram reintroduzidas as letras k, w e y. 


LJJKLEIVWXYZ. 


Usadas em 


a) em símbolos de unidades de medida: km (quilômetro)/kg (quilograma)... 


b) em nomes próprios de lugares originários de outras línguas e seus derivados: Kuwait, 
kuwaitiano... 


c) em nomes próprios de pessoas e seus derivados: Darwin, darwinismo... 


d) podem ser usadas em palavras estrangeiras de uso corrente: sexy, show, download, 
megabyte... 


Trema 


Não se usa mais o trema, que permanece apenas nas palavras estrangeiras e em suas derivadas. 
antiguidade / sequência / consequência / 


frequência / tranquilo / cinquenta! 


Uso do hífen 


Sempre se usa o hífen diante de h: 


e sub-habitação / proto-história / sobre-humano / anti-higiênico / super-homem... 


Prefixo Palavra REGRA 





E SEPARA 


e contra-ataque / semi-interno / anti-inflamatório / micro-ondas / inter-racial / sub- 
bibliotecário/ super-romântico/ inter-regional 


Obs. 1: com o prefixo sub-, usa-se o hifen também diante de palavra iniciada por r: sub-região, 
sub-raça. 
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Prefixo Palavra CIA 





Última letra diferente da primeira letra JUNTAR 


e antieducativo / autoescola / infraestrutura / socioeconômico/ semiárido / agroexportador 
/ semianalfabeto / coautor / subúmido 


Obs. 2: O prefixo co- aglutina-se com o segundo elemento, mesmo quando este se inicia por o: 
coordenar. 


Prefixo Palavra MI CINA 





terminado em vogal começar por RousS JUNTAR E DOBRAR ESSAS LETRAS 


e autossuficiente / contrarregra / cosseno / semirrígida / ultrassom microssistema / minissaia 
/antissocial / semissubmersa / macrorregião /antirrábica / neorrealismo / semirreta / 
biorritmo / antirrugas 


Com os prefixos circum- e pan-, usa-se o hífen diante de palavra iniciada por m, n e vogal. 
e circum-navegação / pan-americano 
Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró e vice usa-se sempre o hifen. 


e ex-aluno / sem-terra / além-túmulo / aquém-mar / recém-casado / pós-graduação / pré- 
vestibular / pró-euro / vice-rei 
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SEMÂNTICA E VOCABULÁRIO 


Semântica 
A semântica linguística estuda o significado usado por seres humanos para se expressar através 


da linguagem. 
Dependendo da concepção de significado que se tenha, têm-se diferentes semânticas. 


Polissemia 


A polissemia é o fato de uma determinada palavra ou expressão adquirir um novo sentido além 
de seu sentido original, guardando uma relação de sentido entre elas. 


Exemplos de polissemia: 


Eu adoro comer laranja. Depositei o dinheiro neste banco. 
Pintei a parede de laranja. Preciso sentar em um banco. 
Esse era o laranja do grupo. Essa fruta chama-se manga. 


Rasguei a manga da minha camiseta. 


Palavra + contexto da frase + contexto do parágrafo + ideia do texto 


A soma dessa equação chama-se CONTEXTO! 
Sinonímia 
Sinônimo é a palavra que tem significado idêntico ou muito semelhante ao de outra. 


Edgar passou um trabalho fazendo a prova de Português. 
Edgar passou um sufoco fazendo a prova de Português. 


Edgar passou um aperto fazendo a prova de Português. 
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Tenho muita esperança com esse concurso! 
Tenho muita descrença com esse concurso! 

Só escuto verdades no discurso dele. 

Só escuto falsidades/ fantasias no discurso dele. 
Ele vive uma realidade estranha. 


Ele vive um sonho estranho. 


Ambiguidade 


Aquilo que pode ter mais de um sentido ou significado. É aquilo que apresenta indecisão, 
hesitação, imprecisão, incerteza, indeterminação. 


Papa abençoa fiéis do hospital. Edgar encontrou a esposa em seu carro. A cachorra da minha 
colega é linda. Os alunos viram o incêndio do prédio ao lado. 
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CLASSES DE PALAVRAS (MORFOLOGIA) / FLEXÃO NOMINAL E VERBAL 


A morfologia está agrupada em dez classes, denominadas classes de palavras ou classes 
gramaticais. 


São elas: Substantivo, Artigo, Adjetivo, Numeral, Pronome, Verbo, Advérbio, Preposição, 
Conjunção e Interjeição. 


Substantivo (nome) 


Tudo o que existe é ser e cada ser tem um nome. Substantivo é a classe gramatical de palavras 
variáveis, as quais denominam os seres. Além de objetos, pessoas e fenômenos, os substantivos 
também nomeiam: 


e lugares: Brasil, Rio de Janeiro... 

e sentimentos: amor, ciúmes ... 

e estados: alegria, fome... 

e qualidades: agilidade, sinceridade... 


e ações: corrida, leitura... 


Destaque zambeliano 


Concretos: 


os que indicam elementos reais ou imaginários com existência própria, independentes 
dois sentimentos ou julgamentos do ser humano. 


e Deus, fada, espírito, mesa, pedra. 


Abstratos: 


os que nomeiam entes que só existem na consciência humana, indicam atos, 
qualidades e sentimentos. 


e vida (estado), beleza (qualidade), felicidade (sentimento), esforço (ação). 


e Dor, saudade, beijo, pontapé, chute, resolução, resposta 
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Sobrecomuns 


Quando um só gênero se refere a homem ou mulher.a criança, o monstro, a vítima, o 
anjo. 


Comuns de dois gêneros 
Quando uma só forma existe para se referir a indivíduos dos dois sexos. 


e artista, a artista, o dentista, a dentista... 





Artigo 


Artigo é a palavra que, vindo antes de um substantivo, indica se ele está sendo empregado de 
maneira definida ou indefinida. Além disso, o artigo indica, ao mesmo tempo, o gênero e o 
número dos substantivos. 


Detalhe zambeliano 1 


Substantivação! 


e Os milhões foram desviados dos cofres públicos. 


e Não aceito um não de você. 


Detalhe zambeliano 2 


Artigo facultativo diante de nomes próprios. 


e Cláudia não veio. / A Cláudia não veio. 


Detalhe zambeliano 3 


Artigo facultativo diante dos pronomes possessivos. 


e Nossa banca é fácil. 


e ANossa banca é fácil. 
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Adjetivo 


Adjetivo é a palavra que expressa uma qualidade ou característica do ser e se “encaixa: 
diretamente ao lado de um substantivo. 


e O querido médico nunca chega no horário! 
e Oaluno concurseiro estuda com o melhor curso. 
Morfossintaxe do Adjetivo: 


O adjetivo exerce sempre funções sintáticas relativas aos substantivos, atuando como adjunto 
adnominal ou como predicativo (do sujeito ou do objeto). 


Detalhe zambeliano! 


e Os concurseiros dedicados estudam comigo. 


e (Os concurseiros são dedicados. 





Locução adjetiva 
e Carne de porco (suína) 
e Curso de tarde (vespertino) 
e Energia do vento (eólica) 


e Arsenal de guerra (bélico) 


Pronome 


Pessoais 


e a 12 pessoa: aquele que fala (eu, nós), o locutor; 
e a 22 pessoa: aquele com quem se fala (tu, vós) o locutário; 
e a 32 pessoa: aquele de quem se fala (ele, ela, eles, elas), o assunto ou referente. 


As palavras EU, TU, ELE, NÓS, VÓS, ELES são pronomes pessoais. São denominados desta forma 
por terem a característica de substituírem os nomes, ou seja, os substantivos. 
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e Vou imprimir uma apostila da Casa do concurseiro para dar no dia da inscrição da Ana. 


e Vou imprimir uma apostila da Casa do concurseiro para dar no dia da inscrição dela. 


Os pronomes pessoais classificam-se em retos e oblíquos, de acordo com a função que 
desempenham na oração. 


RETOS: assumem na oração as funções de sujeito ou predicativo do sujeito. 


OBLÍQUOS: assumem as funções de complementos, como o objeto direto, o objeto indireto, o 
agente da passiva, o complemento nominal. 


“Não sei, apenas cativou-me. Então, tu tornas-te eternamente responsável por aquilo que 
cativa. Tu podes ser igual a todos outros no mundo, mas para mim serás único” 


Indefinidos 


Algum material pode me ajudar. (afirmativo) 
Material algum pode me ajudar. (negativo). 
Outros pronomes indefinidos: 


tudo, todo (toda, todos, todas), algo, alguém, algum (alguma, alguns, algumas), nada, ninguém, 
nenhum (nenhuma, nenhuns, nenhumas), certo (certa, certos, certas), qualquer (quaisquer), o 
mesmo (a mesma, os mesmos, as mesmas),outrem, outro (outra, outros, outras), cada, vários 
(várias). 


Demonstrativos 


Este, esta, isto — perto do falante. 
ESPAÇO Esse, essa, isso — perto do ouvinte. 

Aquele, aquela, aquilo — longe dos dois. 

Este, esta, isto — presente/futuro 
TEMPO Esse, essa, isso — passado breve 


Aquele, aquela, aquilo — passado distante 


Este, esta, isto — vai ser dito 


DISCURSO aim di 
Esse, essa, isso — já foi dito 


RETOMADA 
Edgar e Zambeli são dois dos professores da Casa do Concurseiro. Este ensina Português; 


aquele, Matemática. 


Possessivos 
e Aquiestá a minha carteira. Cadê a sua? 
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Verbos 


As formas nominais do verbo são o gerúndio, infinitivo e particípio. Não apresentam flexão de 
tempo e modo, perdendo desta maneira algumas das características principais dos verbos. 


Tempo e Modo 


As marcas de tempo verbal situam o evento do qual se fala com relação ao momento em que se 
fala. Em português, usamos três tempos verbais: presente, passado e futuro. 


Os modos verbais, relacionados aos tempos verbais, destinam-se a atribuir expressões 
de certeza, de possibilidade, de hipótese ou de ordem ao nosso discurso. Essas formas são 
indicativo, subjuntivo e imperativo. 


O modo indicativo possui seis tempos verbais: presente; pretérito perfeito, pretérito imperfeito 
e pretérito mais-que-perfeito; futuro do presente e futuro do pretérito. 


O modo subjuntivo divide-se em três tempos verbais: presente, pretérito imperfeito e futuro. 


O modo imperativo apresenta-se no presente e pode ser afirmativo ou negativo. 


Advérbio 


É a classe gramatical das palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. 
E a palavra invariável que indica as circunstâncias em que ocorre a ação verbal. 


e  Elareflete muito sobre acordar cedo! 
e Ela nunca pensa muito pouco! 
e Ela é muito charmosa. 


O advérbio pode ser representado por duas ou mais palavras: locução adverbial (a direita, 
a esquerda, à frente, à vontade, em vão, por acaso, frente a frente, de maneira alguma, de 
manha, de súbito, de propósito, de repente...) 


e Lugar: longe, junto, acima, atrás... 

e Tempo: breve, cedo, já, dentro, ainda... 

e Modo: bem, mal, melhor, pior, devagar, (usa, muitas vezes, o sufixo-mente). 
e Negação: não, tampouco, absolutamente... 

e Dúvida: quiçá, talvez, provavelmente, possivelmente... 

e Intensidade: muito, pouco, bastante, mais, demais, tão... 


e Afirmação: sim, certamente, realmente, efetivamente... 
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Preposição 


Preposição é uma palavra invariável que liga dois elementos da oração, subordinando o segundo 
ao primeiro, Ou seja, o regente e o regido. 


Regência verbal: Entregamos aos alunos nossas apostilas no site. 


Regência nominal: Somos favoráveis ao debate. 


Zambeli, quais são as preposições? 


a — ante — até — após — com — contra — de — desde — em — entre — para — per — perante — 
por - sem —- sob — sobre — trás. 





e Lugar: Estivemos em Londres. 

e Origem: Essas uvas vieram da Argentina. 

e Causa: Ele morreu, por cair de um guindaste. 
e Assunto: Conversamos muito sobre política. 
e Meio: Fui de bicicleta ontem. 

e Posse: O carro é de Edison. 

e Matéria: Comprei pão de leite. 

e Oposição: Corinthians contra Palmeiras. 

e Conteúdo: Esse copo é de vinho. 

e Fimou finalidade: Ele veio para ficar. 

e Instrumento: Você escreveu a lápis. 

e Companhia: Sairemos com amigos. 


e Modo: nas próximas eleições votarei em branco. 


Conjunções 


Conjunção é a palavra invariável que liga duas orações ou dois termos semelhantes 
de uma mesma oração. 
As conjunções podem ser classificadas em coordenativas e subordinativas 


e Edgar tropeçou e torceu o pé. 


e Espero que você seja estudiosa. 
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No primeiro caso temos duas orações independentes, já que separadamente elas têm sentido 
completo: período é composto por coordenação. 


No segundo caso, uma oração depende sintaticamente da outra. O verbo “espero” fica sem 
sentido se não há complemento. 


Coordenadas — aditivas, adversativas, alternativas, conclusivas, explicativas. 


Subordinadas — concessivas, conformativas, causais, consecutivas, comparativas, condicionais, 
temporais, finais, proporcionais. 


Curiosidade 


Das conjunções adversativas, “mas” deve ser empregada sempre no início da oração: 
as outras (porém, todavia, contudo, etc.) podem vir no início ou no meio. 


Ninguém respondeu a pergunta, mas os alunos sabiam a resposta. 


Ninguém respondeu a pergunta; os alunos, porém, sabiam a resposta 





Numeral 


Cardinais: indicam contagem, medida. É o número básico. Ex.: cinco, dois, duzentos mil 
Ordinais: indicam a ordem ou lugar do ser numa série dada. Ex.: primeiro, segundo, centésimo 
Fracionários: indicam parte de um inteiro, ou seja, a divisão. Ex.: meio, terço, três quintos 


Multiplicativos: expressam ideia de multiplicação dos seres, indicando quantas vezes a 
quantidade foi aumentada. Ex.: dobro, triplo, quíntuplo, etc. 


Interjeição 










E IA 


E O HELICÓPTERO | 





m 
ES jo 
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Classifique a classe gramatical das palavras destacadas (substantivo, adjetivo, advérbio) 


A cerveja que desce redondo. 

A cerveja que eu bebo gelada. 

André Vieira é um professor exigente. 

O bom da aula é o ensinamento que fica para nós. 
Carlos está no meio da sala. 

Leu meia página da matéria. 

Aquelas jovens são meio nervosas. 

Ela estuda muito. 

Não faltam pessoas bonitas aqui. 

O bonito desta janela é o visual. 

Vi um bonito filme brasileiro. 

O brasileiro não desiste nunca. 

A população brasileira reclama muito de tudo. 


O crescimento populacional está diminuindo no Brasil. 


Número de matrimônios cresce, mas gaúchos estão entre os que menos casam no país. 


Classifique as palavras destacadas, usando este código 
1. numeral 
2. artigo indefinido 


a) ( ) Um dia farei um concurso fácil! 

b) () Tu queres uma ou duas provas de Português? 

c) ( ) Uma aluna apenas é capaz de enviar os emails. 

d) ( ) Zambeli só conseguiu fazer uma prova? 

e) ( ) Não tenho muitas canetas. Então pegue só uma para você! 
f) ( ) Ontem uma professora procurou por você. 

g) ( ) Escrevi um artigo extenso para o jornal! 


h) ( ) você tem apenas um namorado né? 
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Preencha as lacunas com os pronomes demonstrativos adequados: 


a) Agrande verdade é : foi o Zambeli o mentor do plano. 

b) Embora tenha sido o melhor plano, ele nunca admitiu fato. 

c) Ninguém conseguiu provar sua culpa, diante , O júri teve de absolvê-lo. 

d) Assisti à aula de Português aqui no curso. Uma aula é indispensável para mim! 
e) Por que você nunca lava mãos? 

f) Ana, traga material que está aí do seu lado. 

g) Ana, ajude-me a carregar sacolas aqui. 


Classifique a classe gramatical das palavras numeradas no texto extraído do jornal 
Zero Hora. 


Ciência mostra que estar só pode trazer benefícios, mas também prejudicar a saúde física e 
mental 


As (1) pessoas preferem sofrer a ficar sozinhas e desconectadas(2), mesmo que por poucos 
minutos. Foi isso(3) que mostrou um recente(4) estudo realizado por pesquisadores(5) da 
Universidade de(6) Virginia, nos Estados Unidos, e publicado este(7) mês na revista científica(8) 
“Science”. Colocados sozinhos em uma sala(9), os voluntários do experimento deveriam passar 
15 minutos sem fazer(10) nada, longe de seus(11) celulares e qualquer outro estímulo, imersos 
em seus pensamentos. Mas(12), caso quisessem, bastava apertar um botão(13) e tomariam 
um choque(14) elétrico(15). 





a a a 


E o O 
Ss o So di om 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 27 








Português 


COLOCAÇÃO PRONOMINAL 


NE Tit=ido Pessoa Pronomes Retos Pronomes Oblíquos 


ima | tu | Memimeongo 
Nós Nos, conosco 





Se, si, consigo, OS, as 
Terceira Eles / Elas sa na a 


Emprego 


Pronomes retos (morfologia) exercem a função de sujeito (sintática). 
Pronomes oblíquos (morfologia) exercem a função de complemento. 


Eu o ajudo, ele lhe oferece uma água! 


2. Formas de Tratamento 


a) 0,a, os, as, quando precedidos de verbos que terminam em -r, -s, -z, assumem a forma lo, 
la, los, las,e os verbos perdem aquelas terminações. 


Queria vendê-la para o Pedro Kuhn. 


b) o, a, os, as, quando precedidos de verbos que terminam em -—m, -ão, -de, assumem a 
forma no, na, nos, nas. 


André Vieira e Pedro Kuhn enviaram-nas aos alunos. 
c) O/A XLhe 


A Casa do Concurseiro enviou a apostila aos alunos nesta semana. 
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Colocação 


É o emprego dos pronomes oblíquos átonos (me, te, se, o, a, lhe, nos, vos, os, as, lhes) em 
relação ao verbo na frase. 


Os pronomes átonos podem ocupar 3 posições: antes do verbo (próclise), no meio do verbo 
(mesóclise) e depois do verbo (ênclise). 


PRÓCLISE 


a) Com palavras ou expressões negativas: não, nunca, jamais, nada, ninguém, nem, de modo 
algum. 


Nada me emociona. 

Ninguém te viu, Edgar. 

b) Com conjunções subordinativas: quando, se, porque, que, conforme, embora, logo, que, 
caso... 

Quando me perguntaram, respondi que te amava! 


Se lhe enviarem o bilhete, avise que nos lembramos dela. 


c) Advérbios 

Aqui se estuda de verdade. 

Sempre me esforcei para passar no concurso. 

Se houver vírgula depois do advérbio, a próclise não existirá mais. 


Aqui, estuda-se muito! 


d) Pronomes 
Alguém me perguntou isso? (indefinido) 
A questão que te tirou do concurso foi anulada!!! (relativo) 


Aquilo me emocionou muito. (demonstrativo) 


e) Em frases exclamativas ou optativas (que exprimem desejo). 
Deus o abençoe. 


Macacos me mordam! 
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f) Com verbo no gerúndio antecedido de preposição EM. 
Em se plantando tudo dá. 


Em se tratando de concurso, A Casa do Concurseiro é referência! 


MESÓCLISE 


Usada quando o verbo estiver no futuro do presente ou no futuro do pretérito. 
Convidar-me-ão para a festa. 
Entregá-lo-ia a você, se tivesse tempo. 


Dar-te-ei a apostila de Português do Zambeli. 


ENCLISE 

Com o verbo no início da frase. 
Entregaram-me as apostilas do curso. 
Com o verbo no imperativo afirmativo. 


Edgar, retire-se daqui! 


COLOCAÇÃO PRONOMINAL NAS LOCUÇÕES VERBAIS 


Locuções verbais são formadas por um verbo auxiliar + infinitivo, gerúndio ou particípio. 


AUX + PARTICÍPIO: 


O pronome deve ficar depois do verbo auxiliar. Se houver palavra atrativa, o pronome deverá 
ficar antes do verbo auxiliar. 


Havia-lhe contado aquele segredo. 
Não lhe havia enviado os cheques. 
Tenho-lhe contado a verdade. 


Não lhe tenho contado a verdade. 


AUX + GERÚNDIO OU INFINITIVO: 


Se não houver palavra atrativa, o pronome oblíquo virá depois do verbo auxiliar ou do verbo 
principal. 
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EP 


Infinitivo 


Quero-lhe dizer o que aconteceu.Quero dizer-lhe o que aconteceu. 


Gerúndio 


Estou lhe dizendo a verdade. 
la escrevendo-lhe o e-mail. 


Se houver palavra atrativa, o pronome oblíquo virá antes do verbo auxiliar ou depois do 
verbo principal. 


Infinitivo 

Não lhe vou dizer aquela história. 
Não quero dizer-lhe meu nome. 
Gerúndio 

Não lhe ia dizendo a verdade. 


Não ia dizendo-lhe a verdade. 


Vou-lhe confessar. Estou-lhe telefonando. 
Vou confessar-lhe. Estou telefonando-lhe. 
Não lhe vou falar. Não lhe estou perguntando. 
Não vou lhe falar. Não estou lhe perguntando. 
Não vou falar-lhe. Não estou perguntando-lhe. 
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10. 


11. 


12. 


Exercício (verdadeiro ou falso) 


( ) Vamos, amigos, cheguem-se aos bons. 


( ) O torneio iniciar-se-á no próximo 
Domingo. 


( |) Amanhã dizer-te-ei todas as novidades. 


(|) Os alunos nos surpreendem com suas 
respostas. 


( ) Os amigos chegaram e me esperam lá 
fora. 


( ) O torneio iniciará-se no próximo 


domingo. 


( ) Tinha oferecido-lhes as explicações, 
saíram felizes. 


( ) Este casamento não deve realizar-se. 


( |) Para não falar- lhe, resolveu sair cedo. 


( ) É possível que o leitor não nos creia. 


(|) Aturma quer-lhe fazer uma surpresa. 


(|) Aturma havia convidado-o para sair. 
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13. ( ) Ninguém podia ajudar-nos naquela 
hora. 

14. ( ) Algumas haviam-nos contado a 
verdade. 

15. ( ) Todos se estão entendendo bem. 

16. ( ) As meninas não tinham nos convidado 
para sair. 
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SINTAXE DA ORAÇÃO (ANÁLISE SINTÁTICA) 


Frase: é o enunciado com sentido completo, capaz de fazer uma comunicação. Na frase é 
facultativo o uso do verbo. 


Oração: é o enunciado com sentido que se estrutura com base em um verbo. 


Período: é a oração composta por um ou mais verbos. 


SUJEITO 


É o ser da oração ou a quem o verbo se refere e sobre o qual se faz uma declaração. 
Que (me) é que? 


“Teus sinais me confundem da cabeça aos pés, mas por dentro eu te devoro:” (Djavan) 
Existem aqui bons alunos, boas apostilas e exemplares professores. 


Discutiu-se esse assunto na aula de Português da Casa. 


Casos especiais 


Sujeito indeterminado — quando não se quer ou não se pode identificar claramente a quem o 
predicado da oração se refere. Observe que há uma referência imprecisa ao sujeito. Ocorre 


a) Com o verbo na 3º pessoa do plural, desde que o sujeito não tenha sido identificado 
anteriormente. 


Falaram sobre esse assunto no bar do curso. 


“Um dia me disseram que as nuvens não eram de algodão.” 


b) Com overbo na 3º pessoa do singular. (VI, VTI, VL) + SE 


Precisa-se de muita atenção durante a aula. 
Dorme-se muito bem neste hotel. 


“Fica-se muito louco quando apaixonado.” (Freud) 
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Inexistente (oração sem sujeito) — ocorre quando há verbos impessoais na 
oração. 


Fenômeno da natureza 


Venta forte no litoral cearense! 
Deve chover nesta madrugada. 


Haver - no sentido de existir, ocorrer, ou indicando tempo decorrido. 


"Não haverá borboletas se a vida não passar por longas e silenciosas metamorfoses” (Rubem 
Alves) 


Havia muitas coisas estranhas naquele lugar. 
Deve haver bons concursos neste mês. 
Devem existir bons concursos neste mês. 


Fazer — indicando temperatura, fenômeno da natureza, tempo. 


Faz 182C em Porto Alegre hoje. 

Deve fazer 40ºC amanhã em Recife. 

Fez calor ontem na cidade. 

Faz 3 anos que eu trabalho na Casa do Concurseiro. 


Está fazendo 10 meses que nós nos vimos aqui. 


Ser 


É impessoal quando se refere a Horário, Data e Distância. A concordância será feita com o 
predicativo. 


Hoje são 29 de abril. 
Hoje é dia 29 de abril. 
Eram dezessete horas em Brasília. 


Daqui até Porto Alegre são 229 km. 
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Sujeito Oracional 


Estudar para concursos é muito cansativo. 


É necessário que vocês estudem em casa. 
“Parecia que era minha aquela solidão.” 
Praticar exercícios frequentemente é bom para a saúde. 


Seria interessante se você estudasse pela Casa. 


TRANSITIVIDADE VERBAL 


1. Verbo Intransitivo (VI) — verbo que não exige complemento. 


“O poeta pena quando cai o pano, e o pano cai.” (Teatro Mágico) 


“Meu coração já não bate nem apanha. ” (Arnaldo Antunes) 


2. Verbo Transitivo Direto (VTD) — verbo que precisa de complemento sem preposição. 


“O Eduardo sugeriu uma lanchonete, mas a Mônica queria ver o filme do Godard.” (Legião Urbana) 


“Por onde andei enquanto você me procurava?” (Nando Reis) 


3. Verbo Transitivo Indireto (VTI) — verbo que precisa de complemento com preposição. 


“Cuida de mim, enquanto não me esqueço de você” (Teatro Mágico) 


“Acreditar por um instante em tudo que existe” (Legião) 


4. Verbo Transitivo Direto e Indireto (VTDI) — precisa de 2 complementos. (OD e Ol) 


“A Mônica explicava ao Eduardo coisas sobre o céu, a terra, a água e o ar” (Legião) 


“Plantei uma flor no coração dela, e ela me deu um sorriso trazendo paz.” (Natiruts) 


5. Verbo de Ligação (VL) — não indicam ação. 


Esses verbos fazem a ligação entre 2 termos: o sujeito e suas características. Estas características 

são chamadas de predicativo do sujeito. 

“O sonho é a realização de um desejo.” (Freud) 
ser, viver, acha, encontrar, fazer, 

Tu estás cansado agora? parecer, estar, continuar, ficar, 
permanecer, andar, tornar, virar 
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ADJUNTO ADVERBIAL 


É o termo da oração que indica uma circunstância (dando ideia de tempo, instrumento, lugar, 
causa, dúvida, modo, intensidade, finalidade, ...). O adjunto adverbial é o termo que modifica o 
sentido de um verbo, de um adjetivo, de um advérbio. 


Advérbio X Adjunto Adverbial 


Hoje eu prometo a você uma taça de vinho na minha casa alegremente! 


Ontem assisti à aula do Zambeli na sala confortavelmente 


APOSTO X VOCATIVO 


Aposto é um termo acessório da oração que se liga a um substantivo, tal como o adjunto 
adnominal, mas que, no entanto sempre aparecerá com a função de explicá-lo, aparecendo de 
forma isolada por pontuação. 


Vocativo é o único termo isolado dentro da oração, pois não se liga ao verbo nem ao nome. 
Não faz parte do sujeito nem do predicado. A função do vocativo é chamar o receptor a que se 
está dirigindo. E marcado por sinal de pontuação. 


Edgar, o professor de matemática, também sabe muito bem Português! 
Sempre me disseram duas coisas: estude e divirta-se. 


“Não chore, meu amor, tudo vai melhorar” (Natiruts) 


Adjunto adnominal é o termo que caracteriza e/ou define um substantivo. As classes de 
palavras que podem desempenhar a função de adjunto adnominal são adjetivo, artigos, 
pronomes, numerais, locução adjetiva. Portanto se trata de um termo de valor adjetivo que 
modificara o nome ao qual se refere. 


Artigo — O preço do arroz subiu. 

Adjetivos — A política empresarial deve ser o grande debate no seminário. 
Pronome — Algumas pessoas pediram essas dicas. 

Numeral — Dez alunos dedicados fizeram o nosso simulado. 


Locução adjetiva — A aula de Português sempre nos emociona muito! 


Complemento Nominal 


É o termo preposicionado que completa o sentido de um nome (adjetivo, substantivo ou 
advérbio). 
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Temos necessidade de ajuda. 
Estamos confiantes na vitória. 


OBS.: o complemento nominal pode ser representado por um pronome oblíquo. 


Aquela atitude lhe era prejudicial. 


Distinção entre Adjunto Adnominal e Complemento Nominal 


a) Somente os substantivos podem ser acompanhados de adjuntos adnominais; já os 
complementos nominais podem ligar-se a substantivos, adjetivos e advérbios. Logo, o 
termo ligado por preposição a um adjetivo ou a um advérbio só pode ser complemento 
nominal. 


b) O complemento nominal equivale a um complemento verbal, ou seja, só se relaciona a 
substantivos cujos significados transitam. Portanto, seu valor é passivo, é sobre ele que 
recai a ação. O adjunto adnominal tem sempre valor ativo. 


CN PAYo [ID Toco AVo ao Toa Tia] 


Sempre preposicionado; Nem sempre preposicionado; 


Completa substantivo, adjetivo ou advérbio; Refere-se a substantivo abstrato ou concreto; 


Sentido passivo. Sentido ativo. 





A vila aguarda a construção da escola. 
A autora fez uma mudança de cenário. 
Observamos o crescimento da economia. 


Assaltaram a loja de brinquedos. 


Sujeito X Objeto Direto 


Existiram algumas reclamações nesta semana. 
Ouvi algumas reclamações nesta semana. 
Bastam três gostas do remédio. 


Tomaram três gostas do remédio. 
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Objeto Direto X Objeto Indireto 


Gostamos de todas as matérias! 
Estudamos todas as matérias! 
Assisti aos vídeos no sábado. 


Vi os vídeos no sábado. 


Objeto Indireto X Complemento Nominal 


O livro resistiu ao tempo. 
O livro ofereceu resistência ao tempo. 
Tenho necessidade de algum tempo livre. 


Necessito de algum tempo livre. 


Predicativo do sujeito X Adjunto Adverbial 


Eu estava nervoso. 
Eu estava na rua. 
Edgar anda rápido. 


Edgar anda estressado. 


Classifique os elementos sublinhados das orações abaixo. 
a) O aluno voltou da prova. 
b) Fatos impressionantes relatou-nos aquele professor. 


c) O professor do curso ofereceu-lhe um lugar melhor na sala. 





d) Procurei-a por toda a cidade. 


e) “Assaltaram a gramática, assassinaram a lógica...” 


f) Talvez ainda haja questões difíceis. 
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g) Taxa de homicídio cresce em 15 anos no país. 
h) A prova foi interessante. 
i) Hotel oferece promoções aos clientes. 


j) Contei-lhe uma historia verdadeira! 
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CONCORDÂNCIA VERBAL 


Regra geral 


O verbo concorda com o núcleo do sujeito em número e pessoa. 


“A renúncia progressiva dos instintos parece ser um dos fundamentos do desenvolvimento da 
civilização humana? (Freud) 


Os concurseiros dedicados adoram esta matéria nas provas. 


1. Se 


As alunas dedicadas estudaram esse assunto complicado ontem. 


a) Pronome apassivador — o verbo (VTD ou VTDI) concordará com o sujeito passivo. 


Compraram-se alguns salgadinhos para a festa. 
Estuda-se esse assunto na aula. 

Exigem-se referências do candidato. 

Emplacam-se os carros novos em três dias. 
Entregou-se um brinde aos alunos durante o intervalo. 


b) Índice de indeterminação do sujeito — o verbo 


(VL, VI ou VTI) não terá sujeito claro! Terá um sujeito indeterminado. 
Não se confia em pessoas que não estudam. 

Necessita-se, no decorrer do curso, de uma boa revisão. 

Assistiu-se a todas as cenas da novela no capítulo final. 


2. Pronome de tratamento 


O verbo fica sempre na 32 pessoa (= ele/eles). 


Vossa Excelência merece nossa estima. Sua obra é reconhecida por todos. 
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3. Haver 


No sentido de “existir ou ocorrer” ou indicando “tempo” ficará na terceira pessoa do singular. E 
impessoal, ou seja, não possui sujeito. 


e Nesta sala, há bons e maus alunos. 

e Avisaram agora que a sala está desarrumada porque houve um simulado antes. 
e Há pessoas que não valorizam a vida. 

e Deve haver aprovações desde curso. 

e Devem existir aprovações desde curso. 


4. Fazer 


»m 4 


Quando indica “tempo”, “temperatura” ou “fenômenos da natureza”, também é impessoal e 
deverá ficar na terceira pessoa do singular. 


e Faz3 dias que vi essa aula no site do curso. 
e Fez35 graus em Recife! 
e Fazfrio na serra gaúcha. 
e Deve fazer 15 dias já que enviei o material. 


5. Expressões partitivas ou fracionárias 


Verbo no singular ou no plural (parte de, uma porção de, o grosso de, metade de, a maioria de, 
a maior parte de, grande parte de...) 


e Amaioria das pessoas aceita/ aceitam os problemas sociais. 
e Umterço dos candidatos errou/ erraram aquela questão. 


6. Mais de um 


O verbo permanece no singular: 


e Mais de um aluno da Casa passou neste concurso. 


Se expressão aparecer repetida ou associada a um verbo que exprime reciprocidade, o verbo 
deverá ficar no plural: 


e Mais de um deputado, mais de um vereador reclamaram dessa campanha. 
e Mais de um jogador se abraçaram após a partida. 


44 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Português — Concordância Verbal e Nominal — Prof. Carlos Zambeli 


7. Que x Quem 


QUE: se o sujeito for o pronome relativo que, o verbo concorda com o antecedente do pronome 
relativo. 


e Fuieuque falei. (eu falei) Fomos nós que falamos. (nós falamos) 


QUEM: se o sujeito for o pronome relativo quem, o verbo ficará na terceira pessoa do singular 
ou concordará com o antecedente do pronome (pouco usado). 


e Fuieu quem falei/ falou. Fomos nós quem falamos/falou. 


1. É preciso quese os acertos do preço e se as regras para não 
mal-entendidos. ( faça — façam/ fixe — fixem/ existir — existirem) 


2. Não confusões no casamento. (poderia haver — poderiam haver) 
3. de convidados indesejados. (Trata-se — Tratam-se) 
4. As madrinhas acreditam que convidados interessantes, mas sabem que 


alguns casados. (exista — existam / podem haver — pode haver) 


en vários dias que não se casamentos aqui; alguma coisa estranha 
no local. (faz — fazem/ realiza — realizam/ deve haver — devem haver) 


6. Não emoções que esse momento. (existe — existem/ traduza — traduzam) 
FÊ problemas durante o Buffet. (aconteceu — aconteceram) 
8. Quando se de casamentos, onde se trajes especiais, não tantos 


custos para os convidados.(trata — tratam/ exige — exigem/ deve haver — devem haver) 


9. as 22h a janta, mas quase não convidados. 
(Iniciou-se — Iniciaram-se/ havia — haviam) 


10. No Facebook, fotos bizarras e muitas informações inúteis. (publica-se — 
publicam-se / compartilha-se — compartilham-se) 


11. Convém que se nos problemas do casamento e que não se partido da sogra. 
(pense — pensem / tome — tomem) 


12. Naquele dia, 37º C na festa. (fez — fizeram) 
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13. aos bêbados todo auxílio. (prestou-se — prestaram-se) 
14. Não se boas festas de casamento como antigamente. (faz — fazem) 
15. No Sul, invernos de congelar. (faz — fazem) 
16. É preciso que se aos vídeos e que se os recados. 


(assista — assistam / leia — leiam) 


17. Convém que se as ordens da sogra e que se os prometidos. (obedeça 
— obedeçam / cumpra — cumpram) 


18. As acusações do ex-namorado os convidados às lágrimas. (levou / levaram) 


19. Uma pesquisa de psicólogos especializados que a maioria dos casamentos não se 
depois de 2 anos. (revelou / revelaram — mantém / mantêm) 


20. A maior parte dos maridos pela esposa durante as partidas de futebol. 
(é provocada / são provocados) 


21. Mais de uma esposa dos maridos. (reclama — reclamam) 


Concordância Nominal 


Regra geral 


Os artigos, os pronomes, os numerais e os adjetivos concordam com o substantivo a que eles 
se referem. 


Casos especiais 


Adjetivo + substantivos de gênero diferente: concordância com o termo mais próximo. 


e Aquele professor ensina complicadas regras e conteúdos. 
complicados conteúdos e regras. 


e Notei caídas as camisas e os prendedores. 
e Notei caída a camisa e os prendedores. 
e Notei caído o prendedor e a camisa. 
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Substantivos de gêneros diferentes + adjetivo: concordância com o termo mais próximo ou uso 
do masculino plural. 


e ACasa do Concurseiro anunciou a professora e o funcionário homenageado. 
e A Casa do Concurseiro anunciou a professora e o funcionário homenageados. 
e A Casa do Concurseiro anunciou o funcionário e a professora homenageada. 


3. Anexo 


há Seguem anexos os valores do orçamento. 
e Asreceitas anexas devem conter comprovante. 


4. Obrigado — adjetivo 


“Muito obrigada”, disse a nova funcionária pública! 


5. Só 


e “O impossível é só questão de opinião e disso os loucos sabem, só os loucos sabem? 
(Chorão) 


e “Fu estava só, sozinho! Mais solitário que um paulistano, que um canastrão na hora 
que cai o pano” 


e “Bateu de frente é só tiro, porrada e bomba? (Valesca Popozuda) 





Observação! 


A locução adverbial a sós é invariável. 





6. Bastante 


Adjetivo = vários, muitos 
Advérbio = muito, suficiente 


e  Entregaram bastantes problemas nesta repartição. 
e Trabalhei bastante. 
e Tenho bastantes razões para estudar na Casa do Concurseiro! 
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7. TODO, TODA - qualquer 


e TODOO, TODA A-inteiro 
e “Todo verbo é livre para ser direto ou indireto” (Teatro Mágico) 
e Todo o investimento deve ser aplicado nesta empresa. 


8. É bom, é necessário, é proibido, é permitido 


Com determinante = variável 
Sem determinante = invariável 


e Vitamina C é bom para saúde. 

e Énecessária aquela dica na véspera da prova. 

e Neste local, é proibido entrada de pessoas estranhas. 
e Neste local, é proibida a entrada de pessoas estranhas. 


9. Meio 


Adjetivo = metade 
Advérbio = mais ou menos 


e Comprei meio quilo de picanha. 
e Isso pesa meia tonelada. 

e Oclima estava meio tenso. 

e Ana estava meio chateada. 


10. Menos e Alerta 


Sempre invariáveis 


e Meus professores estão sempre alerta. 
e Tayane tem menos bonecas que sua amiga. 
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Complete as lacunas com a opção mais adequada: 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
8) 
h) 


É (proibido OU proibida) conversa durante a aula. 

É (proibido OU proibida) a conversa durante a aula. 

Não é | (permitido OU permitida) a afixação de propagandas. 

Saída a qualquer hora, neste curso, não é || | (permitido OU permitida). 


No curso, bebida não é (permitido OU permitida). 


Crise econômica não é ||| (bom OU boa) para o governo. 

Bebeu um litro e (meio OU meia) de cachaça. 

Respondeu tudo com (meio OU meias) palavras. 

Minha colega ficou (meio OU meia) angustiada. 

Ana estava (meio OU meia) estressada depois da prova. 
Nesta turma há alunos (meio OU meios) irrequietos. 

Eles comeram (bastante OU bastantes). 

Os alunos saíram da prova (bastante OU bastantes) cansados. 
Já temos provas (bastante OU bastantes) para incriminá-lo. 

Os alunos ficam | (só OUsós). 
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A regência verbal estuda a relação que se estabelece entre os verbos e os termos que os 
complementam (objetos diretos e objetos indiretos) ou as circunstâncias (adjuntos adverbiais). 


Um verbo pode assumir valor semântico diferente com a simples mudança ou retirada de uma 
preposição. 


Verbos Intransitivos 


Os verbos intransitivos não possuem complemento. São verbos significativos, capazes de 
constituir o predicado sozinhos. Sua semântica é completa. 


e Obalão subiu. 
e Ocão desapareceu desde ontem. 


e Aquela geleira derreteu no inverno passado. 


Verbos Transitivos Diretos 


Os verbos transitivos diretos são complementados por objetos diretos. Isso significa que não 
exigem preposição para o estabelecimento da relação de regência. 


e Zampbeli comprou livros nesta loja. 


e Pedro ama, nesta loja, as promoções de inverno. 


Verbos Transitivos Indiretos 


Os verbos transitivos indiretos são complementados por objetos indiretos. Isso significa que 
esses verbos exigem uma preposição para o estabelecimento da relação de regência. 


e Edgar Abreu necessita de férias nesta semana. 


e Pedro confia em Kátia sempre! 
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Verbos Transitivos Diretos ou Indiretos 


Há verbos que admitem duas construções: uma transitiva direta, outra indireta, sem que isso 
implique modificações de sentido. Ou seja, possuem dois complementos: um OD e um OI. 


e Tereza ofereceu livros a Zambeli. 


e O professor emprestou aos alunos desta turma alguns livros novos. 


Verbos de Ligação 


Esse tipo de verbo tem a função de ligar o sujeito a um estado, a uma característica. A 
característica atribuída ao sujeito por intermédio do verbo de ligação chama-se predicativo do 
sujeito. 


Uma maneira prática de se identificar o verbo de ligação é exclui-lo da oração e observar se 
nesta continua a existir uma unidade significativa: Minha professora está atrasada. > Minha 
professora atrasada. 


São, habitualmente, verbos de ligação: ser, estar, ficar, parecer, permanecer, continuar, tornar- 
se, achar-se, acabar... 


Pronome relativo 


QUE: 


Retoma pessoas ou coisas. 


e André Vieira, que me ensinou Constitucional, é uma grande professor! 
e Osarquivos das provas de que preciso estão no meu email. 


e Ocolega em que confio é o Dudan. 


Função sintática dos pronomes relativos 


Sujeito 


e Os professores que se prepararam para a aula foram bem avaliados. 
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Objeto direto 


e Chegaram as apostilas que comprei no site. 


Objeto indireto 


e Aqui há tudo de que você precisa para O concurso. 


Complemento nominal 


e São muitas aprovações de que a Casa do Concurseiro é capaz. 


Predicativo do sujeito 


e Reconheço a grande mulher que você é. 


Agente da passiva 


e Aquela é a turma do curso por que foste homenageado? 


Adjunto adverbial 


e Este é o curso em que trabalho de segunda a sábado! 


QUEM: 

Só retoma pessoas. Um detalhe importante: sempre antecedido por preposição. 
e A professora em quem tu acreditas pode te ajudar. 

e O amigo de quem Pedro precisará não está em casa. 


e Ocolega a quem encontrei no concurso foi aprovado. 


O QUAL: 

Existe flexão de gênero e de número: OS QUAIS, A QUAL, O QUAL, AS QUAIS. 
e Ochocolate de que gosto está em falta. 

e Ochocolate do qual gosto está em falta. 

e A paixão por que lutarei. 


e A paixão pela qual lutarei. 
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e Aprova a que me refiro foi anulada. 


e A prova a qual me refiro foi anulada. 


CUJO: 


Indica uma ideia de posse. Concorda sempre com o ser possuído. 


e A prova cujo assunto eu não sei será amanhã! 
e A professora com cuja crítica concordo estava me orientando. 


e Anamorada a cujos pedidos obedeço sempre me abraça forte. 


ONDE: 

Só retoma lugar. Sinônimo de EM QUE 

e O país aonde viajarei é perto daqui. 

e O problema em que estou metido pode ser resolvido ainda hoje. 


e O lugar onde deixo meu carro fica próximo daqui. 


Assistir 

VTD: ajudar, dar assistência: 
e O policial não assistiu as vítimas durante a prova = O policial não as assistiu... 
e Oconselho tutelar assiste todas as crianças. 
VTI: ver, olhar, presenciar (prep. A obrigatória): 


e Assistimos ao vídeo no youtube = Assistimos a ele. 


e Ofilme a que eu assisti chama-se “ Intocáveis”. 


Pagar e Perdoar 


VTD: OD-coisa: 


e Pagouaconta. 
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VTI: OI — A alguém: 
e Pagou ao garçom. 
VTDI: alguma COISA A ALGUÉM: 


e Pagoua dívida ao banco. 


e Pagamos ao garçom as contas da mesa. 


Querer 


VTD — desejar, almejar: 


e Eucquero esta vaga para mim. 


VTI — estimar, querer bem, gostar: 


e Quero muito aos meus amigos. 


e Quero a você, querida! 


Implicar 

VTD: acarretar, ter consequência 

e Passar no concurso implica sacrifícios. 

e Essas medidas econômicas implicarão mudanças na minha vida. 
VTI: ter birra, implicância 


e Elasempre implica com meus amigos! 


Preferir 
VTDI: exigea prep.A=XayY 


e Prefiro concursos federais a concursos estaduais. 


Ir, Voltar, Chegar 


Usamos as preposições A ou DE ou PARA com esses verbos. 
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e Chegamos a casa. 


e  Fosteao curso. 


Esquecer-se, Lembrar-se: VTI (DE) 
Esquecer, Lembrar: VTD 


e Eununca me esqueci de você! 
e Esqueça aquilo. 
e Oaluno cujo nome nunca lembro foi aprovado. 


e Oaluno de cujo nome nunca me lembro foi aprovado. 


Aspirar 


VTD - respirar 

e Naquele lugar, ele aspirou o perfume dela. 
e Ocheiro que aspiramos era do gás! 

VTI - desejar, pretender 


e Alexandre aspira ao sucesso nos concursos! 


e Ocargo a que todos aspiram está neste concurso. 


Obedecer/ desobedecer 


VTI = prep. A 


e Zambeli nunca obedece ao sinal de trânsito. 


Constar 

(A) No sentido de “ser composto de”, constrói-se com a preposição DE: 
e A prova do concurso constará de trinta questões objetivas. 

(B) No sentido de “estar incluído, registrado”, constrói-se com a preposição EM: 


e Seunome consta na lista de aprovados do concurso! 
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Visar 

VTD - quando significa “mirar” 

e Oatirador visou o alvo certo! 

VTD - quando significa “assinar” 

e Vocêjá visou o chegue? 

VTI - quando significar “ almejar, ter por objetivo” 


e  Visamos ao sucesso no vestibular de verão! 


e Avagaa que todos visam está desocupada. 


Proceder 
VTI (a) — iniciar, dar andamento. 


e Logo procederemos à reunião. 


VTI (de) — originar-se. 


e Ele procede de boa família. 


Vi-ter lógica. 


e Teus argumentos não procedem. 


Usufruir - VTD 


e  Usufrua os benefícios da fama! 


Namorar —- VTD 


e Namoro Ana há cinco anos! 


Simpatizar/ antipatizar — VTI 


e  Fusimpatizei com ela. 
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Regência Nominal 


É o nome da relação existente entre um substantivo, adjetivo ou advérbio transitivos e seu 
respectivo complemento nominal. Essa relação é sempre intermediada por uma preposição. 


Deve-se considerar que muitos nomes seguem exatamente a mesma regência dos verbos 
correspondentes. Conhecer o regime de um verbo significa, nesses casos, conhecer o regime 
dos nomes cognatos. Por exemplo, obedecer e os nomes correspondentes: todos regem 
complementos introduzidos pela preposição a: obedecer a algo/a alguém; obediência a algo/a 
alguém; obediente a algo/a alguém; obedientemente a algo/a alguém. 


admiração a, por horror a 
atentado a, contra impaciência com 
aversão a, para, por medo a, de 





Distinção entre Adjunto Adnominal e Complemento Nominal 


a) Somente os substantivos podem ser acompanhados de adjuntos adnominais; já os 
complementos nominais podem ligar-se a substantivos, adjetivos e advérbios. Logo, o ermo 
ligado por preposição a um adjetivo ou a um advérbio só pode ser complemento nominal. 


b) O complemento nominal equivale a um complemento verbal, ou seja, só se relaciona a 
substantivos cujos significados transitam. Portanto, seu valor é passivo, é sobre ele que 
recai a ação. O adjunto adnominal tem sempre valor ativo. 


e Avila aguarda a construção da escola. 
e A autor fez uma mudança de cenário. 
e Observamos o crescimento da economia. 


e Assaltaram a loja de brinquedos. 
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CRASE 


Eles foram à praia no fim de semana (A prep. + A artigo) 


A aluna à qual me refiro é estudiosa (A prep. + A do pronome relativo A Qual) 


A minha blusa é semelhante à de Maria (A prep. + A pronome demonstrativo) 


Ele fez referência aquele aluno (A prep. + À pronome demonstrativo Aquele). 


Ocorre crase 


Ep 


Substitua a palavra feminina por outra masculina correlata; em surgindo a combinação AO, 
haverá crase. 


e Elesforama praia. 
e O menino não obedeceu à professora. 
e Sou indiferente às críticas! 


Substitua os demonstrativos Aqueles(s), Aquela(s), Aquilo por A este(s), A esta(s), A isto; 
mantendo-se a lógica, haverá crase. 


e Ele fez referência aquele aluno. 

e Aquele: Refiro-me aquele rapaz. 

e Aquela: Dei as flores aquela moça! 

e Aquilo: Refiro-me aquilo que me contastes 


Nas locuções prepositivas, conjuntivas e adverbiais. 


a frente de; à espera de; à procura de; à noite; à tarde; a esquerda; à direita; as vezes; as pressas; 
a medida que; à proporção que; a toa; a vontade, etc. 


e Pagamos a vista /àa vista. 
e Tranqueiachave/à chave. 
e Estudaremos a sombra /à sombra. 
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4. Na indicação de horas determinadas: deve-se substituir a hora pela expressão “meio-dia”; 
se aparecer AO antes de “meio-dia”, devemos colocar o acento, indicativo de crase no A. 


e Elesaiu às duas horas e vinte minutos. (ao meio dia) 
e Ele está aqui desde as duas horas. (o meio-dia). 


5. Antes de nome próprio de lugares, deve-se colocar o verbo VOLTAR; se dissermos VOLTO 
DA, haverá acento indicativo de crase; se dissermos VOLTO DE, não ocorrerá o acento. 


e Voua Bahia. (volto da). Vou a São Paulo (volto de). 





/ 







Observação: 


Se o nome do lugar estiver acompanhado 
de uma característica (adjunto 
adnominal), o acento será obrigatório. 












e Voua Portugal. Vou à Portugal das grandes navegações. 


6. Crase com os Pronomes Relativos A Qual, As Quais 


A ocorrência da crase com os pronomes relativos a qual e as quais depende do verbo. Se o 
verbo que rege esses pronomes exigir a preposição "a", haverá crase. 


e São regras às quais todos os funcionários devem obedecer. 
e Esta foi a conclusão à qual Pedro Kuhn chegou. 
e Anovela à qual assisto passa também na internet. 


7. Crase como Pronome Demonstrativo "a” 


e Minha crise é ligada à dos meus irmãos 
e Suas lutas não se comparam as dos jovens de hoje. 
e Asfrases são semelhantes às da minha ex-namorada. 


8. Se a palavra “distância” estiver determinada, especificada, o “a' deve ser acentuado. 
Observe: 


e Acidade fica à distância de 70 km daqui (determinada). 
e Acidade fica a grande distância daqui (não-determinada). 


60 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 





Português — Crase — Prof. Carlos Zambeli 


Crase Opcional 


1. Antes de nomes próprios femininos. 

e Entregueio presente a Ana (ou à Ana). 
2. Depois da preposição ATÉ. 

e  Fuiatéa escola. (ou até à escola). 


3. Antes de pronomes possessivos femininos adjetivos no singular. 


e Fizalusão a minha amiga (ou à minha amiga). Mas não fiz à sua. 


Não ocorre crase 


1. Antes de palavras masculinas. 
e FElesaiua pé. 
e Barco a vapor. 

2. Antes de verbos. 


e Estou disposto a colaborar com ele. 
e Produtosa partir de R$ 1,99. 


3. Antes de artigo indefinido. 


e Fomos a uma lanchonete no centro. 


4. Depois de preposição diferente de A 


e Eles foram para a praia. 
e Ficaram perante a torcida após o gol. 


5. Antes de alguns pronomes 


e Passamos os dados do projeto a ela. 

e Eles podem ir a qualquer restaurante. 

e Refiro-me a esta aluna. 

e A pessoa a quem me dirigi estava atrapalhada. 
e Orestaurante a cuja dona me referi é Ótimo. 
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6. 


2. 


Quando o A estiver no singular e a palavra a que ele se refere estiver no plural. 


e Refiro-me a pessoas que são competentes. 
e Entregaram tudo a secretárias do curso. 


Em locuções formadas pela mesma palavra. 


e Tomeio remédio gota a gota. 
e  Avítima ficou cara a cara com o ladrão. 


Utilize o acento indicativo de crase quando necessário. 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
8) 
h) 
) 
j) 
k) 


Chegamos a ideia de que a regra não se refere a pessoas jovens. 

A todo momento, damos sinais de que nos apegamos a vida. 

Ela elevou-se as alturas. 

Os alunos davam valor as normas da escola. 

As duas horas as pegariamos a frente da escola. 

Ele veio a negócios e precisa falar a respeito daquele assunto. 

Foi a Bahia, depois a São Paulo e a Porto Alegre. 

Eles tinham a mão as provas que eram necessárias. 

Graças a vontade de um companheiro de trabalho, reformulamos a agenda da semana. 
Refiro-me a irmã do colega e as cunhadas, mas nada sei sobre a mãe dele. 
Aderiu a turma a qual todos aderem. 

A classe a qual pertenço é a única que não fará a visita aquela praia. 


Não podemos ignorar as catástrofes do mundo e deixar a humanidade entregue a própria 
sorte. 


Somos favoráveis as orientações dos professores. 


O ser humano é levado a luta que tem por meta a resolução das questões relativas a 
sobrevivência. 


Sou a favor da preservação das baleias. 

Fique a espera do chefe, pois ele chegará as 14h. 

A situação a que me refiro tornou-se complexa, sujeita a variadas interpretações. 
Após as 18h, iremos a procura de auxilio. 

Devido a falta de quorum, suspendeu-se a sessão. 


As candidatas as quais foram oferecidas as bolsas devem apresentar-se até a data marcada. 
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Dedicou-se a uma atividade beneficente, relacionada a continuidade do auxílio as camadas 
mais pobres da população. 


Se você for a Europa, visite os lugares a que o material turístico faz referência. 
Em relação a matéria dada, dê especial atenção aquele caso em que aparece a crase. 
Estaremos atendendo de segunda a sexta, das 8h as 19h. 


A pessoa a quem me refiro dedica-se a arte da cerâmica. 
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SINTAXE DO PERÍODO 


Coordenativas: Ligam orações independentes, ou seja, que possuem sentido completo. 


Aditivas: Expressam ideia de adição, soma, acréscimo. 
São elas: e, nem,não só... mas também, mas ainda, etc. 


“A alegria evita mil males e prolonga a vida.” (shakespeare) 
“De repente, a dor de esperar terminou, e o amor veio enfim (Tim maia) 


Não avisaram sobre o feriado, nem cancelaram as aulas. 


Adversativas: Expressam ideia de oposição, contraste. 


São elas: mas, porém, todavia, contudo, no entanto, entretanto, não obstante, etc. 


“Sejamos todas as capas de edição especial, mas, porém, contudo, entretanto, todavia, não 
obstante sejamos também a contracapa, porque ser a capa e ser contracapa é a beleza da 


contradição.” (Teatro Mágico) 


“Todos caem; apenas os fracos, porém, continuam no chão.” (Bob Marley) 


Alternativas: Expressam ideia de alternância ou exclusão. 
São elas; Ou, OU... OU, Ora... Ora, quer... quer, etc. 


“Toda ação humana, quer se torne positiva, quer negativa, precisa depender de motivação.” (Dalai Lama) 


Ora estuda com disposição, ora dorme em cima das apostilas. 
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4. Conclusivas: Expressam ideia de conclusão ou uma ideia consequente do que se disse 
antes. São elas: logo, portanto, por isso, por conseguinte, assim, de modo que, em vista 
disso então, pois (depois do verbo) etc. 


e Apaixonou-se; deve, pois, sofrer em breve. 


e “Só existem dois dias no ano que nada pode ser feito. Um se chama ontem e o outro se 
chama amanha, portanto hoje é o dia certo para amar, acreditar, fazer e principalmente 
viver” (Dalai Lama) 


5. Explicativas: A segunda oração dá a explicação sobre a razão do que se afirmou na primeira 
oração. São elas: pois, porque, que. 


e “Não faças da tua vida um rascunho, pois poderás não ter tempo de passá-la a limpo” 
(Mario Quintana) 


e “Prepara, que agora é a hora do show das poderosas.” (Chico Buarque Hsqn) 


e Edgar devia estar nervoso, porque não parava de gritar na aula. 


Subordinativas: ligam orações dependentes, de sentido incompleto, a uma oração principal 
que lhe completa o sentido. Podem ser adverbiais, substantivas e adjetivas; neste caso, 
estudaremos as conjunções que introduzem as orações subordinadas adverbiais. 


1. Causais: Expressam ideia de causa, motivo ou a razão do fato expresso na oração principal. 
São elas: porque, porquanto, posto que, visto que, já que, uma vez que, como, etc. 


e “Choramos ao nascer porque chegamos a este imenso cenário de dementes:” (Willian 
Shakespeare) 


e “Que eu possa me dizer do amor (que tive): que não seja imortal, posto que é chama. 
Mas que seja infinito enquanto dure.” (Vinicius de Morais) 


2. Comparativas: Estabelecem uma comparação com o elemento da oração principal. São 
elas: como, que (precedido de “mais”, de “menos”, de “tão”), etc. 


e “Como arroz e feijão, é feita de grão em grão nossa felicidade.” (Teatro Mágico) 


e “FE preciso amar as pessoas como se não houvesse amanhã.” (Legião) 
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3. Condicionais: Expressam ideia de condição ou hipótese para que o fato da oração principal 
aconteça. São elas: se, caso, exceto se, a menos que, salvo se, contanto que, desde que, 
etc. 


“Se tu me amas, ama-me baixinho 
Não o grites de cima dos telhados 
Deixa em paz os passarinhos 
Deixa em paz a mim! 
Se me queres, enfim, 
tem de ser bem devagarinho, Amada, 
que a vida é breve, e o amor mais breve ainda...” (Mario Quintana) 


e “Se as pessoas são boas só porque temem a punição, e esperam a recompensa, então nós 
somos mesmo uns pobres coitados.” (albert Einstein) 


4. Consecutivas: Expressam ideia de consequência ou efeito do fato expresso na oração 
principal. São elas: que (precedido de termo que indica intensidade: tão, tal, tanto, etc.), de 
modo que, de sorte que, de maneira que, etc. 

“O poeta é um fingidor. 
Finge tão completamente 
Que chega a fingir que é dor 
A dor que deveras sente.” (Fernando Pessoa) 


e Agente estuda tanto durante a semana que no sábado só quer revisar Português. 


5. Conformativas: Expressam ideia de conformidade ou acordo em relação a um fato expresso 
na oração principal. São elas: conforme, segundo, consoante, como. 


e Segundo indicam as pesquisas, o candidato não tem chances. 


e Comotinhamos imaginado, a Casa do Concurseiro sempre é a melhor opção. 


6. Concessivas: Expressam ideia de que algo que se esperava que acontecesse, contrariamente 
as expectativas, não acontece. São elas: embora, conquanto, ainda que, se bem que, 
mesmo que, apesar de que, etc. 


e “Mesmo que seja desacreditado e ignorado por todos, não posso desistir, pois para 
mim, vencer é nunca desistir” (albert Einstein) 


e “Ainda que o bem que persigo esteja distante, sei que existe” (Confúcio) 
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7. Finais: Expressam ideia de finalidade. São elas: a fim de que, para que, que, etc. 
“Para ser grande, sê inteiro; nada teu exagera ou exclui; 
Sê todo em cada coisa; põe quanto és 
No mínimo que fazes; 


Assim em cada lago, a lua toda 
Brilha porque alta vive (Fernando Pessoa) 


e As pessoas devem estudar para que seus sonhos se realizem. 


8. Proporcionais: Expressam ideia de proporção, simultaneidade. São elas: à medida que, à 
proporção que, ao passo que, etc. 


e Ao passo que o tempo corre, mais nervoso vamos ficando. 


9. Integrantes: Introduzem uma oração que integra ou completa o sentido do que foi expresso 
na oração principal. São elas: que, se. 


e “Mas o carcará foi dizer à rosa que a luz dos cristais vem da lua nova e do girassol” 
(Natiruts) 


e “Preciso demonstrar pra ela que mereço seu tempo para dizer um pouco das ideias novas. 


(Natiruts) 


10. Temporais: expressam anterioridade, simultaneidade, posteridade relativas ao que vem 
expresso na oração principal. São elas: quando, enquanto, assim que, desde que, logo que, 
depois que, antes que, sempre que, etc. 


e “Quando o inverno chegar, eu quero estar junto a ti É (Tim Maia) 


e “Só enquanto eu respirar, vou me lembrar de você.” (Teatro Mágico) 
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Emprego da vírgula 


Na ordem direta da oração (sujeito + verbo + complemento(s) + adjunto adverbial), NÃO use 
vírgula entre os termos. Isso só ocorrerá ao se deslocarem o predicativo ou o adjunto adverbial. 


e “Não boto bomba em banca de jornal.” (Renato Russo) 


e Osjornais informaram aos leitores os últimos concursos. 


Dica zambeliana = Não se separam por vírgula: 
e predicado de sujeito = Ocorrem, alguns protestos no centro! 


e objeto de verbo = Enviamos, ao grupo, todas as questões. 


e adjunto adnominal de nome = A questão, de Português, está comentada no site! 





Entre os termos da oração 


1. para separar itens de uma série (Enumeração) 


e “O que era sonho se tornou realidade de pouco em pouco a gente foi erguendo o nosso 


próprio trem, nossa Jerusalém, nosso mundo, nosso carrossel” (Jeneci) 


e Hoje, enfrentamos muitos problemas. Alguns criados por nós em consequência de diferen- 


ças ideológicas, religiosas, raciais, econômicas. 
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2. para assinalar supressão de um verbo. 


e Elaalmeja aprovação; eu, nomeação. 


3. para separar o adjunto adverbial deslocado. 


e “No meio do caminho, tinha uma pedra. Tinha uma pedra no meio do caminho” 
(Carlos Drummond de Andrade) 


e “Na centralização administrativa, o Estado atua diretamente por meio de seus órgãos, ou 
seja, das unidades que são meras repartições interiores de sua pessoa e que, por isso, dele 
não se distinguem”. 


e Amentira é, muita vezes, tão involuntária como a respiração. (Machado de Assis) 


Obs.: Se o adjunto adverbial for pequeno, a utilização da virgula não é necessária, a não ser que 
se queira enfatizar a informação nele contida. 


e “Hoje eu tenho uma proposta: a gente se embola e perde a linha a noite toda (Ludmilla) 


4. para separar o aposto. 


e “Pois eu vou fazer uma prece prá Deus, nosso Senhor, prá chuva parar de molhar o meu 
divino amor..” (Jorge Ben) 


e O FGTS, conta vinculada ou poupança forçada, é um direito dos trabalhadores rurais e 
urbanos que está expresso no artigo 7º da Constituição Federal, a Carta Magna. 


5. para separar o vocativo. 


e “E, morena, tá tudo bem, sereno é quem tem a paz de estar em par com Deus.” (Marcelo Camelo) 


6. para separar expressões explicativas, retificativas, continuativas, conclusivas ou 
enfáticas (aliás, além disso, com efeito, enfim, isto é, em suma, ou seja, ou melhor, 
por exemplo, etc). 


e “Avida, enfim, vivida de manhã quando tenho você” (Vanguart) 


e Comefeito, o caminho de um concurseiro é longo e árduo. Por exemplo, grande parte do seu 
tempo livre é dedicada a estudos, ou seja, a vida social pode ficar um pouco comprometida, 


ou melhor, abandonada. Além disso, é necessário disciplina e esforço, mas, enfim, vale a 
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pena: o concurseiro pode alcançar estabilidade financeira, isto é, jamais conhecer a palavra 


desemprego, em suma, o sonho de todos. 


Entre as orações 


1. para separar orações coordenadas assindéticas. 


e “ Ogirino é o peixinho do sapo, o silêncio é o começo do papo, o bigode é a antena do gato, 
o cavalo é o pasto do carrapato, o cabrito é o cordeiro da cabra, o pescoço é a barriga da 


cobra.” (Arnaldo Antunes) 


e “Não fique pela metade, vá em frente, minha amiga, destrua a razão desse beco sem saída” 


(Engenheiros do Hawaii) 


2. As orações coordenadas devem sempre ser separadas por virgula. Orações 
coordenadas são as que indicam adição (e, nem, mas também), alternância (ou, ou ... 
Ou, ora... ora), adversidade (mas, porém, contudo...), conclusão (logo, portanto...) e 
explicação (porque, pois). 


e Estudar para concursos é coisa séria entretanto as pessoas, muitas vezes, levam na 
brincadeira. 


e Estou sem celular, portanto não estarei respondendo no whats! 


3. para separar orações coordenadas sindéticas ligadas por “e”, desde que os 
sujeitos sejam diferentes. 


“De repente, a dor de esperar terminou, e o amor veio enfim: (Tim Maia) 


“A verdadeira felicidade é impossível sem verdadeira saúde, e a verdadeira saúde é 
impossível sem um rigoroso controle da gula.” (Mahatma Gandhi) 


4. para separar orações adverbiais, especialmente quando forem longas. 


e Em determinado momento, todos se retiraram, apesar de não terem terminado a prova. 


“A vida é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro pela vida” (Vinícius de Moraes) 
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5. para separar orações adverbiais antepostas à principal ou intercaladas, tanto 
desenvolvidas quanto reduzidas. 


Como não tinha muito tempo para estudar em casa, aproveitava bem a aula. 


Começaremos, assim que todos os alunos chegarem, a trabalhar. 


6. Orações subordinadas adjetivas 


Podem ser: 


a) 


b) 


Restritivas — delimitam o sentido do substantivo antecedente (sem vírgula). Encerram uma 
qualidade que não é inerente ao substantivo. 


“Com a chuva molhando o seu corpo lindo que eu vou abraçar”. (Jorge Ben) 


“E aqueles que foram vistos dançando foram julgados insanos por aqueles que não podiam 
escutar a música.” (Friedrich Nietzsche) 


“ Eu tenho meus amigos que só aparecem quando eu bebo.” (Vanguart) 


Explicativas — explicações ou afirmações adicionais ao antecedente já definido plenamente 
(com vírgula). Encerram uma qualidade inerente ao substantivo. 


O Decreto nº 1.171/1994, que aprova o Código de Ética Profissional do servidor público civil 
do Poder Executivo Federal, determina que a função pública deve ser tida como exercício 


profissional e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Os alunos, que são esforçados, conseguem obter um bom resultado nos concursos. 


As mulheres, que lidam com muitas coisas ao mesmo tempo, desenvolvem proveitosas 
habilidades. 


Emprego do Ponto-e-Virgula 


a 


1. para separar orações que contenham várias enumerações já separadas por vírgula 
ou que encerrem comparações e contrastes. 


“Há cinco coisas neste mundo que ninguém pode realizar: primeira, evitar a velhice, 
quando se está envelhecendo; segunda, evitar a doença, quando o corpo é predisposto à 


enfermidade; terceira, não morrer quando o corpo deve morrer; quarta, negar a dissolução, 
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quando, de fato, há a dissolução do corpo; quinta, negar a extinção, quando tudo deve 
extinguir-se.” (Buda) 


e “Deus, para a felicidade do homem, inventou a fé e o amor; o Diabo, invejoso, fez o homem 
confundir fé com religião e amor com casamento.” (Machado de Assis) 


2. para separar orações em que as conjunções adversativas ou conclusivas estejam 
deslocadas. 


e “A carne é boa; não creio, porém, que valha a de um camundongo, mas camundongo é que 
não há aqui.” (Machado de Assis) 


e Vamos terminar este namoro; considere-se, portanto, livre deste compromisso. 


3. para alongar a pausa de conjunções adversativas (mas, porém, contudo, todavia, 
entretanto, etc.), substituindo, assim, a vírgula. 


e Gostaria de estudar hoje; todavia, só chegarei perto dos livros amanhã. 


Emprego dos Dois-Pontos 


1. para anunciar uma citação. 


e Já dizia Freud: “Poderíamos ser melhores, se não quiséssemos ser tão bons” 


2. para anunciar uma enumeração, um aposto, uma explicação, uma consequência 
ou um esclarecimento. 


e “O uísque é o melhor amigo do homem: é um cachorro engarrafado (Vinícius de Moraes) 


e Osalunos vieram à aula e trouxeram algumas coisas: apostila, canetas e muita vontade. 
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Tempos verbais do Indicativo 


1. Presente — é empregado para expressar um fato que ocorre no momento em que se fala; 
para expressar algo frequente, habitual; para expressar um fato passado, geralmente 
nos textos jornalísticos e literários (nesse caso, trata-se de um presente que substitui o 
pretérito). 


“Não vejo mais você faz tanto tempo. Que vontade que eu sinto de olhar em seus olhos, ganhar 
seus abraços. E verdade, eu não minto.” (Caetano Veloso) 


“Eu sei que um outro deve estar falando ao seu ouvido palavras de amor” (Roberto Carlos) 


2. Pretérito Perfeito — revela um fato concluído, iniciado e terminado no passado. 


“Pra você guardei o amor que nunca soube dar. O amor que tive e vi sem me deixar sentir sem 
conseguir provar.” (Nando Reis) 


“Ela parou, olhou, sorriu, me deu um beijo e foi embora” (Natiruts) 

3. Pretérito Imperfeito — pode expressar um fato no passado, mas não concluído ou uma ação 
que era habitual, que se repetia no passado. 

“Quando criança só pensava em ser bandido, ainda mais quando com um tiro de soldado o pai 

morreu. Era o terror da sertania onde morava...” (Legião) 

4. Pretérito mais-que-perfeito — expressa um fato ocorrido no passado, antes de outro 
também passado. 

“E se lembrou de quando era uma criança e de tudo o que vivera até ali.” (Legião) 

Eu já reservara a passagem, quando ele desistiu da viagem. 

5. Futuro do presente — indica um fato que vai ou não ocorrer após o momento em que se 
fala. 

“Verás que um filho teu não foge à luta”. (Hino Nacional) 


Os professores comentarão a prova depois do concurso. 
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6. Futuro do pretérito — expressar um fato futuro em relação a um fato passado, habitualmente 
apresentado como condição. Pode indicar também dúvida, incerteza. 


“Estranho seria se eu não me apaixonasse por você” 


“Eu aceitaria a vida como ela é, viajaria a prazo pro inferno, eu tomaria banho gelado no 
inverno” (Frejat) 


Tempos verbais do Subjuntivo 


1. Presente — expressa um fato atual exprimindo possibilidade, um fato hipotético 


Espero que o André Vieira faça um churrasco. 

Talvez eu volte com você. 

Só quero que ela retorne para mim. 

2. Pretérito imperfeito — expressa um fato passado dependente de outro fato passado. 


“Mas se eu ficasse ao seu lado de nada adiantaria. Se eu fosse um cara diferente sabe lá como 
eu seria.” (Engenheiros) 


3. Futuro — indica uma ação hipotética que poderá ocorrer no futuro. Expressa um fato futuro 
relacionado a outro fato futuro. 


Se eu fizer 18 acertos, passarei. 
Se vocês se concentrarem, a aula termina mais cedo! 
Disse-me que fará quando puder. 


“Quando o segundo sol chegar...” (Nando Reis) 


Cuidado com eles! 


Ter — tiver — Se ela mantiver a calma, passará! 
Ver — vir — Quando ela vir a bagunça, ficará brava! 
Vir — vier — Se isso lhe convier, será interessante! 


Pôr — puser — Se você dispuser de tempo, faça o curso. 
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Imperativo 


Presente do IMPERATIVO Presente do IMPERATIVO 
indicativo FAVA INI INÃO) Subjuntivo NEGATIVO 


QUE EU 
QUE TU 


QUE ELE 
QUE NÓS 
QUE VÓS 
QUE ELES 





1. EU 


2. Ele=você 
Eles = vocês 


3. Presente do indicativo = tue vós — S = Imperativo Afirmativo 


4. Presente do subjuntivo (Que) — completa o restante da tabela. 
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Exercícios 


1. Complete 


a) 
b) 
Cc) 
d) 
e) 
f) 
g) 
h) 
j) 
k) 


t) 


Ele 

Se eles não 

Se o convite me 
Se o convite me 
Quando eles 

Se eu 

Se eu 

Se elas 

Ainda bem que tu 
Quem se 
Quando eles 

Se eles 

Quando não te 
Se eu 

Espero que você 
Se ele 

Eu não 

Se nós 


Quando ela 
subjuntivo) 


e ela 


no debate. Porém, eu não (intervir — pretérito perfeito) 
o contrato, não haveria negócio. (manter) 
, aceitarei. (convir) 
, aceitaria. (convir) 
o convite, tomarei a decisão. (propor) 
de tempo, aceitarei a proposta. (dispor) 
de tempo, aceitaria a proposta. (dispor) 
minhas pretensões, faremos o acordo. (satisfazer) 
a tempo. (intervir — pretérito perfeito) 
de votar deverá comparecer ao TRE. (abster — futuro do subjuntivo) 
a conta, perceberão o erro. (refazer) 
a conta, perceberiam o erro. (refazer) 
, aSsinaremos o contrato. (opor) 
rico, haveria de ajudá-lo. (ser ) 
mais atenção a nós. (dar ) 
no caso, poderia resolver o problema. (intervir) 
nesta cadeirinha! ( caber — presente indicativo) 
sair, poderíamos. (querer) 
o namorado com outra, vai ficar uma fera! (ver — futuro do 


aqui com o namorado, poderá se hospedar aqui. (vir — futuro do subj.) 


2. Complete as lacunas com a forma do imperativo mais adequada: 


a) 
b) 
Cc) 
d) 
e) 
f) 
g) 


h) Vossa Excelência está muito nervoso. 


|) 


Por favor, 


à minha sala, preciso falar com você. (vir) 


para nós. Participe do nosso programa. (ligar) 


agora os documentos que lhe pedimos hoje. (enviar) 


a sua boca e 


quieto. (calar e ficar) 


até o guichê 5 para receber a sua ficha de inscrição. (ir) 


a sua casa e 
o seu trabalho e 


Só me resta lhe dizer uma coisa: 


3. Complete 


a) Jálhe avisei! 


b) Játe avisei! 


c) 


1/8 


Vocês aí! 


o dinheiro num fundo. (vender e pôr) 
os resultados. (fazer e ver) 
calma. (ter) 

feliz. (ser) 


esse objeto com cuidado. (pegar) 
esse objeto com cuidado. (pegar) 
com mais entusiasmo. (cantar) 
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Voz é a forma assumida pelo verbo para indicar a relação entre ele e seu sujeito. 
Escrevi uma redação! 
Fui atropelado pela moto! 


Para passar uma oração da voz ativa para a voz analítica, é necessário que haja objeto direto, 
pois esse termo será o sujeito da voz passiva. 


Voz Ativa 


O professor abriu a gramática. 


Na frase acima, o professor pratica a ação expressa pelo verbo. É um sujeito agente. A gramática 
recebe a ação expressa pelo verbo. E um objeto direto. 


Voz Passiva 


A voz passiva é marcada principalmente pela circunstância de que o sujeito passa a sofrer a 
ação. Como é construída tanto com o auxílio verbo ser (passiva analítica ou com auxiliar), como 
com o pronome se (passiva sintética ou pronominal), suas nuances de emprego textual devem 
ser observadas com atenção. 


A rua foi interditada pelos manifestantes. 


A rua sofre a ação expressa pelo verbo. Trata-se de um sujeito paciente. Os manifestantes é o 
elemento que pratica a ação de interditar. E o agente da passiva. 


A voz passiva pode ser: 


Analítica: formada pelo verbo ser + o particípio do verbo principal. 


Sintética ou pronominal: formada pelo verbo principal na 3a. pessoa, seguido do pronome se. 
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Passiva Analítica 


As questões serão elaboradas pelos professores do curso. 


e Os candidatos devem ser apresentados, neste dia, pelos seus partidos. 
Obs.: Os verbos TER, HAVER e POSSUIR, a despeito de exigirem objeto direto, NÃO podem ser 
apassivados. 


TRANSFORMAÇÃO DA ATIVA PARA A PASSIVA ANALÍTICA 
e objeto direto — sujeito 

e SER no tempo do verbo + particípio 

e sujeito — agente da passiva 

e A passiva analítica SEMPRE terá um verbo a mais que a ativa. 


Os nossos colegas podem estudar a gramática nesta aula! 


O detalhe está aqui ó! 


O segredo está no verbo SER, pois ele terá o tempo e o modo do verbo principal! O principal vai 
ficar no particípio (invariável) 


Eu fiz a redação. (pretérito perfeito do indicativo) 

A redação foi feita por mim. 

Ana fará a redação. (futuro do presente do indicativo) 

A redação será feita por Ana. 

Eu escrevia uma redação. (pretérito imperfeito do indicativo) 


Uma redação era escrita por mim. 


Passiva Sintética 
Formada por um verbo transitivo na terceira pessoa (singular ou plural, concorda com o sujeito) 
mais o pronome apassivador se: 


Consertam-se aparelhos elétricos. 
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TRANSFORMAÇÃO DA ATIVA PARA A PASSIVA SINTÉTICA 


e verbo no mesmo tempo e modo que na ativa + se 

e objeto direto — sujeito paciente 

e Onúmero de verbos é o mesmo que na ativa. 

e najvoz passiva sintética nunca há agente da passiva. 


e osujeito fica posposto ao verbo. 


Escreveram as notícias no site! 

Escreveram-se as notícias no site! 

Viram-se todos os jogos neste final de semana. 
Exigem-se referências. 

Plastificam-se documentos. 


Entregou-se uma flor à mulher. 


Voz Reflexiva 


Ele se penteou. Eu me afastei constrangido. 


O sujeito pratica e recebe a ação verbal, ou seja, ele é, ao mesmo tempo, o agente e o paciente 
da ação. 


Passe as frases a seguir de uma voz para a outra. 


1. Os voluntários promoveram campanhas de donativos. 


ES 


A Gripe Suína e a Febre Amarela ceifam milhares de vida. 
3. O governo liberou os recursos em vinte dias. 
4. A experiência ensina-nos muitas coisas. 


5  Eujá lhes dei todas as questões da prova. 
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6. Todos o consideravam honesto. 


7. Quem pagará esses prejuizos? 


8. Semo povo, o Chile não reconstruiria a cidade. 


9. Ocrime da família foi julgado também pelo povo. 


10. A polícia pode ser corrompida pelo povo facilmente. 


Exemplos de questão 


Só não é possível a voz passiva em: 


a) Os brasileiros defendem a idéia de uma democracia social. 

b) Conflitos sociais não transpõem os abismos estratificados. 

c) Esse abismo não conduz a conflitos tendentes à transposição dos estragos sociais. 
d) Os privilegiados ignoram ou ocultam as mazelas sociais. 


e) Os brasileiros raramente percebem os profundos abismos cruciais a seu desenvolvimento. 


Talvez o governo adote outras medidas de combate a inflação. 


Mudando a oração acima para a voz passiva, sem alterar tempo e modo do verbo, obtém-se a 
forma verbal: 


a) são adotadas 

b) fossem adotadas 
c) sejam adotadas 
d) seja adotada 


e) será adotada. 


Gabarito: 1.C 2.C 
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IDENTIFICAÇÃO DA IDEIA CENTRAL 


Trata-se de realizar “compreensão” de textos, ou seja, estabelecer relações com os 
componentes envolvidos em dado enunciado, a fim de que se estabeleçam a apreensão e a 
compreensão por parte do leitor. 


Interpretar x Compreender 


[NINA NIDA COMPREENDER é 
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, Intelecção, entendimento, percepção 
inferir. do que está escrito. 
APARECE ASSIM NA PROVA APARECE ASSIM NA PROVA 
e Através do texto, infere-se que... e é sugerido pelo autor que 
e É possível deduzir que... e De acordo com o texto, é correta ou 
e O autor permite concluir que errada a afirmação 


e Qual é a intenção do autor ao afirmar O narrador afirma 
que 





Procedimentos 


Enunciados Possíveis 


“Qual é a ideia central do texto?” 


“O texto se volta, principalmente, para” 


Observação de 


Fonte bibliográfica; 

Autor; 

Título; 

Identificação do “tópico frasal”; 

Identificação de termos de aparecimento frequente (comprovação do tópico); 
Procura, nas alternativas, das palavras-chave destacadas no texto. 


ld a ad nd 
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EXEMPLIFICANDO 


Banho de mar é energizante? 


Embora não existam comprovações científicas, muitos especialistas acreditam que os banhos 
de mar tragam benefícios a saúde. “A água marinha, composta por mais de 80 elementos 
químicos, alivia principalmente as tensões musculares, graças à presença de sódio em sua 
composição, por isso pode ser considerada energizante”, afirma a terapeuta Magnólia Prado de 
Araújo, da Clínica Kyron Advanced Medical Center, de São Paulo. “Além disso, as ondas do mar 
fazem uma massagem no corpo que estimula a circulação sanguínea periférica e isso provoca 
aumento da oxigenação das células”, diz Magnólia. 


Existe até um tratamento, chamado talassoterapia (do grego thalasso, que significa mar), surgido 
em meados do século IX na Grécia, que usa a água do mar como seu principal ingrediente. 
Graças à presença de cálcio, zinco, silício e magnésio, a água do mar é usada para tratar doenças 
como artrite, osteoporose e reumatismo. Já o sal marinho, rico em cloreto de sódio, potássio e 
magnésio, tem propriedades cicatrizantes e antissépticas. Todo esse conhecimento, no entanto, 
carece de embasamento científico. “Não conheço nenhum trabalho que trate desse tema com 
seriedade, mas intuitivamente creio que o banho de mar gera uma sensação de melhora e 
bem-estar”, diz a química Rosalinda Montoni, do Instituto Oceanográfico da USP. 


Revista Vida Simples. 


1. Fonte bibliográfica: revista periódica de circulação nacional. O próprio nome da revista — 
Vida Simples — indica o ponto de vista dos artigos nela veiculados. 


2. O fato de o texto não ser assinado permite-nos concluir que se trata de um EDITORIAL 
(texto opinativo) ou de uma NOTÍCIA (texto informativo). 


3. O fato de o título do texto ser uma pergunta permite-nos concluir que o texto constitui-se 
em uma resposta (geralmente, nos primeiros períodos). 


4. Identificação do tópico frasal: percebido, via de regra, no 1º e no 2º períodos, por meio das 
palavras-chave (expressões substantivas e verbais): não existam / comprovações científicas / 
especialistas acreditam / banhos de mar / benefícios à saúde. 


5. Identificação de termos cujo aparecimento frequente denuncia determinado enfoque 
do assunto: água marinha / alivia tensões musculares / pode ser considerada energizante / 
terapeuta /ondas do mar / estimula a circulação sanguínea /aumento da oxigenação das células 
/ talassoterapia / água do mar / tratar doenças / conhecimento / carece de embasamento 
científico. 


Qual é a ideia central do texto acima? 


a) Os depoimentos científicos sobre as propriedades terapêuticas do banho de mar são 
contraditórios. 

b) Molhar-se com água salgada é energizante, mas há necessidade de cuidados com infecções. 

c) O banho de mar tem uma série de propriedades terapêuticas, que não têm comprovação 
científica. 

d) Ostrabalhos científicos sobre as propriedades medicinais do banho de mar têm publicações 
respeitadas no meio científico. 

e) Aágua do mar é composta por vários elementos químicos e bactérias que atuam no sistema 
nervoso. 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Português — Identificação da Ideia Central — Prof. Carlos Zambeli 


Conclusão 


1. Ideia central = palavra-chave 1º e 2º períodos. 
2. Comprovação = campo lexical. 


3. Resposta correta = a mais completa 


(alternativa com maior número de palavras-chave destacadas no texto). 


Campo Lexical 


Conjunto de palavras que pertencem a uma mesma área de conhecimento. 
Exemplo: 


e Medicina: estetoscópio, cirurgia, esterilização, medicação 
e Concurso, prova, gabarito, resultado, candidato, gabarito 


EXEMPLIFICANDO 


Trecho do discurso do primeiro-ministro britânico, Tony Blair, pronunciado quando da 
declaração de guerra ao regime Talibãa. 


“Essa atrocidade (o atentado de 11/09, em NY) foi um ataque contra todos nós, contra pessoas 
de todas e nenhuma religião. Sabemos que a Al-Qaeda ameaça a Europa, incluindo a Grã- 
Bretanha, e qualquer nação que não compartilhe de seu fanatismo. Foi um ataque à vida e aos 
meios de vida. As empresa aéreas, o turismo e outras indústrias foram afetadas, e a confiança 
econômica sofreu, afetando empregos e negócios britânicos. Nossa prosperidade e padrão de 
vida requerem uma resposta aos ataques terroristas.” 


2. Nessa declaração, destacaram-se principalmente os interesses de ordem 


a) moral. 

b) militar. 

c) jurídica. 

d) religiosa. 
e) econômica. 


Gabarito: 1.C 2.E 
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ESTRATÉGIA LINGUÍSTICA 


Que que é isso? 


Genericamente, estratégias textuais, linguísticas e discursivas seriam “táticas”, “escolhas” do 
falante/ escritor com relação ao modo como ele se utiliza da linguagem. 


As estratégias textuais dizem respeito especificamente à construção do texto — oral ou escrito 
—, considerando que o texto é uma tessitura de linguagem que se enquadra em determinada 
esfera e gênero, que detém sentido para o falante e para o interlocutor, e que depende de 
certas características (como coesão e coerência) para ser adequadamente construído e 
apropriadamente chamado de texto. 


As estratégias linguísticas estão mais diretamente ligadas à linguagem em sua acepção 
estruturalista/formalista: léxico, sintaxe, prosódia. As estratégias discursivas dizem respeito à 
linguagem enquanto discurso, ou seja, interação, envolvendo sujeitos, contexto, condições de 
produção. 


al EU VOU 
ANDAR 10 KM, —— 
SE EU ENCONTRAR VOCE NAO 
UM POLICIAL, JURO QUER MESMO 
QUE NUNCA MALS LARGAR ESSA 
— EV ASSALTO! (o VIDA, NEI 
pan | | 


VOCÊ NÃO 
DISSE QUE IA 
SAIR DESSA 





(Gazeta do Povo, online. 05.03.2009) 
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1. Palavras Desconhecidas = Paráfrases e Campo Semáântico 


Paráfrase é a reescritura do texto, mantendo-se o mesmo significado, sem prejuízo do sentido 
original. 


A paráfrase pode ser construída por várias formas: 


e substituição de locuções por palavras; 

e uso desinônimos; 

e mudança de discurso direto por indireto e vice-versa; 
e conversão da voz ativa para a passiva; 


e emprego de antonomásias ou perífrases (Machado de Assis = O bruxo do Cosme Velho; o 
povo lusitano = portugueses). 


EXEMPLIFICANDO 


1. Como o “interior” é uma região mais ampla e tem população rarefeita, a expressão “se 


» 4 


dissemina” está sendo empregada com o sentido de “se atenua”, “se dissolve”. 


Como regra, a epidemia começa nos grandes centros e se dissemina pelo interior. A incidência 
nem sempre é crescente; a mudança de fatores ambientais pode interferir em sua escalada. 


( ) Certo ( ) Errado 


Epidemia: manifestação muito numerosa de qualquer fato ou conduta; proliferação generalizada. 


Disseminar: espalhar(-se), difundir(-se), propagar(-se). 


2. Supondo que a palavra “eclético” seja desconhecida para o leitor, a melhor estratégia de que 
ele pode valer-se para tentar detectar o seu significado será 


O sucesso deveu-se ao caráter eclético de sua administração. Pouco se lhe dava que lhe 
exigissem sua opinião. Sua atitude consistia sempre em tomar uma posição escolhida entre as 
diversas formas de conduta ou opinião manifestadas por seus assessores. 


a) aproximá-la de outras palavras da língua portuguesa que tenham a mesma terminação 
como “político” e “dinâmico”. 

b) considerá-la como qualificação de profissionais que atuam na administração de alguma 
empresa. 

c) associá-la as palavras “sucesso” e “caráter”, de forma a desvendar o seu sentido correto, 
“que ofusca, que obscurece os demais”. 

d) observar o contexto sintático em que ela ocorre, ou seja, trata-se de um adjunto adnominal. 

e) atentar para a paráfrase feita no segundo período. 
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2. Observação de palavras de cunho categórico: Advérbios & Artigos 


3. Seria mantida a coerência entre as ideias do texto caso o segundo período sintático fosse 
introduzido com a expressão Desse modo, em lugar de “De modo geral” 


Na verdade, o que hoje definimos como democracia só foi possível em sociedades de tipo 
capitalista, mas não necessariamente de mercado. De modo geral, a democratização das 
sociedades impõe limites ao mercado, assim como desigualdades sociais em geral não 
contribuem para a fixação de uma tradição democrática. 


( ) Certo ( ) Errado 


4. Por meio da afirmativa destacada, o autor 


Os ecos da Revolução do Porto haviam chegado ao Brasil e bastaram algumas semanas para 
inflamar os ânimos dos brasileiros e portugueses que cercavam a corte. Na manhã de 26 de 
fevereiro, uma multidão exigia a presença do rei no centro do Rio de Janeiro e a assinatura 
da Constituição liberal. Ao ouvir as notícias, a alguns quilômetros dali, D. João mandou fechar 
todas as janelas do palácio São Cristóvão, como fazia em noites de trovoadas. 


a) exprime uma opinião pessoal taxativa a respeito da atitude do rei diante da iminência da 
Revolução do Porto. 

b) critica de modo inflexível a atitude do rei, que, acuado, passa o poder para as mãos do 
filho. de modo inflexível — loc. adverbial 

c) demonstra que o rei era dono de uma personalidade intempestiva, que se assemelhava a 
uma chuva forte. 

d) sugere, de modo indireto, que o rei havia se alarmado com a informação recebida. 

e) utiliza-se de ironia para induzir o leitor à conclusão de que seria mais do que justo depor o 
rei. mais do que justo — expressão adverbial 


5. Do fragmento Foi o outro grande poeta chileno, infere-se que houve apenas dois grandes 
poetas no Chile. 


Há cem anos nasceu o poeta mais popular de língua espanhola, com uma obra cuja força 
lírica supera todos os seus defeitos. Sem dúvida, há um “problema Pablo Neruda”. Foi o outro 
grande poeta chileno, seu contemporâneo Nicanor Parra (depois de passar toda uma longa vida 
injustamente à sombra de Neruda), quem o formulou com maliciosa concisão. 


( ) Certo ( ) Errado 


6. Assinale a opção correta. 


Mas, como toda novidade, a nanociência está assustando. Afinal, um material com 
características incríveis poderia também causar danos incalculáveis ao homem ou ao meio 
ambiente. No mês passado, um grupo de ativistas americanos tirou a roupa para protestar 
contra calças nanotecnológicas que seriam superpoluentes. 


a) Coisas novas costumam provocar medo nas pessoas. 

b) Produtos criados pela nanotecnologia só apresentam pontos positivos. 

c) Os danos ao meio ambiente são provocados pela nanotecnologia. 

d) Os ativistas mostraram que as calças nanotecnológicas provocam poluição. 
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3. Marcadores Linguísticos 


e expressões que indicam soma ou alternância: não só... mas também, ou, etc.; 

e expressões de acréscimo, de progressão, de continuidade ou de inclusão: até, além disso, 
desde, etc.; 

e preposições: até (inclusão ou limite), com (companhia ou matéria), de (diversas relações: 
tempo, lugar, causa, etc.), desde (tempo, lugar, etc.), entre (intervalo, relação, etc.), para 
(lugar, destinatário, etc.), etc.; 

e Exemplos matemáticos: lançado do alto / lançado para o alto; números de 12 a 25 / 


números entre 12 e 25. 


Os espertimhos sempre dorõão um “jeitinho”... 


NO TRÂNSITO, 


É PROIBIDO 


ISA 





EXEMPLIFICANDO 


7. Assinale a alternativa que encontra suporte no texto. 
Profetas do possível 


Até que ponto é possível prever o futuro? Desde a Antiguidade, o desafio de antecipar o dia de 
amanhã tem sido o ganha-pão dos bruxos, dos místicos e dos adivinhos. Ainda hoje, quando 
o planeta passa por mudanças cada vez mais rápidas e imprevisíveis, há quem acredite que 
é possível dominar as incertezas da existência por meio das cartas do tarô e da posição dos 
astros. Esse tipo de profecia nada tem a ver com a Ciência. Os cientistas também apontam seus 
olhos para o futuro, todavia de uma maneira diferente. Eles avaliam o estágio do saber de 
sua própria época para projetar as descobertas que se podem esperar. Observam a natureza 
para reinventá-la a serviço do homem. 

Superinteressante 


a) O articulador “até” indica o limite de previsibilidade do futuro. 

b) A partir da Antiguidade, prever a sorte passou a ser a ocupação de místicos de toda ordem. 

c) Profecias e Ciência são absolutamente incompatíveis. 

d) Além das cartas de tarô e da posição dos astros, os crédulos atuais buscam saber o futuro 
por meio da consulta a bruxos. 

e) Os cientistas não só observam a natureza — como o fazem os místicos —, mas também 
buscam moldá-la às necessidades humanas, considerando o estágio atual do conhecimento. 


Gananto) LE Z ESSE A Ds. C 6 AC ME 
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Estratégia linguística 2 (agora vai) 


1. Observação de palavras de cunho categórico: 


e Tempos verbais 
e Expressões restritivas 
e Expressões totalizantes 


e Expressões enfáticas 


Tempos Verbais 


1. Éirrelevante que entrem na faculdade, que ganhem muito ou pouco dinheiro, que sejam bem- 
sucedidos na profissão. 


O emprego das formas verbais grifadas acima denota 


Os pais de hoje costumam dizer que importante é que os filhos sejam felizes. É uma tendência 
que se impôs ao influxo das teses libertárias dos anos 1960. É irrelevante que entrem na 
faculdade, que ganhem muito ou pouco dinheiro, que sejam bem-sucedidos na profissão. 
O que espero, eis a resposta correta, é que sejam felizes. Ora, felicidade é coisa grandiosa. É 
esperar, no mínimo, que o filho sinta prazer nas pequenas coisas da vida. Se não for suficiente, 
que consiga cumprir todos os desejos e ambições que venha a abrigar. Se ainda for pouco, que 
atinja o enlevo místico dos santos. Não dá para preencher caderno de encargos mais cruel para 
a pobre criança. 


a) hipótese passível de realização. 

b) fato real e definido no tempo. 

c) condição de realização de um fato. 

d) finalidade das ações apontadas no segmento. 
e) temporalidade que situa as ações no passado. 


2. Provoca-se incoerência textual e perde-se a noção de continuidade da ação ao se substituir a 
expressão verbal vem produzindo por tem produzido. 


Na verdade, a integração da economia mundial — apontada pelas nações ricas e seus prepostos 
como alternativa Única — vem produzindo, de um lado, a globalização da pobreza e, de outro, 
uma acumulação de capitais jamais vista na história, o que permite aos grandes grupos 
empresariais e financeiros atuar em escala mundial, maximizando oportunidades e lucros. 


( ) Certo ( ) Errado 
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Expressões Restritivas 


Depreende-se da argumentação do texto que o autor considera as instituições como as únicas 
“características fixas” aceitáveis de “democracia”. 


Na verdade, o que hoje definimos como democracia só foi possível em sociedades de tipo ca- 
pitalista, mas não necessariamente de mercado. De modo geral, a democratização das socie- 
dades impõe limites ao mercado, assim como desigualdades sociais em geral não contribuem 
para a fixação de uma tradição democrática. Penso que temos de refletir um pouco a respeito 
do que significa democracia. Para mim, não se trata de um regime com características fixas, 
mas de um processo que, apesar de constituir formas institucionais, não se esgota nelas. |...] 


Renato Lessa. Democracia em debate. In: Revista Cult, n.2 137, ano 12, jul./2009, p. 57 (com 
adaptações). 


( ) Certo ( ) Errado 


Considerado corretamente o trecho, o segmento grifado em A colonização do imaginário não 
busca nem uma coisa nem outra deve ser assim entendido: 


Posterior, e mais recente, foi a tentativa, por parte de alguns historiadores, de abandonar uma 
visão eurocêntrica da “conquista” da América, dedicando-se a retraçá-la a partir do ponto de 
vista dos “vencidos”, enquanto outros continuaram a reconstituir histórias da instalação de 
sociedades europeias em solo americano. Antropólogos, por sua vez, buscaram nos documentos 
produzidos no período colonial informações sobre os mundos indígenas demolidos pela 
colonização. A colonização do imaginário não busca nem uma coisa nem outra. 


(Adaptado de PERRONE-MOISÉES, Beatriz, Prefácio à edição brasileira de GRUZINSKI, Serge, A 
colonização do imaginário: sociedades indígenas e ocidentalização no México espanhol 
(séculos XVI-XVIII)). 


a) não tenta investigar nem o eurocentrismo, como o faria um historiador, nem a presença 
das sociedades europeias em solo americano, como o faria um antropólogo. 

b) não quer reconstituir nada do que ocorreu em solo americano, visto que recentemente 
certos historiadores, ao contrário de outros, tentam contar a história do descobrimento da 
América do modo como foi visto pelos nativos. 

c) não pretende retraçar nenhum perfil - dos vencidos ou dos vencedores — nem a trajetória 
dos europeus na conquista da América. 

d) não busca continuar a tradição de pesquisar a estrutura dos mundos indígenas e do mundo 
europeu, nem mesmo o universo dos colonizadores da América. 

e) não se concentra nem na construção de uma sociedade europeia na colônia - quer 
observada do ponto de vista do colonizador, quer do ponto de vista dos nativos -, nem no 
resgate dos mundos indígenas. 
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Expressões Totalizantes 


De acordo com o texto, no tratamento da questão da biodiversidade no Planeta, 


A biodiversidade diz respeito tanto a genes, espécies, ecossistemas como a funções e coloca 
problemas de gestão muito diferenciados. E carregada de normas de valor. Proteger a 
biodiversidade pode significar: 


e aeliminação da ação humana, como é a proposta da ecologia radical; 


e a proteção das populações cujos sistemas de produção e de cultura repousam num dado 
ecossistema; 


e a defesa dos interesses comerciais de firmas que utilizam a biodiversidade como matéria 
prima, para produzir mercadorias. 


a) o principal desafio é conhecer todos os problemas dos ecossistemas. 

b) os direitos e os interesses comerciais dos produtores devem ser defendidos, 
independentemente do equilíbrio ecológico. 

c) deve-se valorizar o equilíbrio do ambiente, ignorando-se os conflitos gerados pelo uso da 
terra e de seus recursos. 

d) oenfoque ecológico é mais importante do que o social, pois as necessidades das populações 
não devem constituir preocupação para ninguém. 

e) há diferentes visões em jogo, tanto as que consideram aspectos ecológicos, quanto as que 
levam em conta aspectos sociais e econômicos. 


A argumentação do texto desenvolve-se no sentido de se compreender a razão por que 


Quando alguém ouve que existem tantas espécies de plantas no mundo, a primeira reação 
poderia ser: certamente, com todas essas espécies silvestres na Terra, qualquer área com um 
clima favorável deve ter tido espécies em número mais do que suficiente para fornecer muitos 
candidatos ao desenvolvimento agricola. 


Mas então verificamos que a grande maioria das plantas selvagens não é adequada por 
motivos óbvios: elas servem apenas como madeira, não produzem frutas comestíveis e suas 
folhas e raízes também não servem como alimento. Das 200.000 espécies de plantas selvagens, 
somente alguns milhares são comidos por humanos e apenas algumas centenas dessas são mais 
ou menos domesticadas. Dessas várias centenas de culturas, a maioria fornece suplementos 
secundários para nossa dieta e não teriam sido suficientes para sustentar o surgimento de 
civilizações. Apenas uma dúzia de espécies representa mais de 80% do total mundial anual 
de todas as culturas no mundo moderno. Essas exceções são os cereais trigo, milho, arroz, 
cevada e sorgo; o legume soja; as raizes e os tubérculos batata, mandioca e batata-doce; fontes 
de açúcar como a cana-de-açúcar e a beterraba; e a fruta banana. Somente os cultivos de 
cereais respondem atualmente por mais da metade das calorias consumidas pelas populações 
humanas do mundo. 


Com tão poucas culturas importantes, todas elas domesticadas milhares de anos atrás, é menos 
surpreendente que muitas áreas no mundo não tenham nenhuma planta selvagem de grande 
potencial. Nossa incapacidade de domesticar uma única planta nova que produza alimento nos 
tempos modernos sugere que os antigos podem ter explorado praticamente todas as plantas 
selvagens aproveitáveis e domesticado aquelas que valiam a pena. 


(Jared Diamond. Armas, germes e aço) 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 93 








casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


94 


a) existiria uma dúzia de exceções dentre todas as espécies de plantas selvagens que seriam 
monopólio das grandes civilizações. 

b) tão poucas dentre as 200.000 espécies de plantas selvagens são utilizadas como alimento 
pelos homens em todo o planeta. 

c) algumas áreas da Terra mostraram-se mais propícias ao desenvolvimento agrícola, que 
teria possibilitado o surgimento de civilizações. 

d) amaior parte das plantas é utilizada apenas como madeira pelos homens e não lhes fornece 
alimento com suas frutas e raízes. 

e) tantas áreas no mundo não possuem nenhuma planta selvagem de grande potencial para 
permitir um maior desenvolvimento de sua população. 


Expressões Enfáticas 


A afirmativa correta, em relação ao texto, é 


Será a felicidade necessária”? 


Felicidade é uma palavra pesada. Alegria é leve, mas felicidade é pesada. Diante da pergunta 
“Você é feliz?”, dois fardos são lançados às costas do inquirido. O primeiro é procurar uma 
definição para felicidade, o que equivale a rastrear uma escala que pode ir da simples satisfação 
de gozar de boa saúde até a conquista da bem-aventurança. O segundo é examinar-se, em 
busca de uma resposta. 


Nesse processo, depara-se com armadilhas. Caso se tenha ganhado um aumento no emprego 
no dia anterior, o mundo parecerá belo e justo; caso se esteja com dor de dente, parecerá feio 
e perverso. Mas a dor de dente vai passar, assim como a euforia pelo aumento de salário, e se 
há algo imprescindível, na difícil conceituação de felicidade, é o caráter de permanência. Uma 
resposta consequente exige colocar na balança a experiência passada, o estado presente e a 
expectativa futura. Dá trabalho, e a conclusão pode não ser clara. 


Os pais de hoje costumam dizer que importante é que os filhos sejam felizes. É uma tendência 
que se impôs ao influxo das teses libertárias dos anos 1960. É irrelevante que entrem na 
faculdade, que ganhem muito ou pouco dinheiro, que sejam bem-sucedidos na profissão. 
O que espero, eis a resposta correta, é que sejam felizes. Ora, felicidade é coisa grandiosa. É 
esperar, no mínimo, que o filho sinta prazer nas pequenas coisas da vida. Se não for suficiente, 
que consiga cumprir todos os desejos e ambições que venha a abrigar. Se ainda for pouco, que 
atinja o enlevo místico dos santos. Não dá para preencher caderno de encargos mais cruel para 
a pobre criança. 


(Trecho do artigo de Roberto Pompeu de Toledo. Veja. 24 de março de 2010, p. 142) 


a) A expectativa de muitos, ao colocarem a felicidade acima de quaisquer outras situações da 
vida diária, leva à frustração diante dos pequenos sucessos que são regularmente obtidos, 
como, por exemplo, no emprego. 

b) Sentir-se alegre por haver conquistado algo pode significar a mais completa felicidade, se 
houver uma determinação, aprendida desde a infância, de sentir-se feliz com as pequenas 
coisas da vida. 

c) As dificuldades que em geral são encontradas na rotina diária levam à percepção de que a 
alegria é um sentimento muitas vezes superior aquilo que se supõe, habitualmente, tratar- 
se de felicidade absoluta. 
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d) A possibilidade de que mais pessoas venham a sentir-se felizes decorre de uma educação 
voltada para a simplicidade de vida, sem esperar grandes realizações, que acabam levando 
apenas a frustrações. 

e) Uma resposta provável à questão colocada como título do texto remete à constatação de 
que felicidade é um estado difícil de ser alcançado, a partir da própria complexidade de 
conceituação daquilo que se acredita ser a felicidade. 


Geralmente, a alternativa correta (ou a mais viável) é construída por meio de palavras e de 
expressões “abertas”, isto é, que apontam para “possibilidades”, “hipóteses”: provavelmente, 
é possível, futuro do pretérito do indicativo, modo subjuntivo, futuro do pretérito (-ria) etc. 


EXEMPLIFICANDO 


Acerca do texto, são feitas as seguintes afirmações: 


No Brasil colonial, os portugueses e suas autoridades evitaram a concentração de escravos de 
uma mesma etnia nas propriedades e nos navios negreiros. 


Essa política, a multiplicidade linguística dos negros e as hostilidades recíprocas que trouxeram 
da Africa dificultaram a formação de grupos solidários que retivessem o patrimônio cultural 
africano, incluindo-se aí a preservação das línguas. 


Porém alguns senhores aceitaram as práticas culturais africanas — e indígenas — como um mal 
necessário à manutenção dos escravos. Pelo imperativo de convertê-los ao catolicismo, alguns 
clérigos aprenderam as línguas africanas [...]. Outras pessoas, por se envolverem com o tráfico 
negreiro [...], devem igualmente ter-se familiarizado com as linguas dos negros. 


| — os portugueses impediram totalmente a concentração de escravos da mesma etnia nas 
propriedades e nos navios negreiros. 


|| — a política dos portugueses foi ineficiente, pois apenas a multiplicidade cultural dos negros, 
de fato, impediu a formação de núcleos solidários. 


HI — Apesar do empenho dos portugueses, a cultura africana teve penetração entre alguns 
senhores e clérigos. Cada um, é bem verdade, tinha objetivos específicos para tanto. 


Quais estão corretas”? 


a) Apenas. 

b) Apenas ll. 

c) Apenas ll. 

d) Apenaslle ll. 
e) Lllelll. 


Considere as afirmações feitas acerca do texto: 


Macaco Esperto 


Chimpanzés, bonobos e gorilas possuem uma função cerebral relacionada à fala que se pensava 
exclusiva do ser humano. Isso sugere que a evolução da estrutura cerebral da fala começou 
antes de primatas e humanos tomarem caminhos distintos na linha da evolução. O mais perto 
que os primatas chegaram foi gesticular com a mão direita ao emitir grunhidos. 
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|— de acordo com o segundo período, a evolução da estrutura cerebral da fala está diretamente 
relacionada ao fato de esta ser atribuída tão somente aos humanos. 


|| — os seres cujos caminhos tornaram-se distintos durante o processo evolutivo possuem 
ambos função cerebral relacionada a fala. 


Il — a estrutura cerebral dos primatas e dos humanos, em relação à fala, teria um ponto em 
comum. 


Quais estão corretas? 


a) Apenas. 

b) Apenas ll. 

c) Apenasill. 

d) Apenaslle ll. 
e) | llelll. 


Gabarito: VILA ZE SE ME SE GC LESS COD 
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INFERÊNCIA 


Que que é isso? 


INFERÊNCIA — ideias implícitas, sugeridas, que podem ser depreendidas a partir da leitura do 
texto, de certas palavras ou expressões contidas na frase. 


» 4 


Enunciados — “Infere-se”, Deduz-se”, “Depreende-se”, 


Uma inferência incorreta é conhecida como uma falácia. 


E E E E 
metes: sn Eni E re 
ade art nai COP, Ad 

REM EE EM 


asa a! 


ma 







Observe a seguinte frase: 


Fiz faculdade, mas aprendi algumas coisas. 


O autor transmite 2 informações de maneira explicita: 


a) que ele frequentou um curso superior; 


b) que ele aprendeu algumas coisas. 
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Ao ligar as duas informações por meio de “mas”, comunica também, de modo implícito, sua 
crítica ao ensino superior, pois a frase transmite a ideia de que nas faculdades não se aprende 
muita coisa. 


Além das informações explicitamente enunciadas, existem outras que se encontram 
subentendidas ou pressupostas. Para realizar uma leitura eficiente, o leitor deve captar tanto 
os dados explícitos quanto os implícitos. 

1. “O tempo continua ensolarado”, 

Comunica-se, de maneira explícita, que, no momento da fala, faz sol, mas, ao mesmo tempo, o 
verbo “continuar” permite inferir que, antes, já fazia sol. 


2. “Pedro deixou de fumar” 


Afirma-se explicitamente que, no momento da fala, Pedro não fuma. O verbo “deixar”, todavia, 
transmite a informação implícita de que Pedro fumava antes. 












OT [0 ===" 
P Passava noite e dia viajan NE a a | mi % 
Jefferson Airplaine. 


E fazendo 'endo sexo + 
com a Bete Speed, 


minha noiva. 

















) 


(E 


É a Ni e + Eu também! | nEle 


“trás, eu vivia) 4,.- 
| na base de se >). 
| xo drogods e PP” 


' TRA a 
a cocaio PAR PA 


at 
= 









A leitura atenta da charge só não nos permite depreender que 


a) é possível interpretar a fala de Stock de duas maneiras. 

b) Wood revela ter-se comportado ilicitamente. 

c) há vinte anos, a sociedade era mais permissiva. 

d) as atividades de Wood eram limitadas. 

e) levando-se em conta os padrões morais de nossa sociedade, uma das formas de entender a 
fala de Stock provoca riso no leitor. 


Observe a frase que segue: 
É preciso construir mísseis nucleares para defender o Ocidente de um ataque norte-coreano. 
Sobre ela, são feitas as seguintes afirmações: 


|— O conteúdo explícito afirma que há necessidade da construção de mísseis, com a finalidade 
de defesa contra o ataque norte-coreano. 


|| — O pressuposto, isto é, o dado que não se põe em discussão é o de que os norte-coreanos 
pretendem atacar o Ocidente. 


| — O pressuposto, isto é, o dado que não se põe em discussão é o de que a negociação com os 
norte-coreanos é o único meio de dissuadi-los de um ataque ao Ocidente. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


Português — Inferência — Prof. Carlos Zambeli 


Quais estão corretas”? 


a) Apenas. 

b) Apenas ll. 

c) Apenaslelll. 
d) Apenaslell. 
e) Lllelll. 


Inferência Verbal X Não-verbal 


«t 
(eo) 
(o) 
L 
2 
[Ea] 
[eo] 
Q. 
(4) 
po 


A ÁGUA ESTÁ TÁ auto Guate) | 


O MULTO FRIA! À 
| 41 na 
Ea Fi | + A 





Os pressupostos são marcados, nas frases, por meio de vários indicadores linguísticos como 
a) certos advérbios: 


Os convidados ainda não chegaram à recepção. 


Pressuposto: Os convidados já deviam ter chegado ou os convidados chegarão mais tarde. 


b) certos verbos: 


O desvio de verbas tornou-se público. 


Pressuposto: O desvio não era público antes. 
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c) as orações adjetivas explicativas (isoladas por vírgulas): 


Os políticos, que só querem defender seus interesses, ignoram o povo. 


Pressuposto: Todos os políticos defendem tão somente seus interesses. 


d) expressões adjetivas: 


Os partidos “de fachada” acabarão com a democracia no Brasil. 


Pressuposto: Existem partidos “de fachada” no Brasil. 


Costuma-se acreditar que , quando se relatam dados da realidade, não pode haver nisso 
subjetividade alguma e que relatos desse tipo merecem a nossa confiança porque são reflexos 
da neutralidade do produtor do texto e de sua preocupação com a verdade objetiva dos fatos. 


Mas não é bem assim. Mesmo relatando dados objetivos, o produtor do texto pode ser 
tendencioso e ele, mesmo sem estar mentindo, insinua seu julgamento pessoal pela seleção 
dos fatos que está reproduzindo ou pelo destaque maior que confere a certos pormenores. A 
essa escolha dos fatos e à ênfase atribuída acertos tipos de pormenores dá-se o nome de viés. 


3. Infere-se do texto que 


a) o ato de informar pode ser manipulado em função da defesa de interesses pessoais de 
quem escreve. 

b) a ausência de viés compromete a carga de veracidade de dados da realidade. 

c) a atitude de neutralidade é meio indispensável para a boa aceitação de uma notícia. 

d) o escritor tendencioso põe em risco sua posição perante o público. 

e) o bom escritor tem em mira a verdade objetiva dos fatos. 


4. Infere-se ainda o texto que 


a) uma mensagem será tanto mais aceita quanto maior for a imparcialidade do escritor. 
b) o escritor, fingindo neutralidade, será mais capaz de interessar o leitor. 

c) o interesse da leitura centraliza-se na análise dos pormenores relatados. 

d) o viés introduz uma nota de humor na transmissão de uma mensagem. 

e) oleitor deve procurar reconhecer todo tipo de viés naquilo que lê. 


Gabarito: 1.C 2.D 3.A 4.A 
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ANÁLISE DE ALTERNATIVAS/ITENS 


COMPREENSÃO DE TEXTOS 


(6) 


Estabelecimento de relações entre os componentes envolvidos em dado enunciado. Assinalar 
a resposta correta consiste em encontrar, no texto, as afirmações feitas nas alternativas, e vice- 
versa. 


PROCEDIMENTOS DE APREENSÃO DO TEXTO 


TE a A E 


Leitura da fonte bibliográfica; 

leitura do título; 

leitura do enunciado; 

leitura das afirmativas; 

destaque das palavras-chave das afirmativas; 

procura, no texto, das palavras-chave destacadas nas alternativas. 


Será a felicidade necessária? (2) 


Felicidade é uma palavra pesada. Alegria é leve, mas felicidade é pesada. Diante da 
pergunta “Você é feliz?”, dois fardos são lançados às costas do inquirido. O primeiro é 
procurar uma definição para felicidade, o que equivale a rastrear uma escala que pode ir 
da simples satisfação de gozar de boa saúde até a conquista da bem-aventurança. O 
segundo é examinar-se, em busca de uma resposta. 


Nesse processo, depara-se com armadilhas. Caso se tenha ganhado um aumento no 
emprego no dia anterior, o mundo parecerá belo e justo; caso se esteja com dor de dente, 
parecerá feio e perverso. Mas a dor de dente vai passar, assim como a euforia pelo aumento 
de salário, e se há algo imprescindível, na difícil conceituação de felicidade, é o caráter de 
permanência. Uma resposta consequente exige colocar na balança a experiência passada, 
o estado presente e a expectativa futura. Dá trabalho, e a conclusão pode não ser clara. 


Os pais de hoje costumam dizer que importante é que os filhos sejam felizes. É uma 
tendência que se impôs ao influxo das teses libertárias dos anos 1960. É irrelevante que 
entrem na faculdade, que ganhem muito ou pouco dinheiro, que sejam bem-sucedidos na 
profissão. O que espero, eis a resposta correta, é que sejam felizes. Ora, felicidade é coisa 
grandiosa. É esperar, no mínimo, que o filho sinta prazer nas pequenas coisas da vida. Se 
não for suficiente, que consiga cumprir todos os desejos e ambições que venha a abrigar. 
Se ainda for pouco, que atinja o enlevo místico dos santos. Não dá para preencher caderno 
de encargos mais cruel para a pobre criança. 


(Trecho do artigo de Roberto Pompeu de Toledo. Veja. 24 de março de 2010, p. 142) (1) 
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(1) Observação da fonte bibliográfica: o conhecimento prévio de quem escreveu o texto 
constitui-se numa estratégia de compreensão, visto que facilita a identificação da intenção 
textual. Ao reconhecermos o autor do texto — Roberto Pompeu de Toledo, importante jornalista 
brasileiro, cuja trajetória se marca pelo fato de escrever matérias especiais para importantes 
veículos e comunicação — bem como o veículo de publicação — Veja —, podemos afirmar que se 
trata de um artigo. 


(2) Observação do título: o título pode constituir o menor resumo possível de um texto. Por 
meio dele, certas vezes, identificamos a ideia central do texto, sendo possível, pois, descartar 
afirmações feitas em determinadas alternativas. O título em questão — Será a felicidade 
necessária? —, somado ao fato de nomear um artigo, permite-nos inferir que o texto será uma 
resposta a tal questionamento, a qual evidenciará o ponto de vista do autor. 


1. De acordo com o texto, (3) 


e Devido à expressão “De acordo com”, podemos afirmar que se trata, tão somente, de 
compreender o texto. 

e Outras expressões possíveis: “Segundo o texto”, “Conforme o texto”, “Encontra suporte no 
texto”, ... 


Assim sendo, 


Compreensão do texto: RESPOSTA CORRETA = paráfrase MAIS COMPLETA daquilo que foi 
afirmado no texto. 


Paráfrase: versão de um texto, geralmente mais extensa e explicativa, cujo objetivo é torná-lo 
mais fácil ao entendimento. 


De acordo com o texto, 


a) a realização pessoal que geralmente faz parte da vida humana, como o sucesso no trabalho, 
costuma ser percebida como sinal de plena felicidade. 

b) as atribuições sofridas podem comprometer o sentimento de felicidade, pois superam os 
benefícios de conquistas eventuais. 

c) o sentimento de felicidade é relativo, porque pode vir atrelado a circunstâncias diversas da 
vida, ao mesmo tempo que deve apresentar constância. 

d) as condições da vida moderna tornam quase impossível a alguma pessoa sentir-se feliz, 
devido as rotineiras situações da vida. 

e) muitos pais se mostram despreparados para fazer com que seus filhos planejem sua vida 
no sentido de que sejam, realmente, pessoas felizes. 


Convite à Filosofia 


102 


Quando acompanhamos a história das ideias éticas, desde a Antiguidade clássica até nossos 
dias, podemos perceber que, em seu centro, encontra-se o problema da violência e dos meios 
para evitá-la, diminuí-la, controlá-la. 


Diferentes formações sociais e culturais instituiram conjuntos de valores éticos como padrões 
de conduta, de relações intersubjetivas e interpessoais, de comportamentos sociais que 
pudessem garantir a integridade física e psíquica de seus membros e a conservação do grupo 
social. 
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Evidentemente, as várias culturas e sociedades não definiram nem definem a violência da 
mesma maneira, mas, ao contrário, dão-lhe conteúdos diferentes, segundo os tempos e os 
lugares. No entanto, malgrado as diferenças, certos aspectos da violência são percebidos da 
mesma maneira, formando o fundo comum contra o qual os valores éticos são erguidos. 


Marilena Chauí. In: Internet: <www2.uol.com.br/aprendiz> (com adaptações). 
Julgue o item a seguir. 


Conclui-se a partir da leitura do texto que, apesar de diferenças culturais e sociais, é por 
meio dos valores éticos estabelecidos em cada sociedade que se conserva o grupo social e se 
protegem seus membros contra a violência. 


(x) Certo ( ) Errado 


2º parágrafo 


Conclusão 


Resposta correta = a mais completa (alternativa com maior número de palavras-chave 
encontradas no texto). 


Optar pela alternativa mais completa, quando duas parecerem corretas. 


EXEMPLIFICANDO 


Centenas de cães e gatos são colocados para adoção mensalmente em Porto Alegre. 


Cerca de 450 animais de estimação, entre cães e gatos, aguardam um novo dono em Porto 
Alegre. Trata-se do contingente de animais perdidos, abandonados ou nascidos nas ruas 
e entregues ao Gabea (Grupo de Apoio ao Bem-Estar Animal) e ao CCZ (Centro de Controle 
de Zoonose), órgão ligado à Secretaria Municipal de Saúde. Destes, cerca de 120 animais são 
adotados. Os outros continuam na espera por um lar. 


O Sul. (adaptado) 
Conforme o texto, 


a) em Porto Alegre, cães e gatos são abandonados pelos seus donos. (3) 


b) animais de estimação, entre eles cães e gatos nascidos nas ruas, são entregues ao Gabea. 
(4) 

c) um contingente de animais de estimação — entre eles cães e gatos — nasce nas ruas, 
perdem-se de seus donos ou são por eles abandonados nas ruas de Porto Alegre. (6) 

d) o CCZ propicia a adoção dos animais abandonados nas ruas de Porto Alegre. (4) 

e) 120 animais de estimação são adotados mensalmente em Porto Alegre. (3) 
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ANÁLISE DE ALTERNATIVAS/ITENS 
Parte II 


ERROS COMUNS COMPREENSÃO DE TEXTOS 


O primeiro passo para acertar é entender o que está sendo pedido no enunciado e o que dizem 
as alternativas ou itens. Algumas questões dão “pistas” no próprio enunciado. Assim sendo, é 
fundamental "decodificar" os verbos que nele e nas alternativas se encontram. 


Alguns verbos utilizados nos enunciados 


e Afirmar: certificar, comprovar, declarar. 

e Explicar: expor, justificar, expressar, significar. 

e Caracterizar: distinguir, destacar as particularidades. 

e  Consistir: ser, equivaler, traduzir-se por (determinada coisa), ser feito, formado ou 
composto de. 

e Associar: estabelecer uma correspondência entre duas coisas, unir-se, agregar. 

e Justificar: provar, demonstrar, argumentar, explicar. 

e Comparar: relacionar (coisas animadas ou inanimadas, concretas ou abstratas, da mesma 
natureza ou que apresentem similitudes) para procurar as relações de semelhança ou de 
disparidade que entre elas existam; aproximar dois ou mais itens de espécie ou de natureza 
diferente, mostrando entre eles um ponto de analogia ou semelhança. 

e Relacionar: fazer comparação, conexão, ligação. 

e Definir: revelar, estabelecer limites, indicar a significação precisa de, retratar, conceituar, 
explicar o significado. 

e  Diferenciar: fazer ou estabelecer distinção entre, reconhecer as diferenças. 

e Identificar: distinguir os traços característicos de; reconhecer; permitir a identificação, 
tornar conhecido. 

e Classificar: distribuir em classes e nos respectivos grupos, de acordo com um sistema ou 
método de classificação; determinar a classe, ordem, família, gênero e espécie; pôr em 
determinada ordem, arrumar (coleções, documentos etc.). 

e  Referir-se: fazer menção, reportar-se, aludir-se. 

e Determinar: precisar, indicar (algo) a partir de uma análise, de uma medida, de uma 
avaliação; definir. 

e Citar: transcrever, referir ou mencionar como autoridade ou exemplo ou em apoio do que 
se afirma. 

e Indicar: fazer com que, por meio de gestos, sinais, símbolos, algo ou alguém seja visto; 
assinalar, designar, mostrar. 

e Dedutzir: concluir (algo) pelo raciocínio; inferir. 

e | Inferir: concluir, deduzir. 

e Equivaler: ser idêntico no peso, na força, no valor etc. 

e Propor: submeter (algo) à apreciação (de alguém); oferecer como opção; apresentar, 
sugerir. 

e  Depreender: alcançar clareza intelectual a respeito de; entender, perceber, compreender; 
tirar por conclusão, chegar à conclusão de; inferir, deduzir. 

e Aludir: fazer rápida menção a; referir-se. 


(Fonte: dicionário Houaiss) 
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ERROS COMUNS COMPREENSÃO DE TEXTOS 


EXTRAPOLAÇÃO 


Ocorre quando o leitor sai do contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
normalmente porque já conhecia o assunto devido à sua bagagem cultural. 


PRECONCEITOS 


EXEMPLIFICANDO 


8Canudo pela Internet 


O ensino a distância avança e já existem mais de 30 mil cursos oferecidos na rede, de graduação 
e pós-graduação até economia doméstica. 


Passados nove anos de sua graduação em filosofia, a professora Ida Thon, 54 anos, enfiou na 
cabeça que deveria voltar a estudar. Por conta do trabalho no Museu Nacional do Calçado, 
na cidade gaúcha de Novo Hamburgo, onde mora, resolveu ter noções de museologia. Mas 
para isso deveria contornar uma enorme dificuldade: o curso mais próximo ficava a 1.200 
quilômetros de distância, em São Paulo. 


Assinale a alternativa cuja afirmação não encontra suporte no texto. 


a) Asolução encontrada por Ida lançou mão das novas tecnologias educacionais. 

b) O problema enfrentado por Ida, bem como a solução por ela encontrada, faz parte da 
realidade de muitas pessoas no Brasil. 

c) A Educação a Distância já é uma realidade brasileira. 

d) O ensino oferecido pela web abrange uma vasta gama de possibilidades, buscando atender 
a variadas tendências intelectuais. 

e) Os cursos oferecidos pela web não podem ser considerados de grande importância, tendo 
em vista não contemplarem a modalidade presencial e abordarem tão somente aspectos 
triviais do conhecimento. 


REDUÇÃO 


É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a um ou outro aspecto, esquecendo-se de 
que o texto é um conjunto de ideias. 
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EXEMPLIFICANDO 


Bichos para a Saúde 


Está nas livrarias a obra O poder curativo dos bichos. Os autores, Marty Becker e Daniel Morton, 
descrevem casos bem-sucedidos de pessoas que derrotaram doenças ou aprenderam a viver 
melhor graças à ajuda de algum animalzinho. Cães, gatos e cavalos estão entre os bichos 
citados. 


(ISTO É) 


De acordo com o texto, 


a) pessoas que têm animais de estimação são menos afeitas a contrair doenças. 

b) a convivência entre seres humanos e animais pode contribuir para a cura de males físicos 
daqueles. 

c) indivíduos que têm cães e gatos levam uma existência mais prazerosa. 

d) apenas cães, gatos e cavalos são capazes de auxiliar o ser humano durante uma 
enfermidade. 

e) pessoas bem-sucedidas costumam ter animais de estimação. 


(A) EXTRAPOLAÇÃO: contrair doenças * derrotar doenças. 
(C) REDUÇÃO: cães e gatos < animalzinho. 


(D) REDUÇÃO: cães, gatos e cavalos < animalzinho. 
(E) EXTRAPOLAÇÃO: pessoas bem-sucedidas > casos bem-sucedidos de pessoas que derrotaram 
doenças. 


CONTRADIÇÃO 


É comum as alternativas apresentarem ideias contrárias às do texto, fazendo o candidato 
chegar a conclusões equivocadas, de modo a errar a questão. 


Só contradiga o autor se isso for solicitado no comando da questão. 


Exemplo: “Indique a alternativa que apresenta ideia contrária à do texto”. 


EXEMPLIFICANDO 


O que podemos experimentar de mais belo é o mistério. Ele é a fonte de toda a arte e ciência 
verdadeira. Aquele que for alheio a essa emoção, aquele que não se detém a admirar as colinas, 
sentindo-se cheio de surpresa, esse já está, por assim dizer, morto e tem os olhos extintos. O 
que fez nascer a religião foi essa vivência do misterioso — embora mesclado de terror. Saber 
que existe algo insondável, sentir a presença de algo profundamente racional e radiantemente 
belo, algo que compreenderemos apenas em forma muito rudimentar — é esta a experiência 
que constitui a atitude genuinamente religiosa. Neste sentido, e unicamente neste sentido, 
pertenço aos homens profundamente religiosos. 


(Albert Einstein — Como vejo o mundo) 
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3. Otexto afirma que a experiência do mistério é um elemento importante para a arte, não para a 
ciência. 


(x) Certo ( ) Errado 
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COMPREENSÃO GRAMATICAL DO TEXTO 


Estabelecimento de relações entre os aspectos semânticos e gramaticais envolvidos em dado 
anunciado. 


Procedimentos 
1. Leitura do enunciado e das alternativas; 
2. identificação do aspecto gramatical apontado no enunciado e/ou na alternativa 


3. Aplicação das técnicas de compreensão, inferência e vocabulário. 


Os Pais de hoje constumam dizer que importante é que os filhos sejam felizes. [...] É irrelevante 
que entrem na faculdade, que ganhem muito ou pouco dinheiro, que sejam bem-sucedidos 
na profissão. O que espero, eis a resposta correta, é que sejam felizes. Ora felicdade é coisa 
grandiosa. É esperar, no mínimo, que o filho sinta prazer nas pequenas coisas da vida. Se não 
for suficiente, que consiga cumprir todos os desejos e ambições que venham a abrigar. Se ainda 
for pouco, que atinja o enlevo místico dos santos. Não dá para preencher caderno de encargos 
mais cruel para a pobre criança 


ORA: 
Advérbio = nesta ocasião; AGORA; A lei, ora apresentada, proíbe a venda de armas. 


Conjunção = Ou... ou...: Ora ria, ora chorava. / Entretanto, mas: Eu ofereci ajuda; ora, orgulhosa 
como é, nem aceitou. 


Interjeição = manifesta surpresa, ironia, irritação etc. 


O que espero, eis a resposta correta, é que sejam felizes. Ora, felicidade é coisa grandiosa. Com 
a palavra grifada, o autor 


a) retoma o mesmo sentido do que foi anteriormente afirmado. 

b) exprime reserva em relação à opinião exposta na afirmativa anterior. 

c) coloca uma alternativa possível para a afirmativa feita anteriormente. 

d) determina uma situação em que se realiza a probabilidade antes considerada. 
e) estabelece algumas condições necessárias para a efetivação do que se afirma. 


Por que, enfim, tantas reservas em relação ao consumo? O primeiro foco de explicação para essa 


antipatia reside no fato de que nossa economia fechada sempre encurralou os consumidores 
no país. A falta de um leque efetivo de opções de compra tem deixado os consumidores à 
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mercê dos produtores no Brasil. Não por acaso, os apologistas do consumo entre nós têm 
sido basicamente aqueles que podem exercer seu inchado poder de compra sem tomar 
conhecimento das fronteiras nacionais. O resto da população, mantida em situação vulnerável, 
ignora os benefícios de uma economia baseada no consumo. 


A expressão “Não por acaso”, ao iniciar o período, indica 


a) justificativa. 
b) ênfase. 

c) indagação. 

d) concessão. 

e) finalidade. 


(FCC) A Companhia das Índias Orientais - a primeira grande companhia de ações do mundo, 
criada em 1602 - foi a mãe das multinacionais contemporâneas. 


O segmento isolado pelos travessões constitui, no contexto, comentário que 


a) busca restringir o âmbito de ação de uma antiga empresa de comércio. 
b) especifica as qualidades empresariais de uma companhia de comércio. 
c) contém informações de sentido explicativo, referentes à empresa citada. 
d) enumera as razões do sucesso atribuído a essa antiga empresa. 

e) enfatiza, pela repetição, as vantagens oferecidas pela empresa. 


(FCC) A gênese da música do Rio Grande do Sul também pode ser vista como reflexo dessa 
multiplicidade de referências. Há influências diretas do continente europeu, e isso se mistura à 
valiosa contribuição do canto e do batuque africano, mesmo tendo sido perseguido, vigiado, 
quase segregado. 


O segmento destacado deve ser entendido, considerando-se o contexto, como 


a) uma condição favorável à permanência da música popular de origem africana. 

b) uma observação que valoriza a persistente contribuição africana para a música brasileira. 
c) restrição ao sentido do que vem sendo exposto sobre a música popular brasileira. 

d) a causa que justifica a permanência da música de origem africana no Brasil. 

e) as consequências da presença dos escravos e sua influência na música popular brasileira. 


A média universal do Índice de Desenvolvimento Humano aumentou 18% desde 1990. Mas 
a melhora estatística está longe de animar os autores do Relatório de 2010. [...] O cenário 
apresentado pelo Relatório não é animador. [...] Os padrões de produção e consumo atuais são 
considerados inadequados. Embora não queira apresentar receitas prontas, o Relatório traça 
caminhos possíveis. Entre eles, o reconhecimento da ação pública na regulação da economia 
para proteger grupos mais vulneráveis. Outro aspecto ressaltado é a necessidade de considerar 
pobreza, crescimento e desigualdade como temas interligados. "Crescimento rápido não 
deve ser o único objetivo político, porque ignora a distribuição do rendimento e negligencia a 
sustentabilidade do crescimento”, informa o texto. 


O trecho colocado entre aspas indica que se trata de 


a) comentário pessoal do autor do texto sobre dados do Relatório. 
a) insistência na correção dos dados apresentados pelo Relatório. 
c) repetição desnecessária de informação já citada no texto. 
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d) transcrição exata do que consta no texto do Relatório de 2010. 
e) resumo do assunto principal constante do Relatório de 2010. 


O sonho de voar alimenta o imaginário do homem desde que ele surgiu sobre a Terra. A inveja 
dos pássaros e as lendas de homens alados, como Dédalo e Icaro (considerado o primeiro mártir 
da aviação), levaram a um sem-número de experiências, a maioria fatal. 


(considerado o primeiro mártir da aviação) Os parênteses isolam 


a) citação fiel de outro autor. 
b) comentário explicativo. 

c) informação repetitiva. 

d) retificação necessária. 

e) enumeração de fatos. 


(FCC) Diariamente tomamos decisões (comprar uma gravata, vender um apartamento, demitir 
um funcionário, poupar para uma viagem, ter um filho, derrubar ou plantar uma árvore), 
ponderando custos e benefícios. 


O segmento entre parênteses constitui 


a) transcrição de um diálogo, que altera o foco principal do que vem sendo exposto. 

b) constatação de situações habituais, com o mesmo valor de mercado, vivenciadas pelas 
pessoas. 

c) reprodução exata das palavras do jornalista americano citado no texto, referentes à rotina 
diária das pessoas. 

d) interrupção intencional do desenvolvimento das ideias, para acrescentar informações 
alheias ao assunto abordado. 

e) sequência explicativa, que enumera as eventuais decisões que podem ser tomadas 
diariamente pelas pessoas. 


Gabarito; LB ZA 3.C 4B.5.D GB LE 
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DENOTAÇÃO X CONOTAÇÃO 


O signo linguístico (a palavra) é constituído pelo significante — parte perceptível, constituída de 
sons — e pelo significado (conteúdo) — a parte inteligível, o conceito. Por isto, numa palavra que 
ouvimos, percebemos um conjunto de sons (o significante), que nos faz lembrar um conceito (o 
significado). 


Denotação: resultado da união entre o significante e o significado, ou entre o plano da 
expressão e o plano do conteúdo. 


Conotação: resultado do acréscimo de outros significados paralelos ao significado de base da 
palavra, isto é, outro plano de conteúdo pode ser combinado com o plano da expressão. Esse 
outro plano de conteúdo reveste-se de impressões, valores afetivos e sociais, negativos ou 
positivos, reações psíquicas que um signo evoca. 


Assim, 


Denotação é a significação objetiva da palavra — valor referencial; é a palavra em “estado de 
dicionário” 


Conotação é a significação subjetiva da palavra; ocorre quando a palavra evoca outras 
realidades devido as associações que ela provoca. 


DENOTAÇÃO CONOTAÇÃO 


palavra com significação restrita palavra com significação ampla 


palavra com sentido comum do dicionário palavra cujos sentidos extrapolam o sentido comum 
palavra usada de modo automatizado palavra usada de modo criativo 
linguagem comum linguagem rica e expressiva 





EXEMPLIFICANDO 


Para exemplificar esses dois conceitos, eis a palavra cão: 
sentido denotativo quando designar o animal mamífero quadrúpede canino; 


sentido conotativo quando expressar o desprezo que desperta em nós uma pessoa de mau 
caráter ou extremamente servil. 


(Othon M.Garcia) 
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Um detalhe! 


As aspas podem indicar que uma palavra está sendo empregada diferentemente do 
seu sentido do dicionário! 


Eu sempre “namorei” meus livros! 


A “bateria” do meu filho não termina nunca! Esse menino não dorme. 





Música “Dois rios”, de Samuel Rosa, LO Borges e Nando Reis. 
“Osoléo péea mão 
O soléamãeeo pai 
Dissolve a escuridão 
O sol se põe se vai 
E após se pôr 


O sol renasce no Japão” 


1. Assinale o segmento em que NÃO foram usadas palavras em sentido figurado. 


a) Lendo o futuro no passado dos políticos. 

b) As fontes é que iam beber em seus ouvidos. 

c) Eram 75 linhas que jorravam na máquina de escrever com regularidade mecânica. 
d) Antes do meio-dia, a tarefa estava pronta. 

e) Era capaz de cortar palavras com a elegância de um golpe de florete. 


2. Marque a alternativa cuja frase apresenta palavra(s) empregada(s) em sentido conotativo: 


a) O homem procura novos caminhos na tentativa de fixar suas raízes. 
b) “Mas lá, no ano dois mil, tudo pode acontecer. Hoje, não.” 

c) “.. os planejadores fizeram dele a meta e o ponto de partida” 

d) “Pode estabelecer regras que conduzam a um viver tranquilo ..” 

e) “Evidentemente, (...) as transformações serão mais rápidas” 


Sinônimos X Antônimos 


A semântica é a parte da linguística que estuda o significado das palavras, a parte significativa 
do discurso. Cada palavra tem seu significado específico, porém podemos estabelecer relações 
entre os significados das palavras, assemelhando-as umas às outras ou diferenciando-as 
segundo seus significados. 
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Sinônimos 


Palavras que possuem significados iguais ou semelhantes. 


A bruxa prendeu os irmãos. 


A feiticeira prendeu os irmãos. 


Porém os sinônimos podem ser 


perfeitos: significado absolutamente igual, o que não é muito frequente. 
Ex.: morte = falecimento / idoso = ancião 


imperfeitos: o significado das palavras é apenas semelhante. 
Ex.: belo - formoso/ adorar — amar / fobia - receio 


Antônimos 


Palavras que possuem significados opostos, contrários. Pode originar-se do acréscimo de 
um prefixo de sentido oposto ou negativo. 


Exemplos: 
mal X bem 


ausência X presença 
fraco X forte 
claro X escuro 
subir X descer 
cheio X vazio 

possivel X impossível 


simpático X antipático 


3. A palavra que pode substituir, sem prejuízo do sentido, “obviamente”, é 


Julgo que os homens que fazem a política externa do Brasil, no Itamaraty, são excessivamente 
pragmáticos. Tiveram sempre vida fácil, vêm da elite brasileira e nunca participaram, eles 
próprios, em combates contra a ditadura, contra o colonialismo. Obviamente não têm a 
sensibilidade de muitos outros países ou diplomatas que conheço. 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 


Necessariamente 
Realmente 
Justificadamente 
Evidentemente 
Comprovadamente 
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O texto se estrutura a partir de antíteses, ou seja, emprego de palavras ou expressões de sentido 
contrário. O par de palavras ou expressões que não apresentam no texto essa propriedade 
antitética é 
Toda saudade é a presença da ausência 
de alguém, de algum lugar, de algo enfim 
Súbito o não toma forma de sim 
como se a escuridão se pusesse a luzir 
Da própria ausência de luz 
o clarão se produz, 
o sol na solidão. 
Toda saudade é um capuz transparente 
que veda e ao mesmo tempo traz a visão do que não se pode ver 
porque se deixou pra trás 
mas que se guardou no coração. 
(Gilberto Gil) 
a) presença / ausência 
b) não /sim 
c) ausência de luz / clarão 
d) sol/solidão 
e) queveda /traz a visão 


Gabarito: 1.D 2.A 3.D 4.D 
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ELEMENTOS REFERENCIAIS 


Estabelecem uma relação de sentido no texto, formando um elo coesivo entre o que está 
dentro do texto e fora dele também. A retomada feita para trás dá-se o nome de anáfora e a 
referência feita para a frente recebe o nome de catáfora. 


Observe: 


1. Carlos mora com a tia. Ele faz faculdade de Direito. 


Ele — retomada de Carlos = anáfora. 


2. Carlos ganhou um cachorro. O cachorro chama-se Lulu. 


“Um cachorro”, informação para a frente = “o cachorro” = catáfora. 


Mecanismos 


1. REPETIÇÃO 


“Oito pessoas morreram (cinco passageiros de uma mesma família e dois tripulantes, além 
de uma mulher que teve ataque cardíaco) na queda de um avião bimotor Aero Commander, 
da empresa J. Caetano, da cidade de Maringá (PR). O avião prefixo PTI-EE caiu sobre quatro 
sobrados da Rua Andaquara.” 


A palavra AVIÃO foi repetida, principalmente por ele ter sido o veículo envolvido no acidente, 
que é a notícia propriamente dita. 


2. REPETIÇÃO PARCIAL 


“Estavam no avião o empresário Silvio Name Júnior [...] Gabriela Gimenes Ribeiro e o marido 
dela, João Izidoro de Andrade. Andrade é conhecido na região como um dos maiores 
compradores de cabeças de gado do Sul do país” 


Na retomada de nomes de pessoas, a repetição parcial é o mais comum mecanismo coesivo. 
Costuma-se, uma vez citado o nome completo de alguém, repetir somente o seu sobrenome. 
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A sequência em negrito (globalização do olho da rua. É a globalização do bico. É a globalização 
do dane-se.) caracteriza a globalização a partir da desestruturação do mundo do trabalho. Do 
ponto de vista dos recursos da linguagem é correto afirmar que, no contexto, ocorre uma 


a) gradação, com a suavização das dificuldades. 

b) contradição, entre os modos de sobrevivência do desempregado. 
c) ênfase, com a intensificação da afirmativa inicial. 

d) retificação, pela correção gradual das informações iniciais. 


e) exemplificação, pelo relato de situações específicas. 


3. ELIPSE 


É a omissão de um termo que pode ser facilmente deduzido pelo contexto. 


“Três pessoas que estavam nas casas atingidas pelo avião ficaram feridas. Elas não sofreram 
ferimentos graves. Apenas escoriações e queimaduras” 


Na verdade, foram omitidos, no trecho sublinhado, o sujeito (As três pessoas) e um verbo 
(sofreram): (As três pessoas sofreram apenas escoriações e queimaduras). 


Aproveitei os feriados da semana passada para curtir algumas releituras que há muito vinha 
adiando. [...] Com chuva, o Rio é uma cidade como outra qualquer: não se tem muita coisa a 
fazer. |...) O melhor mesmo é aproveitar o tempo — que de repente fica enorme e custa a passar 
— revisitar os primeiros deslumbramentos, buscando no passado um aumento de pressão nas 
caldeiras fatigadas que poderão me levar adiante. |...] Leituras antigas, de um tempo em que 
estava longe a ideia de um dia escrever um livro. Bem verdade que, às vezes, vinha a tentação 
de botar para fora alguma coisa. 


» 4 


| — As expressões “releituras”, “revisitar” e “Leituras antigas” deixam claro que os livros que o 
narrador pretende ler já foram obras lidas por ele no passado. 


|| — Nas expressões “há muito” e “Bem verdade”, pode-se depreender a elipse do substantivo 
“tempo” e do verbo flexionado “E”. 


||| — É possível inferir uma relação de causa e consequência entre as orações conectadas pelos 
dois-pontos. 


Quais afirmativas estão corretas” 


a) Apenas. 

b) Apenas ll. 

c) Apenasilll. 
d) Apenaslell. 
e) Lllelll. 
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4. PRONOMES 


A função gramatical do pronome é justamente a de substituir ou acompanhar um nome. Ele 
pode, ainda, retomar toda uma frase ou toda a ideia contida em um parágrafo ou no texto todo. 


“Estavam no avião Márcio Artur Lerro Ribeiro, seus filhos Márcio Rocha Ribeiro Neto e Gabriela 
Gimenes Ribeiro; e o marido dela, João Izidoro de Andrade” 


O pronome possessivo seus retoma Márcio Artur Lerro Ribeiro; o pronome pessoal (dela 
retoma Gabriela Gimenes Ribeiro. 


3. “,.. que lhe permitem que veja a origem de todos os seres e de todas as coisas para que possa 
transmiti-las aos ouvintes”. 


Em transmiti-las, -las é pronome que substitui 


a) a origem de todos os seres. 
b) todas as coisas. 

c) aos ouvintes. 

d) todos os seres. 


Pronomes Demonstrativos 


ESSE = assunto antecedente. 


2») 


“A seca é presença marcante no Sul. Esse fenômeno é atribuído a “El Nifa”. 


ESTE = assunto posterior. 


“O problema é este: não há possibilidade de reposição das peças.” 


ESTE = antecedente mais próximo 
AQUELE = antecedente mais distante 


“Jogaram Inter e Grêmio: este perdeu; aquele ganhou? 


4. "Um relatório da Associação Nacional de Jornais revelou que, nos últimos doze meses, foram 
registrados no Brasil 31 casos de violação à liberdade de imprensa. Destes, dezesseis são 
decorrentes de sentença judicial - em geral, proferida por juízes de primeira instância.” 


Nesse segmento do texto, o pronome demonstrativo sublinhado se refere a 


a) relatórios. 
b) jornais. 

c) meses. 

d) casos. 

e) atentados. 
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5. ADVÉRBIOS 


Palavras que exprimem circunstâncias, principalmente as de lugar, tempo, modo, causa... 


“Em São Paulo, não houve problemas. Lá, os operários não aderiram à greve” 


IDOSOS Já SÃO 10% NO PAÍS ç fan (idea | 


= 


ES 


i da eg 
E, 
A a E? 


h- 





Considere as afirmativas que seguem. 


|. O advérbio já, indicativo de tempo, atribui à frase o sentido de mudança. 


||. Entende-se pela frase da charge que a população de idosos atingiu um patamar inédito no 
país. 

HI. Observando a imagem, tem-se que a fila de velhinhos esperando um lugar no banco sugere 
o aumento de idosos no país. 

Está correto o que se afirma em 


a) lapenas. 

b) Ilapenas. 

c) lellapenas. 
d) llelllapenas. 
e) Lllell. 


6. EPÍTETOS 


Palavras ou grupos de palavras que, ao mesmo tempo que se referem a um elemento do texto, 
qualificam-no. 
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“Edson Arantes de Nascimento gostou do desempenho do Brasil. Para o ex-Ministro dos 
Esportes, a seleção...” 


O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é o melhor exemplo de que a reforma do Poder Judiciário 
não está estagnada. Dez anos atrás, época em que ainda se discutia a criação do conselho, ao 
qual cabia o epíteto “órgão de controle externo do Judiciário”, a existência de um órgão nesses 
moldes, para controlar a atuação do Poder Judiciário, gerava polêmica. 


O vocábulo “epíteto” introduz uma expressão que qualifica e explica a função do CNJ. 


( ) Certo ( ) Errado 


7. NOMES DEVERBAIS 


São derivados de verbos e retomam a ação expressa por eles. Servem, ainda, como um resumo 
dos argumentos já utilizados. 


“Uma fila de centenas de veículos paralisou o trânsito da Avenida Assis Brasil, como sinal de 
protesto contra o aumento dos impostos. A paralisação foi a maneira encontrada...” 


Assinale a alternativa cuja frase apresenta uma retomada deverbal. 


a) Enaquela casinha que eu havia feito, naquela habitação simples, ficava meu reino. 

b) Mas como foi o negócio da Fazenda do Taquaral, lugar em que se escondiam os corruptores? 

c) Ao comprar o sítio do Mané Labrego, realizou um grande sonho; tal compra redundaria em 
sua independência. 

d) O que ele quer lá, na fazenda Grota Funda? 


Gabatito; 1.€C ZE 3B 4.D 5. E 6 Certo ZC 
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PRIORIDADE-RELEVÂNCIA 


Ex.: Em primeiro lugar, Antes de mais nada, Primeiramente, Finalmente... 


SEMELHANÇA, COMPARAÇÃO, CONFORMIDADE 


Ex.: igualmente, da mesma forma, de acordo com, segundo, conforme, tal qual, tanto quanto, 
como, assim como... 


O PAVÃO 


Eu considerei a glória de um pavão ostentando o esplendor de suas cores; é um luxo imperial. 
Mas andei lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não existem na pena do pavão. 
Não há pigmentos. O que há são minúsculas bolhas d'água em que a luz se fragmenta como 
em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas. Eu considerei que este é o luxo do grande 
artista, atingir o máximo de matizes com um mínimo de elementos. De água e luz ele faz seu 
esplendor; seu grande mistério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o amor, oh! 
minha amada; de tudo que suscita e esplende e estremece e delira em mim existem apenas 
meus olhos recebendo a luz de teu olhar. Ele me cobre de glória e me faz magnífico. 


Rubem Braga 


No trecho da crônica de Rubem Braga, os elementos coesivos produzem a textualidade que 
sustenta o desenvolvimento de uma determinada temática. Com base nos princípios linguísticos 
da coesão e da coerência, pode-se afirmar que 


a) na passagem, “Mas andei lendo livros”, o emprego do gerúndio indica uma relação de 
proporcionalidade. 


b) o pronome demonstrativo “este” (Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir o 
máximo de matizes com um mínimo de elementos.) exemplifica um caso de coesão anafórica, 
pois seu referente textual vem expresso no parágrafo seguinte. 


c) o articulador temporal “por fim” (Considerei, por fim, que assim é o amor, oh! minha amada) 
assinala, no desenvolvimento do texto, a ordem segundo a qual o assunto está sendo abordado. 


d) a expressão “Oh! minha amada” é um termo resumitivo que articula a coerência entre a 
beleza do pavão e a simplicidade do amor. 


e) o pronome pessoal “ele” (existem apenas meus olhos recebendo a luz de teu olhar. Ele me 
cobre de glória e me faz magnífico.), na progressão textual, faz uma referência ambígua a 
“pavão”. 
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“Por outro lado, sua eficiência macroeconômica deixa muito a desejar, menos pela incapacidade 
das instituições do que pela persistência de incentivos adversos ao crescimento.” 


Em “do que pela”, a eliminação de “do” prejudica a correção sintática do período. 


( ) Certo ( ) Errado 


CONDIÇÃO, HIPÓTESE 


Ex.: se, caso, desde que... 


ADIÇÃO, CONTINUAÇÃO 


Ex.: Além disso, ainda por cima, também, não só...mas também ... 


DÚVIDA 


Ex.: talvez, provavelmente, possivelmente... 


CERTEZA, ÊNFASE 


Ex.: certamente, inquestionavelmente, sem dúvida, inegavelmente, com certeza... 


FINALIDADE 


Ex.: a fim de, com o propósito de, para que... 


Em ...fruto não só do novo acesso da população ao automóvel, mas também da necessidade 
de maior número de viagens..., os termos em destaque estabelecem relação de 


a) explicação. 
b) oposição. 
c) alternância. 
d) conclusão. 
e) adição. 


O trecho em que a preposição em negrito introduz a mesma noção da preposição destacada 
em “Na luta para melhorar” é 


a) Ojogador como boné correu. 

b) A equipe de que falo é aquela. 

c) A busca por recordes move o atleta. 

d) A atitude do diretor foi contra a comissão. 
e) Ele andou até a casa do treinador. 
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ESCLARECIMENTO 


Ex.: por exemplo, isto é, quer dizer... 


RESUMO, CONCLUSÃO 


Ex.: em suma, em síntese, enfim, portanto, dessa forma, dessa maneira, logo, então... 


CAUSA, CONSEQUÊNCIA, EXPLICAÇÃO 


Ex.: por conseguinte, por isso, por causa de, em virtude de, assim, porque, pois, já que, uma vez 
que, visto que, de tal forma que... 


CONTRASTE, OPOSIÇÃO, RESTRIÇÃO, RESSALVA 


Ex.: pelo contrário, salvo, exceto, mas, contudo, todavia, entretanto, no entanto, embora, 
apesar de, ainda que, mesmo que, se bem que... 


“Machado pode ser considerado, no contexto histórico em que surgiu, um espanto e um 
milagre, mas o que me encanta de forma mais particular é o fato de que ele estava, o tempo 
todo, pregando peças nos leitores e nele mesmo.” 


Foi assim que o mais importante crítico literário do mundo, o norte-americano Harold Bloom, 
77, classificou Machado de Assis quando elencou, em Gênio — Os 100 Autores Mais Criativos 
da História da Literatura, os melhores escritores do mundo segundo seus critérios e gosto 
particular. 


No segundo parágrafo do texto, a conjunção portanto poderia substituir o termo “assim”, sem 
prejuizo para a coesão e a coerência textuais. 


( ) Certo ( ) Errado 


Mariza saiu de casa atrasada e perdeu o ônibus. As duas orações do período estão unidas pela 
palavra “e”, que, além de indicar adição, introduz a ideia de 


a) Oposição. 

b) Condição. 

c) Consequência. 
d) Comparação. 
e) União. 


“A ação da polícia ocorre em um ambiente de incertezas, ou seja, o policial, quando sai para a 
rua, não sabe o que vai encontrar diretamente;”. 


A expressão sublinhada indica a presença de uma 
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a) retificação. 
b) conclusão. 

c) oposição. 

d) explicação. 
e) enumeração. 


8. No anúncio publicitário, a substituição do elemento coesivo “para” pelo elemento coesivo 
“porque” evidencia 


NERVAI geo 
as pessoas não fazem 
revoluções para 


serem livres. 
Elas fazem revoluções 
oJolgo [Ns [0/6 





a) a importância da liberdade como causa e não como finalidade. 

b) a concepção de que a liberdade aumenta à proporção que lutamos por ela. 

c) uma reflexão sobre a busca de liberdade como a principal finalidade da vida. 

d) a liberdade como uma consequência de uma ação planejada com fins definidos. 

e) a necessidade de compreender a liberdade como uma consequência de objetivos claros 


Gabarito; 1.€ 2.Errado 3.E 4.€ S.Errado 6.€C 7T.D 8.A 
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POLISSEMIA E FIGURAS DE LINGUAGEM 


Polissemia 


Polissemia significa (poli = muitos; semia = significado) “muitos sentidos”. Contudo, assim que 
se insere no contexto, a palavra perde seu caráter polissêmico e assume significado específico, 
isto é, significado contextual. 


Os vários significados de uma palavra, em geral, têm um traço em comum. A cada um deles dá- 
se o nome de acepção. 


e Acabeça une-se ao tronco pelo pescoço. 
e Eleéo cabeça da rebelião. 


e Edgar Abreu tem boa cabeça. 


Contexto! 


O contexto determina a acepção de dada palavra polissêmica. Palavras como “flor”, “cabeça”, 
“linha”, “ponto”, “pena”, entre outras, assumem, em variados contextos, novas acepções. 


CONTEXTO ACEPÇÃO 


Adoro flor vermelha! parte de uma planta 


Vagava à flor da água. 
Ela é uma flor de pessoa. 
Ele não é flor que se cheire. 
Está na flor da idade. 
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O efeito de sentido da charge é provocado pela combinação de informações visuais e recursos 
linguísticos. No contexto da ilustração, a frase proferida recorre à 


a) polissemia, ou seja, aos múltiplos sentidos da expressão “rede social” para transmitir a 
ideia que pretende veicular. 

b) ironia para conferir um novo significado ao termo “outra coisa”. 

c) homonímia para opor, a partir do advérbio de lugar, o espaço da população pobre e o 
espaço da população rica. 

d) personificação para opor o mundo real pobre ao mundo virtual rico. 

e) antonímia para comparar a rede mundial de computadores com a rede caseira de descanso 
da família. 


Exemplos: 


e Edgar ocupa um alto posto na Casa. = cargo 

e Abastecio carro no posto da estrada. = posto de gasolina. 
e Oseventos eram de graça. = gratuitos 

e Aquela mulher era uma graça. = beleza. 


e Osfiéis agradecem a graça recebida. = auxílio divino 
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PRONTO, MEU FILHO! 
AGORA VOCÊ PODE IR 
PARA A ESCOLA. 





Forte: cicero. art.br 


Figuras De Linguagem 


São recursos que tornam mais expressivas as mensagens. Subdividem-se em 


e figuras de som, 
e figuras de construção, 
e figuras de pensamento, 


e figuras de palavras. 


Algumas Figuras de 


Som 


Aliteração: consiste na repetição ordenada de mesmos sons consonantais. 


e “Esperando, parada, pregada na pedra do porto” 


e “Que o teu afeto me afetou é fato agora faça-me um favor..” 
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Onomatópéia: consiste na reprodução de um som ou ruído natural. 


e “Não se ouvia mais que o plic-plic-plic da agulha no pano (Machado de Assis) 


Construção 


Elipse: consiste na omissão de um termo facilmente identificável pelo contexto. 


e “Em nossa vida, apenas desencontros.” 


e No curso, aprovações e mais aprovações! 


Zeugma: consiste na elipse de um termo que já apareceu antes. 


e Ele prefere cinema; eu, teatro. (omissão de prefiro) 


Pleonasmo: consiste numa redundância cuja finalidade é reforçar a mensagem. 


e “Frir meu riso e derramar meu pranto? 
e Oresultado da eleição, é importante anunciá-lo logo. 


O pleonasmo vicioso — ao contrário do literário — é indesejável. 


e hemorragia de sangue. 


2. Pleonasmo é uma figura de linguagem que tem como marca a repetição de palavras ou de 
expressões, aparentemente desnecessárias, para enfatizar uma ideia. No entanto, alguns 
pleonasmos são considerados “vícios de linguagem” por informarem uma obviedade e não 
desempenharem função expressiva no enunciado. Considerando essa afirmação, assinale a 
alternativa em que há exemplo de pleonasmo vicioso. 


a) “E então abriu a torneira: a água espalhou-se” 

b) “O jeito era ir comprar um pão na padaria” 

c) “Matá-la, não ia; não, não faria isso” 

d) “Traíra é duro de morrer, nunca vi um peixe assim? 

e) “Tirou para fora os outros peixes: lambaris, chorões, piaus... 


, 
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Pensamento 


Antiítese: consiste na aproximação de termos contrários, de palavras que se opõem pelo 
sentido. 


“Nasce o Sol, e não dura mais que um dia 
Depois da Luz se segue à noite escura 
Em tristes sombras morre a formosura 

Em contínuas tristezas, a alegria” 


e “Já estou cheio de me sentir vazio.” (Renato Russo) 


Ironia: apresenta um termo em sentido oposto ao usual; efeito crítico ou humorístico. 


e “A excelente dona Inácia era mestra na arte de judiar crianças”. 


A MINHA FELICIDADE 
TE INCOMODA? 
ENGRAÇADO... 


A TUA NEM ME 
INTERESSA | 


hurmmoriimitacdo. cor 





No trecho "...dão um jeito de mudar o mínimo para continuar mandando o máximo”, a figura 
de linguagem presente é chamada 


a) Metáfora. 
b) Hipérbole. 
c) Hipérbato. 
d) Anáfora. 
e) Antítese. 
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Hipérbato: inversão ou deslocamento de palavras ou orações dentro de um período. 


"Ouviram do Ipiranga as margens plácidas 


De um povo heroico o brado retumbante.” 


Anáfora: repetição de uma ou mais palavras no início de frases ou versos consecutivos. 


“Tende piedade, Senhor, de todas mulheres 
Quem ninguém mais merece tanto amor 
Que ninguém mais deseja tanto a poesia 

Que ninguém mais precisa de tanta alegria.” 


(Vinícius de Moraes) 


Eufemismo: consiste na tentativa de suavizar expressão grosseira ou desagradável. 


e “Quando a indesejada das gentes chegar” (morte) ” 


e “O problema não é você, sou eu” 


QUE INTERESSANTE... À 
LUCY JÁ FOI ESCOLHIDA 
| NA NOSSA ESCOLA 


El, MINDUIM, ADIVINHE... | 
ESTOU CONCORRENDO A 
PRAINHA DA PRIMAVERA 

NA NOSSA ESCOLA! | 









oo AS 
[ A SUA ESCOLA TEM UM 
PADRÃO DE EXIGÊNCIA 
BEM BAIXO, HEIN, 
U 
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Hipérbole: consiste em exagerar uma ideia com finalidade enfática. 


e “Pela lente do amor/Vejo tudo crescer/Vejo a vida mil vezes melhor”. (Gilberto Gil) 


e “Roseana Sarney (PMDB) aproveitou ontem o clima de campanha, na posse do secretariado, 
para anunciar um mar de promessas?” 


vi COMO EL CANTO REMIZ APOSTO QUE ELIS REGINA 
ESTÁ MORRENDO PE INVEJA, 














Prosopopeia ou personificação: consiste em atribuir a seres inanimados qualidades ou 
características que são próprias de seres animados. 


Em um belo céu de anil, 
os urubus, fazendo ronda, 
discutem, em mesa redonda, 
os destinos do Brasil. 
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Palavras 


Metáfora: A metáfora implica, pois, uma comparação em que o conectivo comparativo fica 
subentendido. 


“Meninas são bruxas e fadas, 
Palhaço é um homem todo pintado de piadas! 
Céu azul é o telhado do mundo inteiro, 
Sonho é uma coisa que fica dentro do meu travesseiro!” 
(Teatro Mágico) 


Catacrese: Na falta de um termo específico para designar conceito ou objeto, toma-se outro 
por empréstimo. Devido ao uso contínuo, não mais se percebe que ele está sendo empregado 
em sentido figurado. 


e O pé da mesa estava quebrado. 
e Não deixe de colocar dois dentes de alho na comida. 
e Quando embarquei no avião, fui dominado pelo o medo. 


e Acabeça do prego está torta. 


Gabarito: 1.A 2.E 3.E 
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TIPOLOGIA TEXTUAL 


O que é isso? 


É a forma como um texto se apresenta. As tipologias existentes são: narração, descrição, 
dissertação, exposição, argumentação, informação e injunção. 


Narração 


Modalidade na qual se contam um ou mais fatos — fictício ou não - que ocorreram em 
determinado tempo e lugar, envolvendo certos personagens. Há uma relação de anterioridade 
e posterioridade. O tempo verbal predominante é o passado. 


Exemplo: 


COMPRAR REVISTA 


Parou, hesitante; em frente à banca de jornais. Examinou as capas das revistas, uma por uma. 
Tirou do bolso o recorte, consultou-o. Não, não estava incluída na relação de títulos, levantada 
por ordem alfabética. Mas quem sabe havia relação suplementar, feita na véspera? Na dúvida, 
achou conveniente estudar a cara do jornaleiro. Era a mesma de sempre. Mas a talvez ocultasse 
alguma coisa, sob a aparência habitual. O jornaleiro olhou para ele, sem transmitir informação 
especial no olhar, além do reconhecimento do freguês. Peço? Perguntou a si mesmo. Ou é 
melhor sondar a barra?” 

Carlos Drummond de Andrade 


A primeira vez que vi o mar eu não estava sozinho. Estava no meio de um bando enorme de 
meninos. Nós tinhamos viajado para ver o mar. No meio de nós havia apenas um menino que 
já o tinha visto. Ele nos contava que havia três espécies de mar: o mar mesmo, a maré, que é 
menor que o mar, e a marola, que é menor que a maré. Logo a gente fazia ideia de um lago 
enorme e duas lagoas. Mas o menino explicava que não. O mar entrava pela maré e a maré 
entrava pela marola. A marola vinha e voltava. A maré enchia e vazava. O mar às vezes tinha 
espuma e às vezes não tinha. Isso perturbava ainda mais a imagem. Três lagoas mexendo, 
esvaziando e enchendo, com uns rios no meio, às vezes uma porção de espumas, tudo isso 
muito salgado, azul, com ventos. 


Fomos ver o mar. Era de manhã, fazia sol. De repente houve um grito: o mar! Era qualquer 
coisa de largo, de inesperado. Estava bem verde perto da terra, e mais longe estava azul. Nós 
todos gritamos, numa gritaria infernal, e saímos correndo para o lado do mar. As ondas batiam 
nas pedras e jogavam espuma que brilhava ao sol. Ondas grandes, cheias, que explodiam com 
barulho. Ficamos ali parados, com a respiração apressada, vendo o mar... 


(Fragmento de crônica de Rubem Braga, Mar, Santos, julho, 1938) 
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O texto é construído por meio de 


a) perfeito encadeamento entre os dois parágrafos: as explicações sobre o mar, no primeiro, 
harmonizam-se com sua visão extasiada, no segundo. 

b) violenta ruptura entre os dois parágrafos: o primeiro alonga-se em explicações sobre o mar 
que não têm qualquer relação com o que é narrado no segundo. 

c) procedimentos narrativos diversos correspondentes aos dois parágrafos: no primeiro, o 
narrador é o autor da crônica; no segundo, ele dá voz ao menino que já vira o mar. 

d) contraste entre os dois parágrafos: as frustradas explicações sobre o mar para quem nunca 
O vira, No primeiro, são seguidas pela arrebatada visão do mar, no segundo. 

e) inversão entre a ordem dos acontecimentos em relação aos dois parágrafos: o que é 
narrado no primeiro só teria ocorrido depois do que se narra no segundo. 


Descrição 


136 


É a modalidade na qual se apontam as características que compõem determinado objeto, 
pessoa, ambiente ou paisagem. A classe de palavras mais utilizada nessa produção é o adjetivo. 


Exemplos: 


“Sua estatura era alta, e seu corpo, esbelto. A pele morena refletia o sol dos trópicos. Os olhos 
negros e amendoados espalhavam a luz interior de sua alegria de viver e jovialidade. Os traços 
bem desenhados compunham uma fisionomia calma, que mais parecia uma pintura” 


Quase todo mundo conhece os riscos de se ter os documentos usados de forma indevida por 
outra pessoa, depois de tê-los perdido ou de ter sido vítima de assalto. Mas um sistema que 
começou a ser implantado na Bahia pode resolver o problema em todo o país. A tecnologia 
usada atualmente para a emissão de carteiras de identidade na Bahia pode evitar esse tipo de 
transtorno. A foto digital, impressa no documento, dificulta adulterações. A principal novidade 
do sistema é o envio imediato das impressões digitais, por computador, para o banco de dados 
da Polícia Federal em Brasília. Dessa forma, elas podem ser comparadas com as de outros 
brasileiros e estrangeiros cadastrados. Se tudo estiver em ordem, o documento é entregue em 
cinco dias. Ao ser retirada a carteira, as digitais são conferidas novamente. 


Internet: <www.g1.globo.com> (com adaptações). 


O texto, predominantemente descritivo, apresenta detalhes do funcionamento do sistema de 
identificação que deve ser implantado em todo o Brasil. 


( ) Certo ( ) Errado 
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Dissertação 


A dissertação é um texto que analisa, interpreta, explica e avalia dados da realidade. Esse tipo 
textual requer um pouco de reflexão, pois as opiniões sobre os fatos e a postura crítica em 
relação ao que se discute têm grande importância. 


O texto dissertativo é temático, pois trata de análises e interpretações; o tempo explorado é 
o presente no seu valor atemporal; é constituído por uma introdução onde o assunto a ser 
discutido é apresentado, seguido por uma argumentação que caracteriza o ponto de vista do 
autor sobre o assunto em evidência e, por último, sua conclusão. 


Redes sociais: o uso exige cautela 


Uma característica inerente às sociedades humanas é sempre buscar novas maneiras de se 
comunicar: cartas, telegramas e telefonemas são apenas alguns dos vários exemplos de meios 
comunicativos que o homem desenvolveu com base nessa perspectiva. E, atualmente, o mais 
recente e talvez o mais fascinante desses meios, são as redes virtuais, consagradas pelo uso, 
que se tornam cada vez mais comuns... 


Exposição 


Apresenta informações sobre assuntos, expõe ideias, explica e avalia e reflete Não faz defesa 
de uma ideia, pois tal procedimento é característico do texto dissertativo. O texto expositivo 
apenas revela ideias sobre um determinado assunto. Por meio da mescla entre texto expositivo 
e narrativo, obtém-se o que conhecemos por relato. 


Ex.: aula, relato de experiências, etc. 


Em todo o continente americano, a colonização europeia teve efeito devastador. Atingidos pelas 
armas, e mais ainda pelas epidemias e por políticas de sujeição e transformação que afetavam 
os mínimos aspectos de suas vidas, os povos indígenas trataram de criar sentido em meio à 
devastação. Nas primeiras décadas do século XVII, índios norte-americanos comparavam a uma 
demolição aquilo que os missionários jesuítas viam como “transformação de suas vidas pagas e 
bárbaras em uma vida civilizada e cristã.” 


Argumentação 


Modalidade na qual se expõem ideias gerais, seguidas da apresentação de argumentos que 
as defendam e comprovem, persuadam o leitor, convencendo-o de aceitar uma ideia imposta 
pelo texto. É o tipo textual mais presente em manifestos e cartas abertas, e quando também 
mostra fatos para embasar a argumentação, se torna um texto dissertativo-argumentativo. 
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“Perguntamo-nos qual é o valor da vida humana.Alguns setores da sociedade acreditam que 
a vida do criminoso não tem o mesmo valor da vida das pessoas honestas. O problema é que 
O criminoso pensa do mesmo modo: se a vida dele não vale nada, por que a vida do dono da 
carteira deve ter algum valor? Se provavelmente estará morto antes dos trinta anos de idade 
(como várias pesquisas comprovam), por que se preocupar em não matar o proprietário do 
automóvel que ele vai roubar?” 


Andréa Buoro et al. Violência urbana — dilemas e desafios. São Paulo: Atual, 1999, p. 26 (com 
adaptações). 


O riso é tão universal como a seriedade; ele abarca a totalidade do universo, toda a sociedade, 
a história, a concepção de mundo. É uma verdade que se diz sobre o mundo, que se estende a 
todas as coisas e à qual nada escapa. É, de alguma maneira, o aspecto festivo do mundo inteiro, 
em todos os seus níveis, uma espécie de segunda revelação do mundo. 


3. Embora o texto seja essencialmente argumentativo, seu autor se vale de estruturas narrativas 
para reforçar suas opiniões. 
( ) Certo ( ) Errado 

Informação 


O texto informativo corresponde aquelas manifestações textuais cujo emissor (escritor) expõe 
brevemente um tema, fatos ou circunstâncias a um receptor (leitor). Em outras palavras, 
representam as produções textuais objetivas, normalmente em prosa, com linguagem clara e 
direta (linguagem denotativa), que tem como objetivo principal transmitir informação sobre 
algo, isento de duplas interpretações. 


Assim, os textos informativos, diferente dos poéticos ou literários (que utilizam da linguagem 
conotativa), servem para conhecer de maneira breve informações sobre determinado tema, 
apresentando dados e referências, sem interferência de subjetividade, desde sentimentos, 
sensações, apreciações do autor ou opiniões. O autor dos textos informativos é um transmissor 
que se preocupa em relatar informações da maneira mais objetiva e verossímil. 


Injuntivo/Instrucional 


Indica como realizar uma ação. Também é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos. Utiliza linguagem objetiva e simples. Os verbos são, na sua maioria, 
empregados no modo imperativo, porém nota-se também o uso do infinitivo e o uso do futuro 
do presente do modo indicativo. 


Ex.: Previsões do tempo, receitas culinárias, manuais, leis, bula de remédio, convenções, regras 
e eventos. 


Gabarito: 1.D 2.E 3.E 
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GÊNERO TEXTUAL 


E o nome que se dá as diferentes formas de linguagem empregadas nos textos. Estas formas 
podem ser mais formais ou mais informais, e até se mesclarem em um mesmo texto, porém 
este será nomeado com o gênero que prevalecer! 


Os gêneros textuais estão intimamente ligados à nossa situação cotidiana. Eles existem como 
mecanismo de organização das atividades sociocomunicativas do dia a dia. Sendo assim, 
gêneros textuais são tipos especificos de textos de qualquer natureza, literários ou não- 
literários, cujas modalidades discursivas são como formas de organizar a linguagem. 


Editorial 


É um tipo de texto utilizado na imprensa, especialmente em jornais e revistas, que tem por 
objetivo informar, mas sem obrigação de ser neutro, indiferente. 


A objetividade e imparcialidade não são características dessa tipologia textual, já que o redator 
demonstra a opinião do jornal sobre o assunto narrado. 


Os acontecimentos são relatados sob a subjetividade do repórter, de maneira que evidencie 
a posição da empresa que está por trás do canal de comunicação, pois os editoriais não são 
assinados por ninguém. 


Assim, podemos dizer que o editorial é um texto mais opinativo do que informativo. 


Ele possui um fato e uma opinião. O fato informa o que aconteceu e a opinião transmite a 
interpretação do que aconteceu. 


O alto preço do etanol 


A imagem de modernidade e inovação que o Brasil projetou internacionalmente em razão do 
uso combustivel do etanol é incompatível com as condições desumanas a que são submetidos 
de modo geral os cortadores de cana, que têm uma vida útil de trabalho comparável à dos 
escravos, como indica pesquisa da Unesp divulgada hoje pela Folha.[...] 


Folha de São Paulo 
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l; 


O título do texto refere-se 


a) ao reflexo do custo da terceirização da colheita da cana no preço do etanol. 

b) aos problemas ambientais resultantes da expansão da cultura de cana. 

c) aos preços não competitivos do etanol brasileiro no mercado internacional. 

d) as precárias condições de trabalho dos trabalhadores rurais na colheita da cana. 

e) ao aumento dos lucros obtidos pelos empresários que investem na produção da cana. 


2. Podemos citar como características do editorial 
a) Imparcialidade na informação; 
b) Excesso de narração; 
c) Objetividade na informação 
d) Dissertativo, crítico e informativo no desenvolvimento do texto 
e) poético, rítmico e emocional. 

Artigos 
São os mais comuns. São textos autorais — assinados —, cuja opinião é de inteira responsabilidade 
de quem o escreveu. Seu objetivo é o de persuadir o leitor. 
É um texto dissertativo que apresenta argumentos sobre o assunto abordado, portanto, o 
escritor além de expor seu ponto de vista, deve sustentá-lo através de informações coerentes e 
admissíveis. 

3. Leia o texto e considere as afirmações. 
“Antes de mais nada, acho que querer ser milionário não é um bom objetivo na vida. Meu único 
conselho é: ache aquilo que você realmente ama fazer. Exerça atividade pela qual você tem 
paixão. E dessa forma que temos as melhores chances de sucesso. Se você faz algo de que não 
gosta, dificilmente será bom. Não há sentido em ter uma profissão somente pelo dinheiro” 

DELL, Michael. O Mago do Computador. In: Veja 

| — Depreende-se, pela leitura do texto, que querer ser milionário é ruim, pois esse desejo 
impossibilita o homem de amar o trabalho. 
|| — Para o autor, as chances de sucesso em uma profissão dependem da paixão com que ela é 
exercida. 
||| — É consenso atribuir-se o sucesso à paixão pela atividade que se realiza. 
Quais estão corretas? 
a) Apenas. 
b) Apenas ll. 
c) Apenas lll. 
d) Apenasle ll. 
e) Apenaslle ll. 
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Notícias 


Podemos perfeitamente identificar características narrativas, o fato ocorrido que se deu 
em um determinado momento e em um determinado lugar, envolvendo determinadas 
personagens. Características do lugar, bem como dos personagens envolvidos são, muitas 
vezes, minuciosamente descritos. São autorais, apesar de nem sempre serem assinadas. Seu 
objetivo é tão somente o de informar, não o de convencer. 


Obra-prima de Leonardo da Vinci e uma das mais admiradas telas jamais pintadas, devido, em 
parte, ao sorriso enigmático da moça retratada, a “Mona Lisa” está se deteriorando. O grito de 
alarme foi dado pelo Museu do Louvre, em Paris, que anunciou que o quadro passará por uma 
detalhada avaliação técnica com o objetivo de determinar o porquê do estrago. O fino suporte 
de madeira sobre o qual o retrato foi pintado sofreu uma deformação desde que especialistas 
em conservação examinaram a pintura pela última vez, diz o Museu do Louvre numa declaração 
por escrito. 


Fonte: http://www .italiaoggi.com.br (acessado em 13/11/07) 


Crônica 


Fotografia do cotidiano, realizada por olhos particulares. Geralmente, o cronista apropria-se de 
um fato atual do cotidiano, para, posteriormente, tecer críticas ao status quo, baseadas quase 
exclusivamente em seu ponto de vista. A linguagem desse tipo de texto é predominantemente 
coloquial. 


Características da crônica 


e Narração curta; 

e Descreve fatos da vida cotidiana; 

e Podeter caráter humorístico, crítico, satírico e/ou irônico; 

e Possui personagens comuns; 

e Segue um tempo cronológico determinado; 

e Usoda oralidade na escrita e do coloquialismo na fala das personagens; 


e Linguagem simples. 


Dia desses resolvi fazer um teste proposto por um site da internet. O nome do teste era 
tentador: “O que Freud diria de você”. Uau. Respondi a todas as perguntas e o resultado foi o 
seguinte: “Os acontecimentos da sua infância a marcaram até os doze anos, depois disso você 
buscou conhecimento intelectual para seu amadurecimento”. Perfeito! Foi exatamente o que 
aconteceu comigo. Fiquei radiante: eu havia realizado uma consulta paranormal com o pai da 
psicanálise, e ele acertou na mosca. 


MEDEIROS, M. Doidas e Santas. Porto Alegre, 2008 (adaptado). 
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Quanto as influências que a internet pode exercer sobre os usuários, a autora expressa uma 
reação irônica no trecho “Fiquei radiante: eu havia realizado uma consulta paranormal com o 
pai da psicanálise”. 


( ) Certo ( ) Errado 


Ensaio 


É um texto literário breve, situado entre o poético e o didático, expondo ideias, críticas e 
reflexões éticas e filosóficas a respeito de certo tema. É menos formal. Consiste também 
na defesa de um ponto de vista pessoal e subjetivo sobre um tema (humaniístico, filosófico, 
político, social, cultural, moral, comportamental, literário, religioso, etc.), sem que se paute em 
formalidades. 


O ensaio assume a forma livre e assistemática sem um estilo definido. Por essa razão, um 
filósofo espanhol o definiu como “a ciência sem prova explícita”. 


“Entre os primatas, o aumento da densidade populacional não conduz necessariamente 
a violência desenfreada. Diante da redução do espaço físico, criamos leis mais fortes para 
controlar os impulsos individuais e impedir a barbárie. Tal estratégia de sobrevivência tem 
lógica evolucionista: descendemos de ancestrais que tiveram sucesso na defesa da integridade 
de seus grupos; os incapazes de fazê-lo não deixaram descendentes. Definitivamente, não 
somos como os ratos.” 

Dráuzio Varella. 


Como a escolha de estruturas gramaticais pode evidenciar informações pressupostas e 
significações implícitas, o emprego da forma verbal em primeira pessoa — “criamos” — autoriza 
a inferência de que os seres humanos pertencem à ordem dos primatas. 


( ) Certo ( ) Errado 


Texto Literário 
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É uma construção textual de acordo com as normas da literatura, com objetivos e 
características próprias, como linguagem elaborada de forma a causar emoções no leitor. Uma 
das características distintivas dos textos literário é a sua função poética, em que é possível 
constatar ritmo e musicalidade, organização específica das palavras e um elevado nível de 
criatividade. 


Madrugada na aldeia 


Madrugada na aldeia nervosa, com as glicínias escorrendo orvalho, os figos prateados de 
orvalho, as uvas multiplicadas em orvalho, as últimas uvas miraculosas. 


O silêncio está sentado pelos corredores, encostado às paredes grossas, de sentinela. 


E em cada quarto os cobertores peludos envolvem o sono: poderosos animais benfazejos, 
encarnados e negros. 
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Antes que um sol luarento dissolva as frias vidraças, e o calor da cozinha perfume a casa 
com lembrança das árvores ardendo, a velhinha do leite de cabra desce as pedras da rua 
antiquíssima, antiquíssima, e o pescador oferece aos recém-acordados os translúcidos peixes, 
que ainda se movem, procurando o rio. 


(Cecília Meireles. Mar absoluto, in Poesia completa. 


Considere as afirmativas seguintes: 


|— O assunto do poema reflete simplicidade de vida, coerentemente com o título. 
|| — Predominam nos versos elementos descritivos da realidade. 


||| — Há no poema clara oposição entre o frio silencioso da madrugada e o sol que surge e traz O 
calor do dia. 


Está correto o que consta em 


a) Lllelll. 

b) |, apenas. 

c) III, apenas. 

d) Ile Ill, apenas. 
e) lell, apenas. 


Peça Publicitária 


Modo específico de apresentar informação sobre produto, marca, empresa, ideia ou política, 
visando a influenciar a atitude de uma audiência em relação a uma causa, posição ou atuação. 
A propaganda comercial é chamada, também, de publicidade. Ao contrário da busca de 
imparcialidade na comunicação, a propaganda apresenta informações com o objetivo principal 
de influenciar o leitor ou ouvinte. Para tal, frequentemente, apresenta os fatos seletivamente 
(possibilitando a mentira por omissão) para encorajar determinadas conclusões, ou usa 
mensagens exageradas para produzir uma resposta emocional e não racional à informação 
apresentada Costuma ser estruturado por meio de frases curtas e em ordem direta, utilizando 
elementos não verbais para reforçar a mensagem. 


O anúncio publicitário a seguir é uma campanha de um adoçante, que tem como seu slogan a 
frase “Mude sua embalagem”. 


A palavra “embalagem”, presente no slogan da campanha, é altamente expressiva e substitui a 
palavra 


a) vida. 
b) corpo. PAçÚCARi 
c) jeito. 

d) história. 
e) postura. 
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Piada 


Dito ou pequena história espirituosa e/ou engraçada. 


8. “Dois amigos conversam quando passa uma mulher e cumprimenta um deles, que fala: 
Eu devo muito a essa mulher... 
Por quê? Ela é sua protetora? 
Não, ela é a costureira da minha esposa” 


Na piada acima, o efeito de humor 


a) deve-se, principalmente, à situação constrangedora em que ficou um dos amigos quando a 
mulher o cumprimentou. 

b) constrói-se pela resposta inesperada de um dos amigos, revelando que não havia entendido 
o teor da pergunta do outro. 

c) é provocado pela associação entre uma mulher e minha esposa, sugerindo ilegítimo 
relacionamento amoroso. 

d) firma-se no aproveitamento de distintos sentidos de uma mesma expressão linguística, 
devo muito. 

e) é produzido prioritariamente pela pergunta do amigo, em que se nota o emprego malicioso 
da expressão sua protetora. 


Gráficos e Tabelas 


Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos e mais 


370% 


18,3% 187% 
12,3% 
11,5% 
“a TT 
Ft: 51% 
Brasil AR 


More  Centro-veste Sudeste 





| Mico [2000 [zm 
(Fonte: http://www. secom.gov.br/sobre-a-secom/publica- 
coes/caderno-destaques/arquivos/destaque-colondo) 
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9. Analisando as informações contidas no gráfico, é correto afirmar que 


a) a taxa de analfabetismo entre as pessoas de 15 anos ou mais manteve-se a mesma em 
todas as regiões do país desde 2000. 

b) o número de analfabetos entre as pessoas de 15 anos ou mais diminuiu entre a população 
brasileira em geral nas últimas décadas. 

c) aregião Centro-oeste é a que vem apresentando, nos últimos vinte anos, o menor número 
de analfabetos entre as pessoas de 15 anos ou mais. 

d) em comparação com o ano de 1991, pode-se dizer que, no Nordeste, em 2010, o número 
de analfabetos entre as pessoas de 15 anos ou mais aumentou. 


Charge 


É um estilo de ilustração que tem por finalidade satirizar algum acontecimento atual com 
uma ou mais personagens envolvidas. A palavra é de origem francesa e significa carga, ou 
seja, exagera traços do caráter de alguém ou de algo para torná-lo burlesco. Apesar de ser 
confundida com cartum, é considerada totalmente diferente: ao contrário da charge, que tece 
uma crítica contundente, o cartum retrata situações mais corriqueiras da sociedade. Mais do 
que um simples desenho, a charge é uma crítica político-social mediante o artista expressa 
graficamente sua visão sobre determinadas situações cotidianas por meio do humor e da sátira. 




















Brailtem É E ENS 
25 milhics a ME LIGA MAIS TARDE! 
de telefones, AGORA EU TÔ ENROLADO 





NO TRANSITO... 





10. A relação entre o conjunto da charge e a frase “Brasil tem 25 milhões de telefones celulares” 
fica clara porque a imagem e a fala do personagem sugerem o(a) 


a) sentimento de vigilância permanente. 

b) aperfeiçoamento dos aparelhos celulares. 

c) inadequação do uso do telefone. 

d) popularização do acesso à telefonia móvel. 
e) facilidade de comunicação entre as pessoas. 
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QUADRINHOS 


Hipergênero, que agrega diferentes outros gêneros, cada um com suas peculiaridades. 


DIZEM QUE OS POLUENTES CLARO QUE VOCÊ Já VAL ISSO VINDO DE UM MOLEQUE. QUE 


MÃE, O QUE. QUE LANÇAMOS TER BATIDO AS-BOTAS, MAS | QUER IR DE CARRO À QUALQUER 


E ESSE TAL | NO AR IRÃO EU NÃO, QUE BELO PLANETA LUGAR MAIS LONGE QUE UM 
DE EFEITO á RETER O 35 VOCÊS ESTÃO DEIXANDO QUARTEIRÃO. 
ESTUFA? CALOR DO SOL | PARA MIM, HEIN? 
E DERRETER | 
AS CALOTAS 
POLARES! 





11. A mãe identifica no discurso do menino 


a) contradição 
b) crueldade 

Cc) tristeza 

d) generosidade 
e) acerto 


Gabanto; LD ZDB AC SC ieE ABB D SB JOD LA 
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CONFRONTO E RECONHECIMENTO DE FRASES CORRETAS E INCORRETAS 


Análise de períodos considerando-se: 
e Coesão 

e Coerência 

e Clareza 

e Correção 


Coesão 


A coesão textual refere-se à microestrutura de um texto. Ela ocorre por meio de relações 
semânticas e gramaticais. 


No caso de textos que utilizam linguagem verbal e não verbal (publicidade, por exemplo), a 
coesão ocorre também por meio da utilização de 


e cores 

e formas geométricas 
e fontes 

e logomarcas 

e etc 





R 
Nessa peça, a Jovem Pan busca vender sua cobertura da Copa do 


Mundo de futebol, mas em nenhum momento usa essa palavra. 
Contudo, os elementos coesivos remetem a esse esporte. 


ey REAR OO SO aspas 
e 
Moldura = bolas 
de futebol 












ISTO É QUE É UM NEGÓCIO DA CHINA NY 


RÁDIO JOVEM PAI 


na Copa do Mundo... 












: à PARTIR DE HOLE, DARIMENTE, 
é Turquia - Mustafá Kiran fo 


Cantos = 
local de 


* Japão - Santiago Pilhe 

* Coréia - Kim Tea Wook y 

* Europa - Reali Jr. 

* Brasil - Equipe Jovem Pan de Esportes 


é China - Sun Li Dong '4 

& Costa Rica - Pablo Forreire AS 
* 
o 


escanteio + 
bola 











y y 
“TUDO. DD... O TEMPO TOROLE- 
GONMILEZA: UPAGCOALTELESP GAUAAR + NITAGAY GTREGE + VIS : 
.“ eo 
DO O RI eia nn intrrre Ma 90/ E 








Fontes x ideograma oriental Vermelho = alusão ao Oriente 
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O paie seu filhinho de 5 anos caminham por uma calçada. 
Repentinamente, o garoto vê uma sorveteria e fala: 


— Pai, eu já sarei do resfriado, né? 


— Você não vai tomar sorvete! — responde o pai. 





A resposta do pai não corresponde coesivamente à pergunta do filho, mas nem por isso é 
incoerente. Depreende-se que o pai conhecia o objetivo do filho. 


Anáfora 


Retoma algo que já foi dito antes! 


Edgar é um excelente professor. Ele trabalha aqui na Casa do Concurseiro, ensinando 
Conhecimentos Bancários. Essa matéria é muito relevante para concursos nacionais. 


Catáfora 


O termo ou expressão que faz referência a um termo subsequente, estabelecendo com ele uma 
relação não autônoma, portanto, dependente. 


A Tereza olhou-o e disse: — Edgar, você está cansado? 


Coerência 
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Na situação comunicativa, é o que dá sentido ao texto. 


Fatores de Coerência 


e encadeamento 

e conhecimento da linguagem utilizada 

e equilíbrio entre o número de informações novas e a reiteração delas 
e possibilidade de inferência 

e aceitabilidade 


e intertextualidade 
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Nvoa coçáleo Melissa. 


Praa vcoêe qeu fiaa e etendne ququaler liguna. 


Ed 
Es 





Nvoa coçõieo Melissa. a 
Proa vcoê qeu figa e stendne ququeler liguna. 


http://www.wbrasil.com.br/wcampanhas/index.asp — Acesso em 22 nda agosto de 2005 — uso didático da peça 


À elaboração desta peça utiliza 
características da pintura de 
Pablo Picasso. 


CÊNIS NA ARTE DE LIMPAR 





Fonte: http://www.meioemensagem.com.br/proijmmdir/home portfolio.jsp - Acesso em 17 de setembro de 2005 
- uso didático da peça. 
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É fácil de notar se quando falta coerência a um texto. 


“Havia um menino muito magro que vendia amendoins numa esquina de uma das avenidas de 
São Paulo. Ele era tão fraquinho, que mal podia carregar a cesta em que estavam os pacotinhos 
de amendoim. Um dia, na esquina em que ficava, um motorista, que vinha em alta velocidade, 
perdeu a direção. O carro capotou e ficou de rodas para o ar. O menino não pensou duas vezes. 
Correu para o carro e tirou de lá o motorista, que era um homem corpulento. Carregou o até a 
calçada, parou um carro e levou o homem para o hospital. Assim, salvou lhe a vida” 


(Platão & Fiorin) 


Vícios De Linguagem 
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São palavras ou construções que deturpam, desvirtuam, ou dificultam a manifestação do 
pensamento, seja pelo desconhecimento das normas cultas, seja pelo descuido do emissor. 


BARBARISMO 


Desvio na grafia, na pronúncia ou na flexão de uma palavra. Divide-se em 


Cacografia —- má grafia ou má flexão de uma palavra: flexa — em vez de flecha / deteu — em vez 
de deteve. 


Cacoépia — erro de pronúncia: marvado — em vez de malvado. 


Silabada — erro de pronúncia quanto à acentuação tônica das palavras: púdico — em vez de 
pudico / rúbrica — em vez de rubrica. 


Estrangeirismo - emprego desnecessário de palavras estrangeiras, quando elas já foram 
aportuguesadas: stress — em vez de estresse. 


SOLECISMO 


É qualquer erro de sintaxe. Pode ser 
e de concordância: Haviam muitos erros — em vez de Havia... 
e de regência: Assistimos o filme — em vez de Assistimos ao filme. 


e decolocação: Escreverei-te logo — em vez de Escrever-te-ei... 


AMBIGUIDADE OU ANFIBOLOGIA 


Duplo sentido que ocorre em função da má construção da frase: 


Carlos disse ao colega que seu irmão morreu. (irmão de quem?) 
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ECO 
Repetição de uma vogal formando rima: 


O irmão do alemão prendeu a mão no fogão. 


CACOFONIA 


Som estranho que surge da união de sílabas diferentes, pela proximidade de duas palavras: 


Ela tinha dezoito anos. (latinha) 


NEOLOGISMO (palavra nova) 
É o emprego de palavras que não passaram ainda para o corpo do idioma: 


Devido ao apoiamento ao projeto, deram início as obras. 


GERUNDISMO 


Locução verbal na qual o verbo principal apresenta-se no gerúndio. Seu uso no português 
brasileiro é recente, é considerado por muitos como vício de linguagem, uma vez que seu uso é 
demasiadamente impreciso: 


“A senhora pode estar respondendo algumas perguntas?” 
“Nós vamos estar repassando o problema para a equipe técnica” 


“A senhora vai estar pagando uma taxa de reparo...” 


Está clara e correta a redação do seguinte comentário sobre o texto: 


a) Peter Burke não compartilha com a tese que os românticos viam o fenômeno da invenção 
como um atributo de apenas gênios isolados. 

b) Na visão de um historiador, não há feito isolado, como invenção absoluta, que 
independessem de outros fatos concorrentes a ela. 

c) Embora aparentemente se oponha quanto ao sentido, tradição e invenção se mesclam 
como um fator de progresso extremamente inventivo. 

d) Não há dúvida quanto a períodos históricos aonde ocorra especial desenvolvimento 
inventivo, sejam nas artes, sejam na tecnologia. 

e) Faz parte do senso comum acreditar, ainda hoje, que toda e qualquer grande invenção 
decorre do talento pessoal de um gênio. 


Gabarito: 1.E 
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FUNÇÕES DA LINGUAGEM 


São várias as funções da linguagem, dependendo da intenção do falante e das circunstâncias 
em que ocorre a comunicação. A adequada utilização dessas funções permitirá que ocorra o 
perfeito entendimento da mensagem pretendida. 








qe 


O linguista russo Roman Jakobson caracterizou seis funções da linguagem. Cada uma delas está 
estreitamente ligada a um dos seis elementos que compõem o ato de comunicação. 
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Emissor: o que emite a mensagem. 
Receptor: o que recebe a mensagem. 
Mensagem: o conjunto de informações transmitidas. 


Código: a combinação de signos utilizados na transmissão de uma mensagem. A comunicação 
só se concretizará, se o receptor souber decodificar a mensagem. 


Canal de Comunicação: veículo por meio do qual a mensagem é transmitida (TV, rádio, jornal, 
revista...) 


Contexto: a situação a que a mensagem se refere, também chamado de referente. 


O emissor, ao transmitir uma mensagem, sempre tem um objetivo: informar algo, ou 
demonstrar seus sentimentos, ou convencer alguém a fazer algo, etc; consequentemente, a 
linguagem passa a ter uma função, que são as seguintes: 


e Função Referencial 

e Função Metalinguística 
e Função Conativa 

e Função Fática 

e Função Emotiva 

e Função Poética 


Numa mensagem, é muito difícil encontrarmos uma única dessas funções isolada. O que ocorre, 
normalmente, é a superposição de várias delas. 


Função referencial — busca transmitir informações objetivas, a fim de informar o receptor. 
Predomina nos textos de caráter científico, didático e jornalístico. 


Exemplo: Pesquisas já demonstraram que o universo vocabular de nossos estudantes, mesmo 
de nível universitário, é pobre. 


Função emotiva ou expressiva — exterioriza emoções, opiniões, avaliações, utilizando a 12 
pessoa (eu). Aparece nas cartas, na poesia lírica, nas músicas sentimentais, nas opiniões e 
avaliações. Predomina o elemento emocional sobre o lógico. 


Exemplo: Tendo passado já sete dias sem a ver, se acentuava vivamente em mim o desejo de 
estar outra vez com ela, beber-lhe o olhar e o sorriso, sentir-lhe o timbre da voz ou a graça dos 
gestos. 


(Cyro dos Anjos — “Abdias”) 


Função conativa ou apelativa — visa a influir no comportamento do receptor, persuadi- 
lo, seduzi-lo. Utiliza vocativo, verbos no imperativo e ocorre, principalmente, em textos de 
propaganda. 


Exemplo: O filtro “purex” é indispensável para a saúde de sua família. Procure hoje mesmo o 
nosso revendedor autorizado. 
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Função fática — tem por objetivo prolongar o contato com o receptor. Utiliza interjeições, 
repetições, expressões sem valor semântico e, quando escrita, faz uso de recursos gráficos 
como diferentes tipos de letras e variadas diagramações. É usada na linguagem coloquial, 
especialmente nos diálogos. 


POIS É... 
ENTÃO... É melhor você 


É FOGO. começar a ler 
Ô. o Estadão. 
NEM FALE. 





Função poética — privilegia o imprevisto, a inovação, a criatividade. Produz no leitor ou no 
ouvinte surpresa e prazer estético. Predomina na poesia, mas pode aparecer em textos 
publicitários, jornalísticos, nas crônicas, etc. Nela, aparecem as figuras de linguagem, a 
conotação. 


Exemplo: 
“De tudo ao meu amor serei atento 
Antes, e com tal zelo, e sempre, e tanto 
Que mesmo em face do maior encanto 
Dele se encante mais meu pensamento” 


Vinícius de Moraes 


Função metalinguística — quando a linguagem procura explicar a si mesma, definindo ou 
analisando o próprio código que utiliza. É empregada nos textos em que se explica o uso da 
palavra, como nos dicionários, nos poemas que falam da própria poesia, nas canções que falam 
de outras canções ou de como se fazem canções. 


Exemplo: Literatura é ficção, é a forma de expressão mediante a qual artista recria a realidade. 


EXEMPLIFICANDO 


O princípio de que o Estado necessita de instrumentos para agir com rapidez em situações 
de emergência está inscrito no arcabouço jurídico brasileiro desde a primeira Constituição, 
de 1824, dois anos após a Independência, ainda no Império. A figura do decreto-lei, sempre 
a disposição do Poder Executivo, ficou marcada no regime militar, quando a caneta dos 
generais foi acionada a torto e a direito, ao largo do Congresso, cujos poderes eram sufocados 
pela ditadura. Com a redemocratização, sacramentada pela Constituição de 1988, sepultou- 
se o decreto-lei, mas não o seu espírito, reencarnado na medida provisória. Não se discute 
a importância de o Poder Executivo contar com dispositivos legais que permitam ao governo 
baixar normas, sem o crivo imediato do Congresso, que preencham os requisitos da “relevância 
e urgência”. O problema está na dosagem, que, se exagerada, como ocorre atualmente, sufoca 
o Poder Legislativo. 


O Globo, 19/3/2008 ( com adaptações) 
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A função da linguagem predominante no texto é 


a) metalinguística. 
b) poética. 

c) expressiva. 

d) apelativa. 

e) referencial. 


Há correspondência entre ELEMENTO do processo de comunicação e FUNÇÃO da linguagem 
em 


a) emissor — poética. 

b) destinatário — emotiva. 
c) contexto — referencial. 
d) código — fática. 

e) canal — metalinguística. 


O texto abaixo utiliza uma linguagem emotiva, que pode ser comprovada especialmente na 
opção pela subjetividade voltada para o narrador. 


“Então, aproveite bem o seu dia. Extraia dele todos os bons sentimentos possíveis. Não deixe 
nada para depois. Diga o que tem para dizer. Demonstre. Seja você mesmo. Não guarde lixo 
dentro de casa. Nem jogue seu lixo no ambiente. Não cultive amarguras e sofrimentos. Prefira 
o sorriso. Dê risada de tudo, de si mesmo. Não adie alegrias nem contentamentos nem sabores 
bons. Seja feliz. Hoje. Amanhã é uma ilusão. Ontem é uma lembrança. Só existe o hoje.” 


( ) Certo ( ) Errado 


HISTÓRIA MANJADA 

GALÃ CANASTRÃO 

TIROS E PERSEGUIÇÕES 

EFEITOS GRATUITOS 

MAIS TIROS E PERSEGUIÇÕES 

FINAL PREVISÍVEL 

Conheça outro jeito de fazer cinema. 
Cine Conhecimento. 

No canal PLUS. 


Além de exibir filmes de diversos países, o programa traz análises, comentários, curiosidades e 
detalhes da produção. Não perca! Tem sempre um bom filme para você! 


(Revista Monet) 


Pelos sentidos e pelas estruturas linguísticas do texto, é correto concluir que o emprego de 
“Conheça” e “Não perca” indica que a função da linguagem predominante no texto é a 


a) metalinguística. 
b) poética. 

c) conativa. 

d) expressiva. 
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5. No slogan CELULAR: Não Fale no Trânsito, uma característica da função conativa da linguagem 
é 


a) a objetividade da informação transmitida. 

b) a manutenção da sintonia entre a STTU e o público-alvo. 
c) o esclarecimento da linguagem pela própria linguagem 
d) o emprego do verbo no modo imperativo 


6. Entre os recursos expressivos empregados no texto, destaca-se a 


Cidade Grande 
Que beleza, Montes Claros. 
Como cresceu Montes Claros. 
Quanta indústria em Montes Claros. 
Montes Claros cresceu tanto, 
prima-rica do Rio de Janeiro, 
que já tem cinco favelas 
por enquanto, e mais promete. 


(Carlos Drummond de Andrade) 


a) metalinguagem, que consiste em fazer a linguagem referir-se à própria linguagem. 
b) intertextualidade, na qual o texto retoma e reelabora outros textos. 

c) ironia, que consiste em se dizer o contrário do que se pensa, com intenção crítica. 
d) denotação, caracterizada pelo uso das palavras em seu sentido próprio e objetivo. 
e) prosopopeia, que consiste em personificar coisas inanimadas, atribuindo-lhes vida. 


Gabanto; TE JZC SEADE SE 6.C 
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VARIAÇÃO LINGUÍSTICA 


Tanto a língua escrita quanto a oral apresentam variações condicionadas por diversos fatores: 
regionais, sociais, intelectuais etc. 


A língua escrita obedece a normas gramaticais e será sempre diferente da língua oral, mais 
espontânea, solta, livre, visto que acompanhada de mímica e entonação, que preenchem 
importantes papéis significativos. Mais sujeita a falhas, a linguagem empregada coloquialmente 
difere substancialmente do padrão culto. 


| E VOL A! baia AM fosso TE FALAR. À SE LIGA MINA, TU | 
VOSSA, mERE » ME PERMITE UM | UMA coisa? | Es A PIEIGUETE MAIS 
GALANTEIO? ES BELA TAL | E, cacHoERAs | 
QUAL UMA PETÚMIA. | AMO você » À —— mr oa É 
= É | — oa MÃO ESTA h “pemoro! vAMo 
5015 Muito = OLHAN PO... P ] 
— ABUSADO... . ] cAPELA GERAL... 





] 
Ê 


1. A Linguagem Culta Formal ou Padrão 


É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que se apresenta com 
terminologia especial. Caracteriza-se pela obediência as normas gramaticais. Mais comumente 
usada na linguagem escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, mais 
estável, menos sujeita a variações. 


2. À Linguagem Culta Informal ou Coloquial 


É aquela usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase sempre rebelde 
à norma gramatical e é carregada de vícios de linguagem (solecismo - erros de regência e 
concordância; barbarismo - erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; 
pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, que ressalta o caráter 
oral e popular da língua. 
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Com frequência, a transgressão à norma culta constitui uma marca do registro coloquial da 
língua. Nesses casos, parece existir, de um lado, a norma culta e, de outro, a “norma” coloquial 
— e esta muitas vezes se impõe socialmente, em detrimento da primeira. Um exemplo de 
transgressão a norma culta acontece numa das alternativas abaixo. Assinale-a. 


a) Nós éramos cinco e brigávamos muito... 

b) estrada lamacenta que o governo não conservava... 

c) Miguel fazia muita falta, embora cada um de nós trouxesse na pele a marca de sua 
autoridade. 

d) Você assustou ele falando alto. 

e) Se um de nós ia para o colégio, os outros ficavam tristes. 


3. Linguagem Popular ou Vulgar 


160 


Existe uma linguagem popular ou vulgar, segundo Dino Preti, “ligada aos grupos extremamente 
incultos, aos analfabetos”, aos que têm pouco ou nenhum contato com a instrução formal. Na 
linguagem vulgar, multiplicam-se estruturas como “nóis vai, ele fica”, “eu di um beijo nela”, 


» 4 


“Vamo i no mercado”, “Tu vai í cum nóis”. 


Saudosa Maloca 
Peguemo todas nossas coisas 
E fumo pro meio da rua 
Preciá a demolição 
Que tristeza que nóis sentia 
Cada tauba que caia 
Duía no coração 
Mato Grosso quis gritá 
Mais em cima eu falei: 
Os home tá c'a razão, 
Nóis arranja otro lugá. 
Só se conformemo quando o Joca falô: 
“Deus dá o frio conforme o cobertô”. 


BARBOSA, Adoniran. In: Demônios da Garoa - Trem das 11. CD 903179209-2, Continental- Warner Music Brasil, 1995. 


Considere as afirmações. 


| — A letra de “Saudosa Maloca” pode ser considerada como realização de uma “linguagem 
artística” do poeta, estabelecida com base na sobreposição de elementos do uso popular ao 
uso culto. 


|| — Uma dessas sobreposições é o emprego do pronome oblíquo de terceira pessoa “se” em 
lugar de “nos” (Só se conformemo), diferentemente do que prescreve a norma culta. 


II — A letra de “Saudosa Maloca” apresenta linguagem inovadora, visto que, sem abandonar a 
linguagem formal, dirige-se diretamente ao leitor. 


Estão corretas 


a) apenas. 
b) apenas Il. 
c) apenas ll. 
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d) apenasle ll. 
e) Lllelll. 


4. Gíria 


A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais. Esses grupos utilizam a gíria como 
meio de expressão do cotidiano, para que as mensagens sejam decodificadas apenas pelo 
próprio grupo. Assim, a gíria é criada por determinados segmentos da comunidade social que 
divulgam o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de comunicação de 
massa, como a televisão e o rádio, propagam os novos vocábulos; às vezes, também inventam 
alguns. A gíria que circula pode acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no 
vocabulário de pequenos grupos ou cair em desuso. 


Nas orações a seguir, as gírias sublinhadas podem ser substituídas por sinônimos. 


“.. e beijava tudo que era mulher que passasse dando sopa” 
“.. O Papa de araque...” 


[CA 


. numa homenagem também aos salgueirenses que, no Carnaval de 1967, entraram pelo 
cano.” 


Indique que opção equivale, do ponto de vista do sentido, a essas expressões. 


a) distraidamente, falso, saíram-se mal. 

b) reclamando, falso, obstruíram-se. 

c) distraidamente, esperto, saíram-se vitoriosos. 
d) reclamando, falso, deram-se mal. 

e) distraidamente, esperto, obstruiram-se. 


5. Linguagem Regional 


Regionalismos ou falares locais são variações geográficas do uso da língua padrão, quanto 
as construções gramaticais, empregos de certas palavras e expressões e do ponto de vista 
fonológico. Há, no Brasil, por exemplo, falares amazônico, nordestino, baiano, fluminense, 
mineiro, sulino. 


Leia o texto a seguir e responda à questão. 


“Explico ao senhor: o diabo vige dentro do homem, os crespos do homem — ou é o homem 
arruinado, ou o homem dos avessos. Solto, por si, cidadão, é que não tem diabo nenhum. 
Nenhum! — é o que digo. O senhor aprova? Me declare tudo, franco — é alta mercê que me 
faz: e pedir posso, encarecido. Este caso — por estúrdio que me vejam — é de minha certa 
importância. Tomara não fosse... Mas, não diga que o senhor, assisado e instruído, que acredita 
na pessoa dele?! Não? Lhe agradeço! Sua alta opinião compõe minha valia. Já sabia, esperava 
por ela — já o campo! 


Ah, a gente, na velhice, carece de ter uma aragem de descanso. Lhe agradeço. Tem diabo 
nenhum. Nem espírito. Nunca vi. Alguém devia de ver, então era eu mesmo, este vosso 
servidor. Fosse lhe contar... Bem, o diabo regula seu estado preto, nas criaturas, nas mulheres, 
nos homens. Até: nas crianças — eu digo. Pois não é o ditado: “menino — trem do diabo”? E 
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nos usos, nas plantas, nas águas, na terra, no vento... Estrumes... O diabo na rua, no meio do 
redemunho... “ 


(Guimarães Rosa. Grande Sertão: Veredas.) 


O texto de Guimarães Rosa mostra uma forma peculiar de escrita, denunciada pelos recursos 
linguísticos empregados pelo escritor. Entre as características do texto, está 


a) o emprego da linguagem culta, na voz do narrador, e o da linguagem regional, na voz da 
personagem. 

b) a recriação da fala regional no vocabulário, na sintaxe e na melodia da frase. 

c) o emprego da linguagem regional predominantemente no campo do vocabulário. 

d) a apresentação da língua do sertão fiel à fala do sertanejo. 

e) o uso da linguagem culta, sem regionalismos, mas com novas construções sintáticas e 
rítmicas. 


6. Linguagem das Mídias Eletrônicas 


São dois os principais motivos da simplificação e da abreviação de palavras entre quem usa 
a internet e costuma mandar mensagens: o primeiro, a facilidade de se escrever de modo 
simplificado, e o segundo, a pressa. Esta, por sua vez, está ligada a outras duas razões: a 
economia e o desejo de reproduzir virtualmente o ritmo de uma conversa oral. 


Boa tarde, amigão, 


Como vc está interessado em trabalhar nesta empresa, e somente poderá o fazer por meio 
de concurso público, deve acessar o link Concursos, em www.fepese.org.br. Assim, tu tens 
informação não apenas a respeito do concurso da CASAN, mas tb de outros que aquela 
fundação coordena. 


Abraços. 
Manoel 


Assinale a alternativa correta, quanto a esse tipo de correspondência. 


a) Nesse tipo de correspondência o termo “amigão” é permitido, desde que realmente haja 
amizade entre quem a envia e quem a recebe. 

b) Nesse tipo de correspondência, são aceitáveis abreviaturas como vc e tb, comuns em 
e-mails entre amigos. 

c) Está correto o emprego de pessoas gramaticais diferentes: vc (você) está interessado e tu 
tens; considerar isso erro gramatical é preconceito linguístico. 

d) Em “somente poderá o fazer” há erro no emprego do pronome oblíquo; a correspondência 
empresarial, mesmo sob a forma eletrônica, obedece à norma culta da língua. 


Gabarito: 1.D 2.D 3.A 4.B 5.D 
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA — HARDWARE 


O COMPUTADOR 


PLACA-MÃE (MOTHERBOARD) 


Um sistema computacional é formado basicamente por duas estruturas. Uma é denominada 
estrutura lógica (software) e a outra estrutura física (hardware). Ambas funcionam em conjunto. 


e Hardware: é o conjunto de elementos físicos que compõem o sistema computacional. 
Como, por exemplo, memória, periféricos, cabos, placas e chips que fazem do computador, 
impressora, etc. 


e Software: são os programas que, utilizando o hardware, como por exemplo, o computador, 
executam as diferentes tarefas necessárias ao processamento de dados. 


|” 


A placa mãe é a “espinha dorsal” do computador. É a base na 
qual são conectados o microprocessador, a memória, periféricos 
de entrada e saída, fonte de alimentação e qualquer placa que se 
conecta ao computador, como: som, vídeo ou rede. Toda placa- 
mãe já com o chipset integrado, pode ou não ter outros recursos já 
incorporados nela. 





RECURSOS ON-BOARD 5 já vem integrado aos circuitos da própria 
placa-mãe como, por exemplo, som, vídeo, ou rede. 


RECURSOS OFF-BOARD 5 não vem integrado aos circuitos 
da placa-mãe, sendo necessário conectá-lo pelo seu meio de 
encaixe próprio (slot). Exemplo: placa de som, vídeo, rede ou 
Fax-modem. 





CHIPSET 


O chipset é um dos principais componentes lógicos de uma placa-mãe, dividindo-se entre 
"ponte norte” (northbridge, controlador de memória, alta velocidade) e "ponte sul" 
(southbridge, controlador de periféricos, baixa velocidade). A ponte norte faz a comunicação 
do processador com as memórias e, em outros casos, com os barramentos de alta velocidade 
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AGP e PCI Express. Já a ponte sul, abriga os controladores de HDs (ATA/IDE e SATA), portas 
USB, paralela, PS/2, serial, os barramentos PCI e ISA, que já não são usados mais em placas- 
mãe modernas. O chipset é que define, entre outras coisas, a quantidade máxima de memória 
RAM que uma placa-mãe pode ter, o tipo de memória que pode ser usada (SDRAM ou DDR), a 
frequência máxima das memórias e do processador e o padrão de discos rígidos aceitos. 


BARRAMENTOS (BUS) 


Barramentos são as vias físicas existentes na placa-mãe, pelas quais trafegam as informações 
entre os periféricos de entrada, processamento e saída em um computador. 


Barramento Local é o principal barramento do micro. Nele, estão conectados os principais 
circuitos da placa mãe tais como: memória RAM, chipsets, processadores, memória cache, 


memória ROM. 


Barramento X é o barramento no qual estão conectados os periféricos on-board, ou seja, os 
periféricos integrados à placa mãe, como placa de som, vídeo, fax-modem e rede (on-board). 


Barramentos de Expansão 
São barramentos nos quais estão conectadas as placas de expansão (off-board), como as 


placas de vídeo, fax-modem, som, rede, IDE, e demais placas. Essas placas são conectadas ao 
barramento através de conectores denominados Slot. 


Algumas características dos barramentos: 


Plug and Play — Recurso inerente ao dispositivo e ao sistema operacional que possibilita a sua 
conexão e pronto uso. 


Hot — Característica inerente ao dispositivo que pode ser conectado ou desconectado mesmo 
com o computador ligado. 


Tipos de barramentos de expansão: 


ISA (Industry Standart Architeture) + 


VESA (Video Eletronic Standart Association) 
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PCI-Express x16 
PCI-Express x1 
AGP 


PCI 





PCI - (Periferical Component Interconnect) — Criado pela Intel na época do desenvolvimento do 
processador Pentium, o barramento PCI (Peripheral Component Interconnect) é utilizado até 
hoje. O motivo de tanto sucesso se deve à capacidade do barramento de trabalhar a 32 ou 64 
bits, o que oferecia altas taxas de transferência de dados. Só para dar uma noção, um slot PCI 
de 32 bits pode transferir até 132 MB por segundo. A versão de 64 bits do PCI, cujo slot era um 
pouco maior que os slots de 32 bits, nunca chegou a ser popular. 


AGP - (Acelerated Graphics Port) — Visando obter uma maior taxa de transferência entre a 
placa-mãe e as placas de vídeo (principalmente para uma melhor performance nas aplicações 
3D), a Intel desenvolveu um barramento especialmente aprimorado para a comunicação com 
o vídeo: o barramento AGP (Accelerated Graphics Port). A principal vantagem do barramento 
AGP é o uso de uma maior quantidade de memória para armazenamento de texturas para 
objetos tridimensionais, além da alta velocidade no acesso a essas texturas para aplicação na 
tela. O primeiro AGP (1X) trabalhava a 133 MHz, o que proporcionou uma velocidade 4 vezes 
maior que o PCI. Além disso, sua taxa de transferência chegava a 266 MB por segundo quando 
operando no esquema de velocidade X1, e a 532 MB quando no esquema de velocidade 2X 
(hoje, é possível encontrar AGPs com velocidades de 4X e 8X). Geralmente, só se encontra um 
único slot nas placas-mãe, visto que o AGP só interessa às placas de vídeo. 


PCI EXPRESS - É O tipo de Barramento PnP, transmissão serial, e veio para substituir os 
barramentos PCI e AGP pelo fato de possuir maior taxa de transferência. Cada “caminho” do 
PCle, envia informações a uma taxa de 250 MB/s (250 milhões de bytes por segundo). Cada 
slot PCle roda a um, dois, quatro, oito, dezesseis ou trinta e dois caminhos de dados entre a 
placa mãe e a placa ligada ao slot. A contagem dos caminhos é escrita com um sufixo "x”, por 
exemplo, 1x para um único caminho e 16x para uma placa de dezesseis caminhos. Por exemplo, 
um slot PCle 4x terá uma taxa de transferência de qutro vezes 250 (4 vezes 250), totalizando 
1 Gbyte por segundo. O barramento PCI Express é hot plug, ou seja, é possível instalarmos e 


removermos placas PCI Express mesmo com o micro ligado. 


USB (Universal Serial Bus) eo. 


É um tipo de barramento PnP (Plug and Play) que permite a conexão de periféricos sem a 
necessidade de desligar o computador. É muito mais rápida que a serial e que a paralela (ver 
quadro de velocidades). Existem várias versões para o padrão USB, que hoje se encontra na 
versão 3.0, sendo que a diferença mais significativa entre as versões é a velocidade. 
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Versão do USB 


19596 1998 2000 2009 
Lançamento 





Taxa de 
q E 1,5 Mbps - 12 Mbps 480 Mbps 4,8 Gbps 


FIREWIRE 


O FireWire é uma tecnologia de entrada/saída de dados em alta 
velocidade para conexão de dispositivos digitais, desde camcorders e 
câmaras digitais, até computadores portáteis e desktops. Amplamente 
adotada por fabricantes de periféricos digitais como Sony, Canon, JVC 
e Kodak, o FireWire tornou-se um padrão estabelecido na indústria 
tanto por consumidores como por profissionais. O FireWire também 
foi usado no iPod da Apple durante algum tempo, o que permitia 
que as novas músicas pudessem ser carregadas em apenas alguns segundos, recarregando 
simultaneamente a bateria com a utilização de um único cabo. Os modelos mais recentes, 
porém, já não utilizam uma conexão FireWire (apenas USB). O barramento Firewire (assim 
como o USB) é Hot Plug And Play. 





SLOTS 


Slots são conectores que servem para encaixar as placas de expansão de um micro, ligando-as 
fisicamente aos barramentos por onde trafegam dados e sinais. Exemplo: placa de vídeo, placa 
de som, placa de fax-modem, placas de rede, módulos de memória, entre outros. 


PROCESSADOR 
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Processador 





Socket 


O Processador é o “cérebro” de um computador. Possui como sinônimos CPU ou UCP (“Central 
Processing Unit” ou Unidade Central de Processamento) e tem a finalidade de processar as 
informações, controlar as operações lógicas e aritméticas e efetuar o processamento de 
entrada e saída. 
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O processador possui três unidades básicas, a saber: 


e Unidade lógica e aritmética: responsável pela 
execução das instruções recebidas da unidade 
de controle. 








'e Unidade de controle: responsável pelo 
recebimento, controle de execução e devolução 
das instruções recebidas da memória RAM. 


. pequenas memórias internas do processador 
utilizadas pela U.C. e U.L.A. para armazenar 
informações durante um processamento. 


O processador se comunica com a memória RAM por intermédio de um meio de 
comunicação chamado de barramento local. 


Barramento local: meio físico de conexão utilizado entre a memória RAM e o 
processador e entre a memória ROM e o processador. 





QUANTO À FREQUÊNCIA DE PROCESSAMENTO 


CLOCK: gerador de impulsos que serão repetidos dentro de determinado tempo, formando, 
assim, a frequência, que será medida em hertz. 


HERTZ: unidade de medida de frequência referente ao número de ciclos realizados por segundo. 


FREQUÊNCIA INTERNA: os processadores têm uma frequência interna com a qual executam 
as instruções. O tempo que o processador consome para executar as operações é medido em 
ciclos por segundos (HERTZ). Portanto, a unidade de medida de frequência de um processador 
é o HERTZ. Exemplos: 1 GHz — 1.000.000.000 ciclos por segundo. 


MULTINÚCLEO: ou do inglês multicore, consiste em colocar dois ou mais núcleos de 
processamento (cores) no interior de um único chip. Estes dois ou mais núcleos são responsáveis 
por dividir as tarefas entre si, ou seja, permitem trabalhar em um ambiente multitarefa. Em 
processadores de um só núcleo, as funções de multitarefa podem ultrapassar a capacidade da 
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CPU, o que resulta em queda no desempenho enquanto as operações aguardam para serem 
processadas. Em processadores de múltiplos núcleos o sistema operacional trata cada um 
desses núcleos como um processador diferente. Na maioria dos casos, cada unidade possui seu 
próprio cache e pode processar várias instruções simultaneamente. Adicionar novos núcleos de 
processamento a um processador possibilita que as instruções das aplicações sejam executadas 
em paralelo, como se fossem dois ou mais processadores distintos. 


Os dois núcleos não somam a capacidade de processamento, mas dividem as tarefas entre 
si. Por exemplo, um processador de dois núcleos com clock de 1.8 GHz não equivale a um 
processador de um núcleo funcionando com clock de 3.6 Ghz, e sim dois núcleos de 0.9. 


O surgimento dos processadores multicore, tornou-se necessário principalmente devido à 
missão cada vez mais difícil de resfriar processadores singlecore (processadores de apenas um 
núcleo) com clocks cada vez mais altos; dada a concentração cada vez maior de transistores 
cada vez menores em um mesmo circuito integrado. E além dessa e outras limitações dos 
processadores singlecore, existe a grande diferença entre a velocidade da memória e do 
processador, aliada à estreita banda de dados, que faz com que aproximadamente 75 por cento 
do uso do microprocessador seja gasto na espera por resultados dos acessos à memória. 


Atualmente, a família de processadores Intel Core é composta por três linhas comerciais, que 
são 13, |5 e I7, sendo a |3 a linha de entrada/básica, o I5 a Intermediária e a I7 a linha mais 
sofisticada e que apresenta a maior quantidade de recursos. 


MEMÓRIAS 
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As memórias são dispositivos que armazenam temporária ou permanentemente informações. 
Entre as memórias, podem-se destacar: 


RAM (RANDOM ACCESS MEMORY) 





É uma memória de acesso aleatório. Só funciona enquanto o computador estiver ligado. Por 
este fato, as informações contidas nela só permanecerão enquanto existir Im BURO elétrico. Por 
esta característica, ela é chamada de memória = 

VOLÁTIL, ou seja, quando desligado o computador, o 
seu conteúdo será apagado. 


Ela é chamada de memória principal ou de trabalho 
porque todo e qualquer programa, exceto os contidos 
na memória ROM, para ser executado, deverá ser 
carregado nela. Permite leitura e gravação. 





O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


Informática — Hardware — Prof. Márcio Hunecke 


Caso a memória RAM “acabe”, isto é, caso você tente carregar mais dados na memória RAM 
do que ela comporta (por exemplo, a memória RAM já está cheia e você manda o micro 
carregar mais um programa), o processador transfere o conteúdo atual da memória RAM para 
um arquivo do disco rígido, chamado arquivo de troca, liberando espaço na memória RAM. O 
conteúdo do arquivo de troca é colocado de volta na RAM quando for solicitado algum dado 
que esteja armazenado. Esse recurso é conhecido como MEMÓRIA VIRTUAL. 


MEMÓRIA VIRTUAL: é um espaço reservado pelo sistema operacional no disco rígido, 
que serve como memória auxiliar à memória RAM, quando esta necessitar de mais 


espaço de armazenamento. 





Existem basicamente dois tipos de memória em uso: SDR (SDRam) e DDR (Double Data Rate 
SDRam). As SDR's são o tipo tradicional, em que o controlador de memória realiza apenas 
uma leitura por ciclo, enquanto as DDR são mais rápidas, pois fazem duas leituras por ciclo. O 
desempenho não chega a dobrar, pois o acesso inicial continua demorando o mesmo tempo, 
mas melhora bastante. Os pentes de memória SDR são usados em micros antigos: Pentium II 
e Pentium Ill e os primeiros Athlons e Durons soquete A, já as DDR's se encontram na terceira 
geração (DDR3) e são utilizadas nos computadores atuais. 


A ação de salvar consiste em levar os dados da memória RAM para um disco de armazenamento. 


Os computadores domésticos atuais vêm equipados com capacidade de memória RAM que 
variam aproximadamente de 2GB a 8GB 


MEMÓRIA CACHE 


Este tipo de memória (tipo RAM estática) é utilizado em um computador com a finalidade de 
acelerar o desempenho de processamento; pois, pelo fato do processador ter uma velocidade 
muito maior do que a memória principal RAM, haverá um tempo de espera por parte do 
processador, sempre que ele fizer uma solicitação à memória RAM. Para reduzir este tempo de 
espera, foi criada a memória cache. Ela é um tipo de memória que possui velocidade de acesso 
maior do que a RAM, portanto é uma memória de alta velocidade e seu custo é alto comparado 
com as outras memórias. 


ROM 


A Memória ROM (Read Only Memory) é somente utilizada para leitura, pois nelas estão 
gravadas as características do computador. Essa memória vem de fábrica com toda a rotina 
necessária e não deve ser alterada; pois, além de seu acesso ser difícil, fica reservada a sua 
manutenção somente aos técnicos com conhecimento adequado. O software que vem gravado 
pelo fabricante se cnama FIRMWARE. Dentro desta memória há basicamente: 
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BIOS — (Basic Input Output System — Sistema Básico de Entrada e Saída): “ensina” o processador 
a trabalhar com os periféricos mais básicos do sistema, tais como os circuitos de apoio, a 
unidade de disquete e o vídeo em modo texto. 


POST — (Power-On Self-Test, Autoteste ao Ligar): um autoteste sempre que ligamos o micro. Por 
exemplo, ao ligarmos o micro verificamos que é feito um teste de memória, vídeo, teclado e 
posteriormente o carregamento do sistema operacional. 


SETUP — (Configuração): programa de configuração de hardware do microcomputador, 
normalmente chama-se este programa apertando um conjunto de teclas durante o 
processamento do POST (geralmente basta pressionar a tecla DEL durante a contagem de 
memória. Esse procedimento, contudo, pode variar de acordo com o fabricante da placa-mãe). 


OBSERVAÇÃO — É muito comum haver confusão nos nomes. Veja que se acabou de 
chamar o POST ou o SETUP de “BIOS”. Atualmente, usa-se a nomenclatura “BIOS”, como 


algo genérico, podendo ser interpretado como “tudo que está contido na memória 
ROM do micro”, mas quando se fala de upgrade de BIOS, refere-se à atualização dos 
programas contidos na memória ROM (SETUP, BIOS) 





CMOS (Complementary Metal Oxide Semiconductor — semicondutor óxido metálico 
completmentar): tipo de memória volátil, mantida energeticamente por uma bateria, na 
qual ficam armazenadas as configurações do SETUP feitas pelo usuário, assim como mantém 
atualizados o relógio e o calendário do sistema. 


Quando a bateria perde total ou parte de sua energia, a CMOS perde suas informações, ou seja, 
o SETUP volta a sua configuração de fábrica (DEFAULT), o calendário e relógio do sistema ficam 
desatualizados. Neste caso, deverá ser trocada a bateria. 


OUTROS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS COM O COMPUTADOR 
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ADAPTADOR DE VÍDEO (conectores VGA, HDMI e DVI) 


Placa de vídeo, ou aceleradora gráfica, é um componente de um computador que envia sinais 
deste para o monitor, de forma que possam ser apresentadas imagens ao usuário. Normalmente 
possui memória própria, com capacidade medida em Megabytes. 
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Nos computadores de baixo custo, as placas de vídeo normalmente estão incorporadas na 
placa-mãe, não possuem memória dedicada e, por isso, utilizam a memória RAM do sistema. 
Normalmente denomina-se memória compartilhada. Como a memória RAM do sistema é 
geralmente mais lenta do que as utilizadas pelos fabricantes de placas de vídeo e ainda dividem 
o barramento com o processador e outros periféricos para acessá-la, este método torna o 
sistema mais lento. Isso é notado especialmente quando se usam recursos tridimensionais (3D) 
ou de alta definição. 


Já em computadores mais sofisticados, o adaptador de vídeo pode ter um processador próprio, 
o GPU ou acelerador gráfico. Trata-se de um processador capaz de gerar imagens e efeitos 
visuais tridimensionais e acelerar os bidimensionais, aliviando o trabalho do processador 
principal e gerando um resultado final melhor e mais rápido. Esse processador utiliza uma 
linguagem própria para descrição das imagens tridimensionais. Algo como “crie uma linha do 
ponto x1, y1, z1i ao ponto x2, y2, z2 e coloque o observador em x3, y3, z3' é interpretado e 
executado, gerando o resultado final, que é a imagem da linha vista pelo observador virtual. O 
resultado final normalmente é medido considerando-se o número de vezes por segundo que 
o computador consegue redesenhar uma cena, cuja unidade é o FPS (quadros por segundo, 
frames per second). Comparando-se o mesmo computador com e sem processador de vídeo 
dedicado, os resultados (em FPS) chegam a ser dezenas de vezes maiores quando se tem o 
dispositivo. 


Também existem duas tecnologias voltadas aos usuários de softwares 3D e jogadores: SLI e 
CrossFire. Essa tecnologia permite juntar duas placas de vídeo para trabalharem em paralelo, 
duplicando o poder de processamento gráfico e melhorando seu desempenho. SLI é o 
nome adotado pela nVidia, enquanto CrossFire é utilizado pela ATI. Apesar da melhoria em 
desempenho, ainda é uma tecnologia cara, que exige, além dos dois adaptadores, uma placa- 
mãe que aceite esse tipo de arranjo. E a energia consumida pelo computador se torna mais 
alta, muitas vezes exigindo uma fonte de alimentação melhor. 


ADAPTADOR ou PLACA DE REDE (conector RJ 45) 


É a placa responsável pela comunicação entre dois ou mais computa- 
dores em rede. p— 488 





ADAPTADOR DE FAX-MODEM (conector RJ 11) 


Permite a comunicação entre computadores via linha telefônica. 
Realiza o processo de conversão de sinais digitais em analógicos e 
vice-versa. (modula e demodula). 





IMPRESSORA ou PLOTTER (conector USB, Paralela ou Serial) 


Dispositivo de saída capaz de converter em papel as imagens e textos que são captados pelo 
computador. Podem ser: 
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1 Matricial => funciona com um cabeçote composto de várias agulhas enfileiradas que, a 
cada vez que atingem a fita, imprimem pontos de tinta no papel. Tem menor resolução, 
são mais lentas e barulhentas, porém mais baratas e as únicas que imprimem formulários 
contínuos ou carbonados. 


2 Jato de tinta => dispara um jato de tinta no papel para fazer a impressão. Costuma ter 
uma qualidade e rapidez de impressão superior às impressoras matriciais. Outro ponto 
forte delas é serem muito silenciosas e imprimirem em cores. Estas impressoras utilizam 
cartuchos com as tintas. 


3 Laser ou de Páginas => são assim chamadas por serem uma espécie de laser para desenhar 
Os gráficos e caracteres; porém, antes, montam uma página para depois imprimir. Libera 
pequenos pontos de tinta em um cilindro, no qual é passado o papel que é queimado, 
fixando melhor a tinta. Utiliza toner. Seu trabalho é mais perfeito, são mais silenciosas, 
rápidas, porém o preço mais elevado. 


Velocidade de impressão: a velocidade de impressão pode ser medida em CPS (caracteres por 
segundo) ou por PPM (páginas por minuto) 


Resolução de impressão: característica que permite definir a qualidade de impressão e também 
comparar os vários modelos de impressoras. Exemplo: 300 dpi (pontos por polegada). 


Plotter: é uma impressora destinada a imprimir desenhos em grandes dimensões, com elevada 
qualidade e rigor, como, por exemplo, mapas cartográficos, projectos de engenharia e grafismo. 


SCANNER 


O scanner é outro tipo de dispositivo de entrada de dados. Permite a digitalização de fotos, 
gravuras e textos. Os dados são transmitidos ao computador por meio de refletância de luz 
e convertidos de sinais analógicos para digitais. Equipamentos multifuncionais executam a 
função de digitalização, impressão e cópia. 


Uma das principais caraterísticas de um scanner é a sua resolução, que também é medida 
em dpi. Um outro termo que também é necessário saber é o pixel (picture element), ou seja, 
elemento de imagem. Uma imagem digital é dividida em linhas e colunas de pontos. O pixel 
consite na interseção de uma linha com uma coluna. 


ESTABILIZADOR 


O estabilizador é o equipamento utilizado para proteger o computador contra eventuais danos 
causados por piques de energia, ou seja, flutuações na rede elétrica. A energia que alimenta o 
sistema deve ser estabilizada. 
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NO-BREAK 


O no-break é o transferidor de energia. O no-break impede que o computador desligue 
quando acaba a energia, ou seja, ele é automaticamente acionado quando ocorre a falta de 
energia elétrica e permanece transferindo energia durante o tempo que está programado para 
o fornecimento (autonomia). Este tempo poderá ser de meia hora, uma ou mais horas. Isto 
depende do tipo de no-break. 


MONITOR DE VÍDEO 


O monitor é um dispositivo de saída do computador, cuja função é 
transmitir informação ao usuário do computador através da imagem. Os 
monitores são classificados de acordo com a tecnologia de amostragem 
de vídeo utilizada na formação da imagem. Atualmente utiliza-se CRT 
(figura ao lado) raramente e o LCD está cada vez mais presente. 





UNIDADES DE ARMAZENAMENTO 


Os dados são enviados para a memória do computador, pelo teclado ou por outro dispositivo de 
entrada, para serem processados mediante instruções preestabelecidas. Mas as informações 
contidas na memória são rapidamente repassadas para os dispositivos de saída ou ficam 
residentes enquanto o computador estiver ligado. 


Diante desses fatos, é necessário armazenar os dados em um meio capaz de mantê-los gravados 
de forma permanente. Para isso, são utilizadas as unidades de armazenamento permanente. 
Estas unidades são conhecidas como memórias de massa, secundária ou auxiliar. 


Os HDs são conectados ao computador por meio de interfaces capazes de transmitir os dados 
entre um e outro de maneira segura e eficiente. Há várias tecnologias para isso, sendo as mais 
comuns os padrões IDE, SCSI, SATA e SSD. Há também a possibilidade de conectar um HD 
através de uma porta USB, como é o caso da maioria dos HDs externos. 


A interface IDE (Intelligent Drive Electronics ou Integrated Drive Electronics) também é 
conhecida como ATA (Advanced Technology Attachment) ou, ainda, PATA (Parallel Advanced 





Technology Attachment). 


IDE, ATA ou PATA faz transferência de dados de forma paralela, ou seja, 
transmite vários bits por vez, como se estes estivessem lado a lado. 


SATA |: a transmissão é em série, tal como se cada bit estivesse um atrás do 
outro. 


SATA Il: taxa máxima de transferência de dados de 300 MB/s ou 2,4 Gbps 
(2,4 gigabits por segundo), o dobro do SATA |. Padrão mais utilizado em 
computadores pessoais. Esses barramentos (IDE, SATA, PATA) também 
são amplamente utilizados para a conexão de dispositivos leitores e 
gravadores de DVDs, CDs. 
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SCSI: Normalmente utilizado em computadores de grande porte (servidores). 


SSD: Padrão mais novo de HDs. Em relação ao SATA Il, o SSD é mais 
rápido e mais caro e geralmente não passa de 1TB. Utiliza os mesmos 
conectadores do HD SATA. 





OUTROS TIPOS DE ARMAZENAMENTO 


e Disquetes - discos flexíveis (unidade magnética) — capacidade de 1,44 MB. 
e CD (unidade ou disco óptico) — capacidade aproximada de 700 MB. 


e DVD (unidade ou disco óptico) — capacidade de 4,7 GB (camada simples) ou 9,4 GB (camada 
dupla ou dual layer). 


e Blue Ray ou BD (unidade ou disco óptico) — capacidade de 25 GB (camada simples) ou 5OGB 
(camada dupla ou dual layer). 


e CD/DVD/BD-ROM: já vem gravado e serve apenas para leitura. 


e CD/DVD / BD-R: vem virgem e admite apenas uma gravação fechada, que pode ser 
executada em partes mantendo a seção aberta. 


e CD/DVD/BD-RW: vem virgem, porém admite várias gravações. 
e Fita (unidade magnética) — Vários tamanhos: 120, 320 GB. 


e Pendrive ou cartão de memória (memória flash) — Vários tamanhos: 4, 8, 16e 32 GB. 


SISTEMAS DE ARQUIVOS 


Um sistema de arquivos permite ao usuário escolher qual será a forma de organização dos 
arquivos que será aplicada à unidade de armazenamento. 


Quando a unidade de armazenamento for um disco rígido, e para utilização do sistema 
operacional Windows, podem-se escolher os seguintes sistemas de arquivos. 


FAT ou FAT32: sistema mais veloz em comparação com o NTFS, porém não possui recursos 
de segurança. Neste sistema, há um desperdício maior de espaço em relação ao NTFS devido 
ao tamanho de seu cluster ou unidade de alocação. Para unidades de disco rígido acima de 2 
GB, o tamanho de cada cluster é de 4 KB. Portanto, no armazenamento de um arquivo com 
tamanho de 10 KB, serão utilizadas três unidades de alocação totalizando 12 KB, restando 2 KB 
desperdiçados, pois o sistema não utiliza bytes restantes de uma unidade já ocupada. Sendo 
assim, quanto maior for a ocupação de uma unidade de armazenamento com o sistema FAT32, 
maior será o desperdício de espaço. O tamanho máximo de arquivos é de 4 Gb. 


NTFS: sistema de arquivos que possui maiores recursos de segurança de dados e praticamente 
inexiste desperdício de espaço. É o sistema de arquivos utilizado no HD onde o Windows está 
instalado. 


O Linux utiliza sistemas de arquivos diferentes do Windows. Os mais usados no Linux são: EXT2, 
EXT3, EXT4 e ReiserFS. 
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UNIDADES DE MEDIDA DE INFORMAÇÕES 


A unidade que representa o volume de dados gravados em um disco ou outro dispositivo de 
armazenamento é o byte, que representa um caractere. 


As outras grandezas são: 


1 bit = menor unidade de medida de informação (1 (ligado) ou O (desligado)). 
1 Byte (B) = conjunto de 8 bits ou um caractere. 

1 Kilobyte (KB) = 1024 bytes - 2º 

1 Megabytes (MB) = 1024 kilobytes - 2º 

1 Gigabyte (GB) = 1024 megabytes - 2” 

1 Terabyte (TB) = 1024 gigabytes - 2º 


PERIFÉRICOS DE ENTRADA 


São chamados de periféricos de entrada os dispositivos utilizados para ativar comandos ou 
inserir dados a serem processados pelo computador, como, por exemplo: 


Teclado 
Mouse 
Joystick 
Caneta óptica 
Scanner 
Microfone 
Webcam 





PERIFÉRICOS DE SAÍDA 


São periféricos de saída os dispositivos utilizados para exibir, armazenar ou enviar dados já 
processados pelo computador, como, por exemplo: 


Impressora / Plotter 
Monitor de vídeo / Projetor 


Caixa de som 


OBSERVAÇÃO -— Existem periféricos que são tanto de entrada quanto de saída. 
Exemplos: os drives de disquete, gravadora de CD/DVD, Pen drive, HD, modem, 


monitores que possuem recurso de toque (touch screen) e os equipamentos 
multifuncionais. 
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Tela de Boas-Vindas 


A tela de boas-vindas é aquela que você usa para fazer logon no Windows. Ela exibe todas as 
contas do computador. Você pode clicar no seu nome de usuário em vez de digitá-lo e depois 
pode trocar facilmente para outra conta com a Troca Rápida de Usuário. No Windows XP, a 
tela de boas-vindas pode ser ativada ou desativada. Nesta versão do Windows, não é possível 


desativá-la. Por padrão, a Troca Rápida de Usuário está ativada. 


João Castueirá 
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Para identificar a edição do Windows 7, clicar no Menu Iniciar, Painel de Controle e abrir o 


icone “Sistema”. 
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Área de Trabalho 
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A Área de Trabalho é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon 
no Windows. Ela serve de superfície para o seu trabalho, como se fosse o tampo de uma mesa 
real. Quando você abre programas ou pastas, eles são exibidos na Área de Trabalho. Nela, 
também é possível colocar itens, como arquivos e pastas, e organizá-los como quiser. 


A Área de Trabalho é definida, às vezes, de forma mais abrangente para incluir a Barra de 
Tarefas. A Barra de Tarefas fica na parte inferior da tela. Ela mostra quais programas estão em 
execução e permite que você alterne entre eles. Ela também contém o botão Iniciar 8) que 
pode ser usado para acessar programas, pastas e configurações do computador. 


Trabalhando com Ícones da Área de Trabalho 


Ícones são imagens pequenas que representam arquivos, pastas, programas e outros itens. Ao 
iniciar o Windows pela primeira vez, você verá pelo menos um ícone na Área de Trabalho: a 
Lixeira (mais detalhes adiante). O fabricante do computador pode ter adicionado outros ícones 
à Área de Trabalho. Veja a seguir alguns exemplos de ícones da Área de Trabalho. 


L) SE 


Computador Painel de Joao Casqueiro 


Controle 





Exemplos de ícones da Área de Trabalho 


Se você clicar duas vezes em um ícone da Área de Trabalho, o item que ele representa será 
iniciado ou aberto. 


Adicionando e Removendo Ícones da Área de Trabalho 


Você pode escolher os ícones que serão exibidos na Área de Trabalho, adicionando ou 
removendo um ícone a qualquer momento. Algumas pessoas preferem uma Área de Trabalho 
limpa, organizada, com poucos ícones (ou nenhum). Outras preferem colocar dezenas de 
ícones na Área de Trabalho para ter acesso rápido a programas, pastas e arquivos usados com 
frequência. 


Se quiser obter acesso fácil da Área de Trabalho a seus programas ou arquivos favoritos, crie 
atalhos para eles. Um atalho é um icone que representa um link para um item, em vez do item 
em si. Quando você clica em um atalho, o item é aberto. Se você excluir um atalho, somente 
ele será removido, e não o item original. É possível identificar atalhos pela seta no ícone 
correspondente. 
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Um ícone de arquivo (à esquerda) e um ícone de atalho (a direita) 


Para Adicionar um Atalho à Área de Trabalho 


1. Localize o item para o qual deseja criar um atalho. 


2. Clique com o botão direito do mouse no item, clique em Enviar para e em Área de Trabalho 
(criar atalho). O ícone de atalho aparecerá na Área de Trabalho. 


Para Adicionar ou Remover Ícones Comuns da Área de Trabalho 


Alguns exemplos de ícones comuns da Área de Trabalho incluem Computador, sua pasta 
pessoal, a Lixeira, o Painel de Controle e a Rede. 


1. Clique com o botão direito do mouse em uma parte vazia da Área de Trabalho e clique em 
Personalizar (Observação: Essa opção não está disponível na edição do Windows Started). 


2. No painel esquerdo, clique em Alterar ícones da Área de Trabalho. 


3. Em Ícones da Área de Trabalho, marque a caixa de seleção referente a cada ícone que deseja 
adicionar à Area de Trabalho ou desmarque a caixa de seleção referente a cada ícone que 
deseja remover da Area de Trabalho. Em seguida, clique em OK. 


Para Mover um Arquivo de uma Pasta para a Área de Trabalho 


1. Abra a pasta que contém o arquivo. 


2. Arraste o arquivo para a Área de Trabalho. 


Para Remover um Ícone da Área de Trabalho 


Clique com o botão direito do mouse no ícone e clique em Excluir. Se o icone for um atalho, 
somente ele será removido, e não o item original. 
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Movendo Ícones 


O Windows empilha os ícones em colunas no lado esquerdo da Área de Trabalho, mas você não 
precisa se prender a essa disposição. Você pode mover um ícone arrastando-o para um novo 
local na Area de Trabalho. 


Também pode fazer com que o Windows organize automaticamente os ícones. Clique com 
o botão direito do mouse em uma parte vazia da Área de Trabalho, clique em Exibir e em 
Organizar ícones automaticamente. O Windows empilha os ícones no canto superior esquerdo 
e os bloqueia nessa posição. Para desbloquear os ícones e tornar a movê-los novamente, clique 
outra vez em Organizar ícones automaticamente, apagando a marca de seleção ao lado desta 
Opção. 


Por padrão, o Windows espaça os ícones igualmente em uma grade invisível. Para colocar os 
icones mais perto ou com mais precisão, desative a grade. Clique com o botão direito do mouse 
em uma parte vazia da Área de Trabalho, aponte para “Exibir” e clique em “Alinhar ícones à 
grade”. Repita essas etapas para reativar a grade. 


Selecionando Vários Ícones 


Para mover ou excluir um grupo de ícones de uma só 
vez, primeiro é necessário selecionar todos eles. Clique 
em uma parte vazia da Área de Trabalho e arraste o 
mouse. Contorne os ícones que deseja selecionar com 
o retângulo que aparecerá. Em seguida, solte o botão 
do mouse. Agora você pode arrastar os ícones como 
um grupo ou excluí-los. 





Ocultando Ícones da Área de Trabalho 


Para ocultar temporariamente todos os ícones da Área de Trabalho sem realmente removê- 
los, clique com o botão direito do mouse em uma parte vazia da Área de Trabalho, clique em 
“Exibir” e em “Mostrar Ícones da Área de Trabalho” para apagar a marca de seleção dessa 
opção. Agora, nenhum ícone aparece na Área de Trabalho. Para vê-los novamente, clique outra 
vez em “Mostrar Ícones da Área de Trabalho”. 


Lixeira 
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Quando você não precisar mais de um arquivo, poderá removê-lo do computador para ganhar 
espaço e impedir que o computador fique congestionado com arquivos indesejados. Para 
excluir um arquivo, abra a respectiva pasta ou biblioteca e selecione o arquivo. Pressione a 
tecla “Delete” no teclado e, na caixa de diálogo Excluir Arquivo, clique em “Sim”. 
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Um arquivo excluído é armazenado temporariamente na Lixeira. Pense nela como uma rede 
de segurança que lhe permite recuperar pastas ou arquivos excluídos por engano. De vez em 
quando, você deve esvaziar a Lixeira para recuperar o espaço usado pelos arquivos indesejados 
no disco rígido. 


e e 
as Ph 


o + 
Eni o 


A Lixeira vazia (à esquerda) e cheia (à direita) 


Se tiver certeza de que não precisará mais dos itens excluídos, poderá esvaziar a Lixeira. Ao fazer 
isso, excluirá permanentemente os itens e recuperará o espaço em disco por eles ocupado. 


Regra: Ao recuperar um arquivo da Lixeira ele SEMPRE será colocado no mesmo local onde foi 
excluído. 


Em situações normais, todos os arquivos são enviados para Lixeira, mas existe algumas 
exceções: 


a) Excluir com a tecla SHIFT pressionada; 

b) Excluir de dispositivos com armazenamento removível (pen drive); 

c) Excluir da rede.; 

d) Configurar o tamanho de Lixeira como “0”. 

e) Excluir arquivos maiores que o tamanho da Lixeira; 

f) Configurar a Lixeira selecionando a opção “Não mover arquivos para a Lixeira”; 

g) Excluir arquivos maiores que o espaço livre da Lixeira faz com que os arquivos mais antigos 
sejam excluídos. 


Gadgets 


O Windows contém miniprogramas chamados Gadgets que oferecem informações rápidas e 
acesso fácil a ferramentas usadas com frequência. Por exemplo, você pode usar Gadgets para 
exibir uma apresentação de slides ou exibir manchetes atualizadas continuamente. Alguns 
Gadgets incluídos no Windows 7 são: Apresentação de Slides, Calendário, Conversor de 
Moedas, Manchetes do Feed, Medidor de CPU, Quebra-cabeças de Imagens, Relógio e Tempo. 
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Menu Iniciar 


O Menu Iniciar é o portão de entrada para programas, pastas e configurações do computador. 
Ele se chama menu, pois oferece uma lista de opções, exatamente como o menu de um 
restaurante. E como a palavra “iniciar” já diz, é o local onde você iniciará ou abrirá itens. 


Use o Menu Iniciar para fazer as seguintes atividades comuns: 


Iniciar programas. 

Abrir pastas usadas com frequência (bibliotecas). 

Pesquisar arquivos, pastas e programas. 

Ajustar configurações do computador (Painel de Controle). 

Obter ajuda com o sistema operacional Windows. 

Desligar o computador ou fazer logoff do Windows ou alternar para outra conta de usuário. 


Para abrir o Menu Iniciar, clique no botão Iniciar É no canto inferior esquerdo da tela, ou 
pressione a tecla de logotipo do Windows RE no teclado. 


O Menu Iniciar tem duas partes básicas: 
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O painel esquerdo grande mostra uma lista breve de programas no computador. Pode haver 
variações na aparência dessa lista porque o fabricante do computador tem autonomia para 
personalizá-la. Clique em Todos os Programas para exibir uma lista completa de programas 
(mais informações adiante). Na parte inferior do painel esquerdo está a caixa de pesquisa, 
que permite que você procure programas e arquivos no computador digitando os termos 
de pesquisa. 

O painel direito dá acesso a pastas, arquivos, configurações e recursos mais usados. Nele 
também é possível fazer logoff do Windows ou desligar o computador. 
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Abrindo Programas a Partir do Menu Iniciar 


Um dos usos mais comuns do Menu Iniciar é abrir programas instalados no computador. Para 
abrir um programa mostrado no painel esquerdo do Menu Iniciar, clique nele. Isso abrirá o 
programa e fechará o Menu Iniciar. 


Se você não vir o programa que deseja, clique em Todos os Programas, na parte inferior do 
painel esquerdo. O painel exibirá uma longa lista de programas, em ordem alfabética, seguida 
por uma lista de pastas. 


Se você clicar em um dos ícones de programa, ele será inicializado e o Menu Iniciar será fechado. 
O que há dentro das pastas? Mais programas. Clique em Acessórios, por exemplo, e uma lista 
de programas armazenados nessa pasta aparecerá. Clique em qualquer programa para abri-lo. 
Para voltar aos programas que você viu quando abriu o Menu Iniciar pela primeira vez, clique 
em “Voltar” perto da parte inferior do menu. 


Se você não tiver certeza do que um programa faz, mova o ponteiro sobre o respectivo ícone ou 
nome. Aparecerá uma caixa com uma descrição do programa. Por exemplo, a ação de apontar 
para a Calculadora exibe esta mensagem: “Executa tarefas aritméticas básicas com uma 
calculadora na tela”. Isso funciona também para itens no painel direito do Menu Iniciar. 


Você notará que, com o tempo, as listas de programas no Menu Iniciar vão sendo alteradas. 
Isso acontece por dois motivos. Em primeiro lugar, quando você instala novos programas, eles 
são adicionados à lista Todos os Programas. Em segundo lugar, o Menu Iniciar detecta quais 
programas você usa mais e os substitui no painel esquerdo para acesso rápido. 


O que está no painel esquerdo? 


O painel esquerdo do Menu Iniciar contém links para os programas que você utiliza com mais 
frequência. Segue uma descrição da distribuição dos ícones, de cima para baixo: 


e Ícones dos programas fixados no Menu Iniciar - Em uma instalação normal do Windows 7, 
nenhum programa fica nesta parte superior do Menu Iniciar. 


e Ícones dos programas mais utilizados — Os dez programas mais usados aparecem na lista. 
Se quiser remove algum programa da lista, basta clicar em Remover desta lista. 


e Todos os Programas — Lista de Todos os programas instalados no computador. 
e Pesquisa — Permite pesquisar itens como arquivos, pastas, programas e-mails e outros. 


O que está no painel direito? 


O painel direito do Menu Iniciar contém links para partes do Windows que você provavelmente 
usará com mais frequência. Aqui estão elas, de cima para baixo: 


e Pasta pessoal. Abre a pasta pessoal, que recebe o nome de quem está conectado no 
momento ao Windows. Por exemplo, se o usuário atual for Luciana Ramos, a pasta se 
chamará Luciana Ramos. Esta pasta, por sua vez, contém arquivos específicos do usuário, 
como as pastas Meus Documentos, Minhas Músicas, Minhas Imagens e Meus Vídeos. 


e Documentos. Abre a biblioteca Documentos, na qual é possível acessar e abrir arquivos de 
texto, planilhas, apresentações e outros tipos de documentos. 
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Imagens. Abre a biblioteca Imagens, na qual é possível acessar e exibir imagens digitais e 
arquivos gráficos. 

Música. Abre a biblioteca Músicas, na qual é possível acessar e tocar música e outros 
arquivos de áudio. 

Jogos. Abre a pasta Jogos, na qual é possível acessar todos os jogos no computador. 


Computador. Abre uma janela na qual é possível acessar unidades de disco, câmeras, 
impressoras, scanners e outros hardwares conectados ao computador. 


Painel de Controle. Abre o Painel de Controle, no qual é possível personalizar a aparência 
e a funcionalidade do computador, instalar ou desinstalar programas, configurar conexões 
de rede e gerenciar contas de usuário. 


Dispositivos e Impressoras. Abre uma janela que apresenta informações sobre a impressora, 
o mouse e outros dispositivos instalados no seu computador. 


Programas Padrão. Abre uma janela em que é possível selecionar qual programa você 
deseja que o Windows use para determinada atividade, como navegação na Web. 


Ajuda e Suporte. Abre a Ajuda e Suporte do Windows onde você pode procurar e pesquisar 
tópicos da Ajuda sobre como usar o Windows e o computador. 

Na parte inferior do painel direito está o botão de Desligar. Clique nele para desligar o 
computador. 


Personalizar o Menu Iniciar 


Você pode controlar quais itens aparecerão no Menu Iniciar. Por exemplo, você pode adicionar 
ícones de seus programas favoritos ao Menu Iniciar para acesso rápido ou remover programas 
da lista. Você também pode ocultar ou mostrar certos itens no painel direito. Para isso, clique 
com botão da direita do mouse sobre um o Menu Iniciar e selecione “Propriedades”. 


Barra de Tarefas 
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A Barra de Tarefas é aquela barra longa horizontal na parte inferior da tela. Diferentemente 
da Area de Trabalho, que pode ficar obscurecida devido às várias janelas abertas, a Barra de 
Tarefas está quase sempre visível. Ela possui três seções principais: 


O botão Iniciar É, que abre o Menu Iniciar. 


A seção intermediária, que mostra quais programas e arquivos estão abertos e permite que 
você alterne rapidamente entre eles. 


A Área de Notificação, que inclui um relógio e ícones (pequenas imagens) que comunicam 
o status de determinados programas e das configurações do computador. 


No Windows XP, ao lado no Menu Iniciar, aparecia a “Barra de Inicialização Rápida”, que não 
existe no Windows 7, pois agora temos a opção de “Fixar” os programas na Barra de Tarefas. 
Como é provável que você use a seção intermediária da Barra de Tarefas com mais frequência, 
vamos abordá-la primeiro. 
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Manter o Controle das Janelas 


Se você abrir mais de um programa ou arquivo ao mesmo tempo, as janelas rapidamente 
começarão a se acumular na Área de Trabalho. Como as janelas costumam encobrir umas às 
outras ou ocupar a tela inteira, as vezes fica difícil ver o que está por baixo ou lembrar do que já 
foi aberto. 


É aí que a Barra de Tarefas entra em ação. Sempre que você abre um programa, uma pasta ou 
um arquivo, o Windows cria um botão na Barra de Tarefas correspondente a esse item. Esse 
botão exibe um Ícone que representa o programa aberto. Na figura abaixo, dois programas 
estão abertos (a Calculadora e o Campo Minado) e cada um tem seu próprio botão na Barra de 
Tarefas. 


TES calotadoa [= El E 
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Botões da barra de tarefas 
Cada programa possui seu próprio botão na Barra de Tarefas 


Observe que o botão na Barra de Tarefas para o Campo Minado está realçado. Isso indica que 
o Campo Minado é a janela ativa, ou seja, que está na frente das demais janelas abertas e que 
você pode interagir imediatamente com ele. 


Para alternar para outra janela, clique no botão da Barra de Tarefas. Neste exemplo, se você 
clicar no botão da Barra de Tarefas referente à Calculadora, sua janela será trazida para frente. 





Clique em um botão da Barra de Tarefas para alternar para a janela correspondente 
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Clicar em botões da Barra de Tarefas é apenas uma das diversas formas de alternar entre 
janelas. 


Minimizar e Restaurar Janelas 


Quando uma janela está ativa (seu botão da Barra de Tarefas aparece realçado), o clique no 
botão correspondente minimiza a janela. Isso significa que a janela desaparece da Área de 
Trabalho. Minimizar uma janela não a fecha, nem exclui seu conteúdo. Simplesmente a remove 
da Área de Trabalho temporariamente. 


Na figura abaixo, a Calculadora foi minimizada, mas não fechada. Você sabe que ela ainda está 
em execução porque existe um botão na Barra de Tarefas. 





A ação de minimizar a Calculadora deixa visível somente seu botão da Barra de Tarefas 


Também é possível minimizar uma janela clicando no botão de minimizar, no canto superior 
direito da janela. 





Botão Minimizar (à esquerda) 


Para restaurar uma janela minimizada (fazê-la aparecer novamente na Área de Trabalho), clique 
no respectivo botão da Barra de Tarefas. 


Ver Visualizações das Janelas Abertas 


Quando você move o ponteiro do mouse para um botão da Barra de Tarefas, uma pequena 
imagem aparece mostrando uma versão em miniatura da janela correspondente. Essa 
visualização, também chamada de miniatura, é muito útil. Além disso, se uma das janelas tiver 
execução de vídeo ou animação, você verá na visualização. 


Você poderá visualizar as miniaturas apenas se o Aero puder ser executado no seu computador 
e você estiver executando um tema do Windows 7. 
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Área de Notificação 


A Área de Notificação, na extrema direita da Barra de Tarefas, inclui um relógio e um grupo de 
ícones. Ela tem a seguinte aparência: 


ZE 
10/03/2013 


a do) Ju] calo [Me 


a [ro RO do) 





À esquerda os ícones comuns em um computador de mesa e à direita de um notebook. 


Esses ícones comunicam o status de algum item no computador ou fornecem acesso a 
determinadas configurações. O conjunto de ícones que você verá varia em função dos 
programas ou serviços instalados e de como o fabricante configurou seu computador. 


Quando você mover o ponteiro para um determinado ícone, verá o nome desse icone e o status 
de uma configuração. Por exemplo, apontar para o ícone de volume EI mostrará o nível de 
volume atual do computador. Apontar para o ícone de rede jmilinformará se você está conectado 
a uma rede, qual a velocidade da conexão e a intensidade do sinal. 


Na Área de Notificação temos um recurso novo do Windows 7, a “Central de Ações”. Ela é um 
local central para exibir alertas e tomar providências que podem ajudar a executar o Windows 
uniformemente. A Central de Ações lista mensagens importantes sobre configurações de 
segurança e manutenção que precisam da sua atenção. Os itens em vermelho na Central de 
Ações são rotulados como Importantes e indicam problemas significativos que devem ser 
resolvidos logo, como um programa antivírus que precisa ser atualizado. Os itens em amarelo 
são tarefas sugeridas que você deve considerar executar, como tarefas de manutenção 
recomendadas. 


Em geral, o clique simples em um ícone na Área de Notificação abre o programa ou a configuração 
associada a ele. Por exemplo, a ação de clicar uma vez no ícone de volume abre os controles de 
volume. O clique simples no ícone de rede abre a Central de Rede e Compartilhamento. 


De vez em quando, um ícone na Área de Notificação exibirá uma pequena janela pop-up 
(denominada notificação) para informá-lo sobre algo. Por exemplo, depois de adicionar um 
novo dispositivo de hardware ao seu computador, é provável que você veja o seguinte: 


E Dispositivo de entrada USB 4 X 
O software de driver do dispositivo foi instalado com 


êxito, 





A Área de Notificação exibe uma mensagem depois que o novo hardware é instalado 


Clique no botão Fechar x no canto superior direito da notificação para descartá-la. Se você não 
fizer nada, a notificação desaparecerá após alguns segundos. 
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Para evitar confusão, o Windows oculta ícones na Área de Notificação quando você fica um 
tempo sem usá-los. Se os ícones estiverem ocultos, clique no botão “Mostrar icones ocultos” 
para exibi-los temporariamente. 


12:06 


A Co 





26/05/2009 


Clique para mostrar icones ocultos 


Personalizar a Barra de Tarefas 


Existem muitas formas de personalizar a Barra de Tarefas de acordo com as suas preferências. 
Por exemplo, você pode mover a Barra de Tarefas inteira para a esquerda, para a direita ou para 
a borda superior da tela. Também pode alargar a Barra de Tarefas, fazer com que o Windows a 
oculte automaticamente quando não estiver em uso e adicionar barras de ferramentas a ela. 
Para isso, clique com botão da direita do mouse sobre uma área sem ícones na Barra de Tarefas 
e selecione Propriedades. 


Desligando o Computador 
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Quando você termina de usar o computador, é importante desligá-lo corretamente, não apenas 
para economizar energia, mas também para garantir que os dados sejam salvos e para ajudar 
a mantê-lo mais seguro. Há três maneiras de desligar o computador: pressionando o botão 
liga/desliga do computador, usando o botão Desligar no Menu Iniciar e, caso tenha um laptop, 
fechando a tampa. 


Use o Botão Desligar no Menu Iniciar 


Para desligar o computador usando o Menu Iniciar, clique no botão Iniciar O e, no canto inferior 
direito desse menu, clique em Desligar. 


Quando você clicar em Desligar, o computador fechará todos os programas abertos, juntamente 
com o próprio Windows, para, em seguida, desligar completamente o computador e a tela. O 
desligamento não salva seu trabalho; portanto, primeiro salve seus arquivos. 


Trocar usuário 
Ajuda e Suporte Fazer logoff 


Bloquear 








Reiniciar 


suspender 


Do] Hibemar 


Clique na seta ao lado do botão Desligar para ver mais opções. 
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Para Alterar as Configurações do Botão Desligar 


Por padrão, o botão Desligar desliga o computador. Mas você pode alterar o que acontece 
quando clica nesse botão. 


1. Clique para abrir a Barra de Tarefas e as Propriedades do Menu Iniciar. 
2. Clique na guia Menu Iniciar. 


3. Na lista Ação do botão de energia, clique em um item e em OK. 


O botão Desligar também pode assumir uma outra forma. Se você tiver configurado o 
computador para receber atualizações automáticas do “Windows Update” e elas estiverem 
prontas para ser instaladas, o botão Desligar terá a seguinte aparência: 


“RJ Desligar | + 





O botão Desligar (instalar atualizações e desligar) 


Nesse caso, ao se clicar no botão Desligar, o Windows instala as atualizações e desliga seu 
computador. 


A ação de iniciar o computador após seu desligamento demora mais do que iniciá-lo quando 
ele está em modo de suspensão. 


Usando o Modo de Suspensão 


Você pode colocar seu computador em suspensão, em vez de desligá-lo. Quando o computador 
está em suspensão, o vídeo se desliga e, geralmente, a ventoinha para. Geralmente, uma luz na 
parte externa do gabinete do computador pisca ou fica amarela para indicar que o computador 
está em suspensão. Todo o processo leva apenas alguns segundos. 


Como o Windows se lembrará do que você estava fazendo, não é necessário fechar os 
programas e arquivos antes de colocar o computador em suspensão. Mas convém salvar seu 
trabalho antes de colocar o computador em qualquer modo de baixo consumo de energia. Na 
próxima vez que você ligar o computador (e inserir sua senha, se necessário), a aparência da 
tela será exatamente igual a quando você desligou o computador. 


Para ativar o computador, pressione o botão de energia no gabinete do computador. Como 
você não precisa esperar o Windows iniciar, o computador é ativado em segundos e você pode 
voltar ao trabalho quase imediatamente. 


Enquanto está em suspensão, o computador usa pouca energia para manter seu trabalho na 
memória. Se você estiver usando um laptop, não se preocupe. A bateria não será descarregada. 
Se o computador ficar muitas horas em suspensão ou se a bateria estiver acabando, seu trabalho 
será salvo no disco rígido e o computador será desligado de vez, sem consumir energia. 
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Quando Desligar 


Ainda que colocar o computador em suspensão seja uma maneira rápida de desligá-lo e a 
melhor opção para retomar o trabalho rapidamente, há situações em que é necessário desligá- 
lo completamente: 


e Ao adicionar ou atualizar hardware no interior do computador (por exemplo, instalar 
memória, disco rígido, placa de som ou placa de vídeo). Desligue o computador e 
desconecte-o da fonte de energia antes de prosseguir com a atualização. 


e Ao se adicionar uma impressora, um monitor, uma unidade externa ou outro dispositivo 
de hardware que não se conecta a uma porta USB ou IEEE 1394 no computador. Desligue o 
computador antes de conectar o dispositivo. 


Ao adicionar hardware que usa um cabo USB, não é necessário desligar o computador primeiro. 
A maioria dos dispositivos mais novos usa cabos USB. Esta é a aparência de um cabo USB: 


Cabo USB 


Usuários de Laptop: Fechar a Tampa 


Se tiver um laptop, há uma maneira mais fácil ainda de desligar o computador: fechando a 
tampa. Você pode escolher se o computador será colocado em suspensão, desligará ou 
entrará em outro estado de economia de energia. Se preferir, desligue o laptop pressionando o 
respectivo botão de energia. Para escolher a ação abra o Painel de Controle, Opções de Energia, 
no lado esquerdo você encontra a opção “Escolher a função do fechamento da tampa”. 


Trabalhando com Janelas 


heh; 


Sempre que você abre um programa, um arquivo ou uma pasta, ele aparece na tela em uma 
caixa ou moldura chamada janela (daí o nome atribuído ao sistema operacional Windows, que 
significa Janelas em inglês). Como as janelas estão em toda parte no Windows, é importante 
saber como movê-las, alterar seu tamanho ou simplesmente fazê-las desaparecer. 


Partes de uma Janela 


Embora o conteúdo de cada janela seja diferente, todas as janelas têm algumas coisas em 
comum. Em primeiro lugar, elas sempre aparecem na Área de Trabalho, a principal área da tela. 
Além disso, a maioria das janelas possuem as mesmas partes básicas. 
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Formatar Exibir Ajuda 


Este é um exemplo de texto na 
janela do Bloco de Notas. 





j 6 | 
| f | 
(1) Barra de menus (4) Botão maximizar (7) Borda 
(2) Barra de título 5) Botão fechar 
(3) Botão minimizar (6) Barra de rolagem 


Partes de uma janela típica 


e Barra de título. Exibe o nome do documento e do programa (ou o nome da pasta, se você 
estiver trabalhando em uma pasta). 

e Botões Minimizar, Maximizar e Fechar. Estes botões permitem ocultar a janela, alargá-la 
para preencher a tela inteira e fechá-la, respectivamente (mais detalhes sobre eles em 
breve). 

e Barra de menus. Contém itens nos quais você pode clicar para fazer escolhas em um 
programa. 

e Barra de rolagem. Permite rolar o conteúdo da janela para ver informações que estão fora 
de visão no momento. 

e Bordase cantos. É possível arrastá-los com o ponteiro do mouse para alterar o tamanho da 
janela. 


Outras janelas podem ter botões, caixas ou barras adicionais, mas normalmente também têm 
as partes básicas. 


Movendo uma Janela 


Para mover uma janela, aponte para sua barra de título com o ponteiro do mouse e. Em 
seguida, arraste a janela para o local desejado. (Arrastar significa apontar para um item, manter 
pressionado o botão do mouse, mover o item com o ponteiro e depois soltar o botão do mouse). 
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Alterando o Tamanho de uma Janela 


e Para que uma janela ocupe a tela inteira, clique em seu botão Maximizar ou clique 
duas vezes na barra de título da janela. 

e Para retornar uma janela maximizada ao tamanho anterior, clique em seu botão Restaurar 
ls (ele é exibido no lugar do botão Maximizar), ou clique duas vezes na barra de título da 
janela. 

e Para redimensionar uma janela (torná-la menor ou maior), aponte para qualquer borda ou 
canto da janela. Quando o ponteiro do mouse mudar para uma seta de duas pontas (veja a 
figura abaixo), arraste a borda ou o canto para encolher ou alargar a janela. 


Arraste a borda ou o canto de uma janela para redimensioná-la 


Não é possível redimensionar uma janela maximizada. Você deve primeiro restaurá-la ao 
tamanho anterior. 


Embora a maioria das janelas possa ser maximizada e redimensionada, existem algumas janelas 
que têm tamanho fixo, como as caixas de diálogo. 


Ocultando uma Janela 


Minimizar uma janela é o mesmo que ocultá-la. Se você deseja tirar uma janela temporariamente 
do caminho sem fechá-la, minimize-a. 


Para minimizar uma janela, clique em seu botão Minimizar | A janela desaparecerá da Área 
de Trabalho e ficará visível somente como um botão na Barra de Tarefas, aquela barra longa 
horizontal na parte inferior da tela. 





Botão da Barra de Tarefas 


Para fazer uma janela minimizada aparecer novamente na Área de Trabalho, clique em seu 
respectivo botão da Barra de Tarefas. A janela aparecerá exatamente como estava antes de ser 
minimizada. 
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Fechando uma Janela 


O fechamento de uma janela a remove da Área de Trabalho e da Barra de Tarefas. Se você 
tiver terminado de trabalhar com um programa ou documento e não precisar retornar a ele 
imediatamente, feche-o. 


a Sal E 
Para fechar uma janela, clique em seu botão Fechar mE3S) se você fechar um documento sem 
salvar as alterações feitas, aparecerá uma mensagem dando-lhe a opção de salvar as alterações. 





Alternando entre Janelas 


Se você abrir mais de um programa ou documento, a Área de Trabalho poderá ficar 
congestionada rapidamente. Manter o controle de quais janelas você já abriu nem sempre é 
fácil, porque algumas podem encobrir, total ou parcialmente, as outras. 


Usando a Barra de Tarefas. A Barra de Tarefas fornece uma maneira de organizar todas as 
janelas. Cada janela tem um botão correspondente na Barra de Tarefas. Para alternar para 
outra janela, basta clicar no respectivo botão da Barra de Tarefas. A janela aparecerá na frente 
de todas as outras, tornando-se a janela ativa, ou seja, aquela na qual você está trabalhando no 
momento. 


Para identificar com facilidade uma janela, aponte para seu botão da Barra de Tarefas. Quando 
você aponta para um botão na Barra de Tarefas, aparece uma visualização em miniatura dessa 
janela, seja o conteúdo um documento, uma foto ou até mesmo um vídeo em execução. Esta 
visualização é útil principalmente quando você não consegue identificar uma janela somente 
pelo título. 


BE Amostras de Imagens 





Colocar o cursor sobre o botão de uma janela na Barra de Tarefas exibe uma visualização da janela 


Observação: Para visualizar miniaturas, seu computador deve oferecer suporte ao Aero. 
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Usando Alt+Tab. Você pode alternar para a janela anterior pressionando Alt+Tab, ou percorrer 
todas as janelas abertas e a Área de Trabalho, mantendo pressionada a tecla Alt e pressionando 
repetidamente a tecla Tab. Solte Alt para mostrar a janela selecionada. 


Usando o Aero Flip 3D. O Aero Flip 3D organiza as janelas em uma pilha tridimensional para 
permitir que você as percorra rapidamente. Para usar o Flip 3D: 


1. Mantenha pressionada a tecla de logotipo do Windows E pressione Tab para abrir o Flip 
3D. 


2. Enquanto mantém pressionada a tecla de logotipo do Windows, pressione Tab 
repetidamente ou gire a roda do mouse para percorrer as janelas abertas. Você também 
pode pressionar Seta para a Direita ou Seta para Baixo para avançar uma janela, ou 
pressionar Seta para a Esquerda ou Seta para Cima para retroceder uma janela. 


3. Solte a tecla de logotipo do Windows para exibir a primeira janela da pilha ou clique em 
qualquer parte da janela na pilha para exibir essa janela. 





Aero Flip 3D 


O Flip 3D faz parte da experiência de Área de Trabalho do Aero. Se o computador não oferecer 
suporte para o Aero, você poderá exibir os programas e janelas abertos no computador 
pressionando Alt+Tab. Para percorrer as janelas abertas, pressione a tecla Tab, pressione as 
teclas de direção ou use o mouse. 


Organizando Janelas Automaticamente 
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Agora que você sabe como mover e redimensionar janelas, pode organizá-las da maneira 
que quiser na Área de Trabalho. Também pode fazer com que o Windows as organize 
automaticamente em uma destas três formas: em cascata, lado a lado e empilhadas 
verticalmente. 
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Organize as janelas em cascata (à esquerda), lado a lado (à direita) ou em uma pilha vertical (no centro) 


Para escolher uma dessas opções, abra algumas janelas na Área de Trabalho, clique com o botão 
direito do mouse em uma área vazia da Barra de Tarefas e clique em “Janelas em cascata”, 
“Mostrar janelas empilhadas” ou “Mostrar janelas lado a lado”. 


O recurso Ajustar redimensiona automaticamente as janelas quando você as move ou ajusta 
na borda da tela. Você pode usar o Ajustar para organizar janelas lado a lado, expandir janelas 
verticalmente ou maximizar uma janela. 


Para Organizar Janelas Lado a Lado — Aero SNAP (Ajustar) 


1. Arraste a barra de título de uma janela para a esquerda ou a direita da tela até ser exibido 
um contorno da janela expandida. 


2. Libere o mouse para expandir a janela. 


3. Repita as etapas 1 e 2 com outra janela para organizar as janelas lado a lado. 





Arraste uma janela para o lado da Área de Trabalho para expandi-la até metade da tela. 
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Para Expandir uma Janela Verticalmente - Aero SNAP 


1. Aponte para a borda superior ou inferior da janela aberta até o ponteiro mudar para uma 
seta de duas pontas +. 


2. Arraste a borda da janela para a parte superior ou inferior da tela para expandir a a janela 
na altura total da Área de Trabalho. A largura da janela não é alterada. 





Arraste a parte superior ou inferior da janela para expandi-la verticalmente 


Para Maximizar uma Janela - Aero SNAP 


1. Arraste a barra de título da janela para a parte superior da tela. O contorno da janela se 
expande para preencher a tela. 


2. Libere a janela para expandi-la e preencher toda a Área de Trabalho. 





Arraste uma janela para a parte superior da Área de Trabalho para expandi-la totalmente 
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Para Minimizar todas as Janelas menos a Janela Ativa — Aero SHAKE 


1. Clique na barra de título da janela e arraste rapidamente para os dois lados. O tamanho da 
janela se mantém o mesmo, mas as demais janelas são minimizadas. Isso também pode ser 
feito, usando as teclas Windows 5 +Home. 


2. Para restaurar as janelas que foram minimizadas, basta repetir umas das opções acima. 


Para Visualizar a Área de Trabalho através das Janelas — Aero PEEK 


1. Basta apontar para a extremidade da Barra de Tarefas, para ver as janelas abertas ficarem 
transparentes na hora, revelando todos os ícones e gadgets ocultos. Essa funcionalidade 
também é conhecida como Visão de raio-X 


Caixa de Diálogo 


Uma caixa de diálogo é um tipo especial de janela que faz uma pergunta, fornece informações 
ou permite que você selecione opções para executar uma tarefa. Você verá caixas de diálogo 
com frequência quando um programa ou o Windows precisar de uma resposta sua antes de 
continuar. 


Deseja salvar as alterações em Sem título? 





Uma caixa de diálogo aparecerá se você sair de um programa sem salvar o trabalho 


Ao contrário das janelas comuns, a caixa de diálogo não pode ser maximizada, minimizada ou 
redimensionada, mas pode ser movida. 


Trabalhando com Arquivos e Pastas 


Um arquivo é um item que contém informações, por exemplo, texto, imagens ou música. 
Quando aberto, um arquivo pode ser muito parecido com um documento de texto ou com 
uma imagem que você poderia encontrar na mesa de alguém ou em um arquivo convencional 
Em seu computador, os arquivos são representados por ícones; isso facilita o reconhecimento 
de um tipo de arquivo bastando olhar para o respectivo icone. Veja a seguir alguns icones de 
arquivo comuns: 
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Joao Casqueiro Pinguins Documento 
| de texto 
+ ] t 
| 1 ] | 2 | [ 3 | 
(1) Contato (2) Imagem 3 | Documento de texto 


Ícones de alguns tipos de arquivo 


Uma pasta é um contêiner que pode ser usado para armazenar arquivos. Se você tivesse 
centenas de arquivos em papel em sua mesa, seria quase impossível encontrar um arquivo 
específico quando você dele precisasse. É por isso que as pessoas costumam armazenar os 
arquivos em papel em pastas dentro de um arquivo convencional. As pastas no computador 
funcionam exatamente da mesma forma. Veja a seguir alguns ícones de pasta comuns: 





Nova pasta Faturas 


Uma pasta vazia (à esquerda); uma pasta contendo arquivos (à direita) 


As pastas também podem ser armazenadas em outras pastas. Uma pasta dentro de outra é 
chamada subpasta. Você pode criar quantas subpastas quiser, e cada uma pode armazenar 
qualquer quantidade de arquivos e subpastas adicionais. 


Windows Explorer 


Windows Explorer (literalmente do inglês “Explorador do Windows”, nome pelo qual é 
encontrado na versão portuguesa de todas as versões do Windows) é um gerenciador de 
arquivos e pastas do sistema operacional Windows. Ou seja, é utilizado para a cópia, exclusão, 
organização, movimentação e todas as atividades de gerenciamento de arquivos, podendo 
também ser utilizado para a instalação de programas. 


Seu Ícone é uma pasta (diretório) amarela e o nome de seu arquivo é Explorer.exe, o qual 
normalmente se encontra em CAWindows. Para encontrar esse programa, clique no botão 
“Iniciar”, em seguida, em Programas e em Acessórios, lá estará o Windows Explorer. Também 
pode ser aberto clicando no ícone Computador do Menu Iniciar. 


200 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Informática — Windows 7 — Prof. Márcio Hunecke 








EM Jel)) + Computador + Win7 (C:) + Usuários + MárcioHunecke + 


Pesquisar MárcioHunecke 























Organizar * Incluir na biblioteca Compartilhar com Nova pasta EE [7] 
* | Nome É Data de modificaç... Tipo 
Li RE [E Área de Trabalho 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
a pt o [É Contatos 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
É b e fd don EI Documentos 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
bh ça E Downloads MAD/MML AO Pasta de arquivos 
a ih pa Ê É Favoritos MAC/MINIAS  Pastade arquivos 
| n ' rm IE Imagens 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
na E) Jogos Salvos 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
> ih o RODE Links 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
a RO ENTRE MAC/MMINAS  Pastade arquivos 
> E Rede E Pesquisas 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
E: Vídeos 14/02/2011 11:19 Pasta de arquivos 
4 IE b 


k 11 itens 


Usando Bibliotecas para Acessar Arquivos e Pastas 


No Windows Explorer podemos visualizar as Bibliotecas, um conceito novo do Windows 
7. Biblioteca é o local onde você gerencia documentos, músicas, imagens e outros arquivos. 
Você pode procurar arquivos da mesma forma como faz em uma pasta ou exibir os arquivos 
organizados por propriedades como data, tipo e autor. 


Quando se trata de se organizar, não é necessário começar do zero. Você pode usar bibliotecas, 
para acessar arquivos e pastas e organizá-los de diferentes maneiras. Esta é uma lista das quatro 
bibliotecas padrão e para que elas são usadas normalmente: 


e Biblioteca Documentos. Use essa biblioteca para organizar documentos de processamento 
de texto, planilhas, apresentações e outros arquivos relacionados a texto. Por padrão, os 
arquivos movidos, copiados ou salvos na biblioteca Documentos são armazenados na pasta 
Meus Documentos. 


e Biblioteca Imagens. Use esta biblioteca para organizar suas imagens digitais, sejam elas 
obtidas da câmera, do scanner ou de e-mails recebidos de outras pessoas. Por padrão, os 
arquivos movidos, copiados ou salvos na biblioteca Imagens são armazenados na pasta 
Minhas Imagens. 


e Biblioteca Músicas. Use esta biblioteca para organizar suas músicas digitais, como as que 
você copia de um CD de áudio ou as baixadas da Internet. Por padrão, os arquivos movidos, 
copiados ou salvos na biblioteca Músicas são armazenados na pasta Minhas Músicas. 


e Biblioteca Vídeos. Use esta biblioteca para organizar e arrumar seus vídeos, como clipes 
da câmera digital ou da câmera de vídeo, ou arquivos de vídeo baixados da Internet. Por 
padrão, os arquivos movidos, copiados ou salvos na biblioteca Vídeos são armazenados na 
pasta Meus Vídeos. 
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Para abrir as bibliotecas Documentos, Imagens ou Músicas, clique no botão Iniciar 8 e, em 
seguida, em Documentos, Imagens ou Músicas. 


Joao Casqueiro 


Documentos 











É possível abrir bibliotecas padrões do Windows a partir do Menu Iniciar 


Compreendendo as Partes de uma Janela 


Quando você abre uma pasta ou biblioteca, ela é exibida em uma janela. As várias partes dessa 
janela foram projetadas para facilitar a navegação no Windows e o trabalho com arquivos, 
pastas e bibliotecas. Veja a seguir uma janela típica e cada uma de suas partes: 


Biblioteca Documentos 
lrikm 2 ecar 


Documento de Tado 
Dostumento de Teo 
Documento de Teo 
Documento de Tedo 
Documento de Tedo 
Documento de Tedo 
Documento de Tesá 
Documento de Tedo 
Dosumento de Teo 
Documento de Tedo 
Documento de Teo 





(1) Painel de navegação 6 Cabeçalhos de colunas 
(2) Botões Voltar e Avançar (7) Lista de arquivos 

Barra de Ferramentas 8 A caixa de pesquisa 
Barra de endereços Painel de detalhes 
Painel da biblioteca 
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AO NELE Função 


Use o painel de navegação para acessar bibliotecas, pastas, pesquisas salvas 
ou até mesmo todo o disco rígido. Use a seção “Favoritos” para abrir as pastas 
e pesquisas mais utilizadas. Na seção “Bibliotecas” é possível acessar suas 
bibliotecas. Você também pode expandir “Computador” para pesquisar pastas 
e subpastas. 


Painel de 
navegação 


Use os botões Voltar GS e Avançar é para navegar para outras pastas ou 
bibliotecas que você já tenha aberto, sem fechar, na janela atual. Esses botões 
funcionam juntamente com a barra de endereços. Depois de usar a barra de 
endereços para alterar pastas, por exemplo, você pode usar o botão Voltar para 
retornar à pasta anterior. 


Botões Voltar e 
Avançar 


Use a barra de ferramentas para executar tarefas comuns, como alterar 

a aparência de arquivos e pastas, copiar arquivos em um CD ou iniciar uma 
Barra de apresentação de slides de imagens digitais. Os botões da barra de ferramentas 
ferramentas mudam para mostrar apenas as tarefas que são relevantes. Por exemplo, se 
você clicar em um arquivo de imagem, a barra de ferramentas mostrará botões 

diferentes daqueles que mostraria se você clicasse em um arquivo de música. 


Use a barra de endereços para navegar para uma pasta ou biblioteca diferente 


Barra de endereços A 
ou voltar à anterior. 


O painel de biblioteca é exibido apenas quando você está em uma biblioteca 
Painel de biblioteca | (como na biblioteca Documentos). Use o painel de biblioteca para personalizar 
a biblioteca ou organizar os arquivos por propriedades distintas. 


Use os títulos de coluna para alterar a forma como os itens na lista de arquivos 
são organizados. Por exemplo, você pode clicar no lado esquerdo do cabeçalho 
da coluna para alterar a ordem em que os arquivos e as pastas são exibidos ou 
pode clicar no lado direito para filtrar os arquivos de maneiras diversas. 


Títulos de coluna 


É aqui que o conteúdo da pasta ou biblioteca atual é exibido. Se você usou a caixa 
Lista de arquivos de pesquisa para localizar um arquivo, somente os arquivos que correspondam 
a sua exibição atual (incluindo arquivos em subpastas) serão exibidos. 


Digite uma palavra ou frase na caixa de pesquisa para procurar um item na 
pasta ou biblioteca atual. A pesquisa inicia assim que você começa a digitar. 
Portanto, quando você digitar B, por exemplo, todos os arquivos cujos nomes 
iniciarem com a letra B aparecerão na lista de arquivos 


Caixa de Pesquisa 


Use o painel de detalhes para ver as propriedades mais comuns associadas 
ao arquivo selecionado. Propriedades do arquivo são informações sobre 
um arquivo, tais como o autor, a data da última alteração e qualquer marca 
descritiva que você possa ter adicionado ao arquivo. 


Painel de detalhes 


Use o painel de visualização para ver o conteúdo da maioria dos arquivos. Se 
você selecionar uma mensagem de email, um arquivo de texto ou uma imagem, 
por exemplo, poderá ver seu conteúdo sem abri-lo em um programa. Caso não 
esteja vendo o painel de visualização, clique no botão Painel de visualização [1 
na barra de ferramentas para ativá-lo. 


Painel de 
visualização 





Na Barra de Ferramentas, no item “Organizar”, “Opções de pasta e pesquisa”, guia “Modo de 
Exibição” temos algumas opções importantes que podem ser alteradas. Por padrão as duas 
abaixo estão marcadas. 
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e Ocultar as extensões dos tipos de arquivo conhecidos 
e Não mostrar arquivos, pastas e unidades ocultas. 


A Barra de Menus não é apresentada por padrão no Windows Explorer do Windows 7. Para 
fazê-lo aparecer temporariamente pressione a tecla “ALT”. Para que a barra fique aparecendo 
definitivamente, clique “Organizar”, “Layout” e marque a opção “Barra de menus”. Outras 
alterações na aparência do Windows Explorer também estão disponíveis nessa opção. 


Exibindo e Organizando Arquivos e Pastas 


Quando você abre uma pasta ou biblioteca, pode alterar a aparência dos arquivos na janela. 
Por exemplo, talvez você prefira ícones maiores (ou menores) ou uma exibição que lhe permita 
ver tipos diferentes de informações sobre cada arquivo. Para fazer esses tipos de alterações, 
use o botão Modos de Exibição = = na barra de ferramentas. 


Toda vez que você clica no lado esquerdo do botão Modos de Exibição, ele altera a maneira 
como seus arquivos e pastas são exibidos, alternando entre cinco modos de exibição distintos: 
Ícones grandes, Lista, um modo de exibição chamado Detalhes, que mostra várias colunas de 
informações sobre o arquivo, um modo de exibição de ícones menores chamado Lado a lado e 
um modo de exibição chamado Conteúdo, que mostra parte do conteúdo de dentro do arquivo. 


Se você clicar na seta no lado direito do botão Modos de Exibição, terá mais opções. Mova 
o controle deslizante para cima ou para baixo para ajustar o tamanho dos ícones das pastas 
e dos arquivos. Você poderá ver os ícones alterando de tamanho enquanto move o controle 
deslizante. 


ME) Ícones Extra Grandes 


| Ícones Grandes 


Ícones Médios 


EEE Ícones Pequenos 


FE Lista 


[EE Deahes 





=E Lado a Lado 


“= Conteúdo 





As opções de Modos de Exibição 


Em bibliotecas, você pode ir além, organizando seus arquivos de diversas maneiras. Por 
exemplo, digamos que você deseja organizar os arquivos na biblioteca Músicas por gênero 
(como Jazz e Clássico): 


1. Clique no botão Iniciar Ge, em seguida, clique em Músicas. 


2. No painel da biblioteca (acima da lista de arquivos), clique no menu próximo a “Organizar” 
por e em Gênero. 
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Localizando Arquivos 


No Windows 7, você encontra mais coisas em mais lugares — documentos, e-mails, músicas — e 
com mais rapidez na Pesquisa do Windows (Windows Search). 


“SE am 
5) Paint 


o | Windows Fax and Scan 


4 Microsoft Virtual PC 


k Todos os Programas 


























Comece a digitar na caixa de pesquisa do Menu Iniciar, e você verá instantaneamente uma lista 
de arquivos relevantes no seu PC. Você pode pesquisar digitando o nome do arquivo ou com 
base em marcas, no tipo de arquivo e até no conteúdo. Para ver ainda mais correspondências, 
clique em uma categoria nos resultados, como Documentos ou Imagens, ou clique em Ver mais 
resultados. Seus termos de pesquisa serão destacados para facilitar o exame da lista. 


Poucas pessoas armazenam todos os seus arquivos em um lugar hoje em dia. Então, o Windows 
7 também é projetado para procurar em discos rígidos externos, PCs em rede e bibliotecas. A 
pesquisa mostrou muitos resultados? Agora você pode filtrá-los instantaneamente por data, 
tipo de arquivo e outras categorias úteis. 


Dependendo da quantidade de arquivos que você tem e de como eles estão organizados, 
localizar um arquivo pode significar procurar dentre centenas de arquivos e subpastas; uma 
tarefa nada simples. Para poupar tempo e esforço, use a caixa de pesquisa para localizar o 
arquivo, programa ou e-mail. 


A caixa de pesquisa também está localizada na parte superior de cada janela. Para localizar um 
arquivo, abra a pasta ou biblioteca mais provável como ponto de partida para sua pesquisa, 
clique na caixa de pesquisa e comece a digitar. A caixa de pesquisa filtra o modo de exibição 
atual com base no texto que você digita. 


|| Pesquisar Documentos 








A caixa de pesquisa 
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Se você estiver pesquisando um arquivo com base em uma propriedade (como o tipo do 
arquivo), poderá refinar a pesquisa antes de começar a digitar. Basta clicar na caixa de pesquisa 
e depois em uma das propriedades exibidas abaixo dessa caixa. Isso adicionará um filtro de 
pesquisa (como “tipo”) ao seu texto de pesquisa, fornecendo assim resultados mais precisos. 


Adicionar um filtro de pesquisa 
Autores: Tipo: Data de modricação: Tamanho: Nome: Caminho da pasta Marcas: Titulo: 


Opções de pesquisa para refinar o filtro 


Caso não esteja visualizando o arquivo que está procurando, você poderá alterar todo o escopo 
de uma pesquisa clicando em uma das opções na parte inferior dos resultados da pesquisa. Por 
exemplo, caso pesquise um arquivo na biblioteca Documentos, mas não consiga encontrá-lo, 
você poderá clicar em Bibliotecas para expandir a pesquisa às demais bibliotecas. 


Copiando e Movendo Arquivos e Pastas 


De vez em quando, você pode querer alterar o local onde os arquivos ficam armazenados no 
computador. Por exemplo, talvez você queira mover os arquivos para outra pasta ou copiá-los 
para uma mídia removível (como CDs ou cartões de memória) a fim de compartilhar com outra 
pessoa. 


A maioria das pessoas copiam e movem arquivos usando um método chamado arrastar e soltar. 
Comece abrindo a pasta que contém o arquivo ou a pasta que deseja mover. Depois, em uma 
janela diferente, abra a pasta para onde deseja mover o item. Posicione as janelas lado a lado 
na Área de Trabalho para ver o conteúdo de ambas. 


Em seguida, arraste a pasta ou o arquivo da primeira pasta para a segunda. Isso é tudo. 








Presgonar é arrastar Soltar 


Para copiar ou mover um arquivo, arraste-o de uma janela para outra 
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Ao usar o método arrastar e soltar, note que algumas vezes o arquivo ou a pasta é copiado e, 
outras vezes, ele é movido. Se você estiver arrastando um item entre duas pastas que estão no 
mesmo disco rígido, os itens serão movidos para que duas cópias do mesmo arquivo ou pasta 
não sejam criadas no mesmo local. Se você estiver arrastando o item para um pasta que esteja 
em outro local (como um local de rede) ou para uma mídia removível (como um CD), o item 
será copiado. 


A maneira mais fácil de organizar duas janelas na Área de Trabalho é usar a função Aero Snap 
(ou Ajustar). 


Se você copiar ou mover um arquivo ou pasta para uma biblioteca, ele será armazenado no 
local de salvamento padrão da biblioteca. Para saber como personalizar o local de salvamento 
padrão de uma biblioteca. 


Outra forma de copiar ou mover um arquivo é arrastando-o da lista de arquivos para uma pasta 
ou biblioteca no painel de navegação. Com isso, não será necessário abrir duas janelas distintas. 


Arquivos e Extensões 


Uma extensão de nome de arquivo é um conjunto de caracteres que ajuda Windows a entender 
qual tipo de informação está em um arquivo e qual programa deve abri-lo. Ela é chamada de 
extensão porque aparece no final do nome do arquivo, após um ponto. No nome de arquivo 
meuarquivo.txt, a extensão é txt. Ela diz ao Windows que esse é um arquivo de texto que pode 
ser aberto por programas associados a essa extensão, como WordPad ou Bloco de Notas. 
Extensões de arquivos mais comuns: 


Adobe Reader: *.pdf 

Aplicativos Office: *.doc, *.docx, *.mdb, *.pps, *.ppt, *.pptx, *.xls, *.xlsx 
Áudio e Vídeo: *.avi, *.mov, *.mp3, *.mp4, *.mpeg, *.wma, *.wmv 
Backup: *.bak, *.bkf 

Comprimidos / Zipados: *.rar, *.zip 

E-mail: *.em!l, *.msg, *.pst 

Executáveis: *.bat, *.cmd, *.com, *.exe, *.msi 

Fontes: *.ttf, *.otf 

Imagem: *.bmp, *.jpg, *.jpeg, *.png, *.tif 

Páginas Web: *.asp, *.htm, *.html, *.mht 


Wordpad e Bloco de notas: *.rtf, *.txt 
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Caracteres não Permitidos para Arquivos e Pastas 


Caracteres relacionados a caminhos: | /:“ 
Caracteres curingas: * ? 


Caracteres outros: <> 


Criando, Renomeando e Excluindo Arquivos 


O modo mais comum de criar novos arquivos é usando um programa. Por exemplo, você pode 
criar um documento de texto em um programa de processamento de texto ou um arquivo de 
filme em um programa de edição de vídeos. 


Alguns programas criam um arquivo no momento em que são abertos. Quando você abre o 
WordPad, por exemplo, ele inicia com uma página em branco. Isso representa um arquivo vazio 
(e não salvo). Comece a digitar e quando estiver pronto para salvar o trabalho, clique no botão 
Salvar kd. Na caixa de diálogo exibida, digite um nome de arquivo que o ajudará a localizar o 
arquivo novamente no futuro e clique em Salvar. 


Por padrão, a maioria dos programas salva arquivos em pastas comuns, como Meus Documentos 
e Minhas Imagens, o que facilita a localização dos arquivos na próxima vez. 


Se você criou o arquivo com o nome errado e deseja corrigir, pode fazer isso de pelo menos três 
formas diferentes. Para todas as opções, será necessário localizar o arquivo na pasta onde ele 
foi gravado. Uma das opções é clicar no arquivo com o botão da direita do mouse e escolher 
a opção Renomear. Se preferir, selecione o arquivo e pressione a tecla F2 no teclado, ou 
selecione o arquivo e clique novamente sobre ele com o mouse. Diferentemente do Windows 
XP, no Windows 7, o sistema operacional sugere que você altere somente o nome do arquivo, e 
mantenha a mesma extensão. 


Abrindo um Arquivo Existente 


Para abrir um arquivo, clique duas vezes nele. Em geral, o arquivo é aberto no programa que 
você usou para criá-lo ou alterá-lo. Por exemplo, um arquivo de texto será aberto no seu 
programa de processamento de texto. 


Mas nem sempre é o caso. O clique duplo em um arquivo de imagem, por exemplo, costuma 
abrir um visualizador de imagens. Para alterar a imagem, você precisa usar um programa 
diferente. Clique com o botão direito do mouse no arquivo, clique em “Abrir com” e no nome 
do programa que deseja usar. 


Ferramentas do Sistema 


208 


As ferramentas do sistema podem ser localizadas diretamente através da opção Pesquisar ao 
clicando no Menu Iniciar, Todos os Programas, Acessórios, Ferramentas do Sistema. 
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Limpeza de Disco 


A Limpeza de Disco é uma forma conveniente de excluir arquivos que não são mais necessários 
e liberar espaço no disco rígido do computador. Para liberar espaço no disco rígido, a Limpeza 
de Disco localiza e remove arquivos temporários no computador quando você decide que não 
os quer mais. Agendar a Limpeza de Disco para que seja executada regularmente evita que 
você precise se lembrar de fazer isso. 


Essa ferramenta só permite que você exclua arquivos que não sejam fundamentais para o 
sistema operacional. Em termos gerais, você pode selecionar todas as opções apresentadas. 
Observe que no topo aparece a quantidade de espaço em disco que pode ser liberada. 





(E, Limpeza de Disco para (Li) us uu 


Você pode usar à Limpeza de Disco para liberar até /48 ME 
de espaço em disco em (É:). 





Arquivos a serem excluidos: 
Arquivos de Programas Baixados Dbytes É 
E) Arquivos de Intemet Temporários 19,9 MB [=] 
9 Páginas da Web Offline Z269KB | || 


[mc 
337 MB 
[a Dbyes - 





Total de espaço em disco obtido: mai MB 


Com a Limpeza de Disco, também é possível entrar na ferramenta para desinstalação de 
programas instalados ou limpar os pontos de restauração antigos, mantendo sempre o mais 
recente. 


Desfragmentador de Disco 


Desfragmentação de Disco é o processo de consolidação de dados fragmentados em um volume 
(como um disco rígido ou um dispositivo de armazenamento removível) para que ele funcione 
de forma mais eficiente. 


A fragmentação ocorre em um volume ao longo do tempo à medida que você salva, altera 
ou exclui arquivos. As alterações que você salva em um arquivo geralmente são armazenadas 
em um local do volume diferente do arquivo original. Isso não muda o local em que o arquivo 
aparece no Windows — apenas o local em que os pedaços de informações que compõem o 
arquivo são armazenados no volume em si. Com o tempo, tanto o arquivo quanto o volume 
em si se tornam fragmentados, e o computador fica mais lento por ter que procurar em locais 
diferentes para abrir um único arquivo. 


O Desfragmentador de Disco é uma ferramenta que reorganiza os dados no volume e reúne 
dados fragmentados para que o computador trabalhe de forma mais eficiente. E executado 
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por agendamento para que você não tenha que se lembrar de executá-lo, embora ainda seja 
possível executá-lo manualmente ou alterar o agendamento usado. 


Hj Desfragmentador de Disco 
E 


º& O Desfragmentador de Disco consolida arquivos fragmentados no disco rigido do computador para 
* melhorar o desempenho do sistema. Dê-me mais informações sobre o Desfragmentador de Disco, 
Agendamento: 
A desfragmentação agendada está ativada [nº] Configurar agendamento... 
Executar à(s) 01:00 a cada quarta-feira 
Próxima execução agendada: 25/07/2012 01:31 


Status atual: 


Disco Última Execução Progresso 


& (C:) 19/07/2012 01:58 (0% fragmentado) 


(a Novo volume (D:) 18/07/2012 15:27 (0% fragmentado) 
Em (F:) 19/07/2012 01:56 (1% fragmentado) TTT— Pendrive 
(a Reservado pelo Sistema 18/07/2012 15:27 (0% fragmentado) 


Apenas os discos que podem ser desfragmentados são mostrados. 
Para determinar melhor se os discos precisam ser desfragmentados agora, é necessário analisá-los primeiro, 


[nº] Analisar disco 





A tela acima representa o agendamento padrão (todas quartas-feiras a 01 hora). Na interface 
gráfica não há uma indicação se é necessário ou não rodar a ferramenta. A recomendação é de 
executar o desfragmentador se o índice de fragmentação for superior a 10%. 


Firewall do Windows 


Firewall é um software ou hardware que verifica informações vindas da Internet ou de uma 
rede, rejeitando-as ou permitindo que elas passem e entrem no seu computador, dependendo 
das configurações definidas. Com isso, o firewall pode ajudar a impedir o acesso de hackers e 
software mal-intencionado ao seu computador. 


O Firewall do Windows vem incorporado ao Windows e é ativado automaticamente. 





1) seu computador 


(2 Seu firewall 


(3) A Internet 


Como funciona um firewall 
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Se você executar um programa como o de mensagens instantâneas (Windows Live Messenger) 
ou um jogo em rede com vários participantes que precise receber informações da Internet ou de 
uma rede, o firewall perguntará se você deseja bloquear ou desbloquear (permitir) a conexão. 
Se você optar por desbloquear a conexão, o Firewall do Windows criará uma exceção para que 
você não se preocupe com o firewall quando esse programa precisar receber informações no 
futuro. 


cor dd CC holes 


[ e fev = ? « Todos os Itens do Painel de Co... + Firewall do Windows - [64 | | Pesquisar Poinel de Controle pe] 


Página Inicial do Painel de 5 é a 
pena Ajude a proteger o seu computador com o Firewall do Windows 
O Firewall do Windows ajuda a impedir que hackers ou programas mal-intencionados 


a cb ld obtenham acesso ao seu computador pela Internet ou por uma rede, 


recurso pelo Firewall do 
Windows Como um firewall ajuda a proteger o computador? 


[4] Alterar configurações de [8] que são locais de rede? 
notificação 





[4] Redes de casa ou do trabalho (particular) Conectado (4) 


[nº] Ativar ou Desativar o Firewall 
do Windows o. = 
Redes em casa ou no trabalho em que você conhece e confia nas pessoas e dispositivos na 

[=] Restaurar padrões rede 


[nº] Configurações avançadas 


; Estado do Firewall do Windows: átrvado 
Solucionar problemas com a 
rede Conexões de entrada: Bloquear todas as conexões a programas que 
não estejam na lista de programas permitidos 
Consulte também E E 
Redes de casa ou do trabalho (particular) fm Rede 3 
Central de Ações ativas: 


Central de Rede e Estado da notificação: Avisar-me quando o Firewall do Windows 
Compartilhamento bloquear um programa novo 





Agendador de Tarefas 


Agenda a execução automática de programas ou outras tarefas. Se você costuma usar um 
determinado programa regularmente, poderá usar o Assistente de Agendador de Tarefas para 
criar uma tarefa que abre o programa para você automaticamente de acordo com a agenda que 
você escolher. Por exemplo, se você usa um programa financeiro em um determinado dia de 
cada mês, poderá agendar uma tarefa que abra o programa automaticamente para que você 
não corra o risco de esquecer. 


Você deve estar com logon de administrador para executar essas etapas. Se não tiver efetuado 
logon como administrador, você só poderá alterar as configurações que se aplicarem à sua 
conta de usuário. 


GE 


essa 


(D) Agendador de Tarefas (Local) , 
4 [5 Biblioteca do Agendador de Tarefas |= 








Nome Status  Disparadores Horário da Próxima Ex 
EE Games * ||]  ScheduledD... Pronto Às 1:00, em cada Quarta-feira de cada semana, a partir de 01/01/2005 25/07/2012 01:56:20 


4 || Microsoft 
Internet Explorer 
[1 Microsoft Antimalware 
4 1 Windows 
[5 Active Directory Rights M: 
DD AppiD Local: iMicrosoftiWindowsiDefrag 


k 





ScheduledDefrag 


Application Experience dc 
[| Autochk 


Microsoft Corporation 





Descrição: Esta tarefa desfragmenta as unidades de disco rígido dos computadores. 
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Pontos de Restauração 


O ponto de restauração é uma representação de um estado armazenado dos arquivos do 
sistema de seu computador. Você pode usar um ponto de restauração para restaurar arquivos 
do sistema do computador para um ponto anterior no tempo. Os pontos de restauração são 
criados automaticamente pela Restauração do Sistema semanalmente e quando a Restauração 
do Sistema detecta o começo de uma alteração no computador, como ao instalar um programa 
ou driver. 


Os backups de imagem do sistema armazenados em discos rígidos também podem ser usados 
para Restauração do Sistema, assim como os pontos de restauração criados pela proteção do 
sistema. Mesmo que os backups de imagem do sistema tenham seus arquivos de sistema e 
dados pessoais, os seus arquivos de dados não serão afetados pela Restauração do Sistema. 


E E] - - = —— + e 
É ! Restauração do Sistema e — o ag 


Restaurar o computador para o estado que estava antes do evento selecionado É 


Como escolher um ponto de restauração? 


Fuso horário atual: Hora oficial do Brasil 


| Dataehora | Descrição 
18/07/2012 13:35:52 Windows Update 





Procurar programas afetados 





A Restauração do Sistema pode ser configurada clicando no Menu Iniciar, Painel de Controle, 
Sistema, Proteção do Sistema e envolve também a funcionalidade chamada Versões Anteriores 
dos Arquivos. 


Instalação de Programas 


FIZ 


A maneira como você adiciona um programa depende de onde estão localizados os arquivos 
de instalação do programa. Normalmente, os programas são instalados de um CD ou DVD, da 
Internet ou de uma rede. 


Para instalar um programa de um CD ou DVD, insira o disco no computador e siga as instruções 
na tela. Se você for solicitado a informar uma senha de administrador ou sua confirmação, 
digite a senha ou forneça a confirmação. 


Muitos programas instalados de CDs ou DVDs abrem um assistente de instalação do programa 
automaticamente. Nesses casos, a caixa de diálogo Reprodução Automática será exibida e você 
poderá optar por executar o assistente. 
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Se um programa não iniciar a instalação automaticamente, consulte as informações que 
o acompanham. Elas provavelmente fornecerão instruções para instalar o programa 
manualmente. Se não conseguir acessar as informações, você poderá navegar pelo disco e abrir 
o arquivo de instalação do programa, normalmente chamado de Setup.exe ou Install.exe. 


Para instalar um programa da Internet, no navegador da Web, clique no link do programa. Para 
instalar o programa imediatamente, clique em Abrir ou Executar e siga as instruções na tela. Se 
você for solicitado a informar uma senha de administrador ou sua confirmação, digite a senha 
ou forneça a confirmação. 


Para instalar o programa mais tarde, clique em Salvar e baixe o arquivo de instalação para o 
computador. Quando estiver pronto para instalar o programa, clique duas vezes no arquivo e 
siga as instruções na tela. Essa é uma opção mais segura, pois você pode verificar se há vírus no 
arquivo de instalação antes de continuar. 


Para desinstalar um programa utilize o ícone “Programas e recursos” do Painel de Controle. 
Selecione o programa e clique na opção “Desinstalar”. 


Observação: Ao baixar e instalar programas da Internet, assegure-se de que confia no 
fornecedor do programa e no site que o está oferecendo. 


Introdução à Impressão 


Você pode imprimir praticamente qualquer coisa no Windows: documentos, imagens, páginas 
da Web ou emails. 


O que é DPI? 


DPI (Dots per Inch, pontos por polegada) é uma medida de resolução de uma impressora. O 
DPI determina a nitidez e o detalhamento do documento ou da imagem. É um dos pontos 
importantes a serem avaliados ao comprar uma nova impressora. 


Impressoras a Jato de Tinta 


As impressoras a jato de tinta respingam pontos de tinta sobre a página para reproduzir texto 
e imagens. Esse tipo de impressora é muito popular por ser relativamente barato. Há ainda 
muitos outros modelos disponíveis, incluindo os criados especificamente para a impressão de 
fotos coloridas. 


E as desvantagens? As impressoras a jato de tinta são mais lentas (medição em páginas por 
minuto) do que as impressoras a laser e exigem substituição regular do cartucho de tinta. 





Impressora a jato de tinta 
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Impressoras a Laser 


As impressoras a laser usam toner, uma substância fina em pó, para reproduzir texto e 
elementos gráficos. Elas podem imprimir em preto e branco ou colorido, embora os modelos 
coloridos sejam geralmente mais caros. Uma impressora a laser que imprime apenas em preto 
e branco pode ser chamada de impressora monocromática. 


As impressoras a laser geralmente têm bandejas de papel maiores do que as impressoras a 
jato de tinta, de modo que não é preciso adicionar papel com tanta frequência. Elas também 
imprimem mais rápido (mais páginas por minuto) do que a maioria das impressoras a jato de 
tinta. Além disso, os cartuchos de toner de impressoras a laser normalmente duram mais. 
Dependendo do seu volume de impressão, pode ser mais econômico comprar uma impressora 
a laser. 





Impressora a laser 


Impressoras Multifuncionais 


Uma das categorias de maior crescimento entre as impressoras é a Multifuncional (MFP), 
também chamadas de impressoras tudo em um (AIO — All in one). Como o nome já diz, são 
dispositivos que fazem tudo: imprimem, digitalizam fotos, fazem fotocópias e até mesmo 
enviam fax. 


Qual é a diferença entre AIO e MFP? Normalmente, nenhuma. Porém, alguns dispositivos 
vendidos como impressoras multifuncionais são maiores e criados para uso em escritórios. 


Independentemente disso, o apelo comercial dos modelos multifuncionais é a conveniência. 
Operações que normalmente exigiam três equipamentos agora podem ser feitas em apenas 
um. Outra vantagem: alguns recursos, como a fotocópia, não exigem uma conexão com um 
computador. 


| 


Multifuncional 
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Conectando a sua Impressora 


As impressoras são feitas para serem conectadas a um computador executando o Windows 
de maneiras diferentes, dependendo do modelo e de estarem sendo usadas em ambiente 
doméstico ou comercial. 


Estes são alguns dos tipos de conexão mais comuns: 


Impressoras com Fio 


Estes dispositivos se conectam por meio de um cabo e uma porta no computador. 


A maioria das impressoras domésticas possui um conector USB, embora alguns modelos 
antigos se conectem a portas paralelas ou seriais. Em um computador comum, a porta paralela 
normalmente é indicada por “LPT1” ou por um pequeno icone de impressora. 


Quando você conecta uma impressora USB, o Windows tenta identificá-la e instalar o software 
(chamado de driver) automaticamente para que ela funcione com seu computador. 


O Windows foi projetado para reconhecer centenas de impressoras automaticamente. 
Entretanto, você deve sempre consultar as instruções que acompanham a sua impressora; 
algumas impressoras exigem a instalação de software do fabricante antes de serem conectadas. 


Impressoras sem Fio 


Uma impressora sem fio se conecta a um computador usando ondas de rádio através da 
tecnologia Bluetooth ou Wi-Fi. 


Para conectar uma impressora Bluetooth, pode ser necessário adicionar um adaptador 
Bluetooth ao computador. A maioria dos adaptadores Bluetooth se conecta a uma porta USB. 


Quando você conecta o adaptador e liga a impressora Bluetooth, o Windows tenta instalá-la 
automaticamente ou pede que você a instale. Se o Windows não detectar a impressora, você 
poderá adicioná-la manualmente. 


Impressoras Locais X Impressoras de Rede 
Uma impressora que se conecta diretamente a um computador é chamada de impressora 


local. Enquanto a que se conecta diretamente a uma rede como um dispositivo autônomo é 
chamada, naturalmente, de impressora de rede. 


Imprimindo no Windows 


O Windows conta com diversos métodos de impressão. O método escolhido depende do que 
você quer imprimir. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 215 








casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


216 


Escolhendo Opções de Impressão 


Frente e verso ou somente um lado. Monocromático ou colorido. Orientação paisagem ou 
retrato. Essas são apenas algumas das opções disponíveis ao imprimir. 


A maioria das opções encontra-se na caixa de diálogo Imprimir, que você pode acessar no menu 
Arquivo em quase todos os programas. 


Selecionar Impressora 


Adicionar Impressora 
EE Fax 
5 Microsoft XPS Document Writer 














Intervalo de Páginas 

O Tudo Número de cópias: 1 
eleção Página Atus 
Páginas 16 

Digite um único número de página ou um 


Ti Por exemplo. E 2)2 313 
1 








A caixa de diálogo Imprimir no WordPad 


As opções disponíveis e também como elas são selecionadas no Windows dependem do 
modelo da impressora e do programa utilizado. Para obter informações específicas, consulte 
a documentação que acompanha a impressora ou o software. (Para acessar algumas opções, 
talvez você precise clicar em um link ou botão chamado “Preferências”, “Propriedades” ou 
“Opções Avançadas” na caixa de diálogo Imprimir.) 


Aqui está uma lista das opções de impressão mais comuns e o que elas significam: 


e Seleção da impressora. A lista de impressoras disponíveis. Em alguns casos, também é 
possível enviar documentos como fax ou salvá-los como documentos XPS. 

e Intervalo de páginas. Use virgulas ou hifens para selecionar páginas ou um intervalo 
específico de páginas. Por exemplo, digite 1, 4, 20-23 para imprimir as páginas 1, 4, 20,21, 
22 e 23. 


A opção Seleção imprime apenas o texto ou os elementos gráficos selecionados em um 
documento. Página Atual imprime apenas a página atualmente exibida. 


e Número de cópias. Imprima mais de uma cópia do documento, imagem ou arquivo. Marque 
a caixa de seleção Agrupar para imprimir todo o documento antes de passar para a próxima 
cópia. 

e Orientação da página. Também chamada de layout da página. Escolha entre uma página na 
vertical (Retrato) ou uma página na horizontal (Paisagem). 

e Tamanho do papel. Selecione tamanhos de papel diferentes. 


e Saída ou fonte de papel. Também chamada de destino de saída ou bandeja de papel. 
Selecione uma bandeja de papel. Isso é principalmente útil se você carregar cada bandeja 
com um tamanho de papel diferente. 


e Impressão em frente e verso. Também chamada de impressão duplex ou dos dois lados. 
Selecione essa opção para imprimir nos dois lados de uma folha. 


e Imprimir em cores. Escolha entre impressão preto e branco e colorida. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


Informática — Windows 7 — Prof. Márcio Hunecke 


Gerenciando Dispositivos e Impressoras 


Quando você quiser visualizar todos os dispositivos conectados ao seu computador, usar 


um deles ou solucionar o problema de um que não esteja funcionando corretamente, abra 
Dispositivos e Impressoras. 


Em Dispositivos e Impressoras, você pode realizar várias tarefas que variam de acordo com o 
dispositivo. Estas são as principais tarefas que você pode realizar: 


e Adicionar uma impressora ou dispositivo de rede ou sem fio ao computador. 
e Visualizar todos os dispositivos e impressoras externos conectados ao computador. 
e Verificar se um determinado dispositivo está funcionando corretamente. 


e Visualizar informações sobre os seus dispositivos, como marca, modelo e fabricante, 
incluindo informações detalhadas sobre os recursos de sincronização de um celular ou 
outro dispositivo móvel. 


e Realizar tarefas com um dispositivo. 


Pesquisor Disposiítivos e Impressoras » 














Adicionar um dispositivo Adicionar uma impressora Iniciar verificação 


4“ Dispositivos (6) 


E a? 


DT101 1 Microsoft Bastc USB SmartCard 
Optical Mouse Internet Reader 
va. Keyboard Pro 


4 Impressoras e Faxes (3) 


Microsoft XPS 
Document Writer 


Estado: [4] 22 Status: O documento(s) na fila 
Modelo: HP Deskjet F300 Series 
Categoria: Impressora 


1 item selecionado 





Gerenciando Documentos Esperando a Impressão 


Quando você imprime um documento, ele segue para a fila de impressão, onde é possível exibir, 
pausar e cancelar a impressão, além de outras tarefas de gerenciamento. A fila de impressão 
mostra o que está sendo impresso e o que está aguardando para ser impresso. Ela também 
fornece informações úteis como o status da impressão, quem está imprimindo o que e quantas 
páginas ainda faltam. 
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Neste tópico trabalharemos com as configurações de Resolução de Tela, Cores, Fontes, 
Aparência, Segundo plano, Protetor de Tela. Todas estas funções podem ser acessadas pelos 
menos de duas formas diferentes. Clicando com o botão da direita do mouse sobre uma 
área vazia da área de Trabalho, Personalizar ou no Painel de Controle, Categoria Aparência e 
Personalização, Personalização. 


Resolução de Tela 


Resolução de tela se refere à clareza com que textos e imagens são exibidos na tela. Em 
resoluções mais altas, como 1600 x 1200 pixels, os itens parecem mais nítidos. Também 
parecem menores, para que mais itens possam caber na tela. Em resoluções mais baixas, como 
800 x 600 pixels, cabem menos itens na tela, mas eles parecem maiores. 


A resolução que você pode usar depende das resoluções a que seu monitor oferece suporte. 
Os monitores CRT normalmente têm resolução de 800 x 600 ou 1024 x 768 pixels e funcionam 
bem em resoluções diferentes. Monitores LCD (também chamados de monitores de tela plana) 
e telas de laptop geralmente oferecem suporte a resoluções mais altas e funcionam melhor em 
uma resolução específica. 


Quanto maior o monitor, normalmente maior é a resolução a que ele oferece suporte. Poder ou 
não aumentar a resolução da tela depende do tamanho e da capacidade do monitor e do tipo 
de placa de vídeo instalada. 


Temas (Cores, Sons, Segundo Plano e Proteção de Tela) 


Você pode alterar a cor das molduras da janela, o Menu Iniciar, a Barra de Tarefas e muito mais. 


Um tema é uma combinação de imagens, cores e sons em seu computador. Ele inclui um plano 
de fundo de Area de Trabalho, uma proteção de tela, uma cor de borda de janela e um esquema 
de som. Alguns temas podem também incluir ícones de Area de Trabalho e ponteiros de mouse. 


Quando clica em um tema novo, você altera a combinação de imagens, cores e sons em seu 
computador. Cada tema pode inclui uma cor de janela diferente. 
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Painel de Controle 





Você pode usar o Painel de Controle para alterar as configurações 
do Windows. Essas configurações controlam quase tudo a respeito 
do visual e do funcionamento do Windows, e você pode usá-las | 
para configurar o Windows da melhor forma para você. Existem 
duas formas de visualizar os ícones: Por categoria ou por Ícones, e estes podem ser grandes ou 
pequenos. A quantidade de ícones varia de computador para computador, pois depende dos 
programas instalados. Em termos gerais, há entre 40 e 50 ícones, e estes são distribuídos em 
8 categorias: Sistema e Segurança, Rede e Internet, Hardware e Sons, Programas, Contas de 
Usuário, Aparência e Personalização, Facilidade de Acesso e Relógio Idioma e Região. 


Categoria 


Icones pequenos 






E b Painel de Controle + Todos os Itens do Painel de Controle » 
= Wes]. 


CIO 


Ajuste as configurações do computador 





Exibir por: Ícones pequenos Y 


Ro Backup e Restauração nd Barra de Tarefas e Menu Iniciar É” Central de Ações [6] Central de Facilidade de Acesso 


[E Central de Sincronização ME Conexões de RemoteApp e Área de ... te Configuração de Idioma do Window... 


&5 Controles dos Pais 


4* Central de Rede e Compartilhamento 
82, Contas de Usuário Ma Dispositivos e Impressoras 


Flash Player (32 bits) 


» Email (32 bits) Eu Firewall do Windows 


MA Fontes 


[3] Ferramentas Administrativas 


[= Gadgets da Área de Trabalho Gerenciador de Credenciais gh Gerenciador de Dispositivos 


ER Gerenciamento de Cores 
(6) Java (32 bits) 

w Opções de Energia 

El Ponto de Partida 


É Recuperação 


“3 Grupo Doméstico 

P Mouse 

Pa Opções de Indexação 
EU Programas e Recursos 


4 Região e Idioma 


Ícones da Área de Notificação 
NVIDIA Control Panel 
Opções de Pasta 

«o Programas Padrão 

E Reprodução Automática 


BB Informações e Ferramentas de Dese... 
Opções da Internet 

a Personalização 

EE) Reconhecimento de Fala 


ZÉ Sensor de Localização e Outros Sens... 


ES Sistema 
di Telefone e Modem 
li Windows Defender 


[ml Solução de problemas q Som 
E vídeo 


& Windows Update 


x, Windows Anytime Upgrade 3 Windows CardSpace 











ls Computador 


Principais Ícones do Painel de Controle 


Backup e Restauração — Função idêntica a clicar no Menu Iniciar, Todos os Programas, Acessórios, 
Ferramentas do Sistema e escolher a opção “Backup”. Utilizado para criar os backups e fazer as 
restaurações. A ferramenta permite fazer dois tipos de backups: Arquivos e pastas específicos 
ou Cópia de todo o Sistema Operacional. 


Barra de Tarefas e Menu Iniciar — Função idêntica a clicar com botão da direita na Barra de 
Tarefas e escolher a opção “Propriedades”. Neste item, é possível alterar as configurações da 
Barra de Tarefas e do Menu Iniciar, conteúdo já abordado nesta apostila. 


* Central de Ações — Função idêntica a clicar na “bandeirinha” da Área de Notificação e escolher 
“Abrir Central de Ações”. Esse ícone ativa a ferramenta que o Windows utiliza para notificar ao 
usuário eventuais problemas e sugerir configurações de segurança e manutenção. 
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* Central de Facilidade de Acesso — Apresenta as ferramentas de acessibilidade como: Lupa, 
Teclado Virtual, Narrador e Configuração de Alto Contraste. Também aparecem opções para 
ajustar a configuração do vídeo, mouse e teclado para usuários com dificuldades motoras ou 
visuais. 


* Central de Rede e Compartilhamento — Utilizado para realizar as configurações de rede com 
fio, rede sem fio (Wireless), e ativar o compartilhamento de recursos em uma rede. 


** Contas de Usuários — Tem duas principais funções: Gerenciar as contas dos usuários e 
Configurar o UAC (Controle de Conta de Usuário). O gerenciamento de usuários, permite, entre 
outras coisas, a Criação de novos usuários (Padrão ou Administrador), Alteração da figura do 
usuário que aparece na Tela de Boas Vindas e Alteração ou criação da Senha. UAC é uma nova 
funcionalidade do Windows 7 (não existia no Windows XP) que notificará antes que sejam feitas 
alterações no computador que exijam uma permissão no nível de administrador. A configuração 
de UAC padrão o notificará quando programas tentarem fazer alterações no computador, mas 
você pode alterar a frequência com que o UAC o notifica. Existem quatro níveis de configuração, 
de baixo para cima (na tela de configuração), a segurança vai aumentando. A primeira desativa 
a funcionalidade do UAC; a segunda irá notificar o usuário quando um programa tentar fazer 
alguma alteração, sem deixar a Área de Trabalho bloqueada; a terceira é a configuração padrão, 
também notifica sobre alterações e bloqueia a Área de Trabalho quando houver solicitação 
de consentimento. A quarta e última configuração notifica o usuário para qualquer alteração 
sugerida por programas ou pelo próprio usuário. 


Data e Hora — Função idêntica a clicar no relógio na Área de Notificação e escolher a opção 
“Alterar configurações de data e hora”. É possível alterar a data e hora do Windows, ajustar 
o fuso horário, configurar se o computador irá modificar o relógio automaticamente para o 
horário de verão e incluir relógios adicionais para outros fusos horários. Não há opção para 
ocultar o relógio. 


Dispositivos e Impressoras — Função idêntica a clicar no Menu Iniciar e escolher a opção 
“Dispositivos e Impressoras”. Item discutido anteriormente nessa apostila. 


Firewall do Windows — Utilizado para gerenciar o Firewall do Windows. Item discutido 
anteriormente nessa apostila. 


Fontes — Permite incluir ou remover fontes do Windows. Item discutido anteriormente nessa 
apostila. 


Gadgets da Área de Trabalho — Função idêntica a clicar com o botão da direita na Área de 
Trabalho e escolher a opção “Gadgets”. Permite incluir novos Gadgets que já estão instalados 
ou fazer download de novos. 


Gerenciador de Credenciais — Permite salvar ou excluir senhas previamente salvas. As senhas 
são salvas em um “cofre” e isso facilita a acesso a sites que exigem senha. A senha pode ser 
gravada e toda vez que for feito acesso ao site, o usuário não precisará digitá-las novamente, 
pois o Windows irá apresentar as credenciais gravadas no cofre. 


* Gerenciador de Dispositivos — Com esse Ícone é possível visualizar e alterar os componentes 
de hardware instalados no computador. As impressoras são os únicos equipamentos que não 
aparecerem nesta ferramenta. 
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Ícones da Área de Notificação — Função idêntica a clicar com o botão da direita na Área de 
Notificação e escolher a opção Propriedades. Item discutido anteriormente nessa apostila. 


* Informações e Ferramentas de Desempenho - Permite verificar o Índice de Experiência do 
Windows. É uma nota atribuída ao computador baseado na configuração do hardware. A nota 
vai de 1,0 até 7,9). A nota geral é sempre baseada na menor nota dos 5 componentes. 


Mouse — Permite alterar algumas configurações do mouse, como inverter os botões, definir a 
velocidade para o duplo clique, escolher a função da Roda (Scroll) entre outras. 


* Opções da Internet — Função idêntica a clicar em Ferramentas e escolher a Opções de Internet 
dentro do Internet Explorer. Os detalhes são abordados no conteúdo relacionado ao Internet 
Explorer. 


* Opções de Energia — Apresenta ao usuário as opções para gerenciamento de energia e 
também opções em relação à bateria para notebooks. O Windows traz três planos de energia, 
Equilibrado (padrão), Economia de energia e Alto desempenho (vem oculto). Em cada um destes 
planos existem inúmeras configurações, como: Esmaecer vídeo (somente notebooks), Desligar 
vídeo, Suspender atividade do computador e Ajustar brilho do plano (somente notebooks). 


Opções de Indexação — Traz opções de configuração do Pesquisar (Windows Search) para incluir 
outros locais e novos tipos de arquivos a serem indexados e então, trazer mais rapidamente os 
resultados das pesquisas do Windows. 


Opções de Pasta — Função idêntica a clicar Organizar e escolher a opção “Opções de pasta e 
pesquisa” no Windows Explorer. Neste item podemos fazer diversas configurações no Windows 
Explorer. As mais comuns são utilizadas na guia “Modo de Exibição” e são elas: “Ocultar as 
extensões dos tipos de arquivos conhecidos” e “Mostrar arquivos, pastas e unidades ocultas”. 


* Personalização — Permite alteração nas configurações da Área de Trabalho como Temas, Plano 
de Fundo, Proteção de Tela, Ícones da Área de Trabalho entre outros. 


** Programas e Recursos — Esse ícone possibilita a ativação ou desativação do componentes 
no Windows e a desinstalação de programas instalados. Por exemplo, o Internet Explorer que 
vem com o Windows 7 é um componente, e não um programa. Desta forma, para retirá-lo do 
computador é necessário desativar o recurso Internet Explorer. 


* Programas Padrão — Função idêntica a clicar no Menu Iniciar e escolher a opção “Programas 
Padrão”. Utilizado para escolher o programa que irá ser utilizado, quando um documento ou 
link for aberto. Por exemplo, ao clicar em um arquivo com e extensão .doc, pode-se definir o 
Microsoft Word ou o BrOffice Writer para abrir esse arquivo. 


* Recuperação — Função idêntica a clicar no Menu Iniciar, Todos os Programas, Acessórios, 
Ferramentas do Sistema e escolher a opção “Restauração do Sistema”. Utilizado para solucionar 
diversos problemas do sistema, permitindo restaurar o computador a um estado anterior. 


* Região e Idioma — Permite configurar formato de data, hora e moeda e configuração do layout 
do teclado (configurar o teclado com ou sem a letra Ç). 


** Sistema — Ícone bastante importante pois traz várias informações. Permite identificar 
a edição do Windows 7 (Started, Home Basic entre outras e o tipo de sistema: 32bits ou 64 
bits), permite identificar se o computador pertence à uma rede corporativa ou rede doméstica 
(domínio ou grupo de trabalho), traz informações sobre a quantidade de memória RAM e o 
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nome do processador. Nesse ícone também temos acesso ao “Gerenciador de Dispositivos” 
(traz uma lista de todos os componentes de hardware instalados no computador), ou 
“Configurações remotas” (local onde se configura a Assistência Remota e Área de Trabalho 
Remota, configurações que definem se o acesso remoto será permitido ou não e os usuários 
que terão acesso), “Proteção do sistema” (gerenciamento das configurações da Recuperação 
do Sistema, abordado anteriormente nesta apostila) e “Configurações Avançadas do sistema” 
(onde existem configurações relacionadas à Desempenho, Perfis do Usuário e Inicialização e 
Recuperação). 


Soluções de Problemas — Permite verificar a funcionalidade de “Programas”, “Hardware e 
» 4 


Sons”, “Rede e Internet” e “Sistema e Segurança”. Para cada um destes 4 componentes existem 
assistentes que irão conduzir o usuário para testar os itens relacionados. 


Som — Ícone bem simples que contém apenas informações sobre os dispositivos de áudio e 
permite testar o alto-falante e o microfone. 


Teclado — Permite ajustar configurações relacionadas ao teclado como o tratamento para 
repetições de caracteres, e a intermitência com que o cursor fica piscando. Não é neste ícone 
que se altera o layout do teclado, isso é feito no icone “Região e Idioma”. 


Telefone e Modem — Mostra os modens instalados no computador e permite definir o código 
de área (051 para Porto Alegre) e outras regras de discagem (tecla para discagem externa e 
outros). 


Vídeo — Traz a opção de aumentar o tamanho de todos os itens da Área de Trabalho de 100% 
para 125% e eventualmente 150%. Também apresenta atalhos para os itens “Ajustar resolução”, 
“Calibrar a cor”, “Alterar configurações de vídeo” e “Ajustar texto ClearType”. 


* Windows Defender — O Windows 7 já vem com uma ferramenta de anti-spyware instalada, 
que se chama Windows Defender. Nesse ícone podemos fazer as configurações da ferramenta. 


* Windows Update — O Windows Update é o nome do processo de atualização do sistema 
operacional, Nesse icone, pode-se ativar ou desativar a instalação das atualizações e também 
definir a agenda de instalação das mesmas. 
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Informática 


WINDOWS 10 RESUMIDO 


Edições 


O Windows 10 foi lançado em 29 de julho de 2015 e tem 
atualização gratuita para todos os usuários de Windows 7 e 
Windows 8/8.1 até 29 de julho de 2016. 





O Windows 10 possui 4 edições (Windows 10 Home, Windows 10 Pro, Windows 10 Enterprise e 
Windows 10 Education). A edição Home é destinada ao usuário doméstico e as edições Pro e 
Enterprise são voltadas ao ambiente empresarial. Para aquisição das edições Enterprise e 
Education é necessário efetuar contrato de licenciamento com a Microsoft. Também há uma 
versão para rodar em Smartphones chamada de Windows 10 Mobile. 

sa Windows10 
disponibilizadas três versões. A versão pode Lo IN OWS 
ser identificada clicando no menu Iniciar 


-S Configurações > Sistema > Sobre. A Nome do PC E0446347 
cada versão, novas funcionalidades podem | Organização | WORKGROUP 


O Windows 10 introduz um novo conceito: 
versão do Windows 10. Até o momento foram 






aparecer. O número da versão será composto Edição Windows 10 Pro 
pelo ano com dois dígitos mais o número do Versão 1607 
mês. Build SO 14393.447 


1. Versão de lançamento 
2. Versão 1511 — novembro de 2015 
3. Versão 1607 — julho de 2016 


Menu Iniciar + Tela Inicial 


O Menu Iniciar, que havia sido removido no Windows 8, voltou no Windows 10 e veio 
acompanhado da Tela Inicial. Tecla de atalho: Tecla Windows ou Ctrl + Esc. 
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Pequeno 
Médio 
Tamanho 
Dolar tem leve baixa dos 
EE ques com apostas de juros Blocos 
eee ira | altos nos EUA 
e Csco AnyConnect Secure Mobility... — do : a Grande 
nf Oracle VM VirtualBox 
Largura 


Acessórios do Windows 


Tela Inicial 





Os blocos na Tela Iniciar podem mostrar atualizações de seus amigos, novos 
e-mails, notificações de aplicativos e o próximo compromisso em seu calendário 
de uma só vez, sem a necessidade de abrir nenhum aplicativo. E, como qualquer Médio 
pessoa que use um computador pode entrar usando sua própria conta, cada 
um pode “Redimensionar” (tamanhos Pequeno, Médio, Grande e Largura) e 
posicionar seus blocos, suas cores e suas telas de fundo. Ao clicar sobre um lenço 
bloco com o botão da direita também aparece a opção “Desafixar 
da Tela Inicial” para retirar os ícones não desejados. Outra opção 


Pequeno 


Largura 





12 | 





disponível é “Desligar Bloco Dinâmico”. Com essa opção, o bloco So 
. E" Ê TA LA > y 

que apresenta coleta e apresenta informações online passa a 

mostrar apenas o nome do ícone, conforme figura ao lado. Porto Alegre 


Outras opções disponíveis nos blocos: 


Fixar / Desafixar na barra de tarefas — Fixa ou retira o íco- 
Desligar bloco dinâmico ne da Barra de Tarefas. 


E iba Dc Classificar e dar opinião — Abre a Loja para você avaliar o 
Classificar e dar opinião aplicativo e visualizar as avaliações dos usuários. 


Compartilhar Compartilhar — Permite compartilhar informações do apli- 
cativo por e-mail, Twitter, OneNote e outros aplicativos. 





A Tela Inicial pode ser redimensionada posicionando o mouse sobre as bordas superior ou 
direita. Ajusta o tamanho da janela arrastando o mouse. Para customizar os títulos na Tela 
Iniciar, posicione o mouse sobre o título existente e então aparecerá o sinal de igual, conforme 


figura ao lado. EEEEESRENRES Ao clicar no sinal de igual, o nome do título pode 


ser editado. 
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Ao clicar com o botão da direita sobre o menu “Iniciar”, aparece um menu com a lista de vários 
aplicativos do Windows (Area de Trabalho, Desligar ou Sair, Executar, Pesquisar, Explorador de 
Arquivos, entre outros). A Tecla de atalho é Windows + X. 


Gadgets e Aero 


Os Gadgets não estão disponíveis no Windows 10, foram substituídos pelos “Blocos”, também 
chamados de “Aplicativos”, ou ainda “Apps”, da tela “Inicial”. 


A função “Aero Peek” conti- 
nua existindo (mostra a área 
de trabalho), mas agora com 
o nome “Espiar”. 


Usar Espiar para visualizar a área de trabalho ao posicionar o 
ponteiro do mouse no botão Mostrar Area de Trabalho na 
extremidade da barra de tarefas 


O Aero Flip (tecla de atalho Windows + TAB) agora mostra a lista de aplicativos abertos de uma 
forma relativamente parecida ao ALT + TAB. 


ALT + TAB: 





Windows + TAB: 


q a 
is am . ces tdi mamas » q nanis am vom es dodiis mama 
2a - “ =. E, 
cm Contgoty náo ento Augesrama o frutas |) forwrr mstettintoa mero Borca es apra do reta (lraa do “oabunto Cuntega cu amo Fumo udas 
tomei redor “Mg cr rd “o to a Peugeot  Enquradis de tomem astra crus), Tenis de atalho é Wicadumms + x 
A função “hero Pega” contras ” pr cao ' n : 
Ure é deus de prvi des roca rm bndtim Musa dota de fretado: sá 
fino), eum aques com o ester emvrenciado So Lars Se tucetms . 
Coadgrts e Acro 
boss Bog DO) Toto dm aralims irudeoms + TRE) pass mudo a beto de piores nbmnsos m amigao mos entao Smgorrers o firócem 8. tor mrm mtratrt cedro puta Boo tambem 
és emo teus cobticasuanto parecido «o err ho “A e rh “A a is 


Metas *huredo Mare “uam curtrua comendo menta a ara du Irabubro. mas ques mus « 
"O Mare Pp DO Juacio de muto Vindos + TAN) aques mostra q into de 


chedule - 
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O Aero SNAP, também chamado de Ajustar, do Windows 10, permite definir o tamanho das 
janelas ao arrastá-las para as bordas laterais. Além disso, cada uma das opções do Ajustar agora 
pode ser desativada em Menu Iniciar > Configurações > Sistema > Multitarefas. 


Pesquisar 


No Windows 10 há uma “Caixa de Pesquisa” no canto esquerdo da 
Barra de Tarefas. A versão 1607 trouxe um novo recurso, a Cortana, 
que modificou significativamente a janela de pesquisa. Ao digitar 
algo (Casa do) e pressionar ENTER, a busca é realizada no 
computador (Aplicativos, Documentos) e também é apresentada a 
opção para pesquisa diretamente na internet, e com sugestões. 


nascida no Windows Phone em seu computador por meio 
de comandos de voz. Você já pode se divertir pedindo 
que ela pesquise alguma informação, insira algum evento 
em seu calendário e muito mais. 


O Cortana: você agora pode usar a assistente-pessoal 


Outras novidades do Windows 10 


E be [Es Mais 4 
Melhor comespondência 


Casa do Concurseiro 
Fie Folder 
Última modificação: 28/02/2016 


Musica 


E] Os Paralamas do Sucesso - 11 - Na 
nossa casa.mp3 


Documentos 

8º CASAN SC - Informática.docx 

B' Questoes - CasaQuestoes - Copiadocx 
B' Lote 6 - Casa das Questões.docx 

web 

+? casa do - Pesquisar na Vis 

/2 casa do mecânico 

»? casa do psicólogo 

O casa do concurseiro 


O casa do kame 


Casa do 


ce Windows Hello: é a maneira mais pessoal e segura de obter acesso instantâneo 
aos seus dispositivos Windows 10 usando impressão digital, reconhecimento facial 
Nas? ou de íris. A maioria dos computadores com leitores de impressão digital já 
funcionam com o Windows Hello. Você também pode entrar no seu computador 


usando dispositivos complementadores. 


Windows Continuum: Use seu telefone como um 
computador. Adicione um Display Dock ao seu home 
office e produza mais sem usar o computador. Quer 
escrever um e-mail extenso ou criar uma apresentação 
em PowerPoint? Encaixe o seu telefone e use um 
monitor, mouse e teclado para criar rapidamente um 
ambiente de trabalho como o do computador. Com 
uma tela ampla e a conveniência de um teclado de 
tamanho normal, você não precisa do notebook para 
ser produtivo em casa. 





Um modo Tablet: Com o modo tablet, as opções de desktop comum são deixadas de lado para 
que surjam atalhos maiores e mais acessíveis as interfaces touchscreen. E importante ressaltar 
que a tela Iniciar torna-se uma versão maior do Menu Iniciar — que faz seu retorno oficialmente 


ao Windows 10. 
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Explorador de Arquivos 


O Windows Explorer teve seu nome alterado para Explorador de Arquivos. Além disso, ele 
tem o formato parecido com o Microsoft Office, com o menu “Arquivo”, “Guias” e “Faixas de 
Opções”. As funções mais usadas estão na guia “Exibir”. Nesta guia encontramos os modos de 
exibição do Windows 7, que agora são chamados de “Layout”, e duas opções usadas para exibir 
“Extensões de nomes de arquivos” e “Itens ocultos”. 


'w + | Explorador de Arquivos 
Inicio Compartilhar Exibir 
E [TH Painel de visualização EM icones extra grandes (E) icones grandes EE Icones médios | Agrupar | [] Caixas de seleção de item 
[TH Painel de detalhes =| Ícones pequenos Fo Lista == Detalhes |] Adiciona na Ii Extensões de nomes de arquivos 
Painel de =. = ASSHICar es 
navegação * + Blocos = Conteúdo > es a ar tndias à nas para caber [[] itens ocultos 


Outra novidade aparece no canto superior esquerdo do Explorador de Arquivos. O que antes 
era o local dos favoritos no Windows 7 e Windows 8, agora é o “Acesso rápido” no Windows 
10. Ao acessar o Explorador de arquivos do Windows 10, o local padrão a ser aberto é o acesso 
rápido. Ele mostra as pastas mais acessadas no computador e todos os documentos recentes. A 
Área de Trabalho e as bibliotecas estão fixadas por padrão, mas qualquer pasta pode ser fixada 
ao clicar sobre a pasta com o botão da direita e escolher a opção “Fixar no Acesso Rápido”. 
Também é possível eliminar algum item (arquivo ou pasta) clicando sobre ele e escolhendo a 
opção “Remover do Acesso Rápido”. 





A Nome Data de modificaç... Tipo Tamanho 
s> Acesso rápido 
EM Área de Trabalho £ “ Pastas frequentes (8) 
. NT) MONTE 23:23 dast;  Sistem 
+ Deualoade + EB Área de Trabalho 07/11/2016 23:23 Pasta do Sistema 
' + Downloads 
|] Documentos * bs ARDa , 
=| Documentos 11/08/2016 05:23 Pasta do Sistema 
im * 
= agens =| Imagens 11/08/2016 Dxé3 Pasta do Sistema 
&! Apostilas &! Apostilas 18/11/2016 01:50 Pasta de arquivos 
BD Instaladores ED Instaladores 17/11/2016 19:45 Pasta de arquivos 
&| Provas-SimuladosAnteriores &. Provas-SimuladosAnteriores 15/11/2016 11:57 Pasta de arquivos 
Simulado3 a! Simulado3 15/11/2016 12:07 Pasta de arquivos 
a OneDrive * Arquivos recentes (20) 
e ã i - R/ 2016 01:16 OC Ye! Go IN TIO KB 
a) Álbum da câmera do SkyDrive 8 Windows 10 Resumido-V2.docx 18/11/2016 01:16 Documento do Mi... 1.710 KB 


TE Amada dio Mhoilaad a) Captura de Tela (1).png 18/11/2016 00:56 Arquivo PNG 564 KB 


As bibliotecas também sofreram alterações: 


a) Elas não aparecerão no Explorador de Arquivos, a menos que você queira. Para adicioná-las 
ao painel esquerdo, selecione a aba Exibir > Painel de navegação > Mostrar bibliotecas. 


b) As pastas de Pendrives agora podem ser adicionadas às bibliotecas. No Windows 7, isso 
não era permitido. 


c) No Windows 7, cada biblioteca poderia conter no máximo 50 pastas. Não há mais esse 
limite. 
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Opções de Logon 


Ao finalizar a instalação do Windows 10, o usuário deve escolher se efetuará o logon com uma 
conta criada localmente ou utilizará sua conta da Microsoft ((Dhotmail.com, por exemplo). Ao 
usar uma conta da Microsoft, o usuário terá acesso automático para armazenar informações na 
nuvem (OneDrive) e terá sua conta de e-mail já configurada. 


O logon do usuário no Windows 8 pode ser realizado de até quatro formas diferentes: com 
nome de usuário e senha (conta local ou hotmail.com), com cartão inteligente (SmartCard), 
com um PIN ou “senha” baseados um uma figura. 


Painel de Controle 


228 


O Painel de Controle no Windows 10 possui o mesmo formato (oito categorias, ícones grandes 
ícones pequenos), mas alguns ícones foram incluídos em relação ao Windows 7 e outros 
alterados. 


a) Histórico de arquivos — Antes de começar a usar o Histórico de Arquivos para fazer backup 
de seus arquivos é necessário escolher o local onde os backups serão salvos. Você pode 
escolher uma unidade de conexão externa, como um pen drive, ou salvar em uma unidade 
em uma rede. Há outras alternativas, mas as duas anteriores são as melhores para ajudar 
a proteger seus arquivos contra falhas ou outros problemas do computador. O Histórico de 
Arquivos só faz backup de cópias dos arquivos que estão nas pastas Documentos, Músicas, 
Imagens, Vídeos e Área de Trabalho e dos arquivos do OneDrive disponíveis offline em seu 
computador. Se você tem arquivos ou pastas em outro local e quer fazer backup deles, pode 
adicioná-los a uma dessas pastas. Se você vai usar uma nova unidade externa, conecte-a ao 
computador. Se aparecer uma notificação perguntando se você quer configurar a unidade 
para o Histórico de Arquivos, selecione-a nela e ative o Histórico de Arquivos na tela que 
aparece. 


b) Windows To Go — Esse novo recurso permite a execução do sistema operacional a partir 
de um pen drive ou disco rígido conectado a uma porta USB. O Win2go fornece, além da 
mobilidade, uma experiência única para o usuário. 


c) Infravermelho — Permite o gerenciamento do hardware e configurações para Infravermelho. 


d) Windows Defender — Continua sendo antispyware como no Windows 7, mas no Windows 
10 ganha a função de antivírus também. 


e) O ícone “Região e Idioma” do Windows 7 foi separado em dois ícones com os nomes 
“Idioma” e “Região”. 


O Windows 10 também traz um “novo Painel de Controle”, que é chamado de “Configurações” 
ou “Configurações do Windows” e acessado através do Menu Iniciar (canto inferior esquerdo), 
ou através da tecla de atalho Windows + |. Assim como o Painel de Controle tradicional, tem as 
configurações distribuídas em categorias, conforme figura abaixo. 
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Configurações 
Configurações do Windows 

Sistema Dispositivos Rede e Internet Personalização 
la, notificaçõe Bluetooth, impressoras Wi-Fi, modo avião, VPN Tela de Fundo, tela de 

Es É, É S 

À Nuas? Rs 
Hora e idioma Facilidade de Acesso Privacidade Atualização e segurança 
Fala, região, data Narrador, lupa, ato ocalização, câmera Windows Update 

ação, backup 








Por muito tempo, o famoso “Painel de Controle” tem sido a central de configurações dos PCs. 
Porém, a adição do “Configurações” traz algumas mudanças, deixando a maneira como você 


acessa as configurações do seu computador mais fácil e bonita. 


Central de Ações e Windows Ink 


A Central de Ações proporciona acesso rápido aos itens de que você 
precisa, como notificações da Cortana e outros aplicativos. Tudo 
em um só lugar e fácil de acessar. A tecla de atalho é Windows + 
A. No Windows 10, a central de ações é onde você encontrará as 
notificações de aplicativos e as ações rápidas, que oferecem acesso 
rápido as configurações e aos aplicativos comumente usados. Altere 
as configurações da central de ações a qualquer momento no 
aplicativo Configurações. 


d? O Windows Ink (Windows + W) é a central de canetas na qual 

o usuário pode encontrar aplicativos e ferramentas para serem 

usadas com as canetinhas stylus em anotações na tela ou desenho. 

Transforme rapidamente pensamentos em ações com a mágica 

do Windows Ink. Capture naturalmente anotações e ideias na 

velocidade do pensamento, sem a necessidade de estar conectado. 
» a 


As anotações podem ser realizadas em “Notas autoadesivas”, “Blocos 


de esboços”, “Esboço da tela” ou outros aplicativos. 


Novo navegador — Microsoft Edge 


CENTRAL DE AÇÕES 


O Windows Phone (Beta) 


Final: Bengals 20-21 Giants 
Início do jogo: Bengals-Giants 


Alarme 


&a Email 


R 


Facebook 


ca A q & 
Todas as 


Modo Tablet Anotação configurações 


B) 


Não 
incomodar 


9 


Economia de 
Bluetooth bateria 





O Windows 10 possui dois navegadores nativos. O Internet Explorer 11 e o novo navegador da 


Microsoft, o Microsoft Edge, que é definido como o navegador padrão. 
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Novidades do Microsoft Edge 


Deixe sua marca — Escreva, digite e rabisque diretamente na página da Web em que estiver 
com o recurso Anotação Web. Depois é só compartilhar suas anotações com outras pessoas. 
Para utilizar esse recurso, basta clicar no ícone :4 , no canto superior direito do navegador. 





casa é: TI | MAI A 
é i ACASA CURSOS EAD QUESTÕES APROVADOS APOSTILAS MÍDIA S CAS 


Wiliao 


UM ÚNICO CURSO 
PREPARA VOCÊ PARA 
TODOS OS TRTS DO PAÍS! 


-57/:1c) AO 


E 
SIMULADOS INSS 


Ú Std LUM 








QUESTÕES 
COMENTADAS 
| EM VIDEO 


es 
CAIXA 


INICIO IME r DIATO 
agi BANCO DO BRASIL 


Elimine as distrações — Não deixe a Internet atrapalhar uma boa leitura. O recurso Modo de 
Exibição de Leitura [1] elimina o conteúdo que distrai sua atenção. Você só lê o que deseja. 





Modo normal 


Tudo o que é seu em um único local — Chega de 
procurar arquivos baixados ou sites marcados. 
O Hub permite o acesso com um clique a itens 


favoritos, arquivos baixados, listas de leituras e 
mais. 


O Hub é acionado pelo ícone —— e contém os 
ícones “Favoritos” x, “Lista de leitura” =, 
“Histórico” O e“Downloads” +. 
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Volume Activation 2.0 para Windows Vista e 
Windows Server 2008 
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Informática 


LIBREOFFICE WRITER 


Introdução 


O LibreOffice Writer permite produzir documentos de texto contendo figuras, tabelas ou 
gráficos. Você pode então salvar o documento em uma variedade de formatos, incluindo o 
padrão OpenDocument (ODF), o formato .doc do Microsoft Word ou HTML. Você também 
pode exportar seu documento para o formato Portable Document Format (PDF). 


êrquivo Editar Enibir Qnoerir Formatar Tabels Fegramendos Janela Ajuda À 
[7 Mo AIBE-PeBRIS 


MENOR AE: 


a] Jú IL L$ 
Er [5 | 











= Em E => o = == = : = | 


Página 1/1 Palmeraç:O | Extilo padrão | Portugues Bemil | | R | GG | = =p 4 | UUDM 
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Barras de Ferramentas Padrão 


PR vá 


NOVO 

Cria um novo documento do Writer 

Obs.: ao clicar na seta ao lado é possível criar um novo 
documento de outras aplicações do LibreOffice 


ABRIR 

Abre um documento do Writer ou um documento com 
formato reconhecido pelo LibreOffice. Obs.: a partir 
de qualquer aplicativo do LibreOffice é possível abrir 
arquivos com formato compatível, pois o LibreOffice 
ativará seu aplicativo correspondente. Ex.: Dentro do 
Writer é possível abrir um arquivo com a extensão XLS e 
O LibreOffice ativará o CALC para editá-lo. 


SALVAR 

Salva um documento com o padrão ODT ou outro 
formato disponível escolhido pelo usuário. Ex.: .DOC, 
ORM 

Obs.: Se o documento não tiver sido salvo, na Barra de 
Status aparecerá um asterisco Vermelho. 


E-MAIL COM O DOCUMENTO ANEXADO 

Abre uma nova janela em seu programa de e-mail 
padrão com o documento atual anexado. O formato de 
arquivo atual será utilizado. 


EDITAR ARQUIVO 
Use o Ícone Editar arquivo para ativar ou desativar o 
modo de edição. 


EXPORTAR DIRETAMENTE COMO PDF 
Salva o arquivo atual no formato Portable Document 
Format (PDF). 


IMPRIMIR (versão 4.3)/IMPRIMIR ARQUIVO 
DIRETAMENTE (versão 4.2) 

Clique no ícone Imprimir arquivo diretamente para 
imprimir o documento ativo com as configurações de 
impressão padrão. 


VISUALIZAR PÁGINA 
Exibe uma visualização da página impressa ou fecha a 
visualização. 


ORTOGRAFIA E GRAMÁTICA 
Verifica a ortografia no documento atual ou na seleção. 


Tecla de Atalho 
8 Mojo] Nao A [=]a 0] 


CTRL+N 
Menu Arquivo — Novo 


CTRL+ O 
Menu Arquivo — Abrir 


CTRL+S 
Menu Arquivo — Salvar ou 
Salvar Como 


Menu Arquivo — Enviar 


Menu Arquivo — Exportar 
como PDF 


CTRL+P 
Menu Arquivo — Imprimir 


CTRL+SHIFT+O 
Menu Arquivo — Visualizar 
Página 


F/ 
Menu Ferramentas — 
Ortografia e Gramática 
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AUTOVERIFICAÇÃO ORTOGRÁFICA 
Verifica automaticamente a ortografia à medida que 
você digita e, então, sublinha os erros. 


“ 
RECORTAR (versão 4.3) / CORTAR (versão 4.2) CTRL+X 
Remove e copia a seleção para a área de transferência. | Menu Editar — Cortar 





Aa . 


Copia a seleção para a área de transferência. Menu Editar —- Copiar 


COLAR 
Insere o conteúdo da área de transferência no local do 
cursor, e substitui qualquer texto ou objeto selecionado. 


CTRL+V 
Menu Editar — Colar 


PINCEL DE FORMATAÇÃO 

Copia e cola recursos de formatação de caracteres e 
parágrafos. Pode ser utilizado com 2 cliques para colar a 
formatação em múltiplos locais. 


DESFAZER 
Desfaz ações anteriores mesmo depois do documento 
já salvo. Desativa só após fechar documento. 


CTRL+Z 
Menu Editar — Desfazer 


REFAZER 

Refaz ações desfeitas. Continua ativo após o salvamento | CTRL +Y 

do documento, porém, após fechar o documento, o | Menu Editar — Refazer 
recurso é desativado. 


HIPERLINK 
Abre uma caixa de diálogo que permite que você crie e 
edite hiperlinks. 


CTRL + K 
Menu Inserir — Hiperlink 


TABELA 

Insere uma tabela no documento. Você também pode | CTRL + F12 

clicar na seta, arrastar o mouse para selecionar o | Menu Inserir — Tabela 
número de linhas e colunas a serem incluídas na tabela. 


MOSTRAR FUNÇÕES DE DESENHO 

Clique para abrir ou fechar a barra Desenho, para | Menu Exibir — Barras de 
adicionar formas, linhas, texto e textos explicativos ao | Ferramentas — Desenho 
documento atual. 


NAVEGADOR 
Permite o acesso dentro de um documento a objetos, 
seções, tabelas, hiperlink, referências, índices, notas. 


ES 
Menu Exibir - Navegador 


GALERIA 
Exibe uma série de opções que podem ser inseridas em | Menu Ferramentas — Galeria 
um documento. 


FONTES DE DADOS 
Lista os bancos de dados registrados para o LibreOffice 
e permite que você gerencie o conteúdo deles. 
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CARACTERES NÃO-IMPRIMÍVEIS 


Mostra os caracteres não-imprimíveis no texto, como 
marcas de parágrafo, quebras de linha, paradas de 
tabulação e espaços. 


AJUDA DO LIBREOFFICE 
Abre a página principal da Ajuda do LibreOffice do 
aplicativo atual. 


Estilo padrão 


CTRL + FiO 


ESTILOS E FORMATAÇÃO 
E fcnee criar ou acessar a estilos de parágrafos, 
EB | caracteres quadros, páginas ou listas. 


APLICAR ESTILO 
Permite o acesso a estilos já criados. 


TAMANHO DA FONTE 
Permite escolher um tamanho de fonte que pode ser 
aplicado a uma palavra ou texto selecionado. 


NEGRITO 
Aplica negrito à palavra ativa ou ao texto selecionado. 


ITÁLICO 
Aplica itálico à palavra ativa ou ao texto selecionado. 


SUBLINHADO 
Aplica sublinhado à palavra ativa ou ao texto 
selecionado. 


ALINHAR À ESQUERDA 
Alinha à esquerda parágrafo ativo ou parágrafos 
selecionados. 


CENTRALIZADO 
Centraliza o parágrafo ativo ou os parágrafos 
selecionados. 
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Fil 
Menu Ajuda — Ajuda do 
LibreOffice 


Menu Exibir — Caracteres não 
Imprimíveis 


Is ER To 
8 Mojo | Na To MY [=]a 1] 


F11 
Menu Formatar — Estilos e 
Formatação 


Menu Formatar — Estilos e 
Formatação 


Menu Formatar -— 
Caracteres 


Menu Formatar -— 
Caracteres 


Menu Formatar -— 
Caracteres 


Menu Formatar — 


Caracteres 


CTRL+L 
Menu Formatar - Parágrafo 


CTRL + E 
Menu Formatar — Parágrafo 
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ALINHAR À DIREITA 
Alinha à direita o parágrafo ativo ou os parágrafos 
selecionados. 


JUSTIFICADO 
Justifica o parágrafo ativo ou os parágrafos 
selecionados. 


ATIVAR / DESATIVAR NUMERAÇÃO 
Ativa ou desativa numeração ao parágrafo ativo ou 
parágrafos selecionados. 


DIMINUIR RECUO 
Reduz o espaço entre o parágrafo em relação a 
margem esquerda. 


AUMENTAR RECUO 
Aumenta o afastamento do parágrafo em relação a 
margem esquerda. 


COR DA FONTE 
Permite aplicar uma cor a palavra ativa ou ao texto 
selecionado. 


REALÇAR 
Permite aplicar uma espécie de marca texto ao texto 
selecionado. 


COR DO PLANO DE FUNDO 
Aplica cor de fundo ao texto. 


Barra de Status 


CTRL + R 
Menu Formatar — Parágrafo 


CTRL +] 
Menu Formatar - Parágrafo 


F12 
Menu Formatar — Marcadores 
e Numeração 


Menu Formatar — Parágrafo — 
Recuos e Espaçamento 


Menu Formatar — Parágrafo — 
Recuos e Espaçamento 


Menu Formatar — Caracteres — 
Efeitos de Fonte 


Menu Formatar — Caracteres — 
Plano de Fundo 





Na Barra de Status temos diversas informações. Da esquerda para direita, podemos ver a quan- 
tidade de páginas, a quantidade de palavras, o Estilo, o Idioma, o Modo de seleção, indicação 


se o documento precisa ser salvo, Modos de exibição e o Zoom. 


Modos de seleção: Seleção Padrão (PADRÃO) 


E 
[º| seleção padrão 
| : 
Estender seleção 












Adicionar seleção 


seleção em bloco 
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Estender seleção (EXT) — F8 ou SHIFT 
Adicionar seleção (ADIC) — SHIFT + F8 ou CTRL 
Seleção em bloco (BLOCO) 


Formatação de Caractere 


No menu Formatar/Caractere, encontram-se comandos para formatar a letra a ser utilizada no 
documento. As alterações são aplicadas à seleção atual, à palavra inteira que contém o cursor 
ou ao novo texto digitado. A caixa de diálogo Caractere possui cinco guias: 











Aomesma forte será usada Lanko na irmpressora quanto na teta 





Guia Fonte 


Fonte: insira o nome de uma fonte instalada que você deseja utilizar ou selecione uma fonte da 
lista. 


Estilo: selecione a formatação que deseja aplicar. 
Tamanho: insira ou selecione o tamanho de fonte que deseja aplicar. 


Idioma: define o idioma que o verificador ortográfico usará para o texto selecionado ou 
digitado. Os módulos de idioma disponíveis possuem uma marca de seleção ao lado deles. 
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Efeitos da fonte 


Cor da fonte 


Define a cor do texto selecionado. Se selecionar Automático, a cor do texto será definida como 
preta para planos de fundo claros e como branca para planos de fundo escuros. 





Para alterar a cor de uma seleção de texto, escolha o texto a ser alterado e clique no ícone 
Cor da fonte. Para aplicar outra cor, clique na seta ao lado do ícone Cor da fonte e selecione 
a cor que deseja usar. 


Se você clicar no ícone Cor da fonte antes de selecionar o texto, o cursor com formato de 
lata de tinta aparecerá. Para alterar a cor do texto, selecione-o usando o cursor com esse 
formato. Para mudar a cor de uma única palavra, clique duas vezes nela. Para aplicar outra 
cor, clique na seta ao lado do ícone Cor da fonte e selecione a cor que deseja usar. 


Para desfazer a última alteração, clique com o botão direito do mouse. 


Para sair do modo de lata de tinta, dê um clique ou pressione a tecla Esc. 








[o] Automática 


E 


ho sublinhado 


=| | [] Mdtormitica 


Palavras irediryedlios 
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Efeitos 


Efeitos que estão disponíveis: 


e (SEM) -— nenhum efeito é aplicado. 


e Maiúsculas — altera os caracteres selecionados em minúsculas para caracteres em 
maiúsculas. 


e Minúsculas — muda os caracteres maiúsculos selecionados para caracteres minúsculos 


e Título — altera o primeiro caractere de cada palavra selecionada para um caractere 
maiúsculo. 


e Caixa Alta (Versalete) — altera os caracteres selecionados em minúsculas para caracteres 
em maiúsculas e, em seguida, reduz seus tamanhos. 


Relevo 


Selecione um efeito de relevo para aplicar ao texto selecionado. O efeito de alto relevo faz 
com que os caracteres pareçam estar acima da página. O efeito de baixo relevo faz com que os 
caracteres pareçam estar pressionados para dentro da página. 


Contorno 


Exibe o contorno dos caracteres selecionados. Esse efeito não funcionará com todas as fontes. 


Sombra 


Adiciona uma sombra que aparece embaixo e à direita dos caracteres selecionados. 


Intermitente 


Faz com que os caracteres selecionados pisgquem. Não é possível alterar a frequência de 
intermitência. 


Oculto 


Oculta os caracteres selecionados. Para exibir o texto oculto, certifique-se de que a caixa Ativar/ 
Desativar caracteres não imprimíveis esteja selecionada no menu Exibir. 
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Sobrelinha 


Selecione o estilo de sobrelinha desejado. Para aplicar a sobrelinha somente às palavras, 
selecione a caixa Palavras individuais. 


Cor da sobrelinha 
Seleciona a cor da sobrelinha. 


Tachado 
Selecione um estilo de tachado para o texto selecionado. Os tipos de tachado do LibreOffice 


»€ dd 


são: “Simples”, “Duplo”, “Negrito”, “Com /” e “Com X”. 


Sublinhando 


Selecione o estilo de sublinhado que deseja aplicar. Para aplicar o sublinhado somente as 
palavras, marque a caixa Palavras individuais. 


Palavras individuais 
Aplica o efeito selecionado somente a palavras e ignora os espaços. 


Posição 


Permite aplicar o sobrescrito, subscrito, rotação, escalonamento e afastamento. 


Tam, relativo da fonte 58% = 
& Subscrito ES 


Rotação/escala 
O grau O 90 graus O 270 graus || Ajustar à linha 
Dimenstonar largura 100% 5 


Padrão r| por 0,Opt + [4] Keming de pares 
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Posição 
Sobrescrito ou Subscrito — Reduz o tamanho da fonte do texto selecionado e posiciona o texto 
acima abaixo da linha de base. 


Elevar/rebaixar em 


Insira em quanto deseja elevar ou rebaixar o texto selecionado em relação a linha de base. Cem 
por cento é igual à altura da fonte. 


Tamanho relativo da fonte 
Digite o valor para reduzir o tamanho da fonte do texto selecionado. 
Automático 


Define automaticamente a quantidade pela qual o texto selecionado é levantado ou abaixado 
em relação à linha de base. 


Rotação/Escala 


Defina a rotação e as opções de escala do texto selecionado. 


e Ograu 
Não gira o texto selecionado. 


e 9Ograus 
Gira o texto selecionado 90 graus à esquerda. 


e 270graus 
Gira o texto selecionado 90 graus à direita. 


e Ajustar à linha 
Estica ou comprime o texto selecionado para caber entre a linha acima do texto e a linha abaixo 
do texto. 


e  Dimensionar largura 
Digite o percentual da largura da fonte para esticar ou comprimir o texto selecionado. 


Espaçamento 


240 


Especifica o espaçamento entre caracteres individuais. 


e  Espaçamento 

Especifica o espaçamento entre os caracteres do texto selecionado. Para espaçamento 
expandido ou condensado, insira a quantidade que deseja expandir ou condensar o texto na 
caixa em. 


e Padrão — utiliza o espaçamento entre caracteres especificado no tipo de fonte; 
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e Expandido — aumenta o espaçamento entre caracteres; 

e Condensado — diminui o espaçamento entre caracteres. 
e por 
Digite o valor que deseja para expandir ou condensar o espaçamento de caracteres do texto 
selecionado. 


e Kerning de pares 
Ajusta automaticamente o espaçamento de caracteres para combinações de letras específicas. 
A opção Kerning somente estará disponível para certos tipos de fontes e requer que a 
impressora ofereça suporte para essa opção. 

Hyperlink 
Atribui um novo hyperlink ou edita o hyperlink selecionado. Um hyperlink é um vínculo para 
um arquivo localizado na Internet ou em seu sistema local. 


Plano de fundo 


Aplica cor na área pertencente ao espaço da letra, palavra ou texto selecionado. 


Sem preenchimento 1 
= ta 





es mms 
EO oO 
LM DA 
om 
| NAM 


Cima claro 
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Formatando Parágrafos 


A formatação de PARÁGRAFOS também é feita pelo MENU FORMATAR e inclui os recursos para 
melhorar a aparência do seu texto. 


A caixa de diálogo Parágrafo 


Os recursos completos para formatar parágrafos são acessados pelo Menu Formatar/Parágrafo. 


Recuo 


Especifique o espaço a deixar entre as margens esquerda e direita da página e o parágrafo. 





Abaixo do parágrafo 0,00em 
|| Não adicionar espaços entre parágrafos de mesmo estilo 
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Antes do texto 


Insira quanto você deseja recuar o parágrafo em relação à margem da página. Caso deseje que 
o parágrafo se estenda até a margem da página, insira um número negativo. 


Depois do texto 


Insira quanto recuar o parágrafo em relação à margem da página. Caso deseje que o parágrafo 
se estenda à margem da página, insira um número negativo. 


Primeira linha 


Recua a primeira linha de um parágrafo conforme o valor inserido. Para criar um deslocamen- 
to de recuo, insira um valor positivo para “Antes do texto” e um valor negativo para “Primeira 
linha”. Para recuar a primeira linha de um parágrafo que utilize numeração ou marcadores, 
escolha "Formatar — Marcadores e numeração — Posição”. 


Automático 


Recua automaticamente um parágrafo de acordo com o tamanho da fonte e o espaçamento 
da linha. A configuração na caixa Primeira linha será ignorada. 


Espaçamento 


Especifique quanto espaço deixar entre os parágrafos selecionados. 


Antes do parágrafo 


Insira a quantidade de espaço que você deseja deixar antes do(s) parágrafo(s) selecionado(s). 


Depois do parágrafo 


Insira a quantidade de espaço que você deseja deixar antes do(s) parágrafo(s) selecionado(s). 
Não adicionar espaços entre os parágrafos do mesmo estilo faz com que qualquer espaço es- 
pecificado antes ou depois deste parágrafo não seja aplicado quando o parágrafo anterior ou 
seguinte tiverem o mesmo estilo. 
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Espaçamento de linhas 
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Especifique a quantidade de espaço a ser deixada entre linhas de texto em um parágrafo. 


Espaçamento de linhas — 


E 











Simples 
Aplica espaçamento de linhas simples ao parágrafo atual. Esta é a configuração padrão. 


1,5 linhas 


Define o espaçamento de linha como 1,5 linhas. 


Duplo 


Define o espaçamento de linha como duas linhas. 


Proporcional 


Selecione esta opção e, em seguida, insira um valor de porcentagem na caixa, onde 100% cor- 
responde a espaçamento de linhas simples. 


Pelo menos 


Define como espaçamento de linhas mínimo o valor inserido na caixa. 
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Entrelinha 


Define a altura do espaço vertical inserido entre duas linhas. 


Fixo 


Define o espaçamento de linhas de forma que corresponda exatamente ao valor inserido na 
caixa. Isso pode resultar em caracteres recortados. 


Registro de conformidade 


Ativar 
Alinha a linha base de cada linha de texto a uma grade de documento vertical, de modo que 
todas as linhas fiquem com a mesma altura. Para utilizar este recurso, ative primeiro a opção 


Registro de conformidade para o estilo de página atual. Para fazer isso, escolha Formatar — Pá- 
gina, clique na guia Página e, em seguida, selecione a caixa Registro de conformidade na área 


Configurações de layout. 


Alinhamento 


Define o alinhamento do parágrafo em relação as margens (limites) da área para texto. 


O Centro 
€) Justificad 


Ultirma linha 


[| Expardir palavra única 
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As opções de alinhamento são: 
e Esquerda; 


e Direita; 
e Centro;e 
e Justificado. 


No caso de parágrafo justificado, caso a última linha seja constituída por uma só palavra, esta 
poderá ser expandida para ocupar toda a linha. Para que isso ocorra, marque a opção Expan- 
dir Palavra Unica. 


Texto a texto — Alinhamento 


Selecione uma opção de alinhamento para caracteres superdimensionados ou subdimensio- 
nados no parágrafo em relação ao restante do texto no parágrafo. 


A formatação mais comum para parágrafos é relativa ao alinhamento em relação as áreas 
delimitadas para conter o texto. As opções disponíveis de alinhamento estão apresentadas 
na barra de funções e são: Alinhar a Esquerda, Centralizar, Alinhar a direita e Justificar. Para 
aplicar um desses formatos, mantenha o cursor no parágrafo desejado e clique no botão de 
alinhamento. 





Fluxo do Texto 
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=] Caracferes no fim da linha 
+] Cagacteres no início da linha 


| | Número máximo de hdens consecutivos 
| 


Quebras 


[9 Inserir Tipo Página [=] Posição jantes |m 


Dm] GomrEBla de págias |] nsdapáginalo E 


Opções 
[7 Não dividir parágrafo 


Manter com o próximo parágrafo 
[1 Controle de linhas órfãs 
Controle de linhas yiúvas 
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Hifenização 
Especifique as opções de hifenização para os documentos de texto. 


e Automática 
Insere automaticamente hifens em um parágrafo, conforme a necessidade. 


e Caracteres no fim da linha 
Insira o número mínimo de caracteres a serem deixados no fim da linha antes que um hífen seja 
inserido. 


e Caracteres no início da linha 
Insira o número mínimo de caracteres que devem aparecer no início da linha, após o hífen. 


e Nº máximo de hifens consecutivos 
Insira o número máximo de linhas consecutivas que podem ser hifenizadas. 


Quebras 


Especifique as opções de quebra de página ou coluna. 


e Tipo 
Selecione o tipo de quebra que você deseja inserir. 


e Com Estilo de Página 
Marque esta caixa de seleção e, em seguida, selecione o estilo de página que você deseja usar 
para a primeira página após a quebra. 


e Estilo de Página 
Selecione o estilo de formatação que deseja usar para a primeira página após a quebra. 


e Número de página 
Insira o número que deverá aparecer na primeira página após a quebra. Se desejar usar a 
numeração de páginas atual, selecione "0". 


Opções 


Especifique as opções de fluxo do texto para parágrafos que aparecem antes e depois da quebra 
de página. 


e Não dividir parágrafo 
Move o parágrafo todo para a próxima página ou coluna após a quebra inserida. 


e Manter com o próximo parágrafo 
Mantém juntos o parágrafo atual e o parágrafo seguinte quando uma quebra de página ou de 
coluna é inserida. 


e Controle de órfã 
Especifica o número mínimo de linhas de um parágrafo antes de uma quebra de página. 
Marque esta caixa de seleção e, em seguida, insira um número na caixa Linhas. Se o número de 
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linhas no fim da página for menor do que o valor especificado na caixa Linhas, o parágrafo será 
movido para a próxima página. 


e Controle de janelas 

Especifica o número mínimo de linhas de um parágrafo na primeira página após a quebra. 
Marque esta caixa de seleção e, em seguida, insira um número na caixa Linhas. Se o número de 
linhas no início da página for menor do que o valor especificado na caixa Linhas, a posição da 
quebra será ajustada. 


Estrutura de tópicos e numeração 


Adiciona ou remove o nível da estrutura de tópicos, a numeração ou os marcadores do 
parágrafo. Você também pode selecionar o estilo de numeração que deverá ser utilizado e 
redefinir a numeração em uma lista numerada. 


Estrutura de tópicos 

Nivel da estrutura de tópicos 
Numeração 

Estilo de numeração 

E Resniciar neste paragrafo 


| niciar com 





Numeração de linhas — 
14 Jneluir este parágrafo na numeração de linhas 


[| Reiniciar neste parágrafo 


Iniciar com 
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e Nível da estrutura de tópicos 
Atribui um nível de estrutura de tópicos de 1 a 10 aos parágrafos selecionados ou ao estilo de 
parágrafo. Selecione Corpo de texto para redefinir o nível da estrutura de tópico. 


Numeração 


e Estilo de Numeração 
Selecione o Estilo de numeração que você deseja aplicar ao parágrafo. Esses estilos também 
serão listados em Estilos e formatação se você clicar no icone Estilo de numeração. 


e Reiniciar neste parágrafo 
Reinicia a numeração no parágrafo atual. 


e Numeração de linhas 
Especifique as opções de numeração de linhas. Para adicionar números de linhas ao documento, 
escolha Ferramentas — Numeração de Linhas. 


Tabulações 


Define a posição de uma parada de tabulação em um parágrafo. Se desejar, você também pode 
usar a régua para definir as posições de tabulação. 





Para determinarmos o alinhamento do texto em relação ao tabulador é preciso primeiro 
selecionar o tipo de tabulador a partir do símbolo que existe no lado esquerdo da régua 
horizontal. Cada clique dado sobre este símbolo fará com que ele assuma uma das posições de 
alinhamento que existem para tabuladores. 


dd 


Determine a posição do tabulador antes de inseri-lo no texto. Após determinar o alinhamento 
do tabulador clique uma vez sobre o ponto da régua onde ele deverá aparecer. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 249 





casa do A 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 








DO A direita 
O Comtralizada 








O Decimal 
Caractere 
Caractere de preenchimento 
4 Nenhum 
Ps 
fas 








Posição 


Selecione um tipo de parada de tabulação, insira uma nova medida e, em seguida, clique em 
Novo. As tabulações existentes à esquerda da primeira tabulação definida serão removidas. 


Tipo 
Selecione o tipo de parada de tabulação que você deseja modificar. 


e Aesquerda 
Alinha a borda esquerda do texto à parada de tabulação e estende o texto para a direita. 


e Direita 
Alinha a margem direita do texto à parada de tabulação e estende o texto para a esquerda da 
parada. 


e Centro 
Alinha o centro do texto à parada de tabulação. 
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e Decimal 

Alinha a vírgula decimal de um número no centro da parada de tabulação e o texto à esquerda 
da tabulação. O caractere que é utilizado como separador decimal varia em função das 
configurações regionais do sistema operacional. 


e  Caractere 
Insira um caractere que a tabulação decimal utilizará como separador decimal. 


Caractere de preenchimento 
Especifique os caracteres a serem usados como guias à esquerda da parada de tabulação. 


Novo 
Adiciona a nova parada de tabulação que você definiu para o parágrafo atual. 


Excluir tudo 


Remove todas as paradas de tabulação definidas por você em Posição. Define paradas de 
tabulação para a Esquerda a intervalos regulares como paradas de tabulação padrão. 


Excluir 
Exclui o(s) elemento(s) selecionado(s) sem solicitar uma confirmação. 


Capitulares 


Formata a primeira letra de um parágrafo com uma letra maiúscula grande, que pode ocupar 
várias linhas. O parágrafo deve ocupar como mínimo as linhas especificadas na caixa Linhas. 








Configurações 
O Exibir capitulares, 








[] Palavra inteira 





Número de caracteres: 

Linhas 

Espaço até o texto 
Conteúdo 

Texto 


Estilo do caractere IMenhum] 
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Configurações 


e Exibir capitulares 
Aplica as configurações de capitular ao parágrafo selecionado. 


e Palavra inteira 
Exibe a primeira letra da primeira palavra do parágrafo como uma capitular e o restante das 
letras da palavra como tipo grande. 


e Número de caracteres 
Insira o número de caracteres a serem convertidos em capitulares. 


e Linhas 

Insira o número de linhas nas quais você deseja aplicar a capitular a partir da primeira linha 
do parágrafo. As capitulares não serão aplicadas nos parágrafos mais curtos. A seleção está 
limitada a 2-9 linhas. 


e Espaço até o texto 
Insira a quantidade de espaço a ser deixada entre as capitulares e o restante do texto do 
parágrafo. 


Conteúdo 


e Texto 
Insira o texto que você deseja exibir como capitulares, em vez das primeiras letras do parágrafo. 


e Estilo do caractere 
Selecione o estilo de formatação que você deseja aplicar às capitulares. Para usar o estilo de 
formatação do parágrafo atual, selecione [Nenhum]. 


Bordas 


2 04 


Define opções de borda para os objetos selecionados em Writer ou Calc. Especifique a posição, 
o tamanho e o estilo da borda no Writer e no Calc. O LibreOffice Writer permite que você 
adicione bordas a páginas, quadros, figuras, tabelas, parágrafos e objetos incorporados 


Recuos e espaçamento |Alinhamento Fluxo do texto Estrutura de tópicos e numeração Tabulações 
Copitulsres Bordas Plano de fundo 
Disposição de linhas Linha Espaçamento do conteúdo 
Pagrão Estilo 
Don E | 
Definsdo pelo ysuánio Lergure 
0,05pt 
Cor 


Pee 


Estilo de sombra 
Posição 


C)od oo 


Propriedades 
* Mesclar com o próamo parágrafo 
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Plano de fundo 


Define a cor ou a figura do plano de fundo. Você pode especificar o plano de fundo para 
parágrafos, páginas, cabeçalhos, rodapés, quadros de texto, tabelas, células de tabela, seções 
e índices. 

















Estilos e Formatação -— F11 


Use a janela Estilos e formatação para aplicar, criar, editar, adicionar e remover estilos de 
formatação. Clique duas vezes para aplicar o estilo. 


Para acessar: Escolha Formatar — Estilos e formatação 


EH 


Na barra Formatação, clique em: Estilos e formatação. 


Categoria de estilos 


e Estilos de Parágrafos - 


Exibe estilos de formatação de parágrafos. Use estilos de parágrafos para aplicar a mesma 
formatação, como fonte, numeração e layout, aos parágrafos do documento. 


e Estilos de Caracteres - 


Exibe estilos de formatação de caracteres. Use estilos de caracteres para aplicar estilos de 
fontes ao texto selecionado em um parágrafo. 


e Estilos de Quadros - 


Exibe estilos de formatação de quadros. 
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Use esses estilos para formatar o layout e a posição dos quadros. 


e Estilos de Páginas - 


Exibe estilos de formatação de páginas. Use estilos de páginas 
para determinar layouts de página, incluindo a presença de Assinatura 


Z Corpo de texto recuado 
cabeçalhos e rodapés. nf 
Lista recuada 
e Estilos de listas -— Notas à margem 


Primeira linha recuada 
Exibe estilos de formatação para listas numeradas e com Saudações finais 


Suspensão do recuo 


marcadores. Use estilos de listas para formatar caracteres de Título 

número e de marcador e para especificar recuos. gp 
Título 3 
Título 4 
Título 5 
Título 6 
. . Título 7 
Como aplicar um estilo Título 8 
Título 9 
Título 10 


1. Selecione o texto. Para aplicar um estilo de caractere a 
uma palavra, clique na palavra. Para aplicar um estilo de 
parágrafo, clique no parágrafo. 








2. Clique duas vezes no estilo na janela Estilos e formatação. 





Gp 


Modo de Formato de Preenchimento - 


Aplica o estilo selecionado ao objeto ou ao texto selecionado no documento. Clique neste ícone 
e, em seguida, arraste uma seleção no documento para aplicar o estilo. Para sair deste modo, 
clique no ícone novamente ou pressione Esc. 


7 


Novo Estilo a partir da Seleção - 


Abre um submenu com mais comandos. 
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e Novo estilo a partir da seleção 
Cria um novo estilo com base na formatação do parágrafo, da página ou da seleção atual. 


e Atualizar estilo 
Os atributos do texto formatados manualmente na posição do cursor no documento serão 
adicionados ao estilo selecionado na janela Estilos e Formatação. 


e Carregar estilo 
Abre a caixa de diálogo Carregar estilos para importar estilos de outro documento. 
Formatar Página 


Permite a definição de layouts de página para documentos com uma e várias páginas, assim 
como formatos de numeração e de papel. 


Formato 


Largura 


Altura 


Orientação O) Retrato 
O Paisagem Bandeja de papel | |[Das configurações da imp 


Margens —>>>> > Definições de layout 
Esquerda 2,00cm Layout da página 


Registro de conformidade 


superior 


Inferior Estilo de referência 
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Página 
Formato do papel 


Selecione em uma lista de tamanhos de papel predefinidos ou defina um formato de papel 
personalizado. 


Retrato 

Exibe e imprime o documento atual com o papel orientado verticalmente (em pé). 
Paisagem 

Exibe e imprime o documento atual com o papel orientado horizontalmente (deitado). 
Bandeja de papel 


Selecione a origem do papel da impressora. Caso deseje, atribua diferentes bandejas de papel 
a diferentes estilos de páginas. Por exemplo, atribua uma bandeja diferente ao estilo Primeira 
página e carregue a bandeja com o papel timbrado da sua empresa. 


Margens 
Especifique quanto espaço deixar entre as bordas da página e o texto do documento. 


e Esquerda / Interna 

Insira a quantidade de espaço que você deseja deixar entre a borda esquerda da página e o 
texto do documento. Se você estiver usando o layout de página Espelhado, insira a quantidade 
de espaço que deseja deixar entre a margem interna do texto e a borda interna da página. 


e Direita / Externa 

Insira a quantidade de espaço que você deseja deixar entre a borda direita da página e o texto 
do documento. Se você estiver usando o layout de página Espelhado, insira a quantidade de 
espaço que deseja deixar entre a margem externa do texto e a borda externa da página. 


e Superior 
Insira a quantidade de espaço que você deixará entre a borda superior da página e o texto do 
documento. 


e Inferior 
Insira a quantidade de espaço que você deseja deixar entre a borda inferior da página e o texto 
do documento. 


Layout da página 
Selecione o estilo de layout de página que usará no documento atual. 


e Direita e esquerda 
O estilo de página atual mostra ambas as páginas, pares e ímpares, com as margens esquerda e 
direita conforme especificado. 
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e  Espelhado 

O estilo de página atual mostra as páginas ímpares e pares com as margens internas e externas 
conforme especificado. Utilize este layout se desejar encadernar as páginas impressas como 
em um livro. Reserve o espaço para a encadernação na margem “Interna”. 


e Páginas da direita 
O estilo de página atual mostra somente as páginas ímpares (a direita). Páginas pares serão 
mostradas em branco. 


e Páginas da esquerda 
O estilo de página atual mostra somente as páginas pares (à esquerda). Páginas ímpares serão 
mostradas em branco. 


Formato 


Selecione o formato de numeração de página que deseja usar no estilo de página atual. 


Página de Rosto 


O LibreOffice Writer oferece uma maneira rápida e conveniente para adicionar uma ou mais 
páginas de rosto para um documento e opcionalmente reiniciar o número da página para 1 no 
corpo do documento. Para iniciar, selecione Formatar > Página de rosto na Barra de Menu. 


Páginas de rosto 


”) Inserir novas páginas de rosto 


Total de paginas de rosto d a páginas 


Colocar as páginas de rosto 6) No início do documento 
C) Página l ; | 


| Redefinir a numeração de pagina após as paginas de rosto 


Número de página 1 E 
"| Definir o número da página para a primeira página de rosto 
Número de página 1 - 
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Cabeçalho e Rodapé 


Adiciona ou remove um cabeçalho (Rodapé) do estilo de página que você selecionar no 
submenu. O cabeçalho é adicionado a todas as páginas que usam o mesmo estilo de página. 
Em um novo documento, é listado apenas o estilo de página "Padrão". Outros estilos de páginas 
serão adicionados à lista depois que você aplicá-los ao documento. 


Para acessar este comando: 


e Escolha Inserir — Cabeçalho (Rodapé) 
Uma marca de seleção é exibida na frente dos estilos de página que contém cabeçalhos. 


Para remover um cabeçalho ou rodapé, escolha Inserir — Cabeçalho (rodapé) e, em seguida, 
selecione o estilo de página que contém o cabeçalho (rodapé). O cabeçalho ou rodapé será 
removido de todas as páginas que usam esse estilo. 


Para adicionar ou remover cabeçalhos/rodapés de todos os estilos de página em uso no 
documento, escolha Inserir — Cabeçalho (Rodapé) — Todos. Para formatar um cabeçalho/ 
rodapé, escolha Formatar — Página — Cabeçalho (rodapé). 


Definir cabeçalhos e rodapés diferentes 


258 


Você pode utilizar cabeçalhos e rodapés diferentes nas diversas páginas do documento, 
contanto que essas páginas utilizem estilos de página diferentes. O LibreOffice oferece vários 
estilos de página predefinidos, como Primeira página, Página esquerda e Página direita. Além 
disso, você também pode criar um estilo de página personalizado. 


Você também pode utilizar o layout de página espelhado se desejar adicionar um cabeçalho a 
um estilo de página que tenha margens internas e externas diferentes. Para utilizar esta opção 
em um estilo de página, escolha Formatar — Página, clique na guia Página, e na área Definições 
de layout, escolha “Espelhado” na caixa Layout da página. 


Por exemplo, você pode utilizar estilos de página para definir cabeçalhos diferentes para as 
páginas impares e pares em um documento. 


1. Abra um novo documento de texto. 


2. Escolha Formatar — Estilos e formatação e clique no ícone Estilos de páginas na janela 
Estilos e formatação. 


3. Clique com o botão direito do mouse em "Página direita” na lista de estilos de página e 
escolha Modificar. 


4. Na caixa de diálogo Estilos de página, clique na guia Cabeçalho. 
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10. 


11. 


12. 


13. 


14. 


Selecione Ativar cabeçalho e clique na guia Organizador. 
Na caixa Próximo estilo, selecione "Página esquerda”. 
Clique em OK. 


Na janela Estilos e formatação, clique com o botão direito em "Página esquerda” na lista de 
estilos de páginas e, em seguida, escolha Modificar. 


Na caixa de diálogo Estilos de página, clique na guia Cabeçalho. 
Selecione Ativar cabeçalho e clique na guia Organizador. 

Na caixa Próximo estilo, selecione "Página direita”. 

Clique em OK. 


Clique duas vezes em "Página direita” na lista de estilos de página para aplicar o estilo à 
página atual. 


Insira textos ou figuras no cabeçalho do estilo Página esquerda. Depois de incluir a próxima 
página no documento, insira textos ou figuras no cabeçalho do estilo Página direita. 


Colunas 


Especifica o número de colunas e o layout de coluna para um estilo de página, quadro ou seção. 


Configurações 














Colunas 


+) 


2 


3 
LL 


[4] Largura automática 


Largura 
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Tabelas no LibreOffice Writer 


Dentro do Menu Tabelas do LibreOffice Writer, ou do Menu Inserir ou ainda usando o botão. 






Arquivo Editar Exibir Inserir Formatar | Tabela | Ferramentas Janela Ajuda 

















































E - 8) p= Inserir o Tabela... Ctrl+FI2 | 
| —— Ú T - Excluir k Linhas... 
E Estilo padrão 2] Times MN E 


selecionar + Colunas... 
. cre t)-+ 


all all. all. 


FETO dd TT do 
















IMesclar celulas 


Pri 





Dreidir células... 












o | 
. 1 Proteger células | 
We WewIiwIWwWerwIw 
-- 2 Mesclar tabela y dd Pata a aa 
- Dmvidir tabela... | 
A | 
= 18 Autoformatar... Pet WIWIWEIWEL 
E | 
Re Autoajustar k 
Repetir linhas de titulo 
é 2. we Converter W ewrwIWer ww 
Classificar... 
EA e w E Ver WIWIWEerwer 
Fórmula € 
Formato numérico... 
CF ——s 
Limites da tabela 
1. | A wewrwrwes 
ti a 
qua Propriedades da tabela... | 


Uma tabela terá células, no princípio, sempre do mesmo tamanho, e ocupará o limite máximo 
dos recuos direito e esquerdo: 


Esta característica pode ser alterada por meio do ajuste de colunas ou de linhas. Para isso, 
posicione o cursor sobre a linha que separa as células e arraste para a posição desejada. 


A partir de uma tabela simples, podemos criar tabelas bem mais complexas. Usando o Menu 
Tabela, pode-se incluir ou excluir linhas e colunas (selecione-as antes), dividir ou mesclar (unir) 
células, converter texto em tabela ou tabela em texto, inserir fórmulas, ou formatar aspecto, 
bordas, sombreamento ou conteúdo das células de uma tabela. 
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e Inserir: Tabela, linhas ou colunas — pode-se escolher quantas unidades serão inseridas 
antes ou depois do elemento selecionado. 


e Excluir: Tabelas, linhas ou colunas. 


e Selecionar: seleciona toda a tabela, célula, linhas ou Número /1 
colunas onde estiver posicionado o cursor (comando || casa 
inútil para quem usa o mouse, mas muito útil para (O Antes 


E Depois 


deficientes visuais). 


e  Mesclar células: une duas ou mais células selecionadas, 
transformando-as em uma única célula. Para tanto, 
selecione as células antes de usar o comando: 


1 Tete pigitação 








Dividir Células: divide as células selecionadas horizontalmente ou verticalmente, deixando os 
dados preenchidos numa célula e a(s) nova(s) vazia(s): 


Dividir 
Dirwidir células em 


Direção 


[E] Horizontalmente 


[| Em proporções iguais 


| O | Verticalmente 





Mesclar Tabela: une duas tabelas em uma só. Porém, as tabelas devem estar grudadas, ou seja, 
não devem ter nenhum caractere ou linha entre as tabelas. 


Dividir Tabela: divide uma tabela em partes. 


AutoFormatar: aplica formatações predefinidas em uma tabela. 
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| janeiro | Fevereiro | Março | Totaliemr 
VW mpostos | po po 


Tarifas 


Estilo padrão + 
3D Fr 
Azul 

Marrom 
Lavanda 
Amarelo 

Cinza 

Verde 

Vermelho 

Preto 1 

Preto 2 
Turquesa 
Pe E 





Formato numérico [4] Fonte Alinhamento 
Bordas Padrão 


Janeiro Fevereiro Total 1º Tri 





Auto Ajustar: formata largura, altura ou distribuição de tamanhos de linhas e colunas de forma 
automática. 


Repartição da Linha de Título: repete a linha de título quando a tabela iniciar uma página nova 
Converter: converte texto em tabela ou tabela em texto. 


Classificar: coloca em ordem alfabética ou numérica crescente ou decrescente: 
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Coluna Tipo de chave Ordem 


: É | 





Chavez afsmumérco [7 


Separador 
O) Colunas (&) Tabulações 


8) Linhas Caractere | [E] 
Configuração 





Fórmulas: insere fórmulas matemáticas em uma linha ou coluna (pode-se iniciar o processo 
teclando “=” dentro da célula. Pode-se usar qualquer operador ou função do calc. 


Propriedades da Tabela: Permite, por meio da janela de propriedades, ajustar características 
de funcionamento da tabela: 


Propriedades ———————— Alinhamento 
Nome (O Automático 


Largura 17,00cm Hà [] Relativa O Esquerda 


O) Da esquerda 
Espaçamento 
Direita 
Esquerda ic 


O Centro 
(O Manual 








Direita 


Acima 





Abaixo 








Imprimir 


Imprime o documento atual, a seleção ou as páginas que você especificar. Você também pode 
definir as opções de impressão para o documento atual. Tais opções variam de acordo com a 
impressora e com o sistema operacional utilizado. 


Escolha Arquivo — Imprimir 


A caixa de diálogo de impressão consiste em três partes principais: uma de visualização com 
botões de navegação, várias guias com elementos de controle específicos ao tipo de documento, 
e os botões Imprimir, Cancelar e Ajuda. 
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Brother HL-5350DN series (Copiar 1) 
Fax 
HP Laserlet Professional PLLOZw 
Microsoft APS Document Writer 
PDFCreator 
Samsung CLP-S20 Series 
HH Detalhes 
| Intervalos e cópias 
(8 Todas as páginas Quantidade de cópias M] | 
O Páginas |1 “Eh -rê 
[E] Imprimir na ordem inversa das páginas. 
[Nenhum isomente o documento) | 
rc 
Visualizar 
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A visualização mostra como cada folha de papel será impressa. Pode-se percorrer todas as 
folhas de papel com os botões abaixo da visualização. 


Geral 


Na página da guia Geral, encontram-se os principais elementos de controle para a impressão. 
Pode-se definir que conteúdo de seu documento deverá ser impresso. Pode-se selecionar a 
impressora e abrir a caixa de diálogo de configurações da impressora. 


e Intervalo de impressão: Define o intervalo de impressão para o documento atual. 
e Todas as páginas: Imprime o documento inteiro. 
e Páginas: Imprime somente as páginas que você especificar na caixa: Páginas. 


Para imprimir um intervalo de páginas, use o formato 3-6. Para imprimir páginas avulsas, use 
o formato 7;9:11. Também é possível imprimir uma combinação de intervalos de páginas e 
páginas avulsas por meio do formato 3-6; 8; 10; 12. 


e Seleção: Imprime somente as áreas ou os objetos selecionados no documento atual. 
e Cópias: Especifica o número de cópias que você quer imprimir e as opções de classificação. 
e Intercalar (Agrupar): Preserva a ordem das páginas do documento original. 


LibreOffice Writer 


A página da guia com mesmo nome da aplicação atual pode ser utilizada para definir o 
conteúdo, cor, tamanho e as páginas a imprimir. Defina as configurações que são específicas ao 
tipo de documento. 


Layout de página 


A página da guia Layout de página pode ser utilizada para poupar algumas folhas de papel ao 
imprimir várias páginas em cada folha. Defina aqui a disposição e tamanho da saída no papel 
físico. 
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Altera a disposição das páginas a imprimir em cada folha de papel. A visualização mostra como 
cada folha vai ficar. 


Para certos tipos de documento, pode-se optar por imprimir uma brochura. 
Opções 
Na página da guia Opções, defina certas opções adicionais para o trabalho de impressão atual. 


Pode-se especificar imprimir em um arquivo ao invés de imprimir na impressora. 


Para definir as opções de impressora 


padrão do LibreOffice para documentos 


de texto, escolha Ferramentas — Opções — 


LibreOffice Writer — Imprimir 





Salvar documentos 


Clique no icone Salvar ou pressione as teclas de atalho Ctrl + S. 


O documento será salvo no próprio caminho e com nome original, na mídia de dados local, 
unidade de rede ou na Internet, substituindo qualquer arquivo com o mesmo nome. 


Na primeira vez em que você salvar um novo arquivo, a caixa de diálogo Salvar como será aberta. 
Nela, você poderá inserir um nome, uma pasta e uma unidade ou volume para o arquivo. Para 
abrir essa caixa de diálogo, escolha Arquivo — Salvar como. 


Você pode definir a criação automática de uma cópia de backup em Ferramentas — Opções — 
Carregar/Salvar — Geral. 


Extensão automática ao nome de arquivo 


Ao salvar um arquivo, o LibreOffice sempre adiciona uma extensão ao nome do arquivo, exceto 
quando o nome do arquivo já tiver uma extensão que combina com o tipo de arquivo. Veja a 
lista das Extensões ODF. 


Alguns exemplos de extensões automáticas estão listados na seguinte tabela: 


Entre com esse nome de Selecione esse tipo de arquivo | O arquivo sera salvo com esse 
arquivo nome 


meu arquivo txt Texto ODF meu arquivo txt odt 
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Salvar documentos em outros formatos 
1. Escolha Arquivo — Salvar como. Você verá a caixa de diálogo Salvar como. 
2. Na caixa de listagem Salvar como tipo ou Tipo de arquivo, selecione o formato desejado. 


3. Insira um nome na caixa Nome de arquivo, em seguida, clique em Salvar. 


Biblioteca Documentos 


Incluir 3 hocar 


a Documentos (7) 
k Arquivos do Outlook Data de modificação 07/08/22 1:53 


E Decunipané L Bluetooth Folder Data de modifsação 15/03/2013 1103 
tm Imagera 7 
a Músicas sm) Minhas fontes de dados Data de modi=ação 03/08/2012 15:27 


H Nideps al ni, Bis Mas eejremirme ã N rr = E o] [| 
Momo EEE 





Inserir Quebra Manual 
Insere uma quebra manual de linha, de coluna ou de página na posição atual em que se 


encontra o cursor. 


Escolha Inserir — Quebra manual 
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() Quebra de linha 
1 Quebra de coluna 








Tipo 
Selecione o tipo de quebra que você deseja inserir. 


Quebra de Linha (Shift + Enter) 


Termina a linha atual e move o texto encontrado à direita do cursor para a próxima linha, sem 
criar um novo parágrafo. 


Quebra de coluna 


Insere uma quebra manual de coluna (no caso de um layout de várias colunas) e move o texto 
encontrado à direita do cursor para o início da próxima coluna. A quebra manual de coluna será 
indicada por uma borda não-imprimível no canto superior da nova coluna. 


Quebra de página (Ctrl + Enter) 

Insere uma quebra de página manual e move o texto encontrado à direita do cursor para o início 
da próxima página. A quebra de página inserida será indicada por uma borda não-imprimível 
no canto superior da nova página. Se quiser atribuir um estilo de página diferente à página 
seguinte, use o comando de menu para inserir a quebra de página manual. 

Estilo 

Selecione o estilo de página para a página exibida logo após a quebra manual de página. 


Alterar número de página 


Atribui o número de página que você especificar à página exibida após a quebra manual. Essa 
opção só estará disponível se você atribuir um estilo de página diferente à página inserida após 
a quebra manual de página. 


Número de página 
Insira um número de página para a página exibida após a quebra manual de página. 
Zoom e Layout de Visualização 


Reduz ou amplia a exibição de tela do LibreOffice. O fator de zoom atual é exibido como um 
valor de porcentagem na Barra de Status. 
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Escolha Exibir — Zoom 


Zoom e visualização do layout 


Fator de zoom Visualizar layout 
(> Ideal O Automático 


() Ajustar largura ealtura  () Uma página 


a () Colunas 
o 00%; | 


Modo de livro 





Fator de zoom 


Define o fator de zoom para exibir o documento atual e todos os documentos do mesmo tipo 
que você abrir a partir de agora. 


Ideal 

Redimensiona a exibição para ajustar a largura do texto no documento. 
Ajustar à largura e altura 

Exibe a página inteira na sua tela. 

Ajustar à largura 


Exibe a largura completa da página do documento. As bordas superior e inferior da página 
podem não estar visíveis. 


100 % 
Exibe o documento no tamanho real. 
Variável 


Entre com o fator de zoom em que deseja exibir o documento. Insira uma porcentagem na 
caixa. 


Layout de visualização 


Para documentos de texto, você pode definir o layout de visualização. Reduza o fator de zoom 
para ver o efeito de diferentes definições de layout de visualização. 


Automático 


O layout de visualização automático exibe páginas lado a lado, tanto quanto forem permitidas 
pelo fator de zoom. 
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Página individual 


O layout de visualização de página única exibe as páginas uma embaixo da outra e nunca lado 
a lado. 


Colunas 


No layout visualização de colunas você verá páginas em um dado número de colunas lado a 
lado. Entre com o número de colunas. 


Modo de livro 


No layout de visualização de modo de livro, você verá duas páginas lado a lado como se fosse 
em um livro aberto. A primeira página é uma página à direita com um número de página ímpar. 






Inserir Formatar Tabela Ferramen 





Modos de Exibição [EE] Layout de impressão 
E Layout da Web 
e o ! Barras de ferramentas + 
Layout de impressão 
Barra de status 
. Z . “tatus do método de entrada 
Exibe a forma que terá o documento quando este for impresso. |. Ur temsiadcas 
| Régua 
Layout da Web [7] Limites do testo 
| S Sombrear campos Ctrl+FB 
Exibe o documento como seria visualizado em um navegador | =. nomes de campo ChiaF9 
da Web. Esse recurso é útil ao criar documentos HTML. | 4] Caracteres não-imprimíveis Ctrl+FIO 
| Parágrafos pcultos 
| Anotações 
ts Fontes de dados Fá 
Navegador |) Negegador Es 
| EM Tela inteira Ctrl Shifto 


Você pode usá-lo para acessar rapidamente diferentes partes 
do documento e para inserir elementos do documento atual ou 
de outros documentos abertos, bem como para organizar 





documentos mestre. Para editar um item do Navegador, O-se>h Un BE 
clique com o botão direito do mouse no item e, em seguida, Bjo o ma E: 
escolha um comando do menu de contexto. Se preferir, você o EE 

pode encaixar o Navegador na borda do espaço de trabalho. [F] Quadros de texto 


Tê Figuras 
O Objetos OLE 


Para abrir o Navegador, escolha Exibir — Navegador. Para pr 


mover o Navegador, arraste a barra de título. Para encaixar o = as;sen 
Z E Hiperin 
Navegador, arraste a barra de título para a borda esquerda ou [3 Referências 
E qa gu Z Ê [3] Índices 
direita do espaço de trabalho. Para desencaixá-lo, clique duas — e 
vezes em uma área cinza do Navegador pressionando a tecla ds ca 
Ctrl. 





Clique no sinal de mais (+), ao lado de uma categoria no 
Navegador, para exibir os itens da categoria. Para ver o 
número de itens existentes em uma categoria, posicione o 
ponteiro do mouse sobre a categoria no Navegador. Para ir 
até um item do documento, clique duas vezes no item no Navegador. 











Sem títulol (ativo) 











O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 269 





casa do A 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Para ir até o item anterior ou até o próximo item em um documento, clique no ícone Navegação, 
a fim de abrir a barra de ferramentas de navegação. Em seguida, clique na categoria do item e 
clique na seta para cima ou para baixo. 


Localizar e Substituir 


e . j | pocalizar 
Verifica o documento ou o texto selecio- |) | teni=o 


nado em busca de erros de ortografia. — | Locglizartodes | 
Se uma extensão de correção gramatical 


estiver instalada, a caixa de diálogo tam- ici 


bém verifica erros gramaticais. | fl 


| Substituir todos 
tam um ma ea meo um me 


A verificação ortográfica tem início na 
posição atual do cursor e se estende até [1 Diferenciar maiúsculas de minúsculas 
o fim do documento ou da seleção. Você 
pode então escolher continuar a verifica- 
ção ortográfica a partir do início do do- 


cumento. 

[] Sgmente na seleção atual 
O verificador ortográfico procura pala- 7] Para rás 
vras com erros de grafia e dá a opção de || [Expressões regulares 
adicionar uma palavra desconhecida a || pesquisa por similaridade 


um dicionário de usuário. Quando a pri- 
meira palavra com erro ortográfico é en- 
contrada, a caixa de diálogo Verificação 
ortográfica é aberta. 


[| Localizar estilos 
[| Anotações 





Ortografia Poruguis Brasi) ES 





err Lea tas | | Sub Einê ir 
| 


uitptrbuor fodas 





A uÃo Opeção 
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Se uma extensão de correção gramatical estiver instalada, esta caixa de diálogo será chamada 
de Ortografia e gramática. Erros de ortografia serão sublinhados em vermelho e os erros 
gramaticais em azul. Primeiro, a caixa de diálogo apresenta todos os erros de ortografia e então 
todos os erros gramaticais. 


Ative Verificar gramática para trabalhar primeiro em todos os erros de ortografia e depois nos 
erros gramaticais. 


Inexistente no dicionário 


A palavra com erro ortográfico será exibida realçada na frase. Edite a palavra ou a frase, ou 
clique numa das sugestões na caixa de texto abaixo. 


Sugestões 


Lista palavras sugeridas para a substituição da palavra com erro ortográfico na caixa Palavra. 
Selecione a palavra que você deseja usar e, em seguida, clique em Substituir. 


Idioma do texto 


Especifica o idioma que será utilizado na verificação ortográfica. Se a verificação ortográfica 
estiver ativada para determinado idioma, haverá uma marca de seleção ao lado da entrada 
desse idioma. 


Opções 


Abre a caixa de diálogo, onde você pode selecionar dicionários definidos pelo usuário e definir 
as regras para a correção ortográfica. 


Adicionar 

Adiciona ao dicionário definido pelo usuário o texto que se encontra na caixa Palavra. 
Ignorar 

Ignora a palavra desconhecida e continua com a verificação ortográfica. 

Ignorar sempre 


lIgnora todas as ocorrências da palavra desconhecida no documento inteiro e continua com a 
verificação ortográfica. 


Substituir 
Substitui a palavra desconhecida pela sugestão atual ou pelo texto digitado na caixa Palavra. 
Substituir sempre 


Substitui todas as ocorrências da palavra desconhecida pela sugestão atual ou pelo texto 
digitado na caixa Palavra. 


Desfazer 


Clique para desfazer a Última etapa da sessão de verificação ortográfica. Clique novamente. 
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LIBREOFFICE CALC 


O LibreOffice Calc é a Planilha Eletrônica do LibreOffice similar ao Microsoft Excel. 


Extensão padrão para arquivos gerados pelo Calc: ODS 



































à mesma fonte sera usada tanto na irmpressora quanto na tela. 
Vicualizar 


A tela principal do aplicativo contém algumas áreas importantes, conforme descrito abaixo: 


e Barra de Títulos: contém o nome do arquivo que está sendo editado, o nome do aplicativo 
e sua versão, e os botões para minimizar, maximizar/restaurar e encerrar o aplicativo. 

e Barra de Menus: contém os nomes dos menus para acesso às listas de comandos e funções 
do LibreOffice. 

e Barra de Ferramentas: apresenta os botões para acessar os comandos básicos do 
LibreOffice, tais como: abrir, salvar, cortar, copiar, colar, etc. 

e Barra de Fórmulas: permite acesso ao conteúdo de uma determinada célula da Planilha 
tais como valores ou fórmulas. 
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e Barra de Status: apresenta informações para orientação do usuário tais como o número da 
página, zoom, tipo de texto etc. 
e Barras de Rolagem: utilizadas para mover e visualizar trechos do seu texto. 


Planilhas e Células 


Ao iniciarmos o Calc ele já vem com três Planilhas com os respectivos nomes, Planilhai, 
Planilha2 e Planilha3. 


Cada célula é representada pela combinação coluna linha que ela intersecciona. 


Por exemplo a célula Al é a identificação da primeira célula da coluna A e primeira célula da 
linha 1. 


Outro exemplo: a célula C10 é a identificação da décima célula da coluna Ce terceira células da 
linha 10, ou seja, a intersecção da coluna € com a linha 10. 


A Barra de Menus 


A forma escolhida para demonstrar toda a potencialidade dessa 
aplicação e para desenvolvimento deste Manual é mostrar arquivo! Editar Exibir Inserir Formata 
cada um de seus Menus e detalhar as funções aí embutidas. — | 








[Novo + 
Assim passamos em seguida a descrever cada um dos Menus Abrir. Ctri+O 
encontrados na Barra de Menus, na exata sequência em que são Doca cn , 
encontrados. asas eee » 


A partir deste ponto passaremos a descrever os principais X Fechar 


comandos e funções desta aplicação, de forma a permitir que Salvar Ctrl+5 
qualquer usuário, seja ele iniciante ou experiente, seja capaz | Lã] Salvercomo.  Ctrl+Shilte5 
de criar e editar uma Planilha contendo formatações e variadas | Sd Salvar gomo modelo... Shift+FLI 
fórmulas para cálculo de valores. Salvar tudo 
Recarregar 
O Menu Arquivo E | Exportar 
Exportar como PDF... 
Como Menu inicial da Barra de Menus, aqui foram reunidas Eis à 
todas as opções relacionadas à manipulação de arquivos no CEE 
LibreOffice. Ao clicar no Menu ARQUIVO, aparecerão todos os | EE de e 
submenus a ele relacionados, conforme a figura ao lado. 
Visualizar no navegador web 
E] Visualizar página  Ctrl+Shift+O 
dl Imprimir... Ctrl+P 


P Configurar impressora... 
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Criando uma nova Planilha 


Esta opção permite a criação de um novo documento, cujo tipo (texto, planilha, apresentação, 
desenho, base de dados) deverá ser selecionado a partir de um submenu. Ao ser selecionada 
esta opção será apresentada a tela a seguir: 





EN. ud. - 

| x q LI = 
Ez mt o imaliameat m 
a 


Arquivo | Enitar Exibir Jnserir Formatar Fegramentas Dados 





| [Ne ' Documento de tado 
fa Abrir. Ctri+ O Planilha  Ct+N 
Assistentes à 
X Fechar 
im Salvar Ctrl+'5 | 
” | 


Sajvar como... Ctrle Shift 5 
Salvar tudo 


dl É 





Recarregar 


Versões... 


é! Esportar.. 

Exportar como PDF... 

Visualizar página Ctrl Shift+ O 
Imprimir... Chrl=P 
Configurar impressora... 


Cd mMmME EimME! Eike! ei BE 


Modelos | 





Roo 


Soirdo LibreOffice Ctrl 


Abrindo um documento 


Esta opção permite que sejam abertos, para edição, documentos criados anteriormente. Ao ser 
selecionada esta opção, será apresentada em seguida uma Caixa de Diálogo para seleção do 
arquivo a ser aberto. 
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Biblioteca Documentos 
Ineluc 3bocarm 


a Documentos (53) 
ChUsuinostSergio Spolador 


L Arquivos do Qutlook Data de modificação: 07/09/2012 10:53 


k Bluetooth Folder Data de modificação: 15/03/2013 1103 
=. 


8] Minhas fontes de dados Data de modificação: 03/08/2012 15:27 


Novo Porta-arquivos Data de modiicação: My/07/2012 LM 


F]Somente lertuça 





Uma outra forma de abrir um documento é utilizando o ícone posicionado na Barra de 
Ferramentas. 


Fechando um documento 


Esta opção possibilita o fechamento do arquivo que está sendo editado no momento sem que 
se torne necessário o encerramento do LibreOffice. Caso o arquivo contenha alterações que 
ainda não foram salvas, ele emitirá uma mensagem de alerta que permitirá ao usuário salvar as 
alterações (ou descarte) antes do fechamento do arquivo. 





Salvando um documento (CTRL + S) 


Este item permite que sejam salvas as alterações efetuadas no documento que está sendo 
editado momento. 


Planilha e Modelo de Planilha do OpenDocument *.ods e *.ots 


. 4Z . es 4/ jo Fá [E . .- 
Outra forma mais rápida de salvar alterações é utilizando o ícone posicionado na Barra de 
Ferramentas Padrão. Esse ícone estará visível quando houver alterações que ainda não foram 
salvas e ficará invisível quando todas as alterações efetuadas já estiverem salvas. 
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Salvar como 


Esta opção permite que o usuário salve pela primeira vez um documento novo que está sendo 
editado. Também pode ser utilizado para salvar documentos com outros nomes (cópias). 


Ao ser selecionada esta opção, será apresentada uma Caixa de Diálogo, semelhante ao que 
foi apresentado por ocasião do submenu Abrir onde o usuário deverá selecionar o NOME DO 
ARQUIVO, o TIPO DO ARQUIVO e o DIRETÓRIO em que o arquivo deverá ser salvo. 


O LibreOffice permite ainda que o arquivo possa ser salvo com uma senha que o protegerá 
contra acesso indevido de outros usuários. Somente aqueles que souberem a senha poderão 
abrir e editar o arquivo. Neste caso basta digitar a senha no campo próprio e repetir a mesma 
senha no campo Confirmar. É importante relembrar que o documento deverá ser salvo com o 
TIPO DE ARQUIVO compatível que permite que seja aberto em outro micro que não dispuser 
do LibreOffice. 


Salvar Tudo 


Esta opção permite que todos os arquivos que estiverem sendo editados possam ser salvos de 
uma só vez, evitando que o usuário tenha de salvar um a um. 


Exportando como PDF 


Salva o arquivo atual no formato Portable Document Format (PDF) versão 1.4. Um arquivo PDF 
pode ser visto e impresso em qualquer plataforma com a formatação original intacta, desde 
que haja um software compatível instalado. 





Visualização inícial|Interface do usuário [Vínculos Segurança — 
Intervalo Geral 
& Todas as páginas! “| Imgorporar arquivo OpenDocument 
Toma este PDF facilmente editárel no LibreQffice 











+ Páginas especificadas 
1 Páginas selecionadas FI POFiA-la 
Imagens DP] PDF marcado 
“) Lompressão sem perdas 57] Criar formulário PDF 


» Compressão JPEG Formato para envio [FDF | - | 


Qualidade is [D) Permitir nomes de campo duplicados 
[1 Reduzir a resolução da imagem 300 DPI - =| Exportar marcadores 
E à | Exportar anotações 
Marca dágua 
| Assinar com marca dágua 
Exportar páginas em branco inseridas automaticamente 
Texto da marca d'água " 
“| Incorporar fontes padrão 
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Intervalo 


Define as opções de exportação para as páginas incluídas no arquivo PDF. 


Imagens 


Define as opções de exportação de PDF para as imagens dentro do documento. 


Geral 


Define as opções gerais de exportação para PDF. 


Guia Visualização inicial 


Define Painéis, Ampliação e Layout da Página. 


> —>——— Layout da página 
O pomente página 8) Padrão 

E Marcadores e página O Página individual 
O Miniaturas é página O Continuo 


Abrir na página iões 
âmpliação 

dd Padrão 

DD Ajustar à janela 

E) Ajustar à jargura 

O Ajustar à área visível 

O» Fator de zoom 
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Interface do usuário 


edimensionar a janela à página inicial [E Oeultar a barra de menus 
[1 gentralizar a janela na tela Ocultar a barra de ferramentas 
[| Abrir no modo tela inteira [DD Ocultar os controles de janela 
|! Eber o titulo do documento 
Transições — | | Mancadores 
Utilizar efestos de transição & Todos os níver: de marcadores 
O Níveis de marcadores visiveis 





Guia Vínculos 


Especifica como exportar os marcadores e hyperlinks em seu documento. 





| Exportar JALs relativas ao sistema de arquivos 
Vinculos entre documentos 

Modo padrão 

O) Abrir com o programa leitor de PDF 

DO Abrir com q navegador da Internet 
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Guia Segurança 





ce do usuário Vinculos Segurança. 


Sem senha de abertura definida 
O documento PDF não será enptografado 


Pão Bud E 


Sem senha de permessão definida , Eai 
O documento PDF não terá restrições k 


sent, excluir é girar páginas 
Preenches campos de formulários 

Inserir comentários, preencher campos de formulários 
o Qualquer, exceto extrar páginas 


Permitir copiar o conteúdo 


Permitir acesso por ferramentas de acessibilidade 





Definir senhas 


Clique para abrir uma caixa de diálogo para inserir as senhas. Você pode inserir uma senha para 
abrir o arquivo e pode inserir uma senha opcional para permitir editar o documento. 


Impressão 
e Não autorizada 
Não é permitido imprimir o documento. 
e Baixa resolução (150 dpi) 
O documento somente será impresso em baixa resolução (150 dpi). Nem todos os leitores 
PDF respeitam esta configuração. 
e Alta resolução 
O documento pode ser impresso em alta resolução. 
Alterações 
e Não autorizadas 
Não são permitidas alterações de conteúdo. 
e Inserir, excluir e girar páginas 
Somente as funções de inserção, exclusão e rotação de páginas são permitidas. 
e Preencher campos de formulários 
Só é permitido preencher os campos de formulários. 
e Inserir comentários, preencher de campos de formulários 
Só é permitido preencher campos de formulários e inserir comentários. 
e Qualquer exceto extrair páginas 


Todas as alterações são permitidas, menos a extração de páginas. 
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Permitir copiar o conteúdo 


Selecione para permitir copiar o conteúdo para a área de transferência. 


Permitir acesso ao texto para ferramentas de acessibilidade 


Selecione para permitir o acesso ao texto para ferramentas de acessibilidade. 


Botão Exportar 


Exporta o arquivo atual no formato PDF. 


Imprimindo Documentos (CTRL + P) 


Esta opção permite a impressão do documento que está sendo editado, em qualquer impressora 
associada ao micro. Como na maioria dos Editores de Texto, pode-se selecionar a quantidade 
de páginas que será impressa na impressora em que será feita a impressão, a quantidade de 
cópias, etc. 


Brother HL-5350DN series (Copiar 1) 
Fax 
HP Laserlet Professional PLLOZw 


1) Todas as planilhas | Quantidade decópias ] = 


& Planilhas selecionadas ps 
O Células selecionadas TF] Agrupar 


Em seguida imprimir 
Todas as páginas 


O Páginas E | 


| Emprimir na ordem inversa das páginas. 








Uma outra forma de imprimir documentos é utilizando o ícone posicionado na Barra de 


Ferramentas. 
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Listas no Calc 


O Calc possui internamente listas de dias da semana, meses do ano e permite serem criadas 
novas listas. 


Quando se insere em uma célula um conteúdo pertencente a uma lista ou se insere uma data 
ou um número e se arrasta a alça de preenchimento desta mesma célula, o Calc preencherá 
automaticamente as demais células por onde o arrasto passar, com os dados sequenciais a 
partir da célula de origem. 


Por exemplo, se inserir na célula E5 o valor 10 e arrastar a sua alça de preenchimento para cima 
ou para a esquerda, será criada uma sequência decrescente, ou seja, a célula E4 ficará com o 
valor 9, a célula E3 com 8 e assim sucessivamente. Se arrastar a alça para a esquerda, a célula 
D4 ficará com o valor 9, a célula C4 com 8, a célula B4 com 7 e a célula A4 com 6. 


Porém, se arrasto a partir da alça de preenchimento da célula E5 for para direita ou para baixo 
será criada uma sequência crescente, ou seja, a célula F5 ficará com o valor 11, a célula G5 com 
12 e assim sucessivamente. Se arrastar para baixo, a célula E6 ficará com 11, a célula E7 com 12 
e assim sucessivamente. 






























































Quinta-feira 
Sexta-feira 
Sábado 
Domingo 





Sexta-feira Sábado Lomingo 


Quarta-feira 
Quinta-feira 
Sexta-feira 
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Quando forem selecionadas duas células consecutivas, o Calc tentará continuar a sequência: 





Excluindo o conteúdo de células 


Para excluir o conteúdo de uma ou mais células, basta selecioná-las e pressionar a tecla DELETE 
do teclado. 


Caso necessite apagar formatações ou outras opções, pressione a tecla BACKSPACE do teclado 
e a seguinte caixa de diálogo aparecerá: 





O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 283 











casa do A 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Excluindo células 


Esta opção permite que o usuário exclua células de sua planilha e ainda selecione a ação a ser 
tomada pelo LibreOffice Calc para preenchimento do vazio deixado pela exclusão. 


*) Deslocar células para a esquerda 
Excluir linha(s) inteira(s) 


“+ Excluir coluna(s) intetra(s) 





O Menu Inserir 


Neste Menu foram reunidas todas as opções que permitirão ao usuário incluir no texto diversos 
tipos de objetos que irão melhorar o seu conteúdo e a sua forma de apresentação. 
Inserindo células 


Esta opção permite que o usuário inclua novas células em sua planilha. Ao ser selecionada esta 
opção, será apresentada uma Caixa de Diálogo para que os usuário selecione as opções desejadas. 


“4 Deslocar células para a direita 





“> Linha inteira 


C Coluna inteira 





Inserindo linhas 


Esta opção permite que o usuário inclua novas linhas em sua planilha, acima da área 
selecionada. A quantidade de linhas inseridas será igual à quantidade de linhas selecionadas e 
as linhas existentes serão movimentadas para baixo. 


Inserindo colunas 


Esta opção permite que o usuário inclua novas colunas em sua planilha à esquerda da área 
selecionada. A quantidade de colunas inseridas será igual à quantidade de colunas selecionadas 
e as colunas existentes serão movimentadas para a esquerda. 
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Inserindo planilhas 


Esta opção permite que o usuário inclua uma nova planilha no conjunto de planilhas que está 
sendo editado. Ao ser selecionada esta opção, será apresentada uma Caixa de Diálogo com as 
opções disponíveis: 


Posição 
o [Erigs da planilha aival 
a planilha stusl 


Planalha 
& Mova plamilha 


Nº de planalhas L — 
Home Planilha? 
Do arquivo 


FOCA. 


FU a 


ks 
=s 





Inserindo Nomes 


Esta opção permite que o usuário inclua e nomeie diferentes seções de uma planilha de forma 
a navegar mais facilmente pelo documento e localizar informações específicas. 


a) 


b) 


c) 


d) 


Definir 

Ao ser selecionada esta opção será apresentada uma Caixa de Diálogo para nomear uma 
área previamente selecionada. 

Inserir 

Ao ser selecionada esta opção torna-se possível inserir um determinado intervalo de células 
com nome na posição atual do cursor. 

Criar 

Ao ser selecionada esta opção podem ser nomeados, de forma automática, diversos 
intervalos de células. 

Rótulos 

Ao ser selecionada esta opção torna-se possível definir um intervalo de rótulos (etiquetas). 


Inserindo Anotação 


Uma anotação é uma facilidade do LibreOffice que permite que sejam incluídos textos 
explicativos (comentários, lembretes, etc.) no documento que está sendo editado, normalmente 
referentes ao conteúdo de determinada célula ou região da planilha. 
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Esta opção permite a inclusão de gráficos gerados com o auxílio do LibreOffice Calc como no 
exemplo abaixo: 


0— iuiraiREl 





Gráfico em uma planilha do Calc 
1. Clique no interior do intervalo de células que você deseja apresentar no seu gráfico. 
2. Clique no icone Inserir gráfico na barra de ferramentas Padrão. 

Você verá uma visualização do gráfico e o Assistente de gráfico. 


3. Siga as instruções no Assistente de gráfico para criar um gráfico. 


1. Tipo de gráfico 

2. Intervalo de dados 

3. Série de dados 

d, Elementos do gráfico 





il Coluna e linha 


<< Voltar 
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O Menu Formatar 


Neste Menu foram reunidas todas as opções que permitirão ao usuário trabalhar a 
apresentação do texto (formatação) de forma a tornar esse texto mais atrativo e de fácil leitura, 
com diferentes estilos de parágrafos, diferentes fontes e formatos de caracteres, etc. 


Formatando Células 


Esta opção permite que o usuário especifique diversas opções de formatação para aplicação às 
diferentes células da planilha. Ao ser selecionada esta opção, será apresentada uma Caixa de 
Diálogo com as opções de formatação. 




















Casas decimais | Números negativos em vermelho 
Zeros à esquerda | o [] Separador de milhar 
Código do formato 


o HMBE8 





Números 


Permite que o usuário selecione o formato do conteúdo numérico da célula selecionada, tais 
como o número de casas decimais, zeros a esquerda, separador de milhar, formato monetário 
(RS), etc. E Es 


| 000 
“me 








ado “ele ana 





EE 3] 
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Fonte 

Permite que o usuário selecione o formato do conteúdo texto da célula selecionada, tais como 
o tipo e o tamanho do caractere a ser utilizado, efeitos (negrito, itálico, sublinhado), cor e língua 
do texto. 


Efeitos do Fonte 


Permite que o usuário aplique sublinhados especiais, relevos, contornos e sombras no conteúdo 
de uma célula. 





















































Alinhamento 
Permite que o usuário altere o alinhamento horizontal e vertical e mude a orientação do texto. 


Quebra automática de texto 
[] Hifenização ativa 
À | Resduzir para caber no tamanho da célula 
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Bordas 


Permite que o usuário escolha e aplique contornos (bordas) à célula selecionada ou a um grupo 
de células. 


Números [Fonte Efeitos de fonte |Alinh Plane o [Proteção de célu 
Disposição de linhas —— Linha >>> | Espaçamento do conteúdo —— 
Padrão Estilo Esquerda 0,25mm [5] 
Hole Direita J035mm [5] 


Definido pelo ysuário 


Emcima  |035mm [5] 
Embaixo Q3imm [4 
Sincronigar 


Posição Distângia Cor 


Lodo) [1,76mm E Hs | 





| conceo ) [ tíuio [sedoso] À 





Plano de fundo 


Permite que o usuário selecione e aplique um plano de fundo (cor ou imagem) a uma célula 
selecionada ou a um grupo de células. 











ENCODER E 





Don E aaa | 
; DONE ECNNNHE 
28 E EONHHS 
E DE Conaao 
 DORCECCEE E 
DRREENCES E 
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Proteção da Célula 


Permite que o usuário defina as opções para proteção contra a alteração e acesso ao conteúdo 


de célula(s) selecionada(s). 


A proteção de células só é strvada depoe de 
proteger a planilha stual. 


Selecione Proteger documento” no menu 
Ferramentas e especihque Planilha". 


lrngprimur 
D] Ocultar dyrante a impressão As células selecionadas serão omitidas 80 imprimir. 


Definindo Intervalos de Impressão 


Esta opção permite que o usuário defina, remova, 
altere ou inclua um intervalo de seu documento, 
contendo uma ou mais células previamente 
selecionadas, que serão mostradas por ocasião da 
impressão. Se o usuário não definir nenhum intervalo 
de impressão manualmente, o Calc atribuirá um 
intervalo de impressão automático incluindo todas as 
células que não estiverem vazias. 





sir | Formatar | Ferramentas Dados Janela Ajuda 









Ê 





Planilha 
Mesclar células 
Página... 

apo Caracfere. 

q  Parágrato.. 
Alberar coiga 
Estilos eformatação 

pe! Autoformatar... 
Formataçã Sei 
Ápcora 

E Alinhamento 

Dispor 
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Utilizando a Formatação Condicional 


Esta opção permite que o usuário defina estilos de formato a serem aplicados a uma célula ou 
conjunto de células, dependendo de certas condições. O estilo selecionado será então avaliado 
e você poderá inserir três condições que consultam o conteúdo dos valores das células ou 
fórmulas, avaliadas de 1 a 3. Se a condição 1 corresponder à condição, o estilo definido será 
usado. Caso contrário, a condição 2 será avaliada e o seu estilo definido será usado. Se esse 
estilo não corresponder, a condição 3 será avaliada. Se um estilo já tiver sido atribuído a uma 
célula, ele permanecerá inalterado. 


Condição 1 


O valor da célula É 


Aplicar estilo 





Fórmulas em Planilhas 


Ao olharmos para uma planilha, o que vemos sobre as células são RESULTADOS, que podem 
ser obtidos a partir dos CONTEÚDOS que são efetivamente digitados nas células. Quer dizer, o 
conteúdo pode ou NÃO ser igual ao resultado que está sendo visto. 


Os conteúdos podem ser de três tipos: 


e Strings (numéricos alfabéticos ou alfanuméricos); 
e Fórmulas matemáticas; 
e Funções. 
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Fórmulas 


Fórmulas são equações que executam cálculos sobre valores na planilha. Uma fórmula inicia 
com um sinal de igual (=). Por exemplo, a fórmula a seguir multiplica 2 por 3 e depois adiciona 
5 ao resultado. 


=5+2*3 
Uma fórmula também pode conter um ou todos os seguintes elementos: 


e Função: uma fórmula pré-desenvolvida que assume um valor ou vários valores, executa 
uma operação e retorna um valor ou vários valores. Use as funções para simplificar e 
reduzir fórmulas em uma planilha, especialmente aquelas que executam cálculos longos e 
complexos. 

e Operadores: um sinal ou tipo que especifica um tipo de cálculo a ser executado dentro de 
uma expressão. Existem operadores matemáticos, de comparação, lógicos ou de referência. 

e Constantes: um valor que não é calculado, e que, portanto, não é alterado. Por exemplo, o 
número 210 e o texto "Ganhos do trimestre” são constantes. Uma expressão ou um valor 
resultante de uma expressão não é uma constante. 


Partes de uma fórmula 


1 Funções: a função PI( ) retorna o valor de pi: 3.142... 


2 Referências: A2 retorna o valor na célula A2. 


3 Constantes: números ou valores de texto inseridos (1) 
diretamente em uma fórmula como, por exemplo, o 2. | == 
— E * A 
4 Operadores: o operador ” (acento circunflexo) eleva PIO | AZ | (4) 
um número a uma potência e o operador * (asterisco) | 
multiplica. 


Usando constantes em fórmulas 


232 


Uma constante é um valor não calculado. Por exemplo, a data 09/10/2008, o número 210 e o 
texto "Receitas trimestrais são todos constantes. Uma expressão, ou um valor resultante de 
uma expressão, não é uma constante. Se você usar valores de constantes na fórmula em vez 
de referências a células (por exemplo, =30+70+110), o resultado se alterará apenas se você 
próprio modificar a fórmula. 


Usando operadores de cálculo em fórmulas 


Os operadores especificam o tipo de cálculo que você deseja efetuar nos elementos de uma 
fórmula. Há uma ordem padrão segundo a qual os cálculos ocorrem, mas você pode mudar 
essa ordem utilizando parênteses. 
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Tipos de operadores 


Há quatro diferentes tipos de operadores de cálculo: aritmético, de comparação, de 
concatenação de texto e de referência. 
Operadores aritméticos 


Para efetuar operações matemáticas básicas, como adição, subtração ou multiplicação, 
combinar números e produzir resultados numéricos, use estes operadores aritméticos. 


Operador aritmético Significado Exemplo 


- (sinal de menos) 


Tensei | on [O po 
| oimeacinhem) | bomenido | am 


Operadores de comparação 





Você pode comparar dois valores com os operadores a seguir. Quando dois valores são 
comparados usando esses operadores o resultado é um valor lógico VERDADEIRO ou FALSO. 


Operador de comparação Significado Exemplo 


Operador de concatenação de texto 





Use o 'E' comercial (&) para associar, ou concatenar, uma ou mais sequências de caracteres de 
texto para produzir um único texto. 


Operador de texto Significado Exemplo 


Conecta ou concatena dois 


& (E comercial) valores para produzir um valor "Norte"& vento” 
de texto contínuo 
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Operadores de referência 


Combine intervalos de células para cálculos com estes operadores. 


Operador de referência Significado Exemplo 


Operador de intervalo, que pro- 
duz uma referência para todas 

: (dois-pontos) as células entre duas referên- 
cias, incluindo as duas referên- 
cias 


Operador de união, que combi- 
: (ponto e vírgula) na diversas referências em uma SOMA(B5:B15;D5:D15) 
referência 


Operador de interseção, que 
| Exclamação produz uma referência a células B7:D7IC6:C8 
comuns a dois intervalos 





Usando as Funções 


Funções são fórmulas predefinidas que efetuam cálculos usando valores específicos, 
denominados argumentos, em uma determinada ordem ou estrutura. As funções podem ser 
usadas para executar cálculos simples ou complexos. 


A sintaxe de funções 


O seguinte exemplo da função ARRED para arredondar um número na célula A1O ilustra a 
sintaxe de uma função. 


po, 








Estrutura de uma função 


1 Estrutura. A estrutura de uma função começa com um sinal de igual (=), seguido do nome 
da função, um parêntese de abertura, os argumentos da função separados por ponto e 
vírgulas e um parêntese de fechamento. 
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Principais funções das Planilhas de Cálculo 


Matemáticas 


SOMA 


Retorna a soma de todos os números na lista de argumentos. 


Sintaxe 
=SOMA(númi;núm2:;...) 


Núm1, núm2, ... são os argumentos que se deseja somar. 


Exemplos: 


=SOMA(A1;A3) é igual a 10 














=SOMA(B1:C2) 


LN LI TRI E - 








=SOMA(B1:C2) 


Obs.: Intervalo só funciona dentro de função. 


=SOMA(A1) 


D4 r =SOMA(A1) 





4 
3 
[Esoma(a1) 
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=SOMA(AI+A?) 





Obs.: Primeiro se resolve a equação matemática e depois a função. 


=A1:A2 (Erro de Valor) 











E : 1 3 
[Esoma(a1:43/81:82) 


Obs.: não posso ter um operador matemático entre dois intervalos. 


=-SOMA(A1:A3)/SOMA(B1:B2) 


EO CS -SOMA(ALA3)SOMA[BL:B2] 
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=SOME(A1:A3) (Erro de Nome) 


























D4 - ( f:| =SOME(AL:A3) 
[il B Cc E 
1 7 2 
2 2 2 4 
1 3 3 1 


3 3 
[ESOME(A1:A3) a| [enome? | 


Obs.: O texto como argumento nas planilhas deve ser colocado entre “aspas” para não 
ser confundido com um intervalo nomeado ou outro nome de função. Entretanto, não será 
possível fazer soma, média, etc., entre um “texto” colocado como argumento em uma função e 
os demais argumentos. 


MULT 


A função MULT multiplica todos os números especificados como argumentos e retorna o 
produto. Por exemplo, se as células Al e A2 contiverem números, você poderá usar a fórmula 
=MULT(A1;A2) para multiplicar esses dois números juntos. A mesma operação também pode 
ser realizada usando o operador matemático de multiplicação (*); por exemplo, =A1*A2. 


A função MULT é útil quando você precisa multiplicar várias células ao mesmo tempo. Por 
exemplo, a fórmula =MULT(A1:A3;C1:C3) equivale a =A1*A2*A3*C1*C2*C3. 

Sintaxe 

=MULT(númZ;[núm2];...) 


A sintaxe da função MULT tem os seguintes argumentos (argumento: um valor que fornece 
informações a uma ação, um evento, um método, uma função ou um procedimento): 


númi1 Necessário. O primeiro número ou intervalo (intervalo: duas ou mais células em uma 
planilha. As células de um intervalo podem ser adjacentes ou não adjacentes.) que você deseja 
multiplicar. 


núm2, ... Opcional. Números ou intervalos adicionais que você deseja multiplicar. 


| 4 Fórmula “Descrição “ Resultado 


=MULT(A?2:A4) Multiplica os números nas células AZ a 2250 
1 Dados As. 
2 E,  =MULT(AZ:A4;2) — Multiplica os números nas células AZ a A4 4500 
e multiplica esse resultado por 2. 
3 ho =AZ*A3TA4 Multiplica os números nas células AZ a A4 2250 
usando operadores matemáticos no lugar 
4 30 da função MULT. 
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ABS 


Retorna o valor absoluto de um número. Esse valor é o número sem o seu sinal. 


Sintaxe 
=ABS (núm) 


Núm é o número real cujo valor absoluto você deseja obter. 


Exemplo: 


Fórmula Descrição (resultado) 


=ABS(2) Valor absoluto de 2 (2) 









=AB5(-2) Valor absoluto de -2 (2) 
=ABS(A2) Valor absoluto de -4 (4) 


MOD 


Retorna o resto de uma divisão. Possui dois argumentos (Valor a ser dividido: divisor) 


Sintaxe 
=MOD(Núm;Divisor) 
Núm é o número para o qual você deseja encontrar o resto. 


Divisor é o número pelo qual você deseja dividir o número. 


Exemplo 
=MOD(6;4) 


Resposta: 2 


INT 


Arredonda um número para baixo até o número inteiro mais próximo. 


Sintaxe 
=INT(núm) 


Núm é o número real que se deseja arredondar para baixo até um inteiro. 
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Exemplo 


Fórmula Descrição (resultado) 
=INT(8,9) Arredonda 8,9 para baixo (8) 
=INT(-8,9) Arredonda -8,9 para baixo (-9) 





=A2-INT(A2) Retorna a parte decimal de um número real positivo na célula A2 (0,5) 





ARRED 


A função ARRED arredonda um número para um número especificado de dígitos. Por exemplo, 
se a célula Al contiver 23,7825 e você quiser arredondar esse valor para duas casas decimais, 
poderá usar a seguinte fórmula: 


=ARRED(A1;2) 


O resultado dessa função é 23,78. 


Sintaxe 

=ARRED(número;núm dígitos) 

A sintaxe da função ARRED tem os seguintes argumentos: 
Número Necessário. O número que você deseja arredondar. 


núm dígitos Necessário. O número de dígitos para o qual você deseja arredondar o argumento 
número. 


Exemplo 
Fórmula Descrição Resultado 
=ARRED(2,15;1) Arredonda 2,15 para uma casa decimal 2d 
=ARRED(2,149;  Arredonda 2,149 para uma casa decimal 21 
1) 
=ARRED(-1,475.  Arredonda -1,475 para duas casas decimais -1,48 
2) 
=ARRED(21,5;-1) Arredonda 21,5 para uma casa à esquerda da virgula 20 


decimal 
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TRUNCAR 


Trunca um número para um inteiro removendo a parte fracionária do número. 


Sintaxe 
=TRUNCAR(núm;núm dígitos) 
Núm é o número que se deseja truncar. 


Núm dígitos é um número que especifica a precisão da operação. O valor padrão para num . 
digits é O (zero). 


Comentário 


TRUNCAR e INT são semelhantes pois os 
dois retornam inteiros. TRUNCAR remove a 
parte fracionária do número. INT arredonda 
para menos até o número inteiro mais 


próximo de acordo com o valor da parte 
fracionária do número. INT e TRUNC são 
diferentes apenas quando usam números 
negativos: TRUNCAR(-4,3) retorna -4, mas 
INT(-4,3) retorna -5, porque -5 é o número 
menor. 


Exemplos 


Fórmula Descrição (resultado) 





=TRUNCAR(8,9) A parte inteira de 8,9 (8) 


=TRUNCAR(-8,9) A parte inteira de -8,9 (-8) 
=TRUNCAR(PI(O)) A parte inteira de pi (3) 


SOMASE 


Use a função SOMASE para somar os valores em um intervalo (intervalo: duas ou mais células 
em uma planilha. As células de um intervalo podem ser adjacentes ou não adjacentes) que 
atendem aos critérios que você especificar. Por exemplo, suponha que, em uma coluna que 
contém números, você deseja somar apenas os valores maiores que 5. É possível usar a seguinte 
fórmula: 


-SOMASE(B2:B25;">5") 


Nesse exemplo, os critérios são aplicados aos mesmos valores que estão sendo somados. Se 
desejar, você pode aplicar os critérios a um intervalo e somar os valores correspondentes em 
um intervalo correspondente. Por exemplo, a fórmula =SOMASE(B2:B5;"John";C2:C5) soma 
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apenas os valores no intervalo C2:C5, em que as células correspondentes no intervalo B2:B5 
equivalem a “John”. 


Sintaxe 
=SOMASE(intervalo;critérios;[intervalo somal) 


A sintaxe da função SOMASE tem os seguintes argumentos (argumento: um valor que fornece 
informações à uma ação, um evento, um método, uma função ou um procedimento.): 


Intervalo Necessário. O intervalo de células que se deseja 
calcular por critérios. As células em cada intervalo devem 
ser números e nomes, matrizes ou referências que contêm Qualquer critério de texto ou 
números. Espaços em branco e valores de texto são | qualquer critério que inclua 
ignorados. símbolos lógicos ou matemá- 
ticos deve estar entre aspas 
duplas ("). Se os critérios fo- 
rem numéricos, as aspas du- 
plas não serão necessárias. 


Importante 


Critérios Necessário. Os critérios na forma de um número, 
expressão, referência de célula, texto ou função que define 
quais células serão adicionadas. Por exemplo, os critérios 
podem ser expressos como 32, '>32", B5, 32, '32”, "maçãs" 
ou HOJE(). 





intervalo soma Opcional. As células reais a serem adicionadas, se você quiser adicionar células 
diferentes das especificadas no argumento de intervalo. Se o argumento intervalo soma for 
omitido, a planilha adicionará as células especificadas no argumento intervalo (as mesmas 
células às quais os critérios são aplicados). 





Exemplos 

AV 
Valor de Comissão Dados 

1 propriedade 

2 100.000 7.000 [250.000 

3 200.000 14.000 

4 300.000 21.000 

5 400.000 28.000 












=SOMASE(A2:45;">160000":B2:B5) |Soma das comissões para valores 
de propriedade acima de 160.000. 
Soma dos valores de propriedade 
acima de 160.000. 


=SOMASE(A2:45:300000;B2:B3) Soma das comissões para valores 


=SOMASE(A2:A5;">160000") 





de propriedade iguais a 300.000. 
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Estatísticas 


CONT.NÚM 


Conta quantas células contêm números e também os números na lista de argumentos. Use 
CONT.NUM para obter o número de entradas em um campo de número que estão em um 
intervalo ou matriz de números. 


Sintaxe 
E [1 
CONT.NUM (valori;valor2;...) 1 Dados 
Valor1; valor2, ... são argumentos que 2 Vendas 
contêm ou se referem a uma variedade 3 08/12/08 
de diferentes tipos de dados, mas = 
somente os números são contados. > 19 
6 22,24 
? VERDADEIRO 
É sDiv/o! 


Fórmula Descrição (resultado) 
=CONT.NUM Conta o número de células que 





(AZ:A8) contêm números na lista acima (3) 

=CONT.NUM Conta o número de células que 

(AS:AB) contêm números nas últimas 4 
linhas da lista (2) 

=CONT.NÚUM Conta o número de células que 

(AZ:AB;2) contêm números na lista e o valor 
2 (4) 


Exemplo 


=CONT.NÚM(C1:E2) 





É | =CONT.NÚM(C1:E2) 








1 


a | ad ad | ud 
Lt 
[mm 
ad 


2 
3 - | 
4 

5| [ECONT.NÚM(C1:E2) Es] Lo d 


Obs.: R$ 4,00 é igual a 4, pois esse é o formato do número. 


CONTVALORES 


Calcula o número de células não vazias e os valores na lista de argumentos. Use o ContValores 
para calcular o número de células com dados, inclusive células com erros, em um intervalo ou 
matriz. 
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Sintaxe 
=CONT.VALORES(valor1;valor2;...) 


Exemplos 


=CONTVALORES(C1:E3) 





| =CONT.VALORES(CIL:E3) 


MÉDIA 


Retorna a média aritmética dos argumentos. Soma todos os números e divide pela quantidade 
de números que somou. 

Sintaxe 

=MÉDIA(núm1;núm2:...) 


A sintaxe da função MÉDIA tem os seguintes argumentos (argumento: um valor que fornece 
informações à uma ação, um evento, um método, uma função ou um procedimento): 


núm1 Necessário. O primeiro número, referência de célula ou intervalo para o qual você deseja 
a média. 


núm2, ... Opcional. Números adicionais, referências de célula ou intervalos para os quais você 
deseja a média, até no máximo 255. 


Exemplos 


=MÉDIA(C1:E2) 
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=MÉDIA(C1:E2;3:5) 





SOMA (DX 4 f| =MÉDIA(C1:E2;3;5) D5 -( f | =MÉDIA(C1:E2;3;5) 
A B A B c E 
- 4 1 1 3 SIM 3 
2 3 2 3 g 4 o 5 
3 3 3 3 1 3 
4 4 
Es [EMéDIA(C1:22;3;5) 5] 





=SOMA(C1:E2)/CONT.NÚM(C1:E2) => equivalente a função média. 


| SOMA <= ww Je =SOMA[C1:E2)/CONT.NÚM[C1:E2) D5 - É | =SOMA(C1:E2)/CONT.NÚM(CLE2) 
A plc PRMe | G A | c PM EF | 6 

1 a 1 3 SIM 3 1 4 1 3 SIM 3 

2 3 : 4 0 Í 2 3 E] 4 0 + 

3 3 1 3 3 3 1 3 

4 4 

ES [SSOMA(C1:E2)/CONT.NÚM(C1:E2) 5] La 


=MÉDIA(JAN;FEV) => média de intervalos nomeados. 


CONT.SE 


A função CONT.SE conta o número de células dentro de um intervalo que atendem a um único 
critério que você especifica. Por exemplo, é possível contar todas as células que começam com 
uma certa letra ou todas as células que contêm um número maior do que ou menor do que um 
número que você especificar. Por exemplo, suponha uma planilha que contenha uma lista de 
tarefas na coluna A e o nome da pessoa atribuída a cada tarefa na coluna B. Você pode usar a 
função CONT.SE para contar quantas vezes o nome de uma pessoa aparece na coluna Be, dessa 
maneira, determinar quantas tarefas são atribuídas a essa pessoa. Por exemplo: 


=CONT.SE(B2:B25;"Nancy") 


Sintaxe 
=CONT.SE(intervalo;"critério") 


Intervalo Necessário. Uma ou mais células a serem contadas, incluindo números ou nomes, 
matrizes ou referências que contêm números. 


Critérios Necessário. Um número, uma expressão, uma referência de célula ou uma cadeia de 
texto que define quais células serão contadas. Por exemplo, os critérios podem ser expressos 
como 32, 32”, >32”, maçãs" ou B4. 
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Exemplos 
P' A B 
1 Dados Dados 
2 maçãs 
3 laranjas 54 
4 pêssegos 75 
5 maçãs 









=CONT.SE(A2:A5; maçãs”) [Número de células com maçãs nas células de AZ a AS. [o 


=CONT.SE(A2:A5:A3) Número de células com laranjas e maçãs nas células 
+CONT.SE(A2:45;42) de AZ aaAs. 
=CONT.SE(B2:B5;"'>55") 












células de B2 a B5. | 
Número de células com um valor maior ou igual a 32 e 
menor do que ou igual a 85 nas células de B2 a B5. 


=CONT.SE(B2:85;">=32")- 
CONT.SE(B2:B5,">85") 


MÁXIMO 


Retorna o valor máximo de um conjunto de valores. 


Sintaxe 
=MÁXIMO(núm1;núm2:...) 
Númi, núm2,... são de 1 a 255 números cujo valor máximo você deseja saber. 


Exemplos 


A 


Fôrmula Descrição (resultado) 





=MÁXIMO(AZ:A6) O maior entre os números acima (27) 
=MÁXIMO(A2:AB: 30) O maior entre os números acima e 30 (30) 
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=MÁXIMO(A1:C5) 


=MÁXIMO(AL:C5) 


SOMA v(T KW É | -MÁXIMO(ALCS) 





=MÁXIMO(41:C5) 


MÍNIMO 


Retorna o menor valor de um conjunto de valores. 


Sintaxe 


=MINIMO(númi;núm2:...até 30) 


Exemplos: 


=MÍNIMO(A1L:C5). 


=MÍNIMO(A1:C5) 





[Eminimo(A1:C5) 


MAIOR 


Retorna o MAIOR valor K-ésimo de um conjunto de dados. Por exemplo, o terceiro MAIOR 
número. Possui dois argumentos. O primeiro argumento é a matriz e o segundo é a posição em 
relação ao maior número. 


Sintaxe 


MAIOR(MATRIZ;posição) 
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Exemplos 

=MAIOR(A3:D4;3) 

Qual o terceiro maior número: (Considerando Repetidos) 
246912233550 


Resposta: 23 


=MAIOR(A1:C5;3) 





=MAIOR(A1:C5;3) 











D7 , =MAIOR(A1:C5;3) 





=MAIOR(A1:C5;3) 


MENOR 


Retorna o MENOR valor K-ésimo de um conjunto de dados. Por exemplo, o terceiro MENOR 
número. Possui dois argumentos. O primeiro argumento é a matriz e o segundo é a posição em 
relação ao menor número. 


Sintaxe 


=MENOR(MATRIZ;posição) 





Exemplos 
=MENOR(A3:D4;3) 
Qual o terceiro MENOR número: 


246912233550 Resposta = 6 
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=MENOR(A1:C5;5) 


SOMA 2 KA Je | =MENOR(AL:C5;5) a =MENOR(A1:C5;5) 





1 
É 
3 
4 
> 
6 
E] Em ENOR(A1:C5;5) 


=MENOR(A1:C5;19) 








SOMA (2 K 4 fe =MENOR(AL:C5;19) D7 - (E É | =MENOR(A1:C5;19) 
7 A : c : | 
1 1 9 CASA 
2 2 8 6 
3 3 4 1 o 
A 4 0,1 6 TESTE 
5 5 3 4 1 
6 6 
[7] [EMENOR(A1:C5;19) E 





DATA 


HOJE() 


Retorna o número de série da data atual. O número de série é o código de data/hora usado 
pela planilha para cálculos de data e hora. Se o formato da célula era Geral antes de a função 
ser inserida, a planilha irá transformar o formato da célula em Data. Se quiser exibir o número 
de série, será necessário alterar o formato das células para Geral ou Número. 


A função HOJE é útil quando você precisa ter a data atual exibida em uma planilha, 
independentemente de quando a pasta de trabalho for aberta. Ela também é útil para o cálculo 
de intervalos. Por exemplo, se você souber que alguém nasceu em 1963, poderá usar a seguinte 
fórmula para descobrir a idade dessa pessoa a partir do aniversário deste ano: 


=ANO(HOJE())-1963 

Essa fórmula usa a função HOJE como argumento da função ANO de forma a obter o ano atual 
e, em seguida, subtrai 1963, retornando a idade da pessoa. 

Exemplos 


Supondo que a data de hoje configurada no computador é 31/08/12: 
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=HOJE()+5 Retorna a data atual mais 5 dias. 05/09/2012 





AGORA() 


Retorna a data e a hora atuais formatados como data e hora. Não possui argumentos. 


A função AGORA é útil quando você precisa exibir a data e a hora atuais em uma planilha ou 
calcular um valor com base na data e na hora atuais e ter esse valor atualizado sempre que 
abrir a planilha. 


Exemplos 


Supondo que a data de hoje configurada no computador é 31/08/12 e são 13h. 





Retorna a data e hora atual. 31/08/2012 13:00 


TEXTO 


CONCATENAR 


Agrupa duas ou mais cadeias de caracteres em uma única cadeia de caracteres. 


Sintaxe 
=CONCATENAR (textol;texto2;...) 


Texto1; texto2; ... são de 2 a 255 itens de texto a serem agrupados em um único item de texto. 
Os itens de texto podem ser cadeia de caracteres, números ou referências a células únicas. 


Comentário 


Você também pode usar o operador de 
cálculo de 'E' comercial, em vez da função 


CONCATENAR, para agrupar itens de texto. 
Por exemplo, =A1&B1 retornará o mesmo 
valor que =CONCATENAR(AI1;B1). 
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Exemplo 





truta 
espécies 


32 





Formula Descrição 





=CONCATENARÇA população dorio Concatena uma sentença a partir dos dados 
de “AZ” “A3” & de "AdgIim”) acima (A população do rio de espécies de truta é 
de 32!m) 


MAIÚSCULA 


Converte o texto em maiúsculas. 


Sintaxe 
=MAIÚSCULA(texto) 


Texto é o texto que se deseja converter para maiúsculas. Texto pode ser uma referência ou uma 
sequência de caracteres de texto. 


Exemplo 





total 





Rendimento 





Fórmula Descrição (resultado) 
=MAIUSCULA Coloca em maiúsculas a primeira sequência de caracteres (TOTAL) 
(AZ) 

MINÚSCULA 


Converte todas as letras maiúsculas em uma sequência de caracteres de texto para minúsculas. 


Sintaxe 
=MINÚSCULA(texto) 


Texto é o texto que você deseja converter para minúscula. MINÚSCULA só muda caracteres de 
letras para texto. 
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Exemplo 


A 


Dados 





E. E. Cardoso 
Apto. 2B 





Fórmula Descrição (resultado) 
=MINÚUSCULA Coloca em minúsculas a primeira sequência de caracteres (e. e. 
(AZ) cardoso) 

PRI.MAIÚSCULA 


Coloca a primeira letra de uma sequência de caracteres de texto em maiúscula e todas as outras 
letras do texto depois de qualquer caractere diferente de uma letra. Converte todas as outras 
letras para minúsculas. 

Sintaxe 

=PRI.MAIÚSCULA(texto) 

Texto é o texto entre aspas, uma fórmula que retorna o texto ou uma referência a uma célula 


que contenha o texto que você deseja colocar parcialmente em maiúscula. 


Exemplo 





isto é um TÍTULO 


vale 2 centavos 





T6OrçaMento 






Formula Descrição (resultado) 

=PRIMAIUSCULA Primeira letra maiúscula na primeira sequência de caracteres 
(AZ) (Isto É Um Título) 

=PRI MAIUSCULA Primeira letra maiúscula na segunda sequência de caracteres 
(43) (Vala 2 Centavos) 

=PRIMAIUSCULA Primeira letra maiúscula na terceira sequência de caracteres 
(4) (TbOrçamento) 
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LÓGICAS 


SE 


A função SE retornará um valor se uma condição que você especificou for considerada 
VERDADEIRO e um outro valor se essa condição for considerada FALSO. Por exemplo, a fórmula 
=SE(A1>10;"Mais que 10";"10 ou menos”) retornará "Mais que 10" se Aí for maior que 10 e 
“10 ou menos” se Aí for menor que ou igual a 10. 


Sintaxe 
SE(teste lógico;[valor se verdadeiro];[valor se falso]) 
A sintaxe da função SE tem os seguintes argumentos: 


teste lógico Obrigatório. Qualquer valor ou expressão que possa ser avaliado como 
VERDADEIRO ou FALSO. Por exemplo, A10=100 é uma expressão lógica; se o valor da célula A1O 
for igual a 100, a expressão será considerada VERDADEIRO. Caso contrário, a expressão será 
considerada FALSO. Esse argumento pode usar qualquer operador de cálculo de comparação. 


valor se verdadeiro Opcional. O valor que você deseja que seja retornado se o argumento 
teste lógico for considerado VERDADEIRO. Por exemplo, se o valor desse argumento for a cadeia 
de texto "Dentro do orçamento” e o argumento teste lógico for considerado VERDADEIRO, 
a função SE retornará o texto "Dentro do orçamento”. Se teste lógico for considerado 
VERDADEIRO e o argumento valor se verdadeiro for omitido (ou seja, há apenas um ponto e 
vírgula depois do argumento teste lógico), a função SE retornará O (zero). Para exibir a palavra 
VERDADEIRO, use o valor lógico VERDADEIRO para o argumento valor se verdadeiro. 


valor se falso Opcional. O valor que você deseja que seja retornado se o argumento teste . 
lógico for considerado FALSO. Por exemplo, se o valor desse argumento for a cadeia de 
texto "Acima do orçamento” e o argumento teste lógico for considerado FALSO, a função SE 
retornará o texto "Acima do orçamento”. Se teste lógico for considerado FALSO e o argumento 
valor se falso for omitido (ou seja, não há vírgula depois do argumento valor se verdadeiro), 
a função SE retornará o valor lógico FALSO. Se teste lógico for considerado FALSO e o valor do 
argumento valor se falso for omitido (ou seja, na função SE, não há ponto e vírgula depois do 
argumento valor se verdadeiro), a função SE retornará o valor O (zero). 


Exemplo 
A B L 
Dados 
2 50 23 
E) Fórmula Descrição Resultado 
=SE(A2<=100;"Dentro do Se o número na célula AZ for menor ou igual a 100, a fórmula Dentro do 


orçamento”-"Acima do orçamento”) retornará "Dentro do orçamento”. Caso contráno, a função exibirá orçamento 
“Acima do orçamento”. 
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Usando referências em fórmulas 


Uma referência identifica uma célula ou um intervalo de células em uma planilha e informa 
a planilha na qual procurar pelos valores ou dados a serem usados em uma fórmula. Com 
referências, você pode usar dados contidos em partes diferentes de uma planilha em uma 
fórmula ou usar o valor de uma célula em várias fórmulas. Você também pode se referir a células 
de outras planilhas na mesma pasta de trabalho e a outras pastas de trabalho. Referências de 
células em outras pastas de trabalho são chamadas de vínculos ou referências externas. 


O estilo de referência Ai 


O estilo de referência padrão Por padrão, o Calc usa o estilo de referência Aí, que se refere 
a colunas com letras (A até AMJ, para um total de 1.024 colunas) e se refere a linhas com 
números (1 até 1.048.576). Essas letras e números são chamados de títulos de linha e coluna. 
Para referir-se a uma célula, insira a letra da coluna seguida do número da linha. Por exemplo, 
B2 se refere à célula na interseção da coluna B com a linha 2. 


Para se referir Use 


À célula na coluna A e linha 10 A1O 


Ao intervalo de células na coluna A e linhas 10 a 20 A10:A20 


Ao intervalo de células na linha 15 e colunas B até E B15:E15 


RES de células nas colunas A a E e linhas 10 A10:E20 





Fazendo referência a uma outra planilha: No exemplo a seguir, a função de planilha MÉDIA 
calcula o valor médio do intervalo B1:B10 na planilha denominada Marketing na mesma pasta 
de trabalho. 


Referência a um intervalo de células em outra planilha na mesma pasta de trabalho. 


1 Refere-se a uma planilha denominada Marketing. 
2 Refere-se a um intervalo de células entre Bi e B10, inclusive. 


3  Separa a referência de planilha da referência do intervalo de células. 


= Média (Marketing.B1:B10) 
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Referências relativas: Uma referência relativa em uma fórmula, como Aí, é baseada na posição 
relativa da célula que contém a fórmula e da célula à qual a referência se refere. Se a posição da 
célula que contém a fórmula se alterar, a referência será alterada. Se você copiar ou preencher 
a fórmula ao longo de linhas ou de colunas, a referência se ajustará automaticamente. Por 
padrão, novas fórmulas usam referências relativas. Por exemplo, se você copiar ou preencher 
uma referência relativa da célula B2 para a B3, ela se ajustará automaticamente de =A1 para 








Fórmula copiada com referência relativa 


Referências absolutas: Uma referência absoluta de célula em uma fórmula, como SAS1, 
sempre se refere a uma célula em um local específico. Se a posição da célula que contém a 
fórmula se alterar, a referência absoluta permanecerá a mesma. Se você copiar ou preencher a 
fórmula ao longo de linhas ou colunas, a referência absoluta não se ajustará. Por padrão, novas 
fórmulas usam referências relativas, e talvez você precise trocá-las por referências absolutas. 
Por exemplo, se você copiar ou preencher uma referência absoluta da célula B2 para a célula 
B3, ela permanecerá a mesma em ambas as células =SAS1. 





Fórmula copiada com referência absoluta 


Referências mistas: Uma referência mista tem uma coluna absoluta e uma linha relativa, ou 
uma linha absoluta e uma coluna relativa. Uma referência de coluna absoluta tem o formato 
SA1, SB1 e assim por diante. Uma referência de linha absoluta tem o formato AS1, B$1 e assim 
por diante. Se a posição da célula que contém a fórmula se alterar, a referência relativa será 
alterada e a referência absoluta não se alterará. Se você copiar ou preencher a fórmula ao longo 
de linhas ou colunas, a referência relativa se ajustará automaticamente e a referência absoluta 
não se ajustará. Por exemplo, se você copiar ou preencher uma referência mista da célula AZ 
para B3, ela se ajustará de =AS1 para =B$1. 





Fórmula copiada com referência mista 
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Uma maneira simples de resolver questões que envolvem referência é a seguinte: 


Na célula A3 tem a seguinte fórmula =soma(GS6:SL8) e foi copiada para a célula C5 e a 
questão solicita como ficou a Função lá: 


Monte da seguinte maneira: 
A3=SOMA(GS6:SL8) 
C5= 


E então copie a Função acertando as referências: 


A3=SOMA(GS6:SL8) 


C5=SOMA( 


Para acertar as referências faça uma a uma copiando da fórmula que está na A3 e 
aumentando a mesma quantidade de letras e números que aumentou de A3 para C5. Veja 
que do A para C aumentaram 2 letras e, do 3 para o 5, dois números. Então aumente essa 
quantidade nas referências, mas com o cuidado de que os itens que tem um cifrão antes 
não se alteram. 


A3=SOMA(GS6:SL8) 
C5=SOMA(IS6:$L10) 


Vejam que o G aumentou duas letras e foi para o |e o 8 aumentou dois números e foi para 
o 10, no resto não mexemos porque há um cifrão antes. 





Funções aninhadas 


Em determinados casos, talvez você precise usar uma função como um dos argumentos de 
outra função. Por exemplo, a fórmula a seguir usa uma função aninhada MEDIA e compara o 
resultado com o valor 50. 


[Funções aninhadas 


=SE (MÉDIA (F2:F5)>50; SOMA(G2:G5);0) 


1 As funções MÉDIA e SOMA são aninhadas na função SE. 


Retornos válidos Quando uma função aninhada é usada como argumento, ela deve retornar 
o mesmo tipo de valor utilizado pelo argumento. Por exemplo, se o argumento retornar um 
valor VERDADEIRO ou FALSO, a função aninhada deverá retornar VERDADEIRO ou FALSO. Se 
não retornar, a planilha exibirá um valor de erro HVALOR! 


Limites no nível de aninhamento Uma fórmula pode conter até sete níveis de funções 
aninhadas. Quando a Função B for usada como argumento na Função A, a Função B será 
de segundo nível. Por exemplo, as funções MÉDIA e SOMA são de segundo nível, pois são 
argumentos da função SE. Uma função aninhada na função MÉDIA seria de terceiro nível, e 
assim por diante. 
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CONCEITOS DE REDES E INTERNET 


Uma rede de computadores é um conjunto de equipamentos interligados de maneira a 
trocar informações e a compartilhar recursos como arquivos de dados gravados, impressoras, 
modems, softwares e outros equipamentos. 


Redes locais foram criadas para que estações de trabalho, compostas basicamente de 
computadores do tipo PC (personal computer), pudessem compartilhar impressoras, discos 
rígidos de alta capacidade de armazenamento de dados e, principalmente, compartilhar 
arquivos de dados. 


Antes da conexão dos computadores em rede, as empresas possulam computadores 
independentes com diversas bases de dados (arquivos de dados) espalhados em duplicidade 
pela empresa. Esta situação gera problemas devido ao fato de que, nem sempre, os dados em 
duplicidade são iguais, pois um usuário pode alterar seus arquivos e outro não, passando a 
haver divergência entre as informações. 


ALGUNS CONCEITOS 


ENDEREÇO IP — Cada host, ou seja, cada computador ou equipamento que faz parte de uma 
rede deve ter um endereço pelo qual é identificado nela. Em uma rede TCP/IP, todos os hosts 
têm um endereço IP. A atribuição do endereço IP poderá ser fixo ou dinâmico. 


IP FIXO — Será um IP Fixo quando o administrador da rede atribuir um número ao equipamento. 
Esse número permanecerá registrado no equipamento mesmo quando ele estiver desligado. 


IP DINÂMICO - Este IP não será atribuído pelo administrador da rede e sim por meio de 
um software chamado DHCP (Dynamic Host Configuration Protocol) que tem como função 
a atribuição de IP a cada equipamento que se conectar à rede. Neste tipo de IP, quando 
o equipamento for desconectado da rede, perderá o seu número e só obterá um novo ou o 
mesmo número quando se conectar novamente. É o tipo de IP utilizado pelos provedores 
quando um usuário se conecta à Internet. 


IPV4 — O endereço contém 32 bits (binário) e é dividido em quatro octetos (4 X 8 bits) separados 
por um ponto. Cada octeto é representado em binário por ter números entre 0 e 255. Exemplos: 
10.10.10.10, 192.168.1.0. 


IVP6 — O endereço contém 128 bits (binário) e é dividido em oito partes representadas em 
hexadecimal separadas por dois pontos. Exemplo: fe80:0000:0000:0000:4c5b:7bcc:ce/79:ab64. 
O IPV6 é a solução para dois problemas atuais: falta de endereços IPV4 na Internet e o baixo 
nível de segurança padrão das comunicações IPVA. 
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Observação: 


O endereço IPV4 e IPV6 de cada host na mesma rede deverá ser exclusivo; pois, caso 
contrário, gerará um conflito de rede. 





LOGIN — A cada usuário será atribuída pelo administrador da rede uma identificação também 
chamada de LOGIN (nome de usuário). O login deverá ser exclusivo; pois, caso contrário, gerará 
um conflito de rede. 


LOGON - É o processo de se conectar a uma rede. Iniciar uma sessão de trabalho em uma rede. 


LOGOFF OU LOGOUT - É o processo de se desconectar de uma rede. Encerrar uma sessão de 
trabalho em uma rede. 


INTERNET 


Ee: 


Internet é uma rede mundial de computadores. Interliga desde computadores de bolso até 
computadores de grande porte. 


Browser ou Navegador: é um programa que permite a fácil navegação na Internet para acessar 
todos os serviços. O programa permite o acesso e a navegação por interfaces gráficas (ícones), 
traduzindo-as em comando de forma transparente para o usuário. 


Os navegadores mais comuns são: Internet Explorer; Mozilla Firefox; Google Chrome; Apple 
Safari; Opera. 


TIPOS DE CONEXÃO À INTERNET 


Linha discada: conexão discada ou dial-up que utiliza como dispositivo um modem. Esse meio 
de acesso é o mais barato e também o mais lento. Sua taxa de transmissão máxima é de 56 Kbps 
(kilobits por segundo). Enquanto em conexão, o telefone fica indisponível para outras ligações. 


ADSL: dispositivo utilizado é um modem ADSL. Utiliza a linha telefônica, mas não ocupa a linha, 
permitindo o acesso à internet e o uso simultâneo do telefone. A versão 2.2+ pode alcançar 
velocidade de 25 Mbps. Para este tipo de conexão, o computador deverá possuir uma placa de 
rede ou porta USB. Padrão atual é de 10 Mbps. 


TV a cabo: dispositivo utilizado é um cable modem. Utiliza o cabo da TV a cabo e não a linha 
telefônica. A velocidade padrão atual é de 10 Mbps. Pode alcançar 150 Mbps. 


Rádio: a conexão é feita via ondas de rádio. Neste tipo de conexão, tanto o provedor quanto 
o usuário deverão possuir equipamento para transmissão e recepção (antenas). Temos, neste 
caso, as modalidades Wl-Fl e WI-MAX. Velocidade de 100 Mbps. 


Satélite: nesta conexão, são usadas antenas especiais para se comunicar com o satélite 
e transmitir ao computador que deverá possuir um receptor interno ou externo. Inviável 
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comercialmente para usuários domésticos pelo seu alto custo, porém muito útil para áreas 
afastadas onde os demais serviços convencionais não estão disponíveis. Velocidade padrão é 
de 1Mbps. 


Celular: o dispositivo utilizado é um modem. Tecnologia 3G (32 geração), que funciona através 
das antenas de celular e velocidade de 3 Mbps. A grande vantagem desse tipo de conexão é a 
mobilidade, ou seja, enquanto estamos conectados poderemos nos deslocar dentro de uma 
área de abrangência da rede, sem a necessidade de ficarmos em um lugar fixo. 4G é a sigla 
para a Quarta Geração de telefonia móvel para prover velocidades de acesso entre 100 Mbit/s 
em movimento e 1 Gbit/s em repouso, mantendo uma qualidade de serviço (QoS) de ponta a 
ponta (ponto-a-ponto) de alta segurança para permitir oferecer serviços de qualquer tipo, a 
qualquer momento e em qualquer lugar. 


FTTH: (Fiber To The Home): é uma tecnologia de interligação de residências através de fibra 
ópticas para o fornecimento de serviços de TV digital, radio digital, acesso à Internet e telefonia. 
A fibra óptica é levada até as residências, em substituição aos cabos de cobre ou cabos coaxiais 
(utilizados em televisão a cabo). As residências são conectadas a um ponto de presença da 
operadora de serviços de telecomunicações. Em 2013, algumas operadoras passaram a oferecer 
velocidade de 150 Mbps a custos bem acessíveis. 


DNS 


DNS, abreviatura de Domain Name System (Sistema de Nomes de Domínio), é um sistema de 
gerenciamento de nomes de domínios, que traduz o endereço nominal digitado no navegador 
para o endereço numérico (IP) do site. O nome de dominio foi criado com o objetivo de facilitar 
a memorização dos endereços de computadores na Internet. Sem ele, teríamos que memorizar 
os endereços IPs. 


O registro de domínios no Brasil é feito pela entidade Registro.br (Registro de Domínios para a 
Internet no Brasil). Quando o site é registrado no Brasil utiliza-se a sigla BR. Quando não tem o 
código do país significa que o site foi registrado nos EUA. 


Alguns tipos de domínio: 

e .com-instituição comercial. 

e .gov- instituição governamental. 

e net-—empresas de telecomunicação. 

e .edu- instituições educacionais 

e .org-— organizações não governamentais. 

e .jus—relacionado com o Poder Judiciário. 

e Outros exemplos de domínios: adv; inf; med; nom. 


Domínio é uma parte da rede ou da internet que é de responsabilidade de alguém e dá o direito 
e a responsabilidade para de usar alguns serviços na internet. 
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TIPOS DE SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS NA INTERNET 


WWW (World Wide Web) — significa rede de alcance mundial e é um sistema de documentos 
em hipermídia que são interligados e executados na internet. Os documentos podem estar 
na forma de vídeos, sons, hipertextos e figuras. Para visualizar a informação, utiliza-se um 
programa de computador chamado navegador. 


E-MAIL — é um serviço que permite compor, enviar e receber mensagens através de sistemas 
eletrônicos de comunicação. 


FTP (File Transfer Protocol — Protocolo de Transferência de arquivos) — serviço para troca de 
arquivos e pastas. Permite copiar um arquivo de uma máquina para outra. 


PROTOCOLOS 


Na ciência da computação, um protocolo é uma convenção ou padrão que controla e possibilita 
uma conexão, comunicação ou transferência de dados entre dois sistemas computacionais. De 
maneira simples, um protocolo pode ser definido como “as regras que governam” a sintaxe, 
semântica e a sincronização da comunicação. Os protocolos podem ser implementados pelo 
hardware, software ou por uma combinação dos dois. 


HTTP (Hypertext Transfer Protocol — Protocolo de Transferência de Hipertextos) — permite a 
transferência de documentos da Web, de servidores para seu computador. 


HTTPS: é uma combinação do protocolo HTTP sobre uma camada de segurança, normalmente 
SSL (Secure Sockets Layer). Essa camada adicional faz com que os dados sejam transmitidos 
através de uma conexão criptografada, porém para que o site seja considerado seguro, deve 
ter também um certificado digital válido, que garante a autenticidade e é representado por um 
pequeno cadeado no Navegador. 


HTML: É uma linguagem de programação para produzir sites. 


INTERNET, INTRANET E EXTRANET 
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INTERNET: é uma rede pública de acesso público. 


INTRANET: utiliza os mesmos conceitos e tecnologias da Internet, porém é uma rede privada, 
OU seja, restrita ao ambiente interno de uma organização. Os mesmos serviços que rodam na 
Internet podem rodar na Intranet, mas são restritos ao ambiente Interno. Exemplo disso é o 
serviço de e-mail, que pode ser utilizado somente na rede Interna, para comunicação entre os 
funcionários, sem a necessidade da Internet. 


EXTRANET: algumas bancas consideram a Extranet como a "Intranet que saiu da empresa. 
É a Intranet acessível aos funcionários da Instituição, via Internet, de fora da empresa, mas 
ainda assim restrita ao público de interesse. A Extranet também pode ser considerada como 
um sistema corporativo, acessível via Web (navegador), de fora da instituição. Um exemplo 
seria um sistema de vendas que seja acessível via navegador, onde o vendedor pode acessar de 
qualquer local para realizar uma venda. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


Informática 


NAVEGADOR MOZILLA FIREFOX 


Navegador ou Browser é Oo principal programa para acesso à internet. Permite aos 
usuários visitarem endereços na rede, copiar programas e trocar mensagens de web 
mail. 


Os navegadores mais utilizados são: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome, 
Apple Safari, Opera. 





ÁREA DE TRABALHO 


O Mozilla Firefox é um navegador livre e multiplataforma (Windows, Linux, Mac OS X e outros) 
desenvolvido pela Mozilla Foundation. A intenção da fundação é desenvolver um navegador 
leve, seguro, intuitivo e altamente extensível. 


O Mozilla Firefox, na sua configuração original, não exibe a barra de Menus e a barra de 
Favoritos, mas é possível exibir essas barras de ferramentas adicionais, conforme abaixo. O 
local para digitação do endereço do site é chamado de Barra de Endereços e, diferentemente 
dos outros navegadores, apresenta também a Barra de Pesquisa. 





Arquivo Editar Egbir Histórico Fayoritos Ferramentas Ajuda cm) Barra d e M enus — O x 
A É Sinta-se em casa para estu... Xá + 
= | & acasadoconcurseiro.com.br C Q, Pesquisar a + A oO az 
seen eq «q —— Barra de Favoritos 
Concurseiro Barra de enderecos Barra de Pesquisa 
Abas 


Para abrir uma nova aba, clique no botão Nova Aba + na linha das abas ou pressione CTRL + 
T. Para alternar entre as guias abertas, pressione CRTL + TAB (para avançar) ou CTRL + SHIFT + 
TAB (para retroceder). 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 321 








casado o. 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Aba “Nova Aba” 


Ao clicar na aba Nova Aba, o Firefox mostra as últimas páginas acessadas em formato miniatura. 


| — D x 
& | 4 Sinta-se em casa para. X | EO Entrar »X | Novaaba »X  Novaaba Xo- 


E] 1 n pe E em Ma 
Pesquisar Ou Gbrir endereço 


Ce Q Pesquisar Tê +Aa os 


Pesquisar 





ead.acasadoconcurseiro.com.br 


acasadasquestoes.com.br 


microsoft.com 


No canto superior direito, há um botão para ajustar a configuração. Ao clicar nele, serão 
apresentadas as opções a seguir. 


CONTROLES DA NOVA ABA 


“4 Exibir os sites mais visitados 


| Imecluir sites sugendos 


Eotyr página em branco 


Saiba mais sobre a nova aba 


Botão Voltar (Alt + €- ou Backspace) 7 


Esse botão permite recuar nas páginas que foram abertas anteriormente no Firefox. 
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Botão Identidade do Site & PN À nd di 


Ao visualizar um site, o botão de identidade do site será um dos cinco ícones — um globo cinza, 
um triângulo cinza, um triângulo laranja, um cadeado cinza ou um cadeado verde. Clicando 
sobre estes ícones serão exibidos a identidade e informações de segurança sobre o site. 
Clicando em Mais Informações, no painel pop-up, o navegador irá mostrar mais detalhes sobre 
as configurações de privacidade e segurança do site em questão, tais como informações sobre 
o certificado, os cookies e o histórico de senhas salvas. 


O cadeado cinza indica conexão HTTPS com certificados “normais”; e o cadeado verde 
representa uma conexão mais segura e criptografada, usando certificados EV (Extended 
Validation). 


= 


: €& O > & Mozilla Foundation (US) | https:// 
Conteúdo Mesclado - - ii dndia 


Quando você vê um ícone de escudo na barra de endereços, significa que o Firefox bloqueou 
algum conteúdo que é inseguro na página que você está visitando. Explicaremos o que isso 
significa e quais opções você tem. Contudo, se a página HTTPS que você visita incluir conteúdo 
HTTP, a parte HTTP pode ser modificada por ataques, mesmo a página principal sendo HTTPS. 
Quando uma página HTTPS possui conteúdo HTTP, nós a chamamos de conteúdo “mesclado”, 
OU Seja, a página que você está visitando é apenas parcialmente segura — embora ela pareça 
segura, ela não é. 


É € P & https://www.facebook.com, 
Memorizar a senha —— 


Quando aparece o desenho de uma chave, o Firefox permite armazenar a senha utilizada para 
acesso ao site. Se você optar por armazenar a senha, ela não será mais solicitada para este site. 


Barra de Endereços e Barra de Pesquisa 


Pesquisar ou abrir endereço 








Q, Pesquisar 





Pesquisar Google 


Pesquisar com: 
di E 5 O gs 
w W 


Alterar configurações de pesquisa 
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A Barra de Endereços é um espaço para digitar o endereço da página que você deseja acessar. 
Pesquisar na web é mais fácil com a Barra de Endereços, que oferece sugestões, histórico e 
preenchimento automático enquanto você digita. 


Na Barra de Pesquisa, você pode também alterar os provedores de pesquisa direcionando a 
pesquisa ao provedor que você quer usar. 


Botão Atualizar (F5 ou Ctrl + R) o 


Recarrega a página atual. 


Botão Ir para é 


Esse botão fica disponível apenas quando algum endereço está sendo digitado na Barra de 
Endereços. 


Botão Interromper (Esc) * 


Interrompe a exibição da página que está sendo aberta. Isso evita que você termine de carregar 
uma página que não deseja mais visualizar. 


Adicionar aos Favoritos (Ctrl + D) e Exibir Favoritos (Ctrl + Shift + B) YgB 


Favoritos é uma lista de links (endereços) para sites que você visita com frequência. Para 
adicionar o site que você estiver visualizando a lista de favoritos, clique no botão Adicionar aos 
Favoritos ou clique na estrela *7 ou pressione as teclas CTRL + D. Para gerenciar os Favoritos, 
clique no botão 3, escolha a opção Exibir Todos os Favoritos (CTRL + SHIFT + B) e então será 
apresentada uma nova janela denominada Biblioteca. 


Feeds RSS 


Os feeds RSS fornecem conteúdo frequentemente atualizado publicado por um site. Em geral, 
são usados por sites de notícias e blogs, mas também para distribuir outros tipos de conteúdo 
digital, incluindo imagens, áudios (normalmente no formato MP3) ou vídeos. 


Um feed pode ter o mesmo conteúdo de uma página da web, mas, em geral, a formatação é 
diferente. Quando você assina, o navegador verifica automaticamente o site e baixa o novo 
conteúdo para que possa ver o que foi acrescentado desde a sua última visita ao feed. 


O acrônimo RSS significa Really Simple Syndication (agregação realmente simples) e é usado 
para descrever a tecnologia usada para criar feeds. 


No Firefox, para fazer a identificação da existência de Feeds no site, é necessário clicar no botão 
8. Se o site tiver suporte para feeds, o ícone Inscrever RSS... ficará da cor laranja, como no 
Internet Explorer. Não há suporte para web Slices. 
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Downloads (Ctrl +J) & 


Permite visualizar os downloads já concluídos e os que estão em andamento 


Home Page (Alt + Home) À 


A home page é exibida quando você inicia o navegador ou clica neste botão. 


Firefox Hello = 


A maneira mais fácil de conversar por vídeo com qualquer pessoa de qualquer lugar, 
gratuitamente. 


WI 


Menu 


Permite a configuração das diversas opções do navegador, pois as outras barras não estão 
visíveis na configuração original. As configurações serão detalhadas abaixo. 


Histórico (CTRL + H) 


e e es es O . e e e TÁ e 
No Firefox, ao clicar no botão Menu, aparece a opção «=, que permite verificar o histórico. 


Durante a navegação na web, o browser armazena informações sobre os sites visitados, bem 
como as informações que você é solicitado a fornecer frequentemente aos sites da web (como, 
por exemplo, nome e endereço). Exemplo de informações que são armazenadas: 


e arquivos de Internet temporários; 


e cookies; 


histórico dos sites visitados; 
e “informações inseridas nos sites ou na barra de endereços; 


senhas da web salvas. 


O armazenamento dessas informações acelera a navegação, mas você pode excluí-las se, por 
exemplo, estiver usando um computador público e não quiser que as informações pessoais 
fiquem registradas. 


Mesmo quando seu histórico de navegação for excluído, sua lista de favoritos ou feeds assinados 
não serão. Você pode usar o recurso Navegação Privativa para não deixar histórico enquanto 
navega na web. 
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Cookies 


São arquivos de texto muito pequenos colocados em sua unidade de disco rígido por um 
servidor de páginas da web. Basicamente são seu cartão de identificação e não podem ser 
executados como código ou transmitir vírus. 


Os sites usam cookies para oferecer uma experiência personalizada aos usuários e reunir 
informações sobre o uso do site. Muitos sites também usam cookies para armazenar 
informações que fornecem uma experiência consistente entre seções do site, como carrinho de 
compras ou páginas personalizadas. Com um site confiável, os cookies podem enriquecer a sua 
experiência, permitindo que o site aprenda as suas preferências ou evitando que você tenha 
que se conectar sempre que entrar no site. Entretanto, alguns cookies, como aqueles salvos 
por anúncios, podem colocar a sua privacidade em risco, rastreando os sites que você visita. 


Os cookies temporários (ou cookies de sessão) são removidos do seu computador assim que 
você fecha o navegador. Os sites os usam para armazenar informações temporárias, como itens 
no carrinho de compras. 


Bloqueador de Pop-ups 


O Bloqueador de Pop-ups limita ou bloqueia pop-ups nos sites que você visita. Você pode 
escolher o nível de bloqueio que prefere. Ative ou desative o recurso de notificações quando os 
pop-ups estão bloqueados ou crie uma lista de sites cujos pop-ups você não deseja bloquear. 


BARRA DE FAVORITOS 


Mais visitados | : Primeiros passos EM A Casa do Concurseiro | : Casa dos Questões E) Terra.com.br b Bing.co! 


Você pode arrastar links, tanto da Barra de Endereços quanto de páginas da web, para a Barra 
de Favoritos, de modo que suas informações favoritas estejam sempre ao alcance de um clique. 
Você também pode reorganizar os itens na sua barra Favoritos ou organizá-los em pastas. Além 
disso, você pode usar feeds para verificar se há atualizações de conteúdo em seus sites favoritos 
sem precisar navegar sair da página atual. 


OPÇÕES DE SEGURANÇA 
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Navegação privativa (Ctrl + Shift + P) 


A Navegação Privativa permite que você navegue na web sem deixar vestígios no computador. 
Isso ajuda a impedir que as outras pessoas que usam seu computador vejam quais sites você 
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visitou e o que você procurou na web. Para iniciar a Navegação Privativa, clique no botão Menu 
e escolha a opção “Nova janela privativa”. 


Quando você inicia a Navegação Privativa, El - cEEE 
o Mozilla Firefox abre uma nova janela do / FE Você está na navegação... X | + 
navegador. A proteção oferecida só terá efeito PE » = 


enquanto você estiver usando a janela. Você 
pode abrir quantas guias desejar nessa janela e a E 
todas elas estarão protegidas pela Navegação Voce esta na 
Privativa. Entretanto, se você abrir outra navegação 
janela do navegador ela não estará protegida. ) á 

Para finalizar a sessão da Navegação Privativa, privativa 
feche a janela do navegador. 


Mais visitados | : Primeiros passos UOL 


Quando você navegar usando a Navegação 

Privativa, O Firefox armazenará algumas informações, como cookies e arquivos de internet 
temporários, de forma que as páginas da web visitadas funcionem corretamente. Entretanto, 
no final da sua sessão, essas informações são descartadas. 


Antirrastreamento 


A função Antirrastreamento ajuda a evitar que provedores de conteúdo de sites coletem 
informações sobre os sites que você visita. 


O Mozilla Firefox oferece o recurso Não 


Me Rastreie, que permite expressar sua Privacidade 
preferência por não ser rastreado por 
websites. Quando esse recurso está Antirrastreamento 


ativo, O Firefox vai avisar às empresas 
de anúncios que você não quer ser 
rastreado para fins de publicidade. 


Notificar aos sites que não quero ser rastreadc 
Saiba mais 





Para ativar a opção Notificar aos Sites 
que não Quero ser Rastreado, clique no botão Menu, guia Privacidade e marque a opção, 
conforme figura lateral. 


Proteção contra Phishing 


A proteção contra Phishing 


ajuda a detectar sites de Seg urança 
maliciosos OU perigosos. 
O Mozilla Firefox tem essa Geral 


funcionalidade, mas não há 
um nome definido. Três opções 
estão disponíveis, conforme 
imagem ao lado. As opções já 
estão ativadas na configuração 
padrão e podem ser acessadas 
pelo botão Menu, guia Segurança. 


” | Alertar se sites tentarem instalar extensões ou temas 


“| Bloquear sites avaliados como focos de ataques 


* | Bloquear sites avaliados como falsos 





O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 327 





casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


OUTRAS CONFIGURAÇÕES 


Ao clicar no botão Menu, aparecerá a janela seguinte: 





Recortar MH Copiar Colar 
— 100% + 
[1 dv BR 
Nova jamela Movajanela  Sabrar página 
prrativa 
a & 
: = 
Imprimir Histórico Tela inteira 
» O d 
Localizar Opções Complemen- 
tos 
Desenvolre- 
dor 
€) Entrar no Sync 
Personalizar 2) Ú 


A maioria das configurações do navegador está acessível ao clicar no botão “Opções”. Será 
aberta uma nova guia com as 8 opções de configurações abaixo. 


a) Guia Geral: Configuração da Página Inicial, do local de salvamento 
dos downloads e opção de fazer do Mozilla Firefox o navegador 
padrão. 


b) Pesquisar: Ativação, desativação, download e remoção dos 
Mecanismos de Pesquisa. 


c) Conteúdo: Ativação e desativação do Bloqueador de Pop-ups. 


d) Aplicativos: Configuração dos aplicativos utilizados para abrir 
arquivos no navegador. 


e) Privacidade: Ativação do Antirrastreamento, Gerenciamento dos 
Cookies e Limpeza do Histórico. 


f) Segurança: Configuração Anti Phishing e Senhas. 


g) Sync: Permite replicar as configurações do Firefox usando a nuvem. 





h) Avançado: Atualizações do Firefox, Configuração do Proxy e 
Certificados. 
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PARTICULARIDADES DO MOZILLA FIREFOX 


1. Firefox Hello — 2 O Firefox Hello permite que você tenha chamadas gratuitas de vídeo e 
voz e mensagens de texto, diretamente no seu navegador. Tudo que você precisa é de uma 
webcam (opcional), de um microfone e da versão mais recente do Firefox para ligar para 
amigos que utilizam navegadores que suportam o padrão webRTC como o Firefox, Google 
Chrome ou Opera. Não é disponível na Navegação Privativa. 


2. Bibliotecas (Ctrl + Shift + B) — Janela para gerenciamento de Histórico, Downloads, Tags e 
Favoritos. 


E) Biblioteca - E 


«ij Organizar* 15: Exibir “gs Importar e backup * | Localizar nos favoritos 


b 4) Histórico Nome Tags Endereço 
& Downloads Nome: | Barra de favoritos 
> Tags 
dá g Favortos 


b Barra de favoritos 
b Menu de favoritos 


(6, Não organizados 


3. Abas de Aplicativos — Abas de Aplicativo permitem que você mantenha seus aplicativos 
web favoritos como Facebook, Gmail e Twitter abertos e a apenas um clique de distância. 
Abas de aplicativo são pequenas, não podem ser fechadas acidentalmente e abrem 
automaticamente junto com o Firefox. Para usar, clique na aba com o botão da direita e 
escolha a opção Fixar Aba. No exemplo a seguir, o site do Facebook e do Mozilla Firefox 
estão configurados como aplicativos. 


E €&/ Novaaba XxX + 
Pp 


ET 


mitos = am po : EMA PPEFA 
+ Lj di Lo id Fr ALA dai DFL EPRUE FE A 


4. Abrir tudo em Abas — Grupos de Abas (também conhecidos 
como Panorama) são uma maneira fácil de organizar várias 
abas. Com Grupos de Abas, você pode agrupar abas de forma 


IM Ajuda e dicas 


[TI Personalize o Firefox 


an IM Participe 
visual e intuitiva, trocar de grupos e rapidamente pesquisar em ii P 
E né / , so ai Sob Ê 
suas abas. Essa opção está disponível ao clicar no botão Exibir sda 
Favoritos, apontar para um grupo de favoritos e clicar na opção Pes RR 


Abrir tudo em abas. 
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5. Sync — Permite configurar a sincronização e levar suas abas e Bem-vindo ao Sync 
favoritos com você para qualquer lugar. O Sync conecta todos os 
seus Firefoxes (inclusive o Firefox Móvel) perfeitamente para que 
você possa acessar seu histórico de navegação, suas senhas, seus 4 
favoritos e, até mesmo, abas abertas em qualquer dispositivo que h, 
você usar. Está disponível diretamente ao abrir o botão Menu, na 
opção Entrar no Sync. 
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O correio eletrônico tornou-se popular devido a sua grande facilidade em quebrar barreiras 
geográficas. Pessoas que estão em diferentes continentes podem se comunicar livremente 
(desde que possuam computadores ou qualquer outro dispositivo com tal funcionalidade 
conectados à Internet), enviando e recebendo mensagens a qualquer hora do dia e para 
qualquer parte do mundo. 


Formato padrão para um endereço de e-mail no Brasil: nomedousuario(Onomedaempresa. 
com.br. Ex.: marcio(Dacasadoconcurseiro.com.br 


Webmail e Aplicativos de e-mail 


O acesso ao e-mail pode ser realizado através do navegador de internet (Webmail) ou através de 
aplicativos/ferramentas especializadas para acesso ao correio eletrônico. A principal vantagem 
dos webmails é a mobilidade, pois é necessário apenas um computador com navegador e 
acesso à internet. A utilização de aplicativos traz a possibilidade de acesso aos e-mails sem 
a necessidade de conexão com a internet (modo off-line) e normalmente as ferramentas 
disponibilizam mais recursos de organização e pesquisa dos e-mails. 


As principais ferramentas do mercado são: 


e Mozilla Thunderbird — Aplicativo baseado em software livre, gratuito e disponível para 
Windows, Linux e Mac OS. 


e Microsoft Outlook — Aplicativo baseado em software proprietário, comercializado 
juntamente com o pacote Microsoft Office e disponível para Windows e Mac OS. 


e Outlook Express — Aplicativo baseado em software proprietário que vinha com o Windows 
XP. Não tem versões para Windows 7 ou superiores. Produto descontinuado desde 8 de 
abril de 2014 juntamente com o Windows XP. 


e Windows Live Mail — Aplicativo baseado em software proprietário, gratuito e parte de um 
pacote de softwares da Microsoft chamado Windows Essentials. A Microsoft descontinuou 
esse pacote e fornecerá/forneceu somente até 10 de janeiro de 2017. 


e  Eudora — Software gratuito, disponível para Windows e Mac OS. Foi descontinuado em 10 
de novembro de 2006. 


e Outlook ou E-mail — Aplicativo interno do Windows 8, Windows 8.1 e Windows 10. 
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As duas principais empresas com soluções mundialmente utilizadas de webmail são o Google 
e a Microsoft. A solução do Google se chama Gmail.com e a solução do Microsoft se chama 
Outlook.com. Anteriormente se chamava Hotmail.com. 


Protocolos de e-mail 


Ao todo, 4 protocolos são utilizados nas soluções de correio eletrônico: 


1) SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): protocolo responsável pelo envio de mensagens 
eletrônicas, é o protocolo mais importante e fundamental para o funcionamento de 
soluções de e-mail. 


2) IMAP4 (Internet Message Access Protocol): é um protocolo de recebimento de mensagens. 
O IMAP não move, apenas copia os e-mails para o computador. Desta forma, permite que 
O usuário possa acessar de qualquer lugar do mundo as mesmas mensagens que foram 
copiadas para o seu computador. Permite também que o usuário possa escolher quais os 
anexos que serão copiados com a mensagem. O IMAP é um protocolo mais atual e com 
mais recursos em relação POP. 


3) POP3 (Post Office Protocol): protocolo simples utilizado para obter mensagens contidas em 
caixa postal remota, portanto, é um protocolo de recebimento de mensagens eletrônicas. 
Quando o usuário utiliza POP3 para acessar a caixa postal, ele move todo o seu conteúdo 
para o computador, deixando a caixa postal no provedor vazia. 


4) HTTP(s) (Hypertext Transfer Protocol): Utilizado quando se acessa a caixa postal através do 
navegador (webmail). 


SMTP 





HTTP(s) Eos HTTP(s) 


Webmail 





Acima o fluxo de mensagens quando remetente e destinatário utilizam webmail. Envio e 
recebimento são feitos usando HTTP(s). 
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SMTP 





POP 
ou 


IMAP 


SMTP 





Acima o fluxo de mensagens quando remetente e destinatário utilizam aplicativos para e-mail. 
Envio utiliza sempre SMTP e o recebimento pode ser com POP ou com IMAP. 


Principais pastas 


As pastas são utilizadas para organizar as mensagens. Todas as soluções possuem as pastas 
abaixo e também permitem a criação de novas, para atender as necessidades de cada usuário. 


Entrada: também chamada de Caixa de Entrada. Nesta caixa, são armazenadas todas as 
mensagens recebidas, sem exceção. 


Saída: quando uma mensagem é composta e o aplicativo está em modo off-line, a 
mensagem é armazenada nesta caixa até a conexão ser feita e aplicativo receber o 
comando para a mensagem ser enviada ou, conforme a configuração, ela pode ser 
enviada automaticamente quando o programa se tornar on-line. É possível escrever várias 
mensagens em Modo off-line e depois se conectar para enviá-las todas de uma só vez. 


Enviados: toda vez que uma mensagem é enviada, ela vai para o destinatário e também 
fica armazenada na caixa de Enviados ou também chamada de Itens Enviados. 


Lixeira: quando uma mensagem é excluída de uma pasta, ela vai para a Lixeira. Para 
restaurar uma mensagem, é necessário movê-la para a caixa original. Quando se apaga 
uma mensagem dessa pasta, ela será excluída permanentemente. 


Rascunhos: pasta onde se pode manter uma mensagem que não se deseja enviar. Para 
colocar uma mensagem nesta pasta, deve-se salvá-la, em vez de enviá-la. 


Lixo eletrônico: pasta para onde as mensagens são movidas quando as ferramentas 
detectarem ela como SPAM ou lixo eletrônico. 
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Campos utilizados 
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Ao redigir uma nova mensagem, diversos campos estão disponíveis. Alguns são obrigatórios e 
outros opcionais. 


Edição: (assunto em branco) 
Arquivo Editar Exibir Jnserr Formatar Qpções Ferramentas Ajuda 
MEnviaragors 4 Onogeufic - BD anexar + DSegurança — [Salvar - 
De Márcio Hunecke <marcioDacasadoconcurseiro.com.br> morcoS 


> | application.im 567 bytes 
Ce e, 


Assunto: 


Normal v Proporcional 


Janela Nova mensagem do Mozilla Thunderbird 


Campo DE: já vem preenchido automaticamente com a conta padrão configurada. Se houver 
mais de uma conta cadastrada, o remetente poderá alterar a conta padrão e enviar com outro 
e-mail. Esse campo é o único que precisa estar preenchido. 


Campo PARA: utilizado para o identificar o destinatário principal da mensagem. Campo pode 
conter mais de um destinatário e é opcional, desde que algum destinatário seja incluído em 
outro campo (CC ou CCO). 


Campo CC: (com cópia ou cópia carbonada) utilizado para identificar o destinatário que deve 
tomar conhecimento da mensagem ou também conhecido como destinatário secundário. 
Campo pode conter mais de um destinatário e é opcional, desde que algum destinatário seja 
incluído em outro campo (PARA ou CCO). 


Campo CCO: (com cópia oculta ou cópia carbonada oculta) este campo permite que o usuário 
envie mensagens para um ou mais destinatários sem que os que receberam, por intermédio de 
Para e Cc, figuem sabendo. Campo pode conter mais de um destinatário e é opcional, desde 
que algum destinatário seja incluído em outro campo (PARA ou CC). 


Campo Assunto: digite um título para a mensagem. Campo opcional, mas se não for preenchido, 
provavelmente será alertado ao enviar a mensagem. 
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Campo Anexar: Clique no botão “Anexar”, normalmente representado por um clips J selecione 
o arquivo a ser anexado e clique “Abrir”. Em seguida, clique em Anexar. O tamanho máximo de 
cada arquivo anexo, pode variar de uma solução para outra, mas atualmente o tamanho 
“máximo” aceitável fica em outro de 20Mb. 
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Triade CIDA 


A Segurança da Informação se refere à proteção existente sobre as informações de uma 
determinada empresa ou pessoa, isto é, aplica-se tanto às informações corporativas quanto 
as informações pessoais. Entende-se por informação todo e qualquer conteúdo ou dado que 
tenha valor para alguma organização ou pessoa. Ela pode estar guardada para uso restrito ou 
exposta ao público para consulta ou aquisição. 


Podem ser estabelecidas métricas (com o uso ou não de ferramentas) para a definição do nível 
de segurança existente e, com isto, serem estabelecidas as bases para análise da melhoria ou 
piora da situação de segurança existente. A segurança de uma determinada informação pode 
ser afetada por fatores comportamentais e de uso de quem se utiliza dela, pelo ambiente ou 
infraestrutura que a cerca ou por pessoas mal-intencionadas que têm o objetivo de furtar, 
destruir ou modificar tal informação. 


A tríade CIA (Confidentiality, Integrity and Availability) — Confidencialidade, Integridade e 
Disponibilidade — representa os principais atributos que, atualmente, orientam a análise, o 
planejamento e a implementação da segurança para um determinado grupo de informações 
que se deseja proteger. Outros atributos importantes são a irretratabilidade e a autenticidade. 
Com a evolução do comércio eletrônico e da sociedade da informação, a privacidade é também 
uma grande preocupação. 


Portanto, os atributos básicos, segundo os padrões internacionais (ISO/IEC 17799:2005), são os 
seguintes: 


Confidencialidade — propriedade que limita o acesso a informação tão somente às entidades 
legítimas, ou seja, aquelas autorizadas pelo proprietário da informação. A criptografia é a 
principal técnica utilizada para proteger a confidencialidade. 


Integridade — propriedade que garante que à informação manipulada mantenha todas as 
características originais estabelecidas pelo proprietário da informação, incluindo controle de 
mudanças e garantia do seu ciclo de vida (nascimento, manutenção e destruição). A assinatura 
digital é a principal técnica utilizada para proteger a integridade. 


Disponibilidade — propriedade que garante que a informação esteja sempre disponível para 
o uso legítimo, ou seja, por aqueles usuários autorizados pelo proprietário da informação. O 
backup (becape) é uma das técnicas utilizadas para proteger a disponibilidade. 
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Autenticidade — propriedade que garante que a informação é proveniente da fonte anunciada 
e que não foi alvo de mutações ao longo de um processo. A assinatura digital é utilizada para 
proteger a integridade. 


Irretratabilidade ou não repúdio — propriedade que garante a impossibilidade de negar a 
autoria em relação a uma transação anteriormente feita. 


Autenticação, Autorização e Auditoria (AAA) 
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Autenticação é o ato de estabelecer ou confirmar algo (ou alguém) como autêntico, isto é, 
que reivindica a autoria ou a veracidade de alguma coisa. A autenticação também remete à 
confirmação da procedência de um objeto ou pessoa, neste caso, frequentemente relacionada 
com a verificação da sua identidade. 


Mecanismos ou Fatores de Autenticação: 
1. Autenticação baseada no conhecimento (SABER) — Login e senha 
2. Autenticação baseada na propriedade (TER) — Token / Smart card com PIN (senha do cartão) 


3. Autenticação baseada na característica (SER) — Digital / Palma da mão / Íris 


Cada mecanismo possui suas vantagens e desvantagens, devendo ser os mesmos aplicados 
de modo a atender à necessidade do negócio visando garantir a autenticidade das entidades 
envolvidas. O que vai definir qual dos métodos será adotado é o valor da informação a ser 
protegida para as entidades envolvidas, cujo o risco deverá ser aceito em níveis aceitáveis. 
Frequentemente é utilizada uma combinação de dois ou mais métodos. 


Autorização é o mecanismo responsável por garantir que apenas usuários autorizados 
consumam os recursos protegidos de um sistema computacional. Os recursos incluem arquivos, 
programas de computador, dispositivos de hardware e funcionalidades disponibilizadas por 
aplicações instaladas em um sistema. Podem ser consideradas consumidores de recursos as 
pessoas que utilizam um sistema através de uma interface, programas e outros dispositivos de 
um computador. 


O processo de autorização decide se uma pessoa, programa ou dispositivo X tem permissão 
para acessar determinado dado, programa de computador ou serviço Y. A maioria dos sistemas 
operacionais modernos possuem processos de autorização. Após um usuário ser autenticado, 
o sistema de autorização verifica se foi concedida permissão para o uso de determinado 
recurso. As permissões são normalmente definidas por um administrador do sistema na forma 
de "políticas de aplicação de segurança”, como as ACLs (listas de controle de acesso) ou uma 
“capacidade”, com base no "princípio do privilégio mínimo”: os consumidores terão permissão 
apenas para acessar os recursos necessários para realizar a sua tarefa. 


Auditoria é uma referência à coleta da informação relacionada à utilização de recursos de 
rede pelos usuários. Esta informação pode ser utilizada para gerenciamento, planejamento, 
cobrança, etc. A auditoria em tempo real ocorre quando as informações relativas aos usuários 
são trafegadas no momento do consumo dos recursos. Na auditoria em batch as informações 
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são gravadas e enviadas posteriormente. As informações que são tipicamente relacionadas 
com este processo são a identidade do usuário, a natureza do serviço entregue, o momento em 
que o serviço se inicia e o momento do seu término. 


Contas e senhas 


Uma conta de usuário, também chamada de "nome de usuário”, “nome de login" e username, 
corresponde a identificação única de um usuário em um computador ou serviço. Por meio das 
contas de usuário, é possível que um mesmo computador ou serviço seja compartilhado por 
diversas pessoas, pois permite, por exemplo, identificar unicamente cada usuário, separar as 
configurações específicas de cada um e controlar as permissões de acesso. 


A sua conta de usuário é de conhecimento geral e é o que 
permite a sua identificação. Ela é, muitas vezes, derivada 
do seu próprio nome, mas pode ser qualquer sequência 
de caracteres que permita que você seja identificado 
unicamente, como o seu endereço de e-mail. Para garantir 
que ela seja usada apenas por você, e por mais ninguém, é 
que existem os mecanismos de autenticação. 





Existem três grupos básicos de mecanismos de autenticação, E eia 

que se utilizam de: aquilo que você é (informações 

biométricas, como a sua impressão digital, a palma da sua mão, a sua voz e o seu olho), aquilo 
que apenas você possui (como seu cartão de senhas bancárias e um token gerador de senhas) 
e, finalmente, aquilo que apenas você sabe (como perguntas de segurança e suas senhas). 


Uma senha, ou password, serve para autenticar uma conta, ou seja, é usada no processo de 
verificação da sua identidade, assegurando que você é realmente quem diz ser e que possui 
o direito de acessar o recurso em questão. É um dos principais mecanismos de autenticação 
usados na Internet devido, principalmente, à simplicidade que possui. 


Se uma outra pessoa souber a sua conta de usuário e tiver acesso à sua senha ela poderá usá- 
las para se passar por você na Internet e realizar ações em seu nome, como: 


e Acessar a sua conta de correio eletrônico e ler seus e-mails, enviar mensagens de spam e/ 
ou contendo phishing e códigos maliciosos, furtar sua lista de contatos e pedir o reenvio 
de senhas de outras contas para este endereço de e-mail (e assim conseguir acesso a elas); 


e Acessar o seu computador e obter informações sensíveis nele armazenadas, como senhas 
e números de cartões de crédito; 


e Utilizar o seu computador para esconder a real identidade desta pessoa (o invasor) e, 
então, desferir ataques contra computadores de terceiros; 


e Acessar sites e alterar as configurações feitas por você, de forma a tornar públicas 
informações que deveriam ser privadas; 


e Acessar a sua rede social e usar a confiança que as pessoas da sua rede de relacionamento 
depositam em você para obter informações sensíveis ou para o envio de boatos, mensagens 
de spam e/ou códigos maliciosos. 
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Algumas das formas como a sua senha pode ser descoberta são: 


e Ao ser usada em computadores infectados. Muitos códigos maliciosos, ao infectar um 
computador, armazenam as teclas digitadas (inclusive senhas), espionam o teclado pela 
webcam (caso você possua uma e ela esteja apontada para o teclado) e gravam a posição 
da tela onde o mouse foi clicado; 


e Ao ser usada em sites falsos. Ao digitar a sua senha em um site falso, achando que está no 
site verdadeiro, um atacante pode armazená-la e, posteriormente, usá-la para acessar O 
site verdadeiro e realizar operações em seu nome; 


e Pormeio de tentativas de adivinhação; 
e Aoser capturada enquanto trafega na rede, sem estar criptografada; 


e Por meio do acesso ao arquivo onde a senha foi armazenada, caso ela não tenha sido 
gravada de forma criptografada; 


e Com o uso de técnicas de engenharia social, como forma a persuadi-lo a entregá-la 
voluntariamente; 


e Pela observação da movimentação dos seus dedos no teclado ou dos cliques do mouse em 
teclados virtuais. 


Cuidados a serem tomados ao usar suas contas e senhas: 


e Certifique-se de não estar sendo observado ao digitar as suas senhas; 
e Não forneça as suas senhas para outra pessoa, em hipótese alguma; 


e Certifique-se de fechar a sua sessão ao acessar sites que requeiram o uso de senhas. Use a 
opção de sair (logout), pois isso evita que suas informações sejam mantidas no navegador; 


e Elabore boas senhas; 
e Altere as suas senhas sempre que julgar necessário; 
e Não use a mesma senha para todos os serviços que acessa; 


e Ao usar perguntas de segurança para facilitar a recuperação de senhas, evite escolher 
questões cujas respostas possam ser facilmente adivinhadas; 


e Certifique-se de utilizar serviços criptografados quando o acesso a um site envolver o 
fornecimento de senha; 


e Procure manter sua privacidade, reduzindo a quantidade de informações que possam ser 
coletadas sobre você, pois elas podem ser usadas para adivinhar a sua senha, caso você 
não tenha sido cuidadoso ao elaborá-la; 


e Mantenha a segurança do seu computador; 


e Seja cuidadoso ao usar a sua senha em computadores potencialmente infectados ou 
comprometidos. Procure, sempre que possível, utilizar opções de navegação anônima. 
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e Uma senha boa, bem elaborada, é aquela que é difícil de ser descoberta (forte) e fácil 
de ser lembrada. Não convém que você crie uma senha forte se, quando for usá-la, não 
conseguir recordá-la. Também não convém que você crie uma senha fácil de ser lembrada 
se ela puder ser facilmente descoberta por um atacante. 


Alguns elementos que você não deve usar na elaboração de suas senhas são: 


Qualquer tipo de dado pessoal: evite nomes, sobrenomes, contas de usuário, números de 
documentos, placas de carros, números de telefones e datas (estes dados podem ser facilmente 
obtidos e usados por pessoas que queiram tentar se autenticar como você). 


Sequências de teclado: evite senhas associadas à proximidade entre os caracteres no teclado, 
como “lqaz2wsx' e "QwerTAsdfG”, pois são bastante conhecidas e podem ser facilmente 
observadas ao serem digitadas. 


Palavras que façam parte de listas: evite palavras presentes em listas publicamente conhecidas, 
como nomes de músicas, times de futebol, personagens de filmes, dicionários de diferentes 
idiomas, etc. Existem programas que tentam descobrir senhas combinando e testando estas 
palavras e que, portanto, não devem ser usadas. 


Alguns elementos que você deve usar na elaboração de suas senhas são: 


Números aleatórios: quanto mais ao acaso forem os números usados melhor, principalmente 
em sistemas que aceitem exclusivamente caracteres numéricos. 


Grande quantidade de caracteres: quanto mais longa for a senha, mais difícil será descobri- 
la. Apesar de senhas longas parecerem, a princípio, difíceis de serem digitadas, com o uso 
frequente elas acabam sendo digitadas facilmente. 


Diferentes tipos de caracteres: quanto mais "bagunçada” for a senha mais difícil será descobri- 
la. Procure misturar caracteres, como números, sinais de pontuação e letras maiúsculas e 
minúsculas. O uso de sinais de pontuação pode dificultar bastante que a senha seja descoberta, 
sem necessariamente torná-la difícil de ser lembrada. 


Algumas dicas práticas que você pode usar na elaboração de boas senhas são: 


Selecione caracteres de uma frase: baseie-se em uma frase e selecione a primeira, a segunda 
ou a última letra de cada palavra. Exemplo: com a frase "O Cravo brigou com a Rosa debaixo de 
uma sacada” você pode gerar a senha "?OCbcaRddus” (o sinal de interrogação foi colocado no 
início para acrescentar um símbolo à senha). 


Utilize uma frase longa: escolha uma frase longa, que faça sentido para você, que seja fácil de 
ser memorizada e que, se possível, tenha diferentes tipos de caracteres. Evite citações comuns 
(como ditados populares) e frases que possam ser diretamente ligadas a você (como o refrão 
de sua música preferida). Exemplo: se quando criança você sonhava em ser astronauta, pode 
usar como senha "1 dia ainda verei os anéis de Saturno!!!”, 
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Faça substituições de caracteres: invente um padrão de substituição baseado, por exemplo, 

na semelhança visual ("'w” e "vv") ou de fonética ('ca” e "k”) entre os caracteres. Crie o seu 

próprio padrão pois algumas trocas já são bastante óbvias. Exemplo: duplicando as letras "s" 
Nat 


e "r”, substituindo "o" por "0" (número zero) e usando a frase "Sol, astro-rei do Sistema Solar” 
você pode gerar a senha "SSOlI, asstrr0-rrei dO SSisstema SSOlarr”. 


Existem serviços que permitem que você teste a complexidade de uma senha e que, de acordo 
com critérios, podem classificá-la como sendo, por exemplo, “muito fraca”, fraca”, forte” 
ou “muito forte”. Ao usar estes serviços, é importante ter em mente que, mesmo que uma 
senha tenha sido classificada como “muito forte”, pode ser que ela não seja uma boa senha 
caso contenha dados pessoais que não são de conhecimento do serviço, mas que podem ser 
de conhecimento de um atacante. Apenas você é capaz de definir se a senha elaborada é 
realmente boa! 


Ameaças e Riscos 
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Acesso a conteúdo impróprios ou ofensivos: ao navegar você pode se deparar com páginas 
que contenham pornografia, que atentem contra a honra ou que incitem o ódio e o racismo. 


Contato com pessoas mal-intencionadas: existem pessoas que se aproveitam da falsa sensação 
de anonimato da Internet para aplicar golpes, tentar se passar por outras pessoas e cometer 
crimes como, por exemplo, estelionato, pornografia infantil e sequestro. 


Furto de identidade: assim como você pode ter contato direto com impostores, também pode 
ocorrer de alguém tentar se passar por você e executar ações em seu nome, levando outras 
pessoas a acreditarem que estão se relacionando com você, e colocando em risco a sua imagem 
Ou reputação. 


Furto e perda de dados: os dados presentes em seus equipamentos conectados à Internet 
podem ser furtados e apagados, pela ação de ladrões, atacantes e códigos maliciosos. 


Invasão de privacidade: a divulgação de informações pessoais pode comprometer a sua 
privacidade, de seus amigos e familiares e, mesmo que você restrinja o acesso, não há como 
controlar que elas não serão repassadas. Além disso, os sites costumam ter políticas próprias 
de privacidade e podem alterá-las sem aviso prévio, tornando público aquilo que antes era 
privado. 


Divulgação de boatos: as informações na Internet podem se propagar rapidamente e atingir 
um grande número de pessoas em curto período de tempo. Enquanto isto pode ser desejável 
em certos casos, também pode ser usado para a divulgação de informações falsas, que podem 
gerar pânico e prejudicar pessoas e empresas. 


Dificuldade de exclusão: aquilo que é divulgado na Internet nem sempre pode ser totalmente 
excluído ou ter o acesso controlado. Uma opinião dada em um momento de impulso pode ficar 
acessivel por tempo indeterminado e pode, de alguma forma, ser usada contra você e acessada 
por diferentes pessoas, desde seus familiares até seus chefes. 


Dificuldade de detectar e expressar sentimentos: quando você se comunica via Internet não 
há como observar as expressões faciais ou o tom da voz das outras pessoas, assim como elas 
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não podem observar você (a não ser que você esteja utilizando webcams e microfones). Isso 
pode dificultar a percepção do risco, gerar mal-entendidos e interpretações dúbias. 


Dificuldade de manter sigilo: no seu dia a dia é possível ter uma conversa confidencial com 
alguém e tomar cuidados para que ninguém mais tenha acesso ao que está sendo dito. Na 
Internet, caso não sejam tomados os devidos cuidados, as informações podem trafegar ou ficar 
armazenadas de forma que outras pessoas tenham acesso ao conteúdo. 


Uso excessivo: o uso desmedido da Internet, assim como de outras tecnologias, pode colocar 
em risco a sua saúde física, diminuir a sua produtividade e afetar a sua vida social ou profissional. 


Plágio e violação de direitos autorais: a cópia, alteração ou distribuição não autorizada 
de conteúdos e materiais protegidos pode contrariar a lei de direitos autorais e resultar em 
problemas jurídicos e em perdas financeiras. 


Criptografia 


A palavra criptografia tem origem grega e significa a arte de escrever em códigos de forma 
a esconder a informação na forma de um texto incompreensível. A informação codificada é 
chamada de texto cifrado. O processo de codificação ou ocultação é chamado de cifragem, 
e o processo inverso, ou seja, obter a informação original a partir do texto cifrado, chama-se 
decifragem. 


A cifragem e a decifragem são realizadas por programas de computador chamados de cifradores 
e decifradores. Um programa cifrador ou decifrador, além de receber a informação a ser cifrada 
ou decifrada, recebe um número-chave que é utilizado para definir como o programa irá se 
comportar. Os cifradores e decifradores se comportam de maneira diferente para cada valor da 
chave. Sem o conhecimento da chave correta não é possível decifrar um dado texto cifrado. 
Assim, para manter uma informação secreta, basta cifrar a informação e manter em sigilo a 
chave. 


Atualmente existem dois tipos de crip- 
tografia: a simétrica e a de chave pú- 
blica. A criptografia simétrica realiza a 
cifragem e a decifragem de uma infor- 
mação por meio de algoritmos que uti- 
lizam a mesma chave, garantindo sigilo 
na transmissão e armazenamento de 
dados. Como a mesma chave deve ser 
utilizada na cifragem e na decifragem, 
a chave deve ser compartilhada entre 
quem cifra e quem decifra os dados. O 
processo de compartilhar uma chave é 
conhecido como troca de chaves. A tro- 
ca de chaves deve ser feita de forma segura, uma vez que todos que conhecem a chave podem 
decifrar a informação cifrada ou mesmo reproduzir uma informação cifrada. 
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Os algoritmos de chave pública operam com duas chaves distintas: chave privada e chave 
pública. Essas chaves são geradas simultaneamente e são relacionadas entre si, o que possibilita 
que a operação executada por uma seja revertida pela outra. A chave privada deve ser mantida 
em sigilo e protegida por quem gerou as chaves. A chave pública é disponibilizada e tornada 
acessível a qualquer indivíduo que deseje se comunicar com o proprietário da chave privada 
correspondente. 


chave pública 
de Beto 


algoritmo | algoritmo 
criptográfico criptográfico 


texto original texto cifrado texto original 


chave privada 


Sigilo utilizando criptografia assimétrica de Beto 








Assinatura Digital 
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Existem diversos métodos para assinar digitalmente documentos, os quais estão em 
constante evolução. Porém de maneira resumida uma assinatura típica envolve dois processos 
criptográficos: o hash (resumo criptográfico) e a encriptação deste hash. 


Em um primeiro momento, é gerado um resumo criptográfico da mensagem por meio de 
algoritmos complexos (exemplos: MD5, SHA-1, SHA-256) que reduzem qualquer mensagem 
sempre a um resumo de mesmo tamanho. A este resumo criptográfico se dá o nome de hash. 


O mesmo método de autenticação dos algoritmos de criptografia de chave pública operando 
em conjunto com uma função resumo, também conhecido como função de hash, é chamado 
de assinatura digital. 


O resumo criptográfico é o resultado retornado por uma função de hash. Este pode ser 
comparado a uma impressão digital, pois cada documento possui um valor único de resumo e 
até mesmo uma pequena alteração no documento, como a inserção de um espaço em branco, 
resulta em um resumo completamente diferente. 


A vantagem da utilização de resumos criptográficos no processo de autenticação é o aumento 
de desempenho, pois os algoritmos de criptografia assimétrica são muito lentos. A submissão 
de resumos criptográficos ao processo de cifragem com a chave privada reduz o tempo de 
operação para gerar uma assinatura por serem os resumos, em geral, muito menores que o 
documento em si. Assim, consomem um tempo baixo e uniforme, independentemente do 
tamanho do documento a ser assinado. 
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assinatura digital 
415 E878 915 4MS BR9A CCAT 1279 CASE 0753 9942 


algoritmo 4 
criptográfico Er Pa o na! ea 


função hash assimétrico 


é j 


hash do documento hash do documento 


Conferência da assinatura digital 





Na assinatura digital, o documento não sofre qualquer alteração e o hash cifrado com a chave 
privada é anexado ao documento. 


Para comprovar uma assinatura digital, é necessário inicialmente realizar duas operações: 
calcular o resumo criptográfico do documento e decifrar a assinatura com a chave pública 
do signatário. Se forem iguais, a assinatura está correta, o que significa que foi gerada pela 
chave privada corresponde à chave pública utilizada na verificação e que o documento está 
integro. Caso sejam diferentes, a assinatura está incorreta, o que significa que pode ter havido 
alterações no documento ou na assinatura pública. 


A semelhança entre a assinatura digital e a assinatura manuscrita restringe-se ao princípio de 
atribuição de autoria a um documento. Na manuscrita, as assinaturas seguem um padrão, sendo 
semelhantes entre si e possuindo características pessoais e biométricas de cada indivíduo. 
Ela é feita sobre algo tangível, o papel, responsável pela vinculação da informação impressa 
à assinatura. A veracidade da assinatura manuscrita é feita por uma comparação visual a uma 
assinatura verdadeira tal como aquela do documento de identidade oficial. 








Firewall 
| 1) 
Firewall é um software ou hardware que verifica informações Edi 
vindas da Internet ou de uma rede, rejeitando-as ou permitindo || a 
que elas passem e entrem no seu computador, dependendo || s " 
das configurações definidas. Com isso, o firewall pode ajudar Las! a A 
a impedir o acesso de hackers e software mal-intencionado ao ' : T >» / 
seu computador. 7) Seu computador 
O Firewall do Windows vem incorporado ao Windows e é e diagincan ca 
ativado automaticamente. (3) A Internet 
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Se você executar um programa como o de mensagens 
instantâneas (Skype) ou um jogo em rede com vários 


Ajude à proteger o seu comparador com o Firewall do Windows 


participantes, que precise receber informações da e E —— 
Internet ou de uma rede, o firewall perguntará se teme Comin 


m q Redes de casa ou do trabalho (particular) Conectado '4 


você deseja bloquear ou desbloquear (permitir) a mim PER SPSS 


rese 


conexão. Se você optar por desbloquear a conexão, sa nd o Perde idos sem 


Corestes de entrada Bioquesr toda: a: corenões a programa: que 
nd estmam no into de programa permitia 


o Firewall do Windows criará uma exceção para que rt dad entro a na 


você não se preocupe com o firewall quando esse cempetmato ret em 
programa precisar receber informações no futuro. 





VPN 


Rede Privada Virtual (VPN) é uma rede de comunicações privada normalmente utilizada por 
uma empresa ou um conjunto de empresas e/ou instituições, construída em cima de uma rede 
de comunicações pública (como, por exemplo, a Internet). O tráfego de dados é levado pela 
rede pública utilizando protocolos padrão, normalmente seguros. 


Uma VPN é uma conexão es- 
tabelecida sobre uma infraes- 
trutura pública ou comparti- 
lhada, usando tecnologias de 
tunelamento e criptografia 
para manter seguros os da- 
dos trafegados. VPNs seguras 
usam protocolos de cripto- 
grafia por tunelamento que 
fornecem  confidencialidade, 
autenticação e integridade ne- 
cessárias para garantir a priva- 
cidade das comunicações requeridas. Quando adequadamente implementados, estes protoco- 
los podem assegurar comunicações seguras através de redes inseguras. 





Políticas de Segurança 
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De acordo com o RFC 2196 (The Site Security Handbook), uma política de segurança consiste 
num conjunto formal de regras que devem ser seguidas pelos utilizadores dos recursos de uma 
organização. 


As políticas de segurança devem ter implementação realista e definir claramente as áreas 
de responsabilidade dos utilizadores, do pessoal de gestão de sistemas e redes e da direção. 
Deve também se adaptar às alterações na organização. As políticas de segurança fornecem um 
enquadramento para a implementação de mecanismos de segurança, definem procedimentos 
de segurança adequados, processos de auditoria à segurança e estabelecem uma base para 
procedimentos legais na sequência de ataques. 
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O documento que define a política de segurança deve deixar de fora todos os aspectos técnicos 
de implementação dos mecanismos de segurança, pois essa implementação pode variar ao 
longo do tempo. Deve ser também um documento de fácil leitura e compreensão, além de 
resumido. 


Algumas normas definem aspectos que devem ser levados 
em consideração ao elaborar políticas de segurança. Entre 
essas normas estão a BS 7799 (elaborada pela British 
Standards Institution) e a NBR ISO/IEC 17799 (a versão 
brasileira desta primeira). A ISO começou a publicar a 
série de normas 27000, em substituição à ISO 17799 (e 
por conseguinte à BS 7799), das quais a primeira, ISO 
2/7001, foi publicada em 2005. 





Existem duas filosofias por trás de qualquer política de segurança: a proibitiva (tudo que não 
é expressamente permitido é proibido) e a permissiva (tudo que não é proibido é permitido). 
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PRAGAS VIRTUAIS 


Malware, ou praga virtual é todo e qualquer software que tem objetivos maliciosos. Em 
malware, se incluem todos os trojans, vírus e spywares. 


Esse grupo é muito genérico e é mais recomendado usar um dos grupos mais específicos como 
os citados. Na maioria das vezes, malware será apenas tratado como um grupo que engloba 
spywares e adware. 


As principais áreas são as seguintes: 


(Textos retirados do site: http://cartilha.cert.br. Recomendo o acesso a essa cartilha para 
mais informações sobre segurança na Internet e sobre créditos e licença). 


VÍRUS 


Vírus é um programa ou parte de um programa de 
computador, normalmente malicioso, que se propaga 
inserindo cópias de si mesmo e se tornando parte de outros 
programas e arquivos. 


Para que possa se tornar ativo e dar continuidade ao processo 
de infecção, o vírus depende da execução do programa ou 
arquivo hospedeiro, ou seja, para que o seu computador 
seja infectado é preciso que um programa já infectado seja 
executado. 





O principal meio de propagação de vírus costumava ser os 
disquetes. Com o tempo, porém, estas mídias caíram em 
desuso e começaram a surgir novas maneiras, como o envio de e-mail. 


Atualmente, as mídias removíveis tornaram-se novamente o principal meio de propagação, não 
mais por disquetes, mas, principalmente, pelo uso de pen-drives. 


Há diferentes tipos de vírus. Alguns procuram permanecer ocultos, infectando arquivos 
do disco e executando uma série de atividades sem o conhecimento do usuário. Há outros 
que permanecem inativos durante certos períodos, entrando em atividade apenas em datas 
específicas. Alguns dos tipos de vírus mais comuns são: 


Vírus propagado por e-mail: recebido como um arquivo anexo a um e-mail cujo conteúdo tenta 
induzir o usuário a clicar sobre este arquivo, fazendo com que seja executado. Quando entra 
em ação, infecta arquivos e programas e envia cópias de si mesmo para os e-mails encontrados 


Vírus de script: escrito em linguagem de script, como VBScript e JavaScript, e recebido ao 
acessar uma página Web ou por e-mail, como um arquivo anexo ou como parte do próprio 
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e-mail escrito em formato HTML. Pode ser automaticamente executado, dependendo da 
configuração do navegador Web e do programa leitor de e-mails do usuário. 


Vírus de macro: tipo específico de vírus de script, escrito em linguagem de macro, que tenta 
infectar arquivos manipulados por aplicativos que utilizam esta linguagem como, por exemplo, 
os que compõe o Microsoft Office (Excel, Word e PowerPoint, entre outros). 


Vírus de telefone celular: vírus que se propaga de celular para celular por meio da tecnologia 
bluetooth ou de mensagens MMS (Multimedia Message Service). A infecção ocorre quando um 
usuário permite o recebimento de um arquivo infectado e o executa. Após infectar o celular, 
o vírus pode destruir ou sobrescrever arquivos, remover ou transmitir contatos da agenda, 
efetuar ligações telefônicas e drenar a carga da bateria, além de tentar se propagar para outros 
celulares. 


WORM 


Worm é um programa capaz de se propagar automaticamente pelas 
redes, enviando cópias de si mesmo de computador para computador. 


Diferente do vírus, o worm não se propaga por meio da inclusão 
de cópias de si mesmo em outros programas ou arquivos, mas sim 
pela execução direta de suas cópias ou pela exploração automática 
de vulnerabilidades existentes em programas instalados em 
computadores. 


Worms são notadamente responsáveis por consumir muitos recursos, 
devido à grande quantidade de cópias de si mesmo que costumam 
propagar e, como consequência, podem afetar o desempenho de 
redes e a utilização de computadores. 





BACKDOORS 


Backdoor é um programa que permite o 
retorno de um invasor a um computador 
comprometido, por meio da inclusão de 
serviços criados ou modificados para este 
fim. 


Pode ser incluído pela ação de outros códigos 
maliciosos, que tenham previamente 
infectado o computador, ou por atacantes, 
que exploram vulnerabilidades existentes 
nos programas instalados no computador 
para invadi-lo. 





Após incluído, o backdoor é usado para 

assegurar o acesso futuro ao computador comprometido, permitindo que ele seja acessado 
remotamente, sem que haja necessidade de recorrer novamente aos métodos utilizados na 
realização da invasão ou infecção e, na maioria dos casos, sem que seja notado. 
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A forma usual de inclusão de um backdoor consiste na disponibilização de um novo serviço 
ou na substituição de um determinado serviço por uma versão alterada, normalmente 
possuindo recursos que permitem o acesso remoto. Programas de administração remota, 
como BackOrifice, NetBus, SubSeven, VNC e Radmin, se mal configurados ou utilizados sem o 
consentimento do usuário, também podem ser classificados como backdoors. 


Há casos de backdoors incluídos propositalmente por fabricantes de programas, sob alegação 
de necessidades administrativas. Esses casos constituem uma séria ameaça à segurança de um 
computador que contenha um destes programas instalados pois, além de comprometerem a 
privacidade do usuário, também podem ser usados por invasores para acessarem remotamente 
o computador. 


CAVALO DE TRÓIA 






(Ec) CERT.br/NIC.br 


E : . Z Z no 
Cavalo de troia”, trojan ou trojan-horse, é um programa que, além de executar as funções 
para as quais foi aparentemente projetado, também executa outras funções, normalmente 
maliciosas, e sem o conhecimento do usuário. 


Exemplos de trojans são programas que você recebe ou obtém desites na Internet e que 
parecem ser apenas cartões virtuais animados, álbuns de fotos, jogos e protetores de tela, 
entre outros. Estes programas, geralmente, consistem de um único arquivo e necessitam ser 
explicitamente executados para que sejam instalados no computador. 


Trojans também podem ser instalados por atacantes que, após invadirem um computador, 
alteram programas já existentes para que, além de continuarem a desempenhar as funções 
originais, também executem ações maliciosas. 


COMO UM CAVALO DE TRÓIA PODE SER DIFERENCIADO DE UM VÍRUS OU DE UM 


1 “ : ê a Z ls E 
O “Cavalo de Troia”, segundo a mitologia grega, foi uma grande estátua, utilizada como instrumento de guerra pelos 


gregos para obter acesso à cidade de Troia. A estátua do cavalo foi recheada com soldados que, durante a noite, abriram 
os portões da cidade possibilitando a entrada dos gregos e a dominação de Troia 
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WORM? 


Por definição, o cavalo de tróia distingue-se de vírus e de worm por não se replicar, infectaroutros 
arquivos, ou propagar cópias de si mesmo automaticamente. 


Normalmente um cavalo de tróia consiste de um único arquivo que necessita ser explicitamente 
executado. 


Podem existir casos onde um cavalo de tróia contenha um vírus ou worm. Mas, mesmo nestes 
casos, é possível distinguir as ações realizadas como consequência da execução do cavalo de 
tróia propriamente dito daquelas relacionadas ao comportamento de um vírus ou worm. 


SPYWARE 


Spyware é um programa projetado para monitorar 
as atividades de um sistema e enviar as informações 
coletadas para terceiros. 


Pode ser usado tanto de forma legítima quanto maliciosa, 
dependendo de como é instalado, das ações realizadas, 
do tipo de informação monitorada e do uso que é feito ai 

por quem recebe as informações coletadas. Pode ser pe 
considerado de uso: 






mom 


EE) CE 





Legítimo: quando instalado em um computador pessoal, 
pelo próprio dono ou com consentimento deste, com o objetivo de verificar se outras pessoas o 
estão utilizando de modo abusivo ou não autorizado. 


Malicioso: quando executa ações que podem comprometer a privacidade do usuário e a 
segurança do computador, como monitorar e capturar informações referentes à navegação do 
usuário ou inseridas em outros programas (por exemplo, conta de usuário e senha). 


Alguns tipos específicos de programas spyware são: 


Keylogger: capaz de capturar e armazenar as teclas digitadas pelo 
usuário no teclado do computador. Sua ativação, em muitos casos, é 
condicionada a uma ação prévia do usuário, como o acesso a umsite 
específico de comércio eletrônico ou de Internet Banking. 





Screenlogger: similar ao keylogger, capaz de armazenar a posição do 
cursor e a tela apresentada no monitor, nos momentos em que o mouse 
é clicado, ou a região que circunda a posição onde o mouse é clicado. É 
bastante utilizado por atacantes para capturar as teclas digitadas pelos 
usuários em teclados virtuais, disponíveis principalmente em sites de 
Internet Banking. 





ADWARE 





Projetado especificamente para apresentar propagandas. Pode ser 


usado para fins legítimos, quando incorporado a programas e serviços, ii 
: ET ld 
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como forma de patrocínio ou retorno financeiro para quem desenvolve programas livres ou 
presta serviços gratuitos. Também pode ser usado para fins maliciosos, quando as propagandas 
apresentadas são direcionadas, de acordo com a navegação do usuário e sem que este saiba 
que tal monitoramento está sendo feito. 


Bot e botnet 


Bot é um programa que dispõe de mecanismos de comunicação com o invasor que permitem 
que ele seja controlado remotamente. Possui processo de infecção e propagação similar ao 
do worm, ou seja, é capaz de se propagar automaticamente, explorando vulnerabilidades 
existentes em programas instalados em computadores. 


A comunicação entre o invasor e o computador infectado pelo bot pode ocorrer via canais de 
IRC, servidores Web e redes do tipo P2P, entre outros meios. Ao se comunicar, o invasor pode 
enviar instruções para que ações maliciosas sejam executadas, como desferir ataques, furtar 
dados do computador infectado e enviar spam. 


Um computador infectado por um bot costuma ser chamado de zumbi (zombie computer), 
pois pode ser controlado remotamente, sem o conhecimento do seu dono. Também pode ser 
chamado de spam zombie quando o bot instalado o transforma em um servidor de e-mails e o 
utiliza para o envio de spam. 


Botnet é uma rede formada por centenas ou milhares de computadores zumbis e que permite 
potencializar as ações danosas executadas pelos bots. 


Quanto mais zumbis participarem da botnet mais potente ela será. O atacante que a controlar, 
além de usá-la para seus próprios ataques, também pode alugá-la para outras pessoas ou 
grupos que desejem que uma ação maliciosa específica seja executada. 


Algumas das ações maliciosas que costumam ser executadas por intermédio de botnets são: 
ataques de negação de serviço, propagação de códigos maliciosos (inclusive do próprio bot), 
coleta de informações de um grande número de computadores, envio de spam e camuflagem 
da identidade do atacante (com o uso de proxies instalados nos zumbis). 


O esquema simplificado apresentado a seguir exemplifica o funcionamento básico de uma 
botnet: 


a) Um atacante propaga um tipo específico de bot na esperança de infectar e conseguir a 
maior quantidade possível de zumbis; 

b) os zumbis ficam então à disposição do atacante, agora seu controlador, à espera dos 
comandos a serem executados; 

c) quando o controlador deseja que uma ação seja realizada, ele envia aos zumbis os 
comandos a serem executados, usando, por exemplo, redes do tipo P2P ou servidores 
centralizados; 

d) os zumbis executam então os comandos recebidos, durante o período predeterminado 
pelo controlador; 

e) quando a ação se encerra, os zumbis voltam a ficar à espera dos próximos comandos a 
serem executados. 
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SPANS 


São e-mails enviados em massa sem autorização. Geralmente usados em: propagandas, 
correntes de fé, falsas ideologias, ajuda a outrem, entre muitos. 


HOAXES (brincadeiras) 


São boatos espalhados por e-mail que servem para assustar o usuário de computador. 
Uma mensagem no e-mail alerta para um novo vírus totalmente destrutivo, nunca visto 
anteriormente, que está circulando na rede e que infectará o microcomputador do destinatário 
enquanto a mensagem estiver sendo lida ou quando o usuário clicar em determinada tecla ou 
link. Quem cria a mensagem hoax, normalmente, costuma dizer que a informação partiu de 
uma empresa confiável como IBM e Microsoft e que tal vírus poderá danificar a máquina do 
usuário. Desconsidere a mensagem. 


Phishing SCAM 


O phishing online (pronuncia-se fichin) é uma maneira de enganar os usuários de computador 
para que eles revelem informações pessoais ou financeiras através de uma mensagem de 
email ou site fraudulento. Um scam típico de phishing online começa com uma mensagem de 
email que parece uma nota oficial de uma fonte confiável como um banco, uma empresa de 
cartão de crédito ou um comerciante online de boa reputação. No email, os destinatários são 
direcionados a um site fraudulento em que são instruídos a fornecer suas informações pessoais, 
como número de conta ou senha. Em seguida, essas informações são geralmente usadas para o 
roubo de identidade. 


Antivírus 
Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre. 


Os antivírus são programas de computador concebidos para prevenir, detectar e eliminar vírus 
de computador. 


Métodos de identificação 


“Escaneamento de vírus conhecidos” - Quando um novo vírus é descoberto seu código é 
desmontado e é separado um grupo de caracteres (uma string) que não é encontrada em 
outros softwares não maliciosos. Tal string passa a identificar esse vírus, e o antivírus a utiliza 
para ler cada arquivo do sistema (da mesma forma que o sistema operacional), de forma que 
quando a encontrar em algum arquivo, emite uma mensagem ao usuário ou apaga o arquivo 
automaticamente. 


"Sensoriamento heurístico” - O segundo passo é a análise do código de cada programa em 
execução quando usuário solicita um escaneamento. Cada programa é varrido em busca de 
instruções que não são executadas por programas usuais, como a modificação de arquivos 
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executáveis. É um método complexo e sujeito a erros, pois algumas vezes um executável precisa 
gravar sobre ele mesmo, ou sobre outro arquivo, dentro de um processo de reconfiguração, ou 
atualização, por exemplo. Portanto, nem sempre o aviso de detecção é confiável. 


“Checagem de Integridade” - Checagem de integridade cria um banco de dados, com o registro 
dos dígitos verificadores de cada arquivo existente no disco, para comparações posteriores. 
Quando for novamente feita esta checagem, o banco de dados é usado para certificar que 
nenhuma alteração seja encontrada nesses digitos verificadores. Caso seja encontrado algum 
desses dígitos diferentes dos gravados anteriormente, é dado o alarme da possível existência 
de um arquivo contaminado. 


Os antivírus são programas que procuram por outros programas (os vírus) e/ou os barram, 
por isso, nenhum antivírus é totalmente seguro o tempo todo, e existe a necessidade de sua 
manutenção (atualização) e, antes de tudo, fazer sempre uso do backup para proteger-se 
realmente contra perda de dados importantes. 


Antispyware 
Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre. 


Os AntiSpywares são programas cujo objetivo é tentar eliminar do sistema, através de uma 
varredura, spywares, adwares, keyloggers, trojans e outros malwares. As funções destes 
programas são semelhantes aos do antivírus, embora ele sempre deve ter cuidado para não 
confundi-los. 


Exemplo de programas antispyware: Windows Defender, Spybot, Spyware Terminator, Ad- 
Aware, Spy Sweeper. 


Firewall 
Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre. 


Um firewall é um dispositivo de uma rede de 
computadores que tem por objetivo aplicar uma 
política de segurança a um determinado ponto da 
rede. O firewall pode ser do tipo filtros de pacotes, 
proxy de aplicações, etc. Os firewalls são geralmente 
associados a redes TCP/IP. 





Este dispositivo de segurança existe na forma 
de software e de hardware, a combinação de 
ambos normalmente é chamado de “appliance”. 
A complexidade de instalação depende do tamanho da rede, da política de segurança, da 
quantidade de regras que controlam o fluxo de entrada e saída de informações e do grau de 
segurança desejado. 
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BACKUP 


Em informática, cópia de segurança (em inglês: backup) é a cópia de dados de um dispositivo 
de armazenamento a outro para que possam ser restaurados em caso da perda dos dados 
originais, o que pode envolver apagamentos acidentais ou corrupção de dados. 


Meios difundidos de cópias de segurança incluem CD (700 Mb), DVD (4,7 Gb ou 9,4 Gb), BlueRay 
(25 Gb ou 50 Gb), disco rígido (até 4 Tb), disco rígido externo (até 4 Tb), Pendrive (até 1 Tb), 
fita magnética (até 350 Gb) e cópia externa (backup online). Esta transporta os dados, por uma 
rede como a Internet, para outro ambiente, geralmente para equipamentos mais sofisticados, 
de grande porte e alta segurança. 


Tipos de backup 


Os utilitários de backup oferecem geralmente suporte a cinco métodos para backup de dados 
no computador ou na rede. 


Backup de cópia 


Um backup de cópia copia todos os arquivos selecionados, mas não os marca como arquivos 
que passaram por backup (ou seja, o atributo de arquivo não é desmarcado). A cópia é útil caso 
você queira fazer backup de arquivos entre os backups normal e incremental, pois ela não afeta 
essas outras operações de backup. 


Backup diário 


Um backup diário copia todos os arquivos selecionados que foram modificados no dia de 
execução do backup diário. Os arquivos não são marcados como arquivos que passaram por 
backup (o atributo de arquivo não é desmarcado). 


Backup diferencial 


Um backup diferencial copia arquivos criados ou alterados desde o último backup normal ou 
incremental. Ele não marca os arquivos como arquivos que passaram por backup (o atributo de 
arquivo não é desmarcado). Se você estiver executando uma combinação dos backups normal 
e diferencial, a restauração de arquivos e pastas exigirá o último backup normal e o último 
backup diferencial. 
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Backup incremental 


Um backup incremental copia somente os arquivos criados ou alterados desde o último backup 
normal ou incremental e os marca como arquivos que passaram por backup (o atributo de 
arquivo é desmarcado). Se você utilizar uma combinação dos backups normal e incremental, 
precisará do último conjunto de backup normal e de todos os conjuntos de backups incrementais 
para restaurar os dados. 


Backup normal 


Um backup normal copia todos os arquivos selecionados e os marca como arquivos que 
passaram por backup (ou seja, o atributo de arquivo é desmarcado). Com backups normais, 
você só precisa da cópia mais recente do arquivo ou da fita de backup para restaurar todos os 
arquivos. Geralmente, o backup normal é executado quando você cria um conjunto de backup 
pela primeira vez. 


O backup dos dados que utiliza uma combinação de backups normal e incremental exige menos 
espaço de armazenamento e é o método mais rápido. No entanto, a recuperação de arquivos 
pode ser difícil e lenta porque o conjunto de backup pode estar armazenado em vários discos 
ou fitas. 


O backup dos dados que utiliza uma combinação dos backups normal e diferencial é mais 
longo, principalmente se os dados forem alterados com frequência, mas facilita a restauração 
de dados, porque o conjunto de backup geralmente é armazenado apenas em alguns discos ou 
fitas. 
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ESTRUTURA DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL NO BRASIL 


O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) é uma autarquia federal vinculada à Casa 
Civil da Presidência da República, cujo objetivo é manter a Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira — ICP-Brasil, sendo a primeira autoridade da cadeia de certificação — AC Raiz. 


A Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, deu início à implantação do sistema 
nacional de certificação digital da ICP-Brasil. Isso significa que o Brasil possui uma infraestrutura 
pública, mantida e auditada por um órgão público, no caso, o ITl, que segue regras de 
funcionamento estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, cujos membros, representantes 
dos poderes públicos, sociedade civil organizada e pesquisa acadêmica, são nomeados pela 
Presidenta da Republica. 


Compete ainda ao ITI estimular e articular projetos de pesquisa científica e de desenvolvimento 
tecnológico voltados à ampliação da cidadania digital. Sua principal linha de ação é a 
popularização da certificação digital ICP-Brasil e a inclusão digital, atuando sobre questões como 
sistemas criptográficos, hardware compatíveis com padrões abertos e universais, convergência 
digital de mídias, desmaterialização de processos, entre outras. 


ICP Brasil e Autoridades Certificadoras Intermediárias 


ICP é a sigla no Brasil para Public Key Infrastructure (PKI) e significa Infraestrutura de Chaves 
Públicas. A denominação "Brasil" aqui presente refere-se a Infraestrutura oficial brasileira, ou 
ainda, o Sistema Nacional de Certificação digital. É uma estrutura composta de um ou mais 
certificadores denominados de Autoridades Certificadoras (AC) que, por meio de um conjunto 
de técnicas e procedimentos de suporte a um sistema criptográfico baseando-se em certificados 
digitais, consegue assegurar a identidade de um usuário de mídia eletrônica ou assegurar a 
autenticidade de um documento suportado ou conservado em mídia eletrônica. 


As diversas Infraestruturas de Chaves Públicas existentes hoje no mundo conseguem assegurar 
a autenticidade de assinaturas digitais utilizadas atualmente na rede mundial de computadores 
de modo a possibilitar, com elevadissimo grau de segurança, que um usuário de e-mail, por 
exemplo, seja realmente o emissor da mensagem e que o receptor seja realmente quem ele diz 
ser. 
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No caso brasileiro, a ICP-Brasil se caracteriza pela presença de um sistema hierárquico ou 
vertical, no qual há a presença de uma AC-Raiz (papel realizado pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação), que credencia e audita as ACs Intermediárias pertencentes ao 
sistema. 


A Autoridade Certificadora Raiz da ICP-Brasil (AC-Raiz) é a primeira autoridade da cadeia 
de certificação. Ela executa as Políticas de Certificados e as normas técnicas e operacionais 
aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil. Portanto, compete à AC-Raiz emitir, expedir, 
distribuir, revogar e gerenciar os certificados das autoridades certificadoras de nível 
imediatamente subsequente ao seu. 


A AC-Raiz também está encarregada de emitir a lista de certificados revogados (LCR) e de 
fiscalizar e auditar as Autoridades Certificadoras (ACs), Autoridades de Registro (ARs) e demais 
prestadores de serviço habilitados na ICP-Brasil. Além disso, verifica se as ACs estão atuando 
em conformidade com as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP- 
Brasil. 


Uma Autoridade Certificadora Intermediária é uma entidade, pública ou privada, subordinada 
à hierarquia da ICP-Brasil, responsável por emitir, distribuir, renovar, revogar e gerenciar 
certificados digitais. Tem a responsabilidade de verificar se o titular do certificado possui 
a chave privada que corresponde à chave pública que faz parte do certificado. Cria e assina 
digitalmente o certificado do assinante, em que o certificado emitido pela AC representa a 
declaração da identidade do titular, que possui um par único de chaves (pública/privada). 


Cabe também à AC intermediária emitir listas de certificados revogados (LCR) e manter 
registros de suas operações sempre obedecendo às práticas definidas na Declaração de Práticas 
de Certificação (DPC). Além de estabelecer e fazer cumprir, pelas Autoridades Registradoras 
(ARs) a ela vinculadas, as políticas de segurança necessárias para garantir a autenticidade da 
identificação realizada. 
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Uma Autoridade de Registro (AR) é responsável pela interface entre o usuário e a Autoridade 
Certificadora. Vinculada a uma AC, tem por objetivo o recebimento, validação, encaminhamento 
de solicitações de emissão ou revogação de certificados digitais e identificação, de forma 
presencial, de seus solicitantes. É responsabilidade da AR manter registros de suas operações. 
Pode estar fisicamente localizada em uma AC ou ser uma entidade de registro remota. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


Informática — Certificação Digital, Criptografia e Assinatura Digital — Prof. Márcio Hunecke 


Tipos de Certificados 


Chave criptográfica Validade 
ros MEDO 


Pol=] gu ii(os [o [o Tamanho Processo de 
( bits) geração 


Mídia armazenadora 


AZ e S2 1024 Software Rare Geo eo Eos p) 
capacidade de geração de chave 

A3esS3 1024 Hardware Bina tel ore Ea 3 
capacidade de geração de chave 

A4 e S4 2048 Hardware Ra aliol Ea qe 3 
capacidade de geração de chave 


Certificados Al, A2, A3 e A4 são conhecidos como Certificados de Assinatura Digital. Utilizamos 
estes certificados para confirmar nossa identidade na rede e na assinatura de documentos 
digitais (petições eletrônicas, por exemplo). Com um desses certificados, estamos aptos a 
utilizar o canal Conectividade Social ICP da CEF. 





Certificados S1, S2, S3 e S4 são chamados Certificados de Sigilo e utilizados em base de dados, 
codificação de documentos e informações sigilosas na rede. 


Os mais utilizados são: 


Ali 


Possui um nível de segurança mais baixo; 


Seu armazenamento fica no computador em que foi gerado ou pode ser transportado via mídia 
ou dispositivo USB comum; 


Por meio de uma senha, os dados ficam protegidos, podendo ser acessados e alterados 
somente com esta senha. 


A3 


Possui um nível de segurança alto; 


Seu armazenamento fica em um hardware específico: Token USB ou SmartCard, onde foi gerado 
o par de chaves; Por tratar-se de um hardware específico para armazenamento, a criptografia é 
forte, impossibilitando a interceptação e alteração inadequada das informações do Certificado; 


Possui dois tipos de senhas, uma senha PIN e uma senha PUK, e somente com elas, é possível a 
utilização e alteração do Certificado Digital. 
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Certificado Digital — SSL 


Quando o certificado usado é válido e a sua Autoridade Certificadora é confiável, o navegador 
mostra um cadeado ao lado do endereço do site. Exemplos: www.bb.com.br, www.google.com. 





Certificado Digital — SSL EV 


Quando o certificado apresenta a propriedade “Extended Validation” (EV), a barra de endereços 
do navegador fica com a cor verde. Exemplos: www.hotmail.com, www.paypal.com 


Certificado Digital — Erros 


Quando o site acesso apresenta um certificado inválido ou sua Autoridade Certificadora 
não é confiável, o navegador apresenta uma mensagem de alerta e, se escolhermos a opção 
“Continuar neste site”, mostrará a barra de endereços na cor vermelha e não aparecerá o 
cadeado. Exemplo: portal.tj.rs.gov.br 





Abaixo as mensagens de erro mais comuns 


Mensagem de erro Significado 


Não confie nesse site. Em geral, isso indica que o 
certificado de segurança foi obtido ou usado de modo 
fraudulento pelo site. 


O certificado de segurança 
deste site foi revogado. 


Um site está usando um certificado que foi emitido 
O endereço do site não corresponde ao para outro endereço Web. Esse erro poderá ocorrer 
endereço no certificado de segurança. se uma empresa possuir diversos sites e utilizar O 
mesmo certificado para vários deles. 


A data atual é anterior ou posterior ao período de 

O certificado de segurança validade do certificado. Os sites devem renovar seus 

deste site está desatualizado. certificados com uma autoridade de certificação para 
permanecerem atuais. 


O certificado foi emitido por uma autoridade de 
certificação que não é reconhecida pelo Internet 
Explorer. Sites de phishing costumam usar certificados 
falsificados que disparam esse erro. 


O certificado de segurança apresentado pelo 
site não foi emitido por uma autoridade 
certificadora confiável. 
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O Internet Explorer encontrou um problema com 
um certificado que não se encaixa em nenhum outro 
O Internet Explorer encontrou um problema erro. Pode ser que o certificado tenha sido danificado, 


com o certificado de segurança do site violado, gravado em formato desconhecido ou esteja 
ilegível. Não confie na identidade do site se um 
certificado apresentar esse erro. 





Certificado Digital autoassinado 


Em um certificado auto-assinado os campos “Emitido para” e “Emitido por” precisam ser 
rigorosamente iguais. Todo certificado de Autoridade Certificadora Raiz é auto-assinado. 
Exemplo: Certificado ICP Brasil v2. 


Geral | Detalhes | Caminho de Certificação 


Este certificado destina-se ao(s) seguinte(s) fim(ns): 
« Garante a identidade de um computador remoto 
« Prova a sua identidade para um computador remoto 
« Garante que o software provenha do fornecedor de 
softuare 
« Protege 0 software contra alteração após a publicação 
* Protege emails 

* Veja a dedaração da autoridade de certificação para obter d 


Emitido par Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v? 


Emitido por Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v? 


Válido a partir de 21/06/2010 até 21/06/2023 


Dedaração do Emissor 
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Certificado Digital — Revogação 


A revogação de um certificado digital é o processo de cancelamento deste durante o período 
de sua validade. Ela pode ser solicitada a qualquer momento pelo titular do certificado, 
sempre que entender que exista a necessidade de realizar o seu cancelamento, devido ao 
comprometimento da segurança de sua chave privada ou mudanças das informações do 
certificado, entre outros motivos possíveis. 


Lista de Certificados Revogados 


As Listas de Certificados Revogados (LCR) podem ser definidas como uma estrutura de dados 
assinada por uma AC contendo a lista de certificados que não devem ser considerados válidos. 


Embora um certificado digital possua uma data para sua expiração, algumas vezes é necessário 
que sua validade seja negada antes do término deste prazo. Assim, um certificado pode ser 
revogado e, a partir deste momento, ele constará em uma lista de certificados inválidos. 


Uma forma de distribuição da lista de certificados revogados é por meio de página Web. O local 
onde a lista de certificados revogados encontra-se é adicionado em uma extensão do certificado 
digital — Pontos de Distribuição da Lista de Certificados Revogados, conforme abaixo. 






“a Pontos de Distribuição da Li... [i]Ponto de Distribuição da Lis... 
EE Acesso a Informações da A... [l]Acesso a Informações sobr... 
Uso da Chave Assinatura Digital, Criptografia... 
El alnnritma de Tdentifirarãn hai 


[]Ponto de Distribuição da Lista de Certificados Revogados 
Nome do Ponto de Distribuição: 
Nome Completo: 
URL =http: //sb.symcb.com/sb.crl 





Extensões de arquivos utilizados na Certificação Digital 


| [e | cer — Arquivo com o certificado contendo somente a chave pública. 


SE pfx — Arquivo com o certificado contendo a chave pública e a chave privada 


crl — Arquivo com a lista de certificados revogados 


Pe 

E 
DES 
Ê 
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PIN e PUK 


O Número de Identificação Pessoal (PIN, sigla oriunda do original em inglês Personal Identifica- 
tion Number) é a senha de acesso aos chips de telefonia celular, cartões de tecnologia smart 
card e outras aplicações. Normalmente se um PIN errado for digitado 3 vezes, o cartão fica blo- 
queado. 


Para desbloquear o cartão, é ne- sd PUK 

cessário utilizar o PIN Unlock Key ” a 

(PUK), que é uma combinação nu- Ê er PIN Ros CHIP 
mérica, presente na maioria dos | 
cartões e tem como função des- 
bloquear um cartão. O PUK é uma 
maneira de o titular do cartão po- 
der recuperar seu cartão, em caso 
de bloqueio acidental. 


O PUK pode ser errado algumas 
vezes (na maioria das vezes entre 
5 e 10 vezes). Caso seja errado 
mais, o cartão bloqueia em defi- 
nitivo, não havendo mais hipótese 
deste ser recuperado. Trata-se de 
uma medida de segurança. Após o 
PUK desbloquear um cartão, o PIN 
precisa ser alterado. 





Alguns cuidados com as senhas dos cartões: 

e SEMPRE alterar as senhas padrões, tanto PIN quanto PUK; 

e NUNCA divulgar a senha para ninguém; 

e NÃO introduzir a senha quando alguém estiver observando suas mãos; 

e NÃO anotar a senha em papel e guardar em uma gaveta, embaixo do teclado, etc.; 


e Asenha deve ser sempre memorizada e trocada periodicamente. A troca é recomendada 
principalmente quando houver suspeita de que a segurança da senha foi comprometida. 
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Direito Constitucional 


TÍTULO | 
Dos Princípios Fundamentais 


1 — Fundamentos | À 
2. = Separação dos poderes 

E Objetivos fundamentais | | 
Alê | Relações Internacionais / ieiadEs 


Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 


|I-a soberania; 
|| — a cidadania; 





WI — a dignidade da pessoa humana; 

IV — os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa; 

V-o pluralismo político. 


S 


DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 


Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 


Deo . Da | O | O va | O pru 


| | 


| - Forma de Estado 


/ 


República 












Regime de Governo 


Democrático 


- Sistema de Governo 


Presidencialismo 
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Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 


FUNÇÃO TÍPICA 


LEGISLATIVO EXECUTIVO JUDICIÁRIO 


LEGISLA ADMINISTRA JULGA 


FUNÇÃO ATÍPICA 


ADMINISTRA LEGISLA ADMINISTRA 
JULGA JULGA LEGISLA 


SEPARAÇÃO DOS PODERES 








Não olhem a imagem! 


Princípio | = 


Tripartição dos Poderes | 


Sistema | — 


Freios e contrapesos 


Conhecido - 


Checks and balance 
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Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 


372 


| - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
|| — garantir o desenvolvimento nacional; 
| — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 


IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 


CON GARRA ERRA POUCO -- 


Objetivos fundamentais 


Con mm Construir 
o Ê 
Gar ne Garantir 
di — - 
Erra Erradicar 
aa Ê - 
P Ri Promover 
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Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 
E inospenge nda mada na, Relações Internacionais: 


|| — prevalência dos direitos humanos; apa 
Principios 





| — autodeterminação dos povos; 

IV — não-intervenção; 

V- igualdade entre os Estados; 

VI — defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII — repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX —- cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X — concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 


social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino- 
americana de nações. 






E Autodeterminação | ty, Ny 
E Independência | u, S 
Defesa da paz A 
Intervenção 
Concessão 


Prevalência | 
Igualdade | 
Repúdio | 

Cooperação | 
Solução | 


O 
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TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 


CAPÍTULO | 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
Dos direitos e deveres 
individuais e coletivos 





RR) Dos direitos sociais | 
12º-13º/- Da nacionalidade | 

= Er | |] 
14º-16º Dos direitos políticos | 


IR Dos partidos políticos | 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, a 
liberdade, a igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 


DESTINATÁRIOS DO ART. 5º: 


| Proteção dentro do país. Brasileiros, estrangeiros, pessoas físicas e jurídicas. 
Embora o texto do artigo garanta expressamente aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País o exercício de todos os direitos e garantias fundamentais, a 
interpretação aqui é sistemática e finalística além desta proteção ser realizada 
sem distinção de qualquer natureza. Assim, a proteção dos direitos fundamentais 
é reservada a todos os indivíduos, independente de sua nacionalidade ou situação 
no Brasil. 
A expressão residentes no Brasil, segundo Alexandre Moraes, deve ser interpretada 
no sentido de que a Carta Federal só pode assegurar a validade e gozo de direitos 
fundamentais dentro do território brasileiro, não excluindo, assim, os estrangeiros 
em trânsito pelo território nacional. As pessoas jurídicas também são beneficiárias | 
dos direitos e das garantias individuais, porque reconhece-se às associações O | 
direito à existência. | 





|- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 
|| — ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei; 


DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 


= 
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TORTURA — ART. 5º, Ill e LII 


| — ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 


DIREITO DE OPINIÃO - Speech Hate 


IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 


Mo 
- HATING : 





V — é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem; 


LIBERDADE DE CRENÇA RELIGIOSA 


VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício 
dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias; 


VII — é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva; 


VIII — ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em 
lei; (ver artigo 15, inciso IV). 





DIREITO DE EXPRESSÃO 


IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 


INVIOLABILIDADE DA INTIMIDADE, DA VIDA PRIVADA, DA HONRA E DA IMAGEM 


X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
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INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO 


XI — a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial; 








REGRA Inviolabilidade do domicílio | 
EXCEÇÕES | 
DIA | NOITE 
Flagrante delito | | Flagrante delito | 
Prestar socorro | | Prestar socorro | 
| Desastre | Desastre | 
Determinação Judicial | X 


Key-code Sem consentimento | 

2H cc. E Art. 212 (06:00/20:00) 
| J.A.Silva (06:00/18:00) | | 

| Sol alto o 
Nucci Alvorecer/Anoitecer | | 


Pouco importando o horário | 


CONCEITO DE DIA 


Lenza Conjugação de critérios 


(06:00/18:00) + Aurora ao crepúsculo 
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SIGILO DE CORRESPONDÊNCIA E DE COMUNICAÇÃO 


XII — é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 





Só será autorizada por ordem judicial nos seguintes casos: 


Investigação criminal | 






Instrução processual penal | 





XIII — é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer; 


XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional; 


LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO 


XV -— é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, 
nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 


DIREITO DE REUNIÃO E ASSOCIAÇÃO XV a XXI 


XVI — todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 
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ASSOCIAÇÃO 


XVII — é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 


XVIII — a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 


XIX — as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 


XX — ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 


XXI — as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 





PROPRIEDADE 


XXII — é garantido o direito de propriedade; 
XXIII — a propriedade atenderá a sua função social; 


XXIV — a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 


XXV — no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 


XXVI — a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela 
família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 
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PROPRIEDADE INTELECTUAL 


XXVII — aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de 
suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 


XXVIII — são assegurados, nos termos da lei: 


a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e 
voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 


b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de 
que participarem aos criadores, aos intérpretes e as respectivas representações sindicais e 
associativas; 


XXIX — a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua 
utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 








http://entendaocasolegiao.blogspot.com.br/ 


XXX — é garantido o direito de herança; 


XXXI — a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do de cujus; 


XXXII — o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 


XXXII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado; 


XXXIV — são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder; 


b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento 
de situações de interesse pessoal; 


PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE JURISDICIONAL — ACESSO À JUSTIÇA 


XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
XXXVI — a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 
XXXVII — não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
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XXXVIII — é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 


a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 






2 policiais 
mulitores 


Codeiros | 
doa platéia | 


PRINCÍPIO DA LEGALIDADE — ANTERIORIDADE 


XXXIX — não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 


PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL 


XL — a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 


CRIMES 


XLIl-—a prática do racismo constitui crime INAFIANÇÁVEL e IMPRESCRITÍVEL, sujeito à pena 
de reclusão, nos termos da lei; 


XLII — a lei considerará crimes INAFIANÇÁVEIS e INSUSCETÍVEIS DE GRAÇA OU ANISTIA 
a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem; 


XLIV — constitui crime INAFIANÇÁVEL e IMPRESCRITÍVEL a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 
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PENAS 


XLV — nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o 


dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, ATÉ O LIMITE DO VALOR DO PATRIMÔNIO TRANSFERIDO; 





O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 383 





Cas 


a E - 


concurseiro 


XLVI — a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 


a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 









- Recepciona Não recepciona 


De morte, salvo em caso FE guerra 
declarada, nos termos do art. 84, XIX | 





De caráter perpétuo | 


De trabalhos forçados 





De banimento | 





XLVII — não haverá penas: 


a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 
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XLVIII — a pena será cumprida em ESTABELECIMENTOS DISTINTOS, de acordo com a 
NATUREZA DO DELITO, a IDADE e o SEXO do apenado; 





Estabelecimento distinto | 


Natureza do delito 


O Idade 


Sexo | 


XLIX — é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 


L- as presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos 
durante o período de amamentação; 
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EXTRADIÇÃO 


LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 


LIl — não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 
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PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL — XXXVII e LIII 


LHI — ninguém será processado nem sentenciado senão pela AUTORIDADE COMPETENTE; 





PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 


LIV — ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 


LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 


TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA — FRUITS OF THE POISONOUS TREE 


LVI- são inadmissíveis, no processo, AS PROVAS OBTIDAS POR MEIOS ILÍCITOS; 





PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 


LVII — ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória; 


LVIH — o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei; 
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LIX — será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo 
legal; 


LX — a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 
ou o interesse social o exigirem; 
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PRESO 


LXI — ninguém será PRESO senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada 


de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei; 





PRISÃO 


LXI — a PRISÃO de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 





PRESO 


LXIII — o PRESO será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, 
sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 


LXIV — o PRESO tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; 





IDENTIFICAÇÃO INTERROGATÓRIO 
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PRISÃO 


LXV — a PRISÃO ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 


LXVI — ninguém será levado à PRISÃO ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 


provisória, com ou sem fiança; 


LXVII — não haverá PRISÃO civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 





REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS 


LXVIII — conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 


LXIX — conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público; 


LXX — o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 


b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 


LXXI — conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 


LXXII — conceder-se-á habeas data: 


a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público; 


b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial 
ou administrativo; 


LXXIII — qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 
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REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS 





Descrições de Incisos 


390 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 











Direito Constitucional — Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos (Art. 005) — Prof. André Vieira 





REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS 





Descrições de Incisos 
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Assistência Jurídica Integral e Gratuita (AJIG) 


LXXIV — o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos; 


LXXV — o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além 
do tempo fixado na sentença; 





CHEGOU A MINHA VEZII! 


LXXVI — são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 


qui 


RESOLVA A ai S 


REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 


CERTIDÃO DE ÓBITO 


LUIZ MARANGON 
MATRÍCULA 
098996 02 55 1945 4 00024 287 0013961 11 
Loc Folha: 287 Nº regata: 13981 

«SEXO ———. COR ) ESTADO CML E IDADE ri ——— 

Masculino. || Branca | Viávo, com 78 anos. OA NI | 
dispersas | Do L acido 8 Cl fra) ir NE SEE, | 
NATURALIDADE ——— —— r DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO — ELEITOR 
| itália. “| (não consta) AA vo =] 


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 


CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL. 


ENE HELEEEE E 


í 


TA 


NY 





a 


BEZONANIA NONN SANS 


A 


CERTIDÃO DE NASCIMENTO 








FILAÇÃO E RESIDÊNCIA mm ima 
| José Marangon e de Josefina Treviza, ambos falecidos. | 





- DATA E HORA DE FALECIMENTO — —— (DAM q NÊS, (ANO 
Treze de dezembro de mil novecentos é quarenta e cinço, às 20:00 horas. 3 | LP) [5 | 
| 


CERTIFICO que no livro nº a 





- LOCAL DE FALECIMENTO ES 
| Rua Doutor Bozano, 159, Santa Maria, RS. 
| 


fi Tulio 63 a OD coisas ssa iss pena a 
CAUSA DA MORTE + 


nascid.... no dia Insuficiência cardíaca. 


- SEPULTAMENTO / CREMAÇÃO (SE CONHECIDO) ——, /DEGLARANTE———— 
| Cemitério Municipal | | José Rojas Indart. 


| 

+ NOME E NÚMERO DO DOCUMENTO DO MÉDICO QUE ATESTOU O ÓBITO 
Dr. Atilio Síredo. | 

- OBSERVAÇÕES AVERBAÇÕES =>. 0 
Era de profissão industrialista, residente nesta cidade de Santa Maria, RS, vitivo de Domingas Zanetta 

| Marangon. Deixou treze filhos de nomes: Ugero Francisco, Zeferino Antonio, Eligio Dazio, João 
Hermogenes, Etelredo José, Etelvige Josefina, Edmea Carolina, Conegunda Edvige, Fredesvinda 
Eufemia, Maria Helena, Evilasia Joana, Eudoxia Ana, Julia Ita. Deixou bens a inventariar, Não deixou 
testamento conhecido. , Registro lavrado em 14 de dezembro de 1945, 


A 


tt 
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£ MALES ......c.ciii css sisreraseserrererereos en ei ALL INOL ANGRA NOS IRDARR NARA ROM U ANTAS AO 
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Rua Benjamin Constant, 670 loja 101 


O referido é verdade e dou fé. 
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LXXVII — são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos 


necessários ao exercício da cidadania. 





LXXVII — a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 


$ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm APLICAÇÃO IMEDIATA. 


$ 2º Os direitos e garantias expressos nesta CONSTITUIÇÃO NÃO EXCLUEM OUTROS DECOR- 
RENTES DO REGIME E DOS PRINCÍPIOS POR ELA ADOTADOS, ou dos tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja parte. 


8 3º Os tratados e convenções internacionais SOBRE DIREITOS HUMANOS que forem aprova- 
dos, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos res- 
pectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 


8 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha mani- 
festado adesão. 


5,1º | Aplicação imediata | 
5,2º | | Exemplificativo / ão excl | 
id | . 273/54 CDeSF & EC 
8,4º | o TPI É Estatuto de Roma | | 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 393 





Direito Constitucional 





CAPÍTULO II 
fa DOS DIREITOS SOCIAIS 





Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 
O lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 


desamparados, na forma desta Constituição. 





| Educação 


EL 

< 

SM “TI. | 

e, | | 
e | Trabalho | 
0) | 
LU | 
nz | Lazer 
OQ ] 
=, = | 
A | Segurança | 


Prev. Social 


DOS DIREITOS SOCIAIS 






Proteção à 
maternidade 








Infância 






Assistência aos 
desamparados 





7º ao 11º (coletivo) | 
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Art. 


7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 


condição social: 


396 


Destinatários do Art. 7º 





Urbano 
Rural 
Doméstico 
ANAVIESO 


Aprendiz 
Servidor Público 
Oficial das Forças Armadas 


| —- relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos 
de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 


|| — seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 
| — fundo de garantia do tempo de serviço; 


IV — salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 


V-—- piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

Vl - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 
VIII — décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 
IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X — proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 


XI — participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 


XII — salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos 
da lei; 


XIII — duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho; 


XIV — jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação coletiva; 


XV — repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 


XVI — remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do 
normal; 
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XVII — gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal; 


XVIII — licença à gestante, sem prejuizo do emprego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias; 


XIX — licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 


XX — proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos 
da lei; 


XXI — aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei; 


XXII — redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança; 


XXIII — adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma 
da lei; 


XXIV — aposentadoria; 


XXV — assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de 
idade em creches e pré-escolas; 


XXVI — reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 
XXVII — proteção em face da automação, na forma da lei; 


XXVIII — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização 
a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 


XXIX — ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional 
de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção 
do contrato de trabalho; 


XXX — proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 


XXXI — proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador portador de deficiência; 


XXXII — proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 
profissionais respectivos; 


XXXIII — proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; 


XXXIV — igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso 


Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos 
previstos nos incisos IV, VI, VII, VII, X, XHI, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXIL, XXIV, XXVI, XXX, 
XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de 
trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos |, Il, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a 
sua integração a previdência social. 
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SIDRA FLA 
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NÃO TEM DIREITO 












PÁ 


EMPREGADO DOMESTICO 
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q 
RAD 


PROIBIÇÃO PRA JORNADA INSALUBRE é IGUAL PIPA PRO AUTO 


1 — PROIBIÇÃO de distinção de trabalho manual, técnico e intelectual; 
2 — PRAzo prescricional 2 pra 5; 

3 — JORNADA de seis horas ininterruptas com revezamento 
4 — INSALUBRidade, Penosidade e Periculosidade; 

5 — IGUALdade entre trabalhador permanente e avulso 

6 — Piso Salarial; 

7 — PArticipação nos lucros; 

8 — PROteção do mercado de trabalho da mulher e; 

9 — proteção em face da AUTOmação; 





Observação: O FGTS do empregado doméstico passou a ser exigido a partir de: 
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Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios institui-rão, no âmbito de sua 
competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIn 2.135-4) 


8 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 
VIL VII, 1X, XI, XII, XV, XVI, XVII, XVII, XIX, XX, XXI e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 


SERVIDORES PÚBLICOS 
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Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 


|- a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedadas ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sindical; 


|| — é vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, 
que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior a área de um 
Município; 


HI — ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas; 





IV — a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 


V — ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 
VI -— é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 
VIl- o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 


VIII — é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a 
cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 


AV To rS= ppt fo (o) 


Ser votado 





Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de 
colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 
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Direito Constitucional — Dos Direitos Sociais (Art. 006 a 011) — Prof. André Vieira 





Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade 
de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 


8 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade. 


8 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 





Lei 7783/89 


Art. 17. Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do EMPREGADOR, com o 
objetivo de frustrar negociação ou dificultar o atendimento de reivindicações dos respectivos 
empregados (LOCK OUT). 
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Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 


deliberação. 


Interesse i— o] Interesse  —— 


Públicos 


órgãos 


s 


de 


COLEGIADOS 





Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante 
destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 


200 empregados 





Eleição 


— à 


Finalidade Exclusiva 











De promover o entendimento direto 
com os empregadores 
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DO PODER LEGISLATIVO 


Direito Constitucional 





FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO 













12 instância 





en ' ER ad 
Quando as constituições estaduais estabelecerem o 7) | 


TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 


CAPÍTULO | 
DO PODER LEGISLATIVO 


Seção | 
DO CONGRESSO NACIONAL 


Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 


Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 


Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 


8 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, 
será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes 
necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha 
menos de oito ou mais de setenta Deputados. (Vide Lei Complementar nº 78, de 1993) 


8 2º Cada Território elegerá quatro Deputados. 
Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos 
segundo o princípio majoritário. 

8 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito anos. 


8 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de quatro em quatro 
anos, alternadamente, por um e dois terços. 


8 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes. 


Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas 
Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
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| Poder Legislativo | 


Quem exerce 










Congresso Nacional 


Composição 





Legislatura 


Comparação | 
entre as casas | 





Mandato | 4 anos 





Legislatura | o 1 o | o 2 | 
a |) a do 8 
egito |— 8 [1 | 
Reeleição + o Sim | — o Sim | | 
 EnEUsdão + — 1/3 por 2/3 


Sistema de 





obarala nai | roms Majoritário 








eleição | 
Número total | 513 
Número mínimo | 8 
À 
Número máximo | 70 
À 
Número. 
(territórios) 





Suplentes + X A 2 por senador | 
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COMPOSIÇÃO dos SENADORES — DEPUTADOS FEDERAIS - ESTADUAIS e DISTRITAIS 


UF lg fo [o TS Deputados Federais Deputados Estaduais 


ACRE 






ALAGOAS 


RE. == 
Cem [= [1 |» — 
medo Ts |» | a 


MATO GROSSO 
MATO GROSSO DO SUL 


PARÁ 
PARAÍBA 
PARANÁ 

PERNAMBUCO 


RIO GRANDE DO NORTE 
RIO GRANDE DO SUL 
RONDÔNIA 
RORAIMA 
SANTA CATARINA 
SÃO PAULO 


TOCANTINS 


BRASIL 1.059 


pa 
pa 
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REGRA DO ART. 27 


O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao TRIPLO da representação 
do Estado na Câmara dos Deputados [...] 


1º REGRA 


Toma como parâmetro o número = nº de 
mínimo de (8A12)X3 DEPUTADOS 
DEPUTADOS FEDERAIS ESTADUAIS 


ACRE = 8 
ALAGOAS = 9 


ESPÍRITO SANTO = 10 
(NENHUM ESTADO COM 11) 


PARAÍBA = 12 


Toma como parâmetro o número = nº de 
DEPUTADOS FEDERAIS + 24 DEPUTADOS 
ACIMA de 12 ESTADUAIS 
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Como se materializam as competências do CONGRESSO NACIONAL e das casas legislativas: 


Artigo -- Competência | Particularidade + ESRCaE | 
| | | normativa | 
48 Hl CabeaoCN | C/s | LO 
“À Competência | | 
= | | exclusiva CN | Edi | gs | 
51 Coll pes ata | S/S | Resolução | 
| privativa CD | , | | | 
52 Siad (dE S/S ml Resolução 


privativa SF 


| 


RIO) NDIINT TA 





Observação - Com sanção 
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Direito Constitucional 


Seção VIII 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 


Subseção | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 


COM SANÇÃO 


ESPÉCIES NORMATIVAS ARTIGOS 
SEM SANÇÃO 





|- EMENDAS À CONSTITUIÇÃO; S/S 
| — LEIS COMPLEMENTARES; 

IH — LEIS ORDINÁRIAS; 

IV — LEIS DELEGADAS; 

V - MEDIDAS PROVISÓRIAS; 


VI —- DECRETOS LEGISLATIVOS; 


DO PROCESSO LEGISLATIVO 


VII - RESOLUÇÕES. 





Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis. 
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FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO 





Presidente STF | SF 


Vice-presidente = STF ) SF 








ii , | em | Regra | cem 
Ministro de Estado STF e | STF 









Exceção 
Se conexo ao 
Presidente da República 


















DO PODER EXECUTIVO 


AGU STF - SF 
Fundamento Status de ME 
a | | Constituições 
ent tilol ais E Estaduais 
Cuidado | 
Prefeito 
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CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
Seção | 
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, 
auxiliado pelos Ministros de Estado. 





Nome ás Dilma Roussef 


Quem exerce | Presidente da República 





Quem auxilia ou Ministros de Estado | 


Ad nutum | Demissíveis a qualquer tempo | 


Sistema de 
Governo 


Subsídio 
Parcela 


Espécie 
normativa 


Decreto Legislativo 


Particularidade -=-l Sem sanção 
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Direito Constitucional — Do Presidente e Vice-Presidente da República (Art. 076 a 083) — Prof. André Vieira 


Requisitos 


Brasileiro nato 


Estar no pleno gozo de seus direitos políticos 


Idade mínima 35 anos 


Alistamento eleitoral 


Domicílio eleitoral na circuncrição 


Filiação partidária 


Não ser inalistável nem analfabeto 


Não ser inelegível 


olloHoloHotoHoHo 


Atribuições 
do vice 


Substituir em caso de impedimento 


Suceder-lhe em caso de vacância 


Auxiliar quando convocado para missões especiais 


Outras atribuições conferidas em lei complementar 
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Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, 
no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo 
turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente. 


8 1º A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado. 


8 2º Será considerado eleito Presidente o can- 
didato que, registrado por partido político, ob- 
tiver a maioria absoluta de votos, não computa- 
dos os em branco e os nulos. 


8 3º Se nenhum candidato alcançar maioria 
absoluta na primeira votação, far-se-á nova 
eleição em até vinte dias após a proclamação 
do resultado, concorrendo os dois candidatos 
mais votados e considerando-se eleito aquele 
que obtiver a maioria dos votos válidos. 





www toonman.d2g.com 


8 4º Se, antes de realizado o segundo turno, 
ocorrer MORTE, DESISTÊNCIA ou IMPEDIMENTO legal de candidato, convocar-se-á, dentre os 
remanescentes, o de maior votação. 


8 5º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo lugar, mais de 
um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais IDOSO. 


Eleição 


Sistema 
Majoritário 


Por maioria absoluta 








Forma Simultanes (Presidente / Vice) 
Imposição Com ele registrado 
4º turno | E 1º domingo de E DEntio 
ne 20 dias 
A ama o Após a promulgação 


Desnecessidade 
de 2º turno | Se tiver alcançado a maioria absoluta de votos 
sia € não computados os brancos e os nulos 





Último domingo de outubro 


2º turno 
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Morte ma Desistência nm Impedimento 


Antes da realização do 2º turno | 


Exigência [= O de maior votação 





Empate no 
2º turno 


Mais idoso 









— 200 mil 





















x ag 
õ | Turno único 
A eleitores | 
E ai 
c 
s | Ô 

+ 200 mil Regra do art. 77 


eleitores | 











Quando Presidente / Vice deverão assumir os respectivos cargos 


57,8,3, Ille 78 
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Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão posse em sessão do Congresso 
Nacional, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, observar as leis, 
promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil. 


Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Presidente ou o Vice- 
Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 


Compromisso fe Verbos 








Manter Defender Cumprir 





Sustentar 


Promover 


Observar 





Tipo de sessão Sessão conjunta 


Declaração 
de vacância 
Ver 78 
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Direito Constitucional — Do Presidente e Vice-Presidente da República (Art. 076 a 083) — Prof. André Vieira 


Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice- 
Presidente. 


Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei complementar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado para 
missões especiais. 


Tipos de 


afastamento 


Temporário Impedimento 


Situações 
Temporárias 


Férias em Licença 





Lembrar ama O Vice é o sucessor natural | 


Definitivo frase Vacância | 


Perda do cargo | 


Morte e Ex.: Getúlio Vargas 


Renúncia Jânio Quadros e Collor | 


Incapacidade Costa e Silva — vítima de derrame | 





civil ) | 
nosEncio Por período superior a 15 dias | 
do país | 
| 1 Prazo 
Declaração pe | age 
Ed » | Se não tiver assumido 
de vacância 10 dias | 
Excessão E 


Salvo motivo de força maior 


Extinção do mandato 







Consequências 
da renúncia 


Convocação do sucessor 
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Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos 
cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. 


Presidente da CD | 


Nome | Eduardo Cunha 





| | 

Presidente do SF | 

l ; ç 

Nome | | Renan e 
Presidente do STF 

Nome me | Ricardo Lewandowski | 

º 
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Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, far-se-á eleição noventa 
dias depois de aberta a última vaga. 


8 1º Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período presidencial, a eleição para ambos 
Os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei. 


8 2º Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período de seus antecessores. 


2 Does 2 





nestas 
retido 


1 2 3 d, 
| P/VP o | P/VP | 
| Ê | 

| Vacância | Vacância | 

| | 

Nova eleição | | Nova eleição | 
Direta | Indireta : 
Povo | CN | 
ms E º 

| 30 las: E | 


90 dias 


8 Mandato tampão 





O Serve para os dois casos 
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Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá início em primeiro de janeiro 
do ano seguinte ao da sua eleição. 


4 anos aa Sim º 1º de julho 
VIAGEM POR PERÍODO SUPERIOR A 15 DIAS 


Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso 
Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. 


Ausência 





do país 
Prazo k i Período Superior a 15 dias 
Autorização É Congresso Nacional 
Espécie | o Raia 
: Decreto Legislativo 
normativa 
Particularidade | Sem sanção 
inobservância | | Perda do cargo 





Situações que ensejam 
a perda do cargo 


(A) Condenação proferida pelo SF / 2/3 


Condenação proferida pelo STF / Crime comum 


Declaração de vacância do cargo / prazo 10 dias 


Ausência do país, por período superior a 15 dias, sem licença do CN 
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PODER JUDICIÁRIO 








ST | TST 
rs Ê AUDITORIAS | 
1 Jus MILITARES | 
” JUIZ DE * JUIZDO | 
DIREITO TRABALHO 
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428 





FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO 


Autoridades - | Responsabilidade | 








Membros do CNJ 










Há divergência 





Tribunais superiores | 
2º instância 


Juízes estaduais 
(DF e Territórios) 


Juízes federais 
(do trabalho e militares) 





Considerações - — = RE 
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CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 92. São Órgãos do Poder Judiciário: 
|- o Supremo Tribunal Federal; 


I-A — o Conselho Nacional de Justiça; 

|| — o Superior Tribunal de Justiça; 

HI-A — o Tribunal Superior do Trabalho; 

HI — os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV — os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V-os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

Vi- os Tribunais e Juízes Militares; 

VII -— os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 


8 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm 
sede na Capital Federal. 


8 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território 
nacional. 


Não possui jurisdição. Apenas caráter fiscalizatório. 


(X) 


Jurisdição 


(X) 
Jurisdição 





STJ | STM | TST | TSE 
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Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: 


430 







Iniciativa 







Espécie 
normativa 


| — ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante concurso público 
de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, 
exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo- 
se, nas nomeações, à ordem de classificação; 


Cargo inicial 






Concurso 
Participação 


Prática jurídica M/3 anos 


|| — promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, 
atendidas as seguintes normas: 


a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas 
em lista de merecimento; 
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b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e 
integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com 
tais requisitos quem aceite o lugar vago; 


c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de 
produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela frequência e aproveitamento em 
cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; 


d) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto 
fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada 
ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 


e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo 
legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; 





Antiguidade 












Merecimento 


3 x consecutivas 





Lista de 


merecimento 





5 alternada 






2 anos de exercício na| 
respectiva entrância | 





(b) | Por merecimento |. pressupõe 





Integrarojuiza | 
primeira quinta parte. 


) 
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(c) Aferição de 
merecimento 






Conforme Desempenho 






Objetivos 





Critérios 


Produtividade | 


Presteza | 


Frequência | 
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(a) di pg Quem pode |. Tribunal 
magistrado | | E ' 
mais antigo 


Voto | Fundamentado 


Quórum 











Assegurada 





Ampla defesa 


(e) ida = Em Retenção | de autos | 
não promoção | É | E Í 






Forma Injustificadamente 


Prazo Além do prazo legal 
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Classificação das Comarcas 


O território do Rio Grande do Sul, para efeitos da administração da justiça, é dividido atualmente 
em comarcas. Cada comarca pode abranger um ou mais municípios. 


Entrância 1 - 
Conceito: 


Entrância 2 - 


HI — o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade e merecimento, 
alternadamente, apurados na última ou única entrância; 


Regra do 1/5 













Forma —| Antiguidade | E 


Única entrância 


Antiguidade 









Apuração 


| 


IV — previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados, 
constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em curso oficial ou 
reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; 
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Previsão de cursos oficiais | 


Aperfeiçoamento | 


Promoção | 


Constitui sa 


Etapa obrigatória do processo de vitaliciamento | 


V-o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e cinco por cento 
do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos 
demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme 
as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre uma e 
outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco 
por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, 8 48º; 


Ministros do STF 







Ministros dos tribunais superiores 
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Fixados | Lei 
Demais e 
magistrados 





Escalonados 


preraol Superior + 10% | 
Inferior - 5% | 











| 
No que percebem os ministros nos tribunais superiores | 
. 


VI — a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto 
no art. 40; 


Aposentadoria | | Pensão | 


Magistrados | | Dependentes | 





Regra 


Art. 40 
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VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do tribunal; 


VIII — o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, 
fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; 


VIII-A — a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual entrância 
atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, ce e do inciso Il; 


IX— todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 
as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito a intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; 


X — as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as 
disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 


XI — nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído 
órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício 
das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, 
provendo-se metade das vagas por antiguidade e a outra metade por eleição pelo tribunal 
pleno; 


Min 










Órgão 
especial 





Facultativo 





Administrativas 





; 
| Delegação | 


Jurisdicionais 











Met. antiguidade 










| 


Composição 


| 





Met. por eleição 
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XI — a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos 
e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense 
normal, juízes em plantão permanente; 








Tribunais de 
2º grau 





Vedado Juízos | OU 





Férias coletivas 


me: Permitido | Tribunais superiores e STF | 


XIII — o número de juizes na unidade jurisdicional será proporcional a efetiva demanda judicial 
e a respectiva população; 


XIV — os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de 
mero expediente sem caráter decisório; 


Atos de administração 





Servidores Receberão 





Atos de mero expediente 


XV — a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição. 


Distribuição | Será imediata 
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Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do 
Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez 
anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez 
anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes. 


Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Poder 
Executivo, que, nos vinte dias subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 


TRF | MP nm Carreira 






1 TE Advogados — 
> TDF | Notório saber jurídico | 


o 






Indicados | 





Tribunal | Envia 





P. Executivo 
20 dias 


Cuidado | ane 


ST) É não tem regra do 1/5. Possui regra do 1/3 
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| — vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de exercício, 
dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver 
vinculado, e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado; 


|| — inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, VIII; 


WI — irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, Xe XI, 39, 8 42, 150, Il, 153, 
III, e 153, 8 28,1. 


Parágrafo único. Aos juízes é vedado: 

| - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 
|| — receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 

| — dedicar-se à atividade político-partidária. 


IV — receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, 
entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; 


V— exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 


Administrativo 







96 


Financeiro 







Vitaliciedade 


Garantias  |m— Inamovibilidade 







1. de subsídio 





Vedações Imparcialidade 
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Art. 96. Compete privativamente: 
|- aos tribunais: 


a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das 
normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; 


b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva; 


c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição; 


d) propor a criação de novas varas judiciárias; 


e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 
169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança 
assim definidos em lei; 


f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados; 


|| — ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao 
Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: 


a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores; 


b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive 
dos tribunais inferiores, onde houver; 


Cc) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 


| — aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada 
a competência da Justiça Eleitoral. 


Considerações mem —- ———— 
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Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público. 


Reserva de plenário - m— 


De seus membros o 


MA ou 


Membros do órgão especial | 


Inconstitucionalidade | 
da lei 










Declarar 


Poderão Tribunais 





Inconstitucionalidade | 
de ato normativo 


Key code 





Cuidado! | º E sseapis = ad 


Em relação aos órgãos fracionados não aplico a regra do artigo. | 


Quem são: | Turma — Câmara | 
(1) (2) 
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Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 


| — juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, 
permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas 
de juízes de primeiro grau; 


* Juizados especiais * Juizados especiais E 


Ê E E PRP E u| ss | 


Competência 
Conciliação 
“Julgamento 


Execução | E 


Tipos de causas 








Cíveis 


Infrações penais 


Transação 







Nas hipóteses previstas | 
em lei cabe 





Julgamento 





Turmas recursais | | Juizes de primeiro grau 
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|| — justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, 
verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer 
atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 


| Justiça de Paz | 


Requisitos 


| Escolha | 


Tipo de eleição 





Remunerada 











Eleição 





Voto direto |. Universal 





e Secreto 


Mandato 


ER 








Recondução | 


Competência | 1 (1) Celebrar casamentos 






Verifica processo de habilitação 


Atribuições conciliatórias 





Caráter | Sem caráter jurisdicional 
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8 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. 


8 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos 
as atividades específicas da Justiça. 


Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 


8 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 


8 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete: 


|-no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, 
com a aprovação dos respectivos tribunais; 


| — no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais 
de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. 


8 3º Se os órgãos referidos no 8 2º não encaminharem as respectivas propostas orçamentárias 
dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 
vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do 8 1º deste artigo. 


8 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em desacordo 
com os limites estipulados na forma do 8 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes 
necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. 


8 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de 
despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais. 


Proposta orçamentária - ? ço aid 


8 1º Elaborarão 


8 2º Encaminhamento 


83º Não encaminhamento 


8 4º Desacordo 


8 5º Despesas ou assunção de obrigações que extrapolem os limites na LDO 





Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, 
em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas 
nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
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8 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, venci- 
mentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indeniza- 
ções por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, 
exceto sobre aqueles referidos no 8 2º deste artigo. 


8 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditá- 
ria, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas 
com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no 8 3º 
deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na 
ordem cronológica de apresentação do precatório. 


8 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas refe- 
ridas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 


8 4º Para os fins do disposto no 8 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às 
entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo 
igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social. 


8 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba neces- 
sária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes 
de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 


8 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder 
Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar o 
pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de 
preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor necessá- 
rio à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva. 


8 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou ten- 
tar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e res- 
ponderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça. 


$ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, 
bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para fins de enquadra- 
mento de parcela do total ao que dispõe o 8 3º deste artigo. 


8 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, de- 
les deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e 
certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pú- 
blica devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execu- 
ção esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 


8 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará a Fazenda Pública devedora, para 
resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre 
os débitos que preencham as condições estabelecidas no 8 9º, para os fins nele previstos. 


$ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a en- 
trega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo ente federado. 


8 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de requi- 
sitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, 
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será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de 
compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre 
a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios. 


8 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, 
independentemente da concordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o disposto 
nos 88 22 e 3º. 


8 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após comunicação, por meio de peti- 
ção protocolizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora. 


8 15. Sem prejuizo do disposto neste artigo, lei complementar a esta Constituição Federal po- 
derá estabelecer regime especial para pagamento de crédito de precatórios de Estados, Distrito 
Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e forma e prazo de 
liquidação. 


8 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, oriundos de 
precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 


8 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aferirão mensalmente, em base 
anual, o comprometimento de suas respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento 
de precatórios e obrigações de pequeno valor. 


8 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata o 8 17, o somatório 
das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de serviços, 
de transferências correntes e outras receitas correntes, incluindo as oriundas do 8 1º do art. 
20 da Constituição Federal, verificado no período compreendido pelo segundo mês imediata- 
mente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses precedentes, excluídas as duplicidades, e 
deduzidas: 


| - na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios por deter- 
minação constitucional; 


|| — nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 


| — na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos servidores 
para custeio de seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira referida no 8 9º do art. 201 da Constituição Federal. 


8 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de condenações judiciais em precatórios e 
obrigações de pequeno valor, em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do compro- 
metimento percentual da receita corrente líquida nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores, 
a parcela que exceder esse percentual poderá ser financiada, excetuada dos limites de endi- 
vidamento de que tratam os incisos Vl e VIl do art. 52 da Constituição Federal e de quaisquer 
outros limites de endividamento previstos, não se aplicando a esse financiamento a vedação de 
vinculação de receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal. 


8 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze por cento) do montante dos pre- 
catórios apresentados nos termos do 8 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor deste 
precatório serão pagos até o final do exercício seguinte e o restante em parcelas iguais nos 
cinco exercícios subsequentes, acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou mediante 
acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução máxima 
de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, desde que em relação ao crédito 
não penda recurso ou defesa judicial e que sejam observados os requisitos definidos na regula- 
mentação editada pelo ente federado. 
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“Conceito — 


São pagamentos devidos pela fazenda pública 
Federal / Estadual / DF e Municipal 





Cronológica 


Caráter alimentar —== 


Salários, vencimentos, proventos, pensões (...) 


Fundadas em responsabilidade civil e em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado 


Novos beneficiários 


Quem contar com 60 anos de idade ou mais e portadores 
de doença grave, definidos na forma da lei 


RPV O — - —— —+ 


Requisição de pequeno valor 


Habilitação | 


Até 1º de julho / para pagamento até o 
final do exercício seguinte 


Preterição da ordem = 


Possibilidade de sequestro 


| 
| 
| 


Ato: Comissivo ou omissivo / quem responde - 


Presidente do tribunal competente 


Tipo de crime | 


Lo Crime de responsabilidade 
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Responderá também perante quem 












Expedição de precatório complementar ou suplementar 


Vedado 


Compensação de precatório aee ii a 


Possível, desde que ocorra antes da expedição do precatório | 


Solicitação a fazenda pública devedora 








Fazenda pública devedora se manifesta no prazo de 30 dias 


Compra de imóveis públicos — me ESPE 


Possível, desde que com o mesmo ente 


Índice de atualização -— — e 


Caderneta de poupança 


Cessão de precatórios = a ais A 


Total ou parcial 


Momento que produz efeitos E 


Após a comunicação 


Refinanciamento de precatórios nas | ii 


Possível, neste caso a União é quem deverá assumir 


Importante ee == 
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Seção Il 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 


Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 


Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 








casa do 
concurseiro 
ps 11 [Raras Presidente da República | 
| | 
Cidadão 
Brasileiro nato 
+35 Al É -654Al | 
. Notável saber jurídico | 
Reputação ilibada | 
| 
| 
| o ! E 
| - Sa - Tipo de aprovação - | 
[- SF pa MA | 
| Importante — eee 
| Leitura do art. 102 
$1º,82º e 83º 
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Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: 


| — processar e julgar, originariamente: 


a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 





b) NAS INFRAÇÕES PENAIS COMUNS, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 


c) NAS INFRAÇÕES PENAIS COMUNS E NOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, |, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 
de missão diplomática de caráter permanente; 


INFRAÇÃO PENAL COMUM CRIME COMUM E DE RESPONSABILIDADE 


ME 
Presidente da República Com (MEA) sem conexão 
Vice-presidente da República 
CMDC permanente 


Membros do CN 


A eo 
PGR Membros 
Seus próprios ministros > Tribunais 
Superiores 
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d) o HABEAS CORPUS, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; 
o MANDADO DE SEGURANÇA e o HABEAS DATA contra atos do Presidente da República, das 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 


HABEAS CORPUS 


Tribunal Superior 


PA Autoridade ou funcionário ST] 


"br e Se | STM 
Ligados ao STF ver 


TSE 


MANDADO DE SEGURANÇA e HABEAS DATA 


Presidente da República Mesas (CD, SF) 
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e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, 
o Distrito Federal ou o Território; 


Cuidado! 
RO X 


f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns 
e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta; 


Causas e os conflitos 





Entidades de administração indireta 


g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 
h) REVOGADO. 


|) o HABEAS CORPUS, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente 
for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo 
Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 


j) a revisão criminal e a ação rescisória DE SEUS JULGADOS; 


Instrumento processual utilizável para reabrir discussão judicial sobre 
decisão criminal já transita em julgado. 


REVISÃO CRIMINAL 
Fundamento: é o conhecimento de situação, posterior à condenação, apta a 
alterar esta decisão. 


Instrumento processual apto a atacar decisão transitada em julgado 
AÇÃO RESCISÓRIA | em processo civil, para desconstituí-la e, eventualmente, provocar novo 
julgamento. 





|) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 


m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de 
atribuições para a prática de atos processuais; 
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n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 
interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 


TODOS / MAGISTRATURA MAIS DA METADE / TRIBUNAL 


impedidos 
Direta ou indiretamente interessados 
Direta ou indiretamente interessados 


o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 


p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; 


q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição 
do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 
dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 


MANDADO DE INJUNÇÃO 


Mesas (CD, SF) 


Tribunais superiores 
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r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público; 


|| — julgar, em recurso ordinário: 


a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos 
em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 





| 1º Condição | =—— -— - == 


Única instância | 


' 2º Condição | fm | RR 


Se delegatória a decisão 


b) o crime político; 





Competência em R.0O. 


STF 
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| — julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida: 


a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 





OU 


Última instância 


Contrariar I- CF 


Tratado 


Declarar a inconstitucionalidade 


Lei federal 


Julgar válida 


Emface | 


Leilocal Hj Constestada de lei federal 
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8 1º A arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. 


8 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 


8 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine 
a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros. 


Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: 


Legitimação Universais 


Neutros 


3 CHEFES 3 MESAS 3 OUTROS 


Presidente da República CFOAB 


Confederação sindical 
ou entidade de classe de 
âmbito nacional 
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Legitimação ar Especiais 


Interessados 








Assembleia Legislativa Confederaçãp sindical ou 
Gov (E, DF) ou da Câmara Legislativa entidade de classe de 
do DF ambito nacional 


São “os Órgãos ou e entidades cuja autuação é restrita às questões que repercutem 
diretamente sobre sua esfera jurídica ou de seus filiados e em relação as quais possam atuar 
com representatividade adequada” (Luis Roberto Barroso). 


Deve-se demonstrar o prejuizo que a lei ou ato normativo federal ou estadual estão causando 
para o ente ou para os seus filiados. A esta obrigação de demonstrar prejuízo é dado nome de 
“pertinência temática”, ou seja, demonstrar que o tema ou assunto daquela lei lhe é prejudicial, 
demonstrando pertinência como interesse do legitimado. 


|-o Presidente da República; 

|| — a Mesa do Senado Federal; 

| — a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV — a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
V-o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

Vi-o Procurador-Geral da República; 

VIl- o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII — partido político com representação no Congresso Nacional; 

IX — confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 


8 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de inconstitu- 
cionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal. 


8 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma cons- 
titucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias 
e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 
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8 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato 
ou texto impugnado. 


= 





Cuidados 








Citará 














a 


-| Inconstitucionalidade por omissão 









Órgão 
administrativo 2d 





Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão 
de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar 
súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida 
em lei. 


$ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, 
acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração 
pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica. 


8 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento 
de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 


8 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará 
que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 
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= E 
8, 1º 


- De que forma poderá ser criada 


Ofício ou provocação 


- Tipo de aprovação — 


2/3 


Matéria constitucional 


Publicização — = 


DOU 


- Tipo de efeito - 
Vinculante 


Frente a quem 


Nas esferas federal, estadual e municipal 





Revisão | 


3, 2º 


Legitimidade (aprovação - revisão ou cancelamento) ” 


Os que podem propor ADi 


— Desrespeito a SV | 


Reclamação 


- Dirigido a quem 






| Sendo procedente o que ocorre 


Anula-se o ato administrativo ou cassará 


SÚMULA VINCULANTE 
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Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros com mandato de 2 
(dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: 


ORIGEM — CNJ 


Presidente STF 
Desembargador TJ 
Advogados 


E estadual 


ST) 1 | MPU Indicado 
TRF 


Federal 


Si => Notável saber jurídico 
TRT Cidadãos (CD / SF) 


do trabalho = Reputação ilibada 





|-o Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

|| — um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal; 

| — um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal; 

IV — um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; 

V — um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal; 

VI — um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; 

VII — um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; 

VIII — um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 


IX — um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
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X — um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral da República; 


XI - um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral da República 
dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 


XII — dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 


XIII — dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara 
dos Deputados e outro pelo Senado Federal. 


8 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas suas 
ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. 


8 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois 
de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 


8 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a escolha ao 
Supremo Tribunal Federal. 


8 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário 
e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições 
que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 


| - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, 
podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 
providências; 


|| — zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade 
dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 


Il — receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e Órgãos prestadores de serviços notariais 
e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares 
em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios 
ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa; 


IV — representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de 
abuso de autoridade; 


V- rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de 
tribunais julgados há menos de um ano; 


VI — elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por 
unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 


VIl-— elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação 
do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da 
abertura da sessão legislativa. 
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8 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-Corregedor e 
ficará excluído da distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além das atribuições 
que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes: 


| — receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos magistrados e 
aos serviços judiciários; 


|| — exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral; 


| — requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de 
juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 


8 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 


8 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de justiça, 
competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros 
ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando diretamente 
ao Conselho Nacional de Justiça. 


Considerações - - - 
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Composição — 


15 membros 


Quem preside | 


Presidente do STF 


Em caso de impedimento e ausência, quem substitui 


| 
) 


Vice-presidente do STF 


“Aprovação — 


Senado Federal 


Tipo de aprovação 


Maioria absoluta 


Capital federal 


— Jurisdição - 


Não possui 


- E 


2 anos 


pr 


1 (uma) 
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| Em ausência de indicação, quem procede 





Próprio STJ 


-— (Que controle exerce o CNJ ' 


8,4º 


— Processos disciplinares 


Menos de um ano 


= Relatório estatístico — re gre Se 


Semestral e anual 


- Ouvidorias - 


Criará | 


Origem do ministro corregedor 


STJ 





| Particularidades 


Excluído da distribuição de processos | 


| Quemoficia - 


PGR e o presidente CFOAB 





Importante — cm SEE | a 


Atentar para as nomeações 


CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 


Comum - Crimes -— Responsabilidade | 


E O | 


STF | STF 
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DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros. 


Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal, sendo: 


| - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre desembargadores 
dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; 


|| — um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94. 


1/3 Juízes do TRF | 
1/3 T Dentre desembargadores dos TJ | 
33 = e 
Elaborado | Lista tríplice | 
Quem elabora | Próprio tribunal | 
Advogados | 
1/3 À 


Membros do MP (F/E/DF/T) | 


Condição |” Alternadamente | 


Forma [” Do art. 94 | 
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M/33 rel Presidente da República | 


E DR º 


Brasileiros 

Mais de 35 anos e menos de 65 
Notável saber jurídico 
Reputação ilibada 





mm | - Tipo de aprovação - 


SF fe MA 


Não aplico a regra do 1/5 
e sim a regra do 1/3 


Comum + Crimes 1 Responsabilidade | 


j 


STF | STF 
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Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
| — processar e julgar, originariamente: 


a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos 
de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais 
Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos 
ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 
tribunais; 


Desembargadores 


RE = dE 


Governadores I— TRFs/TREs/TRTs 


Membros 
Conselhos ou tribunais 
de contas dos municípios | 


MPU - que oficiem | 
perante tribunais 
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b) os MANDADOS DE SEGURANÇA e os HABEAS DATA contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; 


COM (MEA) Tribunal 





c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas 
na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou 
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; 


Tribunal sujeito a sua jurisdição 


Cuidado!! Exceção Justiça Eleitoral 





d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, |, 
o, bem como entre tribunal e juizes a ele não vinculados e entre juizes vinculados a tribunais 
diversos; 
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e) as revisões criminais e as ações rescisórias DE SEUS JULGADOS; 


Instrumento processual utilizável para reabrir discussão judicial sobre 
decisão criminal já transita em julgado. 


REVISÃO CRIMINAL: 
Fundamento: é o conhecimento de situação, posterior à condenação, apta a 
alterar esta decisão. 


Instrumento processual apto a atacar decisão transitada em julgado 
AÇÃO RESCISÓRIA: em processo civil, para desconstituí-la e, eventualmente, provocar novo 
julgamento. 





f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 


g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre 
as deste e da União; 


h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição 
de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os 
casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal; 


Órgão / entidade ou autoridade 


Administração (Direta / Indireta) 


Cuidar com a exceção 





i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 
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|| — julgar, em recurso ordinário: 


a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória; 


b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais 
ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão; 





Condição Única ou última instância 


2 Condição Decisão denegatória | 








Condição Única instância | 


Condição Denegatória | 


C) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, 
e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País; 
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Wl — julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida: 


a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 


c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. 


Palavra-chave e 


Lei federal 


Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: 


| - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre 
outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; 


| — o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como Órgão 
central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 


1 Funcionarão 










ENFAM 





Regulamenta os cursos oficiais 
Ingresso 
Promoção 





Poder correicional 





Caráter vinculante 
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Direito Constitucional 


Seção IV 
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E DOS JUÍZES FEDERAIS 


Art. 106. São órgãos da Justiça Federal: 


|- os Tribunais Regionais Federais; 


|| — os Juízes Federais. 
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casa do Do 
concurseiro 
“ad Mínimo 7 juízes [rena Presidente da República | 
= | Rad | 
Brasileiros | 
+ 30 - 65 anos de idade 
Recrutados quando possível na respectiva região | 
| | E 
| - Aprovação | E | - Tipo de aprovação - | 
pese X [ee X | 
| | 
| Importante — | —eemm —— 
| 
| Existência de justiça itinerante | 
1 “+10 anos 
| 5 MPF | '* +10anos Carreira | 
Demais mediante promoção 
Juízes federais com mais de 5 anos de exercício (A/M). 
Comum - Crimes =! Responsabilidade | 
ST) | ST) | 


Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros 
com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 


| — um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira; 


|| —- os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por 
antiguidade e merecimento, alternadamente. 


8 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
determinará sua jurisdição e sede. 


RN EE 
ITINERANTE 


“A JUSTIÇA INDO ATÉ VOCÊ” 





8 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. 


8 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. 


casado 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
| — processar e julgar, originariamente: 


a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 


Juízes: 
Juízes Membros 
federais A Militares do MPU 
B Trabalho 


Ressalvada a competência 
da justiça eleitoral 





b) as revisões criminais e as ações rescisórias DE JULGADOS seus ou dos juízes federais da 
regiao; 


Instrumento processual utilizável para reabrir discussão judicial sobre 
decisão criminal já transita em julgado. 

REVISÃO CRIMINAL 
Fundamento: é o conhecimento de situação, posterior à condenação, apta a 
alterar esta decisão. 


Instrumento processual apto a atacar decisão transitada em julgado 
AÇÃO RESCISÓRIA | em processo civil, para desconstituí-la e, eventualmente, provocar novo 
julgamento. 
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c) os MANDADOS DE SEGURANÇA e os HABEAS DATA contra ato do próprio Tribunal ou de juiz 
federal; 


d) os HABEAS CORPUS, quando a autoridade coatora for juiz federal; 


Tribunal ou juiz federal 


Juiz federal 





e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal; 


TRF 


STJ 





|| — julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juizes federais e pelos juízes estaduais 
no exercício da competência federal da área de sua jurisdição. 
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casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 


482 


| —- as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas a Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 


| — as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no Pais; 


| — as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional; 


IV — os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços 
ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 


V-os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no 
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente; 


V-A — as causas relativas a direitos humanos a que se refere o 8 5º deste artigo; 


VI —- os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 


VIl- os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento 
provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição; 


VIIl- os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados 
os casos de competência dos tribunais federais; 


IX — os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar; 


X — os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta 
rogatória, após o exequatur, e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas 
referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 


XI — a disputa sobre direitos indígenas. 


$ 1º As causas em que a UNIÃO FOR AUTORA serão aforadas na seção judiciária onde tiver 
domicílio a outra parte. 


$ 2º As causas intentadas CONTRA A UNIÃO poderão ser aforadas na seção judiciária em que 
for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda 
ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 
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19) 
Ee 
Z 
= 
[o] 

= 
(204) 


FOR AUTORA 


aforadas 


ser aforadas 


8 2º CONTRA A 
DINIo) 





8 3º Serão processadas e julgadas na JUSTIÇA ESTADUAL, no foro do domicílio dos segurados 
ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 
sempre que a COMARCA NÃO SEJA SEDE DE VARA DO JUÍZO FEDERAL, e, se verificada essa 
condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela 
justiça estadual. 


$ 4º NA HIPÓTESE DO PARÁGRAFO ANTERIOR, o RECURSO cabível será sempre para o Tribunal 
Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 







Dom. dos segurados 





JUSTIÇA 
ESTADUAL | 


ou beneficiários 





| Causas | € | as == 


Instituição da Previdência Social e segurado | 


A lei poderá permitir outras causas | TRF 
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casa do 8 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


8 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com 
a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais 
de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência 
para a Justiça Federal. 





CHICO MENDES DOROTHY MAE STANG MANOEL BEZERRA DE MATTOS 


Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária que terá por 
sede a respectiva Capital, e varas localizadas segundo o estabelecido em lei. 


Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes 
federais caberão aos juízes da justiça local, na forma da lei. 


484 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 








Direito Constitucional 


Seção V 
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES DO TRABALHO 


Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho: 
|-o Tribunal Superior do Trabalho; 
|| — os Tribunais Regionais do Trabalho; 
WI — Juízes do Trabalho. 


Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela 
maioria absoluta do Senado Federal, sendo: 


| — um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, 
observado o disposto no art. 94; 


|| — os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da magistratura da 
carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior. 


8 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho. 
8 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho: 


| - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, cabendo- 
“lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na car- 
reira; 


||-o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante. 


8 3º Compete ao Tribunal Superior do Trabalho processar e julgar, originariamente, a reclamação 
para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. (novo) 
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casado 2 


concurseiro 


TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 


27 Ministros ii Presidente da República 


Brasileiros 

+ 35 - 65 anos de idade 
Notável saber jurídico (novo) 
Reputação ilibada (novo) 


—— SEE 


Senado Federal [e Maioria absoluta 


| Importante — 


Alterações da EC.92/2016 (novo) 












1 o 10 anos É , 
5 MPT + 10 anos Efetivo Exercício 


Os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriun- . 
dos da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal . 
Superior. 


Comum - Crimes —l Responsabilidade | 


STF | STF 
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- Funcionarão 










ENFAMT 


Regulamenta os cursos oficiais 
Ingresso 
Promoção 





Regulamenta os cursos oficiais 


Efeito vinculante 


Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por 
sua jurisdição, atribuí-la aos juizes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho. 
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casado : 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, competência, garantias e 
condições de exercício dos órgãos da Justiça do Trabalho. 


Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 


| —- as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo 
e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 


|| — as ações que envolvam exercício do direito de greve; 





| — as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, 
e entre sindicatos e empregadores; 
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IV — os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado 
envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 


MS / HD / HC Sujeitos à sua jurisdição 





V-os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto 
no art. 102,1, 0; 


VI- as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 


1N1W 





VII — as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos 
de fiscalização das relações de trabalho; 


VIII — a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, |, a, e Il, e seus 
acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; 


IX — outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 
8 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 


8 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado 
às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a 
Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao 
trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 


8 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, 
o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do 
Trabalho decidir o conflito. 
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Casado Do 
concurseiro 
iai: Mínimo 7 juízes ps Presidente da República | 
| | 
Brasileiros 
| + 30 - 65 anos de idade 
Recrutados quando possível na respectiva região 
- Aprovação —— - Tipo de aprovação - | 
[” X pare X | 
| | | 
| Existência de justiça itinerante | 
E 1 — Advys | + 10 anos | EAP 
5 MPT + 10 anos EE 
| Demais mediante promoção, dentre juizes | 
| do trabalho (A / M) 
Comum - Crimes -— Responsabilidade | 
ST) | ST) | 


Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros 
com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 


| — um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, 
observado o disposto no art. 94; 


|| — os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antiguidade e merecimento, 
alternadamente. 


ER NES 
ERES VP ERS 


“A JUSTIÇA INDO ATÉ VOCÊ” 





8 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a realização de 
audiências e demais funções de atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. 


8 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 
fases do processo. 


Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz singular. 


Ant LIA 





Casa >] 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 
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Direito Constitucional 


Seção Vl 
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS 


Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral: 
|- o Tribunal Superior Eleitoral; 
|| — os Tribunais Regionais Eleitorais; 
WII — os Juízes Eleitorais; 


IV — as Juntas Eleitorais. 





Mesários eleitorais 


S 


DOS TRIBUNAIS E JUIZES ELEITORAIS 


Seção eleitorais 


ae 


Ministério Público Eleitoral 





Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de sete membros, 
escolhidos: 


| - mediante eleição, pelo voto secreto: 
a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
b) dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça; 


|| — por nomeação do Presidente da República, dois juízes dentre seis advogados 
de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal 
Federal. 


Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice- 
Presidente dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor 
Eleitoral dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 
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concurselro 
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Composição = M / 7 membros | 


Eleição 





Mediante 





Secreto 


- Juízes | dentre | Ministros | do "> RIM 
| | | SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
| Juízes | dentre | Ministros do Nor SUPERIOR 
| à É | TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Por nomeação do Presidente da República 













| Juízes «> dentre <> | 6 Advogados 





Requisitos 





Indicação Supremo Tribunal Federal | 
| | | o | 
Comum - Crimes mt Responsabilidade 
STF | STF 
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Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada Estado e no Distrito Federal. 
8 1º Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão: 
| - mediante eleição, pelo voto secreto: 
a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça; 
b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça; 


|| — de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na Capital do Estado ou no Distrito 
Federal, ou, não havendo, de juiz federal, escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal Regional 
Federal respectivo; 


Il — por nomeação, pelo Presidente da República, de dois juízes dentre seis advogados de 
notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça. 


8 2º O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente- dentre os 
desembargadores. 


Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, dos juízes de 
direito e das juntas eleitorais. 


8 1º Os membros dos tribunais, os juízes de direito e os integrantes das juntas eleitorais, no 
exercício de suas funções, e no que lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão 
inamovíveis. 


8 2º Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justificado, servirão por dois anos, no 
mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos, sendo os substitutos escolhidos na 
mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria. 


8 3º São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem esta 
Constituição e as denegatórias de "habeas-corpus" ou mandado de segurança. 


8 4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá recurso quando: 
| — forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei; 
|| — ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais; 


Il — versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições federais ou 
estaduais; 


IV — anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos federais ou estaduais; 


V -— denegarem “habeas-corpus”, mandado de segurança, "habeas-data' ou mandado de 
injunção. 
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496 


Composição pra 7 juízes | 





A Juízes | dentre 
+ Juízes | dentre 





(A, Notável saber jurídico Rene E 
e. «| Requisitos | 
(B, Idoneidade Moral | 


TRIBUNAL REGIONAL ELEITORIAL 


Indicação coa Tribunal de Justiça | 
Comum | Crimes | Responsabilidade |! 
ST) ST) | 
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Direito Constitucional 


Seção VII 
DOS TRIBUNAIS E JUIZES MILITARES 
Art. 122. São órgãos da Justiça Militar: 
| - o Superior Tribunal Militar; 
|| — os Tribunais e Juízes Militares instituídos por lei. 


Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre 
oficiais-generais da Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exército, três dentre oficiais- 
generais da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e cinco dentre civis. 


Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre 
brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo: 


| — três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional; 


|| — dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e membros do Ministério Público da 
Justiça Militar. 


Art. 124. À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes militares definidos em lei. 


Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e a competência da Justiça 
Militar. 
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Composição | 









- Nomeação | ESTE 
15 ministros Presidente da República | 


Requisitos 


Só se exige dos advogados 


| - Aprovação | 






SF 


- Tipo de aprovação | 
X | 


Todos os ministros são vitalícios | 


Importante 





| Origem | 












| 5 civis 
3 M 3 advogados 

2 auditores / MPIM 
por escolha paritária 


a 
m 


Crimes LJ) Responsabilidade | 
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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 


Direito Constitucional 


Seção VIII 
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES DOS ESTADOS 


Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta 
Constituição. 


8 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de 
organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 


8 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 
normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da 
legitimação para agir a um único órgão. 


8 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a Justiça Militar 
estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça 
e, em segundo grau, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos 
Estados em que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 


8 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes 
militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a 
competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre 
a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 


8 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes 
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo 
ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais crimes 
militares. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 


8 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 
regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 
processo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 


8 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais 
funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo- 
se de equipamentos públicos e comunitários. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 


Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a criação de varas 
especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 


Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz far-se-á 
presente no local do litígio. 
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DOS TRIBUNAIS E JUIZES DOS ESTADOS 


500 


| Organização | 





Observa-se os princípios estabelecidos nesta CF 





Competências dos Tribunais 





Definida pela Constituição Estadual 





Organização Judiciária pn 


De iniciativa do TJ | 


Inconstitucionalidade nn uns aaa 


Representação | 








| Âmbito 





Estaduais ou municipais 








' Vedação 


Legitimidade há um único órgão 





Estrutura 









dºa | TouTJM 
1ºa | Juízes de direito e pelo conselho de justiça 


Competência 





Processar e julgar os militares dos Estados, nos 
crimes definidos em lei nas ações judiciais contra 

atos disciplinares militares, ressalvada a competência 
do júri quando a vítima for civil. 
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Direito Constitucional 





PGR To STE To SE 


PGJ 





















Que oficiam STJ | | STJ | 
| [Ear | “TRF | 
Ê To | [ mo | 


Que não oficiam ! 







MP (E/DF/T) 








sienpeijso sagIniysuo) sep esopuadad 


Funções essenciais à justiça 








| Quem representa | E 


º Art. 131 AGU 





Art. 132) Procuradores (E / DF) 





| Defesa do Estado 


| 


Art. 127 a 130A | MP 





Art. 133 Advocacia privada 





| Defesa do cidadão 





Art. 134 Def. pública 
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CAPÍTULO IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 


Seção | 
DO MINISTERIO PUBLICO 
Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 


incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. 








Memorização: 
Ordenou o juiz um regime demorado por interesse 
visual diretamente ao indivíduo indigesto. 


A. Ordem jurídica 

B. Regime democrático 
C. Interesses sociais 

D. Direitos individuais indisponíveis | 
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8 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a 
independência funcional. 


Unidade 





Princípios 
Institucionais 







8 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, 
observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e 
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e 
funcionamento. 


Funcional 


| Autonomia Administrativa 








8 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias. 


8 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta orçamentária dentro do 
prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 
vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do 8 3º. 


8 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com 
Os limites estipulados na forma do 8 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. 


8 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de 
despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais. 
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Proposta Orçamentária E E 


| 


83º Elaborará | 
8 4º | Não encaminhamento | 
85º | Desacordo | | | | 
8 6º | Previamente autorizadas , | Ê 


Art. 128. O Ministério Público abrange: 


|- o MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, que compreende: 
a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) o Ministério Público Militar; 

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 


||— os MINISTÉRIOS PÚBLICOS DOS ESTADOS. 








MPU 


Ministério Público da União |; 


MPEs 


Ministérios Públicos Estaduais |; 

























2C; irseas 
| MPM 
Ministério 
Público Militar 





MPF 
Ministério 
Público Federal 


MPDFT 
Ministério Público 
do DF e Territórios 















MPE 
Ministério 
Público Eleitoral | 






Chefes / nomeação 


Procurador-Geral de Justiça dos Estados | 


Procurador-Geral da República | 


Procurador-Geral da República | 


2b Procurador-Geral de Justiça DF e T | 


2c Procurador-Geral da Justiça Militar | 





DOVOCDOO 


2e Procurador-Geral Eleitoral 


Cuidado É também cargo exercido pelo PGR 
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Direito Constitucional — Do Ministério Público (Art. 127 a 135-A) — Prof. André Vieira 


8 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, nomeado 
pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, 
após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução. 


8 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, 
deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 


Nome 
Chefe 
Nomeação 


Qualquer um 
pode ser 


Aprovação 


Tipo de 
aprovação 


Requisitos 
Mandato 
Recondução 
Deo 
Infeletahis | 
Key Edo 
Condição 


Precedida 





Rodrigo Janot 
Procurador-Geral da República 


Presidente da República 


Não, dentre integrantes da carreira 


Senado Federal 


Maioria absoluta 


Maiores de 35 anos / Integrantes da carreira 


2 anos 


Permitida a recondução 


Presidente da República 


Deverá 


Maioria absoluta Senado 


De autorização 
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Exoneração 
Aprovação = | ana Federal 
Tipo de aprovação; | | Maioria oa 
Voto | Voto Rea 
Snime | j De ofício 
Condição , Antes do Snulino do seu Ee 
Espécie normativa | Resolicao 
sé legal | E | 52, XI 
Ouvido | Previamente ouvido / Adin e em todos (.) 
Promove o o 
ERR A ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fins de intervenção 
da União e dos Estados, 
nos casos previstos nesta C.F. 
Slileie , | oiro ao CNJ 
ÉSRE | | Ê CNMP 
Delegações | o 84,8,U 
Comum , É Crimes | | Responsabilidade 
STF | Ss 
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Direito Constitucional — Do Ministério Público (Art. 127 a 135-A) — Prof. André Vieira 


8 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista 
tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu 
Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução. 


8 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser 
destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. 
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Direito Constitucional — Do Ministério Público (Art. 127 a 135-A) — Prof. André Vieira 


8 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos 
Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada 
Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: 


|— as seguintes garantias: 


a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença 
judicial transitada em julgado; 


b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado 
competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa; 


c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, 8 4º, e ressalvado o disposto nos arts. 
37, Xe XI, 150, |l, 153, Ill, 153, 8 28,]; 


Ministério Público | 


MON 
/ | 
| | 
N / 
N / 
r É 
| 
| 


Garantias 








Vitaliciedade 


Inamovibilidade 


Irredutibilidade de subsídio 





À 


Poder Judiciário k -— 


Comparar 
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en: 


|| — as seguintes vedações: 


a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais; 


b) exercer a advocacia; 

Cc) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério; 
e) exercer atividade político-partidária; 

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades 
públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. 








Ministério Público | 128,5, a Poder Judiciário 


Ministério Público | 





Poder Judiciário 





8 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, parágrafo único, V. 
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Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 


| - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 


|| — zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 
| — promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e 
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 


IV — promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da 
União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição; 


V — defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas; 


VI — expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva; 


VIl- exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada 
no artigo anterior; 


VIII — requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais; 


IX — exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, 
sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas. 


8 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo não impede a 
de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei. 


8 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que 
deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição. 


8 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, 
exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, 
nas nomeações, a ordem de classificação. 


8 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 


8 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. 


Incisos mais frequentes em concursos : 
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Funções do MP | Ê dd o 


E 





Só podem ser exercidas por integrantes da carreira | 








| Imposição 











Residir na comarca (de lotação) 








[ Exceção 








Salvo autorização do chefe da instituição | 


| 
| Ingresso na carreria | ee emas: 











Concurso público deprovas e títulos | 





Participação da OAB em sua realização | 


| Prazo de bacharelado | ee mm É —— 





Mínimo de 3 anos | 








' Nomeação 











Observa ordem de classificação | 








Regra do art. 93 











No que couber | 


* Distribuição do processo | 








De forma imediata 





Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições 
desta seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura. 
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Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo: 


|- o Procurador-Geral da República, que o preside; 


|| — quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação de cada uma 
de suas carreiras; 


WII — três membros do Ministério Público dos Estados; 


IV — dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de 
Justiça; 
V — dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 


VI — dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal. 


8 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados pelos respectivos 
Ministérios Públicos, na forma da lei. 


8 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa 
e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, 
cabendo-lhe: 


| - zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 


|| — zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade 
dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União 
e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos 
Tribunais de Contas; 


Ill — receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União 
ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar 
e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a 
remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao 
tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 


IV — rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do 
Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano; 


V -—- elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação 
do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensagem 
prevista no art. 84, XI. 


8 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os membros do 
Ministério Público que o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além das atribuições 
que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 


| — receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do 
Ministério Público e dos seus serviços auxiliares; 


|| — exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral; 


WI — requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes atribuições, e 
requisitar servidores de órgãos do Ministério Público. 
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8 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto ao 
Conselho. 


8 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, competentes para 
receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do 
Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao 
Conselho Nacional do Ministério Público. 


Composição ' Quem preside | 
















14 membros PGR 












Pd 


Nomeação 





A 


CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO 


a Aprovação 


SF 


Tipo de aprovação — 


MA 














- Mandato Recondução 








2 anos 


Pelos respectivos MP 


Indicação dos membros do MP 





Que controle exerce o CNMP | 













130 A,8, 2º 
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Processos disciplinares 





Pode ser revisto de ofício ou mediante provocação 





Relatório estatístico Rn 


Relatório anual | 





Pd 


* Ouvidorias / finalidade 


1304, 8, 5º 


Corregedor Nacional a 
Será escolhido em votação secreta | 








| 
| 
LP 


CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO 


Particularidade  ——-— 


Dentre os membros que os integram 


| 
| 


E Quem oficia TO 
Presidente do CFOAB | 


| 
| 





Origem - CNMP 
(1) PGR (2) Advogados 


(7) AMPU 
3 MPE 





0 (2 r-—> 1 CD 
(0) (2) Cidadão 


X emp 1 SF | 
| - Notável saber jurídico | 


Reputação ilibada | 
“a 
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Direito Constitucional 


Seção Il 
DA ADVOCACIA PÚBLICA 


Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, 
representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da LEI COMPLEMENTAR 
que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico do Poder Executivo. 


8 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação 
pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada. 


8 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos. 


$ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, observado o disposto em lei. 





José Eduardo Cardozo 








Desenvolve atividades 


Consultoria ie Assessoramento 


| 


Jurídico do Poder Executivo 
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Chefe 


Nomeação | 


Aprovação | 


| Tipo de | 


Aprovação | 


Requisitos | 


Ingresso 


OAB 


Cuidado 1 | 
Cuidado 2 [ 


Cuidado 3 |- 


Status 


Situação 
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Advogado-Geral da União 


Livre nomeação / Presidente da República 


Não necessita 
Não necessita 


Cidadãos 


Maiores de 35 anos 


Notável saber jurídico 


Reputação ilibada 





Concurso público de provas e títulos 


Constituição é omissa 


Representação da União / execução da dívida ativa 


Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 


Necessita a existência de execução 
Divida ativa 
Objetivar o disposto em lei 


Ministro de Estado 


Quando tratar de crime comum 


Crimes | Responsabilidades 
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Art. 132. Os PROCURADORES DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, organizados em carreira, na 
qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria 
jurídica das respectivas unidades federadas. 


Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três 
anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após 
relatório circunstanciado das corregedorias. 


| Estados | 


Organizados 


| Ingresso | 


Procuradores 









Em carreria 










Concurso público de provas e títulos 







Em todas as suas fases 





Exercem a representação judicial 


Consultoria jurídica 








Omissa 





Estabilidade 





3 anos de efetivo exercício 


Avaliação de desempenho 
perante os órgãos próprios 


Relatório circunstanciado 
das corregedorias 


Direito Constitucional 


Seção III 
DA ADVOCACIA 


Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 


| Advogado | 


Inviolável 







É indispensável à administração da justiça 








e 
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Seção IV 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 


Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. 
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8 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de 
carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada 
a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais. 


8 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, 8 2º. 


8 3º Aplica-se o disposto no 8 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 74, de 2013) 


8 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a 
independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no 
inciso Il do art. 96 desta Constituição Federal."(NR) 


Defensoria Pública 





incumbência 


Que direitos alcança — 
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| 


| Forma | = —— - 
Integral e Gratuita 


| 
, 
Ú 











A quem | É - 





Aos necessitados na forma do inciso LXXIV | 





| Leique Rege — - 





Lei complementar 

















| Ingresso | 
Concurso público de provas e títulos | 
| 
| 
| Garantia - 

Inamovibilidade | 
| 
| 

| Vedação | 








Do exercício fora das atribuições institucionais | 





Autonomia (Def. Pub. Estadual). 
| e 


Administrativa 


Funcional ; 
| 
= 








| Proposta Orça me ntá ria | E 





























Dentro dos limites estabelecidos na LDO | 





' Autonomia (Def. Pub. da União/DF) | 








Disposto no 8 2º 





Princípios Institucionais -— 





Unidade — Indivisibilidade — Independência funcional | 
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| Regra do Art. 93 | 























No que couber | 





| Regra do Art. 96, ll | 






































No que couber 





































Omissa a CF 


Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções Ile Ill deste Capítulo serão 
remunerados na forma do art. 39, 84º. 


'* Considerações | 








Remuneração o Subsídio 


Parcela 
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CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 


Art. 226. A FAMÍLIA, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 


FAMÍLIA 





8 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. 
8 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 


8 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher 
como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 


8 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos 
pais e seus descendentes. 


8 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher. 


8 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. 


8 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, 
o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por 
parte de instituições oficiais ou privadas. 


8 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 527 








Casa >] 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, a saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
a profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 


8 1º O Estado promoverá programas de assistência integral a saúde da criança, do adolescente 
e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas 
específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 


| — aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno- 
infantil; 


||- criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras 
de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e 
do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 


8 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e 
de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado as pessoas 
portadoras de deficiência. 
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8 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 


|- idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, 
XXXIII; 


|| — garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
| — garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; 


IV — garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 
relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação 
tutelar específica; 


V- obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 


VI — estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 
abandonado; 


VII — programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao 
jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. 


8 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente. 


8 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 


8 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas a filiação. 


8 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o 
disposto no art. 204. 


8 8º A lei estabelecerá: 


|- o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 


||—o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas 
do poder público para a execução de políticas públicas. 
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Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação 
especial. 





Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o 
dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 


Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito 
a vida. 

8 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 


8 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos 
urbanos. 
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DO PODER LEGISLATIVO — MG -— DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA — ART. 52 


CAPÍTULO Il 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 


Seção | 
DO PODER LEGISLATIVO 


Subseção | 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 


Art. 52. O Poder Legislativo é exercido pela As- 
sembléia Legislativa, que se compõe de repre- 
sentantes do povo mineiro, eleitos na forma da 
lei. 


8 1º O número de Deputados corresponde 
ao triplo da representação do Estado na Cã- 
mara dos Deputados e, atingido o número 
de trinta e seis, será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais aci- 
ma de doze. 


8 2º O número de Deputados não vigorará 
na legislatura em que for fixado. 


8 3º Cada legislatura terá a duração de qua- 
tro anos. 
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DO PODER EXECUTIVO — MG — DISPOSIÇÕES GERAIS — ART. 83 


Seção Il 
DO PODER EXECUTIVO 


Subseção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 83. O Poder Executivo é exercido pelo Go- 


vernador do Estado, auxiliado pelos Secretários 
de Estado. 
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Seção III 
DO PODER JUDICIÁRIO 


Subseção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 96. São órgãos do Poder Judiciário: 


|-o Tribunal de Justiça; 


|| — (Revogado pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 


e Dispositivo revogado: 


“HW — os Tribunais de Alçada;” 


HI — o Tribunal e os Conselhos de Justiça Mi- 
litar; 


IV — os Tribunais do Júri; 
V-os Juízes de Direito; 
VI — os Juizados Especiais. 


e (Vide Lei Complementar nº 40, de 
24/11/1995.) 


Art. 97. Ao Poder Judiciário é assegurada auto- 
nomia administrativa e financeira. 


8 1º Quando o regular exercício das funções 
do Poder Judiciário for impedido pela não- 
-Satisfação oportuna das dotações que lhe 
correspondam, caberá ao Tribunal de Justi- 
ça, pela maioria de seus membros, solicitar 
ao Supremo Tribunal Federal intervenção 
da União no Estado. 


e (Parágrafo renumerado pelo art. 21 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


8 2º As custas e os emolumentos serão 
destinados exclusivamente ao custeio dos 
serviços afetos as atividades específicas da 
Justiça. 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 21 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Art. 98. Compete ao Tribunal de Justiça a inicia- 
tiva da Lei de Organização e Divisão Judiciárias 
do Estado e de suas alterações, observados os 
seguintes princípios: 


e (Vide Lei Complementar nº 38, de 
13/2/1995.) 


e (Vide Lei Complementar nº 59, de 
18/1/2001.) 


| —- o ingresso na carreira se dará no cargo 
inicial de Juiz Substituto, mediante concur- 
so público de provas e títulos, com a parti- 
cipação da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seção do Estado de Minas Gerais, em todas 
as fases, sendo exigidos o título de bacharel 
em Direito e, no mínimo, três anos de ativi- 
dade jurídica, e obedecendo-se, nas nome- 
ações, a ordem de classificação; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


|| — promoção de entrância para entrância, 
por antiguidade e merecimento, alternada- 
mente, observado o seguinte: 


a) na apuração de antiguidade, o Tribunal 
de Justiça poderá recusar o Juiz mais anti- 
go pelo voto fundamentado de dois terços 
de seus membros, conforme procedimento 
próprio, assegurada a ampla defesa, repe- 
tindo-se a votação até fixar-se a indicação; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 

b) a promoção por merecimento pressupõe 

dois anos de exercício na respectiva ent- 

rância, desde que integre o Juiz a primeira 
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quinta parte da lista de antiguidade desta, 
salvo se não houver, com tais requisitos, 
quem aceite o lugar vago; 


Cc) a promoção por merecimento, atendido o 
disposto na alínea anterior, resultará de lista 
tríplice organizada pelo Tribunal de Justiça, 
composta pelos nomes mais votados dentre 
os que tenham obtido maioria de votos dos 
membros do órgão, e se procederá, para 
alcançá-la, a até três votações, examinados, 
em primeiro lugar, os remanescentes de lis- 
ta anterior; 


d) a aferição do merecimento será feita con- 
forme o desempenho, observados os crité- 
rios objetivos de produtividade e presteza 
no exercício da jurisdição, a frequência e o 
aproveitamento em cursos de aperfeiçoa- 
mento, oficiais ou reconhecidos, bem como 
o funcionamento regular dos serviços judi- 
Clais na comarca; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


e) é obrigatória a promoção do Juiz que fi- 
gure por três vezes consecutivas ou cinco al- 
ternadas em lista de merecimento; 


f) não será promovido ou removido a pe- 
dido o Juiz que retiver, injustificadamente, 
autos em seu poder além do prazo legal, ou 
que mantiver processo paralisado, penden- 
te de despacho, decisão ou sentença de sua 
competência, enquanto perdurar a paralisa- 
ção; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


HI — o acesso ao Tribunal de Justiça e ao 
Tribunal de Justiça Militar far-se-á alterna- 
damente por antiguidade e merecimento, 
apurados, respectivamente, entre os Juízes 
de Direito da entrância mais elevada e entre 
os Juízes Auditores; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 2º 
da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 


IV — serão previstos cursos oficiais de prepa- 
ração, aperfeiçoamento e promoção de ma- 
gistrados, constituindo etapa obrigatória do 
processo de vitaliciamento a participação 
em curso oficial ou reconhecido por escola 
nacional de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


V - a aposentadoria dos magistrados e a 
pensão de seus dependentes observarão o 
disposto no art. 36 desta Constituição; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


VI -— o Juiz titular residirá na respectiva co- 
marca, salvo autorização do Tribunal; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


VII — a criação ou restauração de comarca 
ou vara importará a previsão das respecti- 
vas estruturas administrativa, judiciária, no- 
tarial e de registro definidas na Lei de Orga- 
nização e Divisão Judiciárias; 


VIII —- o ato de remoção, disponibilidade e 
aposentadoria do magistrado, por interesse 
público, fundar-se-á em decisão pelo voto 
da maioria absoluta dos membros do Tribu- 
nal ou do Conselho Nacional de Justiça, as- 
segurada a ampla defesa; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


IX — os julgamentos dos órgãos do Poder Ju- 
diciário serão públicos, e as decisões, funda- 
mentadas, sob pena de nulidade, podendo 
a lei limitar a presença, em determinados 
atos, as próprias partes e a seus advogados 
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ou somente a estes, nos casos em que a 
preservação do direito à intimidade do inte- 
ressado no sigilo não prejudique o interesse 
público no que se refere à informação; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


X — as decisões administrativas dos tribu- 
nais serão motivadas e tomadas em sessão 
pública, e as disciplinares, tomadas pelo 
voto da maioria absoluta dos membros do 
Tribunal ou do órgão especial, assegurada a 
ampla defesa; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


XI — nos tribunais com número superior a 
vinte e cinco julgadores, poderá ser consti- 
tuído órgão especial, com o mínimo de onze 
e o máximo de vinte e cinco membros, para 
o exercício de atribuições administrativas e 
jurisdicionais delegadas da competência do 
tribunal pleno, provendo-se metade das va- 
gas por antiguidade, e a outra metade, por 
eleição pelo tribunal pleno; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 22 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


XII — a remoção a pedido ou a permuta de 
magistrados de comarca de igual entrância 
atenderá, no que couber, ao disposto nas 
alíneas “b”, “d”, “e” e “f” do inciso Il; 


e (Inciso acrescentado pelo art. 22 da 


Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 
XIII — a atividade jurisdicional será ininter- 


rupta, sendo vedadas férias coletivas nos ju- 
izos e tribunais de segundo grau, e seu fun- 
cionamento será garantido, nos dias em que 
não houver expediente forense normal, por 
Juízes em plantão permanente; 
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e (Inciso acrescentado pelo art. 22 da 
Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


XIV — o número de Juízes na unidade jurisdi- 
cional será proporcional à efetiva demanda 
judicial e à respectiva população; 


e (Inciso acrescentado pelo art. 22 da 
Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


XV — os servidores receberão delegação 
para a prática de atos de administração e 
atos de mero expediente sem caráter deci- 
sório; 


e (Inciso acrescentado pelo art. 22 da 
Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


XVI — a distribuição de processos será ime- 
diata, em todos os graus de jurisdição.”. 


e (Inciso acrescentado pelo art. 22 da 
Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Parágrafo único. (Revogado pelo art. 
1º da Emenda à Constituição nº 71, de 
31/08/2005.) 


e Dispositivo revogado: 


“Parágrafo único — Para o acesso ao Tribunal de 
Justiça, a última entrância, prevista no inciso 
Il deste artigo, será integrada pelos Juizes de 
Direito titulares de varas do juizado comum e 
pelos Juízes Auxiliares da Comarca de Belo Ho- 
rizonte” 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 2º 
da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 


Art. 99. Um quinto dos lugares dos tribunais de 
segundo grau será composto de membros do 
Ministério Público com mais de dez anos de car- 
reira e de advogados de notório saber jurídico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional, indicados pelos 
órgãos de representação das respectivas classes 
em lista sêxtupla. 
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Parágrafo único. Recebidas as indicações, o 
Tribunal de Justiça formará lista tríplice e a 
enviará ao Governador do Estado, que, nos 
vinte dias subsequentes, escolherá um de 
seus integrantes para nomeação. 


e (Parágrafo com redação dada pelo art. 
1º da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 


. 100. São garantias do Magistrado: 


| — vitaliciedade, que, no primeiro grau, só 
será adquirida após o período de dois anos 
de exercício; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 23 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


e (Inciso com redação dada pelo art. 23 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


WI — irredutibilidade do subsídio, ressalvado 
o disposto no “caput” e nos 88 1º e 7º do 
art. 24 desta Constituição e nos arts. 150, 
“caput”, Il, e 153, “caput”, Ill, e 8 2º, |, da 
Constituição da República. 


e (Inciso com redação dada pelo art. 23 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


8 1º O magistrado vitalício somente perderá 
o cargo em decorrência de sentença judicial 
transitada em julgado. 


8 2º Os tribunais estaduais poderão, pelo 
voto da maioria de seus membros e assegu- 
rada ampla defesa, decidir pela exoneração, 
por ato ou por omissão ocorridos durante o 
biênio do estágio, do magistrado de carrei- 
ra: 


e (Caput com redação dada pelo art. 23 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


| —- manifestamente negligente no cumpri- 
mento dos deveres do cargo; 


|| — de procedimento incompatível com a 
dignidade, a honra e o decoro das suas fun- 
ÇÕes; OU 


| — de insuficiente capacidade de trabalho 
ou cujo proceder funcional seja incompati- 
vel com o bom desempenho das atividades 
do Poder Judiciário. 


8 3º Dar-se-á exoneração, com automático 
afastamento das funções, ainda que o ato 
respectivo seja publicado após o biênio. 


8 4º Em caso de extinção da comarca ou 
mudança de sede do juízo, será facultado ao 
magistrado remover-se para outra comarca 
de igual entrância ou obter disponibilidade 
com subsídio integral até seu aproveita- 
mento na magistratura. 


e (Parágrafo com redação dada pelo art. 
23 da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Art. 101. O subsídio do magistrado será fixado 
em lei, com diferença não superior a 10% (dez 
por cento) nem inferior a 5% (cinco por cento) 
de uma categoria da carreira para a subsequen- 
te, e não poderá exceder a 90,25% (noventa vir- 
gula vinte e cinco por cento) do subsídio de Mi- 
nistro do Supremo Tribunal Federal. 


e (Caput com redação dada pelo art. 24 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


8 1º (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


e Dispositivo revogado: 


“8 1º Os vencimentos do Desem- 
bargador, excluídas as vantagens de 
caráter pessoal, manterão sempre a 
equivalência resultante do disposto 
nos arts. 24, 8 19,€e 32: 


8 2º (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


e Dispositivo revogado: 
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“8 2º Alterada a remuneração dos 
membros dos demais Poderes, o 
Tribunal de Justiça proporá a As- 
sembléia Legislativa o reajustamen- 
to dos vencimentos do magistrado, 
observado o disposto neste artigo.” 


8 3º (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


e Dispositivo revogado: 


“8 3º O magistrado se sujeita aos 
impostos gerais, inclusive o de ren- 
da, aos extraordinários e aos des- 
contos fixados em lei, observada a 
isonomia com os membros dos de- 
mais Poderes” 


8 4º (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


e Dispositivo revogado: 


“8 4º Os proventos do magistrado 
na inatividade serão pagos na mes- 
ma data e revistos segundo os mes- 
mos índices dos vencimentos do 
magistrado em atividade” 


8 5º (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


e Dispositivo revogado: 


“8 5º — Em caso de morte do ma- 
gistrado, ativo ou inativo, é as- 
segurado o benefício de pensão 
correspondente à totalidade da 
remuneração ou proventos, obser- 
vado o disposto no parágrafo ante- 
rior” 


102. Ao magistrado é vedado: 


| — exercer, ainda que em disponibilidade, 
outro cargo ou função, salvo uma de magis- 
tério; 


|| — receber, a qualquer título ou pretexto, 
custas ou participação em processo; 


| — dedicar-se a atividade político-partidá- 
ria; 
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IV — receber, a qualquer título ou pretexto, 
auxílio ou contribuição de pessoa física ou 
de entidade pública ou privada, ressalvadas 
as exceções previstas em lei; 


e (Inciso acrescentado pelo art. 25 da 
Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


V — exercer a advocacia no juízo ou tribunal 
do qual se afastou por aposentadoria ou 
exoneração, antes de decorridos três anos 
do afastamento do cargo. 


e (Inciso acrescentado pelo art. 25 da 
Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


103. Compete privativamente: 
|- aos tribunais de segundo grau: 


a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar 
seus regimentos internos com observân- 
cia das normas de processo e das garantias 
processuais das partes e dispondo sobre a 
competência e o funcionamento dos res- 
pectivos órgãos jurisdicionais e administra- 
tivos; 


b) organizar suas secretarias, seus serviços 
auxiliares e os dos juízos que lhes forem vin- 
culados, velando pelo exercício da atividade 
correicional respectiva; 


c) prover, por concurso público de provas, 
ou de provas e títulos, os cargos necessá- 
rios a administração da Justiça, exceto os de 
confiança assim definidos em lei; e 


d) conceder licença, férias e outros afasta- 
mentos a seus membros e aos juízes e ser- 
vidores que lhes forem imediatamente vin- 
culados. 


|| — ao Tribunal de Justiça: 


a) prover os cargos de juiz de carreira da 
respectiva jurisdição; 


b) expedir decisão normativa em matéria 
administrativa de economia interna do Po- 
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der Judiciário, ressalvada a autonomia ad- 
ministrativa do Tribunal de Justiça Militar; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 1º 
da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 

c) por iniciativa de seu Presidente, elaborar 

o Regimento Interno e organizar sua Secre- 

taria e os serviços auxiliares, e os dos juízos 

que lhe forem vinculados. 


Parágrafo único. Para a eleição a que se 
refere a alínea a do inciso |, terão direito a 
voto todos os membros do Tribunal. 


Art. 104. Compete privativamente ao Tribunal 
de Justiça propor ao Poder Legislativo, observa- 
das as limitações desta Constituição: 


|-a alteração do número de seus membros; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 26 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


I|— a criação e a extinção de cargo e a remu- 
neração dos seus serviços auxiliares e dos 
juízos que lhe forem vinculados, bem como 
a fixação do subsídio de seus membros e 
dos juizes; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 26 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Ill — (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


e Dispositivo revogado: 


“WI — a criação ou a extinção dos tri- 
bunais inferiores;” 


IV — a revisão da organização e da divisão ju- 
diciárias, bienalmente; 


V-a criação de novas varas. 
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Subseção Il 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


105. O Tribunal de Justiça, com jurisdição 


em todo o Estado e sede na Capital, compor-se- 
-à de desembargadores em número fixado em 
lei de sua iniciativa, com competência definida 
nesta Constituição e na legislação pertinente. 


Art. 


8 1º O Tribunal de Justiça poderá funcionar 
descentralizadamente, constituindo câma- 
ras regionais, a fim de assegurar o pleno 
acesso do jurisdicionado à Justiça em todas 
as fases do processo. 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 27 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


8 2º O Tribunal de Justiça instalará a justiça 
itinerante, com a realização de audiências e 
demais funções da atividade jurisdicional, 
nos limites territoriais da respectiva jurisdi- 
ção, servindo-se de equipamentos públicos 
e comunitários. 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 27 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


106. Compete ao Tribunal de Justiça, além 


das atribuições previstas nesta Constituição: 


| — processar e julgar originariamente, res- 
salvada a competência das justiças especia- 
lizadas: 


a) o Vice-Governador do Estado, o Deputa- 
do Estadual, o Advogado- Geral do Estado 
e o Procurador-Geral de Justiça, nos crimes 
comuns; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 3º 
da Emenda à Constituição nº 56, de 
11/7/2003.) 


b) o Secretário de Estado, ressalvado o dis- 
posto no 8 2º do art. 93, os Juízes do Tribu- 
nal de Justiça Militar, os Juízes de Direito, os 
membros do Ministério Público, o Coman- 
dante-Geral da Polícia Militar e o do Corpo 
de Bombeiros Militar, o Chefe da Polícia Ci- 
vil e os Prefeitos Municipais, nos crimes co- 
muns e nos de responsabilidade; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 1º 
da Emenda à Constituição nº 76, de 
21/12/2006.) 


c) o mandado de segurança contra ato do 
Governador do Estado, da Mesa e da Pre- 
sidência da Assembléia Legislativa, do pró- 
prio Tribunal ou de seus órgãos diretivos e 
colegiados, de Juiz de Direito, nas causas 
de sua competência recursal, de Secretá- 
rio de Estado, do Presidente do Tribunal 
de Contas, do Procurador-Geral de Justiça, 
do Advogado-Geral do Estado e contra ato 
da Presidência de Câmara Municipal ou de 
suas comissões, quando se tratar de proces- 
so de perda de mandato de Prefeito; 


e (Alínea com redação dada pelo art. 1º 
da Emenda à Constituição nº 58, de 
18/12/2003.) 


d) habeas-corpus, nos processos cujos re- 
cursos forem de sua competência ou quan- 
do o coator ou paciente for autoridade dire- 
tamente sujeita à sua jurisdição; 


e) habeas-data, contra ato de autoridade di- 
retamente sujeita a sua jurisdição; 


f) mandado de injunção, quando a elabora- 
ção da norma regulamentadora for atribui- 
ção de órgão, de entidade ou de autoridade 
estadual da administração direta ou indire- 
ta; 


g) ação rescisória de julgado seu e revisão 
criminal em processo de sua competência; 
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h) ação direta de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo estadual ou municipal 
em face desta Constituição e ação declara- 
tória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo estadual em face desta Constitui- 
ção, 


e (Alínea com redação dada pelo art. 1º 
da Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 


i) conflito de competência entre Juízes de 
Direito, em matéria de sua competência re- 
cursal; 


j) as causas e os conflitos entre o Estado e os 
municípios, entre estes e entre as respecti- 
vas entidades da administração indireta; 


e (Alínea acrescentada pelo art. 1º 
da Emenda à Constituição nº 38, de 
7/1/1999.) 


k) reclamação para a preservação de sua 
competência e a garantia da autoridade de 
suas decisões, conforme estabelecido em 
lei; 


e (Alínea acrescentada pelo art. 28 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


|| — julgar, em grau de recurso as causas de- 
cididas em primeira instância, ressalvadas 
as de competência de Tribunal Federal, do 
Tribunal de Justiça Militar ou de órgãos re- 
cursais dos juizados especiais; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 1º 
da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 


HI — solicitar a intervenção no Estado e em 
Município, nos casos previstos nesta e na 
Constituição da República. 


8 1º (Revogado pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 63, de 19/7/2004.) 


e Dispositivo revogado: 
“8 1º — Nos casos de conexão ou 
continência entre ações de compe- 


tência do Tribunal de Justiça e do 
Tribunal de Alçada, prorrogar-se-á 
a do primeiro, o mesmo ocorrendo 
quando, em matéria penal, houver 
desclassificação para crime de com- 
petência do último.” 


8 2º Compete ao Presidente do Tribunal de 
Justiça expedir ato de nomeação, remoção, 
promoção, disponibilidade e aposentadoria 
de magistrado de carreira da respectiva ju- 
risdição. 
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Subseção IV 
DA JUSTIÇA MILITAR 


Art. 109. A Justiça Militar é constituída, em pri- 
meiro grau, pelos Juízes de Direito e pelos Con- 
selhos de Justiça e, em segundo grau, pelo Tri- 
bunal de Justiça Militar. 


e (Artigo com redação dada pelo art. 29 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Art. 110. O Tribunal de Justiça Militar, com sede 
na Capital e jurisdição em todo o território do 
Estado, compõe-se de juízes Oficiais da ativa, do 
mais alto posto da Polícia Militar ou do Corpo de 
Bombeiros Militar, e de juizes civis, em número 
impar, fixado na Lei de Organização e Divisão Ju- 
diciárias, excedendo o número de juízes Oficiais 
ao de juízes civis em uma unidade. 


e (Caput com redação dada pelo art. 6º 
da Emenda à Constituição nº 39, de 
2/6/1999.) 


e (Vide Lei Complementar nº 38, de 
13/2/1995.) 


e (Vide Lei Complementar nº 59, de 
18/1/2001.) 


8 1º Os juizes Oficiais da ativa e os inte- 
grantes do quinto constitucional serão no- 
meados por ato do Governador do Estado, 
obedecendo-se a regra do art. 99. 


8 2º O Juiz do Tribunal de Justiça Militar e 
o Juiz Auditor gozam, respectivamente, dos 
mesmos direitos e vantagens do Desembar- 
gador e do Juiz de Direito de entrância mais 
elevada e sujeitam-se às mesmas vedações. 


e (Parágrafo com redação dada pelo art. 
3º da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 


8 3º O subsídio do Juiz do Tribunal de Justiça 
Militar e o do Juiz Auditor serão fixados em 
lei, observado o disposto no art. 101 desta 
Constituição. 


e (Parágrafo com redação dada pelo art. 
30 da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 3º 
da Emenda à Constituição nº 63, de 
19/7/2004.) 


Art. 111. Compete à Justiça Militar processar e 
julgar os militares do Estado, nos crimes milita- 
res definidos em lei, e as ações contra atos ad- 
ministrativos disciplinares militares, ressalvada 
a competência do juri quando a vítima for civil, 
cabendo ao Tribunal de Justiça Militar decidir 
sobre a perda do posto e da patente de oficial e 
da graduação de praça. 


Parágrafo único. Compete aos Juízes de Di- 
reito do Juízo Militar processar e julgar, sin- 
gularmente, os crimes militares cometidos 
contra civis e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, cabendo ao Conse- 
lho de Justiça, sob a presidência de Juiz de 
Direito, processar e julgar os demais crimes 
militares 


e (Artigo com redação dada pelo art. 31 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 
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Subseção V 
DO TRIBUNAL DO JÚRI 


Art. 112. Em cada comarca funcionará pelo me- 
nos um Tribunal do Júri, com a composição e a 
organização que a lei federal determinar, asse- 
gurados o sigilo das votações, a plenitude da 
defesa e a soberania dos vereditos, e com com- 
petência para julgar os crimes dolosos contra a 
vida. 
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Subseção Vl 
DO JUIZ DE DIREITO 


Art. 113. O Juiz de Direito exerce a jurisdição 
comum estadual de primeiro grau e integra a 
carreira da magistratura nas comarcas e juízos e 
com a competência que a Lei de Organização e 
Divisão Judiciárias determinar. 


e (Vide Lei Complementar nº 38, de 
13/2/1995.) 


e (Vide Lei Complementar nº 59, de 
18/1/2001.) 


Parágrafo único. Compete ao Juiz de Direito 
julgar mandado de injunção quando a nor- 
ma regulamentadora for atribuição do Pre- 
feito, da Câmara Municipal ou de sua Mesa 
Diretora, ou de autarquia ou fundação pu- 
blica municipais. 


Art. 114. O Tribunal de Justiça proporá a criação 
de varas especializadas, com competência ex- 
clusiva para questões agrárias, para dirimir con- 
flitos fundiários. 


e (Caput com redação dada pelo art. 32 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Parágrafo único. Sempre que necessário à 
eficiente prestação jurisdicional, o juiz se 
fará presente no local do litígio. 


Art. 115. O Tribunal de Justiça avaliará, periodi- 
camente, as comarcas e o volume dos trabalhos 
forenses e proporá, se necessário, a reavaliação 
das entrâncias e a criação de novas varas. 
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Subseção VII 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS 


Art. 116. A competência e a composição dos 
juizados especiais, inclusive dos órgãos de julga- 
mento de seus recursos, serão determinadas na 
Lei de Organização e Divisão Judiciárias, obser- 
vado o disposto no art. 98, |, da Constituição da 
República, e, no que couber, no inciso VlIl do art. 
98 desta Constituição. 


e (Vide Lei Complementar nº 40, de 
24/11/1995.) 


e (Vide Lei Complementar nº 46, de 
23/12/1996.) 


e (Vide Lei Complementar nº 59, de 
18/1/2001.) 
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Subseção VIII 
DA JUSTIÇA DE PAZ 


Art. 117. A lei disporá sobre a Justiça de Paz, re- 
munerada, composta de cidadãos eleitos pelo 
voto direto, universal e secreto, com mandato 
de quatro anos e competência para celebrar 
casamento, verificar, de ofício ou em face de 
impugnação apresentada, o processo de habi- 
litação e exercer atribuições conciliatórias, sem 
caráter jurisdicional, além de outras previstas 
na legislação. 


e (Vide Lei Complementar nº 59, de 
18/1/2001.) 


Parágrafo único. A eleição do Juiz de Paz, 
observado o sistema majoritário e a coinci- 
dência com as eleições municipais, será dis- 
ciplinada na lei. 


e (Artigo regulamentado pela Lei nº 
13.454, de 12/1/2000.) 
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nal em 12/2/2003 — ADIN 508. Acór- 
dão publicado no Diário da Justiça em 
23/5/2003.) 


Subseção IX 
DO CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE 


e (Expressão “em face da Constituição 
da República” declarada inconstitucio- 
nal em 12/2/2003 — ADIN 699. Acór- 


Art. 118. São partes legítimas para propor ação 
direta de inconstitucionalidade e ação declara- 
tória de constitucionalidade: 


e (Caput com redação dada pelo art. 2º 
da Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 


|- o Governador do Estado; 
|| — a Mesa da Assembléia; 
| — o Procurador-Geral de Justiça; 


IV- o Prefeito ou a Mesa da Câmara Muni- 
cipal; 


V-o Conselho da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção do Estado de Minas Gerais; 


VI — partido político com representação na 
Assembleia Legislativa do Estado; 


e (Inciso com redação dada pelo art. 33 
da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


VII — entidade sindical ou de classe com 
base territorial no Estado. 


VIII — a Defensoria Pública. 


e (Inciso acrescentado pelo art. 2º da 
Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 


8 1º Aplica-se o disposto neste artigo à ação 
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal em face da Constitui- 
ção da República. 


e (Expressão “em face da Constituição 
da República” declarada inconstitucio- 


dão publicado no Diário da Justiça em 
23/5/2003.) 


8 2º O Procurador-Geral de Justiça será ou- 
vido, previamente, nas ações diretas de in- 
constitucionalidade. 


8 3º Declarada a inconstitucionalidade, a 
decisão será comunicada à Assembléia Le- 
gislativa ou à Câmara Municipal. 


8 4º Reconhecida a inconstitucionalidade 
por omissão de medida para tornar efetiva 
norma desta Constituição, a decisão será 
comunicada ao Poder competente para 
adoção das providências necessárias à prá- 
tica do ato ou início do processo legislativo, 
e, em se tratando de órgão administrativo, 
para fazê-lo em trinta dias, sob pena de res- 
ponsabilidade. 


8 5º Quando o Tribunal de Justiça apreciar 
a inconstitucionalidade, em tese, de norma 
legal ou ato normativo estadual, citará, pre- 
viamente, o Advogado-Geral do Estado e o 
Procurador-Geral da Assembléia Legislativa, 
que defenderão o ato ou texto impugnado, 
ou, No caso de norma legal ou ato normati- 
vo municipal, o Prefeito e o Presidente da 
Câmara Municipal, para a mesma finalida- 
de. 


e (Parágrafo com redação dada pelo art. 
4º da Emenda à Constituição nº 56, de 
11/7/2003.) 


8 6º Somente pelo voto da maioria de seus 
membros ou de seu órgão especial poderá o 
Tribunal de Justiça declarar inconstituciona- 
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lidade de lei ou ato normativo estadual ou 
municipal, incidentalmente ou como objeto 
de ação direta, ou declarar a constituciona- 
lidade de lei ou ato normativo estadual ou 
municipal que seja objeto de ação declara- 
tória de constitucionalidade. 


e (Parágrafo com redação dada pelo art. 
2º da Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 


8 7º As decisões definitivas de mérito pro- 
feridas pelo Tribunal de Justiça nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações 
declaratórias de constitucionalidade produ- 
zirão eficácia contra todos e efeito vincu- 
lante relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta nas esferas estadual e mu- 
nicipal. 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 2º 
da Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 


8 8º Em caso de necessidade de esclareci- 
mento de matéria ou circunstância de fato 
ou de notória insuficiência das informações 
existentes nos autos, poderá o relator requi- 
sitar informações adicionais, designar peri- 
to ou comissão de peritos para que emita 
parecer sobre a questão ou fixar data para, 
em audiência pública, ouvir depoimentos 
de pessoas com experiência e autoridade 
na matéria. 


e (Parágrafo acrescentado pelo art. 2º 
da Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 


8 9º Na hipótese de processamento simul- 
tâneo de ação direta de inconstitucionali- 
dade e de ação declaratória de constitucio- 
nalidade que tenham identidade de objeto, 
o Tribunal de Justiça adotará as medidas 
necessárias à efetivação do princípio da 
economia processual, ouvindo-se todos os 
envolvidos nesses processos a fim de asse- 
gurar o princípio do contraditório e da am- 
pla defesa. 


(Parágrafo acrescentado pelo art. 2º 
da Emenda à Constituição nº 88, de 
2/12/2011.) 
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Direito Constitucional 


DA NACIONALIDADE 


Art. 12. São brasileiros: 


| — natos: 


a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que 
estes não estejam a serviço de seu país; 


b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 
esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 


c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados 
em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, de 2007) 


|| — naturalizados: 


a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de 
países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 


b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil 
há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 


8 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor 
de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 


8 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos 
casos previstos nesta Constituição. 


8 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 
|- de Presidente e Vice-Presidente da República; 
|| — de Presidente da Câmara dos Deputados; 

HI — de Presidente do Senado Federal; 

IV — de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 
V-— da carreira diplomática; 


VI — de oficial das Forças Armadas. 
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Art. 


oo 


VII — de Ministro de Estado da Defesa (Incluído pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
8 4º Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 


| — tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao 
interesse nacional; 


|| — adquirir outra nacionalidade, salvo no casos: (Redação dada pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 3, de 1994) 


a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 


b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado 
estrangeiro, como condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos 
civis; (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 


13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 


8 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo 
nacionais. 


8 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios. 
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Do direito brasileiro, decorre a existência de 
duas classes de nacionalidade: 


a) Adonatoe ado equiparado; 

b) A do nato e a do naturalizado; 

c) Ado naturalizado e do equiparado; 
d) A do naturalizado e do apátrida. 


A nacionalidade mista resulta: 


a) De casamento e da anexação do 
território; 

b) Da combinação da filiação (“jus 
sanguinis”) com o local de nascimento 
(“jus solis”); 

c) Da nacionalidade adquirida e da 
vontade do indivíduo; 

d) Da naturalização e do parentesco. 


Uma criança nascida no Brasil, filha de pai 
coreano e mãe japonesa, será considerada: 


a) Brasileira nata; 

b) Brasileira naturalizada; 

c) Estrangeira; 

d) Brasileira nata, desde que seus pais não 
estejam a serviço de seus países. 


São considerados brasileiros natos os 
nascidos no estrangeiro: 


a) De pai ou mãe brasileiros desde que 
venham residir na República Federativa 
do Brasil e optem, antes de completar 
a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira; 

b) De pai ou mãe brasileiros desde que 
qualquer deles esteja trabalhando no 
exterior; 

c) De pai ou mãe brasileiros desde que 
registrados em repartição brasileira 
competente no exterior; 


Questoes 


d) De pai e mãe brasileiros desde que 
venha morar no Brasil a qualquer 
tempo. 


São brasileiros natos: 


a) Os nascidos na República Federativa do 
Brasil, com exceção dos filhos de pais 
estrangeiros, desde que estes estejam a 
serviço de seu país; 

b) Os nascidos no estrangeiro, de pai ou 
mãe brasileiros, desde que qualquer 
deles esteja a serviço do Brasil; 

c) Os nascidos no estrangeiro, de pai 
ou mãe brasileiros desde que sejam 
registrados em repartição brasileira 
competente; 

d) todas as anteriores. 


Segundo a Constituição Federal de 1988, 
uma pessoa nascida no Brasil, filha de 
pai Uruguaio e mãe Argentina, será 
considerada: 


a) Brasileira naturalizada; 

b) Brasileira nata, em qualquer hipótese; 

c) Apátrida; 

d) Brasileira nata, desde que os pais não 
estejam a serviço de seu país. 


Os brasileiros nascidos no estrangeiro, de 
pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que 
qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil, são considerados: 


a) Brasileiros natos; 

b) Brasileiros natos, desde que residam no 
Brasil antes da maioridade e alcançada 
esta, optem, em qualquer tempo, pela 
nacionalidade brasileira; 

c) Brasileiros natos, se registrados em 
repartição brasileira competente; 

d) Estrangeiros. 
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10. 


Para aquisição de nacionalidade brasileira 
pela via ordinária, os originários de países 
de língua portuguesa necessitam: 


a) 


b) 


c) 


d) 


Residir na República Federativa do Brasil 
por mais de 15 anos ininterruptamente 
sem condenação penal; 

Comprovar haver compatibilidade 
entre os critérios do “jus solis” e “jus 
sanguinis”; 

Residir na República Federativa do 
Brasil por mais de um ano ininterrupto 
e demonstrar idoneidade moral; 
Preencher os requisitos previstos em lei 
ordinária. 


São privativos de brasileiros natos os cargos: 


De deputado federal; 

De carreira diplomática; 

De Presidente do Banco Central; 
De Secretário da Receita Federal; 
De vereador. 

pode perder a 


brasileiro nato 


nacionalidade: 


a) 


b) 


d) 


Se alegar imperativo de consciência 
para se eximir do serviço militar 
obrigatório e se recusar a cumprir pena 
alternativa fixada em lei; 

Como consequência de pena acessória 
se condenado pela prática de crime 
inafiançável e imprescritível; 

Se, por imposição de norma estrangeira, 
tiver que adquirir outra nacionalidade 
como condição para permanência em 
território estrangeiro ou para que possa 
lá exercer os direitos civis; 

Se adquirir outra nacionalidade. 


11. Assinale a opção correta: 


560 


a) 


b) 


Em qualquer hipótese, os nascidos em 
território brasileiro são considerados 
brasileiros natos; 

Os cargos da carreira diplomática 
podem ser ocupados por brasileiros 
naturalizados; 


12. 


13. 


c) 


d) 


A lei não pode estabelecer diferenças 
entre brasileiros natos e naturalizados, 
salvo os casos previstos na Constituição; 
Os cargos de magistrados são privativos 
de brasileiros natos. 


É brasileiro nato: 


a) 
b) 


c) 


d) 


Todos os que nascem no Brasil; 

Todos os nascidos no exterior filhos de 
pais brasileiros; 

O titular da nacionalidade brasileira 
primária; 

Os oriundos de país de língua 
portuguesa que reside no Brasil há 
um ano ininterrupto e que não tenha 
condenação penal. 


São privativos de brasileiros natos os cargos 


de: 


a) 


b) 


C) 


d) 


Presidente e Vice-Presidente da 
República, Presidente da Câmara dos 
Deputados, Presidente do Senado 
Federal, Ministro do Supremo Tribunal 
Federal; da Carreira Diplomática; 
de Oficial das Forças Armadas e de 
Ministro de Estado de Defesa; 
Presidente e Vice-Presidente da 
República; Deputado Federal; Senador 
da República; Ministro do Supremo 
Tribunal Federal; Carreira Diplomática; 
de Oficial das Forças Armadas e de 
Ministro de Estado de Defesa; 
Presidente e Vice-Presidente da 
República; Presidente da Câmara dos 
Deputados; Presidente do Senado 
Federal; Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça; Procurador Geral da 
República; da Carreira Diplomática; 
de Oficial das Forças Armadas e de 
Ministro de Estado da Defesa; 
Presidente e Vice-Presidente da 
República; de Governador; Ministro do 
Supremo Tribunal Federal; Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, da Carreira 
Diplomática, de Oficial das Forças 
Armadas e de Ministro de Estado de 
Defesa. 
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16. 


Direito Constitucional — Da Nacionalidade — Prof? Alessandra Vieira 


Casal brasileiro, trabalhando em uma 
empresa privada em Estado Estrangeiro, 
vem a ter um filho de nome Antônio, ao 
qual é outorgada a nacionalidade desse 
Estado pelo fato de ali haver nascido. Com 
30 anos de idade Antônio vem residir no 
Brasil. Segundo a Constituição Brasileira, 
Antônio: 


a) Nunca poderá ser brasileiro nato por 
ser natural de outro Estado; 
b) Somente poderá ser brasileiro 


naturalizado, desde que preencha os 
requisitos legais para a naturalização; 
c) Poderá ser brasileiro nato, porque, no 
caso, sempre lhe será facultado optar, 
em qualquer tempo, pela nacionalidade 
brasileira; 
Terá automaticamente 
nacionalidade. 


d) dupla 


Ao disciplinar o direito de nacionalidade, a 
Constituição Federal: 


a) Permitiu que os portugueses com 
residência permanente no país, desde 
que haja reciprocidade em favor de 
brasileiros, adquirirem os direitos 
inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos na Constituição; 

Permitiu a extradição de brasileiros 
natos e naturalizados; 

c) Não permitiu a entrada de brasileiros 
naturalizados no Conselho da República; 
Reservou a propriedade de empresas 
jornalísticas, apenas aos brasileiros 
natos. 


b) 


d) 


“A”, canadense de origem, naturaliza- 
se brasileiro e passa a residir em país 
estrangeiro, cuja lei o obrigou a adquirir 
a nacionalidade local, como condição 
de permanência no território. Em face 
do que dispõe a Constituição Federal, 
“A"permanece apenas com: 


a) A nacionalidade do país estrangeiro; 
b) A nacionalidade brasileira; 
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17. 


18. 


c) A nacionalidade brasileira e a do país 
estrangeiro; 

d) A nacionalidade 
brasileira. 


canadense e a 


É correto afirmar que são: 


considerados brasileiros natos, 
os nascidos em países de língua 
portuguesa e de pais estrangeiros, 
desde que registrados nas embaixadas 
brasileiras; 

privativos de brasileiros natos, 
dentre outros, os cargos da carreira 
diplomática, de senador e de deputado 
federal; 

c) naturalizados Os nascidos no 
estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que venham a residir 
no Brasil e optem em qualquer tempo, 
pela nacionalidade brasileira. 

símbolos da República Federativa do 
Brasil, a bandeira, o hino, as armas e O 
selo nacionais. 


a) 


b) 


d) 


e) vedados ao Distrito Federal e aos 
Territórios, a utilização de símbolos 
próprios. 

Um casal de brasileiros reside por 


determinado tempo na Alemanha, onde o 
marido é jogador de um clube de futebol. 
Nem o marido nem a mulher encontram- 
se a serviço da República Federativa do 
Brasil. O filho do casal de brasileiros nasceu 
em território alemão, no dia 15 de maio de 
2003. 


Considerando a situação hipotética acima 
descrita e sabendo que a Alemanha adota 
o sistema do jus sanguinis como forma 
de aquisição da nacionalidade originária, 
assinale a opção correta. 


Se o filho do casal vier a residir na 
República Federativa do Brasil e optar, 
em qualquer tempo, depois de atingida 
a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira, adquirirá a condição de 
brasileiro nato. 


a) 


SLejl 
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20. 
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b) O filho do casal será brasileiro nato, 
desde que seja registrado em repartição 
consular brasileira competente na 
Alemanha ou que venha a residir no 
Brasil antes da maioridade e, nesse 
caso, opte em qualquer tempo pela 
nacionalidade brasileira. 

c) Ofilho do casal é considerado brasileiro 
nato, independentemente de qualquer 
condição, uma vez que, apesar de 
nascido no estrangeiro, é filho de pai e 
mãe brasileiros. 

d) Caso o filho do casal obtenha a condição 
de brasileiro nato, após atendidos os 
requisitos estabelecidos na legislação 
brasileira, não perderá jamais essa 
condição, visto que a Constituição 
Federal prevê expressamente que 
nenhum brasileiro nato pode perder a 
nacionalidade brasileira. 

e) Caso o filho do casal obtenha a 
condição de brasileiro naturalizado, 
ainda assim poderá ter a sua 
naturalização cancelada, por sentença 
judicial, mas somente em decorrência 
de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes. 


O cancelamento da naturalização em razão 
do exercício de atividades contrárias ao 
interesse nacional, dar-se-á por: 


a) Decreto do Presidente da República; 

b) Sentença Judicial com trânsito em 
julgado; 

c) Ato do Ministro das Relações Exteriores; 

d) Ato do Governo Estrangeiro. 

pode perder a 


O brasileiro nato 


nacionalidade: 


a) Por sentença judicial que cancele a 
naturalização; 

b) Em razão de extradição; 

c) Se contratado por empresa 
multinacional em território alienígena; 


21. 


22. 


23. 


d) Ao adquirir outra nacionalidade 
voluntariamente por naturalização. 


Sobre nacionalidade é correto afirmar que: 


a) Nos termos da Constituição, os filhos 
de brasileiros que não estejam a 
serviço do Brasil nascidos no exterior 
poderão fazer opção pela nacionalidade 


brasileira a qualquer tempo, após 
atingida a maioridade; 
b) Os portugueses submetidos ao 


estado da igualdade se equiparam aos 
brasileiros natos; 

c) Alei poderá estabelecer distinção entre 
brasileiros natos e naturalizados; 

e) A Constituição proíbe a extradição de 
brasileiro nato ou naturalizado. 


Guerra, prefeito do Município de Pelotas, 
edita um decreto no qual isenta os 
brasileiros natos do recolhimento do 1.8.5. 
Tal procedimento está correto? 


a) Sim, uma vez que se trata de imposto 
de competência exclusiva do Município; 

b) Não, por ser matéria de competência 
de lei estadual; 

c) Não, porque a lei não pode estabelecer 
distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados; 

d) Sim, porque na hipótese, há autorização 
expressa na Constituição Federal; 

e) Sim, porque se trata de lei municipal 
sobre matéria discricionária. 


O art. 12, 8 2º da Constituição Federal 
estabelece que não poderá haver distinção 
entre brasileiro nato e naturalizado, a não 
ser que tal distinção esteja prevista: 


a) na própria Constituição; 
b) em lei complementar; 

c) emlei ordinária; 

d) na Constituição Estadual; 
e) em lei delegada. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


24. 


Direito Constitucional — Da Nacionalidade — Prof? Alessandra Vieira 


Aos portugueses que optem pela 
naturalização brasileira ordinária, é exigido: 


a) residência por dois anos ininterruptos e 
idoneidade moral; 
b) residência por um ano ininterrupto e 


idoneidade moral; 
c) residência por trinta anos ininterruptos 
e sem condenação penal; 


d) residência permanente e reciprocidade 
em favor dos brasileiros; 
e) residência ininterrupta no Brasil por 


mais de quinze anos e sem condenação 
penal. 


25. Juan Pablo, espanhol de nascimento, reside 


desde 1984, ininterruptamente no Brasil. 
Em razão do tempo de residência, ele: 


a) não poderá mais se naturalizar 
brasileiro; 

b) será brasileiro naturalizado se o 
requerer; 

c) será brasileiro naturalizado se o 
requerer, desde que não tenha 
condenação penal neste período; 

d) deverá esperar completar trinta 
anos de residência ininterrupta, sem 
condenação penal, para requerer a 
nacionalidade brasileira; 

e) não poderá retornar à Espanha sem 
visto. 

26. Pelo critério do jus sanguinis a nacionalidade 

é conferida: 

a) ao descendente de nacional pouco im- 
portando o local de nascimento; 

b) aos que nascerem fora do território do 
Estado; 

c) aos que nascerem no território do Esta- 
do; 

d) aos que nascerem em território nacio- 
nal ou estrangeiro; 

e) por mérito ao estrangeiro que, partici- 
pando das Forças Armadas Brasileiras, 
tenha sido ferido em combate. 

Gabarito: 


217. 


28. 


29. 


30. 


Filho de pais alemães, nascido em 
território brasileiro no período em que 
seus ascendentes estavam a serviço da 
Alemanha, é considerado: 


a) apátrida; 

b) estrangeiro; 

c) brasileiro nato; 

d) alemão equiparado; 

e) brasileiro naturalizado. 


Henrique, brasileiro nato, vai morar no 
México. Lá requer e obtém a nacionalidade 
mexicana. Como fica sua situação em face 
da nacionalidade brasileira? 


a) Permanece com a nacionalidade 
brasileira; 
b) Perde a nacionalidade brasileira; 


c) Permanece com as duas nacionalidades; 
d) Terá prazo de cinco anos para optar por 
uma das nacionalidades; 
Terá prazo de dois anos para optar por 
uma das nacionalidades. 


e) 


Os cargos de Ministro do STJ, devem ser 
providos por: 


a) brasileiros natos; 
b) brasileiros; 
c) brasileiros 
equiparados; 
brasileiros e estrangeiros residentes no 
Brasil; 

Todas as opções são falsas. 


natos e portugueses 


d) 
e) 


Não é privativo de brasileiro nato o cargo 
de: 


a) Ministro do Planejamento; 

b) Oficial das Forças Armadas; 

c) Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

d) Presidente do Senado Federal; 

e) Presidente da Câmara dos Deputa- 
dos. 


1.B 2.B 3.D 4.C 5.D 6.D 7.A 8.C 9.B 10.D 11.C 12.C 13.A 14.C 15.A 16.C 17.D 


18.A 19.B 20.D 21.A 22.C 23.A 24.B 25.C 26.A 27.B 28.B 29.B 30.A 
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Direito Constitucional 


DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA (ART. 18 e 19) 


CONCEITOS INICIAIS 


FORMA DE GOVERNO: Entende-se por forma de governo (ou sistema político) o conjunto de 
instituições políticas por meio das quais um Estado se organiza a fim de exercer o seu poder 
sobre a sociedade. 


Tais instituições têm por objetivo regular a disputa pelo poder político e o seu respectivo exer- 
cício, inclusive o relacionamento entre aqueles que o detêm (a autoridade) e os demais mem- 
bros da sociedade (os administrados). 


A forma de governo adotada por um Estado não deve ser confundida com a forma de Estado 
nem com seu sistema de governo. 


Se a forma de governo for caracterizada pela eletividade e pela temporariedade dos mandatos 
do Chefe do Executivo, teremos a República; caso estejamos diante de um governo caracteriza- 
do por sua hereditariedade e vitaliciedade, teremos a Monarquia. 


"2 
rã > ici e es 
Memorizar: relação entre governo e governados 


Tendo em mente a dificuldade em classificar as formas de governo, essas são tradicionalmente 
categorizadas em: 


e Monarquia; 

e República; 

e Anarquia; 

SISTEMA DE GOVERNO: A forma com que se dá a relação entre o Poder Legislativo e o Poder 
Executivo no exercício das funções governamentais consubstancia outro importante aspecto da 
organização estatal. A depender do modo como se estabelece esse relacionamento, se há uma 
maior independência ou maior colaboração entre eles, teremos dois sistemas (ou regimes) de 


governo: o sistema presidencialista e o sistema parlamentarista”. O Brasil adota o regime pre- 
sidencialista. 


E . =” ; : à 
* Memorizar: relação entre Executivo e Legislativo. 
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FORMAS DE ESTADO: A forma de Estado é maneira pela qual o Estado organiza sua população e 
seu território e estrutura o seu poder relativamente a outros de igual espécie, que a ele ficarão 
coordenados ou subordinados. 


A posição recíproca em que se encontram os elementos do Estado (povo, território e poder po- 
lítico) caracteriza a forma de Estado (Unitário, Federado ou Confederado). 


De acordo com a classificação doutrinária, existem três formas de Estado, quais sejam o Estado 
Federal, o Estado Unitário e o Estado Confederado, o Brasil adotou a forma de Estado Fede- 
rado, e, por essa razão, iremos aprofundar os nossos estudos nesta modalidade, traçando um 
paralelo com as outras formas. 


Estado Unitário 


568 


O Estado Unitário é relativamente descentralizado: ao invés de Estados, há províncias, que, por 
sua vez, não possuem autonomia constitucional. 


A pedra fundamental desse tipo de Estado é prescrita pela Constituição do Estado Unitário 
como um todo e só pode ser modificada por meio de uma modificação nessa Constituição. 


As unidades possuem apenas competência para a legislação provincial, dentro do que a Consti- 
tuição do Estado unitário prescrever. 


A legislação em matérias da constituição é totalmente centralizada, ao passo que, no Estado fede- 
ral, ela é centralizada apenas de modo incompleto, ou seja, até certo ponto, ela é descentralizada. 


Mas será que podemos afirmar que não existe qualquer tipo de descentralização no Estado? Essa 
conclusão, embora possa parecer lógica, é, sem dúvida, equivocada. Isso porque, apesar de o Es- 
tado Unitário não possuir uma distribuição geográfica do poder político, haverá descentralização, 
pois seria inviável, em sociedades altamente complexas, termos um Estado no qual não existisse 
qualquer descentralização. A necessidade de desburocratização e democratização (aproximação 
pólo central e população) é responsável pela descentralização, que será intitulada de descentra- 
lização administrativa, ou seja, O polo central vai criar regiões ou departamentos ou Distritos ou 
Municípios ou outra forma de descentralização. Essas vão se colocar e se afirmar como braços da 
administração dotados personalidade jurídica própria e irão desenvolver a aproximação entre o 
polo central e a sociedade com os objetivos já citados de desburocratização e democratização. 


Como exemplo de Estados Unitários, temos Uruguai, Espanha e o Brasil até 1891. 


ESTADO FEDERADO E CONFEDERADO 
Origem: 


O Federalismo tem origem na revolução e independência dos Estados Unidos. Os líderes colo- 
niais norte-americanos deram início a confronto armado contra a Inglaterra, em 1776, porque 
estavam descontentes com as políticas adotadas pelo Parlamento Inglês entre as décadas de 
1760 e 1770 e também porque não admitiam mais que o Parlamento Inglês possuísse autorida- 
de para determinar e executar às suas colônias tudo que desejasse. 
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Para recusar o poder exercido pela Inglaterra sobre as colônias norte-americanas, os colonos 
passaram a questionar a origem da soberania. Na concepção dos ingleses, a soberania perten- 
cia ao Estado Inglês e as UÚnicas limitações a ela seriam determinadas por critérios do próprio 
soberano. Em contrapartida, os colonos defendiam que a soberania possuía origem na popula- 
ção e seria exercida pelo Estado nos limites do poder que lhe foi delegado. 


A partir desse embate, foi declarada a independência das Colônias Americanas, em 1776. Elas 
passaram a enfrentar o desafio de elaborar um novo regime constitucional para dar lugar ao 
espaço antes preenchido pela Lei Britânica. 


Em 1777, foi Estabelecido O Pacto Confederativo, que criava um Estado Confederado, uma 
unidade frágil entre os Estados autônomos norte-americanos para fazer frente à Europa. 





Em 1787, enfraquecidos pela forma de estado adotada, pois a liberdade trazia sérias consequ- 
ências, doze delegados dos Estados Norte Americanos reuniram-se na Convenção de Filadélfia 
para repensar o arranjo confederativo. 


Percebam o tamanho do problema!! 


Haviam treze estados independentes, autônomos e livres, que, em tese, pelo pacto confede- 
rativo, precisavam se unir para fazer frente a Europa. Contudo, na hora de enviar soldados, 
mantimentos, verbas, etc., para a Confederação, os estados simplesmente não mandavam, sob 
o argumento de que eram livres e independentes e não precisavam mandar se não quisessem, 
Ou seja, a confederação tinha fracassado pela ausência de poder centralizador capaz de manter 
uma unidade entre os Estados. 


Assim, dessa reunião na Filadélfia, com duas formas de Estado fracassadas na mão, os doze dele- 
gados abriram mão de suas liberdades e deram origem ao primeiro Estado Federado (detentor de 
soberania e composto por diversas entidades territoriais autônomas dotadas de governo próprio). 


Ou seja, a Constituição Federativa Americana nasceu de Estado que eram livres e se torna- 
ram únicos — movimento que pode cair na prova com a denominação “centrípeta” de fora para 
dentro.) PERCEBAM QUE ESTAVA FALANDO DOS ESTADOS UNIDOS!!! No Brasil, tínhamos um 
Estado Unitário e esse bloco se difundiu e criou estados autônomos, ou seja, foi o contrário dos 
EUA, por isso, a nomenclatura é “centrífuga”. 





Principais Diferenças 


FEDERAÇÃO CONFEDERAÇÃO 


Estados Autônomos Estados Soberanos 


Constituição Federal Tratado internacional 





Vedado direito de secessão Autorizado direito de secessão 
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Geralmente a confederação é governada por uma Assembleia dos Estados Confederados, que 
têm direitos e deveres idênticos. A confederação tem personalidade jurídica, mas a sua capa- 
cidade internacional é limitada. Do ponto de vista histórico, a Confederação costuma ser uma 
fase de um processo que leva à Federação, como nos casos dos Estados Unidos e da Suíça. 


CARACTERÍSTICAS COMUNS A TODA FEDERAÇÃO 


Descentralização Política: na Constituição Federal, existem núcleos de poderes políticos, refe- 
rendando autonomia para os seus entes. 


Constituição Rígida como base Jurídica: visa garantir a distribuição de competências entre os 
entes autônomos, levando a uma estabilidade institucional. 


Inexistência do Direito de Secessão: não é autorizado o direito de retirada. Uma vez que o ente 
adere ao pacto federativo, não pode mais sair, sob pena de INTERVENÇÃO. Essa característica 
dá luz ao princípio da indissolubilidade do vínculo federativo — lembrando que a forma federati- 
va é um dos limites materiais ao poder de emenda. 


Soberania do Estado Federal: ao ingressar na Federação, os Estados perdem a soberania, pas- 
sando a ser autônomos. A soberania é uma característica do todo, do país, do Estado Federal 
— República Federativa do Brasil. 


Auto-organização dos Estados membros: mediante de suas constituições estaduais (art. 25 
CF/88) 


Órgão representativo dos Estados membros: A representação dá-se por meio do Senado Fede- 
ral — Art. 46 CF. 


Guardião da Constituição: toda federação tem um protetor/tradutor da Constituição. No Bra- 
sil, é o Supremo Tribunal Federal (STF). 


Entes Federados 
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A Constituição Federal (CF) prevê a existência de quatro entes federativos, que são a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos eles autônomos e com auto-organização, au- 
togoverno, auto-administração. 


É importante ressaltar que autonomia não se confunde com soberania. O termo soberania 
que a Constituição adota em seu art. 1º, |, como um fundamento da República Federativa do 
Brasil irá se manifestar apenas na pessoa da República Federativa do Brasil, entendida como 
um grande bloco, no qual está a união de todos os entes internos, representando todo o povo 
brasileiro, que é o verdadeiro titular da soberania. 


O ente federativo "União não possui soberania, apenas autonomia, tal como os Estados, O 
Distrito Federal e os Municípios. A República Federativa do Brasil é a única soberana e que se 
manifesta internacionalmente como pessoa jurídica de direito internacional. Assim, embora a 
União (e somente a União) possa representar o Brasil externamente, lá fora ninguém sabe que 
não está "tratando com a União, mas sim com a República Federativa do Brasil. Somente esta 
(República Federativa do Brasil) é que é pessoa jurídica de direito público externo. 
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VEDAÇÕES CONSTITUCIONAIS 


O art. 19 contém vedações gerais dirigidas à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni- 
cípios. visam o equilibrio federativo. A vedação de criar distinções entre brasileiros coliga-se com 
o princípio da igualdade. A paridade federativa encontra apoio na vedação de criar preferência 
entre os Estados. 


BASE LEGAL 


Da Organização do Estado de Viabilidade Municipal, apresentados e 
publicados na forma da lei. (Redação dada 


pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996) 


Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Dis- 
trito Federal e aos Municípios: 


CAPÍTULO | 


DA ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICO-ADMINISTRATIVA | — estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcio- 
Art. 18. A organização político-administrativa namento ou manter com eles ou seus re- 
da República Federativa do Brasil compreende presentantes relações de dependência ou 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu- aliança, ressalvada, na forma da lei, a cola- 
nicípios, todos autônomos, nos termos desta boração de interesse publico, 


Constituição. || — recusar fé aos documentos públicos; 


$ 1º Brasília é a Capital Federal, = criar distinções entre brasileiros ou pre- 


8 2º Os Territórios Federais integram a ferências entre si. 


União, e sua criação, transformação em Es- 
tado ou reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas em lei complementar. 


8 3º Os Estados podem incorporar-se en- 
tre si, subdividir-se ou desmembrar-se para 
se anexarem a outros, ou formarem novos 
Estados ou Territórios Federais, mediante 
aprovação da população diretamente in- 
teressada, através de plebiscito, e do Con- 
gresso Nacional, por lei complementar. 


8 4º A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, far-se-ão 
por lei estadual, dentro do período deter- 
minado por Lei Complementar Federal, e 
dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, as populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos 
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DISPOSIÇÕES GERAIS (ART. 037 A 038) 


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


Seção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Cons- 
titucional nº 19, de 1998) 


| —- os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preen- 
cham os requisitos estabelecidos em lei, as- 
sim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 


| — a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a com- 
plexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 


IH — o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, 
por igual período; 


IV — durante o prazo improrrogável previsto 
no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público de provas ou de pro- 
vas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir car- 
go ou emprego, na carreira; 


V — as funções de confiança, exercidas ex- 
clusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de car- 
reira nos casos, condições e percentuais mi- 
nimos previstos em lei, destinam-se apenas 
as atribuições de direção, chefia e asses- 
soramento; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


VI — é garantido ao servidor público civil o 
direito a livre associação sindical; 


VII - o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei espe- 
cífica; (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 19, de 1998) 


VIII — a lei reservará percentual dos cargos 
e empregos públicos para as pessoas por- 
tadoras de deficiência e definirá os critérios 
de sua admissão; 


IX — a lei estabelecerá os casos de contrata- 
ção por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional in- 
teresse público; 


X — a remuneração dos servidores públicos 
e o subsídio de que trata o 8 4º do art. 39 
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somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Re- 
gulamento) 


XI — a remuneração e o subsídio dos ocu- 
pantes de cargos, funções e empregos pú- 
blicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores 
de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra 
espécie remuneratória, percebidos cumu- 
lativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Mu- 
nicípios, o subsídio do Prefeito, e nos Esta- 
dos e no Distrito Federal, o subsídio mensal 
do Governador no âmbito do Poder Execu- 
tivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsidio dos Desembargadores do Tribu- 
nal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do sub- 
sídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procu- 
radores e aos Defensores Públicos; (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 


XII — os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não po- 
derão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 


XIII — é vedada a vinculação ou equiparação 
de quaisquer espécies remuneratórias para 
o efeito de remuneração de pessoal do ser- 
viço público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


XIV — os acréscimos pecuniários percebidos 
por servidor público não serão computados 
nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


XV - o subsídio e os vencimentos dos ocu- 
pantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos inci- 
sos Xl e XIV deste artigo e nos arts. 39, 8 4º, 
150, |l, 153, Ill, e 153, 8 28, |; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


XVI — é vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 


a) a de dois cargos de professor; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 


b) a de um cargo de professor com outro 
técnico ou científico; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


c) a de dois cargos ou empregos privativos 
de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (Redação dada pela Emen- 
da Constitucional nº 34, de 2001) 


XVII — a proibição de acumular estende-se a 
empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias, e so- 
ciedades controladas, direta ou indireta- 
mente, pelo poder público; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


XVIII — a administração fazendária e seus 
servidores fiscais terão, dentro de suas áre- 
as de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei; 


XIX — somente por lei específica poderá ser 
criada autarquia e autorizada a instituição 
de empresa pública, de sociedade de eco- 
nomia mista e de fundação, cabendo à lei 
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complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


XX — depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das en- 
tidades mencionadas no inciso anterior, as- 
sim como a participação de qualquer delas 
em empresa privada; 


XXI — ressalvados os casos especificados 
na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegu- 
re igualdade de condições a todos os con- 
correntes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as con- 
dições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indis- 
pensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (Regulamento) 


XXII — as administrações tributárias da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão re- 
cursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, 
inclusive com o compartilhamento de ca- 
dastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 


8 1º A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, infor- 
mativo ou de orientação social, dela não po- 
dendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de au- 
toridades ou servidores públicos. 


8 2º A não observância do disposto nos in- 
cisos Il e Ill implicará a nulidade do ato e a 
punição da autoridade responsável, nos ter- 
mos da lei. 


8 3º A lei disciplinará as formas de partici- 
pação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 


(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 


| -— as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


|| — o acesso dos usuários a registros admi- 
nistrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucio- 
nal nº 19, de 1998) 


WI — a disciplina da representação contra o 
exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração públi- 
ca. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 


8 4º Os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políti- 
cos, a perda da função pública, a indisponi- 
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erá- 
rio, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 


8 5º A lei estabelecerá os prazos de pres- 
crição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem pre- 
juízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento. 


8 6º As pessoas jurídicas de direito público 
e as de direito privado prestadoras de servi- 
ços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 


8 7º A lei disporá sobre os requisitos e as 
restrições ao ocupante de cargo ou empre- 
go da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privile- 
giadas. (Incluído pela Emenda Constitucio- 
nal nº 19, de 1998) 
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8 8º A autonomia gerencial, orçamentá- 
ria e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder públi- 
co, que tenha por objeto a fixação de metas 
de desempenho para o órgão ou entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


|-o prazo de duração do contrato; 


II — os controles e critérios de avaliação de 
desempenho, direitos, obrigações e respon- 
sabilidade dos dirigentes; 


| — a remuneração do pessoal.” 


8 9º O disposto no inciso XI aplica-se as 
empresas públicas e às sociedades de eco- 
nomia mista, e suas subsidiárias, que rece- 
berem recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios para pa- 
gamento de despesas de pessoal ou de cus- 
teio em geral. (Incluído pela Emenda Consti- 
tucional nº 19, de 1998) 


$ 10. É vedada a percepção simultânea de 
proventos de aposentadoria decorrentes do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remune- 
ração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de li- 
vre nomeação e exoneração. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 


8 11. Não serão computadas, para efeito 
dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas 
de caráter indenizatório previstas em lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, 
de 2005) 


8 12. Para os fins do disposto no inciso XI do 
caput deste artigo, fica facultado aos Esta- 
dos e ao Distrito Federal fixar, em seu âm- 
bito, mediante emenda as respectivas Cons- 
tituições e Lei Orgânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a 


noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, não se apli- 
cando o disposto neste parágrafo aos sub- 
sídios dos Deputados Estaduais e Distritais 
e dos Vereadores. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 


Art. 38. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes dispo- 
sições: (Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal nº 19, de 1998) 


| — tratando-se de mandato eletivo federal, 
estadual ou distrital, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função; 


|| — investido no mandato de Prefeito, será 
afastado do cargo, emprego ou função, sen- 
do-lhe facultado optar pela sua remunera- 
ção; 


WII — investido no mandato de Vereador, ha- 
vendo compatibilidade de horários, perce- 
berá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibili- 
dade, será aplicada a norma do inciso ante- 
rior; 


IV — em qualquer caso que exija o afasta- 
mento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para to- 
dos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento; 


V — para efeito de benefício previdenciário, 
no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estives- 
se. 


(im) 
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CONCEITOS INTRODUTÓRIOS 


e Órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Administração Federal e dos Municípios. 


Diga: 





e Autarquias (Ex. INSS, BACEN) 
Ave pal alEjUg=[0=[0) | + Fundações Públicas (Ex. IBGE, FUNAI) 
Indireta e Empresas Públicas (Ex. CEF, Correios) 
e Sociedades de Economia Mista (Ex. BB,Petrobrás) 





1.1. Princípios Constitucionais aplicáveis à Administração Pública 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência... 


Trata-se dos princípios expressamente trazidos pela CF/88, considerando que há outros 
princípios aplicáveis. 


Para memorizá-los, usa-se o macete do “LIMPE”: 
Legalidade 

impessoalidade 

Moralidade 

Publicidade 


Eficiência 


Princípio da Legalidade 


A administração pública só pode agir quando houver lei que determine ou autorize sua 
atuação. Assim, a eficácia da atividade da administração pública está condicionada ao que a lei 
permite ou determina. 


Enquanto no âmbito dos particulares, o princípio da legalidade significa que podem fazer 
tudo o que a lei não proíba, no âmbito da administração pública esse princípio significa que o 
administrador só pode fazer o que a lei autorize ou determine. 


Esse princípio é o que melhor caracteriza o estado Estado de Direito, pois o administrador 
público não pode agir de acordo com sua própria vontade e sim de acordo com o interesse do 
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povo, titular do poder. Como, em última instância, as leis são feitas pelo povo, através de seus 
representantes, pressupõe-se que estão de acordo com o interesse público. 


Princípio da Impessoalidade 


O administrador público deve ser impessoal, tendo sempre como finalidade a satisfação do 
intere interesse público, não podendo beneficiar nem prejudicar a si ou determinada pessoa. 


Esse princípio é visto sob dois aspectos: 


a) como determinante da finalidade de toda atuação administrativa — inevitavelmente, 
determinados atos podem ter por consequencia benefícios ou prejuízos a alguém, porém, 
a atuação do administrador deve visar ao interesse público, sob pena de tal ato ser 
considerado nulo por desvio de finalidade; 


b) como vedação a que o agente público valha-se das atividades desenvolvidas pela 
administração para obter benefício ou promoção pessoal — é vedado a promoção pessoal 
do agente público pela sua atuação como administrador. 


Como exemplos de aplicação do princípio da impessoalidade, podemos citar a imposição 
de concurso público como condição para ingresso em cargo efetivo ou emprego público e a 
exigência de licitações públicas para contratações pela administração. 


Princípio da Moralidade 


A moral administrativa está ligada à ideia de ética, probidade e de boa-fé. Não basta que a 
atuação do administrador público seja legal, precisa ser moral também, já que nem tudo que é 
legal é honesto. 


Ato contrário a moral não é apenas inoportuno ou inconveniente, é considerado nulo. 


Princípio da Publicidade 


Esse princípio é tratado sob dois prismas: 


a) exigência de publicação em órgão oficial como requisito de eficácia dos atos administrativos 
gerais que devam produzir efeitos externos ou onerem o patrimônio público — enquanto 
não for publicado, o ato não pode produzir efeitos; 


b) exigência de transparência da atuação administrativa — finalidade de possibilitar, de forma 
mais ampla possível, controle da administração pública pelo povo. 


Princípio da Eficiência 


O princípio da eficiência foi inserido o caput do art. 37 através da EC 19/1998. Visa a atingir 
os objetivos de boa prestação dos serviços, de modo mais simples, rápido e econômico, 
melhorando a relação custo/benefício da atividade da administração pública. O administrador 
deve ter planejamento, procurando a melhor solução para atingir a finalidade e interesse 
público do ato. 
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Esse princípio, porém, não tem um caráter absoluto, já que não é possível afastar os outros 
princípios da administração sob o argumento de dar maior eficiência ao ato. Por exemplo, não 
se pode afastar as etapas legais (princípio da legalidade) de um procedimento licitatório a fim 
de ter maior eficiência. 


Conceito de Agente Público 


Agente público é toda pessoa que desempenha atividade administrativa, temporária ou não, 
com ou sem remuneração. 


Conceito Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 


Art. 2º. Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior. 


Portanto, Agentes Públicos são as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, 
do exercício de alguma função estatal. 


Classificação/Espécies dos Agentes Públicos 





Agentes 
Públicos 
Agentes Particulares Agentes 
ini ] Militares 
Agentes Administrativos | lh ; 
Políticos (Servidores Estatais colaboração (Estatuto/ 
ou Servidores (Agentes Lei 
o Públicos em sentido | honoríficos) | Específica) 
q amplo) o 
Servidores Empregados E qua 
Públicos Públicos P 


(Contrato prazo 


à» (Estatuários) determinado) 


À (Celetistas) . 


cargo emprego função 
público » público * pública 
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Os agentes públicos podem ser classificados em: 


a) 


b) 


Agentes Políticos — Exercem função pública de alta direção do Estado. Em regra, ingressam 
por meio de eleição, com mandatos fixos, ao término dos quais a relação com o Estado 
desaparece automaticamente. Exemplos: Chefes do Poder Executivo (Presidente da 
República, Governadores dos Estados e Prefeitos Municipais, com seus respectivos vices), 
Parlamentares (Senadores, Deputados Federais e Estaduais, Vereadores), Ministros de 
Estado... 


Servidores Estatais (ou Agentes Administrativos ou Servidores Públicos em sentido 
amplo) — São as pessoas que prestam serviço público para a Administração, com natureza 
profissional e remunerada. Dividem-se em: 


e Servidores Públicos Estatutários (são os ocupantes de cargos públicos e submetidos a 
regime estatutário). Em sentido estrito, “servidor público” é apenas o estatutário. 


e Empregados Públicos (são os ocupantes de emprego público e submetidos a regime 
celetista — CLT) 


e Servidores Temporários (aqueles contratados por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse público, não tendo cargo nem 
emprego público, exercendo função pública remunerada e temporária). 


Obs.: Há doutrina e questões que entendem que “Servidor Público em sentido amplo” 
abrange essas 3 espécies (servidores públicos estatutários, empregados públicos e servidores 
temporários), enquanto “Servidor Público em sentido estrito” seria apenas o Servidor 
Estatutário. Vejamos o esquema: 


c) 


Servidores Estatutários 


Servidores Públicos (em sentido amplo) Empregador Públicos 


Seridores Temporários 





Particulares em colaboração com o Estado — são os que desempenham função pública 
sem vínculo com o Estado, também chamados de “agentes honoríficos”. Segundo Celso 
Antônio Bandeira de Mello, essa categoria é composta por: 


e  Requisitados de serviço (mesários, jurados do Tribunal do Juri, convocados para o 
serviço militar); 


e Gestores de negócios públicos (pessoas que atuam em situações emergenciais quando 
o Estado não está presente, como alguém que chega antes dos bombeiros a um 
incêndio e presta socorro); 


e Contratados por locação civil de serviços (a exemplo de um jurista famoso que é 
contratado para fazer um parecer); 


e Concessionários e permissionários (os que trabalham nas concessionárias e 
permissionárias de serviço público, exercendo função pública por delegação estatal); 


e Delegados de função ou ofício público (é o caso dos que exercem serviços notariais). 
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d) Agentes Militares (Forças Armadas, Policiais Militares e Corpos de Bombeiros Militares) 
— Quem compõe os quadros permanentes das forças militares possui vínculo Estatutário 
especial, ou seja, seu regime jurídico é regido por lei específica, não se confundindo com os 
Estatutos aplicáveis aos servidores públicos civis. 


Cargo, Emprego e Função Pública 














Agentes 
Públicos 








Agentes 


Particulares em 
colaboração 


Agentes Servidores 
Políticos Estatais 





Militares 





Servidores Empregados Servidores 
Públicos públicos Temporários 


cargo emprego função 
público público = pública 





Cargo Público 


Os cargos públicos são ocupados por servidores públicos, efetivos e comissionados, submetidos 
ao regime estatutário. 


ALeine8.112/1990 define: “Art. 30 Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor” 


De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello: “Cargos são as mais simples e indivisíveis 
unidades de competência a serem expressadas por um agente, previstas em número certo, 
com denominação própria, retribuídas por pessoas jurídicas de direito público e criadas por 
lei”. 


Cargos públicos são próprios das pessoas jurídicas de direito público. 
Emprego Público 


Os empregos públicos são ocupados por empregados públicos, os quais se submetem ao 
regime celetista (Consolidação das Leis Trabalhistas — CLT). Os empregados públicos ingressam 
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por meio de concurso público para ocupar empregos públicos, de natureza essencialmente 
contratual. 


De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello: “Empregos públicos são núcleos de encargos 
de trabalho permanentes a serem preenchidos por agentes contratados para desempenhá-los, 
sob relação trabalhista”. 


Empregos públicos são próprios das pessoas jurídicas de direito privado da Administração 
Indireta. São exemplos, os empregados da Caixa Econômica Federal (empresa pública) e 
do Banco do Brasil (sociedade de economia mista); lembrando que CESPE considera que 
“dirigentes” dessas instituições, que não sejam do quadro de empregados, são regidos por 
regime próprio e não pela CLT. 


Função Pública 


De acordo com Maia Sylvia Di Pietro: “São funções públicas as funções de confiança e 
as exercidas pelos agentes públicos contratados por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público (CF, art. 37, IX)” 


Não há concurso público para preenchimento de função pública. 


AGENTES PÚBLICOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 


Cargos, empregos e funções públicas 


São acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei; (Obs.: Lei 8.112/90, art. 5º, 8 3º As universidades e instituições de 
pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta Lei). 


Exigência de concurso público 


584 


A regra é que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 


Cargo em Comissão e Função de Confiança — as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam- 
se apenas as atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
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Cargo Público 


Livre nomeação e 
exoneração (direção, 
chefia e assessoramento 








Sem 
estabilidade 


Cargo Público 





Prazo de validade do concurso 


O prazo de validade do concurso público será de até 2 anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; ou seja, O prazo pode ser menor do que 2 anos; assim, se o prazo for de 1 ano, poderá 
ser prorrogado por mais 1 ano apenas. 


Prioridade de nomeação 


Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira. 


Obs.: Lei 8.112/90, art. 12, 8 20 Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado. 
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Obs.: STF — Candidato aprovado no concurso público dentro do número de vagas indicado no 
edital tem direito subjetivo à nomeação, dentro do prazo de validade do concurso. 


Direito à livre associação sindical 


É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical, regra aplicável apenas 
ao servidores públicos civis, já que a CF veda a aplicação aos militares (art. 142, 8 3º, IV, CF). 


Direito de greve 


O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; porém, 
ainda não regulamentação legal, o que fez com que o STF decidisse pela aplicação da lei que 
regulamenta o direito de greve do empregado na iniciativa privada (Lei nº 7783/89). Também é 
proibido ao militar fazer greve. 


Reserva de percentual aos portadores de deficiência 


A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 


Obs.: Segundo o STF, mesmo em concursos como de Polícia, é obrigatória a reserva de vagas 
para portadores de deficiência, porém, os exames de aptidão indicarão se a deficiência é 
compatível ou não com as atribuições do cargo. 


Obs.: Lei 8.112/90, art. 5º, 820 Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de 
se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
com a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% das vagas 
oferecidas no concurso. 


Fixação e revisão geral da remuneração 


A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 8 4º do art. 39 somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 





Teto remuneratório 
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Agentes públicos não podem receber remuneração maior do que o subsídio mensal pago aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal (é o chamado teto absoluto). Há também o chamado 
subteto: | —- nos Municípios, nenhum servidor poderá ganhar mais do que o prefeito; Il — nos 
Estados e Distrito Federal, se Poder Executivo, nenhum servidor pode ganhar mais do que o 
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Governador, se Poder Legislativo, nenhum servidor pode ganhar mais do que os Deputados 
Estaduais ou Distritais, se Poder Judiciário, nenhum servidor pode ganhar mais do que os 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça. 


Obs.: Não serão computadas, para efeito desses limites remuneratórios, as parcelas de caráter 
indenizatório previstas em lei. 


Teto Absoluto | Nenhum agente público pode receber remuneração maior do que Ministro do STF 


Subteto 


Não pode receber remuneração 
maior que a do 


Agentes Públicos Âmbito 


Estaduais e Distritais poder Executivo 
Poder Legislativo Deputados Estaduais ou Distritais 
Poder Judiciário Desembargadores do TJ 





Paridade de Vencimentos 


Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 


º Paridade de Vencimentos: Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 


Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 





Mandato eletivo 


Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de 
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 
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| — tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função; 


|| — investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração; 


| — investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 


IV — em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo 
de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 


V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 


Mandato Eletivo 


Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 


> mandato federal, estadual ou Y ficará afastado do cargo, recebendo S do mandato. 
distrital 


>mandato de Prefeito Y será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar 
pela remuneração do cargo ou a do mandato; 


> mandato de vereador: Y havendo compatibilidade de horários, perceberá a 
remuneração do cargo + a do mandato (acumulará); 


Y não havendo compatibilidade de horários, será 
afastado e poderá optar pela remuneração do cargo ou 
a do mandato (regra do Prefeito). 





Irredutibilidade de vencimentos e subsídios 


Em regra, o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, respeitando-se o teto tratado acima. 


Acumulação de cargos públicos 
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É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, bem como de empregos e funções, 
abrangendo autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; porém 
é permitida a acumulação, excepcionalmente, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI (teto): 


a) a de dois cargos de professor; 


b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
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c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas. 


Acumulação lícita: 





Acumulação de proventos com remuneração 


É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria (art. 40, art. 42 e 142, CF) 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração. 


Atos de Improbidade Administrativa 


Os atos de improbidade administrativa importarão: 


a) a suspensão dos direitos políticos, 

b) a perda da função pública, 

c) aindisponibilidade dos bens, 

d) eo ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 


e) sem prejuízo da ação penal cabível. 


Responsabilidade por danos 


As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. Portanto, quem responde 
pelos danos causados a terceiros por agentes públicos são as respectivas pessoas jurídicas; 
porém, se houver culpa ou dolo do agente, o Poder Público poderá cobrá-lo o ressarcimento. 
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SLIDES — DISPOSIÇÕES GERAIS 


Direito Administrativo 


Ei facebook.com/professoratatianamarcello 


facebook.com/tatianamarcello 


(Dtatianamarcello 


Administração Pública na 
Constituição Federal 


Disposições Gerais 
(art. 37 a 38) 
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ca 


Conceitos Introdutórios 


e Órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito 
AYo [oia lida [6 [088 Federal e dos Municípios. 


Diigar 


e Autarquias (Ex. INSS, BACEN) 
Ato po a jd g=lo=[0) | Fundações Públicas (Ex. IBGE, FUNAI) 
Indireta e Empresas Públicas (Ex. CEF, Correios) 
e Sociedades de Economia Mista (Ex. BB,Petrobrás) 


ca co 


| 
E e O a 


Princípios Constitucionais aplicáveis à Administração Pública 


* Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência... 


* Tratam-se dos princípios expressamente trazidos pela CF/88, considerando 
que há outros princípios aplicáveis. 
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* Para memorizá-los, usa-se o macete do “LIMPE”: 


Legalidade 


impessoalidade 
Moralidade 
Publicidade 
Eficiência 





* 1. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 


* A administração pública só pode agir quando houver lei que determine ou 
autorize sua atuação. Assim, a eficácia da atividade da administração pública 
está condicionada ao que a lei permite ou determina. 


Enquanto no âmbito dos particulares, o princípio da legalidade significa que 
“podem fazer tudo o que a lei não proiba”, no âmbito da administração 
pública esse princípio significa que o administrador “só pode fazer o que a lei 
autorize ou determine”. 


Esse princípio é o que melhor caracteriza o estado Estado de Direito, pois o 
administrador público não pode agir de acordo com sua própria vontade e 
sim de acordo com o interesse do povo, titular do poder. Como, em última 
instância, as leis são feitas pelo povo, através de seus representantes, 
pressupõe-se que estão de acordo com o interesse público. 
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4 * 2. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE casa DR 


o o o 


* O administrador público deve ser impessoal, tendo sempre como finalidade a 


satisfação do interesse público, não podendo beneficiar nem prejudicar a si 
ou determinada pessoa. 


Esse princípio é visto sob dois aspectos: 


a) como determinante da finalidade de toda atuação administrativa - 
inevitavelmente, determinados atos podem ter por consequencia benefícios 
ou prejuízos a alguém, porém, a atuação do administrador deve visar ao 
o público, sob pena de tal ato ser considerado nulo por desvio de 
inalidade; 


b) como vedação a que o agente público valha-se das atividades 

esenvolvidas pela administração para obter benefício ou promoção pessoal 
- é vedado a promoção pessoal do agente público pela sua atuação como 
administrador. 


Ex.: imposição de concurso público como co ingresso em cargo 
efetivo ou emprego público; exigência de licitações publicas para contratações 
ela administração. 





* 3. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 


* A moral administrativa está ligada à ideia de ética, probidade e de boa-fé. 
Não basta que a atuação do administrador público seja legal, precisa ser 
moral também, já que nem tudo que é legal é honesto. 


* Ato contrário a moral não é apenas inoportuno ou inconveniente, é 
considerado nulo. 
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* 4. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 


* Esse princípio é tratado sob dois prismas: 


a) exigência de publicação em órgão oficial como requisito de eficácia dos 
atos administrativos gerais que devam produzir efeitos externos ou onerem o 
patrimônio público - enquanto não for publicado, o ato não pode produzir 
efeitos; 


b) exigência de transparência da atuação administrativa - finalidade de 
possibilitar, de forma mais ampla possível, controle da administração pública 
pelo povo. 





5. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 


O princípio da eficiência foi inserido o caput do art. 37 através da EC 19/1998. 
Visa a atingir os objetivos de boa prestação dos serviços, de modo mais 
simples, rápido e econômico, melhorando a relação custo/benefício da 
atividade da administração pública. 


O administrador deve ter planejamento, procurando a melhor solução para 
atingir a finalidade e interesse público do ato. 


Esse princípio, porém, não tem um caráter absoluto, já que não é possível 
afastar os outros princípios da administração sob o argumento de dar maior 
eficiência ao ato. Por exemplo, não se pode afastar as etapas legais (princípio 
da legalidade) de um procedimento licitatório a fim de ter maior eficiência. 
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Agente Público 


=! + Conceito Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 


= - 
Em 
em 


q 


Art. 2º. Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, 


ainda que transitoriamente ou sem 


remuneração, por eleição, 


nomeação, 


designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 


Portanto, Agentes Públicos são as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou 
transitoriamente, do exercício de alguma função estatal. 


Agentes Políticos 


Servidores 
Públicos 
(Estatuários) 


cargo 
público 


Agentes 
Públicos 


Particulares em 
colaboração 
(Agentes 
honoríficos) 


Agentes Administrativos 


(Servidores Estatais ou 
Servidores Públicos em 
sentido amplo) 


Servidores 
Temporários 
(Contrato prazo 
determinado 


Empregados 
Públicos 
(Celetistas) 


função 
pública 


emprego 
público 
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v v | v 


Servidores Públicos Empregados Públicos Servidores Temporários 





Cargos Públicos (efetivos 
ou em comissão) 
y | O y 


Empregos Públicos Função Pública 











Regime Estatutário ou Regime Celetista ou Contrato del) jaheno. 
Legal Trabalhista (CLT) — determinado 











Administração Direta, Empresas Públicas e Soc. 
Autarquiase Fundações | de Economia Mista 





ca ce 


Agentes Públicos na Constituição Federal — emarseiro 


* Cargos, empregos e funções públicas 


* São acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 


| * (Obs.: Lei 8.112/90, art. 52, 8 3º As universidades e instituições de pesquisa 
científica e tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos 
desta Lei). 
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Boo 
' e - 
sã 
E sa 
A 


E O e o< 
dido das rd SE CP E 08 
EO CE O E CIO CO CO CD oc 


* Exigência de concurso público UA ca 


ç Eca 
DDD E DPODODO 
e —— 


RAPPA DADO SE a — 


* À regra é que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração. 


=; * Cargo em Comissão e Função de Confiança - as funções de confiança, exercidas 
| | exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 


a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas as atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 


Cargo Público 


Comissão 


Livre nomeação e 
Concurso Público exoneração (direção, 
chefia e assessoramento 


Sem 


Estabilidade estabilidade 
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' Criação e extinção do cargo público 


Cargo Público 





ca co 


= e oO O em 


| * Prazo de validade do concurso 


'* O prazo de validade do concurso público será de até 2 anos, prorrogável 1 vez, por 
igual período. 


* Prioridade de nomeação 


* Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira. 


* Obs.: STF — Candidato aprovado no concurso público dentro do número de vagas 
indicado no edital tem direito subjetivo à nomeação, dentro do prazo de validade 
do concurso. 


* Obs.: Lei 8.112/90, art. 12, 8 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado. 
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ESTAMOS EM PE. 1 


= * Direito à livre associação sindical F R q: 


* É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical. 


* Direito de greve 


- O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica; porém, ainda não há regulamentação legal, o que fez com que o STF 
decidisse pela aplicação da lei que regulamenta o direito de greve do empregado na 
iniciativa privada (Lei nº 7783/89). 


>Obs.: Essas duas regras são aplicáveis apenas ao servidores públicos civis, já que a 
CF veda a aplicação aos militares (art. 142, 8 3º, IV, CF). 








* Reserva de percentual aos portadores de deficiência 


* A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 


* Obs.: Segundo o STF mesmo em concursos como de Polícia, é obrigatória a reserva 
de vagas para portadores de deficiência, porém, os exames de aptidão indicarão se a 
deficiência é compatível ou não com as atribuições do cargo. 


* Obs.: Lei 8.112/90, art. 5, $ 22 Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 
direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas 
atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 
pessoas serão reservadas até 20% das vagas oferecidas no concurso. 
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* Fixação e revisão geral da remuneração 


* À remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 8 4º do art. 39 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 
sem distinção de índices. 





e Teto remuneratório 


* Agentes públicos não podem receber remuneração maior do que o subsídio mensal 
pago aos Ministros do Supremo Tribunal Federal (é o chamado teto absoluto). 


* Há também o chamado subteto: | — nos Municípios, nenhum servidor poderá 
ganhar mais do que o prefeito; || — nos Estados e Distrito Federal, se Poder 
Executivo, nenhum servidor pode ganhar mais do que o Governador, se Poder 
Legislativo, nenhum servidor pode ganhar mais do que os Deputados Estaduais ou 
Distritais, se Poder Judiciário, nenhum servidor pode ganhar mais do que os 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça. 


* Obs.: Não serão computadas, para efeito desses limites remuneratórios, as parcelas 
de caráter indenizatório previstas em lei. 
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Nenhum agente público receber remuneração maior do que 
Ministro do STF 


Não pode receber remuneração 


maior que a do 


o — 


Estaduais e Distritais Jer Executivo Governador 


oder Judiciário Desembargadores do TJ | 


as2, 


º Paridade de Vencimentos: Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 
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Mandato eletivo 


& * Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 


> mandato federal, estadual ou vficará afastado do cargo, recebendo S do mandato. 
distrital 


> mandato de Prefeito Y será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar 
pela remuneração do cargo ou a do mandato; 


> mandato de vereador: Y havendo compatibilidade de horários, perceberá a 
remuneração do cargo + a do mandato (acumulará); 


Y não havendo compatibilidade de horários, será 
afastado e poderá optar pela remuneração do cargo ou 
a do mandato (regra do Prefeito). 





A 


* Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento; 


* Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 
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ca co 


e Irredutibilidade de vencimentos e subsídios 


* Em regra, o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos 
públicos são irredutíveis, respeitando-se o teto tratado acima. 





* Acumulação de cargos públicos aca o: 


E e O a 


* É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, bem como de empregos e 
funções; porém é permitida a acumulação, excepcionalmente, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI 
(teto): 


a) a de 2 cargos de professor; 
b) a de 1 cargo de professor com 1 técnico ou científico; 


c) a de 2 cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas. 


Obs.: também 1 de vereador + 1 cargo, emprego ou função. 


* A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 
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| Acumulação lícita: 


ca 


* Acumulação de proventos de aposentadoria + remuneração de cargo 


* É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria (art. 40, 
art. 42 e 142, CF) com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração. 


* Regra: vedada a acumulação 

e Exceção: 
a) cargos acumuláveis na atividade; 
b) cargo em comissão; 
Cc) cargo eletivo. 





604 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 





Direito Constitucional — Disposições Gerais (Art. 037 a 038) — Prof2 Tatiana Marcello 


* Atos de Improbidade Administrativa 


* Os atos de improbidade administrativa importarão: 


»>suspensão dos direitos políticos, 

> perda da função pública, 

>indisponibilidade dos bens, 

>ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 
>ação penal cabível. 


* Responsabilidade por danos 


* As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 


* Portanto, quem responde pelos danos causados a terceiros por agentes 
públicos são as respectivas pessoas jurídicas; porém, se houver culpa ou 
dolo do agente, o Poder Público poderá cobrá-lo o ressarcimento. 
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DOS SERVIDORES PÚBLICOS (ART. 039 A 041) 


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


Seção Il 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
18, de 1998) 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, no âmbito de sua 
competência, regime jurídico único e planos de 
carreira para os servidores da administração pú- 
blica direta, das autarquias e das fundações pú- 
blicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão conselho de política 
de administração e remuneração de pessoal, 
integrado por servidores designados pelos res- 
pectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 
2.135-4) 


8 1º A fixação dos padrões de vencimento 
e dos demais componentes do sistema re- 
muneratório observará: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


| —- a natureza, o grau de responsabilidade 
e a complexidade dos cargos componen- 
tes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


|| — os requisitos para a investidura; (Inclu- 
ido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 


IH — as peculiaridades dos cargos. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


8 2º A União, os Estados e o Distrito Fede- 
ral manterão escolas de governo para a for- 
mação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção 
na carreira, facultada, para isso, a celebra- 
ção de convênios ou contratos entre os en- 
tes federados. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


8 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, 
VII, 1X, XII, XII, XV, XVI, XVII, XVII, XIX, XX, 
XXIl e XXX, podendo a lei estabelecer re- 
quisitos diferenciados de admissão quando 
a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 


8 4º O membro de Poder, o detentor de 
mandato eletivo, os Ministros de Estado e 
os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio 
fixado em parcela única, vedado o acrésci- 
mo de qualquer gratificação, adicional, abo- 
no, prêmio, verba de representação ou ou- 
tra espécie remuneratória, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto no art. 37, Xe XI. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 


8 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios poderá estabele- 
cer a relação entre a maior e a menor re- 
muneração dos servidores públicos, obede- 
cido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37, XI.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 
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8 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Ju- 
diciário publicarão anualmente os valores 
do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


8 7º Lei da União, dos Estados, do Distri- 
to Federal e dos Municípios disciplinará a 
aplicação de recursos orçamentários pro- 
venientes da economia com despesas cor- 
rentes em cada órgão, autarquia e funda- 
ção, para aplicação no desenvolvimento de 
programas de qualidade e produtividade, 
treinamento e desenvolvimento, moderni- 
zação, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de 
adicional ou prêmio de produtividade. (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 


8 8º A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira poderá ser fixada 
nos termos do 8 4º. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efe- 
tivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, é assegurado regime de previdên- 
cia de caráter contributivo e solidário, median- 
te contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003) 


608 


8 1º Os servidores abrangidos pelo regime 
de previdência de que trata este artigo se- 
rão aposentados, calculados os seus pro- 
ventos a partir dos valores fixados na forma 
dos 88 32 e 17: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


| — por invalidez permanente, sendo os pro- 
ventos proporcionais ao tempo de contri- 
buição, exceto se decorrente de acidente 
em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, na forma da 
lei;(Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal nº 41, 19.12.2003) 


|| — compulsoriamente, com proventos pro- 
porcionais ao tempo de contribuição, aos 
70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (se- 
tenta e cinco) anos de idade, na forma de 
lei complementar; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 


| — voluntariamente, desde que cumprido 
tempo mínimo de dez anos de efetivo exer- 
cício no serviço público e cinco anos no car- 
go efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas as seguintes condições: (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15/12/98) 


a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de 
contribuição, se homem, e cinquenta e cin- 
co anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher; (Redação dada pela Emenda Cons- 
titucional nº 20, de 15/12/98) 


b) sessenta e cinco anos de idade, se ho- 
mem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 


8 2º Os proventos de aposentadoria e as 
pensões, por ocasião de sua concessão, não 
poderão exceder a remuneração do respec- 
tivo servidor, no cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de refe- 
rência para a concessão da pensão. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15/12/98) 


8 3º Para o cálculo dos proventos de apo- 
sentadoria, por ocasião da sua concessão, 
serdo consideradas as remunerações utili- 
zadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que 
tratam este artigo e o art. 201, na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 41, 19.12.2003) 


8 4º É vedada a adoção de requisitos e cri- 
térios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime 
de que trata este artigo, ressalvados, nos 
termos definidos em leis complementares, 
Os casos de servidores: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
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| —- portadores de deficiência; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 


|| — que exerçam atividades de risco; (Inclu- 
ido pela Emenda Constitucional nº 47, de 
2005) 


HI — cujas atividades sejam exercidas sob 
condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 


8 5º Os requisitos de idade e de tempo 
de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no 8 192, II, 
“a”, para o professor que comprove exclu- 
sivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 


8 6º Ressalvadas as aposentadorias decor- 
rentes dos cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, é vedada a percepção 
de mais de uma aposentadoria à conta do 
regime de previdência previsto neste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15/12/98) 


8 7º Lei disporá sobre a concessão do bene- 
fício de pensão por morte, que será igual: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003) 


|- ao valor da totalidade dos proventos do 
servidor falecido, até o limite máximo esta- 
belecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso aposentado 
à data do Óbito; ou (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


|| — ao valor da totalidade da remuneração 
do servidor no cargo efetivo em que se deu 
o falecimento, até o limite máximo estabe- 
lecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade 
na data do Óbito. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


$ 8º É assegurado o reajustamento dos be- 
nefícios para preservar-lhes, em caráter per- 
manente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


8 9º O tempo de contribuição federal, esta- 
dual ou municipal será contado para efeito 
de aposentadoria e o tempo de serviço cor- 
respondente para efeito de disponibilidade. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15/12/98) 


8 10. A lei não poderá estabelecer qualquer 
forma de contagem de tempo de contribui- 
ção fictício. (Incluído pela Emenda Constitu- 
cional nº 20, de 15/12/98) 


8 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, 
à soma total dos proventos de inatividade, 
inclusive quando decorrentes da acumula- 
ção de cargos ou empregos públicos, bem 
como de outras atividades sujeitas a contri- 
buição para O regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição 
de proventos de inatividade com remune- 
ração de cargo acumulável na forma desta 
Constituição, cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração, e de 
cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Consti- 
tucional nº 20, de 15/12/98) 


8 12. Além do disposto neste artigo, o regi- 
me de previdência dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para 
o regime geral de previdência social. (Inclu- 
ido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 


8 13. Ao servidor ocupante, exclusivamen- 
te, de cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração bem como 
de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de previ- 
dência social. (Incluído pela Emenda Consti- 
tucional nº 20, de 15/12/98) 


8 14. A União, os Estados, o Distrito Fede- 
ral e os Municípios, desde que instituam 
regime de previdência complementar para 
Os seus respectivos servidores titulares de 
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cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedi- 
das pelo regime de que trata este artigo, o 
limite máximo estabelecido para os bene- 
fícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201. (Incluído pela Emen- 
da Constitucional nº 20, de 15/12/98) 


8 15. O regime de previdência complemen- 
tar de que trata o 8 14 será instituído por 
lei de iniciativa do respectivo Poder Executi- 
vo, observado o disposto no art. 202 e seus 
parágrafos, no que couber, por intermédio 
de entidades fechadas de previdência com- 
plementar, de natureza pública, que ofere- 
cerão aos respectivos participantes planos 
de benefícios somente na modalidade de 
contribuição definida. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


8 16. Somente mediante sua prévia e ex- 
pressa opção, o disposto nos 88 14 e 15 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver 
ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do corres- 
pondente regime de previdência comple- 
mentar. (Incluído pela Emenda Constitucio- 
nal nº 20, de 15/12/98) 


8 17. Todos os valores de remuneração con- 
siderados para o cálculo do benefício pre- 
visto no 8 3º serão devidamente atualiza- 
dos, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


8 18. Incidirá contribuição sobre os proven- 
tos de aposentadorias e pensões conce- 
didas pelo regime de que trata este artigo 
que superem o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de pre- 
vidência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os 
servidores titulares de cargos efetivos. (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 


8 19. O servidor de que trata este artigo que 
tenha completado as exigências para apo- 
sentadoria voluntária estabelecidas no 8 1º, 
III, a, e que opte por permanecer em ativi- 
dade fará jus a um abono de permanência 


equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências 
para aposentadoria compulsória contidas 
no 8 1º, Il. (Incluído pela Emenda Constitu- 
cional nº 41, 19.12.2003) 


8 20. Fica vedada a existência de mais de um 
regime próprio de previdência social para os 
servidores titulares de cargos efetivos, e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo 
regime em cada ente estatal, ressalvado o 
disposto no art. 142, 8 3º, X. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 


8 21. A contribuição prevista no 8 18 deste 
artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão 
que superem o dobro do limite máximo es- 
tabelecido para os benefícios do regime ge- 
ral de previdência social de que trata o art. 
201 desta Constituição, quando o beneficiá- 
rio, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante. (Incluído pela Emenda Cons- 
titucional nº 47, de 2005) 


Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso pú- 
blico. (Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal nº 19, de 1998) 


8 1º O servidor público estável só perderá o 
cargo: (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 19, de 1998) 


| - em virtude de sentença judicial transita- 
da em julgado; (Incluído pela Emenda Cons- 
titucional nº 19, de 1998) 


|| — mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 


| — mediante procedimento de avaliação 
periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 


8 2º Invalidada por sentença judicial a de- 
missão do servidor estável, será ele reinte- 
grado, e o eventual ocupante da vaga, se es- 
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tável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade com re- 
muneração proporcional ao tempo de ser- 
viço. (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 19, de 1998) 


8 3º Extinto o cargo ou declarada a sua des- 
necessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração propor- 


cional ao tempo de serviço, até seu adequa- 
do aproveitamento em outro cargo. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 


8 4º Como condição para a aquisição da es- 
tabilidade, é obrigatória a avaliação especial 
de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 199 


1. Obrigatoriedade de regime jurídico único 


A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua compe- 
tência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. Cada ente da Federação deve definir se o re- 
gime de todos os seus servidores (em sentido amplo) será celetista ou estatutário. Essa regra 
foi alterada pela EC 19/1998, eliminando o regime único. Porém, o STF suspendeu a eficácia 
da nova redação, passando a constar novamente a redação original (de regime jurídico único). 
Por exemplo, a Lei nº 8.112/1990 institui o regime estatutário para todos os servidores civis da 
União, autarquias e fundações públicas Federais. 


2. Estabilidade 


São estáveis após 3 anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimen- 
to efetivo em virtude de concurso público + avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade. Portanto, são requisitos para aquisição da estabilidade: 


a) aprovação em concurso público; 

b) nomeação para cargo público efetivo; 
c) 3 anos de efetivo exercício; 

d) avaliação especial de desempenho. 


A estabilidade é a garantia de permanência do servidor no serviço público, mas não é absoluta, 
sendo que a própria CF prevê que o servidor público estável só perderá o cargo: 


| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
|| - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 


| — mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei comple- 
mentar, assegurada ampla defesa. 


Também poderá perder o cargo em caso de despesa de pessoal acima dos limites legais (art. 
169, CF). A Lei complementar n. 101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal) estabelece que o limi- 
te de despesa com pessoal da União é de 50% da receita líquida, enquanto dos Estados e Mu- 
nicípios é de 60%. Ultrapassados esses limites, o ente deverá tomar as seguintes providências: 
a) reduzir em pelo menos 20% as despesas com cargos em comissão e funções de confiança; b) 
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exoneração dos servidores não estáveis; c) se ainda assim ficar fora dos limites legais, o servi- 
dor estável poderá perder o cargo. 


3. Reintegração 


Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o even- 
tual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço. 


4. Disponibilidade 


Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilida- 
de, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento 
em outro cargo. 


5. Aposentadoria 


BIZ 


Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência (Regime 
Próprio de Previdência Social — RPPS) de caráter contributivo e solidário, mediante contribui- 
ção do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Obs.: O Estatuto trará as regras para 
a aposentadoria. 


Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nome- 
ação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ou seja, o regime geral aplicável aos trabalhadores 
da iniciativa provada regidos pela CLT. 


Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados: 


| — por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da lei (integrais); 


|| - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 anos de 
idade, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar; (Lei Complementar 152/2015) 


| — voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício 
no serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 
seguintes condições: 


a) 60 anos de idade e 35 de contribuição, se homem, e 55 anos de idade e 30 de contribuição, 
se mulher; 


b) 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. 
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SLIDES — DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


e * Obrigatoriedade de regime jurídico único cam sc 

“4 * Regime Jurídico é o conjunto de regras (direitos e deveres) que regem a 

* relação entre o servidor e a Administração. Pode ser estatutário/legal ou 
celetista/trabalhista. 


: * À União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito 
de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações 
públicas. 


* e Cada ente da Federação deve definir se o regime de todos os seus servidores 
será celetista ou estatutário. Essa regra foi alterada pela EC 19/1998, 
eliminando o regime único. Porém, o STF suspendeu a eficácia da nova 
redação, passando a constar novamente a redação original (de regime jurídico 
único). Por exemplo, a Lei nº 8.112/1990 institui o regime estatutário para 
todos os servidores civis da União, autarquias e fundações públicas Federais. 





Direitos Trabalhistas aplicáveis aos Servidores 


à « Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 
VII, VIH, 1X, XII, XII, XV, XVI, XVII, XVII, XIX, XX, XXI e XXX, podendo a lei 
estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo 
o exigir. 
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Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
melhoria de sua condição social: 


IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 
suas necessidades vitais básicas e as de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; 


VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável; 


VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria; 


IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 


XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei; 


XIII - duração do trabalho normal não superior a 8 horas diárias e 44 semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho; 





XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 


XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do 
normal; 


XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 a mais do que o 
salário normal; 


XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
120 dias; 


XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 


XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei; 


XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; 


XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 
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º Estabilidade 


* É a garantia de permanência no serviço público. 


* São estáveis após 3 anos de efetivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público + avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
Portanto, são requisitos para aquisição da estabilidade: 


a) aprovação em concurso público; 

b) nomeação para cargo público efetivo; 
c) 3 anos de efetivo exercício; 

d) avaliação especial de desempenho. 


are ereto 5 (T doifoi[o PER Estabilidade 


Probatório 
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e * À estabilidade não é absoluta, sendo que a própria CF prevê que o servidor 
público estável só perderá o cargo: 


| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
|| - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
| - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho. 


* Também poderá perder o cargo por despesa de pessoal acima dos limites 
legais (art. 169, CF). A Lei complementar n. 101/200 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) estabelece que o limite de despesa com pessoal da União é de 50% da 
receita líquida, enquanto dos Estados e Municípios é de 60%. Ultrapassados 
esses limites, o ente deverá tomar as seguintes providências: a) reduzir em 
pelo menos 20% as despesas com cargos em comissão e funções de confiança; 
b) exoneração dos servidores não estáveis; c) se ainda assim ficar fora dos 
limites legais, o servidor estável poderá perder o cargo. 





Reintegração 


PQ AQUIVAQUI[EMEUÍLUGAR... . 


RADORMEMES.CO, 


* Invalidada por sentença judicial (ou decisão administrativa) a demissão do servidor 


estável, será ele reintegrado. 


* O eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
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E 2 


Disponibilidade W - 
Vou lhe usar 


o E” am. 


ia 


* Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 


Está disponível? 


sf 


o "am. 


* Aposentadoria 


* Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência (Regime Próprio de Previdência Social — RPPS) de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Obs.: O Estatuto trará as regras para a 
aposentadoria. 


Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ou seja, 
o regime geral aplicável aos trabalhadores da iniciativa provada regidos pela CLT. 
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a; * Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
"aposentados: 


| - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei (integrais); 


Il - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 
anos E idade, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar; (Lei 
Complementar 152/2015) 


Ill - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 anos de efetivo 
exercício no serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: 


a) 60 anos de idade e 35 de contribuição, se homem, e 55 anos de idade e 30 de 
contribuição, se mulher; 


b) 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. 





Aposentadoria 


* Por invalidez permanente. 


* Compulsoriamente. 
“75 anos de idade. 
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Epa ai LE 
e O o 


* Voluntariamente (10 anos de efetivo exercício e 5 anos no cargo efetivo 
que se aposentar): 


* 60 anos de idade + 35 de contribuição (Integral); 
* Ou 65 anos de idade (Proporcional ao tempo de contribuição). 


* 55 anos de idade + 30 de contribuição (Integral); 
* Ou 60 anos de idade. (Proporcional ao tempo de contribuição). 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — MG 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS — ART. 20 A 37 


Seção V 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


(Vide Lei Complementar nº 116, de 11/1/2011.) 


Subseção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 20. A atividade administrativa permanente 
é exercida: 


| - na administração direta de qualquer dos 
Poderes, por servidor público ocupante de 
cargo público em caráter efetivo ou em co- 
missão, por empregado público detentor de 
emprego público ou designado para função 
de confiança ou por detentor de função 
pública, na forma do regime jurídico pre- 
visto em lei; (Inciso com redação dada pelo 
art. 4º da Emenda à Constituição nº 49, de 
13/6/2001.) 


| — nas autarquias e fundações públicas, 
por servidor público ocupante de cargo pú- 
blico em caráter efetivo ou em comissão, 
por empregado público detentor de em- 
prego público ou designado para função 
de confiança ou por detentor de função 
pública, na forma do regime jurídico pre- 
visto em lei; (Inciso com redação dada pelo 
art. 3º da Emenda à Constituição nº 84, de 
12/12/2010.) 


HI — nas sociedades de economia mista, em- 
presas públicas e demais entidades de direi- 
to privado sob o controle direto ou indireto 
do Estado, por empregado público detentor 
de emprego público ou função de confiança. 


(Inciso acrescentado pelo art. 4º da Emenda 
à Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 


Parágrafo único. A lei disporá sobre os re- 
quisitos e as restrições a serem observados 
pelo ocupante de cargo ou detentor de em- 
prego ou função que lhe possibilite acesso a 
informações privilegiadas. (Parágrafo acres- 
centado pelo art. 3º da Emenda à Constitui- 
ção nº 84, de 22/12/2010.) 


Art. 21. Os cargos, funções e empregos públicos 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei. (Caput com reda- 
ção dada pelo art. 4º da Emenda à Constituição 
nº 84, de 22/12/2010.) 


8 1º A investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para car- 
go em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração. 


8 2º O prazo de validade do concurso públi- 
co é de até dois anos, prorrogável, uma vez, 
por igual período. 


8 3º Durante o prazo improrrogável previs- 
to no edital de convocação, o aprovado em 
concurso público será convocado, observa- 
da a ordem de classificação, com prioridade 
sobre novos concursados, para assumir O 
cargo ou emprego na carreira. 


8 4º A inobservância do disposto nos 88 
1º, 2º e 3º deste artigo implica nulidade do 
ato e punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. (Vide Lei nº 13.167, de 
20/1/1999.) 
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Art. 22. A lei estabelecerá os casos de contrata- 
ção por tempo determinado, para atender a ne- 
cessidade temporária de excepcional interesse 
público. (Vide Lei nº 18.185, de 4/6/2009.) 


Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica a funções de magistério. 


Art. 23. As funções de confiança, exercidas ex- 
clusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem pre- 
enchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de dire- 
ção, chefia e assessoramento. (Caput com reda- 
ção dada pelo art. 5º da Emenda à Constituição 
nº 49, de 13/6/2001.) 


8 1º Nas entidades da administração indire- 
ta, pelo menos um cargo ou função de con- 
fiança de direção superior será provido por 
servidor ou empregado público de carreira 
da respectiva instituição. (Parágrafo renu- 
merado pelo art. 1º da Emenda à Constitui- 
ção nº 85, de 22/12/2010.) 


8 2º Lei complementar disporá sobre as 
condições para o provimento de cargos e 
empregos de direção nas autarquias, fun- 
dações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista estaduais, vedada a nome- 
ação ou a designação daqueles inelegíveis 
em razão de atos ilícitos, nos termos da le- 
gislação federal. (Parágrafo acrescentado 
pelo art. 1º da Emenda à Constituição nº 85, 
de 22/12/2010.) 


Art. 24. A remuneração dos servidores públicos 
e o subsídio de que trata o 8 7º deste artigo so- 
mente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sem- 
pre na mesma data e sem distinção de índices. 
(Caput com redação dada pelo art. 5º da Emen- 
da à Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


$ 1º A remuneração e o subsídio dos ocu- 
pantes de cargos, funções e empregos pú- 
blicos da administração direta, autárquica 
e fundacional dos Poderes do Estado, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas 
e da Defensoria Pública e os proventos, 


pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, in- 
cluídas as vantagens pessoais, não poderão 
exceder o subsídio mensal dos Desembar- 
gadores do Tribunal de Justiça, nos termos 
do 8 12 do art. 37 da Constituição da Repu- 
blica e observado o disposto no 8 5º deste 
artigo. (Parágrafo com redação dada pelo 
art. 1º da Emenda à Constituição nº 79, de 
11/7/2008.) 


8 2º Os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não podem 
ser superiores aos percebidos no Poder Exe- 
cutivo. 


$ 3º É vedado vincular ou equiparar espécies 
remuneratórias para efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público. (Parágrafo 
com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 40, de 24/5/2000.) 


8 4º Os acréscimos pecuniários percebidos 
por servidor público não serão computados 
nem acumulados para o fim de concessão 
de acréscimo ulterior. (Parágrafo com reda- 
ção dada pelo art. 5º da Emenda à Consti- 
tuição nº 84, de 22/12/2010.) 


8 5º O subsídio e os vencimentos dos ocu- 
pantes de cargos, funções e empregos pu- 
blicos são irredutíveis, ressalvado o dis- 
posto nos 88 1º, 4º e 7º deste artigo e nos 
arts. 150, caput, Il, e 153, caput, Ill, e 8 2º, 
|, da Constituição da República. (Parágrafo 
com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


8 6º A lei estabelecerá a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servido- 
res públicos, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto no 8 1º deste artigo. (Parágrafo 
com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


8 7º O membro de Poder, o detentor de 
mandato eletivo e os Secretários de Esta- 
do serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicio- 
nal, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória, e obser- 
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vado, em qualquer caso, o disposto no 8 1º 
deste artigo. (Parágrafo com redação dada 
pelo art. 5º da Emenda à Constituição nº 84, 
de 22/12/2010.) 


8 8º A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira poderá ser fixada 
nos termos do 8 7º deste artigo. (Parágrafo 
com redação dada pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


8 9º Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o 8 1º 
deste artigo, as parcelas de caráter indeni- 
zatório previstas em lei. (Parágrafo acres- 
centado pelo art. 5º da Emenda à Constitui- 
ção nº 84, de 22/12/2010.) 


8 10 O disposto no 8 1º deste artigo aplica- 
-se às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, bem como as suas subsidi- 
árias, que recebam recursos do Estado para 
pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral. (Parágrafo acrescentado 
pelo art. 5º da Emenda à Constituição nº 84, 
de 22/12/2010.) 


8 11 Os Poderes Executivo, Legislativo e Ju- 
diciário publicarão anualmente os valores 
do subsídio e da remuneração dos cargos, 
funções e empregos públicos. (Parágra- 
fo acrescentado pelo art. 5º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


Art. 25. É vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, permitida, se houver com- 
patibilidade de horários e observado o dispos- 
to no 8 1º do art. 24: (Caput com redação dada 
pelo art. 6º da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


|- a de dois cargos de professor; 


| — a de um cargo de professor com outro 
técnico ou científico; 


WI — a de dois cargos e empregos privativos 
de profissionais de saúde com profissões 
regulamentadas. (Inciso com redação dada 
pelo art. 2º da Emenda à Constituição nº 57, 
de 15/7/2003.) 


Parágrafo único. A proibição de acumular 
estende-se a empregos e funções e abrange 


autarquias, fundações e empresas públicas, 
sociedades de economia mista, bem como 
suas subsidiárias, e sociedades controla- 
das, direta ou indiretamente, pelo poder 
público. (Parágrafo com redação dada pelo 
art. 6º da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


Art. 26. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundacional no exercício de 
mandato eletivo aplicam-se as seguintes dispo- 
sições: (Caput com redação dada pelo art. 7º da 
Emenda à Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


| — tratando-se de mandato eletivo federal, 
estadual ou distrital, ficará afastado do car- 
go, emprego ou função; 


|| — investido no mandato de Prefeito, será 
afastado do cargo, emprego ou função, sen- 
do-lhe facultado optar por sua remunera- 
ção; 

WI — investido no mandato de Vereador, se 
houver compatibilidade de horários, perce- 
berá as vantagens de seu cargo, emprego 
Ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, se não houver, será aplica- 
da a norma do inciso anterior; 


IV — em qualquer caso que exija o afasta- 
mento para o exercício de mandato eletivo, 
seu tempo de serviço será contado para to- 
dos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento; 


V — para o efeito de benefício previdenciá- 
rio, no caso de afastamento, os valores se- 
rão determinados como se no exercício es- 
tivesse. 


Art. 27. A despesa com pessoal ativo e inativo 
do Estado e dos Municípios não pode exceder 
Os limites estabelecidos em lei complementar. 


8 1º A concessão de vantagem ou o aumen- 
to de remuneração, a criação de cargo, em- 
prego e função ou a alteração de estrutura 
de carreira bem como a admissão ou con- 
tratação de pessoal, a qualquer título, por 
órgão ou entidade da administração direta 
ou indireta ficam condicionados a: 
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| — prévia dotação orçamentária suficiente 
para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 


|| — autorização específica na Lei de Diretri- 
zes Orçamentárias, ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mis- 
ta. 


8 2º Decorrido o prazo estabelecido em lei 
para a adaptação aos parâmetros por ela 
previstos, serão suspensos os repasses de 
verbas estaduais aos Municípios que não 
observarem os limites legalmente estabele- 
cidos. 


8 3º Para o cumprimento dos limites esta- 
belecidos com base neste artigo, dentro do 
prazo fixado na lei complementar referida 
no caput, o Estado adotará as seguintes 
providências, sucessivamente: 


| — redução de pelo menos 20% (vinte por 
cento) das despesas com cargos em comis- 
são e funções de confiança; 


|| — dispensa ou exoneração de servidor pu- 
blico civil não estável, admitido em órgão 
da administração direta ou em entidade au- 
tárquica ou fundacional, que conte menos 
de três anos de efetivo exercício no Estado; 


Il — dispensa ou exoneração de servidor 
não estável, observados os critérios de me- 
nor tempo de efetivo serviço e de avaliação 
de desempenho, na forma da lei. (Artigo 
com redação dada pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 


Art. 28. A lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para provimento com porta- 
dor de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão. (Artigo regulamentado pela Lei nº 
11.867, de 28/7/1995.) 


Art. 29. Os atos de improbidade administrativa 
importam a suspensão dos direitos políticos, a 
perda de função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e na 
gradação estabelecidas em lei, sem prejuízo da 
ação penal cabível. 


Subseção Il 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 


(Vide Lei nº 10.254, de 20/7/1990.) 


Art. 30. O Estado instituirá conselho de política 
de administração e remuneração de pessoal, 
integrado por servidores designados por seus 
Poderes, com a finalidade de participar da for- 
mulação da política de pessoal. (Caput com re- 
dação dada pelo art. 72 da Emenda à Constitui- 
ção nº 49, de 13/6/2001.) 


8 1º A política de pessoal obedecerá as se- 
guintes diretrizes: 


| — valorização e dignificação da função pu- 
blica e do servidor público; 


|| — profissionalização e aperfeiçoamento do 
servidor público; 


| — constituição de quadro dirigente, me- 
diante formação e aperfeiçoamento de ad- 
ministradores; 


IV — sistema do mérito objetivamente apu- 
rado para ingresso no serviço e desenvolvi- 
mento na carreira; 


V —- remuneração compatível com a com- 
plexidade e a responsabilidade das tarefas 
e com a escolaridade exigida para seu de- 
sempenho. 


8 2º Ao servidor público que, por acidente 
ou doença, tornar-se inapto para exercer as 
atribuições específicas de seu cargo, serão 
assegurados os direitos e vantagens a ele 
inerentes, até seu definitivo aproveitamen- 
to em outro cargo. 


8 3º Para provimento de cargo de natureza 
técnica, exigir-se-á a respectiva habilitação 
profissional. 


8 4º Os recursos orçamentários provenien- 
tes da economia na execução de despesas 
correntes em cada Órgão, autarquia e fun- 
dação serão aplicados no desenvolvimento 
de programas de qualidade e produtivida- 
de, de treinamento e desenvolvimento, de 
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modernização, reaparelhamento e raciona- 
lização do serviço público ou no pagamento 
de adicional ou prêmio de produtividade, 
nos termos da lei. (Parágrafo acrescentado 
pelo art. 7º da Emenda à Constituição nº 49, 
de 13/6/2001.) 


8 5º O Estado instituirá planos de carrei- 
ra para os servidores da administração di- 
reta, das autarquias e das fundações pú- 
blicas. (Parágrafo com redação dada pelo 
art. 8º da Emenda à Constituição nº 84, de 
22/12/2010.) 


8 6º O Estado manterá escola de governo 
para a formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos, constituindo a partici- 
pação nos cursos um dos requisitos para a 
promoção na carreira, facultada, para isso, 
a celebração de convênios ou contratos 
com os demais entes federados. (Parágra- 
fo acrescentado pelo art. 7º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 


Art. 31. O Estado assegurará ao servidor público 
civil da Administração Pública direta, autárqui- 
ca e fundacional os direitos previstos no art. 7º, 
incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXIle XXX, da Constituição da República 
e os que, nos termos da lei, visem à melhoria 
de sua condição social e da produtividade e da 
eficiência no serviço público, em especial o prê- 
mio por produtividade e o adicional de desem- 
penho. 


8 1º A lei disporá sobre o cálculo e a pe- 
riodicidade do prêmio por produtividade a 
que se refere o caput deste artigo, o qual 
não se incorporará, em nenhuma hipótese, 
aos proventos de aposentadoria e pensões 
a que o servidor fizer jus e cuja concessão 
dependerá de previsão orçamentária e dis- 
ponibilidade financeira do Estado. 


8 2º O adicional de desempenho será pago 
mensalmente, em valor variável, calculado 
nos termos da lei, vedada sua concessão ao 
detentor, exclusivamente, de cargo em co- 
missão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração. 


8 3º Para fins de promoção e progressão 
nas carreiras será adotado, além dos crité- 
rios estabelecidos na legislação pertinente, 
o sistema de avaliação de desempenho, que 
será disciplinado em lei, podendo ser pre- 
vista pontuação por tempo de serviço. (Vide 
Lei Complementar nº 71, de 30/7/2003.) 
(Vide Lei Complementar nº 104, de 
4/8/2008.) 


8 4º Serão concedidas ao servidor ocupan- 
te de cargo de provimento efetivo e função 
pública férias-prêmio com duração de três 
meses a cada cinco anos de efetivo exerci- 
cio no serviço público do Estado de Minas 
Gerais. 


8 5º A avaliação de desempenho dos inte- 
grantes da Polícia Civil, para efeito de pro- 
moção e progressão nas respectivas carrei- 
ras, obedecerá a regras especiais. 


8 6º Fica assegurado ao servidor público ci- 
vil o direito a: 


| — assistência e previdência sociais, exten- 
sivas ao cônjuge ou companheiro e aos de- 
pendentes; 


|| — assistência gratuita, em creche e pré-es- 
cola, aos filhos e aos dependentes, desde o 
nascimento até seis anos de idade; 


HI — adicional de remuneração para as ati- 
vidades penosas, insalubres ou perigo- 
sas. (Artigo com redação dada pelo art. 
3º da Emenda à Constituição nº 57, de 
15/7/2003.) 


Art. 32. A fixação dos padrões de vencimento 
e dos demais componentes do sistema remu- 
neratório observará: (Caput com redação dada 
pelo art. 22º da Emenda à Constituição nº 40, de 
24/5/2000.) 


| — a natureza, o grau de responsabilidade 
e a complexidade dos cargos que compõem 
cada carreira; (Inciso acrescentado pelo 
art. 2º da Emenda à Constituição nº 40, de 
24/5/2000.) 
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| — os requisitos para a investidura nos 
cargos; (Inciso acrescentado pelo art. 
2º da Emenda à Constituição nº 40, de 
24/5/2000.) 


WI — as peculiaridades dos cargos. (Inci- 
so acrescentado pelo art. 2º da Emenda à 
Constituição nº 40, de 24/5/2000.) 


8 1º (Revogado pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 57, de 15/7/2003.) Dispo- 


sitivo revogado: S48—O servidor púbtico 





8 2º (Revogado pelo art. 6º da Emenda à 
Constituição nº 37, de 15/7/2003.) Dispo- 
sitivo revogado: ' 





8 3º Observado o disposto no caput e inci- 


prejuízo da remuneração e dos demais direitos 
e vantagens do seu cargo. 


8 1º Os servidores eleitos para cargos de 
direção ou de representação serão libera- 
dos, na seguinte proporção, para cada sin- 
dicato: (Parágrafo renumerado pelo art. 
1º da Emenda à Constituição nº 37, de 
29/12/1998.) 


|- de 1.000 (mil) a 3.000 (três mil) filiados, 1 
(um) representante; 


|| — de 3.001 (três mil e um) a 6.000 (seis 
mil) filiados, 2 (dois) representantes; 


| — de 6.001 (seis mil e um) a 10.000 (dez 
mil) filiados, 3 (três) representantes; 


IV — acima de 10.000 (dez mil) filiados, 4 
(quatro) representantes. 


8 2º O Estado procederá ao desconto, em 
folha ou ordem de pagamento, de consigna- 
ções autorizadas pelos servidores públicos 
civis das administrações direta e indireta em 
favor dos sindicatos e associações de clas- 
se, efetuando o repasse às entidades até o 
quinto dia do mês subsequente ao mês de 
competência do pagamento dos servidores, 
observada a data do efetivo desconto. (Pa- 
rágrafo acrescentado pelo art. 1º da Emen- 
da à Constituição nº 37, de 29/12/1998.) 


Art. 35. É estável, após três anos de efetivo exerci- 
cio, o servidor público nomeado para cargo de pro- 
vimento efetivo em virtude de concurso público. 


sos deste artigo, a lei disporá sobre reajus- 
tes diferenciados nas administrações direta, 
autárquica e fundacional dos três Poderes 





do Estado, visando à reestruturação do 
sistema remuneratório de funções, cargos 
e carreiras. (Parágrafo acrescentado pelo 
art. 2º da Emenda à Constituição nº 40, de 
24/5/2000.) 


Art. 33. O direito de greve será exercido nos ter- 
mos e nos limites definidos em lei específica. 
(Artigo com redação dada pelo art. 9º da Emen- 
da à Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 


Art. 34. É garantida a liberação do servidor pú- 
blico para exercício de mandato eletivo em di- 
retoria de entidade sindical representativa de 
servidores públicos, de âmbito estadual, sem 
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8 1º O servidor público estável só perderá o 
cargo: 


| - em virtude de sentença judicial transita- 
da em julgado; 


|| — mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa; 


| — mediante procedimento de avaliação 
periódica de desempenho, na forma de 
lei complementar, assegurada ampla de- 
fesa. (Vide Lei Complementar nº 71, de 
30/7/2003.) (Vide Lei Complementar nº 
104, de 4/8/2008.) 
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8 2º Invalidada por sentença judicial a de- 
missão do servidor estável, será ele reinte- 
grado, e o eventual ocupante da vaga, se es- 
tável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade com re- 
muneração proporcional ao tempo de servi- 
ço público federal, estadual e municipal. 


8 3º Extinto o cargo ou declarada a sua des- 
necessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração propor- 
cional ao tempo de serviço público federal, 
estadual e municipal, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 


8 4º Como condição para aquisição da es- 
tabilidade, é obrigatória a avaliação espe- 
cial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade. (Artigo com redação 
dada pelo art. 10 da Emenda à Constituição 
nº 49, de 13/6/2001.) (Vide Lei Comple- 
mentar nº 104, de 4/8/2008.) 


Art. 36. Aos servidores titulares de cargos de 
provimento efetivo do Estado, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime 
próprio de previdência de caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do Estado, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 


8 1º Os servidores abrangidos pelo regime 
de previdência de que trata este artigo se- 
rão aposentados com proventos calculados 
a partir dos valores fixados na forma dos 88 
3º e 1/7: 


| — por invalidez permanente, com proven- 
tos proporcionais ao tempo de contribui- 
ção, exceto se a invalidez for decorrente de 
acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
na forma da lei; 


|| — compulsoriamente, aos setenta anos 
de idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição; 


| — voluntariamente, desde que cumprido 
tempo mínimo de dez anos de efetivo exer- 


cício no serviço público e cinco anos no car- 
go efetivo em que se der a aposentadoria, 
observadas as seguintes condições: 


a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de 
contribuição, se homem, e cinquenta e cin- 
co anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher; 


b) sessenta e cinco anos de idade, se ho- 
mem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 


8 2º Os proventos de aposentadoria e as 
pensões, por ocasião de sua concessão, não 
poderão exceder a remuneração do servi- 
dor no cargo efetivo em que se deu a apo- 
sentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão. 


8 3º Para o cálculo dos proventos de aposen- 
tadoria, por ocasião de sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor 
aos regimes de previdência de que tratam 
este artigo e os arts. 40 e 201 da Constituição 
da República, na forma da lei. (Vide art. 5º da 
Lei Complementar nº 128, de 1/11/2013.) 


$ 4º É vedada a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime 
de que trata este artigo, ressalvados, nos 
termos definidos em lei complementar, os 
casos de servidores: 


| - portadores de deficiência; 
|| — que exerçam atividades de risco; 


IH — cujas atividades sejam exercidas sob 
condições especiais que prejudiquem a saú- 
de ou a integridade física. (Vide art. 5º da 
Lei Complementar nº 128, de 1/11/2013.) 


8 5º Os requisitos de idade e de tempo 
de contribuição serão reduzidos em cin- 
co anos, em relação ao disposto no 83 18, 
III, “a”, deste artigo, para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio. 
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8 6º É vedada: 


| - a percepção de mais de uma aposenta- 
doria pelos regimes de previdência a que se 
referem este artigo e o art. 40 da Constitui- 
ção da República, ressalvadas as aposenta- 
dorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
na forma prevista nesta Constituição; 


|| — a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria pelos regimes de previdên- 
cia a que se referem este artigo e o art. 39 
desta Constituição, bem como os arts. 40, 
42 e 142 da Constituição da República, com 
a remuneração de cargo, função ou empre- 
go públicos, ressalvados os cargos acumu- 
láveis na forma prevista nesta Constituição, 
os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exo- 
neração. 


8 7º Lei disporá sobre a concessão do bene- 
fício da pensão por morte, que será igual: 


| - ao valor da totalidade dos proventos do 
servidor falecido, até o limite máximo esta- 
belecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201 
da Constituição da República, acrescido de 
70% (setenta por cento) da parcela exce- 
dente a esse limite, caso o servidor estives- 
se aposentado na data do óbito; 


|| — ao valor da totalidade da remuneração 
do servidor no cargo efetivo em que se deu 
o falecimento, até o limite máximo estabe- 
lecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201 
da Constituição da República, acrescido de 
70% (setenta por cento) da parcela exce- 
dente a esse limite, caso o servidor estives- 
se em atividade na data do óbito. 


$ 8º É assegurado o reajustamento dos be- 
nefícios de pensão e aposentadoria para 
preservar, em caráter permanente, seu va- 
lor real, conforme critérios estabelecidos 
em lei. 


8 9º O tempo de contribuição federal, es- 
tadual, distrital ou municipal será contado 
para efeito de aposentadoria, e o tempo de 


serviço correspondente, para efeito de dis- 
ponibilidade. 


8 10 A lei não poderá estabelecer nenhuma 
forma de contagem de tempo de contribui- 
ção fictício. 

$ 11 Aplica-se o limite fixado no art. 24, 8 
1º, à soma total dos proventos de aposenta- 
doria, inclusive quando decorrentes da acu- 
mulação de cargos, funções ou empregos 
públicos, bem como de outras atividades 
sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resul- 
tante da adição de proventos de aposenta- 
doria com remuneração de cargo acumulá- 
vel na forma desta Constituição, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre no- 
meação e exoneração ou de cargo eletivo. 


8 12 Além do disposto neste artigo, o regi- 
me de previdência dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para 
o regime geral de previdência social. 


8 13 Ao servidor ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração, bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego pú- 
blico, aplica-se o regime geral de previdên- 
cia social. 


8 14 Lei de iniciativa do Governador do Es- 
tado poderá instituir regime de previdência 
complementar para os servidores de que 
trata este artigo, por intermédio de entida- 
de fechada de previdência complementar, 
de natureza pública, que oferecerá aos res- 
pectivos participantes planos de benefícios 
somente na modalidade de contribuição 
definida, observado, no que couber, o dis- 
posto no art. 202 da Constituição da Repu- 
blica. (Vide Lei Complementar nº 132, de 
7/1/2014.) 


8 15 Após a instituição do regime de previ- 
dência complementar a que se refere o 8 
14, poderá ser fixado para o valor das apo- 
sentadorias e pensões de que trata este ar- 
tigo o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência 
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social de que trata o art. 201 da Constitui- 
ção da República. (Vide Lei Complementar 
nº 132, de 7/1/2014.) 


8 16 O disposto nos 83 14 e 15 poderá ser 
aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação 
do ato de instituição do regime de previ- 
dência complementar, mediante sua prévia 
e expressa opção. (Vide Lei Complementar 
nº 132, de 7/1/2014.) 


8 17 Todos os valores de remuneração consi- 
derados para o cálculo dos proventos da apo- 
sentadoria previsto no 8 3º deste artigo serão 
devidamente atualizados, na forma da lei. 


8 18 Incidirá contribuição, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titu- 
lares de cargo de provimento efetivo, sobre 
a parcela dos proventos de aposentadoria e 
das pensões concedidos pelo regime de que 
trata este artigo que supere o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição da República. 


8 19 Quando o beneficiário, na forma da 
lei, for portador de doença incapacitante, 
a contribuição prevista no 8 18 deste artigo 
incidirá apenas sobre as parcelas de proven- 
tos de aposentadoria e de pensão que su- 
perem o dobro do limite máximo estabele- 
cido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da 
Constituição da República. 


8 20 O servidor de que trata este artigo que 
tenha cumprido as exigências para aposen- 
tadoria voluntária estabelecidas no 8 1º, III, 
“a”, e no 8 5º e que opte por permanecer 
em atividade fará jus a abono de permanên- 
cia equivalente ao valor da sua contribuição 


previdenciária. 


8 21 Fica vedada a existência de mais de um 
regime próprio de previdência para os ser- 
vidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo do Estado e de mais de um órgão ou 
entidade gestora do respectivo regime, res- 
salvado o disposto no 8 10 do art. 39. 
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8 22 O órgão ou entidade gestora do regime 
próprio de previdência social dos servidores 
do Estado contará com colegiado, com par- 
ticipação paritária de representantes e de 
servidores dos Poderes do Estado, ao qual 
caberá acompanhar e fiscalizar a adminis- 
tração do regime, na forma do regulamen- 
to. 


8 23 Com o objetivo de assegurar recursos 
para o pagamento de proventos de apo- 
sentadorias e pensões concedidas aos ser- 
vidores e seus dependentes, em adição 
aos recursos do Tesouro, o Estado poderá 
constituir fundos integrados pelos recursos 
provenientes de contribuições e por bens, 
direitos e ativos de qualquer natureza, me- 
diante lei que disporá sobre a natureza e a 
administração desses fundos. 


$ 24 É assegurado ao servidor afastar-se da 
atividade a partir da data do requerimento 
de aposentadoria, e a não concessão desta 
importará o retorno do requerente para o 
cumprimento do tempo necessário à aqui- 
sição do direito, na forma da lei. 


8 25 Para efeito de aposentadoria, é asse- 
gurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, hipótese 
em que os diversos regimes de previdência 
social se compensarão financeiramente, se- 
gundo critérios estabelecidos em lei. (Artigo 
com redação dada pelo art. 9º da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) 


Art. 37. (Revogado pelo art. 49 da Emenda à 
Constituição nº 84, de 22/12/2010.) Dispositivo 


di RR E 
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SLIDES — CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — MG 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS — ART. 20 À 37 


Constituição Estadual de Minas 
Gerais 


(Dos Servidores Públicos - art. 20 a 37) 





a * Obrigatoriedade de regime jurídico único na CF 


-* Regime Jurídico é o conjunto de regras (direitos e deveres) que regem a 
relação entre o servidor e a Administração. Pode ser estatutário/legal ou 
celetista/trabalhista. 


* A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito 
de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações 
públicas. 


| * Cada ente da Federação deve definir se o regime de todos os seus servidores 
será celetista ou estatutário. Essa regra foi alterada pela EC 19/1998, 
eliminando o regime único. Porém, o STF suspendeu a eficácia da nova 
redação, passando a constar novamente a redação original (de regime jurídico 
único). 
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aê 


e Órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Administração Federal e dos Municípios. 


Diga 


e Autarquias (Ex. INSS, BACEN) 
Ave pal al Ejs (oco) | e Fundações Públicas (Ex. IBGE, FUNAI) 
Indireta e Empresas Públicas (Ex. CEF, Correios) 
e Sociedades de Economia Mista (Ex. BB,Petrobrás) 


ca e 


Agente Público concurseiro 


* « Conceito Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 


Art. 2º. Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 


Portanto, Agentes Públicos são as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou 
transitoriamente, do exercício de alguma função estatal. 
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Agentes 
Públicos 


ai | 
[a Agentes Administrativos Particulares em Agentes Militares 


e colaboração 
«ganso Mollhálsas (Servidores Estatais ou (Agentes (Estatuto/Lei 


Servidores Públicosem RW honoríficos) l Específica) 
sentido amplo) 


Servidores 
Temporários 
(Contrato prazo 
determinado 


Servidores Empregados 
Públicos Públicos 
q  (Estatuários) (Celetistas) 


cargo emprego função 
público * público * pública 


Servidores Públicos Empregados Públicos Servidores Temporários 


Cargos Públicos (efetivos 
ou em comissão) 











Empregos Públicos Função Pública 











Y + Y 











Regime Estatutário ou Regime Celetista ou Contrato com prazo 
Legal Trabalhista (CLT) determinado 


g | g 
Administração Direta, Empresas Públicas e Soc. 
Autarquias e Fundações de Economia Mista 
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Constituição Estadual de MG aa td 


* Art. 20 — A atividade administrativa permanente é exercida: 


| — na administração direta de qualquer dos Poderes, por servidor público ocupante 
de cargo público em caráter efetivo ou em comissão, por empregado público 
detentor de emprego público ou designado para função de confiança ou por 
detentor de função pública, na forma do regime jurídico previsto em lei; 


|| — nas autarquias e fundações públicas, por servidor público ocupante de cargo 
público em caráter efetivo ou em comissão, por empregado público detentor de 
emprego público ou designado para função de confiança ou por detentor de função 
pública, na forma do regime jurídico previsto em lei; 


| — nas sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades de 
direito privado sob o controle direto ou indireto do Estado, por empregado público 
detentor de emprego público ou função de confiança. 





* Cargos, empregos e funções públicas 


* São acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 
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* Exigência de concurso público RSS E O CD rm 


* A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 


* Cargo em Comissão e Função de Confiança 


* As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas as atribuições de direção, chefia e assessoramento. 


* Nas entidades da administração indireta, pelo menos 1 cargo ou função de 
confiança de direção superior será provido por servidor ou empregado público de 
carreira da respectiva instituição. 
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Cargo Público 


Comissão 


Livre nomeação e 
Concurso Público exoneração (direção, 
chefia e assessoramento 


Sem 


Estabilidade estabilidade 





ca o 


= * Prazo de validade do concurso 


* O prazo de validade do concurso público é de até 2 anos, prorrogável, uma vez, por 
igual período. 


* Prioridade de nomeação 


* Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público será convocado, observada a ordem de classificação, com 
prioridade sobre novos concursados, para assumir cargo ou emprego na carreira. 
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à * Servidor Temporário 


* Art. 22 — A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 


=* Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica a funções de magistério. 





* Fixação e revisão geral da remuneração 


* Art. 24 — A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 8 7º 
deste artigo somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices. 
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cama E 


e Teto remuneratório 


* À remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
da administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes do Estado, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais, não poderão exceder o subsídio mensal dos 


Desembargadores do Tribunal de Justiça, nos termos do $ 12 do art. 37 da 
Constituição da República. 


* Não serão computadas, para limite te teto, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei. 











ca o 


º Paridade de Vencimentos: Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
"= Poder Judiciário não podem ser superiores aos percebidos pelo Poder Executivo. 
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a RR . Em DOTE SET 
e Irredutibilidade de vencimentos e subsídios 


* Em regra, o subsídios e os vencimentos dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos são irredutíveis. 


e Subsídio 


* O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e os Secretários de Estado 
serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória, e observado, em qualquer caso, O 
disposto no 8 1º deste artigo (teto — desembargador do TJ). 


* A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada 
por subsídio. 





ca e 


* Acumulação de cargos públicos 


* É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, permitida, se houver 
compatibilidade de horários, observando-se o teto: 


a) a de 2 cargos de professor; 
b) a de 1 cargo de professor com 1 técnico ou científico; 


c) a de 2 cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas. 


* A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações e empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, 
e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 
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Acumulação licita: 


Mandato eletivo 


* Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional no exercício 
de mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 


> mandato federal, estadual ou v ficará afastado do cargo, emprego ou função, 
distrital recebendo S do mandato. 


> mandato de Prefeito Y será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar por sua remuneração. 


> mandato de vereador: Y havendo compatibilidade de horários, perceberá a 
remuneração do cargo + a do mandato (acumulará); 


Y não havendo compatibilidade de horários, será 
afastado e poderá optar pela sua remuneração (regra do 
Prefeito). 
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ca 


* Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento; 


* Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 





ca o 


* Despesas com Pessoal 


* Art. 27 — A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e dos Municípios não 
pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (LC 101/2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal — Estados limite de 60% da receita líquida) 


* A concessão de vantagem ou o aumento de remuneração, a criação de cargo, 
emprego e função ou a alteração de estrutura de carreira bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, por órgão ou entidade da administração 
direta ou indireta ficam condicionados a: 


| — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 


| — autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias, ressalvadas as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
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cam ae 


o E” cm. 


* 8 3º — Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, dentro 
do prazo fixado na lei complementar referida no caput, o Estado adotará as 
seguintes providências, sucessivamente: 


| — redução de pelo menos 20% das despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança; 


|| — dispensa ou exoneração de servidor público civil não estável, admitido em órgão 
da administração direta ou em entidade autárquica ou fundacional, que conte 
menos de três anos de efetivo exercício no Estado; (servidor estatutário) 


Il — dispensa ou exoneração de servidor não estável, observados os critérios de 
menor tempo de efetivo serviço e de avaliação de desempenho, na forma da lei. 
(empregado público, servidor temporário) 


CF - Se as medidas adotadas não forem suficientes para assegurar o cumprimento da 
determinação da lei complementar, o servidor estável poderá perder o cargo. 


* Reserva de percentual aos portadores de deficiência 


* A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 
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* Atos de Improbidade Administrativa 


* Os atos de improbidade administrativa importarão: 
>suspensão dos direitos políticos, 

> perda da função pública, 

>indisponibilidade dos bens, 

>ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 
>sem prejuízo da ação penal cabível. 


sl, 


Direitos Trabalhistas aplicáveis aos Servidores 


* Art. 31 — O Estado assegurará ao servidor público civil da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional os direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, 
XII, XII, XV, XVI, XVII, XVII, XIX, XX, XXIle XXX, da Constituição da República e os que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social e da produtividade e da 
eficiência no serviço público, em especial o prêmio por produtividade e o adicional 
de desempenho. 
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* Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
melhoria de sua condição social: 


IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; 


VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável; 


VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria; 


IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 


XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei; 


XIII - duração do trabalho normal não superior a 8 horas diárias e 44 semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho; 





XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 


XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% a do 
normal; 


XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 a mais do que o 
salário normal; 


XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
120 dias; 


XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 


XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei; 


XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; 


XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 
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| * 8 3º — Para fins de promoção e progressão nas carreiras será adotado, além dos 
critérios estabelecidos na legislação pertinente, o sistema de avaliação de 
desempenho, que será disciplinado em lei, podendo ser prevista pontuação por 
tempo de serviço. 


- 8 4º — Serão concedidas ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo e 
função pública férias-prêmio com duração de 3 meses a cada 5 anos de efetivo 
exercício no serviço público do Estado de Minas Gerais. 





* 846º — Fica assegurado ao servidor público civil o direito a: 


| — assistência e previdência sociais, extensivas ao cônjuge ou companheiro e aos 
dependentes; 


|| — assistência gratuita, em creche e pré-escola, aos filhos e aos dependentes, desde 
o nascimento até 6 anos de idade; 


| — adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas. 
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SUL =<A 


* Art. 33 — O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica. 


* Direito de greve 


e Exercício de Mandato Classista 


* Art. 34 — É garantida a liberação do servidor público para exercício de mandato 
eletivo em diretoria de entidade sindical representativa de servidores públicos, de 
ambito estadual, sem prejuízo da remuneração e dos demais direitos e vantagens 
do seu cargo. 











º Estabilidade 


* É a garantia de permanência no serviço público. 


- É estável, após 3 anos de efetivo exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso público + avaliação especial 
de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. Portanto, são 
requisitos para aquisição da estabilidade: 


a) aprovação em concurso público; 

b) nomeação para cargo público efetivo; 
c) 3 anos de efetivo exercício; 

d) avaliação especial de desempenho. 
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* O servidor público estável só perderá o cargo: 


* | - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
|| - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 


II - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada 
ampla defesa. 
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Reintegração 
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RADORMEMES CO, 


* Invalidada por sentença judicial (ou decisão administrativa) a demissão do servidor 


estável, será ele reintegrado. 


a, * O eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 


Disponibilidade (é 
Vou lhe usar; 


iu 


* Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 


Está disponível? 
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* Aposentadoria 


* Aos servidores titulares de cargos efetivos do Estado, incluídas suas autarquias e 
fundações, é assegurado regime próprio de previdência (Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS) de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do Estado, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 


* Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 





* Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados: 


| 1 - por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 


contagiosa ou incurável, na forma da lei (integrais); 


|| - compulsoriamente, aos 70 anos de idade, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei 
complementar (CF), com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; (Lei 
Complementar 152/2015) 


HI - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 anos de efetivo 
exercicio no serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: 


a) 60 anos de idade e 35 de contribuição, se homem, e 55 anos de idade e 30 de 
contribuição, se mulher; 


b) 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. 
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= Aposentadoria 


* Por invalidez permanente. 


* Compulsoriamente. 
“75 anos de idade (CF). 





























Ro) 


* Voluntariamente (10 anos de efetivo exercício e 5 anos no cargo efetivo 
que se aposentar): 


* 60 anos de idade + 35 de contribuição (Integral); 
* Ou 65 anos de idade (Proporcional ao tempo de contribuição). 


* 55 anos de idade + 30 de contribuição (Integral); 
* Ou 60 anos de idade. (Proporcional ao tempo de contribuição). 
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* Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 anos, e 
relação ao disposto no 8 12, Ill, “a” (aposentadoria voluntária com provento 
integrais), para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercícic 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 


55 anos de idade + 30 de contribuição (Integral); 


50 anos de idade + 25 de contribuição (Integral); 





ca e 


o 
= o O Ee mm 


- 8 9º — O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria, e o tempo de serviço correspondente, para 
efeito de disponibilidade. 


Tempo de 
Aposentadoria 
Tempo de Serviço Disponibilidade 


* 8 10 — A lei não poderá estabelecer nenhuma forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 59 de 18 de Janeiro de 2001 — 
Atualizada até dezembro de 2014. 


Esta lei dispõe sobre a organização e Divisão 
Judiciárias do estado de Minas Gerais. 


DA ORGANIZAÇÃO E 
DIVISÃO JUDICIÁRIAS 


LIVRO| 


Das Circunscrições e 
Dos Órgãos de Jurisdição 


TÍTULO | 


Das Circunscrições 


Art. 1º O território do Estado, para a administra- 
ção da justiça, em primeira instância, divide-se 
em comarcas, conforme as relações constantes 
nos Anexos desta Lei Complementar. 


8 1º A prestação jurisdicional no Estado, em 
segunda instância, compete aos Desembar- 
gadores e Juizes convocados do Tribunal de 
Justiça e aos Juízes do Tribunal de Justiça 
Militar. 


8 2º A fiscalização contábil, financeira, or- 
çamentária, operacional e patrimonial dos 
tribunais a que se refere o 8 1º será exercida 
pela Assembleia Legislativa, na forma defi- 
nida em seu Regimento Interno. 


8 3º (Vetado) 
8 4º (Vetado). 


Art. 2º O Órgão competente do Tribunal de Jus- 
tiça, nas condições e limites que estabelecer, 


poderá estender a jurisdição dos Juízes de pri- 
meiro grau para comarcas, contíguas ou não, vi- 
sando aos seguintes objetivos: 


|- solução para acúmulo de serviço que não 
enseje criação de vara ou comarca; e 


|| — produção mínima que justifique o cargo. 


Art. 3º A comarca constitui-se de um ou mais 
municípios, em área continua, sempre que pos- 
sível, e tem por sede a do município que lhe der 
o nome. 


8 1º As comarcas poderão subdividir-se em 
distritos e subdistritos judiciários. 


8 2º A relação das comarcas e dos munici- 
pios que as integram é a constante no Ane- 
xo Il desta lei. 


Art. 4º O distrito e o subdistrito judiciários cons- 
tituem-se de um ou mais distritos ou subdistri- 
tos administrativos, assim criados em lei. 


Parágrafo único. O Juiz poderá transferir a 
realização de atos judiciais da sede para os 
distritos. 


Art. 5º São requisitos: 
| - para a criação de comarca: 


a) população mínima de dezoito mil habi- 
tantes na comarca; 


b) número de eleitores superior a treze mil 
na comarca; 


c) movimento forense anual, nos munici- 
pios que compõem a comarca, de, no mini- 
mo, quatrocentos feitos judiciais, conforme 
estabelecer resolução do órgão competente 
do Tribunal de Justiça; 
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|| — para a instalação de comarca: 


a) edifício público de domínio do Estado 
com capacidade e condições para a instala- 
ção de fórum, delegacia de polícia, cadeia 
pública e quartel do destacamento policial; 


b) (Revogada pelo inciso | do art. 117 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


Art. 6º Entregue a documentação a que se refe- 
re o art. 52, o Corregedor-Geral de Justiça fará 
inspeção local e apresentará relatório circuns- 
tanciado, dirigido ao Órgão competente do Tri- 
bunal de Justiça, opinando sobre a criação ou a 
instalação da comarca. 


8 1º Se o órgão competente do Tribunal de 
Justiça decidir pela criação da comarca, ela- 
borará projeto de lei complementar e o en- 
caminhará à Assembleia Legislativa ou, se 
decidir pela instalação, expedirá resolução, 
determinando-a. 


8 2º Determinada a instalação, o Presidente 
do Tribunal de Justiça designará data para a 
respectiva audiência solene, que será pre- 
sidida por ele ou por Desembargador espe- 
cialmente designado. 


8 3º Será lavrada ata da audiência, em livro 
próprio, e dela serão feitas cópias autenti- 
cadas para remessa ao Tribunal de Justiça, 
à Corregedoria-Geral de Justiça, ao Tribunal 
Regional Eleitoral, ao Governador do Estado 
e a Assembleia Legislativa, destinando-se o 
livro à lavratura de termos de exercício de 
magistrados da comarca. 


8 4º Instalada a comarca e especificados 
seus distritos judiciários, ficarão automati- 
camente criados os seus serviços notariais 
e de registro. 


8 5º Haverá, no distrito sede da comarca 
instalada, os seguintes serviços notariais e 
de registros: 


| — dois Serviços de Tabelionato de Notas 
nas comarcas de primeira e segunda ent- 
rância, e, nas de entrância especial, mais 
um Tabelionato de Notas por vara acima de 
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dez, até o máximo de dez Tabelionatos de 
Notas na comarca; 


|| — um Serviço de Registro de Imóveis; 


| — um Serviço de Registro das Pessoas Na- 
turais, Interdições e Tutelas; 


IV — um Serviço de Protestos de Títulos; 


V - um Serviço de Títulos e Documentos e 
das Pessoas Jurídicas. 


Art. 72 O órgão competente do Tribunal de Justi- 
ça suspenderá as atividades jurisdicionais da co- 
marca que, por três anos consecutivos, segundo 
verificação dos assentamentos da Corregedoria- 
-Geral de Justiça, deixar de atender aos requi- 
sitos mínimos que justificaram a sua criação, 
anexando-se seu território ao de sua comarca 
de origem. 


Parágrafo único. Após a suspensão de que 
trata o caput deste artigo, o Tribunal de Jus- 
tiça encaminhará ao Poder Legislativo pro- 
jeto de lei complementar que estabeleça a 
extinção da comarca. 


Art. 8º As comarcas classificam-se como: 


| - de entrância especial as que têm cinco 
ou mais varas instaladas, nelas compreendi- 
das as dos Juizados Especiais, e população 
igual ou superior a cento e trinta mil habi- 
tantes; 


|| — de primeira entrância as que têm ape- 
nas uma vara instalada; e 


| — de segunda entrância as que não se en- 
quadram nos incisos le Il deste artigo. 


Parágrafo único. Para fins de classificação 
da comarca, nos termos do inciso | do ca- 
put, a comprovação do número de habitan- 
tes se dará por estimativa anual, publicada 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge- 
ografia e Estatística — IBGE, nos termos do 
art. 102 da Lei Federal nº 8.443, de 16 de 
julho de 1992. 


Art. 8º-A São instituídas nas comarcas do Esta- 
do as Centrais de Conciliação, as quais compe- 
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tirá, a critério do Juiz de Direito da Vara, pro- 
mover a prévia conciliação entre as partes, nas 
causas que versem sobre direitos que admitam 
transação. 


8 1º Compete ao órgão competente do Tri- 
bunal de Justiça, mediante resolução, regu- 
lamentar o funcionamento das Centrais de 
Conciliação e autorizar a sua instalação. 


8 2º (Revogado pelo inciso Il do art. 117 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


8 3º Atuarão nas Centrais de Conciliação 
conciliadores não remunerados escolhidos 
entre pessoas de reconhecida capacidade e 
reputação ilibada, facultada a escolha entre 
estagiários dos cursos de direito, de psicolo- 
gia, de serviço social e de relações públicas. 


TÍTULO II 
Dos Órgãos de Jurisdição 


Art. 92º O Poder Judiciário é exercido pelos se- 
guintes Órgãos: 


| — Tribunal de Justiça; 
|| — Tribunal de Justiça Militar; 


Ill (Revogado pelo inciso Ill do art. 117 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


IV — Juízes de Direito; 


V-— Tribunais do Júri; 


8 2º As decisões administrativas dos Tri- 
bunais serão motivadas, e as disciplinares, 
tomadas pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros ou do respectivo Órgão espe- 
cial. 


8 3º Ressalvado o disposto no art. 10 desta 
lei, em cada comarca haverá um Juiz de Di- 
reito, Tribunal do Júri e outros órgãos que a 
lei instituir. 


8 4º O órgão competente do Tribunal de 
Justiça determinará a instalação dos órgãos 
jurisdicionais de primeiro e segundo graus 
instituídos por Lei no Estado, incluídos os 
dos Juizados Especiais. 


8 5º Fica assegurada sustentação oral aos 
advogados, aos Defensores Públicos e, 
quando for o caso, aos Procuradores de Jus- 
tiça, nas sessões de julgamento, nos termos 
do regimento interno. 


LIVRO II 


Dos Tribunais e Dos Juízes Comuns 


TÍTULO | 


Do Tribunal de Justiça 


CAPÍTULO | 
DA CONSTITUIÇÃO 


VI —- Conselhos e Juízes de Direito do Juízo 
Militar; 


VII — Juizados Especiais. 


8 1º Os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos e as suas decisões 
serão fundamentadas, sob pena de nulida- 
de, sem prejuízo de, em determinados atos, 
a presença ser limitada aos advogados e De- 
fensores Públicos e às partes, ou somente 
aqueles, nas hipóteses legais em que o inte- 
resse público o exigir. 


Art. 11. O Tribunal de Justiça, órgão supremo do 
Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, tem 
sede na Capital e jurisdição em todo o território 
do Estado. 


8 1º São cento e quarenta os cargos de De- 
sembargador do Tribunal de Justiça, dos 
quais um será o de Presidente; três, os de 
Vice-Presidentes; e um, o de Corregedor- 
-Geral de Justiça. 


8 2º Um quinto dos lugares do Tribunal de 
Justiça será preenchido por advogados e 
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membros do Ministério Público, em confor- 
midade com o disposto na Constituição Fe- 
deral. 


Art. 12. O acesso ao cargo de Desembargador 
dar-se-á mediante promoção por antiguidade 
e por merecimento, alternadamente, apurados 
entre os Juízes de Direito integrantes da entrãn- 
cia especial. 


CAPÍTULO II 
DA DIREÇÃO 


Art. 13. São cargos de direção o de Presidente, 
os de Vice-Presidente e o de Corregedor-Geral 
de Justiça. 


8 1º O Presidente, os Vice-Presidentes e o 
Corregedor-Geral de Justiça terão manda- 
to de dois anos, vedada a reeleição, e se- 
rão eleitos entre os Desembargadores mais 
antigos do Tribunal, pela maioria de seus 
membros. 


$ 2º É obrigatória a aceitação do cargo, sal- 
vo recusa manifestada antes da eleição. 


8 3º Não poderá concorrer aos cargos de 
Presidente, de Vice-Presidente e de Corre- 
gedor-Geral de Justiça nem ao de membro 
do Tribunal Regional Eleitoral o Desembar- 
gador que não estiver com o serviço em dia, 
e, se votado, o voto será considerado nulo. 


8 4º O Desembargador que tiver exercido 
cargo de direção por quatro anos não figu- 
rará entre os elegíveis até que se esgotem 
todos dos nomes na ordem de antiguidade. 


8 5º Havendo renúncia de cargo ou assun- 
ção não eventual do titular a outro cargo de 
direção no curso do mandato, considerar- 
-se-ãdo, para todos os efeitos, como comple- 
tados os mandatos para os quais foi eleito o 
Desembargador. 


8 6º (Revogado pelo art. 30 da Lei Comple- 
mentar nº 85, de 28/12/2005.) 
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Art. 14. O Presidente, os Vice-Presidentes e o 
Corregedor-Geral de Justiça não integrarão as 
Câmaras, mas ficarão vinculados ao julgamento 
dos processos que lhes tenham sido distribuí- 
dos até o dia da eleição, participando, também, 
da votação nas questões administrativas. 


Parágrafo único. (Revogado pelo art. 30 da 
Lei Complementar nº 85, de 28/12/2005.) 


Art. 14-A. O Presidente do Tribunal de Justiça 
poderá convocar até quatro Juízes de Direito 
para servirem como auxiliares da Presidência e 
um para cada Vice-Presidência, os quais ficarão 
afastados de suas funções, sem prejuizo da anti- 
guidade e do direito à promoção. 


Parágrafo único. O Presidente do Tribunal 
poderá convocar Juízes Auxiliares acima do 
limite previsto no caput, desde que se justi- 
fique a medida, após autorização do órgão 
competente do TIMG e observada a legisla- 
ção nacional pertinente. 


Art. 15. A competência e as atribuições do Pre- 
sidente, dos Vice-Presidentes e do Corregedor- 
-Geral de Justiça serão estabelecidas no Regi- 
mento Interno do Tribunal de Justiça. 


Parágrafo único. (Revogado pelo inciso IV 
do art. 117 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 


CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 


Art. 16. São órgãos do Tribunal de Justiça: 
|-o Tribunal Pleno; 
|l-o Órgão Especial do Tribunal de Justiça; 
| — a Corregedoria-Geral de Justiça; 


IV — (Revogado pelo inciso V do art. 117 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


V - (Revogado pelo inciso V do art. 117 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


VI— as Comissões; 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Legislação Específica — Da Organização e Divisão Judiciárias - TJ-MG — Prof. Mateus Silveira 


VII — as câmaras e os demais órgãos que fo- 
rem previstos em seu Regimento Interno. 


Parágrafo único — Os órgãos do Tribunal de 
Justiça terão sua composição, atribuições e 
competências estabelecidas no Regimento 


Interno. 
CAPÍTULO VI 
DA CORREGEDORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA 


Art. 23. A Corregedoria-Geral de Justiça tem 
funções administrativas, de orientação, de fisca- 
lização e disciplinares, a serem exercidas em sua 
secretaria, nos órgãos de jurisdição de primeiro 
grau, nos órgãos auxiliares da Justiça de primei- 
ro grau e nos serviços de notas e de registro do 
Estado, observado o disposto nesta Lei Comple- 
mentar e, no que couber, no Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça. 


Parágrafo único. A Corregedoria-Geral de 
Justiça terá funções fiscalizadora e discipli- 
nar sobre os órgãos auxiliares do Tribunal 
de Justiça. 


Art. 24. O Corregedor-Geral de Justiça fica dis- 
pensado das funções jurisdicionais, exceto em 
declaração de inconstitucionalidade. 


Art. 25. São auxiliares do Corregedor-Geral de 
Justiça: 


|- os Juízes Auxiliares da Corregedoria; 
|| — os Juízes de Direito. 


Art. 26. Os Juízes Auxiliares da Corregedoria 
exercerão, por delegação, as atribuições do 
Corregedor-Geral de Justiça relativamente aos 
Juízes de Direito, aos servidores do Poder Judi- 
ciário e aos notários e registradores e seus pre- 
postos. 


8 1º O Corregedor-Geral de Justiça poderá 
indicar até dez Juízes de Direito titulares 
de varas, de unidades jurisdicionais ou Au- 
xiliares da Comarca de Belo Horizonte para 


exercerem a função de Juiz Auxiliar da Cor- 
regedoria, os quais serão designados pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça. 


8 2º A designação será feita para período 
correspondente ao mandato do Correge- 
dor-Geral de Justiça que fizer a indicação, 
permitida a recondução, ficando o Juiz Au- 
xiliar da Corregedoria afastado das funções 
jurisdicionais. 


8 3º A vara ou o cargo da unidade jurisdi- 
cional de que o Juiz designado for titular ou 
o cargo de Juiz de Direito Auxiliar por ele 
ocupado permanecerão vagos durante o 
período de seu exercício na função de Juiz 
Auxiliar da Corregedoria. 


8 4º Cessado o exercício da função de Juiz 
Auxiliar da Corregedoria, o Juiz de Direito 
reassumirá, imediatamente, o exercício na 
vara ou no cargo da unidade jurisdicional de 
que é titular, e o Juiz de Direito Auxiliar re- 
tornará a sua função anterior. 


TÍTULO III 


Da Jurisdição de Primeiro Grau 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 52. A jurisdição de primeiro grau é exerci- 
da por: 


| — Juiz de Direito; 
|| — Tribunal do Júri; 


IH — Juizados Especiais. (Inciso com redação 
dada pelo art. 15 da Lei Complementar nº 
135, de 27/6/2014.) 
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CAPÍTULO Il 
DOS ÓRGÃOS DA JURISDIÇÃO 
DE PRIMEIRO GRAU 


Seção | 
DO JUIZ DE DIREITO 


Subseção | 
DA INVESTIDURA 


Art. 53. A investidura inicial ocorrerá com a 
posse e o exercício nas funções do cargo de Juiz 
de Direito Substituto, decorrente de nomeação 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 


Art. 54. O Juiz de Direito Substituto exercerá as 
funções que lhe forem atribuidas pelo Presiden- 
te do Tribunal de Justiça, observada a conveni- 
ência e a oportunidade de sua lotação em prol 
do interesse público. 


Subseção Il 
DA COMPETÊNCIA 


Art. 55. Compete ao Juiz de Direito: 
| - processar e julgar: 


a) crime ou contravenção, dentro de sua 
atribuição; (Alínea com redação dada pelo 
art. 18 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 


b) causa civil, a fiscal e a proposta por autar- 
quia, inclusive; 


c) ação relativa a estado e a capacidade das 
pessoas; 


d) ação de acidente do trabalho; 


e) suspeição de Juiz de Paz e, em causa de 
sua competência, de servidor dos órgãos 
auxiliares; 


f) vacância de bem de herança jacente; 
g) ações cautelares; 


h) Registro Torrens; 


|| — processar recurso interposto de sua de- 
cisão; 


|] — homologar sentença arbitral; 


IV — executar sentença ou acórdão em cau- 
sa de sua competência ou do Juiz Criminal 
que condenar a indenização civil; 


V-— proceder à instrução criminal e preparar 
para julgamento processo-crime de compe- 
tência do Tribunal do Júri e de outros tribu- 
nais de primeira instância instituídos em lei; 


VI — proceder anualmente à organização e à 
efetiva revisão de lista de jurados; 


VII — convocar o júri e sortear os jurados 
para cada reunião; 


VIII — conceder "habeas corpus”, exceto em 
caso de violência ou coação provindas de 
autoridade judiciária de igual ou superior 
jurisdição ou quando for de competência 
privativa de Tribunal; 


IX — conceder fiança, nos termos da lei; (In- 
ciso com redação dada pelo art. 18 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


X — punir testemunha faltosa ou desobe- 
diente; 


XI — impor pena disciplinar a servidor, nos 
termos desta lei; 


XII — determinar remessa de prova de cri- 
me ao órgão do Ministério Público para que 
este promova a responsabilização do culpa- 
do; 


XIII — mandar riscar, de ofício ou a requeri- 
mento da parte ofendida, expressão injurio- 
sa encontrada em autos; 


XIV — dar a Juiz de Paz, a servidor do Poder 
Judiciário e a delegatário de serviço de no- 
tas e de registro instruções necessárias ao 
bom desempenho de seus deveres; 


XV — proceder, mensalmente, exceto na Co- 
marca de Belo Horizonte, a fiscalização dos 
registros, físicos ou virtuais, referentes ao 
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serviço judiciário da comarca, conferindo- 
-os, anotar irregularidade encontrada e co- 
minar pena, na forma da lei; 


XVI — proceder à correição permanente da 
polícia judiciária e dos presídios da comarca; 


XVII — comunicar ao órgão competente do 
Tribunal de Justiça as suspeições declara- 
das, dispensada a indicação da razão quan- 
do se tratar de motivo íntimo; 


XVIII — conceder emancipação e suprimen- 
to de consentimento; 


XIX — autorizar venda de bem pertencente 
a menor; 


XX — nomear tutor a órfão e curador a inter- 
dito, ausente, nascituro e herança jacente e 
removê-los no caso de negligência ou inob- 
servância de seus deveres; 


XXI — ordenar entrega de bem do órfão ou 
do ausente; 


XXII — abrir testamento e decidir sobre o 
seu cumprimento, na forma da lei; 


XXIII — proceder à arrecadação e ao inventá- 
rio de bens vagos ou de ausentes; 


XXIV — tomar contas a tutor, curador, co- 
missário, síndico, liquidante e associação ou 
corporação pia, nos casos previstos em lei; 


XXV - conceder dispensa de impedimento 
de idade para casamento da menor de de- 
zesseis anos e do menor de dezoito anos, na 
forma da lei; 


XXVI — decidir sobre impugnação de docu- 
mento ou exigência de outro, formuladas 
pelo representante do Ministério Público, 
em habilitação de casamento, quando com 
isso não concordarem os nubentes; 


XXVII — resolver sobre dispensa de procla- 
mação e justificação para fim matrimonial, 
quando for contrário o parecer do represen- 
tante do Ministério Público e com ele não 
se conformarem os nubentes; 


XXVIII — conceder prorrogação de prazo para 
o início e o encerramento de inventário; 


XXIX — conceder os benefícios da gratuida- 
de para acesso ao Judiciário, nos termos da 
lei; 


XXX — exercer atribuições de Juiz Diretor de 
Foro, de Vara da Infância e da Juventude, de 
Vara de Idoso, de Vara da Mulher e outras 
que venham a ser criadas e instaladas ou, 
ainda, as que forem determinadas pelo Pre- 
sidente do Tribunal; 


XXXI — dirigir o Foro e administrar os edifi- 
cios forenses, podendo delegar a atribuição 


pertinente à atividade predial a servidor 
efetivo; 


XXXII — cumprir e fazer cumprir requisição 
legal e precatória ou rogatória; 


XXXIII — resolver reclamação relativa a ato 
de servidor do Juizo; 


XXXIV — resolver dúvida suscitada por ser- 
vidor; 


XXXV — fiscalizar o pagamento de impostos, 
taxas, custas e emolumentos, nos processos 
em que funcionar; 


XXXVI — declarar, incidentalmente, inconsti- 
tucionalidade de lei ou de ato do poder pú- 
blico; 


XXXVII — requisitar passes para transporte 
de menor acompanhado e de seu acompa- 
nhante; 


XXXVIII — conceder licença a Juiz de Paz; 


XXXIX — verificar, quinzenalmente, a saída 
de processos, apondo visto nos atos de re- 
gistros de carga e descarga, físicos ou virtu- 
ais, e tomar providências para que os autos 
retornem, quando ultrapassados os prazos 
legais; 


XL — exercer a fiscalização dos atos dos no- 
tários, dos oficiais de registro e dos seus 
prepostos, na forma da lei que lhes regula 
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as atividades, e disciplinar as responsabili- 
dades; 


XLI — praticar ato não especificado neste ar- 
tigo, mas decorrente de disposição legal ou 
regulamentar; 


XLII — assinar pessoalmente as correspon- 
dências, as informações ou a consulta admi- 
nistrativa endereçada à autoridade judiciá- 
ria de igual ou superior nível, bem como as 
demais autoridades dos Poderes Executivo 
e Legislativo. 


Art. 56. Nas comarcas com mais de uma vara, as 
atribuições dos Juizes de Direito são exercidas 
mediante distribuição, respeitada a competên- 
cia das varas especializadas. 


Art. 57. Compete a Juiz de Vara de Registros Pú- 
blicos: 


| — exercer as atribuições jurisdicionais con- 
feridas aos Juízes de Direito pela legislação 
concernente aos serviços notariais e de re- 
gistro; 


|| — exercer a incumbência prevista no art. 
2º da Lei Federal nº 8.560, de 29 de dezem- 
bro de 1992. 


II — processar e julgar as ações relativas 
a usucapião. (Inciso acrescentado pelo 
art. 19 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 


Art. 58. Compete a Juiz de Vara de Falências e 
Concordatas processar e julgar as causas atribu- 
idas ao juízo universal da falência e da concor- 
data. 


Art. 59. Compete a Juiz de Vara de Fazenda Pú- 
blica e Autarquias processar e julgar causas ci- 
veis em que intervenham, como autor, réu, as- 
sistente ou opoente, o Estado, os municípios, 
suas autarquias, as empresas públicas, as socie- 
dades de economia mista e as fundações públi- 
cas, ressalvada a competência dos Juizados Es- 
peciais Cíveis e da Fazenda Pública, e, onde não 
houver vara da Justiça Federal, as decorrentes 
do 8 3º — do art.109 da Constituição da Repúbli- 


ca, respeitada a competência de foro estabele- 
cida na Lei processual. 


8 1º As Varas de Fazenda Pública e Autarquias 
poderão ter competência, na forma estabe- 
lecida em resolução do Órgão competente 
do Tribunal de Justiça, para o julgamento das 
causas cíveis que envolvam questões relacio- 
nadas com o meio ambiente. 


8 2º (Vetado). 


Art. 60. Compete a Juiz de Vara de Família pro- 
cessar e julgar as causas relativas ao estado das 
pessoas e ao Direito de Família, respeitada a 
competência do Juiz de Vara da Infância e da Ju- 
ventude. 


Art. 61. Compete ao Juiz de Vara de Execuções 
Criminais e Corregedor de Presídios: 


| — aplicar aos casos julgados lei posterior 
que, de qualquer modo, favorecer o conde- 
nado; 


|| — declarar extinta a punibilidade; 

| — decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 

b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 

d) suspensão condicional da pena; 

e) livramento condicional; 

f) incidente de execução; 


g) fixação das condições do programa de re- 
gime aberto e da suspensão condicional da 
pena, se a decisão penal condenatória for 
omissa; 


h) realização das audiências admonitórias, 
nas hipóteses de regime aberto ou suspen- 
são condicional da pena; e 


|) execução provisória da pena, assim enten- 
dida aquela que recaia sobre o reeducando 
preso, proveniente de decisão condenató- 
ria, independentemente do trânsito em jul- 
gado para qualquer das partes; 
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IV — autorizar saídas temporárias; 
V- determinar: 


a) a forma de cumprimento da pena restriti- 
va de direitos e fiscalizar sua execução; 


b) a conversão da pena restritiva de direitos 
em privativa de liberdade; 


c) a conversão da pena privativa de liberda- 
de em restritiva de direitos; 


d) a aplicação da medida de segurança, bem 
como a substituição da pena por medida de 
segurança; 


e) a revogação da medida de segurança; 


f) a desinternação e o restabelecimento da 
situação anterior; 


g) o cumprimento de pena ou medida de 
segurança em outra comarca, após prévio 
consentimento do seu titular, salvo nas pe- 
nitenciárias regionais; 


h) a remoção do condenado, na hipótese 
prevista no 8 1º — do art. 86 da Lei Federal 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que insti- 
tui a Lei de Execução Penal; 


VI — zelar pelo correto cumprimento da 
pena e da medida de segurança; 


VII — inspecionar, mensalmente, os estabe- 
lecimentos penais, tomando providências 
para seu adequado funcionamento, e pro- 
mover, quando for o caso, a apuração de 
responsabilidade; 


VIII — interditar, no todo ou em parte, esta- 
belecimento penal que estiver funcionando 
em condições inadequadas ou com infrin- 
gência aos dispositivos legais; 


IX — compor e instalar o Conselho da Comu- 
nidade, cuja estruturação será estabelecida 
em lei; 


X — proceder à correição permanente da po- 
lícia judiciária e dos presídios da comarca. 


Parágrafo único. Nas comarcas com mais de 
uma vara onde não houver vara especializa- 
da de execuções criminais nem corregedo- 
ria de presídios, o Juiz-Corregedor de Presií- 
dios será designado pelo Corregedor-Geral 
de Justiça por período de até dois anos, 
proibida a recondução. 


Art. 62. Compete ao Juiz da Vara da Infância e 
da Juventude exercer as atribuições definidas 
na legislação especial sobre criança e adoles- 
cente, bem como as de fiscalização, orientação 
e apuração de irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não governa- 
mentais, abrigos, instituições de atendimento e 
entidades congêneres que lidem com crianças e 
adolescentes, garantindo-lhes medidas de pro- 
teção. 


Parágrafo único. Nas comarcas em que não 
houver vara com competência específica 
para infância e juventude, cabe ao Corre- 
gedor-Geral de Justiça designar, bienalmen- 
te, O Juiz de Direito competente para tais 
atribuições, permitida a recondução e sua 
substituição, quando convier. 


Art. 62-A. A Vara Agrária de Minas Gerais tem 
sede em Belo Horizonte e competência em todo 
o Estado para processar e julgar, com exclusivi- 
dade, as ações que tratem de questões agrárias 
envolvendo conflitos fundiários coletivos por 
posse de terras rurais. 


Parágrafo único. Sempre que considerar ne- 
cessário à eficiente prestação jurisdicional, 
o Juiz de Direito far-se-á presente no local 
ou região do litígio. 


Art. 62-B. Compete a Juiz da Vara de Meio Am- 
biente, Habitação e Urbanismo processar e jul- 
gar as causas e questões que envolvam essas 
matérias, especialmente em caso de descum- 
primento da legislação e do direito ao meio am- 
biente, à moradia e à cidade sustentável. 


Art. 62-C. Compete a Juiz da Vara do Idoso exer- 
cer as atribuições de fiscalização, orientação e 
apuração de irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não governa- 
mentais, abrigos, instituições de atendimento 
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e entidades congêneres que lidem com idosos, 
garantindo-lhes as medidas de proteção e aten- 
dimento prioritário previstas na Lei Federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, salvo aquelas 
cuja competência específica couber aos demais 
juízos do Poder Judiciário Estadual. 


Parágrafo único. Nas comarcas em que não 
houver vara com a competência específica a 
que se refere o caput, cabe ao Corregedor- 
-Geral de Justiça designar, bienalmente, o 
Juiz de Direito competente para tais atribui- 
ções, permitida a recondução e sua substi- 
tuição, quando convier. 


Art. 63. Compete a Juiz de Direito Auxiliar subs- 
tituir ou cooperar com os titulares da Comarca 
de Belo Horizonte. 


Parágrafo único. Na hipótese de coopera- 
ção a que se refere o caput, no ato de desig- 
nação deverá constar a indicação genérica 
dos feitos em que atuará o cooperador. 


Subseção III 
DA DIREÇÃO DO FORO 


Art. 64. A direção do Foro, sede privativa dos 
serviços judiciais, é exercida, na Comarca de 
Belo Horizonte, pelo Corregedor-Geral de Justi- 
ça ou por Juiz Auxiliar da Corregedoria por ele 
designado e, nas comarcas do interior, pelo Juiz 
de Direito ou, havendo mais de um Juiz, pelo 
que for designado bienalmente pelo Correge- 
dor-Geral, permitida a recondução. 


8 1º Nas comarcas do interior com duas ou 
mais varas, se existir interesse público que 
recomende a dispensa do Diretor do Foro 
antes de se completar o biênio de sua de- 
signação, o Corregedor-Geral de Justiça o 
dispensará e comunicará imediatamente a 
decisão ao Órgão competente do Tribunal 
de Justiça. 


8 2º O Diretor do Foro será substituído, nos 
seus afastamentos, ausências, impedimen- 
tos e suspeições, por outro Juiz de Direito 
da mesma comarca ou de comarca substitu- 


ta, observado o disposto nos arts. 66 a 68 e 
70 a 73 desta Lei Complementar. 


Art. 65. Compete ao Diretor do Foro: 


| — exercer, em sua secretaria de juízo, nos 
serviços auxiliares do Judiciário e nos servi- 
ços notariais e de registro de sua comarca, 
as funções administrativas, de orientação, 
de fiscalização e disciplinares; 


|| — dar ordens e instruções à guarda desta- 
cada para o edifício; 


| — determinar ou requisitar providências 
necessárias ao bom funcionamento do ser- 
viço judiciário, inclusive, em caráter excep- 
cional, sugerir forma e unidade para recebi- 
mento de cooperação; 


IV — indicar ao Presidente do Tribunal de 
Justiça os servidores aptos a serem no- 
meados para os cargos de provimento em 
comissão, ressalvado o de Comissário de 
Menores Coordenador, cuja indicação será 
feita pelo Juiz competente para as questões 
definidas na legislação especial; 


V —- manter a ordem e o respeito entre os 
servidores, as partes e seus procuradores e 
as demais pessoas presentes no edifício; 


VI — aplicar pena disciplinar a servidor subor- 
dinado a sua autoridade e aos titulares e pre- 
postos não optantes dos serviços notariais e 
de registro da comarca, na forma da lei; 


VII — dar exercício a servidor do foro judicial, 
a delegatário dos serviços notariais e de re- 
gistro e dar posse e exercício ao Juiz de Paz; 


VIII — remeter, até o dia vinte de cada mês, 
a Secretaria do Tribunal de Justiça, com seu 
visto, o registro de frequência dos servido- 
res do foro; 


IX — encaminhar as escalas de férias dos ser- 
vidores do foro judicial à Secretaria do Tri- 
bunal de Justiça até o último dia útil do mês 
de outubro; 


X — averiguar incapacidade física ou mental 
de servidor do foro judicial e do Serviço de 
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Notas e de Registros, instaurando regular 
processo administrativo, comunicando e re- 
quisitando o apoio da Secretaria do Tribunal 
de Justiça; 


XI — proceder à correição anual na comarca, 
nos termos do 8 12º — do art. 31 desta lei; 


XII — instaurar sindicância e processo disci- 
plinar contra servidor do foro judicial ou ti- 
tulares e prepostos não optantes dos servi- 
ços notariais e de registro; 


XIII — diligenciar pela guarda, pelo zelo e 
pela manutenção dos imóveis em que es- 
tiverem instalados os serviços forenses, 
nos termos dos arts. 1º e 2º do Decreto nº 
32.255, de 11 de dezembro de 1990, comu- 
nicando imediatamente à Presidência do 
Tribunal de Justiça qualquer ocorrência re- 
lacionada com a questão, bem como as pro- 
vidências por ele tomadas; 


XIV — fazer, anualmente, em formulário 
próprio disponibilizado pela Secretaria do 
Tribunal de Justiça, o inventário dos bens 
móveis pertencentes ao Estado que existam 
na comarca, devolvendo-o devidamente 
preenchido; 


XV — praticar ato não especificado neste ar- 
tigo, mas decorrente de disposição legal ou 
regulamentar. 


8 1º Na Comarca de Belo Horizonte, o Dire- 
tor do Foro regulamentará o funcionamen- 
to dos serviços administrativos, definindo 
as atribuições dos servidores, e indicará ao 
Presidente do Tribunal os nomes daqueles 
que podem ser nomeados para os cargos de 
provimento em comissão. 


8 2º Na Comarca de Belo Horizonte, o Cor- 
regedor-Geral de Justiça e Diretor do Foro 
poderá delegara Juiz Auxiliar da Corregedo- 
ria o exercício das atribuições previstas nos 
incisos ll, III, V e Vill do caput. 


8 3º O Diretor do Foro realizará, anualmente 
e in loco, a correição nos serviços sob suas 
ordens e nos de Notas e de Registros Públi- 


cos. (Parágrafo acrescentado pelo art. 17 da 
Lei Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 
(Parágrafo com redação dada pelo art. 26 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


8 4º O Juiz designado para o exercício da di- 
reção do Foro tem a atribuição de respon- 
der às consultas formuladas pelos servido- 
res lotados nos serviços auxiliares, pelos 
demais Juízes e operadores do direito em 
referência à administração local da estru- 
tura judicial, observados os provimentos da 
Corregedoria-Geral de Justiça e outras nor- 
mas editadas ou ratificadas pelo Tribunal de 
Justiça. 


Seção Il 
DO TRIBUNAL DO JÚRI 


Subseção | 
DA ORGANIZAÇÃO E 
DO FUNCIONAMENTO 


Art. 74. O Tribunal do Júri funcionará na sede da 
comarca e reunir-se-á em sessão ordinária: 


| - mensalmente, na Comarca de Belo Hori- 
zonte; 


|| — bimestralmente, nas demais comarcas. 


8 1º Na Comarca de Belo Horizonte, as ses- 
sões necessárias para julgar os processos 
preparados serão realizadas em dias úteis 
sucessivos, salvo justo impedimento. 


8 2º Nas demais comarcas, quando, por mo- 
tivo de força maior, não for convocado o Júri 
na época determinada, a reunião realizar- 
-se-á no mês seguinte. 


Art. 75. Em circunstâncias excepcionais, o Júri 
reunir-se-á extraordinariamente, por convoca- 
ção do Juiz de Direito ou por determinação do 
Corregedor-Geral de Justiça ou de Câmara do 
Tribunal de Justiça. 


Art. 76. A convocação do Júri far-se-á mediante 
edital, depois de sorteio dos jurados que tive- 
rem de servir na sessão. 
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8 1º O sorteio dos jurados será realizado 
no período de quinze a trinta dias antes da 
data designada para a reunião. 


8 2º Não havendo processo a ser julgado, 
não será convocado o Júri, e, caso já o tenha 
sido, o Juiz de Direito declarará sem efeito 
a convocação, por meio de edital publicado 
pela imprensa, sempre que possível. 


8 3º O Presidente do Tribunal do Júri fará 
anualmente a revisão da lista de jurados na 
forma prevista na legislação nacional per 
trinta dias contados da conclusão do pro- 
cesso, para o devido registro. 


Subseção Il 
DA COMPETÊNCIA E DA ATRIBUIÇÃO 


(Título com redação dada pelo art. 30 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


Art. 77. Compete ao Tribunal do Júri o julga- 
mento dos crimes dolosos contra a vida e de ou- 
tros que lhes forem conexos. 


Art. 78. Compete aos jurados responder aos 
quesitos que lhes forem formulados, e ao Presi- 
dente do Tribunal, aplicar o Direito. 


Subseção III 
DO JUIZ SUMARIANTE E 
DO JUIZ PRESIDENTE 


Art. 79. Compete ao Juiz Sumariante: 
| - receber ou rejeitar a denúncia; 
| — dirigir a instrução; 


|l — proferir a sentença de pronúncia, de 
impronúncia, de desclassificação ou de ab- 
solvição sumária e processar o recurso que 
for interposto. 


Parágrafo único. Ficará preventa a compe- 
tência do Juiz Sumariante na hipótese de 
impronúncia com desclassificação. 


Art. 80. Compete ao Juiz Presidente: 


|- receber o libelo; 
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I|— preparar o processo para o julgamento; 


| — presidir a sessão do julgamento e profe- 
rir a sentença; 


IV — processar os recursos interpostos con- 
tra a decisão que proferir; 


V — organizar anualmente a lista geral de ju- 
rados; 


VI — fazer o sorteio e a convocação dos vin- 
te e um jurados componentes do Júri para a 
Sessão. 


Art. 81. Ao Juiz Sumariante e ao Juiz Presidente, 
nas fases do processo em que exercerem a com- 
petência funcional, caberá decretar, relaxar ou 
regular a prisão do réu, bem como conceder-lhe 
liberdade provisória. 


Seção III 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS 


(Subtítulo com redação dada pelo art. 31 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


Subseção | 
DA ESTRUTURA DO SISTEMA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS 


(Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 


Art. 82. São Órgãos que integram o Sistema dos 
Juizados Especiais: 


| - a Turma de Uniformização de Jurispru- 
dência dos Juizados Especiais; (Inciso com 
redação dada pelo art. 32 da Lei Comple- 
mentar nº 135, de 27/6/2014.) 


| — as Turmas Recursais; e 
| — os Juizados Especiais. 


(Artigo com redação dada pelo art. 18 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 
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Subseção Il 
DA SUPERVISÃO DO SISTEMA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS 


(Título com redação dada pelo art. 33 da Lei 
Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


Art. 83. As atividades do Sistema dos Juizados 
Especiais serão supervisionadas por órgão co- 
legiado específico do Tribunal de Justiça, com 
composição e atribuições previstas no regi- 
mento interno deste. (Artigo com redação dada 
pelo art. 34 da Lei Complementar nº 135, de 
27/6/2014.) 


Subseção III 
DAS TURMAS RECURSAIS 


(Título com redação dada pelo art. 18 da Lei 
Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 


Art. 84. Para o julgamento dos recursos inter- 
postos contra decisões dos Juizados Especiais, 
as comarcas poderão ser reunidas em grupos ju- 
risdicionais, constituídos por uma ou mais Tur- 
mas Recursais, mediante proposta e aprovação 
dos órgãos competentes do Tribunal de Justiça. 


8 1º Cada Turma Recursal será composta 
por, no mínimo, três Juízes de Direito, es- 
colhidos entre os que atuam nas comarcas 
integrantes do respectivo grupo jurisdicio- 
nal e que, preferencialmente, pertençam ao 
Sistema dos Juizados Especiais. 


8 2º Os integrantes da Turma Recursal se- 
rão designados para um período de dois 
anos, vedada a recondução, salvo quando 
não houver outro Juiz na sede do respectivo 
grupo jurisdicional. 


8 3º É vedada ao Juiz de Direito indicado 
para integrar Turma Recursal a recusa à in- 
dicação e à primeira recondução. 


8 4º Mediante proposta e aprovação dos 
Órgãos competentes do Tribunal de Justiça, 
poderá o Juiz de Direito ser designado para 
atuar, de forma exclusiva, em Turma Recur- 
sal, desde que o Presidente do Tribunal de 
Justiça previamente designe Juiz Auxiliar ou 


Substituto para responder por suas atribui- 
ções enquanto durar o afastamento. 


8 5º Quando não houver designação para 
atuar de forma exclusiva, o número de pro- 
cessos julgados pelo Juiz de Direito como 
relator de Turma Recursal será compensado 
na distribuição de processos da sua vara de 
origem. 


8 6º O Tribunal de Justiça, por seus órgãos 
competentes, poderá criar Turmas Recur- 
sais, definindo, no ato da criação, sua sede 
e competência territorial. 


8 7º A designação dos Juízes de Turma Re- 
cursal será precedida de edital, obedecidos 
os critérios de antiguidade e merecimento. 


8 8º Não havendo candidatos inscritos, a 
designação dos Juízes de Turma Recursal 
prescindirá da exigência prevista no 8 7º. 


8 9º Os processos em que o Juiz atuar como 
relator serão contados no seu mapa de pro- 
dutividade. 


8 10 A cada grupo jurisdicional correspon- 
derá uma Secretaria, na forma de ato nor- 
mativo expedido pelo órgão competente do 
Tribunal de Justiça. 


Art. 84-A. Compete à Turma Recursal processar 
e julgar recursos, embargos de declaração de 
seus acórdãos e mandados de segurança contra 
atos de Juízes de Direito do Sistema dos Juiza- 
dos Especiais e contra seus próprios atos, bem 
como o habeas corpus impetrado contra atos 
de Juízes de Direito do Sistema, além de outros 
previstos em lei. 


Parágrafo único. Compete ao Juiz-Presiden- 
te de Turma Recursal processar e exercer o 
juízo de admissibilidade de recursos extra- 
ordinários contra decisões da Turma e pre- 
sidir o processamento do agravo de instru- 
mento interposto contra suas decisões. 


Art. 84-B. Os serviços de escrivania das Turmas 
Recursais serão realizados na respectiva Secre- 
taria de Juízo de cada Turma Recursal da comar- 
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ca-sede, conforme disposto em ato expedido 
pelo Tribunal Justiça. 


Subseção IV 


DOS JUIZADOS ESPECIAIS E SUAS 


UNIDADES JURISDICIONAIS 


(Subtítulo acrescentado pelo art. 18 da Lei 


Complementar nº 105, de 14/8/2008.) 


Art. 84-C. Os Juizados Especiais são constituídos 
de unidades jurisdicionais compostas por, no 
máximo, três Juízes de Direito. 


8 1º Nas comarcas onde houver um só cargo 
de Juiz do Sistema dos Juizados Especiais, 
haverá uma unidade jurisdicional. 


8 2º Nas comarcas onde houver dois ou 
mais cargos de Juiz do Sistema dos Juizados 
Especiais, haverá uma ou mais unidades 
jurisdicionais, conforme dispuser o órgão 
competente do Tribunal de Justiça. 


8 3º Nas comarcas onde houver apenas 
uma unidade jurisdicional, a competência 
será plena e mista. 


8 4º Nas comarcas onde houver mais de 
uma unidade jurisdicional, o Órgão compe- 
tente do Tribunal de Justiça fixará a distri- 
buição de competência entre elas. 


-Geral de Justiça para exercer a função de 
Juiz-Coordenador dos Juizados Especiais da 
referida Comarca. 


8 9º A designação prevista no 8 8º — deste 
artigo será feita para período correspon- 
dente, no máximo, ao mandato do Corre- 
gedor-Geral de Justiça que fizer a indicação, 
permitida nova indicação. 


8 10. O cargo de Juiz de Direito do Sistema 
dos Juizados Especiais de que seja titular o 
Juiz designado nos termos do 8 8º — deste 
artigo permanecerá vago durante o período 
em que seu titular exercer a função de Juiz- 
-Coordenador dos Juizados Especiais da Co- 
marca de Belo Horizonte. 


$ 11. Cessado o exercício da função de Juiz- 
-Coordenador dos Juizados Especiais da Co- 
marca de Belo Horizonte, o Juiz reassumirá, 
imediatamente, o exercício do cargo do Sis- 
tema dos Juizados Especiais de que é titular. 


8 12. A critério do Tribunal de Justiça, um 
dos Juízes de Direito do Sistema dos Juiza- 
dos Especiais poderá, temporariamente, ser 
dispensado de suas atividades jurisdicio- 
nais, a fim de auxiliar o Juiz-Coordenador, 
na hipótese de excesso de trabalho a cargo 
deste. 


8 5º As unidades jurisdicionais de mesma Art. 84-D. Os cargos de Juiz de Direito que inte- 
competência serão numeradas ordinalmen-  gram o Sistema dos Juizados Especiais de uma 
te. mesma comarca serão numerados ordinalmente. 


8 6º Poderão atuar nas unidades jurisdicio- 
nais, quando necessário, Juízes de Direito 
Auxiliares e Juízes de Direito Substitutos, 
designados pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, com a mesma competência dos ti- 
tulares. 


8 7º Cada unidade jurisdicional contará com 
uma secretaria, cuja lotação será definida 
pelo órgão competente do Tribunal de Jus- 
tiça, mediante resolução. 


8 1º A titularização do Magistrado nos Juiza- 
dos Especiais dar-se-á, em cada comarca, me- 
diante promoção ou remoção para um dos 
cargos a que se refere o caput deste artigo. 


8 2º Se o interesse da prestação jurisdicio- 
nal o recomendar, o Tribunal de Justiça po- 
derá determinar a movimentação do Juiz de 
Direito de uma para outra unidade jurisdi- 
cional da mesma comarca. 


Art. 84-E. Atuarão nos Juizados Especiais, como 
auxiliares da Justiça, conciliadores, sem vínculo 
estatutário ou empregatício, escolhidos entre 


8 8º Na Comarca de Belo Horizonte, um dos 
Juízes de Direito do Sistema dos Juizados 
Especiais será designado pelo Corregedor- 
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pessoas de reconhecida capacidade e reputação 
ilibada. 


Parágrafo único. As atividades do concilia- 
dor são consideradas serviço público hono- 
rário de relevante valor. 


Art. 84-F. Os Juizados Especiais Cíveis e Crimi- 
nais têm competência para o processamento, a 
conciliação, o julgamento e a execução por titu- 
lo judicial ou extrajudicial das causas cíveis de 
menor complexidade e de infrações penais de 
menor potencial ofensivo definidas na legisla- 
ção federal pertinente. 


Art. 84-G. Na comarca onde não existir ou onde 
não tiver sido instalada unidade jurisdicional de 
Juizado Especial, os feitos da competência dos 
Juizados Especiais tramitarão perante o Juiz de 
Direito com jurisdição comum e a respectiva 
secretaria, observado o procedimento especial 
estabelecido na legislação nacional pertinente. 


Art. 84-H. Os Juizados Especiais da Fazenda Pú- 
blica são competentes para processar, conciliar, 
julgar e executar causas cíveis de interesse do 
Estado e dos municípios, e das autarquias, fun- 
dações e empresas públicas a eles vinculadas, 
até o valor de sessenta salários mínimos, nos 
termos da legislação nacional pertinente. 


Subseção V 
DO FUNCIONAMENTO DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS 


Art. 85. Os Juizados Especiais poderão funcio- 
nar descentralizadamente, em unidades instala- 
das em municípios ou distritos que compõem as 
comarcas, bem como nos bairros do município- 
-sede, até mesmo de forma itinerante, confor- 
me disposto em ato expedido pelo Tribunal de 
Justiça. 


Art. 85-A. Os Juizados Especiais funcionarão em 
dois ou mais turnos, conforme horário fixado 
pelo órgão indicado no Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça. 


Art. 85-B. Os Serviços Auxiliares da Justiça, pre- 
vistos no art. 252 desta Lei Complementar, sem 
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prejuízo do desempenho de suas atribuições, 
darão apoio aos Juizados Especiais. 


TÍTULO Il 


Da Magistratura da Justiça Comum 


Art. 163. A magistratura da justiça comum com- 
preende os cargos de: 


| — Juiz de Direito Substituto; 

|| — Juiz de Direito de Primeira Entrância; 

| — Juiz de Direito de Segunda Entrância; 
IV — Juiz de Direito de Entrância Especial; 


V — (Revogado pelo art. 30 da Lei Comple- 
mentar nº 85, de 28/12/2005.) 


VI —- Desembargador. 


LIVRO V 


Dos Órgãos Auxiliares da Justiça 


TÍTULO | 
Da Discriminação dos 
Órgãos Auxiliares 


Art. 236. Nos Tribunais e nos Fóruns haverá ór- 
gãos auxiliares da Justiça. 


Art. 237. São órgãos auxiliares dos Tribunais: 
|- a Secretaria do Tribunal de Justiça; 


|| — a Secretaria da Corregedoria-Geral de 
Justiça; 


Ill — (Revogado pelo art. 30 da Lei Comple- 
mentar nº 85, de 28/12/2005.) 


IV — a Secretaria do Tribunal de Justiça Mi- 
litar. 


Art. 238. São órgãos auxiliares dos Juízos: 
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|— as Secretarias do Juízo; 


| — os Serviços Auxiliares do Diretor do 
Foro; 


II — os Auxiliares de Encargo; 


IV — as Secretarias de Juízo Militar, previstas 
no art. 198 desta lei; 


V - as Secretarias das unidades jurisdicio- 
nais do Sistema dos Juizados Especiais, pre- 
vistas no art. 84-C, 8 7º, desta Lei Comple- 
mentar. 


VI — as Secretarias dos grupos jurisdicionais 
de Turmas Recursais. 


TÍTULO II 


Dos Órgãos Auxiliares dos Tribunais 


CAPÍTULO | 
DA SECRETARIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Art. 239. A organização e as atribuições da Se- 
cretaria do Tribunal de Justiça serão fixadas em 
regulamento expedido pelo Tribunal. 


Art. 240. O Quadro dos Servidores da Secretaria 
é fixado em lei de iniciativa do Tribunal de Jus- 
tiça. 


Art. 241. A nomeação para os cargos integran- 
tes do quadro a que se refere o art. 240 será 
feita pelo Presidente do Tribunal de Justiça, de 
acordo com as condições e a forma de provi- 
mento estabelecidas em lei. 


CAPÍTULO Il 
DA SECRETARIA DA 
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 


Art. 242. O Tribunal de Justiça estabelecerá, por 
meio de regulamento, a organização e as atri- 
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buições da Secretaria da Corregedoria-Geral 
de Justiça, que será integrada administrativa 
e financeiramente à Secretaria do Tribunal de 
Justiça e funcionará sob a superintendência do 
Corregedor-Geral de Justiça. 


Art. 243. O Quadro dos Servidores da Secreta- 
ria da Corregedoria-Geral de Justiça será fixado 
conforme o disposto no art. 240, e a nomeação 
será feita de acordo com o art. 241. 


TÍTULO III 


Dos Órgãos Auxiliares dos Juízos 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 250. O Quadro de Pessoal dos Servidores 
da Justiça de Primeira Instância é integrado: 


|- pelos cargos de provimento efetivo cons- 
tantes na legislação que contém o plano de 
carreiras dos servidores do Poder Judiciário; 
e 


|| — pelos cargos de provimento em comis- 
são previstos na legislação específica. 


8 1º A lotação e as atribuições dos cargos 
previstos no caput serão estabelecidas em 
ato normativo do órgão indicado no Regi- 
mento Interno do Tribunal de Justiça. 


8 2º O ingresso nas carreiras previstas no 
inciso | do caput far-se-á mediante aprova- 
ção em concurso público, perante comissão 
examinadora nomeada e composta nos ter- 
mos estabelecidos no regimento interno do 
Tribunal de Justiça. 


8 3º Na realização do concurso público a 
que se refere o 8 2º deste artigo, serão ob- 
servados os princípios da centralização, 
para a abertura do concurso e a elaboração 
das provas, e da regionalização, para a apli- 
cação das provas. 
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8 4º A nomeação para os cargos integrantes 
do quadro a que se refere este artigo será 
feita pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 
de acordo com as condições e a forma de 
provimento estabelecidas em lei. 


CAPÍTULO Il 
DAS SECRETARIAS DO JUÍZO 


Art. 251. A cada vara, unidade jurisdicional dos 
Juizados Especiais e grupo jurisdicional de Tur- 
mas Recursais corresponde uma Secretaria de 
Juízo. 


CAPÍTULO III 
DOS SERVIÇOS AUXILIARES 
DA JUSTIÇA 


Art. 252. São Serviços Auxiliares da Justiça os 
Serviços Auxiliares do Diretor do Foro. 


Art. 253. Os quadros de lotação dos Serviços 
Auxiliares da Justiça serão fixados em ato nor- 
mativo do órgão indicado no Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça. 


Art. 254. O provimento efetivo dos cargos far- 
-se-á por ato do Presidente do Tribunal de Jus- 
tiça e dependerá de aprovação prévia em con- 
curso público de provas, ou de provas e títulos, 
realizado nos termos dos arts. 258 e 259 desta 
lei, respeitando-se a ordem de classificação. 


Art. 255. Em qualquer modalidade de provi- 
mento de cargo, atender-se-á aos requisitos 
constantes na especificação da classe respecti- 
va. 


Art. 255-A. É requisito para a investidura em 
cargo de Oficial de Justiça a titularidaade do 
grau de bacharel em Direito.” 
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CAPÍTULO IV 
DOS AUXILIARES DE ENCARGO 


Art. 256. São auxiliares de encargo: 
I-o Perito; 
Il-o Depositário; 
Il — o Síndico; 
IV-—o Administrador; 
V-o Intérprete. 


Art. 257. Os auxiliares de encargo são nomeados 
pelo Juiz da causa, para nela servirem, quando 
necessário. 


TÍTULO IV 


Disposições Especiais 


CAPÍTULO | 
DOS DIREITOS DO SERVIDOR 


Seção | 
DO PROVIMENTO DE CARGOS NAS 
SECRETARIAS DO JUÍZO E NOS 
SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 
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DOS DIREITOS DO SERVIDOR 


TÍTULO IV 


Disposições Especiais 


CAPÍTULO | 
DOS DIREITOS DO SERVIDOR 


Seção Il 
DA PERMUTA E DA REMOÇÃO DOS 
SERVIDORES DO FORO JUDICIAL 


Art. 260. Poderá ocorrer permuta entre servi- 
dores do foro judicial ocupantes de cargos com 
especialidades idênticas e lotados em comarcas 
diferentes, mediante requerimento dirigido ao 
Presidente do Tribunal de Justiça, observada a 
conveniência administrativa. 


8 1º A permuta de servidor titular do cargo 
de Oficial de Apoio Judicial da classe B so- 
mente poderá ocorrer com servidor de car- 
go idêntico e da mesma classe. 


8 2º A permuta de servidor titular do cargo 
de Técnico de Apoio Judicial somente pode- 
rá ocorrer com servidor de cargo idêntico, 
desde que lotados em comarcas de igual 
entrância. 


8 3º O requerimento a que se refere o ca- 
put deverá conter manifestação dos Juízes 
de Direito Diretores de Foro das comarcas 
envolvidas. 


8 4º Será motivada a manifestação do Dire- 
tor do Foro contrária ao pedido de permuta 
de que trata o caput. 


Art. 261. O servidor do foro judicial poderá ob- 
ter remoção para cargo com especialidades 
idênticas as do que ocupa que se encontre vago 
em outra comarca, mediante requerimento diri- 
gido ao Presidente do Tribunal de Justiça e ob- 
servada a conveniência administrativa. 


8 1º A remoção de servidor titular do cargo 
de Oficial de Apoio Judicial da Classe B so- 
mente poderá ocorrer para cargo idêntico e 
da mesma classe. 


8 2º O requerimento a que se refere o ca- 
put deverá conter manifestação dos Juízes 
de Direito Diretores de Foro das comarcas 
envolvidas. 


8 3º No caso de extinção ou suspensão de 
comarca, a remoção será decretada, de ofi- 
cio, para a comarca à qual for anexada a ex- 
tinta ou suspensa ou para outra comarca, 
mediante ato do Tribunal de Justiça e obser- 
vada a conveniência administrativa. 


8 4º O disposto neste artigo aplica-se ao Téc- 
nico de Apoio Judicial, desde que as comar- 
cas envolvidas sejam de mesma entrância. 


8 5º Será motivada a manifestação do Dire- 
tor do Foro contrária ao pedido de remoção 
de que trata o caput. 


8 6º Na hipótese do 8 3º, o servidor removido 
fará jus ao reembolso das despesas de trans- 
porte e mudança, na forma de resolução do 
órgão competente do Tribunal de Justiça. 
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Seção III 
DAS FÉRIAS 


Art. 262. É vedada a acumulação de férias, salvo 
se motivada por necessidade de serviço. 


Seção IV 
DAS LICENÇAS 


Art. 263. (Revogado pelo art. 30 da Lei Comple- 
mentar nº 85, de 28/12/2005.) 


Art. 264. A licença para tratar de interesses par- 
ticulares, requerida por servidor, somente po- 
derá ser concedida após dois anos de efetivo 
exercício e terá a duração máxima de dois anos, 
vedada a prorrogação e a renovação dentro dos 
três anos seguintes ao seu término. 


Art. 265. A licença para tratar de interesses par- 
ticulares poderá ser revogada no interesse da 
justiça, facultando-se, outrossim, ao servidor li- 
cenciado retornar ao serviço a qualquer tempo, 
mediante desistência do restante da licença. 


Parágrafo único. O requerente aguardará a 
concessão da licença no exercício do cargo. 


Seção V 
DAS FÉRIAS-PRÊMIO 


Art. 266. Após cada período de cinco anos de 
efetivo exercício no serviço público do Estado 
de Minas Gerais, o servidor terá direito a férias- 
-prêmio de três meses. 


8 1º Serão admitidas a conversão em es- 
pécie das férias-prêmio adquiridas até 29 
de fevereiro de 2004 e não gozadas, paga 
a título de indenização quando da aposen- 
tadoria, ou a contagem em dobro, para fins 
de concessão de aposentadoria, das férias- 
-prêmio não gozadas e adquiridas até a data 
da publicação da Emenda à Constituição Fe- 
deral nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 


8 2º No caso de falecimento do servidor 
em atividade, será devida ao cônjuge ou ao 
companheiro por união estável declarado 
por sentença ou, na falta desses, aos her- 
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deiros necessários a indenização correspon- 
dente aos períodos pendentes de férias- 
-prêmio. 


CAPÍTULO Il 
DA INCOMPATIBILIDADE, DO 
IMPEDIMENTO E DA SUSPEIÇÃO 


Art. 267. Não podem trabalhar na mesma Se- 
cretaria do Juízo servidores que sejam cônjuges, 
companheiros por união estável ou parentes 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou na li- 
nha colateral, até o terceiro grau, salvo se apro- 
vados em concurso público. 


Art. 268. Ocorrendo incompatibilidade no que 
se referir ao Escrivão Judicial e aos servidores 
dos Serviços Auxiliares do Diretor do Foro, apli- 
car-se-á o disposto nos arts. 109 e 110 desta lei. 


Art. 269. Ao servidor do foro judicial, é defeso 
praticar atos de seu ofício em que for interessa- 
do ele próprio, seu cônjuge, parente consanguí- 
neo ou afim em linha reta ou, na linha colateral, 
até o terceiro grau. 


CAPÍTULO III 
DA SUBSTITUIÇÃO 


Art. 270. A substituição de servidores do foro 
judicial será feita de acordo com critérios esta- 
belecidos em ato normativo do órgão indicado 
no Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 


Art. 271. No caso de impedimento, suspeição 
ou falta eventual de servidor, sua substituição 
se fará com a designação pelo Juiz da causa de 
um servidor para atuar no processo em curso 
ou no ato a ser lavrado. 


Art. 272. Na hipótese de vaga ou afastamento, 
o Diretor do Foro designará substituto para O 
exercício do cargo enquanto persistir a vacância 
ou durar o afastamento, observado o disposto 
no art. 270 desta Lei Complementar, submeten- 
do-se o ato à aprovação do Presidente do Tribu- 
nal de Justiça. 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Legislação Específica 


DO REGIME DISCIPLINAR DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 


TÍTULO V 


Do Regime Disciplinar dos Servidores 
do Poder Judiciário 


CAPÍTULO | 
DOS DEVERES 


Art. 273. São deveres comuns aos servidores 
dos órgãos auxiliares dos Tribunais e da Justiça 
de Primeira Instância: 


| — exercer com acuidade, dedicação e pro- 
bidade as atribuições do cargo, mantendo 
conduta compatível com a moralidade ad- 
ministrativa; 


|| — ser assíduo e pontual; 


| — manter o serviço aberto, nele permane- 
cendo, nos dias úteis, de segunda a sexta- 
“feira, no horário regulamentar; 


IV -— ser leal ao órgão a que servir; 


V — cumprir as ordens superiores, exceto 
quando manifestamente ilegais; 


VI — atender com presteza e urbanidade aos 
magistrados, representantes do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, advogados 
e ao público em geral, prestando as infor- 
mações requeridas e dando recibo de do- 
cumentos ou outros papéis que lhes forem 
entregues em razão do ofício, ressalvadas 
as protegidas por sigilo; (Inciso com reda- 
ção dada pelo art. 89 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 


VII — fornecer aos interessados, no prazo 
máximo de quarenta e oito horas, salvo mo- 
tivo justificado, certidão de atos administra- 
tivos ou processuais; 


VIII — levar ao conhecimento de autoridade 
superior as irregularidades de que tiverem 
conhecimento em razão do cargo; 


IX — zelar pela economia do material de ex- 
pediente e pela conservação do material 
permanente e do patrimônio público; 


X — guardar sigilo sobre assunto do serviço; 


XI — guardar e conservar, com todos os re- 
quisitos de segurança, autos judiciais, docu- 
mentos, livros e papéis em seu poder; 


XII — renovar, à própria custa, ato ou diligên- 
cia invalidados por culpa sua, sem prejuízo 
da penalidade em que possa incorrer; 


XII — observar as normas legais e regula- 
mentares. 


CAPÍTULO II 
DAS PROIBIÇÕES 


Art. 274. Aos servidores dos órgãos auxiliares 
dos Tribunais e da Justiça de Primeira Instância 
é proibido: 


| — ausentar-se do serviço durante o expe- 
diente, sem prévia autorização do superior 
imediato; 
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|| — retirar, sem prévia anuência da autori- 
dade competente, quaisquer documentos 
ou materiais do serviço; 


| — recusar fé a documentos públicos; 


IV — opor resistência injustificada ao anda- 
mento de documentos, ao curso de proces- 
sos ou à execução de serviços; 


V — promover manifestações de apreço ou 
desapreço e fazer circular ou subscrever lis- 
ta de donativos no recinto de trabalho; 


VI —- cometer a pessoa estranha à reparti- 
ção, fora dos casos previstos em lei, o de- 
sempenho de atribuições de sua responsa- 
bilidade ou de seu subordinado; 


VII — coagir ou aliciar subordinados a filiar- 
-se a associação profissional ou sindical ou a 
partido político; 


VIII — valer-se do cargo para lograr provei- 
to pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade do exercício do cargo ocupado; 


IX — participar de gerência ou administração 
de empresa privada ou de sociedade civil; 
exercer comércio, exceto como acionista, 
cotista ou comanditário, ou vincular-se a es- 
critório de advocacia; 


X — praticar usura sob qualquer de suas for- 
mas; 


XI — aceitar ou receber propina, comissão, 
presente ou vantagem de qualquer espécie, 
em razão de suas atribuições; 


XII — proceder de forma desidiosa; 


XIII — utilizar pessoal ou recursos materiais 
da repartição em atividades ou trabalhos 
particulares; 


XIV — exercer a acumulação remunerada de 
cargos públicos, ressalvados os casos consti- 
tucionalmente previstos; 


XV — exercer quaisquer atividades que se- 
jam incompatíveis com o exercício do cargo 
ou da função e com o horário de trabalho; 


6/4 


XVI — recusar-se a atualizar seus dados ca- 
dastrais, quando solicitado. 


CAPÍTULO III 
DAS RESPONSABILIDADES 


Art. 275. O servidor responde civil, penal e ad- 
ministrativamente pelo exercício irregular de 
suas atribuições. 


Art. 276. A responsabilidade civil decorre de ato 
omissivo ou comissivo, doloso ou culposo que 
resulte em prejuizo ao erário ou a terceiros. 


Art. 277. A responsabilidade penal abrange os 
crimes e as contravenções imputadas ao servi- 
dor, nessa qualidade. 


Art. 278. A responsabilidade civil-administrativa 
resulta de ato omissivo ou comissivo praticado 
no desempenho do cargo ou da função. 


Art. 279. As ações civis, penais e administrati- 
vas poderão cumular-se, sendo independentes 
entre si. 


Art. 280. A responsabilidade administrativa do 
servidor será afastada no caso de absolvição 
criminal que negue a existência do fato ou sua 
autoria. 


CAPÍTULO IV 
DAS PENALIDADES 


Art. 281. São penas disciplinares: 
| — advertência; 
|| — suspensão; 
WI — demissão; 


IV — cassação de aposentadoria e de dispo- 
nibilidade; 


V — destituição de cargo em comissão; 


VI — destituição de função comissionada. 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Legislação Específica — Do Regime Disciplinar dos Servidores do Poder Judiciário - MG — Prof. Mateus Silveira 


Art. 282. Na aplicação das penalidades enume- 
radas no art. 281, serão consideradas a nature- 
za e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem para o serviço público, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes funcionais. 


Parágrafo único. O ato de imposição de 
pena mencionará sempre o fundamento le- 
gal e a causa da sanção disciplinar. 


Art. 283. A pena de advertência será aplicada 
por escrito, nos casos de violação de proibição 
constante no art. 274, incisos | a Ville XVI, desta 
lei, e de inobservância de dever funcional pre- 
visto em lei, regulamentação ou norma interna, 
a qual não justifique imposição de penalidade 
mais grave. 


Art. 284. A pena de suspensão será aplicada em 
caso de reincidência nas faltas punidas com ad- 
vertência, de descumprimento de dever funcio- 
nal previsto em lei, regulamentação ou norma 
interna e de violação das proibições que não ti- 
pifiguem infrações sujeitas a penalidade de de- 
missão. 


8 1º Será punido com suspensão o servidor 
que, injustificadamente, recusar-se a ser 
submetido a inspeção médica determinada 
pela autoridade competente, cessando os 
efeitos da penalidade uma vez cumprida a 
determinação. 


8 2º A pena de suspensão não poderá ex- 
ceder a noventa dias e acarretará a perda 
das vantagens e dos direitos decorrentes do 
exercício do cargo. 


8 3º Quando houver conveniência para O 
serviço, a pena de suspensão poderá ser 
convertida em multa, correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do vencimento 
diário, multiplicado pelo número de dias da 
punição, obrigado o punido a permanecer 
em serviço. 


Art. 285. A pena de demissão será aplicada nos 
seguintes casos: 


|- crime contra a administração pública; 


|| — abandono de cargo ou função pelo não 
comparecimento do servidor ao serviço, 
sem causa justificada, por mais de trinta 
dias consecutivos ou mais de noventa, in- 
tercaladamente, durante o período de doze 
meses; 


IH — improbidade administrativa; 


IV — incontinência pública e conduta escan- 
dalosa no serviço; 


V- insubordinação grave em serviço; 


VI — ofensa física, em serviço, a superior 
hierárquico, servidor ou particular, salvo em 
legitima defesa própria ou de outrem; 


VII — aplicação indevida ou irregular de di- 
nheiros públicos; 


VIII — revelação de segredo obtido em razão 
do cargo; 


IX — lesão aos cofres públicos e dilapidação 
do patrimônio estadual; 


X — corrupção; 


XI —- acumulação ilegal de cargos ou funções 
públicas, se comprovada a má-fé do servi- 
dor; 


XII — descumprimento de dever que confi- 
gure o cometimento de falta grave; 


XIII — transgressão do disposto nos incisos 
Villa XV do art. 274 desta Lei. 


Parágrafo único. Verificada, em processo 
disciplinar, acumulação proibida e provada 
a boa-fé, o servidor optará por um dos car- 
gos e perderá o outro. 


Art. 286. Será cassada a aposentadoria ou a dis- 
ponibilidade do servidor inativo que houver pra- 
ticado, na atividade, falta punível com a pena de 
demissão. 


Art. 287. A pena de destituição de cargo em co- 
missão exercido por servidor não ocupante de 
cargo efetivo será aplicada nos casos de infra- 
ções sujeitas à penalidade de demissão. 
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Art. 


288. A pena de destituição de função co- 


missionada será aplicada: 


| - quando se verificar a falta de exação ou 
negligência no seu desempenho; 


|| — nos casos de infrações sujeitas a penali- 
dade de suspensão. 


Art. 289. As penas disciplinares serão aplicadas: 


| — pelo Presidente do Tribunal, por propo- 
sição do Corregedor-Geral de Justiça ou do 
Diretor do Foro, quando se tratar de demis- 
são, cassação de aposentadoria ou disponi- 
bilidade, destituição de cargo em comissão 
ou destituição de função comissionada im- 
posta aos servidores das Secretarias do Tri- 
bunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de 
Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de 
primeiro grau; 


|| — (Revogado pelo art. 30 da Lei Comple- 
mentar nº 85, de 28/12/2005.) 


| — (Revogado pelo inciso XI do art. 117 da 
Lei Complementar nº135, de 27/6/2014.) 


IV — pelo Corregedor-Geral de Justiça, quan- 
do se tratar de advertência ou suspensão 
imposta aos servidores das Secretarias do 
Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral 
de Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça 
de primeiro grau, sem prejuízo do disposto 
no inciso V; 


V - pelo Diretor do Foro, quando se tratar 
de advertência ou suspensão impostas a 
servidor dos Órgãos Auxiliares da Justiça de 
Primeira Instância lotado em sua comarca. 


8 1º A pena imposta, após o trânsito em jul- 
gado da decisão, será anotada nos registros 
funcionais do servidor. 


8 2º A certidão da pena anotada só será 
fornecida com autorização expressa das au- 
toridades a que se referem os incisos | a IV 
deste artigo, no âmbito de sua competên- 
cia, para fim justificado. 


Art. 290. A ação disciplinar prescreverá: 
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| — em cinco anos, no caso de infração pu- 
nível com demissão, cassação de aposenta- 
doria ou disponibilidade ou destituição de 
cargo em comissão ou de função comissio- 
nada; 


|| — em dois anos, no caso de infração puni- 
vel com suspensão; 


| — em um ano, no caso de infração punível 
com advertência. 


8 1º O prazo de prescrição começa a correr 
a partir da data em que o fato se tornou co- 
nhecido pela autoridade competente. 


8 2º A instauração de processo disciplinar 
interrompe a prescrição, até a decisão final 
proferida pela autoridade competente. 


8 3º Interrompido o curso da prescrição, o 
prazo começará a correr a partir do dia em 
que cessar a interrupção. 


8 4º Os prazos de prescrição previstos na lei 
penal aplicam-se às infrações capituladas 
também como crime. 
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DA SINDICÂNCIA E DO PROCESSO DISCIPLINAR 


TÍTULO VI 


Da Sindicância e do 
Processo Disciplinar 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 291. A autoridade, o superior hierárquico 
ou o interessado que tiver ciência de abuso, 
erro, ilícito, irregularidade ou omissão imputa- 
dos a servidor das Secretarias do Tribunal de 
Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e dos 
órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau co- 
municará o fato ao Corregedor-Geral de Justiça 
e, no caso de servidor dos órgãos auxiliares da 
Justiça de primeiro grau, ao Diretor do Foro da 
respectiva comarca, remetendo os elementos 
colhidos para apuração mediante a instauração 
de sindicância ou processo administrativo disci- 
plinar. 


Art. 292. As denúncias sobre abuso, erro, ilícito, 
irregularidade ou omissão imputados a servidor 
das Secretarias do Tribunal de Justiça e da Cor- 
regedoria-Geral de Justiça e dos órgãos auxilia- 
res da Justiça de primeiro grau serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação 
do denunciante. 


Parágrafo único. Quando o fato narrado 
evidentemente não configurar infração dis- 
ciplinar ou ilícito penal, ou não atender aos 
requisitos do caput, a representação será 
arquivada. 


CAPÍTULO Il 
DA SINDICÂNCIA 


Art. 293. Sempre que for necessário apurar fato 
ou circunstância para determinação de responsa- 
bilidade disciplinar de servidor, a autoridade com- 
petente, nos termos desta lei, abrirá sindicância. 


8 1º A sindicância será realizada por servi- 
dor ou por comissão composta de servido- 
res estáveis, assegurado o sigilo necessário 
a elucidação do fato ou exigido pelo interes- 
se público. 


8 2º O sindicante realizará as diligências e 
investigações necessárias à elucidação dos 
fatos. 


8 3º Os trabalhos de sindicância serão con- 
cluídos no prazo de trinta dias, prorrogável 
por igual período. 


8 4º Ultimada a sindicância, o sindicante 
apresentará relatório conclusivo à autorida- 
de instauradora. 


Art. 294. Da sindicância, poderá resultar: 
|— arquivamento; 
|| — instauração de processo disciplinar. 


Art. 295. Será dispensada a sindicância no caso 
de a transgressão disciplinar constar em au- 
tos, estar caracterizada em documento escrito, 
constituir flagrante desacato ou desobediência, 
devendo ser instaurado processo disciplinar, 
nele assegurada ao acusado ampla defesa. 
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CAPÍTULO III 
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 


Art. 296. Como medida cautelar e a fim de que o 
servidor processado não venha a influir na apu- 
ração dos fatos e prejudicar a coleta de provas, 
a autoridade instauradora do processo discipli- 
nar poderá, mediante despacho fundamenta- 
do, por requerimento da comissão processante, 
determinar o seu afastamento do exercício das 
funções do cargo, por sessenta dias, sem prejui- 
zo da remuneração. 


8 1º (Revogado pelo art. 30 da Lei Comple- 
mentar nº 85, de 28/12/2005.) 


8 2º (Revogado pelo inciso XIl do art. 117 da 
Lei Complementar nº 135, de 27/6/2014.) 


CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO DISCIPLINAR 


Art. 297. O processo administrativo disciplinar 
é o instrumento destinado a apurar responsa- 
bilidade de servidor, para verificação do des- 
cumprimento dos deveres e das obrigações 
funcionais e para aplicação das penas legalmen- 
te previstas, assegurada ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes. 


Art. 298. O processo administrativo disciplinar 
será instaurado mediante portaria revestida de 
publicidade, que conterá, no mínimo, a identi- 
ficação funcional do acusado, a descrição dos 
atos ou dos fatos a serem apurados, a indicação 
das infrações a serem punidas, o respectivo en- 
quadramento legal e os nomes dos integrantes 
da comissão processante, e que será expedida: 


| — pelo Diretor do Foro, na hipótese previs- 
ta no art. 65, XII, desta Lei Complementar; e 


| — pelo Corregedor-Geral de Justiça, nos 
casos e na forma previstos nesta lei comple- 
mentar e no regimento interno. 


8 1º A portaria prevista no caput deste ar- 
tigo será publicada por extrato, contendo a 
publicação os dados resumidos da instaura- 
ção e somente as iniciais do nome do servi- 
dor acusado. 


8 2º O processo disciplinar será conduzido 
por comissão composta de três servidores 
estáveis, designados pela autoridade ins- 
tauradora, que indicará, dentre eles, o seu 
Presidente, que deverá ser ocupante de car- 
go efetivo superior ou de mesmo nível e ter 
nível de escolaridade igual ou superior ao 
do acusado. 


8 3º Se o interesse público o exigir e espe- 
cialmente quando não houver servidores de 
hierarquia superior à do acusado, a comis- 
são poderá ser composta, no todo ou em 
parte, por Juízes de Direito, sendo um des- 
ses seu Presidente. 


8 4º A comissão disciplinar terá como secre- 
tário servidor designado pelo seu Presiden- 
te, devendo a indicação recair em um de 
seus membros. 


8 5º Não poderá participar de comissão 
de sindicância nem de processo disciplinar 
cônjuge, companheiro ou parente do acusa- 
do, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau. 


8 6º A comissão a que se refere o “caput” 
deste artigo exercerá suas atividades com 
independência e imparcialidade, assegura- 
do o sigilo necessário à elucidação do fato 
ou exigido pelo interesse público, podendo 
tomar depoimentos, realizar acareações, di- 
ligências, investigações e adotar outras pro- 
vidências pertinentes, objetivando a coleta 
de provas, recorrendo, quando necessário, 
a técnicos e peritos. 


Art. 299. O processo disciplinar se desenvolve 
nas seguintes fases: 


| — instauração; 
|| — instrução; 
WII — defesa; 
IV — relatório; 
V- julgamento; 
VI — recurso. 


Parágrafo único. O rito correlato as fases do 
processo para aplicação de pena disciplinar 
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aos servidores do Poder Judiciário será es- 
tabelecido em ato normativo do órgão indi- 
cado no Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça. 


Art. 300. O prazo para a conclusão do processo 
disciplinar não excederá sessenta dias contados 
da data de publicação do ato que constituir a 
comissão, admitida a sua prorrogação por igual 
prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 
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LC Nº 59 DE 18/01/2001 - DISPOSIÇÕES GERAIS 


LIVRO VI 


Disposições Gerais e Transitórias 


TÍTULO | 
Disposições Gerais 


Art. 301. O Estatuto dos Servidores Públicos Ci- 
vis do Estado de Minas Gerais aplica-se aos ser- 
vidores do Poder Judiciário, salvo disposição em 
contrário desta Lei Complementar. (Artigo com 
redação dada pelo art. 97 da Lei Complementar 
nº 135, de 27/6/2014.) 
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RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 3, DE 26 DE JULHO DE 2012 


Regimento Interno do TJ-MG 


Regimento Interno do TJ-MG — Resolução do Tri- 
bunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012: 4.1. 
Preâmbulo (arts. 1º e 2º). 4.2. Da constituição, 
da organização e do funcionamento dos órgãos 
(arts. 32 a 99,12 a 15, 25 a 34). 4.3. Dos recursos 
cíveis (arts. 375 a 385). 4.4. Dos recursos crimi- 
nais (arts. 486 a 498). 


REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS 


Art. 1º O Tribunal de Justiça do Estado de Mi- 
nas Gerais, órgão superior do Poder Judiciário 
Estadual, com sede na Capital e jurisdição em 
todo território do Estado, organiza-se na forma 
estabelecida neste regimento. 


Art. 2º Ao Tribunal de Justiça cabe tratamento 
de "egrégio", sendo privativo de seus membros 
o título de “desembargador”, aos quais é devido 
o tratamento de “excelência”. 


LIVRO I 


Da Constituição, da Organização e do 
Funcionamento dos Orgãos 


TÍTULO | 
Da Constituição 


Art. 3º O Tribunal de Justiça é constituído pelos 
desembargadores, em número fixado na Lei de 


Organização e Divisão Judiciárias do Estado de 
Minas Gerais, nele compreendidos o Presiden- 
te, os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral de 
Justiça. 


Art. 4º O provimento do cargo de desembarga- 
dor será feito na forma estabelecida na Consti- 
tuição da República, observados a Constituição 
do Estado, o Estatuto da Magistratura, a Lei de 
Organização e Divisão Judiciárias do Estado e 
este regimento. 


Art. 5º O Presidente, os Vice-Presidentes, o 
Corregedor-Geral de Justiça e o Vice-Corregedor 
serão eleitos em sessão especial do Tribunal 
Pleno, realizada na segunda quinzena do mês de 
abril dos anos pares. 


8 1º Os mandatos de que trata este artigo 
serão de dois anos e terão início com a en- 
trada em exercício, no primeiro dia útil do 
mês de julho dos anos pares. 


8 2º Em caso de vacância verificada antes 
do término do mandato, qualquer que seja 
o motivo, será eleito desembargador para 
completar o biênio previsto no 8 1º deste 
artigo. 


8 3º Na hipótese do 8 2º deste artigo, a elei- 
ção para o cargo vago far-se-á dentro de dez 
dias a contar da ocorrência da vaga. 


Art. 6º O Presidente, os Vice-Presidentes, o 
Corregedor-Geral de Justiça e o Vice-Correge- 
dor tomarão posse conjuntamente, em sessão 
solene do Tribunal Pleno. 


8 1º No ato da posse, o empossando pres- 
tará o seguinte compromisso: “Prometo de- 
sempenhar leal e honradamente as funções 
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TÍTULO II 


de Presidente do Tribunal de Justiça (Pri- 
meiro Vice-Presidente, Segundo Vice-Pre- 
sidente, Terceiro Vice-Presidente, Correge- 
dor-Geral de Justiça ou Vice-Corregedor), 
respeitando a Constituição da República, 
a Constituição do Estado de Minas Gerais, 


Da Organização e do Funcionamento 


Art. 9º O Tribunal de Justiça organiza-se e fun- 
ciona pelos seguintes órgãos, sob a direção do 





as leis e o Regimento Interno do Tribunal”, 
facultando-se ao empossando inserir a ex- 
pressão “sob a proteção de Deus” antes do 
verbo “desempenhar”. 


8 2º Em livro especial, será lavrado termo 
de posse e exercício, que será lido pelo se- 
cretário e assinado pelo presidente da ses- 
são e pelos empossados. 


Art. 72 O desembargador tomará posse em ses- 
são solene do Órgão Especial ou, se o desejar, 
em sessão solene do Tribunal Pleno ou no gabi- 
nete do Presidente. 


8 1º No ato de posse, o empossando presta- 
rá o compromisso previsto no 8 1º do art. 6º 
deste regimento. 


8 2º Em livro especial, será lavrado termo 
de posse e exercício, que será lido pelo se- 
cretário e assinado pelo presidente da ses- 
são e pelo empossado. 


8 3º O desembargador, em caso de força 
maior ou de enfermidade que o impossibi- 
lite de comparecer perante o Presidente do 
Tribunal, poderá fazer-se representado por 
mandatário. 


8 4º Os prazos de posse e de exercício, bem 
como as respectivas prorrogações, observa- 
rão o disposto na legislação específica. 


8 5º Na posse de desembargador não have- 
rá discursos. 


Art. 8º São cargos de direção do Tribunal de 
Justiça os de Presidente, de Vice-Presidente e 
de Corregedor-Geral de Justiça. 
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Presidente: 


| — Tribunal Pleno, composto por todos os 
desembargadores e sob a presidência do 
Presidente; 


|| — Órgão Especial, constituído pelos treze 
desembargadores mais antigos e por doze 
desembargadores eleitos, observado o 
quinto constitucional; 


| — Corregedoria-Geral de Justiça; 


IV — Seções cíveis, presididas pelo Primei- 
ro Vice-Presidente e integradas: (Redação 
dada pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016) 


a) a Primeira Seção Cível, por oito desem- 
bargadores, representantes da Primeira 
a Oitava Câmara Cíveis, cada um deles es- 
colhido pela respectiva câmara entre seus 
componentes efetivos, com investidura de 
dois anos, permitida a recondução; (Reda- 
ção dada pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016). 


b) a Segunda Seção Cível, por dez desem- 
bargadores, representantes da Nona à Dé- 
cima Oitava Câmara Cíveis, cada um deles 
escolhido pela respectiva câmara entre seus 
componentes efetivos, com investidura de 
dois anos, permitida a recondução. (Reda- 
ção dada pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016) 


V-grupos de câmaras criminais, integrados 
pelos membros das câmaras criminais e sob 
a presidência do desembargador mais anti- 
go entre seus componentes, a saber: 


a) o Primeiro Grupo de Câmaras Criminais, 
composto pelas Segunda, Terceira e Sexta 
Câmaras Criminais; 
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b) o Segundo Grupo de Câmaras Criminais, 
composto pelas Quarta e Quinta Câmaras 
Criminais; 


c) o Terceiro Grupo de Câmaras Criminais, 
composto pelas Primeira e Sétima Câmaras 
Criminais; 


VI — câmaras cíveis, com cinco membros 
cada uma delas, cuja presidência será exer- 
cida pelo sistema de rodízio por dois anos, 
observado o critério de antiguidade na cà- 
mara, vedada a recondução até que todos 
os seus membros a tenham exercido, e as- 
segurado pedido de dispensa; 


VII — câmaras criminais, com cinco mem- 
bros cada uma delas, cuja presidência será 
exercida na forma prevista no inciso ante- 
riOr; 


VIII — Conselho da Magistratura, composto 
do Presidente, que o presidirá, dos Vice- 
-Presidentes e do Corregedor-Geral de Jus- 
tiça, que são membros natos, e de cinco de- 
sembargadores, dentre os não integrantes 
do Órgão Especial, eleitos pelo Tribunal Ple- 
no, observado o quinto constitucional; 


IX — comissões permanentes, com as se- 
guintes composições: 


a) Comissão de Organização e Divisão Judi- 
ciárias, composta pelo Presidente do Tribu- 
nal, que a presidirá, pelos Vice-Presidentes 
do Tribunal, pelo Corregedor-Geral de Jus- 
tiça e por cinco outros desembargadores 
eleitos pelo Tribunal Pleno; 


b) Comissão de Regimento Interno, com- 
posta pelo Primeiro Vice-Presidente do Tri- 
bunal, que a presidirá, pelo Terceiro Vice- 
-Presidente do Tribunal e por cinco outros 
desembargadores eleitos pelo Tribunal Ple- 
no; 


c) Comissão de Divulgação da Jurisprudên- 
cia, composta pelo Segundo Vice-Presiden- 
te do Tribunal, que a presidirá, e por oito 
desembargadores por ele escolhidos, sendo 
três representantes da Primeira a Oitava Cà- 


maras Cíveis, três representantes da Nona à 
Décima Oitava Câmaras Cíveis e dois repre- 
sentantes das câmaras criminais; 


d) Comissão Administrativa, composta pelo 
Presidente do Tribunal, que a presidirá, pelo 
Segundo Vice-Presidente do Tribunal e por 
até seis desembargadores designados pelo 
Presidente; 


e) Comissão Salarial, composta por cinco 
desembargadores não integrantes do Órgão 
Especial, sendo dois escolhidos pelo Presi- 
dente do Tribunal e três eleitos pelo Tribu- 
nal Pleno, e presidida pelo desembargador 
mais antigo dentre os seus integrantes; 


f) Comissão de Orçamento, Planejamento e 
Finanças, composta pelo Presidente do Tri- 
bunal, que a presidirá, pelos Vice-Presiden- 
tes do Tribunal, pelo Corregedor-Geral de 
Justiça e por cinco outros desembargado- 
res, sendo dois escolhidos pelo Presidente 
do Tribunal e três eleitos pelo Tribunal Ple- 
no; 


g) Comissão de Recepção de Desembarga- 
dores, integrada por dois desembargado- 
res, dois assessores judiciários e um gerente 
de cartório, designados pelo Presidente do 
Tribunal, e presidida pelo desembargador 
mais antigo dentre os seus integrantes; 


h) Comissão de Recepção de Autoridades, 
Honraria e Memória, composta pelo Pre- 
sidente do Tribunal, que a presidirá, pelo 
Segundo Vice-Presidente, pelo Superinten- 
dente da Memória do Judiciário, pelo Co- 
ordenador do Memorial da Escola Judicial 
Desembargador Edésio Fernandes e pelos 
quatro desembargadores mais antigos do 
Tribunal que não exerçam cargo de direção; 


i) Comissão de Ética, composta pelo Pre- 
sidente do Tribunal, que a presidirá, pelo 
Corregedor-Geral de Justiça e por quatro 
desembargadores e dois juízes de direito da 
Comarca de Belo Horizonte, escolhidos pelo 
Órgão Especial, observado o seguinte: 
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1) os desembargadores não podem ser inte- 
grantes do Órgão Especial ou da Comissão 
de Promoção; 


2) os juízes de direito serão escolhidos entre 
seis magistrados indicados pelo Corregedor- 
-Geral de Justiça; 


j) Comissão de Promoção, composta pelo 
Presidente do Tribunal, que a presidirá, pe- 
los Vice-Presidentes, pelo Corregedor-Geral 
de Justiça e por oito outros desembargado- 
res, sendo quatro titulares e quatro suplen- 
tes, eleitos pelo Tribunal Pleno entre aque- 
les que não integram o Órgão Especial; 


k) Comissão Estadual Judiciária de Adoção, 
composta pelo Corregedor-Geral de Justiça, 
que a presidirá, e por: 


1) três desembargadores, sendo pelo me- 
nos dois em atividade, escolhidos pelo Pre- 
sidente do Tribunal; 


2) três juízes de direito da Comarca de Belo 
Horizonte, sendo um titular de vara da in- 
fância e juventude, um juiz auxiliar da Cor- 
regedoria-Geral de Justiça e um de livre 
escolha, todos indicados pelo Corregedor- 
-Geral de Justiça; (Redação dada pela Emen- 
da Regimental nº 2, de 2015) 


3) um procurador de justiça e um promotor 
de justiça de vara da infância e juventude da 
Comarca de Belo Horizonte, indicados pelo 
Procurador-Geral de Justiça; 


4) um delegado da Polícia Federal, indicado 
pelo Superintendente da Polícia Federal em 
Minas Gerais. (Incluído pela Emenda Regi- 
mental nº 2, de 2015) 


X — Conselho de Supervisão e Gestão dos 
Juizados Especiais, com a seguinte composi- 
ção: (Redação dada pela Emenda Regimen- 
tal nº 8, de 2017) 


a) o Presidente do Tribunal, que o presidirá, 
e por dois desembargadores indicados pelo 
primeiro e aprovados pelo Órgão Especial; 
(Redação dada pela Emenda Regimental nº 
8, de 2017) 


b) o Juiz Coordenador do Juizado Especial 
da Comarca de Belo Horizonte, indicado 
pelo Corregedor-Geral de Justiça e designa- 
do pelo Presidente do Tribunal de Justiça; 


c) um juiz de direito presidente de turma 
recursal da Comarca de Belo Horizonte, es- 
colhido e designado pelo Presidente do Tri- 
bunal; 


d) um juiz de direito do sistema dos juizados 
especiais da Comarca de Belo Horizonte, 
escolhido e designado pelo Presidente do 
Tribunal; (Redação dada pela Emenda Regi- 
mental nº 8, de 2017) 


XI — Turma de Uniformização de Jurispru- 
dência dos Juizados Especiais, constituída 
por: 


a) um desembargador designado pelo Ór- 
gão Especial e que será o presidente; 


b) dois juízes de direito, sendo um titular e 
um suplente, de cada turma recursal e por 
ela escolhido entre os seus integrantes; 


XII — comissões temporárias, integradas e 
presididas pelos desembargadores desig- 
nados pelo Presidente do Tribunal, com as 
atribuições estabelecidas no ato de desig- 
nação, exceto as de competência das comis- 
sões permanentes; 


XIII — Ouvidoria Judicial, dirigida por um de- 
sembargador, escolhido na forma do regu- 
lamento constante de resolução do Órgão 
Especial, o qual também definirá as respec- 
tivas atribuições e prerrogativas, observada 
a legislação específica. 


8 1º As comissões atuarão no âmbito de 
suas atribuições e emitirão parecer no pra- 
zo de quinze dias, se outro não for estabele- 
cido, antes da deliberação pelo órgão com- 
petente. 


8 2º O prazo estabelecido no 8 1º poderá 
ser prorrogado pelo Órgão Especial, quando 
se tratar de parecer a ser emitido sobre ma- 
téria de sua alçada. 
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8 3º O mandato dos membros das comis- 
sões coincidirá com o do Presidente do Tri- 
bunal, permitida a recondução. 


$ 4º Quando necessário, o Órgão Especial 
poderá autorizar o afastamento de suas 
funções normais aos desembargadores in- 
tegrantes de comissões. 


8 5º Cada comissão, ao término do manda- 
to de seus membros, elaborará e apresenta- 
rá ao Presidente do Tribunal o relatório de 
seus trabalhos para apreciação pelo Órgão 
Especial. 


XIV — Centro Judiciário de Solução de Confli- 
tos e Cidadania do Tribunal de Justiça, coor- 
denado pelo Terceiro Vice-Presidente e dis- 
ciplinado por resolução do Órgão Especial.” 
(Incluído pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016) 


TÍTULO III 


Da Composição e do Funcionamento 
do Órgão Especial 


Art. 12. Na composição do Órgão Especial have- 
rá vinte desembargadores que sejam magistra- 
dos de carreira e, alternadamente, três e dois 
desembargadores oriundos das classes de ad- 
vogados e de membros do Ministério Público. 


Parágrafo único. Os membros do Órgão Es- 
pecial, respeitada a classe de origem, serão: 


| — os treze desembargadores mais antigos; 
|| — os doze desembargadores eleitos. 


Art. 13. Ocorrida vaga no Órgão Especial, será 
ela provida: 


| - mediante portaria do Presidente do Tri- 
bunal, se vagar um dos treze cargos a serem 
providos por antiguidade; 


|| — para completar o mandato, pela convo- 
cação do suplente ou, se não houver, por 
eleição pelo Tribunal Pleno, se vagar um dos 
doze cargos a serem providos por eleição. 


8 1º Na hipótese do inciso | deste artigo, a 
efetivação recairá sobre o desembargador 
que, na antiguidade no Tribunal, se seguir 
ao último integrante da parte mais antiga 
do Órgão Especial, oriundo da classe dos 
magistrados de carreira, dos advogados 
ou dos membros do Ministério Público, de 
modo a que seja obedecida a composição 
prevista no art. 12 deste regimento. 


8 2º A substituição do desembargador re- 
ferido no 8 1º deste artigo far-se-á pelo de- 
sembargador mais antigo da mesma classe, 
não integrante do Órgão Especial, mediante 
convocação pelo Presidente do Tribunal. 


Art. 14. O mandato de cada membro eleito para 
integrar o Órgão Especial será de dois anos, ad- 
mitida uma recondução. 


8 1º A substituição do desembargador elei- 
to para integrar o Órgão Especial, nos afas- 
tamentos e impedimentos, será realizada 
pelo suplente disponível, mediante convo- 
cação do Presidente do Tribunal, inadmitida 
a recusa. 


8 2º Não havendo suplentes, ou sendo im- 
possível a convocação dos suplentes para a 
substituição prevista no 8 1º deste artigo, O 
membro eleito do Órgão Especial será subs- 
tituído conforme o disposto no 8 2º do art. 
13 deste regimento. 


Art. 14-A. Nos casos de afastamento de desem- 
bargador, membro do Órgão Especial, a qual- 
quer título, por período superior a trinta dias, 
será convocado desembargador substituto, na 
forma deste regimento, que receberá os proces- 
sos do substituído e os distribuídos durante o 
tempo de substituição, observado o disposto no 
inciso Ill do 8 5º do art. 69 do regimento. (Incluí- 
do pela Emenda Regimental nº 9, de 2017) 


Art. 15. O novo integrante do Órgão Especial en- 
trará em exercício. 


| - na mesma sessão em que ocorrer a indi- 
cação OU na primeira sessão que se seguir, 
no caso previsto no inciso | do art. 13 deste 
regimento; 
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|| — na primeira sessão que se seguir à con- 
vocação do suplente ou à eleição para com- 
pletar o mandato, nos casos previstos no in- 
ciso Il do art. 13 deste regimento; 


IH — na primeira sessão do mês de julho sub- 
sequente à eleição, no caso previsto no art. 
137 deste regimento. 


LIVRO II 


Das Atribuições e da Competência 
dos Órgãos, dos Juízes de Direito 


Assessores da Presidência, das Sessões 


e do Exercício do Poder de Polícia 


TÍTULO | 


Das Atribuições e da Competência 


CAPÍTULO | 
DAS ATRIBUIÇÕES 
DO TRIBUNAL PLENO 


Art. 25. São atribuições ao Tribunal Pleno: 
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|- eleger o Presidente e os Vice-Presidentes 
do Tribunal, o Corregedor-Geral de Justiça e 
o Vice-Corregedor; 


|| - eleger doze membros integrantes do Ór- 
gão Especial; 


Il — eleger os integrantes do Conselho da 
Magistratura que não sejam membros na- 
tos; 


IV — aprovar e emendar o regimento inter- 
no; 


V -— sustar os atos normativos dos Órgãos 
de direção ou fracionários do Tribunal que 
exorbitem do poder regulamentar ou da de- 
legação conferida pelo Tribunal Pleno; 


VI — referendar projeto de lei ou de resolu- 
ção aprovado pelo Orgão Especial, nos ca- 
sos e na forma previstos neste regimento; 


VII — eleger desembargadores e juízes de 
direito para integrarem o Tribunal Regional 
Eleitoral; 


VIII — elaborar a lista tríplice para nomea- 
ção de juiz do Tribunal Regional Eleitoral, da 
classe de juristas; 


IX — indicar, em lista tríplice, advogados ou 
membros do Ministério Público, para pre- 
enchimento do quinto constitucional nos 
tribunais estaduais; 


X — indicar, em listra tríplice, para preenchi- 
mento de vaga no Tribunal de Justiça Mili- 
tar, oficial da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado; 


XI — propor ao Poder Legislativo a criação e 
extinção de cargo de desembargador e de 
juiz do Tribunal de Justiça Militar; 


XII — empossar o Presidente, os Vice-Presi- 
dentes, o Corregedor-Geral de Justiça e, se 
for o caso, o desembargador; 


XIII — reunir-se em caso de comemoração ci- 
vica, visita oficial de alta autoridade ou para 
agraciamento com o Colar do Mérito Judi- 
ciário; 


XIV — apreciar a indicação para agraciamen- 
to com o Colar do Mérito Judiciário; 


XV — conceder licença ao Presidente do Tri- 
bunal e, por prazo excedente a um ano, a 
desembargador ou a juiz de direito, obser- 
vado o disposto neste regimento; 


XVI — autorizar previamente a devolução, 
transferência ou alienação, a qualquer enti- 
dade pública ou privada, de bem imóvel em 
uso ou destinado a construção de prédio 
para funcionamento de fórum ou do Tribu- 
nal; 


XVII — tratar de assuntos especiais, median- 
te convocação extraordinária do Presidente 
do Tribunal. 
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Art. 27. É da competência do Presidente: 


CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES E DA 
COMPETÊNCIA E DO PRESIDENTE E 
DOS VICE-PRESIDENTES 


| — votar nos julgamentos de incidente de 
inconstitucionalidade e nas ações diretas de 
inconstitucionalidade; 


| — requisitar pagamento em virtude de 
sentença proferida contra as fazendas do 
Estado ou de município, bem como contra 


Art. 26. Sem prejuízo de outras competências e 
atribuições conferidas em lei, em geral cabe ao 
Presidente do Tribunal: 


|- velar pelas prerrogativas do Poder Judici- 
ário e da magistratura do Estado, represen- 
tando-os perante os demais poderes e au- 
toridades, pessoalmente ou por delegação 
a desembargador, observada, de preferên- 
cia, a ordem de sua substituição regimental; 


|| — exercer a superintendência geral dos 
serviços da secretaria do Tribunal; 


HI — presidir as sessões do Tribunal Pleno, 
do Órgão Especial e do Conselho da Magis- 
tratura, nelas exercendo o poder de polícia, 
na forma estabelecida neste regimento; 


IV — proferir voto de desempate nos julga- 
mentos administrativos e judiciais que pre- 
sidir, nos casos previstos em lei ou neste re- 
gimento; 


V — convocar sessões extraordinárias, sole- 
nes e especiais; 


VI — organizar e fazer publicar, no final do 
mandato, relatório da gestão judiciária e ad- 
ministrativa; 


VII — delegar aos Vice-Presidentes e ao Cor- 
regedor-Geral de Justiça a prática de atos de 
sua competência; 


VIII — mandar coligir documentos e provas 
para a verificação do crime comum ou de 
responsabilidade, enquanto o respectivo 
feito não tiver sido distribuído; 


IX — expedir, em seu nome e com sua assi- 
natura, ordem que não dependa de acórdão 
ou não seja de competência do relator; 


X — designar os membros integrantes das 
comissões permanentes e temporárias, nos 
casos previstos neste regimento. 


as autarquias, nos termos da Constituição 
do Estado de Minas Gerais e do Código de 
Processo Civil; 


| — processar e julgar: 


a) recurso contra inclusão ou exclusão de 
jurado da lista geral; 


b) pedido de suspensão de execução de li- 
minar e de sentença, de medida cautelar e 
de tutela antecipada, nos termos da legisla- 
ção pertinente. 


Art. 28. Além de representar o Tribunal, são 
atribuições do Presidente: 


| - nomear, aposentar, colocar em disponi- 
bilidade, exonerar e remover servidor da 
secretaria do Tribunal de Justiça e da justiça 
de primeira instância, nos termos da lei; 


Il — dar posse a servidor, podendo delegar 
essa atribuição, se o interesse administrati- 
vo o recomendar; 


| — conceder licença, férias individuais e 
férias-prêmio a desembargador e juiz de di- 
reito, observado o disposto neste regimen- 
to, bem como férias e licenças a servidor de 
primeira e segunda instâncias; 


IV — conceder a magistrado e a servidor de 
primeira e segunda instâncias vantagem a 
que tiverem direito; 


V — prorrogar, nos termos da lei, prazo para 
posse de desembargador, juiz de direito 
substituto e servidor; 


VI — cassar licença concedida por juiz, quan- 
do exigido pelo interesse público; 
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VII — representar para instauração de pro- 
cesso administrativo contra desembargador 
e membro do Tribunal de Justiça Militar; 


VIII — instaurar sindicância para apurar fato 
ou circunstância determinante de respon- 
sabilidade disciplinar de desembargador e 
de membro do Tribunal de Justiça Militar, 
podendo delegar a realização dos trabalhos 
sindicantes ao Corregedor-Geral de Justiça, 
vedada a subdelegação, e apresentar o re- 
sultado da sindicância ao Órgão Especial; 


IX — votar na organização de lista para no- 
meação, remoção e promoção de magistra- 
do; 


X — comunicar à Ordem dos Advogados do 
Brasil as faltas cometidas por advogado, 
sem prejuízo de seu afastamento do recin- 
to, quando a providência não for de compe- 
tência dos presidentes de câmara; 


XI — expedir os editais e nomear as comis- 
sões examinadoras de concursos públicos 
para provimento de cargos da secretaria do 
Tribunal, das secretarias de juízo e dos servi- 
ços auxiliares da justiça de primeira instãân- 
cia, bem como homologar esses concursos; 


XII — encaminhar ao Governador do Estado 
proposta orçamentária do Poder Judiciário, 
bem como pedidos de abertura de créditos 
adicionais e especiais; 


XIII — requisitar verba destinada ao Tribunal 
e geri-la, bem como, ouvido o Tribunal Ple- 
no, realizar tratativas, nos âmbitos adminis- 
trativo e legislativo, sobre os recursos finan- 
ceiros oriundos do recolhimento de custas 
e da administração dos depósitos judiciais; 


XIV — assinar os termos de abertura e en- 
cerramento dos livros de posse e de atas de 
sessões dos órgãos que presidir, cujas folhas 
serão numeradas e rubricadas, permitido o 
uso de chancela; 


XV — levar ao conhecimento do Procurador- 
-Geral de Justiça a falta de membro do Mi- 


nistério Público que indevidamente haja re- 
tido autos com excesso de prazo legal; 


XVI — convocar juiz de direito para exercer 
substituição no Tribunal bem como assesso- 
rar a presidência do Tribunal; 


XVII — designar juiz de direito para exercer 
substituição ou cooperação nas comarcas; 


XVIII — designar juiz de direito para os juiza- 
dos especiais; 


XIX — autorizar, nos termos da lei, o paga- 
mento de diárias, de reembolso de despe- 
sas de transporte, de hospedagem e de 
mudança, e de gratificação de magistério a 
magistrado e a servidor, bem como diárias 
de viagem a servidor do Tribunal, podendo 
delegar competência; (Redação dada pela 
Emenda Regimental nº 5, de 2016) 


XX — efetivar a remoção de desembargador 
de uma câmara para outra, obedecido o cri- 
tério de antiguidade, bem como deferir per- 
muta entre desembargadores, observado o 
disposto no art. 151 deste regimento; 


XXI — expedir atos de: 


a) nomeação de juiz de direito substituto e 
de juiz de direito substituto do juizo militar; 


b) promoção de juiz de direito e de juiz de 
direito do juízo militar; 


c) remoção e permuta de juízes de direito; 


XXII — colocar magistrado em disponibilida- 
de, nos termos da legislação pertinente; 


XXIII — autorizar o pagamento da pensão 
decorrente de falecimento de magistrado, 
observada a legislação pertinente; 


XXIV — conceder a magistrado e a servidor 
do Tribunal licença para se ausentar do país; 


XXV — designar juízes e desembargadores 
para plantão; 


XXVI — conceder aposentadoria a desem- 
bargador, a juiz de direito e a juiz civil da 
Justiça Militar; 
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XXVII — aplicar pena a servidor, nos casos 
previstos na legislação pertinente; 


XXVIII — aplicar a pena de perda de delega- 
ção a delegatário de serviço notarial e de 
registro; 


XXIX — levar ao conhecimento do Defensor 
Público-Geral a falta de membro da Defen- 
soria Pública; 


XXX — promover a conciliação referente a 
precatórios, mediante cooperação de juiz 
de direito assessor da Presidência; 


XXXI — outorgar delegação de atividade no- 
tarial e de registro aos aprovados em con- 
curso público; 


XXXII — designar os integrantes da comissão 
examinadora do concurso para outorga de 
delegação de serviços de notas e de regis- 
tro, após aprovação pelo Órgão Especial; 


XXXIII = propor ao Órgão Especial a criação 
de turma recursal, bem como modificações 
de sua competência e composição; (Inclui- 
do pela Emenda Regimental nº 8, de 2017) 


XXXIV — indicar ao Órgão Especial os inte- 
grantes de turma recursal. (Incluído pela 
Emenda Regimental nº 8, de 2017) 


29. Cabe ao Primeiro Vice-Presidente: 


| —- substituir o Presidente e desempenhar a 
delegação que este lhe fizer; 


|| — exercer a superintendência judiciária e 
promover a uniformização de procedimen- 
tos na tramitação dos feitos no Tribunal, 
respeitado o disposto no inciso Il do art. 26 
deste regimento; 


| — relatar suspeição oposta ao Presidente, 
quando não reconhecida; 


IV — exercer a presidência, no processa- 
mento dos recursos ordinário, especial e 
extraordinário e dos agravos contra suas de- 
cisões, interpostos perante o Supremo Tri- 
bunal Federal e o Superior Tribunal de Justi- 
ça, no tocante aos processos julgados pelas 


Primeira a Oitava Câmaras Cíveis e pelo Ór- 
gão Especial; 


V- conceder ao Presidente do Tribunal, nos 
casos e termos previstos neste regimento, 
licença, férias, aposentadoria ou outra van- 
tagem a que tiver direito; 


VI — distribuir e autorizar a redistribuição 
dos feitos administrativos ou judiciais; 


VII — processar e julgar suspeição oposta a 
servidor do Tribunal; 


VIII — conhecer de reclamação contra a exi- 
gência ou percepção, por servidor do Tribu- 
nal, de custas e emolumentos indevidos e, 
em feito submetido ao seu julgamento, por 
servidor que nele tiver funcionado, orde- 
nando a restituição; 


IX — despachar, respeitada a competência 
prevista nos artigos 31, IV, e 360 deste re- 
gimento: 


a) petição referente a autos devolvidos ao 
juízo de origem e aos em andamento, nes- 
te caso quando, publicada a súmula, tenha 
fluído o prazo para embargos declaratórios; 


b) petição referente a autos originários pen- 
dentes de recurso nos tribunais superiores; 


c) petição referente a autos originários fin- 
dos, quando o relator estiver afastado de 
suas funções por mais de trinta dias ou não 
mais integrar o Tribunal; 


X — conhecer do pedido de liminar em man- 
dado de segurança, habeas corpus e outras 
medidas urgentes, quando a espera da dis- 
tribuição puder frustrar a eficácia da medi- 
da; 


XI — informar recurso de indulto ou de co- 
mutação de pena, quando o processo for de 
competência originária do Tribunal; 


XII — determinar, por simples despacho, a 
remessa, ao tribunal competente, de feito 
submetido à distribuição, quando verificada 
a incompetência do Tribunal de Justiça; 
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XIII — homologar desistência de feito mani- 
festada antes da sua distribuição; 


XIV — relatar, proferindo voto, dúvida de 
competência entre tribunais estaduais e 
conflito de competência ou atribuições en- 
tre desembargadores e entre autoridades 
judiciárias e administrativas, salvo as que 
surgirem entre autoridades estaduais e da 
União, do Distrito Federal ou de outro esta- 
do. 


XV — exercer a presidência das seções cíveis 
e proferir voto no caso de empate. (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


30. Cabe ao Segundo Vice-Presidente: 
| - substituir o Primeiro Vice-Presidente; 


|| — substituir o Presidente, na ausência ou 
impedimento do Primeiro Vice-Presidente; 


Il — exercer, observada a competência do 
Presidente, a Superintendência da Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes; 


IV — exercer delegação que o Presidente lhe 
fizer; 


V - presidir comissão examinadora de con- 
curso público para provimento de cargo da 
justiça de primeira e segunda instâncias; 


VI — determinar a abertura de concurso pú- 
blico para outorga de delegação do serviço 
de notas e de registros e expedir o respec- 
tivo edital; 


VII — dirigir a instrução dos processos de vi- 
taliciamento de magistrados, na forma pre- 
vista neste regimento. 


31. Cabe ao Terceiro Vice-Presidente: 
| - substituir o Segundo Vice-Presidente; 


|| — substituir o Primeiro Vice-Presidente, na 
ausência ou impedimento do Segundo Vice- 
“Presidente; 


WI — substituir o Presidente, na ausência ou 
impedimento do Primeiro e do Segundo Vi- 
ce-Presidentes; 


IV — exercer a presidência no processa- 
mento dos recursos ordinário, especial e 
extraordinário e dos agravos contra suas 
decisões, interpostos perante o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça, ressalvada a competência do Pri- 
meiro Vice-Presidente; 


V — exercer, respeitada a competência do 
Presidente, a superintendência da gestão 
de inovação; 


VI — exercer o gerenciamento e a execução 
dos projetos de conciliação em primeira e 
segunda instâncias, salvo os relacionados 
aos precatórios, cuja competência é exclusi- 
va do Presidente. 


Parágrafo único. Em caso de ausência ou 
impedimento de todos os vice-presidentes, 
se necessário, serão os autos encaminhados 
ao desembargador mais antigo presente no 
Tribunal. 


CAPÍTULO III 


DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR- 


GERAL DE JUSTIÇA 


Art. 32. São atribuições do Corregedor-Geral de 
Justiça: 


| — exercer a superintendência da secretaria 
da Corregedoria-Geral de Justiça e dos ser- 
viços judiciais, notariais e de registro do Es- 
tado; 


|l— integrar o Órgão Especial, o Conselho da 
Magistratura, a Comissão de Organização e 
Divisão Judiciárias e outros órgãos e comis- 
sões, conforme disposto em lei, neste regi- 
mento ou em outro ato normativo; 


|Il — exercer a direção do foro da Comarca 
de Belo Horizonte, podendo designar juiz 
auxiliar da Corregedoria para o seu exerci- 
cio e delegar as atribuições previstas em lei; 


IV — indicar ao Presidente do Tribunal os 
servidores que serão nomeados para os 
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cargos de provimento em comissão da se- 
cretaria da Corregedoria-Geral de Justiça e 
dos serviços auxiliares da direção do foro da 
Comarca de Belo Horizonte; 


V — indicar ao Presidente do Tribunal os juí- 
zes de direito da Comarca de Belo Horizon- 
te que serão designados para o exercício da 
função de juiz auxiliar da Corregedoria; 


VI — designar juiz de direito para exercer, 
bienalmente, a direção do foro nas comar- 
cas com mais de uma vara, permitida uma 
recondução; 


VII — designar o juiz-corregedor de presi- 
dios, nas comarcas com mais de uma vara 
onde não houver vara especializada de exe- 
cuções criminais, nem corregedoria de pre- 
sídios nem magistrado designado na forma 
de lei, por período de até dois anos, proibi- 
da a recondução; 


VIII — designar, bienalmente, nas comarcas 
em que não houver vara com competência 
específica para infância e juventude, o juiz 
de direito competente para tais atribuições, 
permitida uma recondução e sua substitui- 
ção, quando convier; 


IX — apresentar ao Órgão Especial, quando 
deixar o cargo, no prazo de até trinta dias, 
relatório circunstanciado das ações e dos 
trabalhos realizados em seu mandato; 


X — aferir, mediante inspeção local, o preen- 
chimento dos requisitos legais para criação 
ou instalação de comarca, de vara judicial 
ou unidade jurisdicional do sistema dos 
juizados especiais, apresentando relatório 
circunstanciado e opinativo à Comissão de 
Organização e Divisão Judiciárias; 


XI — encaminhar ao Órgão Especial, depois 
de verificação dos assentos da Corregedo- 
ria-Geral de Justiça, relação de comarcas 
que deixaram de atender, por três anos con- 
secutivos, aos requisitos mínimos que justi- 
ficaram a sua criação; 


XII — prestar informação fundamentada ao 
Órgão Especial sobre juiz de direito candida- 
to à promoção; 


XII — informar ao Órgão Especial sobre a 
conveniência, ou não, de se atender pedido 
de permuta ou remoção de juiz de direito; 


XIV — expedir ato normativo, de cumpri- 
mento obrigatório, para disciplinar matéria 
de sua competência, que estabeleça diretri- 
zes visando à perfeita organização e o bom 
ordenamento da execução dos serviços ad- 
ministrativos, bem assim exigir e fiscalizar 
seu cumprimento pelos juízes diretores do 
foro, demais juízes de direito, servidores da 
Secretaria da Corregedoria e da primeira 
instância, notários e registradores; 


XV - solicitar ao Órgão Especial a expedição 
de ato normativo em matéria administrati- 
va de economia interna do Poder Judiciário, 
podendo apresentar anteprojeto de resolu- 
ção, 


XVI - propor ao Órgão Especial providência 
legislativa para o mais rápido andamento e 
perfeita execução dos trabalhos judiciários 
e dos serviços notariais e de registro; 


XVII — fiscalizar a secretaria da Corregedo- 
ria-Geral de Justiça, os Órgãos de jurisdição 
de primeiro grau, os Órgãos auxiliares da 
justiça de primeira instância e os serviços 
notariais e de registro do Estado, para veri- 
ficação da fiel execução de suas atividades e 
cumprimento dos deveres e das obrigações 
legais e regulamentares; 


XVIII — realizar correição extraordinária, de 
forma geral ou parcial, no âmbito dos servi- 
ços do foro judicial, das unidades jurisdicio- 
nais do sistema dos juizados especiais, dos 
serviços notariais e de registro, dos serviços 
da justiça de paz, da polícia judiciária e dos 
presídios das comarcas do Estado, para ve- 
rificar-lhes a regularidade e para conhecer 
de denúncia, reclamação ou sugestão apre- 
sentada, podendo delegar a juiz auxiliar da 
Corregedoria a sua realização; 
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XIX — verificar e identificar irregularidades 
nos mapas de movimento forense das co- 
marcas e de operosidade dos juízes de di- 
reito, adotando as necessárias providências 
saneadoras; 


XX — levar ao conhecimento do Procurador- 
-Geral de Justiça, do Defensor Público-Ge- 
ral, do titular da secretaria de estado com- 
petente, do Comandante-Geral da Polícia 
Militar ou do Presidente da Ordem dos Ad- 
vogados do Brasil — Seção de Minas Gerais 
falta ou infração de que venha a conhecer e 
seja atribuída, respectivamente, a membro 
do Ministério Público, a membro da Defen- 
soria Pública, a policial civil, a policial mili- 
tar, a advogado ou estagiário; 


XXI — conhecer das suspeições declaradas e 
comunicadas por juiz de direito; 


XXII — exercer a função disciplinar na secre- 
taria da Corregedoria-Geral de Justiça, nos 
órgãos de jurisdição e nos órgãos auxiliares 
da justiça de primeiro grau e nos serviços 
notariais e de registro do Estado, nas hipó- 
teses de descumprimento dos deveres e 
das obrigações legais e regulamentares; 


XXIII — instaurar sindicância ou, se já prova- 
do o fato, processo administrativo discipli- 
nar contra servidor integrante dos quadros 
de pessoal da justiça de primeiro e segun- 
do graus, titulares dos serviços de notas e 
de registros e seus prepostos não optantes, 
para os fins legais, tão logo recebida repre- 
sentação de parte legítima, ou de ofício, 
mediante certidões ou documentos que 
fundamentem sua atuação; 


XXIV — instaurar sindicância para apurar 
fato ou circunstância determinante de res- 
ponsabilidade disciplinar de juiz de direito, 
podendo delegar a realização dos trabalhos 
sindicantes a juiz auxiliar da Corregedoria, 
e apresentar o resultado da sindicância ao 
Órgão Especial; 


XXV — arquivar, de plano, representação 
apócrifa contra juiz de direito ou relacio- 


nada a ato jurisdicional por ele praticado e 
cientificá-lo do teor da decisão; 


XXVI - representar ao Órgão Especial para 
instauração e instrução de processo admi- 
nistrativo contra juiz de direito, assegurada 
a ampla defesa; 


XXVII — apurar, pessoalmente ou por inter- 
médio de juiz auxiliar da Corregedoria que 
designar, sobre o comportamento de juiz de 
direito e de servidor integrante dos quadros 
de pessoal da justiça de primeiro e segundo 
graus, em especial no que se refere a ativi- 
dade poliítico-partidária; 


XXVIII — por determinação do Órgão Espe- 
cial, dar prosseguimento as investigações, 
quando houver indício da prática de crime 
de ação penal pública por magistrado; 


XXIX — indicar o juiz de direito do sistema 
dos juizados especiais, previsto na alínea b 
do inciso X art. 9º deste regimento; 


XXX — designar, bienalmente, o Juiz de Di- 
reito com competência para as causas pre- 
vistas no Estatuto do Idoso, nas comarcas 
em que não houver vara com competência 
específica para tais atribuições, permitida 
uma recondução e sua substituição, quando 
convier; 


XXXI — verificar o exercício de atividade de 
magistério por juiz de direito e, em caso de 
apuração de irregularidade ou constatação 
de prejuízo para a prestação jurisdicional 
decorrente daquela atividade, adotar as 
medidas necessárias para o interessado re- 
gularizar a situação, sob pena de instaura- 
ção do procedimento disciplinar cabível. 
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CAPÍTULO IV 


DAS ATRIBUIÇÕES E DA COMPETÊNCIA 


DOS DEMAIS ÓRGÃOS DO TRIBUNAL 


Seção | 
DA COMPETÊNCIA 
DO ÓRGÃO ESPECIAL 


Art. 33. Compete ao Órgão Especial, por delega- 
ção do Tribunal Pleno: 


| — processar e julgar, originariamente, res- 
salvada a competência das justiças especia- 
lizadas: 


a) o Vice-Governador do Estado, o Deputa- 
do Estadual, o Advogado-Geral do Estado e 
o Procurador-Geral de Justiça, nos crimes 
comuns; 


b) o Secretário de Estado, ressalvado o dis- 
posto no 8 2º do art. 93 da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, os juízes do Tribu- 
nal de Justiça Militar, os juízes de direito e 
os juízes de direito do juízo militar, os mem- 
bros do Ministério Público, o Comandante- 
“Geral da Polícia Militar, o Comandante-Ge- 
ral do Corpo de Bombeiros Militar e o Chefe 
da Polícia Civil, nos crimes comuns e nos de 
responsabilidade; 


c) a ação direta de inconstitucionalidade e 
de lei ou ato normativo estadual ou muni- 
cipal, a declaratória de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo estadual, em face 
da Constituição do Estado, e os incidentes 
de inconstitucionalidade; 


d) o mandado de segurança contra ato do 
Governador do Estado, da Mesa e da Pre- 
sidência da Assembleia Legislativa, do Pre- 
sidente do Tribunal de Contas, do próprio 
Tribunal ou de seus órgãos diretivos ou co- 
legiados, do Corregedor-Geral de Justiça e 
de ato atribuível ao Juiz da Central de Pre- 
catórios; (Redação dada pela Emenda Regi- 
mental nº 6, de 2016) 


e) o mandado de injunção, quando a ela- 
boração da norma regulamentadora for 


atribuição do Governador do Estado, da 
Assembleia Legislativa ou de sua Mesa, do 
Tribunal de Justiça, do Tribunal de Justiça 
Militar ou do Tribunal de Contas do Estado; 


f) o habeas data contra ato das autoridades 
mencionadas nas alíneas a e b deste inciso, 
e contra ato do Presidente do Tribunal de 
Contas; (Redação dada pela Emenda Regi- 
mental nº 6, de 2016) 


g) a ação rescisória de seus julgados e das 
seções cíveis, e a revisão criminal em pro- 
cesso de sua competência; (Redação dada 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


h) as autoridades de que tratam as alíneas a 
e b deste inciso, nos crimes dolosos contra a 
vida, ressalvada a competência dos grupos 
de câmaras criminais; 


|) a reclamação para preservar a competên- 
cia OU garantir a autoridade de suas deci- 
sões. (Redação dada pela Emenda Regimen- 
tal nº 6, de 2016) 


| — decidir dúvida de competência entre 
tribunais estaduais, seções cíveis, câmaras 
cíveis e criminais de competência distinta 
ou seus desembargadores, bem como con- 
flito de atribuições entre desembargadores 
e autoridades judiciárias ou administrativas, 
salvo os que surgirem entre autoridades es- 
taduais e da União, do Distrito Federal ou 
de outro estado; (Redação dada pela Emen- 
da Regimental nº 6, de 2016) 


IH — julgar, em feito de sua competência, 
suspeição oposta a desembargador ou ao 
Procurador-Geral de Justiça; 


IV — julgar restauração de autos perdidos e 
outros incidentes que ocorrerem em pro- 
cessos de sua competência; 


V -— julgar recurso interposto contra decisão 
jurisdicional do Presidente, do Primeiro Vi- 
ce-Presidente, do Segundo Vice-Presidente 
ou do Terceiro Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça, nos casos previstos em lei ou 
neste regimento; 
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VI — julgar agravo interno, sem efeito sus- 
pensivo, de decisão do relator que, nos pro- 
cessos criminais de competência originária 
e nos feitos de sua competência: 


a) decretar prisão preventiva; 


b) conceder ou denegar fiança, ou arbitrá- 
Ja; 


c) recusar produção de prova ou realização 
de diligência; 


d) decidir incidentes de execução; 


VII — executar acórdão proferido em causa 
de sua competência originária, delegando a 
juiz de direito a prática de ato ordinatório; 


VIII — julgar embargos em feito de sua com- 
petência; 


IX — julgar agravo interno contra decisão do 
Presidente que deferir pedido de suspensão 
de execução de liminar ou de sentença pro- 
ferida em mandado de segurança; 


X — julgar agravo interno contra decisão do 
Presidente que deferir ou indeferir pedidos 
de suspensão de execução de liminar ou de 
sentenças proferidas em ação civil pública, 
ação popular e ação cautelar movidas con- 
tra o poder público e seus agentes, bem 
como as decisões proferidas em pedidos de 
suspensão de execução de tutela antecipa- 
da deferidas nas demais ações movidas con- 
tra o poder público e seus agentes; 


XI — (Revogado pela Emenda Regimental nº 
6, de 2016) 


Seção Il 
DAS ATRIBUIÇÕES 
DO ÓRGÃO ESPECIAL 


Art. 34. São atribuições do Órgão Especial, dele- 
gadas do Tribunal Pleno: 
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| — solicitar, pela maioria absoluta de seus 
membros, a intervenção federal no Estado, 
por intermédio do Supremo Tribunal Fede- 
ral, nos termos da Constituição da Repúbli- 


ca e do parágrafo único do art. 97 da Consti- 
tuição do Estado de Minas Gerais; 


|| — apreciar pedido de intervenção em mu- 
nicípio; 


HI — organizar a secretaria e os serviços au- 
xiliares do Tribunal de Justiça e os dos juizos 
que lhe forem vinculados; 


IV — propor ao Poder Legislativo: 


a) a criação e a extinção de cargo de juiz de 
direito, de juiz de direito do juízo militar e 
de servidor das secretarias dos tribunais e 
dos juízos que lhes forem vinculados, bem 
como a fixação das respectivas remunera- 
ções; 


b) a criação ou a extinção de comarca, vara 
ou unidade jurisdicional do sistema dos jui- 
zados especiais; 


Cc) a revisão da organização e da divisão judi- 
ciárias, ressalvado o disposto no inciso XI do 
art. 25 deste regimento; 


V — expedir decisão normativa em matéria 
administrativa de economia interna do Po- 
der Judiciário, ressalvada a autonomia ad- 
ministrativa do Tribunal de Justiça Militar; 


VI — elaborar regulamento: 


a) da secretaria do Tribunal, organizando os 
seus serviços, observado o disposto em lei; 


b) da Escola Judicial Desembargador Edésio 
Fernandes; 


c) do concurso para o cargo de juiz de direi- 
to substituto; 


VII — estabelecer normas de caráter geral e 
de cumprimento obrigatório para a fiel exe- 
cução das leis e o bom andamento do servi- 
ço forense; 


VIII —- conhecer de representação contra de- 
sembargador e membro do Tribunal de Jus- 
tiça Militar; 


IX — apreciar e encaminhar à Assembleia Le- 
gislativa do Estado os projetos de lei de in- 
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teresse dos Tribunais de Justiça e de Justiça 
Militar, ressalvado o disposto no inciso XI do 
art. 25 deste regimento; 


X — decidir sobre a invalidez de desembarga- 
dor e juiz de direito, para fins de aposenta- 
doria, afastamento ou licença compulsória; 


XI — decidir sobre a aplicação das penas 
de advertência e de censura aos juízes de 
primeiro grau e sobre a remoção, a dispo- 
nibilidade e a aposentadoria por interesse 
público do magistrado, pelo voto da maio- 
ria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa; 


XII — declarar o abandono ou a perda de car- 
go em que incorrer magistrado; 


XIIH — efetuar a indicação de magistrados 
para promoção por antiguidade ou mereci- 
mento, nos termos da Constituição da Re- 
pública; 


XIV — indicar juízes de direito candidatos a 
remoção; 


XV — movimentar juiz de direito de uma 
para outra vara da mesma comarca, se o 
interesse da prestação jurisdicional o reco- 
mendar, pelo voto de dois terços de seus 
membros, assegurada ampla defesa; 


XVI — autorizar a permuta solicitada por juí- 
zes de direito; 


XVII — autorizar, ad referendum do Tribunal 
Pleno, a concessão de licença ao Presiden- 
te do Tribunal e, por prazo excedente a um 
ano, a desembargador e a juiz de direito, 
observado o disposto neste regimento; 


XVIII — homologar concurso para o ingresso 
na magistratura e julgar os recursos inter- 
postos; 


XIX — determinar instalação de comarca, 
vara ou unidade jurisdicional do sistema 
dos juizados especiais; 


XX — indicar candidatos a promoção ao car- 
go de juiz civil do Tribunal de Justiça Militar; 


XXI — examinar e aprovar a proposta orça- 
mentária do Poder Judiciário; 


XXII — delimitar as microrregiões previstas 
na lei de organização e divisão judiciárias; 


XXIII — autorizar o funcionamento de vara 
em dois turnos de expediente; 


XXIV — homologar convênios entre a admi- 
nistração pública direta e indireta do Estado 
e os oficiais do registro civil das pessoas na- 
turais, para a prestação de serviços de inte- 
resse da comunidade local ou de interesse 
público; 


XXV — proceder à avaliação do juiz de direi- 
to, para fins de aquisição da vitaliciedade, 
ao final do biênio de estágio; 


XXVI — dar posse coletiva a juízes de direito 
substitutos; 


XXVII — autorizar juiz de direito a residir fora 
da comarca; 


XXVII — julgar recurso contra decisão do 
Presidente do Tribunal que impuser pena 
disciplinar, nos termos da legislação perti- 
nente; 


XXIX — indicar os membros do Conselho da 
Magistratura, entre os desembargadores 
que não sejam integrantes do Órgão Espe- 
cial e observada a ordem de antiguidade, 
quando frustrada, total ou parcialmente, a 
eleição de que trata o inciso Ill do art. 25 
deste regimento, vedada a recusa; 


XXX — constituir a comissão de concurso 
para juiz de direito substituto e designar o 
seu presidente; 


XXXI — aprovar os nomes dos integrantes 
da comissão examinadora do concurso para 
outorga de delegação de serviços de notas e 
de registros. 
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CAPÍTULO Il 
DOS RECURSOS CÍVEIS 


Seção | 
DA APELAÇÃO 


Art. 375. Recebido o recurso de apelação no 
Tribunal e distribuído imediatamente, o relator: 
(Redação dada pela Emenda Regimental nº 6, 
de 2016) 


|- determinará as diligências indispensáveis 
a regularização do processamento do recur- 
SO; 


|| — mandará abrir vista à Procuradoria-Ge- 
ral de Justiça, se for o caso; 


| — decidi-lo-á monocraticamente apenas 
nas hipóteses do art. 932, incisos Ill a V, do 
CPC. (Incluído pela Emenda Regimental nº 
6, de 2016) 


Art. 375-A Quando o recurso de apelação for re- 
cebido somente no efeito devolutivo, o apelante 
poderá, desde que demonstre a probabilidade 
de provimento do recurso ou, sendo relevante 
a fundamentação, se houver risco de dano gra- 
ve ou de difícil reparação, requerer a concessão 
do efeito suspensivo ou de tutela recursal ante- 
cipada: (Incluído pela Emenda Regimental nº 6, 
de 2016) 


| — ao Tribunal, no período compreendido 
entre a sua interposição e a distribuição, fi- 
cando o relator designado para seu exame 
prevento para julgá-la; (Incluído pela Emen- 
da Regimental nº 6, de 2016) 


|| — ao relator, se já distribuída a apelação. 
(Incluído pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016) 


8 1º O requerimento deverá conter: (Inclu- 
ido pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


|- o nome e a qualificação das partes e dos 
advogados; (Incluído pela Emenda Regi- 
mental nº 6, de 2016) 


|| — a exposição dos fatos e dos fundamen- 
tos jurídicos; (Incluído pela Emenda Regi- 
mental nº 6, de 2016) 


| — a indicação detalhada dos pressupostos 
autorizadores para a concessão da medida. 
(Incluído pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016) 


8 2º A petição dirigida ao relator será instru- 
ida com os seguintes documentos: (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


| — petição inicial e contestação; (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


|| —- sentença e a certidão da data de intima- 
ção; (Incluído pela Emenda Regimental nº 6, 
de 2016) 


| — recurso de apelação, já protocolizado, 
com a prova da sua tempestividade e do 
recolhimento do preparo; (Incluído pela 
Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


IV — outras peças que o recorrente entender 
necessárias a compreensão da controvér- 
sia, inclusive aquelas que não tenham sido 
juntadas no processo, mas que possam, nos 
termos da lei processual civil, ser objeto 
de apreciação pelo Tribunal. (Incluído pela 
Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


8 3º As cópias das peças e documentos indi- 
cados no 8 2º poderão ser declaradas autên- 
ticas ou inexistentes pelo advogado. (Incluí- 
do pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


8 4º O relator intimará o requerente para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, providencie 
a juntada das peças mencionadas no 8 2º 
ou de outras que sejam necessárias à apre- 
ciação do pedido, sob pena de indeferimen- 
to liminar. (Incluído pela Emenda Regimen- 
tal nº 6, de 2016) 


8 5º Havendo algum vício sanável, o relator 
intimará o requerente para que o supra no 
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inde- 
ferimento ou não conhecimento do pedido. 
(Incluído pela Emenda Regimental nº 6, de 
2016) 
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8 6º A não apreciação do pedido por vício 
formal não impede que o requerente reite- 
re o pedido, desde que prove haver sanado 
o vício. (Incluído pela Emenda Regimental 
nº 6, de 2016) 


8 7º Caberá agravo interno, no prazo de 15 
(quinze) dias, da decisão que concede ou 
indefere o pedido de efeito suspensivo ou 
de antecipação de tutela recursal. (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


Art. 376. Não sendo caso de se proceder na for- 
ma do art. 375, ou já se tendo assim procedido, 
o relator examinará os autos e, no prazo de 30 
(trinta) dias, os restituirá ao cartório com rela- 
tório, exporá os pontos controvertidos sobre os 
quais versar o recurso e pedirá dia para julga- 
mento. (Redação dada pela Emenda Regimental 
nº 6, de 2016) 


Art. 377. Devolvidos os autos ao cartório, pode- 
rão ser conclusos aos vogais, quando solicitado. 
(Redação dada pela Emenda Regimental nº 6, 
de 2016) 


Art. 378. O julgamento da apelação será toma- 
do pelo voto de três desembargadores, obser- 
vada a ordem de antiguidade. 


Parágrafo único. Na hipótese de ocorrer di- 
vergência entre os julgadores, observar-se- 
-à O disposto no art. 115-A, deste regimen- 
to. (Incluído pela Emenda Regimental nº 6, 
de 2016) 


Art. 379. A apelação não será incluída em pauta 
antes do agravo de instrumento interposto no 
mesmo processo. 


Parágrafo único. Se ambos os recursos hou- 
verem de ser julgados na mesma sessão, 
terá precedência o agravo. 


Art. 380. Havendo vício passível de ser sanado 
antes do julgamento da apelação, o relator ado- 
tará as providências previstas no art. 108, deste 
regimento. (Redação dada pela Emenda Regi- 
mental nº 6, de 2016) 


Art. 381. Aplicam-se as regras desta seção, no 
que couber, aos julgamentos dos demais pro- 
cessos sujeitos ao duplo grau de jurisdição. 


Seção Il 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 


(Redação dada pela 
Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


Art. 382. Distribuído o agravo de instrumento, 
os autos serão imediatamente conclusos ao 
relator, que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias: 
(Redação dada pela Emenda Regimental nº 6, 
de 2016) 


| —- negar-lhe ou dar-lhe provimento na for- 
ma da lei processual civil; (Incluído pela 
Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


|| — atribuir efeito suspensivo ao recurso ou 
deferir, em antecipação de tutela, total ou 
parcialmente, a pretensão recursal, comu- 
nicando ao juiz sua decisão; (Incluído pela 
Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


| — ordenar a intimação do agravado pesso- 
almente, por carta com aviso de recebimen- 
to, quando não tiver procurador constitu- 
ido, ou pelo Diário do Judiciário eletrônico 
ou por carta com aviso de recebimento di- 
rigida ao seu advogado, para que responda 
no prazo de 15 (quinze) dias, facultando-lhe 
juntar a documentação que entender ne- 
cessária ao julgamento do recurso; (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


IV — determinar a intimação do Ministério 
Público, preferencialmente por meio eletrô- 
nico, quando for o caso de sua intervenção, 
para que se manifeste no prazo de 15 (quin- 
ze) dias. (Incluído pela Emenda Regimental 
nº 6, de 2016) 


$ 1º As determinações decorrentes da de- 
cisão que atribuir efeito suspensivo ao re- 
curso ou deferir, em antecipação de tutela, 
total ou parcialmente, a pretensão recursal, 
serão cumpridas preferencialmente no juízo 
de origem, mediante comunicação do rela- 
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tor. (Redação dada pela Emenda Regimental 
nº 6, de 2016) 


8 2º Contra a decisão que conceder ou inde- 
ferir o efeito suspensivo ou a tutela recursal 
antecipada, caberá agravo interno no prazo 
de 15 (quinze) dias, observado o disposto 
no art. 386 deste regimento. (Redação dada 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


Art. 383. Concluída a instrução do processo nos 
termos da lei processual civil, o relator apresen- 
tará o relatório e pedirá dia para julgamento em 
prazo não superior a um mês da intimação do 
agravado. (Redação dada pela Emenda Regi- 
mental nº 6, de 2016) 


Art. 384. O julgamento do agravo será tomado 
pelo voto de três desembargadores, seguindo- 
-se ao do relator os dos dois desembargadores 
que o sucederem na ordem de antiguidade. 


Parágrafo único. Quando houver a reforma 
da decisão que julgou parcialmente o méri- 
to, O julgamento seguirá na forma prevista 
no art. 115-A, deste regimento. (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 6, de 2016) 


Art. 385. Ocorrido o trânsito em julgado, so- 
mente serão encaminhados à comarca de ori- 
gem o acórdão ou a decisão monocrática, e O 
destino dos autos do agravo de instrumento 
será disciplinado em ato conjunto do Presidente 
do Tribunal e do Corregedor-Geral de Justiça. 


CAPÍTULO Il 
DOS RECURSOS CRIMINAIS 


Seção Il 
DA APELAÇÃO 


Art. 486. Protocolados, fiscalizados, conferidos 
e cadastrados, os autos serão distribuídos ao 
relator sorteado ou prevento e, imediatamente, 
remetidos pelo cartório à Procuradoria-Geral de 
Justiça para emitir parecer, no prazo de dez dias, 
se em liberdade o acusado, e em cinco dias, se 
preso. 
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8 1º Na hipótese de não ter sido efetuado o 
preparo recursal, ou de ausência dos requi- 
sitos do recurso, será O processo imediata- 
mente conclusos ao relator, que declarará a 
deserção ou inadmitirá a apelação. 


8 2º Quando o apelante, no ato da interpo- 
sição do recurso, manifestar a pretensão de 
arrazoar na superior instância, o cartório, 
antes de remeter os autos à Procuradoria- 
-Geral de Justiça, abrirá vista as partes, pelo 
prazo legal. 


8 3º Na hipótese prevista no parágrafo ante- 
rior, se apelado o Ministério Público, dar-se- 
-à vista dos autos à Procuradoria-Geral de 
Justiça para contrarrazões, bem como para 
emitir parecer. 


8 4º Se houver assistente do Ministério Pú- 
blico, terá ele vista dos autos logo depois da 
Procuradoria-Geral de Justiça, fazendo-se 
sua intimação pelo Diário do Judiciário ele- 
trônico. Art. 487. No último dia útil de cada 
mês, a superintendência judiciária organiza- 
rá lista dos autos remetidos à Procuradoria- 
-Geral de Justiça, não devolvidos nos prazos 
estabelecidos no artigo anterior, encami- 
nhando-a ao Presidente do Tribunal. 


Parágrafo único. O Presidente do Tribunal 
enviará a lista ao Procurador-Geral de Jus- 
tiça, reclamando a devolução dos autos, e, 
se necessário, mandará buscá-los, prosse- 
guindo-se no processamento, mesmo sem 
parecer. 


Art. 488. Retornando os autos da Procuradoria- 
-Geral de Justiça, serão eles conclusos ao rela- 
tor. 


Art. 489. O relator determinará as diligências 
julgadas necessárias, marcando prazo para seu 
cumprimento. 


Parágrafo único. Não sendo cumpridas as 
diligências, o cartório comunicará o fato, 
mediante promoção, ao relator para as pro- 
vidências cabíveis. 
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Art. 490. O relator apresentará o relatório nos 
autos e os repassará ao revisor, que lançará “vis- 
to”, observado o disposto nos artigos 85, 86 e 
seu parágrafo único, e 91 deste regimento. 


Art. 491. Cumprido o disposto nos artigos an- 
teriores, havendo pedido dia, definida a sessão 
prevista para julgamento, observados os prazos 
de revisão, o cartório organizará e publicará a 
pauta no Diário do Judiciário eletrônico e a fixa- 
rá no local próprio. 


Parágrafo único. Independentemente de 
conclusão e sem prejuízo do julgamento 
marcado, os autos irão ao vogal, observado 
o prazo de até dez dias para sua inclusão em 
pauta. 


Art. 492. Se qualquer das partes apresentar do- 
cumento novo, a outra será ouvida no prazo de 
quarenta e oito horas. 


Art. 493. Entre a data de publicação da pauta e 
a sessão de julgamento, mediará, pelo menos, o 
prazo de quarenta e oito horas. 


Seção III 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 


Art. 494. Protocolados, fiscalizados, conferidos 
e cadastrados, os autos serão distribuidos ao re- 
lator, e remetidos pelo cartório à Procuradoria- 
-Geral de Justiça para emitir parecer no prazo 
de cinco dias. 


8 1º Retornando os autos da Procuradoria- 
-Geral de Justiça serão eles conclusos ao re- 
lator que, no prazo estabelecido no inciso Ill 
do art. 86 deste regimento, pedirá dia para 
o julgamento. 


8 2º Cumprido o disposto no parágrafo an- 
terior, será o recurso incluído na pauta de 
julgamento, fazendo-se a publicação e a in- 
timação das partes pelo Diário do Judiciário 
eletrônico. 


Seção IV 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 


Art. 495. Ao agravo de instrumento da compe- 
tência das Câmaras Criminais aplicar-se-á, no 
que couber, o procedimento estabelecido neste 
regimento e na legislação processual para o de 
natureza cível. 


Seção V 
DO AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL 


Art. 496. Ao agravo em execução penal aplicar- 
-se-á, no que couber, o procedimento estabele- 
cido neste regimento e na legislação processual 
penal para o recurso em sentido estrito. 


Seção Vl 
DA CARTA TESTEMUNHÁVEL 


Art. 497. No Tribunal, a carta testemunhável 
terá o mesmo andamento que o recurso em 
sentido estrito, decidindo a câmara sobre o mé- 
rito, desde logo, se estiver suficientemente ins- 
truída. 


Art. 498. A carta testemunhável não terá efeito 
suspensivo e será processada nos termos da le- 
gislação processual penal, observado o proces- 
so do recurso denegado. 
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LEI Nº 10.741/2003 — ESTATUTO DO IDOSO 


São 118 artigos divididos em 7 títulos compostos de muitos capítulos. 


TÍTULO | 


Disposições Preliminares 
Art. 1º ao art. 2º; 


As disposições preliminares vão até o Art. 7º do Estatuto. 


Pré-requisitos Constitucionais da Lei nº 10.741/2003. 


TÍTULO VIII 


Ordem Social 


CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, 
DO JOVEM E DO IDOSO (EC Nº 65/2010). 


Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 





8 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 


Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm 
o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 


Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito 


a vida. 
8 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 


8 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos 
urbanos. 
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Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 


Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 
moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 
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LEI Nº 10.741/2003 — ESTATUTO DO IDOSO 


São 118 artigos divididos em 7 títulos compostos de muitos capítulos. 


TÍTULO V 


Do Acesso à Justiça 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 69 ao art. 71; 


Do Acesso à Justiça 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, as disposições deste Capítulo, o procedimento sumário previs- 
to no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 


Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso. 


Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos 
atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. 


8 1º O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua 
idade, requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que de- 
terminará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível 
nos autos do processo. 


8 2º A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônju- 
ge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 


8 3º A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, em- 
presas prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferen- 
cial junto à Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos 
Serviços de Assistência Judiciária. 


8 4º Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 
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LEI DO PROCESSO ELETRÔNICO 11.419/2006 


Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação 
de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais será admitido 
nos termos desta Lei. 


8 1º Aplica-se o disposto nesta Lei, indistin- 
tamente, aos processos civil, penal e traba- 
lhista, bem como aos juizados especiais, em 
qualquer grau de jurisdição. 


8 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se: 


| - meio eletrônico qualquer forma de ar- 
mazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais; 


|| — transmissão eletrônica toda forma de 
comunicação a distância com a utilização de 
redes de comunicação, preferencialmente a 
rede mundial de computadores; 


WI — assinatura eletrônica as seguintes for- 
mas de identificação inequívoca do signatá- 
rio: 


a) assinatura digital baseada em certificado 
digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, na forma de lei específica; 


b) mediante cadastro de usuário no Poder 
Judiciário, conforme disciplinado pelos ór- 
gãos respectivos. 


Art. 2º O envio de petições, de recursos e a prá- 
tica de atos processuais em geral por meio ele- 
trônico serão admitidos mediante uso de assi- 
natura eletrônica, na forma do art. 1º desta Lei, 
sendo obrigatório o credenciamento prévio no 
Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos 
Órgãos respectivos. 


8 1º O credenciamento no Poder Judiciário 
será realizado mediante procedimento no 
qual esteja assegurada a adequada identifi- 
cação presencial do interessado. 


8 2º Ao credenciado será atribuído registro 
e meio de acesso ao sistema, de modo a 
preservar o sigilo, a identificação e a auten- 
ticidade de suas comunicações. 


8 3º Os órgãos do Poder Judiciário poderão 
criar um cadastro único para o credencia- 
mento previsto neste artigo. 


Art. 3º Consideram-se realizados os atos pro- 
cessuais por meio eletrônico no dia e hora do 
seu envio ao sistema do Poder Judiciário, do 
que deverá ser fornecido protocolo eletrônico. 


Parágrafo único. Quando a petição eletrôni- 
ca for enviada para atender prazo processu- 
al, serão consideradas tempestivas as trans- 
mitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do 
seu último dia. 


DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DOS 
ATOS PROCESSUAIS 


Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Jus- 
tiça eletrônico, disponibilizado em sítio da rede 
mundial de computadores, para publicação de 
atos judiciais e administrativos próprios e dos 
órgãos a eles subordinados, bem como comuni- 
cações em geral. 


8 1º O sítio e o conteúdo das publicações de 
que trata este artigo deverão ser assinados 
digitalmente com base em certificado emi- 
tido por Autoridade Certificadora creden- 
ciada na forma da lei específica. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 709 











casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


8 2º A publicação eletrônica na forma des- 
te artigo substitui qualquer outro meio e 
publicação oficial, para quaisquer efeitos 
legais, à exceção dos casos que, por lei, exi- 
gem intimação ou vista pessoal. 


8 3º Considera-se como data da publicação 
o primeiro dia útil seguinte ao da disponi- 
bilização da informação no Diário da Justiça 
eletrônico. 


8 4º Os prazos processuais terão início no 
primeiro dia útil que seguir ao considerado 
como data da publicação. 


8 5º A criação do Diário da Justiça eletrôni- 
co deverá ser acompanhada de ampla divul- 
gação, e o ato administrativo corresponden- 
te será publicado durante 30 (trinta) dias no 
diário oficial em uso. 


Art. 5º As intimações serão feitas por meio ele- 
trônico em portal próprio aos que se cadastra- 
rem na forma do art. 2º desta Lei, dispensan- 
do-se a publicação no órgão oficial, inclusive 
eletrônico. 


8 1º Considerar-se-á realizada a intimação 
no dia em que o intimando efetivar a con- 
sulta eletrônica ao teor da intimação, certi- 
ficando-se nos autos a sua realização. 


8 2º Na hipótese do 8 1º deste artigo, nos 
casos em que a consulta se dê em dia não 
Útil, a intimação será considerada como rea- 
lizada no primeiro dia útil seguinte. 


8 3º A consulta referida nos 88 1º e 2º deste 
artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias 
corridos contados da data do envio da inti- 
mação, sob pena de considerar-se a intima- 
ção automaticamente realizada na data do 
término desse prazo. 


8 4º Em caráter informativo, poderá ser efe- 
tivada remessa de correspondência eletrô- 
nica, comunicando o envio da intimação e 
a abertura automática do prazo processual 
nos termos do 8 3º deste artigo, aos que 
manifestarem interesse por esse serviço. 


8 5º Nos casos urgentes em que a intima- 
ção feita na forma deste artigo possa cau- 
sar prejuízo a quaisquer das partes ou nos 
casos em que for evidenciada qualquer ten- 
tativa de burla ao sistema, o ato processu- 
al deverá ser realizado por outro meio que 
atinja a sua finalidade, conforme determi- 
nado pelo juiz. 


8 6º As intimações feitas na forma deste 
artigo, inclusive da Fazenda Pública, serão 
consideradas pessoais para todos os efeitos 
legais. 


Art. 6º Observadas as formas e as cautelas do 
art. 5º desta Lei, as citações, inclusive da Fazen- 
da Pública, excetuadas as dos Direitos Processu- 
ais Criminal e Infracional, poderão ser feitas por 
meio eletrônico, desde que a integra dos autos 
seja acessível ao citando. 


Art. 7º As cartas precatórias, rogatórias, de 
ordem e, de um modo geral, todas as comuni- 
cações oficiais que transitem entre órgãos do 
Poder Judiciário, bem como entre os deste e 
os dos demais Poderes, serão feitas preferente- 
mente por meio eletrônico. 


DO PROCESSO ELETRÔNICO 


Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário poderão 
desenvolver sistemas eletrônicos de proces- 
samento de ações judiciais por meio de autos 
total ou parcialmente digitais, utilizando, prefe- 
rencialmente, a rede mundial de computadores 
e acesso por meio de redes internas e externas. 


Parágrafo único. Todos os atos processuais 
do processo eletrônico serão assinados ele- 
tronicamente na forma estabelecida nesta 
Lei. 


Art. 9º No processo eletrônico, todas as cita- 
ções, intimações e notificações, inclusive da Fa- 
zenda Pública, serão feitas por meio eletrônico, 
na forma desta Lei. 


8 1º As citações, intimações, notificações e 
remessas que viabilizem o acesso à integra 
do processo correspondente serão conside- 
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radas vista pessoal do interessado para to- 
dos os efeitos legais. 


8 2º Quando, por motivo técnico, for inviá- 
vel o uso do meio eletrônico para a realiza- 
ção de citação, intimação ou notificação, es- 
ses atos processuais poderão ser praticados 
segundo as regras ordinárias, digitalizando- 
-se o documento físico, que deverá ser pos- 
teriormente destruído. 


Art. 10. A distribuição da petição inicial e a 
juntada da contestação, dos recursos e das pe- 
tições em geral, todos em formato digital, nos 
autos de processo eletrônico, podem ser feitas 
diretamente pelos advogados públicos e priva- 
dos, sem necessidade da intervenção do car- 
tório ou secretaria judicial, situação em que a 
autuação deverá se dar de forma automática, 
fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo. 


8 1º Quando o ato processual tiver que ser 
praticado em determinado prazo, por meio 
de petição eletrônica, serão considerados 
tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia. 


8 2º No caso do 8 1º deste artigo, se o Siste- 
ma do Poder Judiciário se tornar indisponí- 
vel por motivo técnico, o prazo fica automa- 
ticamente prorrogado para o primeiro dia 
Útil seguinte à resolução do problema. 


8 3º Os órgãos do Poder Judiciário deverão 
manter equipamentos de digitalização e de 
acesso à rede mundial de computadores à 
disposição dos interessados para distribui- 
ção de peças processuais. 


Art. 11. Os documentos produzidos eletroni- 
camente e juntados aos processos eletrônicos 
com garantia da origem e de seu signatário, na 
forma estabelecida nesta Lei, serão considera- 
dos originais para todos os efeitos legais. 


8 1º Os extratos digitais e os documentos 
digitalizados e juntados aos autos pelos 
órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo 
Ministério Público e seus auxiliares, pelas 
procuradorias, pelas autoridades policiais, 
pelas repartições públicas em geral e por 


advogados públicos e privados têm a mes- 
ma força probante dos originais, ressalvada 
a alegação motivada e fundamentada de 
adulteração antes ou durante o processo de 
digitalização. 


8 2º A argúição de falsidade do documen- 
to original será processada eletronicamente 
na forma da lei processual em vigor. 


8 3º Os originais dos documentos digitali- 
zados, mencionados no 8 2º deste artigo, 
deverão ser preservados pelo seu detentor 
até o trânsito em julgado da sentença ou, 
quando admitida, até o final do prazo para 
interposição de ação rescisória. 


8 5º Os documentos cuja digitalização seja 
tecnicamente inviável devido ao grande vo- 
lume ou por motivo de ilegibilidade deve- 
rão ser apresentados ao cartório ou secre- 
taria no prazo de 10 (dez) dias contados do 
envio de petição eletrônica comunicando o 
fato, os quais serão devolvidos à parte após 
o trânsito em julgado. 


8 6º Os documentos digitalizados juntados 
em processo eletrônico somente estarão 
disponíveis para acesso por meio da rede 
externa para suas respectivas partes pro- 
cessuais e para o Ministério Público, respei- 
tado o disposto em lei para as situações de 
sigilo e de segredo de justiça. 


Art. 12. A conservação dos autos do processo 
poderá ser efetuada total ou parcialmente por 
meio eletrônico. 


8 1º Os autos dos processos eletrônicos de- 
verão ser protegidos por meio de sistemas 
de segurança de acesso e armazenados em 
meio que garanta a preservação e integrida- 
de dos dados, sendo dispensada a formação 
de autos suplementares. 


8 2º Os autos de processos eletrônicos que 
tiverem de ser remetidos a outro juízo ou 
instância superior que não disponham de 
sistema compatível deverão ser impressos 
em papel, autuados na forma dos arts. 166 
a 168 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 
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1973 — Código de Processo Civil, ainda que 
de natureza criminal ou trabalhista, ou per- 
tinentes a juizado especial. 


8 3º No caso do 8 2º deste artigo, o escri- 
vão ou o chefe de secretaria certificará os 
autores ou a origem dos documentos pro- 
duzidos nos autos, acrescentando, ressalva- 
da a hipótese de existir segredo de justiça, 
a forma pela qual o banco de dados poderá 
ser acessado para aferir a autenticidade das 
peças e das respectivas assinaturas digitais. 


8 4º Feita a autuação na forma estabeleci- 
da no 8 2º deste artigo, o processo seguirá a 
tramitação legalmente estabelecida para os 
processos físicos. 


8 5º A digitalização de autos em mídia não 
digital, em tramitação ou já arquivados, 
será precedida de publicação de editais de 
intimações ou da intimação pessoal das 
partes e de seus procuradores, para que, no 
prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se mani- 
festem sobre o desejo de manterem pesso- 
almente a guarda de algum dos documen- 
tos originais. 


Art. 13. O magistrado poderá determinar que 
sejam realizados por meio eletrônico a exibição 
e o envio de dados e de documentos necessá- 
rios à instrução do processo. 


8 1º Consideram-se cadastros públicos, para 
os efeitos deste artigo, dentre outros exis- 
tentes ou que venham a ser criados, ainda 
que mantidos por concessionárias de ser- 
viço público ou empresas privadas, os que 
contenham informações indispensáveis ao 
exercício da função judicante. 


8 2º O acesso de que trata este artigo dar- 
-se-á por qualquer meio tecnológico dispo- 
nível, preferentemente o de menor custo, 
considerada sua eficiência. 


DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Art. 14. Os sistemas a serem desenvolvidos pe- 
los órgãos do Poder Judiciário deverão usar, pre- 
ferencialmente, programas com código aberto, 
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acessíveis ininterruptamente por meio da rede 
mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização. 


Parágrafo único. Os sistemas devem buscar 
identificar os casos de ocorrência de pre- 
venção, litispendência e coisa julgada. 


Art. 15. Salvo impossibilidade que comprometa 
O acesso a justiça, a parte deverá informar, ao 
distribuir a petição inicial de qualquer ação judi- 
cial, o número no cadastro de pessoas físicas ou 
jurídicas, conforme o caso, perante a Secretaria 
da Receita Federal. 


Parágrafo único. Da mesma forma, as peças 
de acusação criminais deverão ser instruí- 
das pelos membros do Ministério Público 
ou pelas autoridades policiais com os nú- 
meros de registros dos acusados no Institu- 
to Nacional de Identificação do Ministério 
da Justiça, se houver. 
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RESOLUÇÃO DO CNJ Nº 185/13 — SISTEMA PROCESSO 
JUDICIAL ELETRÔNICO — PJE 


Institui o Sistema Processo Judicial Eletrônico 
— Pje como sistema de processamento de infor- 
mações e prática de atos processuais e estabe- 
lece os parâmetros para sua implementação e 
funcionamento. 


DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
Das Disposições Gerais 


Art. 1º A tramitação do processo judicial eletrô- 
nico nos órgãos do Poder Judiciário previstos no 
art. 92, incisos I-A a VlIl, da Constituição Fede- 
ral, realizada por intermédio do Sistema Proces- 
so Judicial Eletrônico — PJe, é disciplinada pela 
presente Resolução e pelas normas específicas 
expedidas pelos Conselhos e Tribunais que com 
esta não conflitem. 


Art. 2º O Pje compreenderá o controle do siste- 
ma judicial nos seguintes aspectos: 


|-o controle da tramitação do processo; 


|| — a padronização de todos os dados e in- 
formações compreendidas pelo processo 
judicial; 


WI — a produção, registro e publicidade dos 
atos processuais; 


IV — o fornecimento de dados essenciais à 
gestão das informações necessárias aos di- 
versos órgãos de supervisão, controle e uso 
do sistema judiciário. 


Art. 3º Para o disposto nesta Resolução, consi- 
dera-se: 


| — assinatura digital: resumo matemático 
computacionalmente calculado a partir do 


uso de chave privada e que pode ser veri- 
ficado com o uso de chave pública, estan- 
do o detentor do par de chaves certificado 
dentro da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Br), na forma da legislação 
específica; 


|| — autos do processo eletrônico ou autos 
digitais: conjunto de metadados e docu- 
mentos eletrônicos correspondentes a to- 
dos os atos, termos e informações do pro- 
cesso; 


WI — digitalização: processo de reprodução 
ou conversão de fato ou coisa, produzidos 
ou representados originalmente em meio 
não digital, para o formato digital; 


IV — documento digitalizado: reprodução di- 
gital de documento originalmente físico 


V — documento digital: documento original- 
mente produzido em meio digital; 


VI — meio eletrônico: ambiente de armaze- 
namento ou tráfego de informações digi- 
tais; 


VII — transmissão eletrônica: toda forma de 
comunicação à distância com a utilização de 
redes de comunicação, preferencialmente a 
rede mundial de computadores; 


VIII — usuários internos: magistrados e servi- 
dores do Poder Judiciário, bem como outros 
a que se reconhecer acesso as funcionalida- 
des internas do sistema de processamento 
em meio eletrônico, tais como estagiários e 
prestadores de serviço; 
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IX — usuários externos: todos os demais 
usuários, incluídos partes, advogados, 
membros do Ministério Público, defensores 
públicos, peritos e leiloeiros. 


Art. 4º Os atos processuais terão registro, visu- 
alização, tramitação e controle exclusivamen- 
te em meio eletrônico e serão assinados digi- 
talmente, contendo elementos que permitam 
identificar o usuário responsável pela sua práti- 
ca. 


8 1º A reprodução de documento dos au- 
tos digitais deverá conter elementos que 
permitam verificar a sua autenticidade em 
endereço eletrônico para esse fim, disponi- 
bilizado nos sítios do Conselho Nacional de 
Justiça e de cada um dos Tribunais usuários 
do Sistema Processo Judicial Eletrônico — 
PJe. 


8 2º O usuário é responsável pela exatidão 
das informações prestadas, quando de seu 
credenciamento, assim como pela guarda, 
sigilo e utilização da assinatura digital, não 
sendo oponível, em qualquer hipótese, ale- 
gação de uso indevido, nos termos da Me- 
dida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001. 


8 3º Somente serão admitidas assinaturas 
digitais de pessoas físicas e de pessoas fi- 
sicas representantes de pessoas jurídicas, 
quando realizada no sistema PJe ou a este 
destinada, se utilizado certificado digital A3 
ou equivalente que o venha a substituir, na 
forma da normatização do ICP-Brasil. 


8 4º A assinatura digital por meio de apare- 
lhos móveis que não possam ser acoplados 
a dispositivo criptográfico portável (tokens 
ou cartões) com certificado A3 será realiza- 
da na forma a ser definida pelo Comitê Ges- 
tor Nacional do Ple. 


Art. 5º A distribuição dos processos se realiza- 
rá de acordo com os pesos atribuídos, dentre 
outros, as classes processuais, aos assuntos do 
processo e à quantidade de partes em cada polo 
processual, de modo a garantir uma maior uni- 
formidade na carga de trabalho de magistrados 


714 


com a mesma competência, resguardando-se a 
necessária aleatoriedade na distribuição. 


8 1º A atribuição dos pesos referidos no ca- 
put será realizada pelos Conselhos, Tribu- 
nais e/ou Corregedorias, no âmbito de suas 
competências, devendo ser criados grupos 
de magistrados de todas as instâncias para 
validação das configurações locais, sendo 
possível a atribuição de um peso idênti- 
co para cada um dos aspectos passíveis de 
configuração. 


8 2º A distribuição em qualquer grau de ju- 
risdição será necessariamente automática e 
realizada pelo sistema imediatamente após 
o protocolo da petição inicial. 


8 3º O sistema fornecerá indicação de pos- 
sível prevenção com processos já distribu- 
idos, com base nos parâmetros definidos 
pelo Comitê Gestor Nacional do Ple, caben- 
do ao magistrado analisar a existência, ou 
não, da prevenção. 


$ 4º É vedado criar funcionalidade no siste- 
ma para exclusão prévia de magistrados do 
sorteio de distribuição por qualquer moti- 
vo, inclusive impedimento ou suspeição. 


8 5º Poderá ser criada funcionalidade para 
indicação prévia de possível suspeição ou 
impedimento, que não influenciará na dis- 
tribuição, cabendo ao magistrado analisar a 
existência, ou não, da suspeição ou do im- 
pedimento. 


Do Acesso ao Sistema 


Art. 6º Para acesso ao Ple é obrigatória a utili- 
zação de assinatura digital a que se refere o art. 
4º, 8 3º, desta Resolução, com exceção das situ- 
ações previstas no 8 4º deste artigo. 


8 1º Os usuários terão acesso às funciona- 
lidades do Ple de acordo com o perfil que 
lhes for atribuído no sistema e em razão da 
natureza de sua relação jurídico-processual. 


8 2º Quando necessário, o fornecimento de 
certificados digitais aos usuários internos 
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será de responsabilidade de cada Tribunal 
ou Conselho, facultado ao Conselho Nacio- 
nal de Justiça atuar na sua aquisição e dis- 
tribuição. 


8 3º Serão gerados códigos de acesso ao 
processo para as partes constantes do polo 
passivo, com prazo de validade limitado, 
que lhe permitam o acesso ao inteiro con- 
teúdo dos autos eletrônicos, para possibili- 
tar o exercício do contraditório e da ampla 
defesa. 


8 4º Será possível o acesso e a utilização do 
sistema PJe através de usuário (login) e se- 
nha, exceto para: 


| — assinatura de documentos e arquivos; 


|| — operações que acessem serviços com 
exigência de identificação por certificação 
digital; 


8 5º O usuário, acessando o Ple com login 
e senha, poderá enviar arquivos não assina- 
dos digitalmente, devendo assiná-los com 
certificado digital em até 5 (cinco) dias, nos 
termos da Lei n. 9.800, de 26 de maio de 
1999. 


8 6º O disposto nos 88 4º e 5º só vigorará a 
partir da versão do Ple que implemente as 
soluções neles previstas. 
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e OAB, que deverão ser atualizadas direta- 
mente nas respectivas fontes. 


Art. 8º O PJe estará disponível 24 (vinte e qua- 
tro) horas por dia, ininterruptamente, ressalva- 
dos os períodos de manutenção do sistema. 


Parágrafo único. As manutenções progra- 
madas do sistema serão sempre informadas 
com antecedência e realizadas, preferen- 
cialmente, entre Oh de sábado e 22h de do- 
mingo, ou entre Oh e 6h dos demais dias da 
semana. 


Art. 9º Considera-se indisponibilidade do siste- 
ma Pe a falta de oferta ao público externo, di- 
retamente ou por meio de webservice, de qual- 
quer dos seguintes serviços: 


| - consulta aos autos digitais; 


|| — transmissão eletrônica de atos proces- 
suais; OU 


| — acesso a citações, intimações ou notifi- 
cações eletrônicas. 


8 1º Não caracterizam indisponibilidade as 
falhas de transmissão de dados entre as es- 
tações de trabalho do público externo e a 
rede de comunicação pública, assim como 
a impossibilidade técnica que decorra de 
falhas nos equipamentos ou programas dos 
usuários. 


Art. 72 O credenciamento dar-se-á pela simples 
identificação do usuário por meio de seu certifi- 
cado digital e remessa do formulário eletrônico 
disponibilizado no portal de acesso ao Ple, de- 
vidamente preenchido e assinado digitalmente. 


8 1º O cadastramento para uso exclusiva- 
mente através de usuário (login) e senha 
deverá ser realizado presencialmente, nos 
termos do art. 2º, 8 1º, da Lei n. 11.419, de 
19 de dezembro de 2006. 


8 2º Alterações de dados cadastrais pode- 
rão ser feitas pelos usuários, a qualquer 
momento, na seção respectiva do portal de 
acesso ao PJe, exceto as informações cadas- 
trais obtidas de bancos de dados credencia- 
dos, como Receita Federal, Justiça Eleitoral 


$ 2º É de responsabilidade do usuário: 


| - o acesso ao seu provedor da internet e 
a configuração do computador utilizado nas 
transmissões eletrônicas; 


| — o acompanhamento do regular recebi- 
mento das petições e documentos transmi- 
tidos eletronicamente; 


WI — a aquisição, por si ou pela instituição ao 
qual está vinculado, do certificado digital, 
padrão ICP-Brasil, emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, e respectivo dis- 
positivo criptográfico portável. 


Art. 10. A indisponibilidade definida no artigo 
anterior será aferida por sistema de auditoria 
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fornecido pelo Conselho Nacional de Justiça ou 
por Órgão a quem este atribuir tal responsabili- 
dade. 


8 1º Os sistemas de auditoria verificarão a 
disponibilidade externa dos serviços refe- 
ridos no art. 8º a intervalos de tempo não 
superiores a 5 (cinco) minutos. 


8 2º Toda indisponibilidade do sistema PJe 
será registrada em relatório de interrupções 
de funcionamento acessível ao público no 
sítio do Tribunal e dos Conselhos, devendo 
conter, pelo menos, as seguintes informa- 
ções: 


| —- data, hora e minuto de início da indispo- 
nibilidade; 


|| — data, hora e minuto de término da indis- 
ponibilidade; e 


| — serviços que ficaram indisponíveis. 


8 3º O relatório de interrupção, assinado di- 
gitalmente e com efeito de certidão, estará 
acessível preferencialmente em tempo real 
ou, no máximo, até às 12h do dia seguinte 
ao da indisponibilidade. 


Art. 11. Os prazos que vencerem no dia da ocor- 
rência de indisponibilidade de quaisquer dos 
serviços referidos no art. 8º serão prorrogados 
para o dia útil seguinte, quando: 


|- a indisponibilidade for superior a 60 (ses- 
senta) minutos, ininterruptos ou não, se 
ocorrida entre 6h00 e 23h00; ou 


|| — ocorrer indisponibilidade entre 23h00 e 
24h00. 


8 1º As indisponibilidades ocorridas entre 
0h00 e 6h00 dos dias de expediente forense 
e as ocorridas em feriados e finais de sema- 
na, a qualquer hora, não produzirão o efeito 
do caput. 


8 2º Os prazos fixados em hora ou minuto 
serão prorrogados até as 24h00 do dia útil 
seguinte quando: 


| — ocorrer indisponibilidade superior a 60 
(sessenta) minutos, ininterruptos ou não, 
nas Últimas 24 (vinte e quatro) horas do pra- 
zo; OU 


|| — ocorrer indisponibilidade nos 60 (ses- 
senta) minutos anteriores ao seu término. 


8 3º A prorrogação de que trata este artigo 
será feita automaticamente pelo sistema 
PJe. 


Art. 12. A indisponibilidade previamente pro- 
gramada produzirá as consequências previstas 
em lei e na presente Resolução e será ostensi- 
vamente comunicada ao público externo com, 
pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedência. 


Do Funcionamento do Sistema 


Art. 13. O sistema receberá arquivos com ta- 
manho máximo definido por ato do Tribunal ou 
Conselho e apenas nos formatos definidos pela 
Presidência do Conselho Nacional de Justiça, 
ouvido o Comitê Gestor Nacional do PJe. 


8 1º O tamanho máximo de arquivos, defi- 
nido por cada Conselho ou Tribunal, não po- 
derá ser menor que 1,5Mb. 


8 2º Na hipótese de capacidade postulató- 
ria atribuída à própria parte, a prática de 
ato processual será viabilizada por intermé- 
dio de servidor da unidade judiciária desti- 
natária da petição ou do setor responsável 
pela redução a termo e digitalização de pe- 
ças processuais. 


8 3º Será admitido peticionamento fora do 
Pe, pelas vias ordinárias, nas seguintes hi- 
póteses: 


|-o PJe estiver indisponível e o prazo para a 
prática do ato não for prorrogável na forma 
do art. 11 ou essa prorrogação puder causar 
perecimento do direito; 


|| — prática de ato urgente ou destinado a 
impedir perecimento de direito, quando o 
usuário externo não possua, em razão de 
caso fortuito ou força maior, assinatura di- 
gital. 
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Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário que utili- 
zarem o Processo Judicial Eletrônico — PJe man- 
terão instalados equipamentos à disposição das 
partes, advogados e interessados para consulta 
ao conteúdo dos autos digitais, digitalização e 
envio de peças processuais e documentos em 
meio eletrônico. 


8 1º Para os fins do caput, os órgãos do Po- 
der Judiciário devem providenciar auxílio 
técnico presencial às pessoas com deficiên- 
cia ou que comprovem idade igual ou supe- 
rior a 60 (sessenta) anos. 


8 2º Os órgãos do Poder Judiciário poderão 
realizar convênio com a Ordem dos Advoga- 
dos do Brasil (OAB) ou outras associações 
representativas de advogados, bem como 
com órgãos públicos, para compartilhar res- 
ponsabilidades na disponibilização de tais 
espaços, equipamentos e auxílio técnico 
presencial. 


Dos Atos Processuais 


Art. 19. No processo eletrônico, todas as cita- 
ções, intimações e notificações, inclusive da 
Fazenda Pública, far-se-ão por meio eletrônico, 
nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro 
de 2006. 


Da Consulta e do Sigilo 


Art. 27. A consulta ao inteiro teor dos docu- 
mentos juntados ao PJe somente estará dispo- 
nível pela rede mundial de computadores, nos 
termos da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 
2006, e da Resolução CNJ nº 121, de 5 de outu- 
bro de 2010, para as respectivas partes proces- 
suais, advogados em geral, Ministério Público e 
para os magistrados, sem prejuizo da possibili- 
dade de visualização nas Secretarias dos Órgãos 
Julgadores, a exceção daqueles que tramitarem 
em sigilo ou segredo de justiça. 


Do Uso Inadequado do Sistema 


Art. 29. O uso inadequado do sistema que cause 
redução significativa de sua disponibilidade po- 


derá ensejar o bloqueio total, preventivo e tem- 
porário, do usuário. 


8 1º Considera-se uso inadequado do sis- 
tema, para fins do caput, as atividades que 
evidenciem ataque ou uso desproporcional 
dos ativos computacionais. 


DA ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA 
Dos Comitês Gestores 


Art. 30. A administração do PJe caberá ao Comi- 
tê Gestor Nacional e aos Comitês Gestores dos 
Conselhos e dos Tribunais, no âmbito de suas 
respectivas áreas de atuação, compostos por 
usuários internos e externos do sistema. 


DA IMPLANTAÇÃO 


Art. 34. As Presidências dos Tribunais devem 
constituir Comitê Gestor e adotar as providên- 
cias necessárias à implantação do PJe, conforme 
plano e cronograma a serem previamente apro- 
vados pela Presidência do CNJ, ouvido o Comitê 
Gestor Nacional. 


8 1º Os Tribunais encaminharão à Presidên- 
cia do CNJ e, quando houver, à do Conselho 
de seu segmento do Poder Judiciário, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, cópias do 
ato constitutivo do Comitê Gestor, do plano 
e do cronograma de implantação do Pe. 


8 2º O plano deve descrever as ações e con- 
templar informações sobre os requisitos 
necessários à implantação, como infraestru- 
tura de tecnologia da informação e capaci- 
tação de usuários, observado modelo a ser 
disponibilizado pelo CNJ. 


8 3º O cronograma deve relacionar os ór- 
gãos julgadores de 1º e 2º Graus em que o 
Pje será gradualmente implantado, a contar 
do ano de 2014, de modo a atingir 100% 
(cem por cento) nos anos de 2016, 2017 
ou 2018, a depender do porte do Tribunal 
no relatório Justiça em Números (pequeno, 
médio ou grande porte, respectivamente). 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 717 





Direito Processual Civil 


JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 


Lei 9.099/95 


Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras 
providências. 


PREVISÃO LEGAL 


Art. 98, |, da Constituição Federal — para facili- 
tar o acesso à Justiça prevê a criação de Juizados 
Especiais, competência para causas cíveis de 
menor complexidade e infrações penais de me- 
nor potencial ofensivo 


JEC E O NOVO CPC 


e O Juizado Especial Civel foi criado com 
o objetivo de tentar solucionar o pro- 
blema da demora na prestação jurisdi- 
cional, gerado principalmente pelo nú- 
mero exacerbado de demandas e pela 
aplicação de regras processuais que 
prolongam a duração de um processo. 


e Assim, com base no princípio da cele- 
ridade, a Lei n29099/95, Lei que rege o 
Juizado Especial Cível, buscou introdu- 
zir novas regras que buscam agilizar o 
mecanismo processual, visando forne- 
cer ao cidadão uma rápida resposta aos 
seus conflitos de interesses. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
órgãos da Justiça Ordinária, serão criados pela 
União, no Distrito Federal e nos Territórios, e 
pelos Estados, para conciliação, processo, jul- 
gamento e execução, nas causas de sua compe- 
tência. 


Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios 
da oralidade, simplicidade, informalidade, eco- 
nomia processual e celeridade, buscando, sem- 
pre que possível, a conciliação ou a transação. 


COMPETÊNCIA 


Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competên- 
cia para conciliação, processo e julgamento das 
causas cíveis de menor complexidade, assim 
consideradas: 


| - as causas cujo valor não exceda a qua- 
renta vezes o salário mínimo; 


|| — as enumeradas no art. 275, inciso Il, do 
Código de Processo Civil; 


Ill — a ação de despejo para uso próprio; 


IV — as ações possessórias sobre bens imó- 
veis de valor não excedente ao fixado no in- 
ciso | deste artigo. 


8 1º Compete ao Juizado Especial promover 
a execução: 


|- dos seus julgados; 


|| — dos títulos executivos extrajudiciais, no 
valor de até quarenta vezes o salário mini- 
mo, observado o disposto no 8 1º do art. 8º 
desta Lei. 
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8 2º Ficam excluídas da competência do 
Juizado Especial as causas de natureza ali- 
mentar, falimentar, fiscal e de interesse da 
Fazenda Pública, e também as relativas a 
acidentes de trabalho, a resíduos e ao esta- 
do e capacidade das pessoas, ainda que de 
cunho patrimonial. 


8 3º A opção pelo procedimento previsto 
nesta Lei importará em renúncia ao crédito 
excedente ao limite estabelecido neste arti- 
go, excetuada a hipótese de conciliação. 


Art. 4º É competente, para as causas previstas 
nesta Lei, o Juizado do foro: 


|- do domicílio do réu ou, a critério do au- 
tor, do local onde aquele exerça atividades 
profissionais ou econômicas ou mantenha 
estabelecimento, filial, agência, sucursal ou 
escritório; 


|| — do lugar onde a obrigação deva ser sa- 
tisfeita; 


| — do domicílio do autor ou do local do ato 
ou fato, nas ações para reparação de dano 
de qualquer natureza. 


Parágrafo único. Em qualquer hipótese, po- 
derá a ação ser proposta no foro previsto no 
inciso | deste artigo. 


ENUNCIADO 3 — Lei local não poderá am- 
pliar a competência do Juizado Especial. 


ENUNCIADO 54 — A menor complexidade 
da causa para a fixação da competência é 
aferida pelo objeto da prova e não em face 
do direito material. 


ENUNCIADO 73 — As causas de competên- 
cia dos Juizados Especiais em que forem co- 
muns o objeto ou a causa de pedir poderão 
ser reunidas para efeito de instrução, se ne- 
cessária, e julgamento. 


DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E 
DOS JUÍZES LEIGOS 


Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade 
para determinar as provas a serem produzidas, 


para apreciá-las e para dar especial valor às re- 
gras de experiência comum ou técnica. 


Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão 
que reputar mais justa e equânime, atendendo 
aos fins sociais da lei e as exigências do bem co- 
mum. 


Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxi- 
liares da Justiça, recrutados, os primeiros, prefe- 
rentemente, entre os bacharéis em Direito, e os 
segundos, entre advogados com mais de cinco 
anos de experiência. 


Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão im- 
pedidos de exercer a advocacia perante os 
Juizados Especiais, enquanto no desempe- 
nho de suas funções. 


DAS PARTES 
Art. 8º Não poderão ser partes, no processo ins- 
tituído por esta Lei, o incapaz, o preso, as pes- 
soas jurídicas de direito público, as empresas 
públicas da União, a massa falida e o insolvente 
civil. 


8 1º Somente serão admitidas a propor 
ação perante o Juizado Especial: 


| —- as pessoas físicas capazes, excluídos os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas; 


| — as pessoas enquadradas como micro- 
empreendedores individuais, microempre- 
sas e empresas de pequeno porte na forma 
da Lei Complementar no 123, de 14 de de- 
zembro de 2006; 


WI — as pessoas jurídicas qualificadas como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, nos termos da Lei no 9.790, de 23 
de março de 1999; 


IV — as sociedades de crédito ao microem- 
preendedor, nos termos do art. 1º da Lei no 
10.194, de 14 de fevereiro de 2001. 


8 2º O maior de dezoito anos poderá ser au- 
tor, independentemente de assistência, in- 
clusive para fins de conciliação. 
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Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mí- 
nimos, as partes comparecerão pessoalmente, 
podendo ser assistidas por advogado; nas de va- 
lor superior, a assistência é obrigatória. 


8 1º Sendo facultativa a assistência, se uma 
das partes comparecer assistida por ad- 
vogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou 
firma individual, terá a outra parte, se qui- 
ser, assistência judiciária prestada por órgão 
instituído junto ao Juizado Especial, na for- 
ma da lei local. 


8 2º O Juiz alertará as partes da conveniên- 
cia do patrocínio por advogado, quando a 
causa o recomendar. 


8 3º O mandato ao advogado poderá ser 
verbal, salvo quanto aos poderes especiais. 


8 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular 
de firma individual, poderá ser representa- 
do por preposto credenciado, munido de 
carta de preposição com poderes para tran- 
sigir, sem haver necessidade de vínculo em- 
pregatício. 


Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer 
forma de intervenção de terceiro nem de assis- 
tência. Admitir-se-á o litisconsórcio. 


Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos 
previstos em lei. 





Art. 178. O Ministério Público será intimado 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como 
fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas 
em lei ou na Constituição Federal e nos proces- 
sos que envolvam: 


| — interesse público ou social; 
|| — interesse de incapaz; 


WI — litígios coletivos pela posse de terra ru- 
ral ou urbana. 


DOS ATOS PROCESSUAIS 


Art. 12. Os atos processuais serão públicos e po- 
derão realizar-se em horário noturno, conforme 
dispuserem as normas de organização judiciá- 
ria. 


Art. 13. Os atos processuais serão válidos sem- 
pre que preencherem as finalidades para as 
quais forem realizados, atendidos os critérios 
indicados no art. 2º desta Lei. 


8 1º Não se pronunciará qualquer nulidade 
sem que tenha havido prejuízo. 


8 2º A prática de atos processuais em outras 
comarcas poderá ser solicitada por qual- 
quer meio idôneo de comunicação. 


8 3º Apenas os atos considerados essenciais 
serão registrados resumidamente, em notas 
manuscritas, datilografadas, taquigrafadas 
ou estenotipadas. Os demais atos poderão 
ser gravados em fita magnética ou equiva- 
lente, que será inutilizada após o trânsito 
em julgado da decisão. 


8 4º As normas locais disporão sobre a con- 
servação das peças do processo e demais 
documentos que o instruem. 


DO PEDIDO 


Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apre- 
sentação do pedido, escrito ou oral, a Secretaria 
do Juizado. 


8 1º Do pedido constarão, de forma simples 
e em linguagem acessível: 


|- o nome, a qualificação e o endereço das 
partes; 


|| — os fatos e os fundamentos, de forma su- 
cinta; 


Ill-— o objeto e seu valor. 


8 2º É lícito formular pedido genérico quan- 
do não for possível determinar, desde logo, 
a extensão da obrigação. 
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8 3º O pedido oral será reduzido a escrito 
pela Secretaria do Juizado, podendo ser uti- 
lizado o sistema de fichas ou formulários 
impressos. 


Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º des- 
ta Lei poderão ser alternativos ou cumulados; 
nesta última hipótese, desde que conexos e a 
soma não ultrapasse o limite fixado naquele dis- 
positivo. 


Art. 16. Registrado o pedido, independente- 
mente de distribuição e autuação, a Secretaria 
do Juizado designará a sessão de conciliação, a 
realizar-se no prazo de quinze dias. 


Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as 
partes, instaurar-se-á, desde logo, a sessão de 
conciliação, dispensados o registro prévio de 
pedido e a citação. 


Parágrafo único. Havendo pedidos contra- 
postos, poderá ser dispensada a contes- 
tação formal e ambos serão apreciados na 
mesma sentença. 


DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES 


Art. 18. A citação far-se-á: 


| - por correspondência, com aviso de rece- 
bimento em mão própria; 


|| — tratando-se de pessoa jurídica ou firma 
individual, mediante entrega ao encarrega- 
do da recepção, que será obrigatoriamente 
identificado; 


| — sendo necessário, por oficial de justiça, 
independentemente de mandado ou carta 
precatória. 


8 1º A citação conterá cópia do pedido ini- 
cial, dia e hora para comparecimento do 
citando e advertência de que, não compa- 
recendo este, considerar-se-ão verdadeiras 
as alegações iniciais, e será proferido julga- 
mento, de plano. 


8 2º Não se fará citação por edital. 


8 3º O comparecimento espontâneo suprirá 
a falta ou nulidade da citação. 


Art. 19. As intimações serão feitas na forma pre- 
vista para citação, ou por qualquer outro meio 
idôneo de comunicação. 


8 1º Dos atos praticados na audiência, con- 
siderar-se-ão desde logo cientes as partes. 


8 2º As partes comunicarão ao juízo as mu- 
danças de endereço ocorridas no curso do 
processo, reputando-se eficazes as intima- 
ções enviadas ao local anteriormente indi- 
cado, na ausência da comunicação. 


DA REVELIA 


Art. 20. Não comparecendo o demandado a ses- 
são de conciliação ou à audiência de instrução e 
julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos 
alegados no pedido inicial, salvo se o contrário 
resultar da convicção do Juiz. 


DA CONCILIAÇÃO E DO 
JUÍZO ARBITRAL 


Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo 
esclarecerá as partes presentes sobre as vanta- 
gens da conciliação, mostrando-lhes os riscos 
e as consequências do litígio, especialmente 
quanto ao disposto no 8 3º do art. 3º desta Lei. 


Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz 
togado ou leigo ou por conciliador sob sua 
orientação. 


Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta 
será reduzida a escrito e homologada pelo 
Juiz togado, mediante sentença com eficá- 
cia de título executivo. 


Art. 23. Não comparecendo o demandado, o 
Juiz togado proferirá sentença. 


Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes po- 
derão optar, de comum acordo, pelo juizo arbi- 
tral, na forma prevista nesta Lei. 


8 1º O juízo arbitral considerar-se-á ins- 
taurado, independentemente de termo de 
compromisso, com a escolha do árbitro pe- 
las partes. Se este não estiver presente, o 
Juiz convocá-lo-á e designará, de imediato, 
a data para a audiência de instrução. 
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8 2º O árbitro será escolhido dentre os juí- 
zes leigos. 


Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os 
mesmos critérios do Juiz, na forma dos arts. 5º e 
6º desta Lei, podendo decidir por equidade. 


Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco 
dias subsequentes, o árbitro apresentará o lau- 
do ao Juiz togado para homologação por sen- 
tença irrecorrível. 


DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 


Art. 27. Não instituído o juizo arbitral, proceder- 
-se-á imediatamente à audiência de instrução e 
julgamento, desde que não resulte prejuízo para 
a defesa. 


Parágrafo único. Não sendo possível a sua 
realização imediata, será a audiência desig- 
nada para um dos quinze dias subsequen- 
tes, cientes, desde logo, as partes e teste- 
munhas eventualmente presentes. 


Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento 
serão ouvidas as partes, colhida a prova e, em 
seguida, proferida a sentença. 


Art. 29. Serão decididos de plano todos os in- 
cidentes que possam interferir no regular pros- 
seguimento da audiência. As demais questões 
serão decididas na sentença. 


Parágrafo único. Sobre os documentos 
apresentados por uma das partes, manifes- 
tar-se-á imediatamente a parte contrária, 
sem interrupção da audiência. 


DA RESPOSTA DO RÉU 


Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, 
conterá toda matéria de defesa, exceto arguição 
de suspeição ou impedimento do Juiz, que se 
processará na forma da legislação em vigor. 


Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito 
ao réu, na contestação, formular pedido em seu 
favor, nos limites do art. 3º desta Lei, desde que 
fundado nos mesmos fatos que constituem ob- 
jeto da controvérsia. 


Parágrafo único. O autor poderá responder 
ao pedido do réu na própria audiência ou 
requerer a designação da nova data, que 
será desde logo fixada, cientes todos os pre- 
sentes. 


DAS PROVAS 


Art. 32. Todos os meios de prova moralmente 
legítimos, ainda que não especificados em lei, 
são hábeis para provar a veracidade dos fatos 
alegados pelas partes. 


Art. 33. Todas as provas serão produzidas na 
audiência de instrução e julgamento, ainda que 
não requeridas previamente, podendo o Juiz 
limitar ou excluir as que considerar excessivas, 
impertinentes ou protelatórias. 


Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três 
para cada parte, comparecerão à audiência de 
instrução e julgamento levadas pela parte que 
as tenha arrolado, independentemente de inti- 
mação, ou mediante esta, se assim for requeri- 
do. 


8 1º O requerimento para intimação das 
testemunhas será apresentado à Secretaria 
no mínimo cinco dias antes da audiência de 
instrução e julgamento. 


8 2º Não comparecendo a testemunha inti- 
mada, o Juiz poderá determinar sua imedia- 
ta condução, valendo-se, se necessário, do 
concurso da força pública. 


Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz po- 
derá inquirir técnicos de sua confiança, permiti- 
da às partes a apresentação de parecer técnico. 


Parágrafo único. No curso da audiência, po- 
derá o Juiz, de ofício ou a requerimento das 
partes, realizar inspeção em pessoas ou coi- 
sas, ou determinar que o faça pessoa de sua 
confiança, que lhe relatará informalmente o 
verificado. 


Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, 
devendo a sentença referir, no essencial, os in- 
formes trazidos nos depoimentos. 
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Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz 
leigo, sob a supervisão de Juiz togado. 


DA SENTENÇA 


Art. 38. A sentença mencionará os elementos 
de convicção do Juiz, com breve resumo dos fa- 
tos relevantes ocorridos em audiência, dispen- 
sado o relatório. 


Parágrafo único. Não se admitirá senten- 
ça condenatória por quantia ilíquida, ainda 
que genérico o pedido. 


Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na 
parte que exceder a alçada estabelecida nesta 
Lei. 


Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução 
proferirá sua decisão e imediatamente a sub- 
meterá ao Juiz togado, que poderá homologá- 
“la, proferir outra em substituição ou, antes de 
se manifestar, determinar a realização de atos 
probatórios indispensáveis. 


Art. 41. Da sentença, excetuada a homologató- 
ria de conciliação ou laudo arbitral, caberá re- 
curso para o próprio Juizado. 


8 1º O recurso será julgado por uma turma 
composta por três Juízes togados, em exer- 
cício no primeiro grau de jurisdição, reuni- 
dos na sede do Juizado. 


8 2º No recurso, as partes serão obrigatoria- 
mente representadas por advogado. 


Art. 42. O recurso será interposto no prazo de 
dez dias, contados da ciência da sentença, por 
petição escrita, da qual constarão as razões e o 
pedido do recorrente. 


8 1º O preparo será feito, independente- 
mente de intimação, nas quarenta e oito 
horas seguintes a interposição, sob pena de 
deserção. 


8 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o 
recorrido para oferecer resposta escrita no 
prazo de dez dias. 
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Art. 43. O recurso terá somente efeito devolu- 
tivo, podendo o Juiz dar-lhe efeito suspensivo, 
para evitar dano irreparável para a parte. 


Art. 44. As partes poderão requerer a transcri- 
ção da gravação da fita magnética a que alude o 
8 3º do art. 13 desta Lei, correndo por conta do 
requerente as despesas respectivas. 


Art. 45. As partes serão intimadas da data da 
sessão de julgamento. 


Art. 46. O julgamento em segunda instância 
constará apenas da ata, com a indicação sufi- 
ciente do processo, fundamentação sucinta e 
parte dispositiva. Se a sentença for confirmada 
pelos próprios fundamentos, a súmula do julga- 
mento servirá de acórdão. 


DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 


Art. 48. Caberão embargos de declaração con- 
tra sentença ou acórdão nos casos previstos no 
Código de Processo Civil. 


Parágrafo único. Os erros materiais podem 
ser corrigidos de ofício. 





Art. 1.022. Cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para: 


| — esclarecer obscuridade ou eliminar con- 
tradição; 


|| — suprir omissão de ponto ou questão so- 
bre o qual devia se pronunciar o juiz de ofi- 
cio ou a requerimento; 


| — corrigir erro material. 


Art. 49. Os embargos de declaração serão inter- 
postos por escrito ou oralmente, no prazo de 
cinco dias, contados da ciência da decisão. 


Art. 5O. Os embargos de declaração interrom- 
pem o prazo para a interposição de recurso. 


DA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
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JULGAMENTO DO MÉRITO 


Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos 
previstos em lei: 


| - quando o autor deixar de comparecer a 
qualquer das audiências do processo; 


| — quando inadmissível o procedimento 
instituído por esta Lei ou seu prosseguimen- 
to, após a conciliação; 


| — quando for reconhecida a incompetên- 
cia territorial; 


IV — quando sobrevier qualquer dos impedi- 
mentos previstos no art. 8º desta Lei; 


V — quando, falecido o autor, a habilitação 
depender de sentença ou não se der no pra- 
zo de trinta dias; 


VI- quando, falecido o réu, o autor não pro- 
mover a citação dos sucessores no prazo de 
trinta dias da ciência do fato. 


8 1º A extinção do processo independerá, 
em qualquer hipótese, de prévia intimação 
pessoal das partes. 


8 2º No caso do inciso | deste artigo, quan- 
do comprovar que a ausência decorre de 
força maior, a parte poderá ser isentada, 
pelo Juiz, do pagamento das custas. 


DA EXECUÇÃO 


Art. 52. A execução da sentença processar-se-á 
no próprio Juizado, aplicando-se, no que cou- 
ber, o disposto no Código de Processo Civil, com 
as seguintes alterações: 


| - as sentenças serão necessariamente li- 
quidas, contendo a conversão em Bônus do 
Tesouro Nacional — BTN ou índice equiva- 
lente; 


|| — os cálculos de conversão de índices, de 
honorários, de juros e de outras parcelas se- 
rão efetuados por servidor judicial; 


WI — a intimação da sentença será feita, sem- 
pre que possível, na própria audiência em 


que for proferida. Nessa intimação, o ven- 
cido será instado a cumprir a sentença tão 
logo ocorra seu trânsito em julgado, e ad- 
vertido dos efeitos do seu descumprimento 
(inciso V); 


IV — não cumprida voluntariamente a sen- 
tença transitada em julgado, e tendo havido 
solicitação do interessado, que poderá ser 
verbal, proceder-se-á desde logo à execu- 
ção, dispensada nova citação; 


V — nos casos de obrigação de entregar, de 
fazer, ou de não fazer, o Juiz, na sentença 
ou na fase de execução, cominará multa di- 
ária, arbitrada de acordo com as condições 
econômicas do devedor, para a hipótese de 
inadimplemento. Não cumprida a obriga- 
ção, o credor poderá requerer a elevação da 
multa ou a transformação da condenação 
em perdas e danos, que o Juiz de imediato 
arbitrará, seguindo-se a execução por quan- 
tia certa, incluída a multa vencida de obri- 
gação de dar, quando evidenciada a malícia 
do devedor na execução do julgado; 


VI — na obrigação de fazer, o Juiz pode de- 
terminar o cumprimento por outrem, fixado 
o valor que o devedor deve depositar para 
as despesas, sob pena de multa diária; 


VII — na alienação forçada dos bens, o Juiz 
poderá autorizar o devedor, o credor ou ter- 
ceira pessoa idônea a tratar da alienação do 
bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em 
juízo até a data fixada para a praça ou leilão. 
Sendo o preço inferior ao da avaliação, as 
partes serão ouvidas. Se o pagamento não 
for a vista, será oferecida caução idônea, 
nos casos de alienação de bem móvel, ou 
hipotecado o imóvel; 


VIII — é dispensada a publicação de editais 
em jornais, quando se tratar de alienação 
de bens de pequeno valor; 


IX — o devedor poderá oferecer embargos, 
nos autos da execução, versando sobre: 


a) falta ou nulidade da citação no processo, 
se ele correu à revelia; 
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b) manifesto excesso de execução; 
c) erro de cálculo; 


d) causa impeditiva, modificativa ou extinti- 
va da obrigação, superveniente à sentença. 


Art. 53. A execução de título executivo extra- 
judicial, no valor de até quarenta salários míni- 
mos, obedecerá ao disposto no Código de Pro- 
cesso Civil, com as modificações introduzidas 
por esta Lei. 


8 1º Efetuada a penhora, o devedor será in- 
timado a comparecer à audiência de conci- 
liação, quando poderá oferecer embargos 
(art. 52, IX), por escrito ou verbalmente. 


8 2º Na audiência, será buscado o meio 
mais rápido e eficaz para a solução do liti- 
gio, se possível com dispensa da alienação 
judicial, devendo o conciliador propor, en- 
tre outras medidas cabíveis, o pagamento 
do débito a prazo ou a prestação, a dação 
em pagamento ou a imediata adjudicação 
do bem penhorado. 


8 3º Não apresentados os embargos em au- 
diência, ou julgados improcedentes, qual- 
quer das partes poderá requerer ao Juiz a 
adoção de uma das alternativas do parágra- 
fo anterior. 


$ 4º Não encontrado o devedor ou inexis- 
tindo bens penhoráveis, o processo será 
imediatamente extinto, devolvendo-se os 
documentos ao autor. 


Art. 54. O acesso ao Juizado Especial indepen- 
derá, em primeiro grau de jurisdição, do paga- 
mento de custas, taxas ou despesas. 


Parágrafo único. O preparo do recurso, na 
forma do 8 1º do art. 42 desta Lei, com- 
preenderá todas as despesas processuais, 
inclusive aquelas dispensadas em primeiro 
grau de jurisdição, ressalvada a hipótese de 
assistência judiciária gratuita. 


Art. 55. A sentença de primeiro grau não con- 
denará o vencido em custas e honorários de 
advogado, ressalvados os casos de litigância de 
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má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, 
pagará as custas e honorários de advogado, que 
serão fixados entre dez por cento e vinte por 
cento do valor de condenação ou, não havendo 
condenação, do valor corrigido da causa. 


Parágrafo único. Na execução não serão 
contadas custas, salvo quando: 


|- reconhecida a litigância de má-fé; 


|| — improcedentes os embargos do deve- 
dor; 


| — tratar-se de execução de sentença que 
tenha sido objeto de recurso improvido do 
devedor. 
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SLIDES — JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 


ca sc 
Lei 9.099/95 na 


Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e dá outras providências. 


Prof. Giuliano Tamagno 


PREVISÃO LEGAL 


Lei 9.099/95 


Art. 98, |, da Constituição Federal — para facilitar o acesso à Justiça 
prevê a criação de Juizados Especiais, competência para causas 
cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor 
potencial ofensivo 
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JECE O NOVO CPC 


* O Juizado Especial Cível foi criado com o objetivo de tentar solucionar 
o problema da demora na prestação jurisdicional, gerado 
principalmente pelo número exacerbado de demandas e pela 
aplicação de regras processuais que prolongam a duração de um 
processo. 


* Assim, com base no princípio da celeridade, a Lei n29099/95, Lei que 
rege o Juizado Especial Cível, buscou introduzir novas regras que 
buscam agilizar o mecanismo processual, visando fornecer ao cidadão 
uma rápida resposta aos seus conflitos de interesses. 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos 
da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, 
processo, julgamento e execução, nas causas de sua 
competência. 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a 
transação. 


COMPETÊNCIA 





O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


729 





casado >: 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Art. 3º O Juizado Especial Civel tem competência s 
para conciliação, processo e julgamento das causas Concurseiro 
civeis de menor complexidade, assim consideradas: 
| - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
) mínimo; 
| - as enumeradas no art. 275, inciso Il, do Código de Processo 
“Civil; 
-s Hl-a ação de despejo para uso próprio; 
> IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 
* excedente ao fixado no inciso | deste artigo. 
- 4 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução: 
| - dos seus julgados; 
|| - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta 
”* vezes o salário mínimo, observado o disposto no 8 1º do art. 8º 
“desta Lei. 


A 


Ed 
concurseiro 


8 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as 
causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse 
da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de 
trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, 
ainda que de cunho patrimonial. 


8 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará 
em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste 
artigo, excetuada a hipótese de conciliação. 
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casa Co 
Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta “ensurseiro 
Lei, o Juizado do foro: 
| - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde 
aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou 
mantenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou 
escritório; 
|| - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 
|| - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações 

- para reparação de dano de qualquer natureza. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser 
proposta no foro previsto no inciso | deste artigo. 


E! 


El 
concurseiro 


ENUNCIADO 3 — Lei local não poderá ampliar a competência do 
Juizado Especial. 


ENUNCIADO 54 — A menor complexidade da causa para a fixação 
3 da competência é aferida pelo objeto da prova e não em face do 
direito material. 


ENUNCIADO 73 — As causas de competência dos Juizados 
Especiais em que forem comuns o objeto ou a causa de pedir 
poderão ser reunidas para efeito de instrução, se necessária, e 
julgamento. 
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Ev 


DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS 
JUÍZES LEIGOS 


4 Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para 


determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar 
especial valor às regras de experiência comum ou técnica. 


Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa 
e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem 


'* comum. 


s Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, 
| recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em 


Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco anos de 
experiência. 


| Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a 


advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desempenho 


es 
JÉS . [a] ara 





O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Direito Processual Civil — Juizado Especial Cível — Prof. Giuliano Tamagno 


DAS PARTES 


Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por 

esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito 

público, as empresas públicas da União, a massa falida e o 
insolvente civil. 


S4 1º Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado 
Especial: 

| - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de direito 
de pessoas jurídicas; 

| - as pessoas enquadradas como microempreendedores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na forma 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
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2 


cata do 
concurseiro 


Il - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da 
sociedade Civil de Interesse Publico, nos termos da Lei 
nº 9.790, de 23 de março de 1999; 
HIV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos 
“- termos do art. 1º da Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro de 2001. 


"8 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, 
4 independentemente de assistência, inclusive para fins de 
conciliação. 


A 


Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, concurseiro 
as partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por 
advogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória. 
8 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer 
» assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma 
3 individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada por 
órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma da lei local. 
2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por 
“advogado, quando a causa o recomendar. 
3 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos 
poderes especiais. 
»S 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá 
'ser representado por preposto credenciado, munido de carta de 
” preposição com poderes para transigir, sem haver necessidade de 
vínculo empregatício. 
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Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer 
forma de intervenção de terceiro nem de assistência. 
Admitir-se-á o litisconsórcio. 


» Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em 


* y 


Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo 
de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas 
hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos 
processos que envolvam: 

| - interesse público ou social; 

|| - interesse de incapaz; 

III - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. 


DOS ATOS PROCESSUAIS 
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Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar- 
se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de 
+ Organização judiciária. 


“Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que 
-5 preencherem as finalidades para as quais forem realizados, 
' atendidos os critérios indicados no art. 2º desta Lei. 

4 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha 

havido prejuizo. 


S 2º A prática de atos processuais em outras comarcas coa do 
concurseiro 


poderá ser solicitada por qualquer meio idôneo” de 
comunicação. 


»S 3º Apenas os atos considerados essenciais serão 
- registrados resumidamente, em notas  manuscritas, 
datilografadas, taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais 
atos poderão ser gravados em fita magnética ou equivalente, 
| Que será inutilizada após o trânsito em julgado da decisão. 


S 4º As normas locais disporão sobre a conservação das 
| peças do processo e demais documentos que o instruem. 
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DO PEDIDO 


as 


Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do 
) pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado. 
* 8 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem 


- acessível: 


|- o nome, a qualificação e o endereço das partes; 
|| - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta; 
III - o objeto e seu valor. 
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S 2º E lícito formular pedido genérico quando não for possível 
determinar, desde logo, a extensão da obrigação. 

8 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do 
9 Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários 
impressos. 


Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão ser 
alternativos ou cumulados; nesta ultima hipótese, desde que 
* conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele dispositivo. 


casa 


concurseiro 


Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distribuição e 
autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de 
* conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias. 


3 Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instaurar-se- 
à, desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o registro 
prévio de pedido e a citação. 
e Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser 
3 dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados na 
* mesma sentença. 
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DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES 


* Art, 18. A citação far-se-á: asa 

| - por correspondência, com aviso de recebimento em mão própria; 

|| - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega 
ao encarregado da recepção, que será obrigatoriamente identificado; 

Il - sendo necessário, por oficial de justiça, independentemente de 
mandado ou carta precatória. 

S 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para 
comparecimento do citando e advertência de que, não comparecendo 
o» este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e será 
> proferido julgamento, de plano. 

8 2º Não se fará citação por edital. 

8 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulidade da 
citação. 
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citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação. 


8 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde 
logo cientes as partes. 


« 9 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as 


intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na 


+ ausência da comunicação. 


DA REVELIA 
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Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de 
conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar- 
se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo 
se o contrário resultar da convicção do Juiz. 


DA CONCILIAÇÃO E DO JUÍZO ARBITRAL 
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Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá as 
partes presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando- 


« lhes os riscos e as consequências do litígio, especialmente quanto 
ao disposto no 8 3º do art. 3º desta Lei. 


* Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo ou 


por conciliador sob sua orientação. 

Parágrafo unico. Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito 
e homologada pelo Juiz togado, mediante sentença com eficácia 
de título executivo. 


N] 


Ed 
concurseiro 


Art. 23. Não comparecendo o demandado, o Juiz togado 
proferirá sentença. 


3 Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de 
* comum acordo, pelo juizo arbitral, na forma prevista nesta Lei. 


S 1º O Jjuízo arbitral considerar-se-á instaurado, 
independentemente de termo de compromisso, com a escolha 


* do árbitro pelas partes. Se este não estiver presente, o Juiz 


convocã-lo-ã e designará, de imediato, a data para a 
audiência de instrução. 


) S 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos. 
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Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos 
critérios do Juiz, na forma dos arts. 5º e 6º desta Lei, podendo 
decidir por equidade. 


| Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias 
9 subsequentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado 
> para homologação por sentença irrecorrível. 


DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 
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concurseiro 


Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á 
imediatamente à audiência de instrução e julgamento, desde 
» Que não resulte prejuízo para a defesa. 
Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização 
"imediata, será a audiência designada para um dos quinze dias 
-s Subsequentes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas 
9 eventualmente presentes. 


3 Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas 
as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a sentença. 


E! 


Concurseiro 
Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que 
possam interferir no regular prosseguimento da audiência. As 

* demais questões serão decididas na sentença. 


> Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma 
"das partes, manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, 
s Sem interrupção da audiência. 





744 O Www.acasadoconcurseiro.com.br 





Direito Processual Civil — Juizado Especial Cível — Prof. Giuliano Tamagno 


DA RESPOSTA DO REU 


Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda 
matéria de defesa, exceto arguição de suspeição ou 
*impedimento do Juiz, que se processará na forma da legislação 
sem vigor. 

3Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na 
contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 
93º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que 
constituem objeto da controvérsia. 

" Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu na 
própria audiência ou requerer a designação da nova data, que 


“9será desde logo fixada, cientes todos os presentes. 
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DAS PROVAS 


Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda 
sque não especificados em lei, são hábeis para provar a 
“9veracidade dos fatos alegados pelas partes. 


3Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de 
Yinstrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, 
- podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, 
Simpertinentes ou protelatórias. 
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Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para Cada: 
parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento 
levadas pela parte que as tenha arrolado, independentemente 


de intimação, ou mediante esta, se assim for requerido. 


4 1º O requerimento para intimação das testemunhas será 
-sapresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da 
Saudiência de instrução e julgamento. 


38 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz poderá 
“9determinar sua imediata condução, valendo-se, se necessário, 
“»do concurso da força publica. 


» Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá Concurseiro 
inquirir técnicos de sua confiança, permitida às partes a 
apresentação de parecer técnico. 

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de 
ofício ou a requerimento das partes, realizar inspeção em 
pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua 
* confiança, que lhe relatará informalmente o verificado. 

o Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a 
sentença referir, no essencial, os informes trazidos nos 
depoimentos. 

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a 
supervisão de Juiz togado. 
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DA SENTENÇA 


Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do 


» Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em 
> audiência, dispensado o relatório. 

* Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por 
-3 quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido. 


Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que 
exceder a alçada estabelecida nesta Lei. 
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Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá — Eoncurseiro 
sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, que 
poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se 
manifestar, determinar a realização de atos  probatórios 


“9 indispensáveis. 


Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de conciliação ou 

«e; laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado. 

9 S 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três Juízes 

=*togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na 
: sede do Juizado. 

3 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente representadas por 

advogado. 


E! 


El 
concurseiro 


Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados 
da ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão as 
* razões e o pedido do recorrente. 

88 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas 
» quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de 
+ deserção. 

= 8 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer 


- resposta escrita no prazo de dez dias. 
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Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o 
Juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para 
a parte. 


> Art. 44, As partes poderão requerer a transcrição da gravação 
3 da fita magnética a que alude o 8 3º do art. 13 desta Lei, 
“ correndo por conta do requerente as despesas respectivas. 


Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de 
julgamento. 


» Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas 
"da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação 
-» sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos 
“5 próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de 
acórdão. 
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Dos Embargos de Declaração 


“Árt. 48. Caberão embargos de declaração contra sentença ou 
acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil. 


.m» Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 


o 


Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra 
qualquer decisão judicial para: 

| - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
|| - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; 

HI - corrigir erro material. 
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escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da 
ciência da decisão. 


> Art. 50. Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
s a interposição de recurso. 


* 


catã do 


DA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO 
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y Art. 91. Extingue-se o processo, além dos casos previstos 
em lei: 


| - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências 
do processo; 
|| - quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei ou 
“Seu prosseguimento, após a conciliação; 
III - quando for reconhecida a incompetência territorial; 
> IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 

' 8º desta Lei: 

| V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sentença ou 
não se der no prazo de trinta dias; 
VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação dos 
- Sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato. 


$ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, 
de prévia intimação pessoal das partes. 


3 8 2º No caso do inciso | deste artigo, quando comprovar que a 
> ausência decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, pelo 
* Juiz, do pagamento das custas. 
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DA EXECUÇÃO 


a 


» Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Concurseiro 
Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código dé 
Processo Civil, com as seguintes alterações: 
| - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo 
conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BIN ou índice 

+ equivalente; 
|| - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de juros e de 

* outras parcelas serão efetuados por servidor judicial; 
=» HI - à intimação da sentença será feita, sempre que possível, nc 
própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, o vencidc 

> será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu trânsito e 

“Julgado, e advertido dos efeitos do seu descumprimento (inciso V); 
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» IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em. 
julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que concurseiro 
poderá ser verbal, proceder-se-á desde logo à execução, 
dispensada nova citação; 


à Y - Nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, O 
> Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, 
arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para 

a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor 

» poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da 
) condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato arbitrará, 

seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a multa vencida 

“- de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do devedor na 
4 execução do julgado; 


E! 


VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o concurseiro 


cumprimento por outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar 
para as despesas, sob pena de multa diária; 


VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o devedor, 

o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação do bem 

penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data fixada para a 

» praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da avaliação, as partes 

| Serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, será oferecida caução 

idônea, nos casos de alienação de bem móvel, ou hipotecado o 
imóvel; 


VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando se 
tratar de alienação de bens de pequeno valor; 
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IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, 
versando sobre: 
a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à revelia; 
b) manifesto excesso de execução; 

'c) erro de cálculo; 
“e d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 
superveniente à sentença. 


casa 


Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no valor de até Sacurseiro 
quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no Código de Prócesso 
Civil, com as modificações introduzidas por esta Lei. 

8 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a comparecer à audiência de 


* conciliação, quando poderá oferecer embargos (art. 52, IX), por escrito ou 
* verbalmente. 
* 8 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do 


litígio, se possível com dispensa da alienação judicial, devendo o conciliador 
propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento do débito a prazo ou a 


- prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem 
1 penhorado. 


8 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou julgados improcedentes, 


> qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a adoção de uma das alternativas 
| do parágrafo anterior. 
+ 4 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo 


será imediatamente extinto, devolvendo-se os documentos ao autor. 
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Art. 04. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro 

grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas. 

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do 8 1º do art. 42 
“- desta Lei, compreenderá todas as despesas processuais, inclusive 
«9 aquelas dispensadas em primeiro grau de jurisdição, ressalvada a 
9 hipótese de assistência judiciária gratuita. 


E! 


concurseiro 
Art. 50. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido e 
custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância 
de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas 
e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento é 
vinte por cento do valor de condenação ou, não havendá 
-; condenação, do valor corrigido da causa. 
o Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvc 
> quando: 
| - reconhecida a litigância de má-fé; 
|| - improcedentes os embargos do devedor; 
Il - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de 
' recurso improvido do devedor. 
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LEI Nº 12.153, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009. 


JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA 


Art. 1º Os Juizados Especiais da Fazenda Públi- 
ca, Órgãos da justiça comum e integrantes do 
Sistema dos Juizados Especiais, serão criados 
pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e pelos Estados, para conciliação, processo, jul- 
gamento e execução, nas causas de sua compe- 
tência. 


Parágrafo único. O sistema dos Juizados Es- 
peciais dos Estados e do Distrito Federal é 
formado pelos Juizados Especiais Cíveis, Jui- 
zados Especiais Criminais e Juizados Espe- 
ciais da Fazenda Pública. 


Art. 2º É de competência dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar 
causas cíveis de interesse dos Estados, do Distri- 
to Federal, dos Territórios e dos Municípios, até 
o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 


8 1º Não se incluem na competência do Jui- 
zado Especial da Fazenda Pública: 


| —- as ações de mandado de segurança, de 
desapropriação, de divisão e demarcação, 
populares, por improbidade administrativa, 
execuções fiscais e as demandas sobre di- 
reitos ou interesses difusos e coletivos; 


|| — as causas sobre bens imóveis dos Esta- 
dos, Distrito Federal, Territórios e Munici- 
pios, autarquias e fundações públicas a eles 
vinculadas; 


WI — as causas que tenham como objeto a 
impugnação da pena de demissão imposta 
a servidores públicos civis ou sanções disci- 
plinares aplicadas a militares. 


8 2º Quando a pretensão versar sobre obri- 
gações vincendas, para fins de competência 
do Juizado Especial, a soma de 12 (doze) 
parcelas vincendas e de eventuais parcelas 
vencidas não poderá exceder o valor referi- 
do no caput deste artigo. 


$ 3º (VETADO) 


8 4º No foro onde estiver instalado Juizado 
Especial da Fazenda Pública, a sua compe- 
tência é absoluta. 


Art. 3º O juiz poderá, de ofício ou a requerimen- 
to das partes, deferir quaisquer providências 
cautelares e antecipatórias no curso do proces- 
so, para evitar dano de difícil ou de incerta re- 
paração. 


Art. 4º Exceto nos casos do art. 30, somente 
será admitido recurso contra a sentença. 


Art. 5º Podem ser partes no Juizado Especial da 
Fazenda Pública: 


| - como autores, as pessoas físicas e as mi- 
croempresas e empresas de pequeno por- 
te, assim definidas na Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006; 


|| — como réus, os Estados, o Distrito Fe- 
deral, os Territórios e os Municípios, bem 
como autarquias, fundações e empresas 
públicas a eles vinculadas. 


Art. 6º Quanto às citações e intimações, apli- 
cam-se as disposições contidas na Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 — Código de Processo 
Civil. 
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Art. 72º Não haverá prazo diferenciado para a 
prática de qualquer ato processual pelas pesso- 
as jurídicas de direito público, inclusive a inter- 
posição de recursos, devendo a citação para a 
audiência de conciliação ser efetuada com ante- 
cedência mínima de 30 (trinta) dias. 
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PROCESSOS: CONCEITO, ESPÉCIES, TIPOS DE PROCEDIMENTO; 
DISTRIBUIÇÃO, AUTUAÇÃO E REGISTRO; PROTOCOLO; PETIÇÃO INICIAL 


Tipos de 
olgoJo Io [[asi-Igino 


DikidgloJUifo-[o 
Autuação e 
gSABdgo 
Minfo-[oNfalfot-] 


', 
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CONCEITO 


No âmbito do direito, um processo pode ser uma ação judicial, a sequência de atos predefini- 
dos de acordo com a lei, com o objetivo de alcançar um resultado com relevância jurídica. Além 
disso, um processo pode ser o conjunto de todos os documentos apresentados no decorrer de 
um litígio. 
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ESPÉCIE 


e A legislação processual civil atual contempla duas espécies de processo: processo de co- 
nhecimento (ou de cognição) e processo de execução. 


e Processo de conhecimento é aquele que tem por objetivo obter do Estado, através de um 
juiz, o reconhecimento de um direito que está sendo resistido por alguém. É a pretensão 
levada ao Poder Judiciário a fim de que este, considerando as provas produzidas, possa 
declará-lo como um direito líquido e certo, ou seja, que deve ser respeitado. 


e Processo de execução — Esse tipo de processo vem logo após o término do processo de co- 
nhecimento. Este, como se sabe, termina com uma sentença de mérito, isto é, uma decisão 
judicial pondo fim ao processo. Se tal sentença transitar em julgado, inicia-se, portanto, o 
processo de execução. 


PROCEDIMENTO 


e Deixou de existir a divisão de ritos, ou seja, não existe mais a distinção entre sumário e ordinário. 
Só há o procedimento comum (do art. 318 e ss.) e os procedimentos especiais (art. 539 e ss.). 


e 22) 0 procedimento comum se aplica quando? 


e Éomais aplicado por ser considerado o procedimento padrão e pode ser aplicado de forma 
subsidiária aos procedimentos especiais e também ao processo de execução. 


e Qual é sequência lógica prevista pela lei processual de 2015 para o procedimento comum? 
Resposta: 

1º petição inicial 

2º Audiência de Conciliação ou Mediação 

3º Contestação (com preliminares e mérito) 

4º Réplica 

5º Saneamento 

6º AIJ —- Audiência de Instrução e Julgamento 


7º Sentença 


DISTRIBUIÇÃO — AUTUAÇÃO E REGISTRO 


762 


A distribuição e o registro constam nos artigos 284 a 290 do Novo CPC. 


Cabe trazer, já de início, que os processos estão sujeitos a registro, conforme assevera o artigo 
284 do Novo CPC, pois visa a documentar o ingresso do feito em juízo e sua distribuição. 


Nas palavras de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira (Curso de Processo Civil, vol. 1. 2010), o regis- 
tro tem fins históricos, estatísticos, fiscais, administrativos, publicitários e processuais. 
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Realizado o registro do processo, este será distribuído, ou seja, repartido entre juízes, obede- 
cendo a rigorosa ordem de igualdade. A distribuição não se fará necessária, no caso da comarca 
contar apenas com um juiz. 


A ideia central da distribuição tem referência no artigo 285 do Novo CPC, trazendo duas novida- 
des em relação ao antecessor (Art. 252 do CPC/73). Primeiro, destaca-se a faculdade da distri- 
buição por meio eletrônicos, o que já ocorre na maioria das comarcas das capitais e em muitas 
no interior. 


Além disso, a lista de distribuição será publicada no Diário de Justiça, o que poderá ser de gran- 
de valia para fins estatísticos. 


A distribuição deve se dar de forma alternada e aleatória, obedecendo-se rigorosa igualdade 
(distribuição livre), critério excepcionado pelo artigo 285 do Novo CPC com referência no art. 
252 do CPC/73 (distribuição por dependência) 


A distribuição por dependência, tratada no artigo 286, inciso |, do Novo CPC, ocorre em razão 
da conexão, ou continência com outra demanda já ajuizada. 


O legislador também prevê outras duas hipóteses em que o processo será ajuizado por de- 
pendência (ainda que não se trate efetivamente de distribuição por dependência), a saber: (a) 
quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o pedido, ainda 
que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da de- 
manda; (b) quando houver ajuizamento de ações possam gerar risco de prolação de decisões 
conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles, 
OU seja, O processo deverá direcionado ao juízo prevento. 


Ainda com referência ao artigo 286 do Novo CPC, no parágrafo único, em havendo intervenção 
de terceiro, reconvenção ou outra hipótese de ampliação objetiva do processo, deverá o juiz 
ordenar se procedam as respectivas anotações pelo distribuidor. Tal regramento visa a evitar 
eventual escolha de juízo, o que ofenderia o princípio do juiz natural. 


No código de 73 havia três previsões para a desnecessidade de juntada de 
procuração, a saber: a) demanda em causa própria; b) nos casos em que a 


procuração estivesse juntada nos autos principais, e; c) nos casos de urgência, a fim de evitar 
decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo, para praticar atos reputados urgen- 
tes. 


Já o Novo CPC também prevê a dispensa em três casos, quais sejam: a) nos casos em que hou- 
ver urgência, evitando a preclusão, a decadência ou a prescrição; b) se a parte for representa- 
da pela Defensoria Pública; c) se a representação decorrer diretamente de norma prevista na 
Constituição Federal ou em lei. 


Já o artigo 288 do Novo CPC praticamente repete o artigo 255 do CPC/73, uma vez que o distri- 
buidor não tem atribuição para realizar qualquer espécie de juízo a respeito do requerimento 
do demandante quanto à dependência. Caberá de ofício ao juiz, ou a requerimento das partes, 
correção de erros ou compensação da falta de distribuição. 


Logo, havendo distribuição incorreta, corrigirá o juiz, de ofício ou a requerimento do interessado, 
o equívoco na distribuição, determinando a redistribuição da causa ou compensando-a. 
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PROTOCOLO 


Art. 80. O serviço de protocolo registrará, meca- 
nicamente, de forma legível, o horário, o dia, O 
mês, o ano e o número de ordem do recebimen- 
to das petições intermediárias e dos documen- 
tos judiciais, mantendo rigoroso controle sobre 
os seus encaminhamentos. 


8 1º Excluem do registro do protocolo: 
|— as petições iniciais; 
|| — os comunicados de prisão em flagrante; 


WI — os inquéritos policiais e os procedimen- 
tos investigatórios do Ministério Público; 


IV — as cartas precatórias 


8 2º Os requerentes que desejarem a com- 
provação do protocolo mecanizado, deve- 
rão apresentar as petições em 2 (duas) vias, 
sendo a primeira encaminhada a Secretaria 
de Juízo para juntada aos autos, e a segun- 
da devolvida ao interessado, com a certidão 
de que a peça apresentada como via origi- 
nal foi recebida para remessa à secretaria, 
departamento ou órgão competente. 


8 3º É proibido o cancelamento de registro 
de protocolo 


8 4º As petições, ofícios e documentos rece- 
bidos por fac-simile, observado o disposto 
no art. 82 deste Provimento, serão imediata- 
mente submetidos ao registro de protocolo. 


Art. 82. Todas as petições apresentadas ao Pro- 
tocolo Geral deverão mencionar, com destaque, 
a vara judicial à qual se dirige, o nome das par- 
tes e número de processo respectivo. Parágrafo 
único. Nenhum documento será protocolizado 
sem que esteja acompanhado por petição. 


Art. 83. A Secretaria de Juízo deve manter con- 
trole das petições e documentos recebidos. 


Art. 84. Quando a petição contiver errônea 
identificação do Juízo ao qual é dirigida, o Escri- 
vdo certificará no verso do documento a ocor- 
rência, anotará o fato nos registros da secretaria 
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de juízo e encaminhará imediatamente à vara 
competente 


Art. 85. Através do Sistema de Protocolo Postal, 
regulamentado pela Resolução nº 642, de 24 de 
junho de 2010, as partes poderão enviar peti- 
ções a qualquer juizo das Comarcas do Estado 
de Minas Gerais e ao Tribunal de Justiça a partir 
de qualquer agência dos Correios no Estado de 
Minas Gerais. 


DOS REQUISITOS 
DA PETIÇÃO INICIAL 


Art. 319. A petição inicial indicará: 
|-o juízo a que é dirigida; 


|| - os nomes, os prenomes, o estado civil, 
a existência de união estável, a profissão, O 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio 
e a residência do autor e do réu; 


Il — o fato e os fundamentos jurídicos do 
pedido; 


IV - o pedido com as suas especificações; 
V-o valor da causa; 


VI — as provas com que o autor pretende 
demonstrar a verdade dos fatos alegados; 


VII — a opção do autor pela realização ou 
não de audiência de conciliação ou de 
mediação. 


8 1º Caso não disponha das informações 
previstas no inciso Il, poderá o autor, na pe- 
tição inicial, requerer ao juiz diligências ne- 
cessárias a sua obtenção. 


8 2º A petição inicial não será indeferida se, 
a despeito da falta de informações a que se 
refere o inciso Il, for possivel a citação do 
réu. 


8 3º A petição inicial não será indeferida 
pelo não atendimento ao disposto no inciso 
|| deste artigo se a obtenção de tais infor- 
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mações tornar impossível ou excessivamen- 
te oneroso o acesso a justiça 


Art. 320. A petição inicial será instruída com os 
documentos indispensáveis à propositura da 
ação. 


Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial 
não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 
ou que apresenta defeitos e irregularidades ca- 
pazes de dificultar o julgamento de mérito, de- 
terminará que o autor, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a emende ou a complete, indicando com 
precisão o que deve ser corrigido ou completa- 
do. 


Parágrafo único. Se o autor não cumprir a 
diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 


DO INDEFERIMENTO 
DA PETIÇÃO INICIAL 


Art. 330. A petição inicial será indeferida quan- 
do: 


|— for inepta; 
|| — a parte for manifestamente ilegítima; 
| — o autor carecer de interesse processual; 


IV — não atendidas as prescrições dos arts. 
106 e 321 


8 1º Considera-se inepta a petição inicial 
quando: 


|- lhe faltar pedido ou causa de pedir; 


|| — o pedido for indeterminado, ressalvadas 
as hipóteses legais em que se permite o pe- 
dido genérico; 


| — da narração dos fatos não decorrer logi- 
camente a conclusão; 


IV — contiver pedidos incompatíveis entre si. 


8 2º Nas ações que tenham por objeto a re- 
visão de obrigação decorrente de emprés- 
timo, de financiamento ou de alienação de 
bens, o autor terá de, sob pena de inépcia, 
discriminar na petição inicial, dentre as 
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obrigações contratuais, aquelas que preten- 
de controverter, além de quantificar o valor 
incontroverso do débito. 


8 3º Na hipótese do 8 2º, o valor incontro- 
verso deverá continuar a ser pago no tempo 
e modo contratados 


Art. 331. Indeferida a petição inicial, o autor po- 
derá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 5 (cin- 
co) dias, retratar-se. 


8 1º Se não houver retratação, O juiz man- 
dará citar o réu para responder ao recurso. 


8 2º Sendo a sentença reformada pelo tri- 
bunal, O prazo para a contestação começará 
a correr da intimação do retorno dos autos, 
observado o disposto no art. 334. 


8 3º Não interposta a apelação, o réu será 
intimado do trânsito em julgado da senten- 
ça. 
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NUMERAÇÃO E RUBRICA DAS FOLHAS NOS AUTOS; GUARDA, 
CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS AUTOS; EXAME EM CARTÓRIO 
/ MANIFESTAÇÃO E VISTA; RETIRADA DOS AUTOS PELO ADVOGADO; 
CARGA, BAIXA, CONCLUSÃO, RECEBIMENTO, REMESSA, ASSENTADA, 

JUNTADA E PUBLICAÇÃO / LAVRATURA DE AUTOS E CERTIDÕES EM 
GERAL; TRASLADO; CONTESTAÇÃO 


Trecho do edital: 


Numeração e rubrica das folhas nos autos; 
guarda, conservação e restauração dos au- 
tos; exame em cartório. Manifestação e vis- 
ta; retirada dos autos pelo advogado; car- 
ga, baixa, conclusão, recebimento, remessa, 
assentada, juntada e publicação.Lavratu- 
ra de qutos e certidões em geral; traslado; 
contestação 


Provimento 161 CG] 


Art. 310. Os livros deverão conter o termo de 
abertura e encerramento, com a identificação e 
rubrica do responsável e a numeração das res- 
pectivas folhas, com início no número 2 (dois) e 
término no número 200 (duzentos). 


CRC 


Art. 207. O escrivão ou o chefe de secretaria nu- 
merará e rubricará todas as folhas dos autos. 


Parágrafo único. À parte, ao procurador, ao 
membro do Ministério Público, ao defensor 
público e aos auxiliares da justiça é faculta- 
do rubricar as folhas correspondentes aos 
atos em que intervierem. 


Art. 208. Os termos de juntada, vista, conclusão 
e outros semelhantes constarão de notas data- 
das e rubricadas pelo escrivão ou pelo chefe de 
secretaria. 


Art. 209. Os atos e os termos do processo serão 
assinados pelas pessoas que neles intervierem, 
todavia, quando essas não puderem ou não qui- 
serem firmá-los, o escrivão ou o chefe de secre- 
taria certificará a ocorrência. 


DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS 


Art. 712. Verificado o desaparecimento dos au- 
tos, eletrônicos ou não, pode o juiz, de ofício, 
qualquer das partes ou o Ministério Público, se 
for o caso, promover-lhes a restauração. 


Parágrafo único. Havendo autos suplemen- 
tares, nesses prosseguirá o processo. 


Art. 713. Na petição inicial, declarará a parte o 
estado do processo ao tempo do desapareci- 
mento dos autos, oferecendo: 


| — certidões dos atos constantes do pro- 
tocolo de audiências do cartório por onde 
haja corrido o processo; 


|| — cópia das peças que tenha em seu po- 
der; 


| — qualquer outro documento que facilite 
a restauração. 


8 1º Se a parte concordar com a restaura- 
ção, lavrar-se-á o auto que, assinado pelas 
partes e homologado pelo juiz, suprirá o 
processo desaparecido. 
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$ 2º Se a parte não contestar ou se a con- 
cordância for parcial, observar-se-á o proce- 
dimento comum. 


Art. 715. Se a perda dos autos tiver ocorrido 
depois da produção das provas em audiência, O 
juiz, se necessário, mandará repeti-las. 


8 1º Serão reinquiridas as mesmas teste- 
munhas, que, em caso de impossibilidade, 
poderão ser substituídas de ofício ou a re- 
querimento. 


8 2º Não havendo certidão ou cópia do lau- 
do, far-se-á nova perícia, sempre que possi- 
vel pelo mesmo perito. 


8 3º Não havendo certidão de documentos, 
esses serão reconstituídos mediante cópias 
ou, na falta dessas, pelos meios ordinários 
de prova. 


8 4º Os serventuários e os auxiliares da jus- 
tiça não podem eximir-se de depor como 
testemunhas a respeito de atos que tenham 
praticado ou assistido. 


8 5º Se o juiz houver proferido sentença da 
qual ele próprio ou o escrivão possua cópia, 
esta será juntada aos autos e terá a mesma 
autoridade da original. 


Art. 716. Julgada a restauração, seguirá O pro- 
cesso os seus termos. 


Parágrafo único. Aparecendo os autos origi- 
nais, neles se prosseguirá, sendo-lhes apen- 
sados os autos da restauração. 


Art. 717. Se o desaparecimento dos autos tiver 
ocorrido no tribunal, o processo de restauração 
será distribuído, sempre que possível, ao relator 
do processo. 


8 1º A restauração far-se-á no juízo de ori- 
gem quanto aos atos nele realizados. 


8 2º Remetidos os autos ao tribunal, nele 
completar-se-á a restauração e proceder- 
-se-á ao julgamento. 


Art. 718. Quem houver dado causa ao desapa- 
recimento dos autos responderá pelas custas 
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da restauração e pelos honorários de advogado, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal 
em que incorrer. 


Exame de autos 


Art. 107. O advogado tem direito a: 


| — examinar, em cartório de fórum e secre- 
taria de tribunal, mesmo sem procuração, 
autos de qualquer processo, independente- 
mente da fase de tramitação, assegurados 
a obtenção de cópias e o registro de anota- 
ções, salvo na hipótese de segredo de justi- 
ça, nas quais apenas o advogado constitul- 
do terá acesso aos autos; 


|| — requerer, como procurador, vista dos au- 
tos de qualquer processo, pelo prazo de 5 
(cinco) dias; 


| — retirar os autos do cartório ou da secre- 
taria, pelo prazo legal, sempre que neles lhe 
couber falar por determinação do juiz, nos 
casos previstos em lei. 


8 1º Ao receber os autos, o advogado assi- 
nará carga em livro ou documento próprio. 


8 2º Sendo o prazo comum às partes, os pro- 
curadores poderão retirar os autos somente 
em conjunto ou mediante prévio ajuste, por 
petição nos autos. 


8 3º Na hipótese do 8 2º, é lícito ao procu- 
rador retirar os autos para obtenção de có- 
pias, pelo prazo de 2 (duas) a 6 (seis) horas, 
independentemente de ajuste e sem prejul- 
zo da continuidade do prazo. 


8 4º O procurador perderá no mesmo pro- 
cesso o direito a que se refere o 8 3º se não 
devolver os autos tempestivamente, salvo 
se O prazo for prorrogado pelo juiz. 


Art. 272. Quando não realizadas por meio ele- 
trônico, consideram-se feitas as intimações pela 
publicação dos atos no órgão oficial. 


8 1º Os advogados poderão requerer que, 
na intimação a eles dirigida, figure apenas o 
nome da sociedade a que pertençam, des- 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


de que devidamente registrada na Ordem 
dos Advogados do Brasil. 


8 2º Sob pena de nulidade, é indispensável 
que da publicação constem os nomes das 
partes e de seus advogados, com o respec- 
tivo número de inscrição na Ordem dos Ad- 
vogados do Brasil, ou, se assim requerido, 
da sociedade de advogados. 


8 3º A grafia dos nomes das partes não deve 
conter abreviaturas. 


8 4º A grafia dos nomes dos advogados 
deve corresponder ao nome completo e ser 
a mesma que constar da procuração ou que 
estiver registrada na Ordem dos Advogados 
do Brasil. 


8 5º Constando dos autos pedido expresso 
para que as comunicações dos atos proces- 
suais sejam feitas em nome dos advogados 
indicados, o seu desatendimento implicará 
nulidade. 


8 6º A retirada dos autos do cartório ou da 
secretaria em carga pelo advogado, por pes- 
soa credenciada a pedido do advogado ou 
da sociedade de advogados, pela Advoca- 
cia Pública, pela Defensoria Pública ou pelo 
Ministério Público implicará intimação de 
qualquer decisão contida no processo reti- 
rado, ainda que pendente de publicação. 


8 7º O advogado e a sociedade de advoga- 
dos deverão requerer o respectivo creden- 
ciamento para a retirada de autos por pre- 
posto. 


8 8º A parte arguirá a nulidade da intimação 
em capítulo preliminar do próprio ato que 
lhe caiba praticar, o qual será tido por tem- 
pestivo se o vício for reconhecido. 


8 9º Não sendo possível a prática imediata 
do ato diante da necessidade de acesso pré- 
vio aos autos, a parte limitar-se-á a arguir a 
nulidade da intimação, caso em que o prazo 
será contado da intimação da decisão que a 
reconheça. 
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TERMOS PROCESSUAIS CÍVEIS E CRIMINAIS 


E AUTOS CONCEITOS, CONTEÚDO, FORMA E TIPOS 


RECURSO COM DUPLO 
CONTRADITA 

COISA JULGADA 
INEPCIA DA INICIAL 
ADJUDICAÇÃO 
PEREMPÇÃO 
LITISPENDENCIA 
FASE POSTULATÓRIA 
RETRATAÇÃO DO JUIZ 
CITAÇÃO 

INSTRUÇÃO 
CONTESTAÇÃO 


ADITAMENTO 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 


Fil 








Direito Processual Civil 


ATOS DO JUIZ: SENTENÇA, DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA E DESPACHO; ACÓRDÃO 


Dos Pronunciamentos do Juiz 


Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consis- 
tirdo em sentenças, decisões interlocutórias e 
despachos. 


8 1º Ressalvadas as disposições expressas 
dos procedimentos especiais, sentença é o 
pronunciamento por meio do qual o juiz, 
com fundamento nos arts. 485 e 487, põe 
fim à fase cognitiva do procedimento co- 
mum, bem como extingue a execução. 


8 2º Decisão interlocutória é todo pronun- 
ciamento judicial de natureza decisória que 
não se enquadre no 8 1º. 


8 3º São despachos todos os demais pro- 
nunciamentos do juiz praticados no proces- 
so, de ofício ou a requerimento da parte. 


8 4º Os atos meramente ordinatórios, como 
a juntada e a vista obrigatória, independem 
de despacho, devendo ser praticados de ofi- 
cio pelo servidor e revistos pelo juiz quando 
necessário. 


Art. 204. Acórdão é o julgamento colegiado pro- 
ferido pelos tribunais. 


Art. 205. Os despachos, as decisões, as senten- 
ças e os acórdãos serão redigidos, datados e as- 
sinados pelos juízes. 


8 1º Quando os pronunciamentos previstos 
no caput forem proferidos oralmente, o ser- 
vidor os documentará, submetendo-os aos 
juízes para revisão e assinatura. 


8 2º A assinatura dos juízes, em todos os 
graus de jurisdição, pode ser feita eletroni- 
camente, na forma da lei. 


8 3º Os despachos, as decisões interlocutó- 
rias, O dispositivo das sentenças e a ementa 
dos acórdãos serão publicados no Diário de 
Justiça Eletrônico. 
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ATOS PROCESSUAIS: FORMA, NULIDADE, CLASSIFICAÇÃO E 
PUBLICIDADE; PROCESSOS QUE CORREM EM SEGREDO DE JUSTIÇA 


DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS 
Seção | 
DOS ATOS EM GERAL 
Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei 


expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham 
a finalidade essencial. 


Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos: 
| - em que o exija o interesse público ou social; 


|| — que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, 
filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes; 


| — em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade; 


IV — que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde que a 
confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo. 


8 1º O direito de consultar os autos de processo que tramite em segredo de justiça e de pedir 
certidões de seus atos é restrito as partes e aos seus procuradores. 


8 2º O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao juiz certidão do dispositivo 
da sentença, bem como de inventário e de partilha resultantes de divórcio ou separação. 


ATOS PROCESSUAIS 
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Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes 
plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da 
causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou 
durante o processo. 


Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das convenções 
previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção 
abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta situação de 
vulnerabilidade. 


Art. 191. De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar calendário para a prática dos atos 
processuais, quando for o caso. 


8 1º O calendário vincula as partes e o juiz, e Os prazos nele previstos somente serão modificados 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 


8 2º Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato processual ou a realização de 
audiência cujas datas tiverem sido designadas no calendário. 


Art. 192. Em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso da língua portuguesa. 
Parágrafo único. O documento redigido em língua estrangeira somente poderá ser juntado aos 


autos quando acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática 
ou pela autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado. 





Como todo ato jurídico o ato processual tem como 
— requisitos a capacidade do agente, a licitude do objeto e 
a forma prescrita ou não em lei. 


A incidência de nulidade é mais presente quando se 
CONCEITO - trata de defeito de forma, tanto que na sistematização 
do tema, visou, sobretudo, ao vício decorrente do 
aspecto do ato. 





—“ À forma é livre havendo, contudo a exigência do 
preenchimento dos requisitos legais. 


O principio prevalente no direito processual é o 

principio instrumentalidade das formas e 

dos atos processuais. 

Todavia, tal principio não é absoluto, uma vez que se subordina aos 

princípios da finalidade e da ausência de prejuízo. 

Se praticado o ato de forma irregular não atingir o fim que se destina ou 

causar prejuízo, de nada adianta o principio da instrumentalidade das 

; formas. Tal principio viabiliza a possibilidade de considerar válido o ato 

PRINCIPIOS — praticado de forma diferente da prevista em lei, desde que atinja ele o 

seu objetivo. Nem as nulidade absolutas escapam da aplicação deste 

principio (art. 280, CPC). 

Não havendo prejuízo para a parte não há nulidade. 

Não se decreta a nulidade quando o juiz puder decidir o mérito a favor 

da parte a quem aproveita a decretação. 

A nulidade só pode ser decretada a requerimento da parte prejudica e 

nunca pela sua causadora. 
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DAS NULIDADES 


Art. 276. Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta não 
pode ser requerida pela parte que lhe deu causa. 


Art. 277. Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se, realizado 
de outro modo, lhe alcançar a finalidade. 


Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos, sob pena de preclusão. 


Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às nulidades que o juiz deva decretar de 
ofício, nem prevalece a preclusão provando a parte legítimo impedimento. 


Art. 279. É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar 
o feito em que deva intervir. 


8 1º Se o processo tiver tramitado sem conhecimento do membro do Ministério Público, o juiz 
invalidará os atos praticados a partir do momento em que ele deveria ter sido intimado. 


8 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do Ministério Público, que se 
manifestará sobre a existência ou a inexistência de prejuizo. 


Art. 280. As citações e as intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições 
legais. 


Art. 281. Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele 
dependam, todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam 
independentes. 


Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são atingidos e ordenará as providências 
necessárias a fim de que sejam repetidos ou retificados. 


8 1º O ato não será repetido nem sua falta será suprida quando não prejudicar a parte. 


8 2º Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, 
O juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 


Art. 283. O erro de forma do processo acarreta unicamente a anulação dos atos que não possam 
ser aproveitados, devendo ser praticados os que forem necessários a fim de se observarem as 
prescrições legais. 


Parágrafo único. Dar-se-á o aproveitamento dos atos praticados desde que não resulte prejuízo 
a defesa de qualquer parte. 
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CITAÇÃO: CONCEITO, REQUISITOS, MODALIDADES DE CITAÇÃO: VIA 
POSTAL, MANDADO, POR EDITAL; CARTAS PRECATÓRIA, ROGATÓRIA E 
DE ORDEM. / INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO NA CAPITAL E NAS COMARCAS 
DO INTERIOR; INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO; CONTAGEM DO 

PRAZO DE INTIMAÇÃO 


Conceito e requisitos. 

Modalidades de citação: via postal, mandado, por edital. 
Cartas precatória, rogatória e de ordem. 

Intimação na capital e nas comarcas do interior. 
Intimação do Ministério Público. 


Contagem do prazo de intimação. 
DA CITAÇÃO 


Art. 238. Citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado para inte- 
grar a relação processual. 


Art. 239. Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, ressalvadas 
as hipóteses de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido. 


8 1º O comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da ci- 
tação, fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à 
execução. 


8 2º Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de processo de: 
| - conhecimento, o réu será considerado revel; 
|| — execução, o feito terá segui 


Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, 
torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 


8 1º A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que pro- 
ferido por juízo incompetente, retroagirá a data de propositura da ação. 


8 2º Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as providências necessárias para viabi- 
lizar a citação, sob pena de não se aplicar o disposto no 8 1º. 
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8 3º A parte não será prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário. 


8 4º O efeito retroativo a que se refere o 8 1º aplica-se à decadência e aos demais prazos extin- 
tivos previstos em lei. 
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Art. 241. Transitada em julgado a sentença de mérito proferida em favor do réu antes da citação, 
incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria comunicar-lhe o resultado do julgamento. 


Art. 242. A citação será pessoal, podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal 
ou do procurador do réu, do executado ou do interessado. 


$ 1º Na ausência do citando, a citação será feita na pessoa de seu mandatário, administrador, 
preposto ou gerente, quando a ação se originar de atos por eles praticados. 


8 2º O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o locatário de que deixou, na localida- 
de onde estiver situado o imóvel, procurador com poderes para receber citação será citado na 
pessoa do administrador do imóvel encarregado do recebimento dos aluguéis, que será consi- 
derado habilitado para representar o locador em juizo. 


8 3º A citação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias e fundações de direito público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública 
responsável por sua representação judicial. 


Art. 243. A citação poderá ser feita em qualquer lugar em que se encontre o réu, o executado ou o 
interessado. 


Parágrafo único. O militar em serviço ativo será citado na unidade em que estiver servindo, se 
não for conhecida sua residência ou nela não for encontrado. 


Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito: 


|- de quem estiver participando de ato de culto religioso; 
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|| — de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do morto, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou na linha colateral em segundo grau, no dia do falecimento e nos 7 (sete) dias 
seguintes; 


| — de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento; 


IV — de doente, enquanto grave o seu estado. 





Art. 245. Não se fará citação quando se verificar que o citando é mentalmente incapaz ou está 
impossibilitado de recebê-la. 


8 1º O oficial de justiça descreverá e certificará minuciosamente a ocorrência. 


8 2º Para examinar o citando, o juiz nomeará médico, que apresentará laudo no prazo de 5 
(cinco) dias. 


8 3º Dispensa-se a nomeação de que trata o 8 2º se pessoa da família apresentar declaração do 
médico do citando que ateste a incapacidade deste. 


8 4º Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará curador ao citando, observando, quanto à 
sua escolha, a preferência estabelecida em lei e restringindo a nomeação à causa. 


8 5º A citação será feita na pessoa do curador, a quem incumbirá a defesa dos interesses do 
citando. 


Art. 246. A citação será feita: 
| — pelo correio; 
|| — por oficial de justiça; 


| — pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando comparecer em cartório; 
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IV — por edital; 
V- por meio eletrônico, conforme regulado em lei. 


8 1º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as empresas públicas e 
privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para 
efeito de recebimento de citações e intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente 
por esse meio. 


8 2º O disposto no 8 1ºaplica-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 
entidades da administração indireta. 


8 3º Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes serão citados pessoalmente, exceto 
quando tiver por objeto unidade autônoma de prédio em condomínio, caso em que tal citação 
é dispensada. 


Art. 247. A citação será feita pelo correio para qualquer comarca do país, exceto: 


|- nas ações de estado, observado o disposto no art. 695, 8 3º; 

|| — quando o citando for incapaz; 

| — quando o citando for pessoa de direito público; 

IV — quando o citando residir em local não atendido pela entrega domiciliar de correspondência; 


V - quando o autor, justificadamente, a requerer de outra forma. 


Art. 248. Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o chefe de secretaria remeterá ao citando 
cópias da petição inicial e do despacho do juiz e comunicará o prazo para resposta, o endereço do 
juízo e o respectivo cartório. 


8 1º A carta será registrada para entrega ao citando, exigindo-lhe o carteiro, ao fazer a entrega, 
que assine o recibo. 


8 2º Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do mandado a pessoa com poderes 
de gerência geral ou de administração ou, ainda, a funcionário responsável pelo recebimento 
de correspondências. 


8 3º Da carta de citação no processo de conhecimento constarão os requisitos do art. 250. 


8 4º Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega 
do mandado a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, 
entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o 
destinatário da correspondência está ausente. 


Art. 249. A citação será feita por meio de oficial de justiça nas hipóteses previstas neste Código ou 
em lei, ou quando frustrada a citação pelo correio. 


Art. 250. O mandado que o oficial de justiça tiver de cumprir conterá: 


182 


|- os nomes do autor e do citando e seus respectivos domicílios ou residências; 


|| — a finalidade da citação, com todas as especificações constantes da petição inicial, bem como 
a menção do prazo para contestar, sob pena de revelia, ou para embargar a execução; 
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Il — a aplicação de sanção para o caso de descumprimento da ordem, se houver; 


IV -— se for o caso, a intimação do citando para comparecer, acompanhado de advogado ou de 
defensor público, à audiência de conciliação ou de mediação, com a menção do dia, da hora e 
do lugar do comparecimento; 


V-a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que deferir tutela provisória; 


VI — a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e a declaração de que o subscreve por 
ordem do juiz. 


Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde o encontrar, citá-lo: 
| - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé; 
|| — portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; 
| — obtendo a nota de ciente ou certificando que o citando não a apôs no mandado. 


Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado o citando em seu 
domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, intimar qualquer 
pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, voltará a fim de 
efetuar a citação, na hora que designar. 


Parágrafo único. Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será 
válida a intimação a que se refere o caput feita a funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência. 


Art. 253. No dia e na hora designados, o oficial de justiça independentemente de novo despacho, 
comparecerá ao domicílio ou à residência do citando a fim de realizar a diligência. 


8 1º Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça procurará informar-se das razões da 
ausência, dando por feita a citação, ainda que o citando se tenha ocultado em outra comarca, 
seção ou subseção judiciárias. 


8 2º A citação com hora certa será efetivada mesmo que a pessoa da família ou o vizinho que 
houver sido intimado esteja ausente, ou se, embora presente, a pessoa da família ou o vizinho 
se recusar a receber o mandado. 


8 3º Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixará contrafé com qualquer pessoa da 
família ou vizinho, conforme o caso, declarando-lhe o nome. 


8 4º O oficial de justiça fará constar do mandado a advertência de que será nomeado curador 
especial se houver revelia. 


Art. 254. Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe de secretaria enviará ao réu, executado 
ou interessado, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da juntada do mandado aos autos, carta, 
telegrama ou correspondência eletrônica, dando-lhe de tudo ciência. 


Art. 255. Nas comarcas contíguas de fácil comunicação e nas que se situem na mesma região 
metropolitana, o oficial de justiça poderá efetuar, em qualquer delas, citações, intimações, 
notificações, penhoras e quaisquer outros atos executivos. 


Art. 256. A citação por edital será feita: 
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| - quando desconhecido ou incerto o citando; 
|| — quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o citando; 
| — nos casos expressos em lei. 


8 1º Considera-se inacessível, para efeito de citação por edital, o país que recusar o cumprimento 
de carta rogatória. 


8 2º No caso de ser inacessível o lugar em que se encontrar o réu, a notícia de sua citação será 
divulgada também pelo rádio, se na comarca houver emissora de radiodifusão. 


8 3º O réu será considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as tentativas de sua 
localização, inclusive mediante requisição pelo juízo de informações sobre seu endereço nos 
cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos. 


Art. 257. São requisitos da citação por edital: 


| — a afirmação do autor ou a certidão do oficial informando a presença das circunstâncias 
autorizadoras; 


|| — a publicação do edital na rede mundial de computadores, no sítio do respectivo tribunal e 
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, que deve ser certificada nos autos; 


| — a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 20 (vinte) e 60 (sessenta) dias, fluin- 
do da data da publicação única ou, havendo mais de uma, da primeira; 


IV — a advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia. 


Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a publicação do edital seja feita também em jor- 
nal local de ampla circulação ou por outros meios, considerando as peculiaridades da comarca, 
da seção ou da subseção judiciárias. 


Art. 258. A parte que requerer a citação por edital, alegando dolosamente a ocorrência das circuns- 
tâncias autorizadoras para sua realização, incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o salário-mínimo. 


Parágrafo único. A multa reverterá em benefício do citando. 
Art. 259. Serão publicados editais: 
| - na ação de usucapião de imóvel; 
|| — na ação de recuperação ou substituição de título ao portador; 


| — em qualquer ação em que seja necessária, por determinação legal, a provocação, para par- 
ticipação no processo, de interessados incertos ou desconhecidos. 


DAS CARTAS 


Art. 260. São requisitos das cartas de ordem, precatória e rogatória: 
|- a indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato; 


|| — o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do instrumento do mandato conferido ao 
advogado; 
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Il — a menção do ato processual que lhe constitui o objeto; 
IV — o encerramento com a assinatura do juiz. 


8 1º O juiz mandará trasladar para a carta quaisquer outras peças, bem como instruí-la com 
mapa, desenho ou gráfico, sempre que esses documentos devam ser examinados, na diligên- 
cia, pelas partes, pelos peritos ou pelas testemunhas. 


8 2º Quando o objeto da carta for exame pericial sobre documento, este será remetido em ori- 
ginal, ficando nos autos reprodução fotográfica. 


8 3º A carta arbitral atenderá, no que couber, aos requisitos a que se refere o caput e será ins- 
truída com a convenção de arbitragem e com as provas da nomeação do árbitro e de sua acei- 
tação da função. 


Art. 261. Em todas as cartas o juiz fixará o prazo para cumprimento, atendendo a facilidade das co- 
municações e à natureza da diligência. 


8 1º As partes deverão ser intimadas pelo juiz do ato de expedição da carta. 


8 2º Expedida a carta, as partes acompanharão o cumprimento da diligência perante o juízo 
destinatário, ao qual compete a prática dos atos de comunicação. 


8 3º A parte a quem interessar o cumprimento da diligência cooperará para que o prazo a que 
se refere o caput seja cumprido. 


Art. 262. A carta tem caráter itinerante, podendo, antes ou depois de lhe ser ordenado o cumpri- 
mento, ser encaminhada a juízo diverso do que dela consta, a fim de se praticar o ato. 


Parágrafo único. O encaminhamento da carta a outro juízo será imediatamente comunicado ao 
órgão expedidor, que intimará as partes. 


Art. 263. As cartas deverão, preferencialmente, ser expedidas por meio eletrônico, caso em que a 
assinatura do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei. 


Art. 264. A carta de ordem e a carta precatória por meio eletrônico, por telefone ou por telegrama 
conterão, em resumo substancial, os requisitos mencionados no art. 250, especialmente no que se 
refere a aferição da autenticidade. 


Art. 265. O secretário do tribunal, o escrivão ou o chefe de secretaria do juízo deprecante transmiti- 
rá, por telefone, a carta de ordem ou a carta precatória ao juízo em que houver de se cumprir o ato, 
por intermédio do escrivão do primeiro ofício da primeira vara, se houver na comarca mais de um 
ofício ou de uma vara, observando-se, quanto aos requisitos, o disposto no art. 264. 


8 1º O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia ou no dia útil imediato, telefonará ou 
enviará mensagem eletrônica ao secretário do tribunal, ao escrivão ou ao chefe de secretaria 
do juízo deprecante, lendo-lhe os termos da carta e solicitando-lhe que os confirme. 


8 2º Sendo confirmada, o escrivão ou o chefe de secretaria submeterá a carta a despacho. 


Art. 266. Serão praticados de ofício os atos requisitados por meio eletrônico e de telegrama, deven- 
do a parte depositar, contudo, na secretaria do tribunal ou no cartório do juízo deprecante, a im- 
portância correspondente às despesas que serão feitas no juízo em que houver de praticar-se o ato. 
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Art. 267. O juiz recusará cumprimento a carta precatória ou arbitral, devolvendo-a com decisão 
motivada quando: 


|- a carta não estiver revestida dos requisitos legais; 
|| — faltar ao juiz competência em razão da matéria ou da hierarquia; 
| — o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade. 


Parágrafo único. No caso de incompetência em razão da matéria ou da hierarquia, o juiz depre- 
cado, conforme o ato a ser praticado, poderá remeter a carta ao juiz ou ao tribunal competente. 


Art. 268. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de origem no prazo de 10 (dez) dias, indepen- 
dentemente de traslado, pagas as custas pela parte. 


DAS INTIMAÇÕES 


Art. 269. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo. 


$ 1º É facultado aos advogados promover a intimação do advogado da outra parte por meio do 
correio, juntando aos autos, a seguir, cópia do ofício de intimação e do aviso de recebimento. 


8 2º O ofício de intimação deverá ser instruído com cópia do despacho, da decisão ou da sen- 
tença. 


8 3º A intimação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respec- 
tivas autarquias e fundações de direito público será realizada perante o órgão de Advocacia 
Pública responsável por sua representação judicial. 


Art. 270. As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio eletrônico, na forma da lei. 


Parágrafo único. Aplica-se ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia Pública o dis- 
posto no 8 1º do art. 246. 


Art. 271. O juiz determinará de ofício as intimações em processos pendentes, salvo disposição em 
contrário. 


Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela pu- 
blicação dos atos no órgão oficial. 


8 1º Os advogados poderão requerer que, na intimação a eles dirigida, figure apenas o nome da 
sociedade a que pertençam, desde que devidamente registrada na Ordem dos Advogados do 
Brasil. 


8 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e 
de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, 
ou, se assim requerido, da sociedade de advogados. 


8 3º A grafia dos nomes das partes não deve conter abreviaturas. 


8 4º A grafia dos nomes dos advogados deve corresponder ao nome completo e ser a mesma 
que constar da procuração ou que estiver registrada na Ordem dos Advogados do Brasil. 


8 5º Constando dos autos pedido expresso para que as comunicações dos atos processuais se- 
jam feitas em nome dos advogados indicados, o seu desatendimento implicará nulidade. 
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8 6º A retirada dos autos do cartório ou da secretaria em carga pelo advogado, por pessoa cre- 
denciada a pedido do advogado ou da sociedade de advogados, pela Advocacia Pública, pela 
Defensoria Pública ou pelo Ministério Público implicará intimação de qualquer decisão contida 
no processo retirado, ainda que pendente de publicação. 


8 7º O advogado e a sociedade de advogados deverão requerer o respectivo credenciamento 
para a retirada de autos por preposto. 


8 8º A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo preliminar do próprio ato que lhe cai- 
ba praticar, o qual será tido por tempestivo se o vício for reconhecido. 


8 9º Não sendo possível a prática imediata do ato diante da necessidade de acesso prévio aos 
autos, a parte limitar-se-á a arguir a nulidade da intimação, caso em que o prazo será contado 
da intimação da decisão que a reconheça. 


Art. 273. Se inviável a intimação por meio eletrônico e não houver na localidade publicação em 
órgão oficial, incumbirá ao escrivão ou chefe de secretaria intimar de todos os atos do processo os 
advogados das partes: 


| - pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo; 
|| — por carta registrada, com aviso de recebimento, quando forem domiciliados fora do juízo. 


Art. 274. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas as partes, aos seus repre- 
sentantes legais, aos advogados e aos demais sujeitos do processo pelo correio ou, se presentes em 
cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria. 


Parágrafo único. Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço constante dos au- 
tos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação temporária ou 
definitiva não tiver sido devidamente comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da juntada 
aos autos do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço. 


Art. 275. A intimação será feita por oficial de justiça quando frustrada a realização por meio eletrô- 
nico ou pelo correio. 


8 1º A certidão de intimação deve conter: 


|- a indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, mencionando, quando possível, o nu- 
mero de seu documento de identidade e o órgão que o expediu; 


|| — a declaração de entrega da contrafé; 
| — a nota de ciente ou a certidão de que o interessado não a apôs no mandado. 


8 2º Caso necessário, a intimação poderá ser efetuada com hora certa ou por edital. 
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PRAZOS: CONCEITO, CURSO DOS PRAZOS, PRAZOS DAS PARTES, DO JUIZ 
E DO SERVIDOR, PROCESSOS QUE CORREM EM RECESSOS 


DOS PRAZOS 
Seção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 218. Os atos processuais serão realizados 
nos prazos prescritos em lei. 


8 1º Quando a lei for omissa, o juiz determi- 
nará os prazos em consideração à complexi- 
dade do ato. 


8 2º Quando a lei ou o juiz não determinar 
prazo, as intimações somente obrigarão a 
comparecimento após decorridas 48 (qua- 
renta e oito) horas. 


8 3º Inexistindo preceito legal ou prazo de- 
terminado pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o 
prazo para a prática de ato processual a car- 
go da parte. 


8 4º Será considerado tempestivo o ato pra- 
ticado antes do termo inicial do prazo. 


Art. 219. Na contagem de prazo em dias, esta- 
belecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 


Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se somente aos prazos processuais. 


Art. 220. Suspende-se o curso do prazo proces- 
sual nos dias compreendidos entre 20 de de- 
zembro e 20 de janeiro, inclusive. 


$ 1º Ressalvadas as férias individuais e os fe- 
riados instituídos por lei, os juízes, os mem- 
bros do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e da Advocacia Pública e os auxilia- 


res da Justiça exercerão suas atribuições du- 
rante o período previsto no caput. 


8 2º Durante a suspensão do prazo, não se 
realizarão audiências nem sessões de julga- 
mento. 


Art. 221. Suspende-se o curso do prazo por obs- 
táculo criado em detrimento da parte ou ocor- 
rendo qualquer das hipóteses do art. 313, de- 
vendo o prazo ser restituído por tempo igual ao 
que faltava para sua complementação. 


Parágrafo único. Suspendem-se os prazos 
durante a execução de programa instituído 
pelo Poder Judiciário para promover a auto- 
composição, incumbindo aos tribunais es- 
pecificar, com antecedência, a duração dos 
trabalhos. 


Art. 222. Na comarca, seção ou subseção judi- 
ciária onde for difícil o transporte, o juiz poderá 
prorrogar os prazos por até 2 (dois) meses. 


8 1º Ao juiz é vedado reduzir prazos pe- 
remptórios sem anuência das partes. 


8 2º Havendo calamidade pública, o limite 
previsto no caput para prorrogação de pra- 
zos poderá ser excedido. 


Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direi- 
to de praticar ou de emendar o ato processual, 
independentemente de declaração judicial, fi- 
cando assegurado, porém, à parte provar que 
não o realizou por justa causa. 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 789 











casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


8 1º Considera-se justa causa o evento 
alheio a vontade da parte e que a impediu 
de praticar o ato por si ou por mandatário. 


8 2º Verificada a justa causa, O juiz permiti- 
rá a parte a prática do ato no prazo que lhe 
assinar. 


Art. 224. Salvo disposição em contrário, os pra- 
zos serão contados excluindo o dia do começo e 
incluindo o dia do vencimento. 


8 1º Os dias do começo e do vencimento 
do prazo serão protraídos para o primeiro 
dia útil seguinte, se coincidirem com dia 
em que o expediente forense for encerrado 
antes ou iniciado depois da hora normal ou 
houver indisponibilidade da comunicação 
eletrônica. 


8 2º Considera-se como data de publicação 
o primeiro dia útil seguinte ao da disponi- 
bilização da informação no Diário da Justiça 
eletrônico. 


8 3º A contagem do prazo terá início no pri- 
meiro dia útil que seguir ao da publicação. 


Art. 225. A parte poderá renunciar ao prazo es- 
tabelecido exclusivamente em seu favor, desde 
que o faça de maneira expressa. 


Art. 226. O juiz proferirá: 
|- os despachos no prazo de 5 (cinco) dias; 


|| — as decisões interlocutórias no prazo de 
10 (dez) dias; 


II — as sentenças no prazo de 30 (trinta) 
dias. 


Art. 227. Em qualquer grau de jurisdição, haven- 
do motivo justificado, pode o juiz exceder, por 
igual tempo, os prazos a que está submetido. 


Art. 228. Incumbirá ao serventuário remeter os 
autos conclusos no prazo de 1 (um) dia e exe- 
cutar os atos processuais no prazo de 5 (cinco) 
dias, contado da data em que: 


| - houver concluido o ato processual ante- 
rior, se lhe foi imposto pela lei; 


|| — tiver ciência da ordem, quando determi- 
nada pelo juiz. 


8 1º Ao receber os autos, o serventuário 
certificará o dia e a hora em que teve ciên- 
cia da ordem referida no inciso ll. 


8 2º Nos processos em autos eletrônicos, 
a juntada de petições ou de manifestações 
em geral ocorrerá de forma automática, in- 
dependentemente de ato de serventuário 
da justiça. 


Art. 229. Os litisconsortes que tiverem diferen- 
tes procuradores, de escritórios de advocacia 
distintos, terão prazos contados em dobro para 
todas as suas manifestações, em qualquer juízo 
ou tribunal, independentemente de requeri- 
mento. 


8 1º Cessa a contagem do prazo em dobro 
se, havendo apenas 2 (dois) réus, é ofereci- 
da defesa por apenas um deles. 


8 2º Não se aplica o disposto no caput aos 
processos em autos eletrônicos. 


Art. 230. O prazo para a parte, o procurador, a 
Advocacia Pública, a Defensoria Pública e o Mi- 
nistério Público será contado da citação, da inti- 
mação ou da notificação. 


Art. 231. Salvo disposição em sentido diverso, 
considera-se dia do começo do prazo: 


|- a data de juntada aos autos do aviso de 
recebimento, quando a citação ou a intima- 
ção for pelo correio; 


|| — a data de juntada aos autos do mandado 
cumprido, quando a citação ou a intimação 
for por oficial de justiça; 


| — a data de ocorrência da citação ou da 
intimação, quando ela se der por ato do es- 
crivão ou do chefe de secretaria; 


IV -— o dia útil seguinte ao fim da dilação as- 
sinada pelo juiz, quando a citação ou a inti- 
mação for por edital; 


V-o dia útil seguinte a consulta ao teor da 
citação ou da intimação ou ao término do 
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prazo para que a consulta se dê, quando a 
citação ou a intimação for eletrônica; 


VI — a data de juntada do comunicado de 
que trata o art. 232 ou, não havendo esse, 
a data de juntada da carta aos autos de ori- 
gem devidamente cumprida, quando a cita- 
ção OU a intimação se realizar em cumpri- 
mento de carta; 


VIl— a data de publicação, quando a intima- 
ção se der pelo Diário da Justiça impresso 
ou eletrônico; 


VIII — o dia da carga, quando a intimação se 
der por meio da retirada dos autos, em car- 
ga, do cartório ou da secretaria. 


8 1º Quando houver mais de um réu, o dia 
do começo do prazo para contestar corres- 
ponderá à última das datas a que se refe- 
rem os incisos | a VI do caput. 


8 2º Havendo mais de um intimado, o prazo 
para cada um é contado individualmente. 


8 3º Quando o ato tiver de ser praticado di- 
retamente pela parte ou por quem, de qual- 
quer forma, participe do processo, sem a 
intermediação de representante judicial, o 
dia do começo do prazo para cumprimento 
da determinação judicial corresponderá a 
data em que se der a comunicação. 


8 4º Aplica-se o disposto no inciso Il do ca- 
put à citação com hora certa. 


Art. 232. Nos atos de comunicação por carta 
precatória, rogatória ou de ordem, a realização 
da citação ou da intimação será imediatamente 
informada, por meio eletrônico, pelo juiz depre- 
cado ao juiz deprecante. 


DA VERIFICAÇÃO DOS PRAZOS E 
DAS PENALIDADES 


Art. 233. Incumbe ao juiz verificar se o serven- 
tuário excedeu, sem motivo legítimo, os prazos 
estabelecidos em lei. 
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8 1º Constatada a falta, o juiz ordenará a 
instauração de processo administrativo, na 
forma da lei. 


8 2º Qualquer das partes, o Ministério Pú- 
blico ou a Defensoria Pública poderá re- 
presentar ao juiz contra o serventuário que 
injustificadamente exceder os prazos pre- 
vistos em lei. 


Art. 234. Os advogados públicos ou privados, o 
defensor público e o membro do Ministério Pú- 
blico devem restituir os autos no prazo do ato a 
ser praticado. 


$ 1º É lícito a qualquer interessado exigir os 
autos do advogado que exceder prazo legal. 


8 2º Se, intimado, o advogado não devolver 
os autos no prazo de 3 (três) dias, perderá 
o direito à vista fora de cartório e incorre- 
rá em multa correspondente à metade do 
salário-mínimo. 


8 3º Verificada a falta, o juiz comunicará o 
fato à seção local da Ordem dos Advogados 
do Brasil para procedimento disciplinar e 
imposição de multa. 


8 4º Se a situação envolver membro do Mi- 
nistério Público, da Defensoria Pública ou 
da Advocacia Pública, a multa, se for o caso, 
será aplicada ao agente público responsável 
pelo ato. 


8 5º Verificada a falta, o juiz comunicará o 
fato ao Órgão competente responsável pela 
instauração de procedimento disciplinar 
contra o membro que atuou no feito. 


Art. 235. Qualquer parte, o Ministério Público 
ou a Defensoria Pública poderá representar ao 
corregedor do tribunal ou ao Conselho Nacional 
de Justiça contra juiz ou relator que injustifica- 
damente exceder os prazos previstos em lei, re- 
gulamento ou regimento interno. 


8 1º Distribuída a representação ao órgão 
competente e ouvido previamente o juiz, 
não sendo caso de arquivamento liminar, 
será instaurado procedimento para apu- 
ração da responsabilidade, com intimação 


él 





casado 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


do representado por meio eletrônico para, 
querendo, apresentar justificativa no prazo 
de 15 (quinze) dias. 


8 2º Sem prejuizo das sanções administra- 
tivas cabíveis, em até 48 (quarenta e oito) 
horas após a apresentação ou não da justi- 
ficativa de que trata o 8 10, se for o caso, O 
corregedor do tribunal ou o relator no Con- 
selho Nacional de Justiça determinará a inti- 
mação do representado por meio eletrônico 
para que, em 10 (dez) dias, pratique o ato. 


8 3º Mantida a inércia, os autos serão reme- 
tidos ao substituto legal do juiz ou do rela- 
tor contra o qual se representou para deci- 
são em 10 (dez) dias 
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APENSAMENTO DE AUTOS: PROCEDIMENTO; REQUISITOS DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA — AUTOS SUPLEMENTARES: SOBRE OBRIGATORIEDADE, 
PEÇAS E GUARDA 


1. O apensamentoé o ato de colocar processo ou protocolado junto a outro, sem que forme 
parte integrante do mesmo, obrigando-os a tramitarem juntos durante um certo período. E 
portanto, uma união de processos ou protocolados em caráter temporário. 


Promove-se o apensamento de autos, anexando-se um processo aos autos de outra ação ou 
demanda que com ele tem relação, por determinação do relator, sendo que os autos apensados 
ou anexados conservam sua numeração. 


Caso os autos a serem apensados não estejam no cartório 
Inserir mensagem no SIAP, para apensamento futuro. 


Caso os autos a serem apensados estejam tramitando em outro cartório 


e  Redigir o termo de promoção ao relator > Subprocesso de Trabalho: Apelação criminal/ 
Modelo: Promoção; 


e inserir, nos autos, a promoção e a cópia do acórdão/decisão, ou informativo do SIAP; 


e fazer a conclusão ao relator > Movimentação 0023-2 (Autos conclusos à relatoria, Des.) 
e inserir o termo de conclusão nos autos > Subprocesso de Trabalho: Apelação criminal/ 
Modelo: Conclusão ou Data e Conclusão (Ver item 6.11.1 — Conclusão para o relator). 


Caso os autos a serem apensados estejam na primeira instância 


e Expedir ofício ao juiz de direito, requisitando-os; 


e fazer ofício e encaminhar, com cópia do despacho/decisão, ao juiz de direito, por e-mail > 
Subprocesso de Trabalho: Apelação criminal/Modelo: Ofício Requisição Autos Comarca de 
Origem — Genérica; 


e redigir a certidão sobre a comunicação realizada por e-mail > Subprocesso de Trabalho: 
Agravo de Instrumento/Modelo: Certidão artigo 1º da portaria-conjunta 0003/2012; 


e expedir ofício, no SIAP > Movimentação: 0573-6 (Expedição de)/Complemento Padrão: 
500 (Ofício)/Livre: [número do ofício], solicitando autos número [inserir o número dos 
autos solicitados] que estão na [informar nome da vara] da comarca de [informar nome da 
comarca] (Ver item 6.14 — Expedição); 
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e juntar aos autos o ofício, a página do e-mail que comprove o seu envio para a 12 instância 
e a certidão; 


e nos autos que permanecerão no cartório até a chegada dos autos requisitados na origem, 
movimentar o sobrestamento do processamento, até o recebimento daqueles que 
serão apensados > Movimentação: 1017-3 (Diligências cartorárias ou de ofício, com 
Complemento Padrão: 693 — Sobrestado o processamento) (Ver item 6.21 — Sobrestamento 
de recurso); 


Processo Parte Petição Movimentação Publicação Julgamento Pesquisa Relatôóro Tabela Administração Ajuda 








FI 








Número do Processo Cata 












[1 Joo0o Jos [501601 -Jo jooo 4101/2013 
Código Movimentação Publica Data Expediente 
pois fo 
Nº Protocolo setor Andamento 
| JM 
Advogado Procurador 









Desembargador Prazo Último dia Prazo 
Tipo Complemento 


Complemento Padrão 








1.0000 11.222222-3/000. Conforme despacho do Desembargador Relator 





Mesmo Processo ? Baixa Automaticamente ? Registro de Acordão 
| Não = | Não ” 


É o ato de separar um processo do outro, desvinculando do sistema a dependência de um em 
relação ao outro, quando há determinação do relator. 


No SIAP: 


e  Desapensar os processos. Acessar o menu > Movimentação/Individual e pesquisar o 
processo com o sequencial que será movimentado. Em seguida, preencher os campos da 
seguinte forma: 


e Código: 0522-3 (Desapensado o processo nº); 
e Datae hora da movimentação; 


e Livre:informar onúmero do processo a ser desapensado e o motivo do desapensamento; 
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Processo Parte Petição Movimentação Publicação Julgamento Pesquisa Relatório Tabela Administração Ajuda Jz 


EDIR ESTES Ea 


JC ESSO 







Número do Processo 












[1 [0000 [os [501601 -[o 000 

Código Movimentação Publica Data Expediente 
[0522 |2 Ei sapensado o Processo nº 

Data Hora Nº Protocolo setor Andamento 

08/03/2013 [17:00 | | EE asim 

Advogado Procurador 









Desembargador Prazo Último dia Prazo 


Tipo Complemento 
PP E 


Complemento Padrão 


Fi [Oo NT 





Livre 


1.0000.11.222222-3/000. Conforme despacho do Desembargador Relator 





Mesmo Processo ? Baixa Automaticamente ? Registro de Acórdão 
Não E | Não E | 


Art. 685. Admitido o processamento, a oposição será apensada aos autos e tramitará simultanea- 
mente à ação originária, sendo ambas julgadas pela mesma sentença. 


Art. 553. As contas do inventariante, do tutor, do curador, do depositário e de qualquer outro admi- 
nistrador serão prestadas em apenso aos autos do processo em que tiver sido nomeado. 


Art. 716. Julgada a restauração, seguirá o processo os seus termos. 


Parágrafo único. Aparecendo os autos originais, neles se prosseguirá, sendo-lhes apensados os 
autos da restauração. 


Art. 756. Levantar-se-á a curatela quando cessar a causa que a determinou. 


8 1º O pedido de levantamento da curatela poderá ser feito pelo interdito, pelo curador ou pelo 
Ministério Público e será apensado aos autos da interdição. 


DO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DA SENTENÇA QUE RECONHECE A EXIGI- 
BILIDADE DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA 


Art. 520. O cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso desprovido de efeito sus- 
pensivo será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo, sujeitando-se ao seguinte 
regime: 


|- corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for refor- 
mada, a reparar os danos que o executado haja sofrido; 
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|| — fica sem efeito, sobrevindo decisão que modifique ou anule a sentença objeto da execução, 
restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuizos nos mesmos 
autos; 


Il — se a sentença objeto de cumprimento provisório for modificada ou anulada apenas em 
parte, somente nesta ficará sem efeito a execução; 


IV — o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem transferência 
de posse ou alienação de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar gra- 
ve dano ao executado, dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e 
prestada nos próprios autos. 


8 1º No cumprimento provisório da sentença, o executado poderá apresentar impugnação, se 
quiser, nos termos do art. 525. 


8 2º A multa e os honorários a que se refere o 8 1º do art. 523 são devidos no cumprimento 
provisório de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa. 


8 3º Se o executado comparecer tempestivamente e depositar o valor, com a finalidade de 
isentar-se da multa, o ato não será havido como incompatível com o recurso por ele interposto. 


8 4º A restituição ao estado anterior a que se refere o inciso Il não implica o desfazimento da 
transferência de posse ou da alienação de propriedade ou de outro direito real eventualmente 
já realizada, ressalvado, sempre, o direito à reparação dos prejuízos causados ao executado. 


8 5º Ao cumprimento provisório de sentença que reconheça obrigação de fazer, de não fazer ou 
de dar coisa aplica-se, no que couber, o disposto neste Capítulo. 


Art. 521. A caução prevista no inciso IV do art. 520 poderá ser dispensada nos casos em que: 


|-o crédito for de natureza alimentar, independentemente de sua origem; 
|| -— o credor demonstrar situação de necessidade; 
| — pender o agravo do art. 1.042; 


IV — a sentença a ser provisoriamente cumprida estiver em consonância com súmula da juris- 
prudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou em conformidade 
com acórdão proferido no julgamento de casos repetitivos. 


Parágrafo único. A exigência de caução será mantida quando da dispensa possa resultar mani- 
festo risco de grave dano de difícil ou incerta reparação. 


Art. 522. O cumprimento provisório da sentença será requerido por petição dirigida ao juízo com- 
petente. 


796 


Parágrafo único. Não sendo eletrônicos os autos, a petição será acompanhada de cópias das 
seguintes peças do processo, cuja autenticidade poderá ser certificada pelo próprio advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal: 


|- decisão exequenda; 
|| — certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo; 


Ill — procurações outorgadas pelas partes; 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Direito Processual Civil - Apensamento de autos / Autos suplementares — Prof. Giuliano Tamagno 


IV — decisão de habilitação, se for o caso; 


V — facultativamente, outras peças processuais consideradas necessárias para demonstrar a 
existência do crédito. 


Art. 159. Salvo no Distrito Federal e nas Capitais dos Estados, todas as petições e documentos que 
instruírem o processo, não constantes de registro público, serão sempre acompanhados de cópia, 
datada e assinada por quem os oferecer. 


8 1º Depois de conferir a cópia, o escrivão ou chefe da secretaria irá formando autos 
suplementares, dos quais constará a reprodução de todos os atos e termos do processo original. 


8 2º Os autos suplementares só sairão de cartório para conclusão ao juiz, na falta dos autos 
originais. 


Art. 167. O escrivão numerará e rubricará todas as folhas dos autos, procedendo da mesma forma 
quanto aos suplementares. 
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REGIMENTO DE CUSTAS — 
PROVIMENTO CONJUNTO DO TJ-M6G Nº 15, DE 26 DE ABRIL DE 2010. 


Art. 6º As Custas são referentes aos atos judi- 
ciais praticados em razão de ofício, especifica- 
dos nas tabelas da legislação de regência, cons- 
tantes do Anexo | deste Provimento Conjunto, 
que abrangem o registro, a expedição, O prepa- 
ro e o arquivamento do feito. 


Art. 7º As custas judiciais têm natureza tribu- 
tária, não se confundindo com as despesas 
estabelecidas na legislação processual e não 
disciplinadas na legislação estadual ou neste 
Provimento Conjunto. 


Art. 8º O recolhimento das custas e das despe- 
sas processuais devidas na Jurisdição de 1º grau, 
quando da interposição de recursos e nos pro- 
cessos de competência originária do Tribunal de 
Justiça, será exigido no ato da distribuição, in- 
clusive nas hipóteses de embargos à execução, 
ação monitória e ação penal privada 


Art. 9º As custas prévias são aquelas cobradas 
no ato da propositura da ação ou de interposi- 
ção do recurso, conforme as tabelas constantes 
do Anexo | deste Provimento Conjunto e a natu- 
reza da ação ou do recurso. 


8 1º Por ocasião da propositura de ações ou 
da interposição de recursos, serão cobrados 
os valores relativos à Taxa Judiciária, a verba 
indenizatória dos oficiais de justiça e à cita- 
ção postal, se for o caso; 


8 2º Os órgãos que fazem parte da Adminis- 
tração Indireta deverão, antes da distribui- 
ção da ação, recolher a verba indenizatória 
de transporte dos oficiais de justiça, salvo 
nos casos de convênio firmado com o Tribu- 
nal de Justiça para este fim específico, con- 


forme o disposto no art. 24 deste Provimen- 
to Conjunto, ou providenciar o pagamento 
da citação postal. 


Art. 10. As custas intermediárias são aquelas ge- 
radas no curso do processo ou, ainda, quando: 


| — houver a determinação de alteração do 
valor da causa, por decisão judicial no inci- 
dente de impugnação do valor que foi atri- 
buído pelo autor; 


|| — for apurada diferença entre o valor devi- 
do e as custas prévias recolhidas, em razão 
de interpretação errônea da natureza do 
feito ou inclusão em faixa de valor diverso 
daquele dado à causa; 


Parágrafo único. Para os casos previstos 
neste artigo, a parte será intimada a efetuar 
o recolhimento no prazo de 5 (cinco) dias, 
nos termos do art. 185 do Código de Pro- 
cesso Civil. 


Art. 11. As custas e despesas finais referentes 
aos atos praticados durante o trâmite do pro- 
cesso e não recolhidas, prévia ou intermediaria- 
mente, serão apuradas antes do arquivamento 
do feito. 


Art. 12. Não há incidência de custas nos proces- 
SOS: 


|- de "habeas-corpus"; 
| — de "habeas-data”; 


| — de competência do Juízo da Infância e 
da Juventude, ressalvada a hipótese de liti- 
gância de má-fé. 
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Art. 13. Não estão sujeitos ao pagamento e re- 
colhimento de custas: 


| - as ações de competência dos Juizados 
Especiais, salvo Os casos previstos em lei e 
Os recursos para as Turmas Recursais; 


|| — o inventário, o arrolamento e pedido 
de alvará judicial, desde que os valores não 
excedam a 25.000 (vinte e cinco mil) o UFE- 
MGs. 


| — os requerimentos de certidões sobre a 
existência de processos civeis e criminais. 


Art. 14. São isentos do pagamento e recolhi- 
mento de custas: 


800 


| —- a União, os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e as respectivas autarquias e 
fundações; 


|| — os beneficiários da assistência judiciária; 


WI — o autor nas ações populares, nas ações 
civis públicas e nas ações coletivas de que 
trata a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setem- 
bro de 1990, que “dispõe sobre o Código de 
Defesa do Consumidor”, ressalvada a hipó- 
tese de litigância de má-fé; 


IV — o autor da ação relativa aos benefícios 
da previdência social, até o valor previsto 
no art. 128 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá ou- 
tras providências”, considerado o valor em 
relação a cada autor, quando houver litis- 
consórcio ativo; 


V-o réu que cumprir o mandado de paga- 
mento ou de entrega da coisa na ação mo- 
nitória; 


Vi-o Ministério Público; e 
Vil- a Defensoria Pública. 


8 1º As pessoas elencadas no inciso | deste 
artigo não são isentas das despesas proces- 
suais; 


8 2º Os beneficiários da assistência judiciá- 
ria estão isentos do recolhimento das custas 
e despesas referentes à certidão e à cópia 
reprográfica simples e com conferência, 
sendo observados os princípios da razoabi- 
lidade e da proporcionalidade, a fim de se 
coibir eventuais abusos; 
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PROVIMENTO-CONJUNTO Nº 15/2010 


Publicação: 29/04/10 

DJE: 28/04/10 

(*) Republicação: 04/05/10 
DJE: 03/05/10 


(Alterado pelos Provimentos-Conjuntos nº 17/2010, nº 18/2011, nº 19/2011, nº 20/2011, 
nº 21/2012 ,nº 22/2012, nº 23/2012, nº 25/2012, nº 26/2013, nº 28/2013, nº 29/2013, nº 
30/2014, nº 32/2014, nº 33/2014, nº 35/2014, nº 36/2014, nº 37/2014, nº 40/2014, nº 41/2014, 
nº 42/2014, nº 43/2015, nº 45/2015, nº 46/2015, nº 47/2015, nº 48/2015, nº 49/2015, nº 
50/2015, nº 51/2015, nº 52/2016, nº 56/2016, nº 57/2016, nº 59/2016, e nº 63/2016. Alterada 


pela Portaria Conjunta nº 269/2012) 


Dispõe sobre o recolhimento das custas judiciais, 
da Taxa Judiciária, da fiança das despesas 
processuais e de outros valores devidos no 
ambito da Justiça Estadual de primeiro e 
segundo graus e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, o PRIMEIRO VICE- 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR- 
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de suas atribuições legais; 


CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 14.939, de 
29 de dezembro de 2003, que “dispõe sobre as 
custas devidas ao Estado no âmbito da Justiça 
Estadual de primeiro e segundo graus, despesas 
processuais e dá outras providências”, e na Lei 
nº 14.938, de 29 de dezembro de 2003, que 
“altera a Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, que consolida a legislação tributária no 
Estado, e dá outras providências”; 


CONSIDERANDO o disposto na Portaria Conjunta 
nº 51, de 26 de maio de 2004, que “dispõe sobre 
a forma de recolhimento das receitas judiciárias 
e dá outras providências”; 


CONSIDERANDO que o valor da Unidade Fiscal 
do Estado de Minas Gerais (UFEMG) para o 
exercício de 2010 corresponde a R$ R$ 1,9991 
(hum real, nove mil, novecentos e noventa e um 


décimos de milésimos), conforme Resolução 
nº 4.169, de 03 de dezembro de 2009, do 
Secretário de Estado de Fazenda. 


CONSIDERANDO os valores das tarifas em vigor 
cobradas pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos; 


RESOLVEM: 


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º O pagamento das custas de Primeiro e 
Segundo Graus, inclusive dos Juizados Especiais, 
do preparo de recursos, do porte de remessa e 
retorno dos autos, da Taxa Judiciária, da fiança 
e demais valores devidos ao Poder Judiciário do 
Estado de Minas Gerais será efetuado de acordo 
com o disposto nas Leis estaduais 14.938, de 29 
de dezembro de 2003; 14.939, de 29 de dezem- 
bro de 2003; e neste Provimento Conjunto. 


Art. 2º As receitas de que trata o art. 1º deste 
Provimento Conjunto deverão ser recolhidas 
exclusivamente na rede bancária, por meio da 
Guia de Recolhimento de Custas e Taxas Judici- 
árias — GRCTJ, vedada qualquer outra forma de 
recolhimento. (Nova redação dada pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 25/2012) 
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8 1º O modelo da GRCTJ consta do Anexo 
IV deste Provimento Conjunto. (Nova re- 
dação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
25/2012) 


8 2º A GRCT) deverá ser gerada eletronica- 
mente e estará disponível para emissão e 
impressão na rede mundial de computado- 
res, Portal do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais — TJMG, no endereço ele- 
trônico http://www.timg.jus.br, observan- 
do-se, na fase de implantação, o 8 5º deste 
artigo. 


autenticada: (Nova redação dada pelo Pro- 
vimento-Conjunto nº 25/2012) 


8 3º O prazo de validade da GRCT) será: 


| - em geral, de 30 (trinta) dias, contados da 
data de emissão, ou até o último dia útil do 
ano corrente de emissão, o que ocorrer pri- 
meiro; 


|| — para custas e despesas processuais de- 
vidas a final, de 15 (quinze) dias, contados 
da intimação, ou até o último dia útil do ano 
corrente de emissão, o que ocorrer primei- 
ro. (Nova redação dada pelo Provimento- 
“Conjunto nº 25/2012) 


documento de arrecadação e não se so- 
brepõem, derrogam ou modificam o prazo 
processual a que está vinculado o recolhi- 
mento. (Nova redação dada pelo Provimen- 
to-Conjunto nº 25/2012) 


8 5º As guias inicialmente indisponíveis na 
rede mundial de computadores continuarão 
a ser emitidas pelo SISCOM WINDOWS e 
Sistema de Guias da 2º Instância. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº 
25/2012) 


8 6º A GRCT) somente poderá ser utilizada 
para fins de distribuição no mesmo exer- 
cício financeiro do pagamento. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento- Conjunto nº 
25/2012) 


Art. 2º-A Sem prejuízo da verificação e homo- 
logação definitiva do recolhimento, a cargo do 
TJMG, que se fará com base nas informações do 
arquivo eletrônico disponibilizado pelo Banco, 
o interessado fará prova do recolhimento pela 
GRCT) apresentando: 


|— A “12 Via — Autos” autenticada mecanica- 
mente; ou (Nova redação dada pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 30/2014) 


| eae | 


W — A “12 Via — Autos” acompanhada do 
comprovante do efetivo pagamento emiti- 
do pelo guichê de caixa ou pelos canais ele- 
trônicos do banco. (Nova redação dada pelo 
Provimento-Conjunto nº 30/2014) 





8 4º Os prazos de validade referidos no 8 
3º deste artigo dizem respeito somente ao 


$ 1º A autenticação na guia ou o compro- 
vante emitido pelo guichê de caixa deverão 
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ser originais, não valendo quando apresen- 
tados por cópia reprográfica ou segunda via 
do comprovante. 


8 2º Na hipótese do inciso Il do “caput” des- 
te artigo não fará prova do recolhimento a 
apresentação de comprovante emitido por 
canais eletrônicos relativo ao serviço de 
agendamento ou outro similar que possa 
vir a ser cancelado, por iniciativa do Banco 
ou do correntista, antes da realização do 
pagamento. (Artigo acrescentado pelo Pro- 
vimento-Conjunto nº 25/2012) 


Art. 2º-B Nos dias em que não houver ex- 
pediente bancário, ou após o seu horário 
de encerramento, o juiz de direito ou o de- 
sembargador competente poderá autorizar 
a realização de atos urgentes sem o recolhi- 
mento antecipado das custas, taxas e des- 
pesas processuais, para evitar a prescrição 
da ação ou a decadência do direito; 


Parágrafo único. Nas hipóteses do “caput” 
deste artigo, obriga-se a parte interessada 
a comprovar o recolhimento das custas, ta- 
xas e despesas processuais no primeiro dia 
Útil subsequente em que houver expedien- 
te bancário, sob pena de nulidade dos atos 
praticados. (Artigo acrescentado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 25/2012) 


Art. 2º-C É vedado aos servidores e magistra- 
dos, no exercício de suas funções, manusear nu- 
merário de qualquer espécie e a qualquer título, 
salvo as permissões legais ou normativas. 


Parágrafo único. A vedação prevista no “ca- 
put” deste artigo abrange o recebimento de 
valores de GRCT), a eventual abertura, ma- 
nutenção ou movimentação de fundos, de- 
pósitos, valores e contas bancárias de qual- 
quer espécie, ressalvado, no último caso, as 
contas relativas a depósitos judiciais vincu- 
lados a processos em tramitação na própria 
Comarca. (Artigo acrescentado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 25/2012) 


Art. 2º-D Compete à Diretoria Executiva de Fi- 
nanças e Execução Orçamentária — DIRFIN o 
gerenciamento da arrecadação das receitas re- 


feridas no art. 1º deste Provimento Conjunto. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento-Conjunto 
nº 25/2012) 


Art. 3º As tabelas das custas e das despesas pro- 
cessuais, em conformidade com a Lei nº 14.939, 
de 29 de dezembro de 2003, e da Taxa Judiciá- 
ria, com base na Lei nº 14.938, de 29 de dezem- 
bro de 2003, expressas em unidade monetária 
nacional, integram os Anexos | e Il, respectiva- 
mente, deste Provimento Conjunto. 


Art. 4º Para a utilização da GRCT), deverão ser 
preenchidos os campos obrigatórios e lançados, 
na linha correspondente, os valores a serem re- 
colhidos. 


8 1º Em caso de recolhimento de “Verbas 
Indenizatórias de Oficiais de Justiça” e de 
“Receitas Ocasionais / Outras”, será discri- 
minada a quantidade e a espécie dos atos 
e dos valores no campo de “Informações 
Complementares”; 


8 2º Para fins de identificação na GRCT), são 
consideradas “Receitas Ocasionais / Outras” 
as decorrentes de: 


|- alvará de folha corrida judicial; 
|| — alvará judicial; 


| — carta de arrematação, de adjudicação e 
de remição; 


IV — certidões; 


V - cópia reprográfica com ou sem confe- 
rência; 


VI — desarquivamento de autos arquivados 
definitivamente. (Nova redação dada pelo 
Provimento-Conjunto nº 41/2014) 


Vi=desarquivamento-de-autos: 
VII — despesas de citação e intimação pos- 
tais; 


VIII — formal de partilha; 


IX — fiança; 
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X — laudos de Assistente Social, Psicólogo e 
Médico Judicial; 


XI —- multa em condenação da Lei Federal nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, que “dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos agentes pú- 
blicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras provi- 
dências”; 


XII — porte de remessa e de retorno; XIII — 
protocolo integrado; 


XIV — transmissão via “fax” ou meio eletrô- 
nico; 


XV — medida socioeducativa / Multa ao Fun- 
do Nacional Antidrogas — FUNAD (8 6º do 
art. 28 da Lei Federal nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006); 


XVI — indenizações e multas impostas pelo 
Judiciário ao responsável por danos causa- 
dos ao meio ambiente e à administração 
ambiental, a bens e direitos de valor artis- 
tico, estético, histórico, turístico e paisagis- 
tico e a outros bens ou interesses difusos e 
coletivos, destinados ao Fundo Estadual de 
Diretos Difusos — FUNDIF (Lei nº 14.086, de 
06 de dezembro de 2001); 


XVII — multa aplicada pela recusa injustifica- 
da ao serviço do júri, nos termos do 8 2º do 
art. 436 do Código de Processo Penal e ao 
jurado que, sem causa legítima, deixar de 
comparecer no dia marcado para a sessão 
Ou retirar-se antes de ser dispensado pelo 
presidente do Tribunal do Júri, conforme 
dispõe o art. 442 do Código de Processo 
Penal. (Parágrafo acrescentado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 18/2011) 


8 3º A pena de multa prevista no art. 49 do 
Código Penal, decorrente de sentença penal 
condenatória ou de transação penal, deve 
ser recolhida em favor do Fundo Penitenciá- 
rio Estadual — FPE, conforme previsto na Lei 
nº 11.402, de 14 de janeiro de 1994. 


8 4º A pena restritiva de direitos consisten- 
te em prestação pecuniária será destinada 
para a vítima, para seus dependentes ou 
para entidade pública ou privada com des- 
tinação social, vedado o seu recolhimento 
através da GRCT). 


Art. 5º As custas e o porte de retorno relativos 
aos recursos dirigidos ao Supremo Tribunal Fe- 
deral, ao Superior Tribunal de Justiça e ao Tribu- 
nal Regional Federal serão recolhidos conforme 
leis específicas e normas expedidas por aqueles 
Tribunais. 


$ 1º É de responsabilidade da parte interes- 
sada se inteirar sobre os valores devidos aos 
Tribunais referidos no “caput” deste artigo, 
bem como sobre a forma de recolhimento, 
ficando vedada a utilização da GRCT) para 
este fim; 


8 2º Os recolhimentos previstos no “caput” 
deste artigo deverão ser efetuados sem pre- 
juízo dos valores devidos à Justiça Estadual; 


$ 3º Havendo recurso para o Tribunal Re- 
gional Federal em processo que tramitou 
perante a Justiça Estadual, além dos valores 
devidos aquele Tribunal, a título de preparo, 
deve ser recolhida para o Tribunal de Justi- 
ça do Estado de Minas Gerais, pela GRCTJ, 
a importância correspondente a cinquenta 
por cento do valor previsto para a remessa 
dos autos da comarca de origem para Brasi- 
lia, no Distrito Federal, conforme Tabela H 
do Anexo | deste Provimento Conjunto. 


DAS CUSTAS JUDICIAIS 


Art. 6º As Custas são referentes aos atos judi- 
ciais praticados em razão de ofício, especifica- 
dos nas tabelas da legislação de regência, cons- 
tantes do Anexo | deste Provimento Conjunto, 
que abrangem o registro, a expedição, O prepa- 
ro e o arquivamento do feito. 


Art. 7º As custas judiciais têm natureza tribu- 
tária, não se confundindo com as despesas 
estabelecidas na legislação processual e não 
disciplinadas na legislação estadual ou neste 
Provimento Conjunto. 
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Art. 8º O recolhimento das custas e das despe- 
sas processuais devidas na Jurisdição de 1º grau, 
quando da interposição de recursos e nos pro- 
cessos de competência originária do Tribunal de 
Justiça, será exigido no ato da distribuição, in- 
clusive nas hipóteses de embargos à execução, 
ação monitória e ação penal privada. 


Art. 9º As custas prévias são aquelas cobradas 
no ato da propositura da ação ou de interposi- 
ção do recurso, conforme as tabelas constantes 
do Anexo | deste Provimento Conjunto e a natu- 
reza da ação ou do recurso. 


8 1º Por ocasião da propositura de ações ou 
da interposição de recursos, serão cobrados 
Os valores relativos à Taxa Judiciária, à verba 
indenizatória dos oficiais de justiça e à cita- 
ção postal, se for o caso; 


8 2º Os órgãos que fazem parte da Adminis- 
tração Indireta deverão, antes da distribui- 
ção da ação, recolher a verba indenizatória 
de transporte dos oficiais de justiça, salvo 
nos casos de convênio firmado com o Tribu- 
nal de Justiça para este fim específico, con- 
forme o disposto no art. 24 deste Provimen- 
to Conjunto, ou providenciar o pagamento 
da citação postal. 


Art. 10. As custas intermediárias são aquelas ge- 
radas no curso do processo ou, ainda, quando: 


| - houver a determinação de alteração do 
valor da causa, por decisão judicial no inci- 
dente de impugnação do valor que foi atri- 
buído pelo autor; 


|| — for apurada diferença entre o valor devi- 
do e as custas prévias recolhidas, em razão 
de interpretação errônea da natureza do 
feito ou inclusão em faixa de valor diverso 
daquele dado à causa; 


Parágrafo único. Para os casos previstos 
neste artigo, a parte será intimada a efetuar 
o recolhimento no prazo de 5 (cinco) dias, 
nos termos do art. 185 do Código de Pro- 
cesso Civil. 


Art. 11. As custas e despesas finais referentes 
aos atos praticados durante o trâmite do pro- 
cesso e não recolhidas, prévia ou intermediaria- 
mente, serão apuradas antes do arquivamento 
do feito. 


$ 1º Haverá recolhimento de custas e des- 
pesas finais nas hipóteses de abandono da 
causa, desistência da ação, transação que 
ponha fim ao processo ou quando houver 
diferença entre o valor dado à causa e a im- 
portância a final apurada ou resultante da 
condenação definitiva; 


8 2º As custas e despesas não recolhidas 
previamente em decorrência de previsão 
legal ou autorização judicial serão computa- 
das e quitadas ao final; 


8 3º A parte vencida na demanda, mesmo 
que seja a União, o Estado, o Município, a 
autarquia ou a fundação pública, reembol- 
sará as custas judiciais e despesas processu- 
ais, nos termos da condenação; 


8 4º As partes pagarão, proporcionalmente 
aos seus quinhões, as custas e despesas fi- 
nais nas ações divisórias e demarcatórias; 


8 5º Desde que não tenha ocorrido o 
recolhimento,serão computadas, ao final, 
as custas e as despesas, a saber: 


|- as certidões e os instrumentos previstos 
na Tabela F, do Anexo | deste Provimento 
Conjunto; 


|| — as custas das cartas precatórias cumpri- 
das dentro do Estado de Minas Gerais; 


| — as despesas necessárias para arromba- 
mento, demolição, apreensão, remoção ou 
despejo de bens; 


IV — a penhora, o arresto ou o sequestro de 
bens; 


V — a veiculação de aviso, edital, citação ou 
intimação, nas publicações impressas no 
“Diário do Judiciário”, realizadas no jornal 
“Minas Gerais”; 
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VI - o reembolso de despesas com os servi- 
ços postal, telegráfico, telefônico, de trans- 
missão por “fax” ou “fax-modem”, de cópias 
reprográficas e do protocolo integrado, em 
favor do Tribunal de Justiça; 


VII - o documento eletrônico ou a comuni- 
cação por meio eletrônico; 


VIII — a remuneração do perito, do intér- 
prete, do tradutor, do assistente técnico, do 
agrimensor e do médico judicial, arbitrada 
pelo juiz; 


IX —- o reembolso do valor de laudo do Psicó- 
logo Judicial e do Assistente Social Judicial, 
em favor do Tribunal de Justiça; 


X — o reembolso das verbas indenizatórias 
de transporte dos servidores da Justiça, pa- 
gas em processos cuja parte goze dos be- 
nefícios da assistência judiciária, nos que 
tramitem perante os Juizados Especiais, nos 
casos de réu pobre e em feitos criminais de 
ação penal pública e diligência do juízo, in- 
clusive nos casos do inciso Il do art. 23 deste 
Provimento Conjunto, em favor do Tribunal 
de Justiça; 


XI — o reembolso das verbas indenizatórias 
de transporte dos oficiais de justiça pagas 
em feitos de interesse dos órgãos da Admi- 
nistração Direta, em favor do Tribunal de 
Justiça; 


XII- o reembolso do valor da condução e da 
hospedagem de auxiliares e servidores da 
justiça, arbitrada pelo juiz, quando em ativi- 
dades fora do Município-Sede da comarca; 


XIII — o reembolso do pedágio, quando hou- 
ver locomoção de servidores em rodovias 
em que ocorra esta cobrança; e 


XIV - o reembolso de despesas com a tra- 
vessia de rios e lagos; 


8 6º Fica vedada, no computo das custas e 
despesas finais, a inclusão dos valores da 
verba indenizatória dos Oficiais de Justiça 
recolhidos por meio de convênio firmado 
com o Tribunal de Justiça; 


8 7º Encerrado o processo de conhecimen- 
to, contam-se as custas e despesas devidas 
até a fase concluída; 


8 8º As despesas enumeradas no 8 5º deste 
artigo serão calculadas, quando for o caso, 
pela comprovação de sua realização, me- 
diante notas ou recibos devidamente junta- 
dos aos autos. 


8 9º As despesas com a emissão de docu- 
mento eletrônico e de comunicação por 
meio eletrônico, que utilizem mecanismos 
da Secretaria da Receita Federal, das insti- 
tuições bancárias e do cadastro de registro 
de veículos, via INFOJUD, BACENJUD e RE- 
NAJUD, e outras, estabelecidas nos incisos 
Ville IX do art. 5º da Lei estadual nº 14.939, 
de 29 de dezembro de 2003, e enumeradas 
no inciso VIl do 8 5º deste artigo, desde que 
não tenha ocorrido o recolhimento prévio, 
deverão ser recolhidas à conta de custas 
finais por consulta realizada, tomando-se 
por base o valor estabelecido no item 1.3 
da “Tabela G” do Anexo da Lei estadual nº 
14.939, de 2003. (Parágrafo acrescentado 
pelo Provimento-Conjunto nº 36/2014) 


8 10. No caso da parte devedora não consti- 
tuir advogado e sendo necessária a intima- 
ção para O pagamento das custas finais, as 
despesas com a expedição da carta ou do 
mandado também serão incluídas no cálcu- 
lo final. (Parágrafo acrescentado pelo Provi- 
mento Conjunto nº 50/2015) 


Art. 12. Não há incidência de custas nos proces- 


|- de "habeas-corpus"; 
|| — de "habeas-data”; 


| — de competência do Juízo da Infância e 
da Juventude, ressalvada a hipótese de liti- 
gância de má-fé. 


Art. 13 — Não estão sujeitos ao pagamento e re- 
colhimento de custas: 
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| — as ações de competência dos Juizados 
Especiais, salvo os casos previstos em lei e 
Os recursos para as Turmas Recursais; 


|| — o inventário, o arrolamento e o pedido 
de alvará judicial, desde que os valores não 
excedam a 25.000 (vinte e cinco mil) UFE- 
MGs. 


WI — os requerimentos de certidões sobre a 
existência de processos civeis e criminais. 


Art. 14. São isentos do pagamento e recolhi- 
mento de custas: 


| —- a União, os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e as respectivas autarquias e 
fundações; 


|| — os beneficiários da assistência judiciária; 


| — o autor nas ações populares, nas ações 
civis públicas e nas ações coletivas de que 
trata a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setem- 
bro de 1990, que “dispõe sobre o Código de 
Defesa do Consumidor”, ressalvada a hipó- 
tese de litigância de má-fé; 


IV — o autor da ação relativa aos benefícios 
da previdência social, até o valor previsto 
no art. 128 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá ou- 
tras providências”, considerado o valor em 
relação a cada autor, quando houver litis- 
consórcio ativo; 


V-o réu que cumprir o mandado de paga- 
mento ou de entrega da coisa na ação mo- 
nitória; 


Vi-o Ministério Público; e 
VIl-— a Defensoria Pública. 


8 1º As pessoas elencadas no inciso | deste 
artigo não são isentas das despesas proces- 
suais; Página: 16 de 19 Diário do Judiciário 
Eletrônico / TIMG Administrativo Segunda- 
“feira, O3 de maio de 2010 dje.timg.jus.br 
Edição nº: 77/2010 


8 2º Os beneficiários da assistência judiciá- 
ria estão isentos do recolhimento das custas 
e despesas referentes à certidão e à cópia 
reprográfica simples e com conferência, 
sendo observados os princípios da razoabi- 
lidade e da proporcionalidade, a fim de se 
coibir eventuais abusos; 


(Parágrafo revogado pelo Provimento-Con- 
junto nº 41/2014) 


DA TAXA JUDICIÁRIA 


Art. 15. A Taxa Judiciária incide sobre a ação, a 
reconvenção ou o processo judicial, ordinário, 
especial ou acessório, ajuizado perante qual- 
quer juízo ou tribunal. 


Art. 16. A Taxa Judiciária será recolhida com 
observância do disposto no art. 107 da Lei nº 
6.763, de 1975, com as alterações posteriores, 
especialmente da Lei nº 14.938, de 2003, da se- 
guinte forma: 


| - como regra geral, antes da distribuição 
da ação ou do despacho do pedido inicial 
ou da reconvenção, inclusive na ação moni- 
tória, na primeira e na segunda instâncias; 


| — ao final: 


a) no inventário e no arrolamento, quando 
não for caso de isenção, juntamente com a 
conta de custas; 


b) na ação proposta por parte beneficiada 
pela isenção do pagamento das custas, se 
condenada ao pagamento, pela União, pe- 
los Estados, pelos Municípios ou demais en- 
tidades de direito público interno, hipótese 
em que a Taxa Judiciária será paga pelo réu, 
se vencido, mesmo em parte; 


c) na ação penal pública, se condenado o 
réu; 


d) na ação de alimentos; 
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e) nos embargos à execução previstos nos 
artigos 7/41 e seguintes do Código de Pro- 
cesso Civil; 


f) no mandado de segurança, se a ordem 
for denegada. 


17. A Taxa Judiciária não incide: 


| - na reclamação trabalhista proposta pe- 
rante o Juiz Estadual; 


I|— no processo de "habeas-data”; 
II — no processo de “habeas-corpus”; 


IV — nos processos de competência do Juizo 
da Infância e da Juventude, ressalvada a hi- 
pótese de litigância de má-fé; e 


V — nos processos de competência dos Jui- 
zados Especiais, salvo os casos previstos em 
lei e recursos para as Turmas Recursais. 


18. Há isenção da Taxa Judiciária: 


| —- para o autor nas ações populares, nas 
ações civis públicas e nas ações coletivas de 
que trata a Lei Federal nº 8.078, de 1990, 
ressalvada a hipótese de litigância de má-fé; 


|| — no conflito de jurisdição; 
| — na desapropriação; 
IV — na habilitação para casamento; 


V -— no inventário, no arrolamento e no pe- 
dido de alvará judicial, desde que os valores 
não excedam a 25.000 (vinte e cinco mil) 
UFEMGs. 


VI — na prestação de contas testamentárias, 
de tutela ou curatela; 


VII — no processo em que for vencido o be- 
neficiário da assistência judiciária ou a pes- 
soa jurídica de direito público interno; 


VIII — nos incidentes distribuídos ou julga- 
dos nos mesmos autos da ação principal, 
salvo Os casos previstos em lei; 


IX — nos pedidos de recuperação judicial e 
falência; 


X — para o Ministério Público; 


XI — para o réu que cumprir o mandado de 
pagamento ou de entrega de coisa na ação 
monitória; 


XII — para o autor da ação relativa aos be- 
nefícios da previdência social, até o valor 
previsto no art. 128 da Lei Federal nº 8.213, 
de 1991, considerando o valor em relação 
a cada autor quando houver litisconsórcio 
ativo; 


XIII — na ação de interesse de partido políti- 
co ou de templo de qualquer culto. 


DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS 


Art. 19. Ao Oficial de Justiça é devida indeniza- 
ção de transporte, a título de ressarcimento de 
despesa realizada com locomoção, para fazer 
citação, intimação e cumprir diligência fora das 
dependências do Tribunal ou do Juízo de 1º grau 
onde esteja lotado. 


Art. 20. O recolhimento prévio do valor da dili- 
gência é condição para a expedição do manda- 
do. 


$ 1º Quando mais de um mandado for ex- 
pedido para cumprimento no mesmo en- 
dereço, pelo mesmo Oficial de Justiça e na 
mesma data, será devida uma verba indeni- 
zatória única; 


8 2º O disposto no “caput” deste artigo não 
se aplica à ação penal pública e aos casos 
determinados pelo juiz; 


8 3º Caso, para o cumprimento do manda- 
do, o Oficial de Justiça necessite passar por 
praça de pedágio, essa despesa deverá inte- 
grar o valor da diligência de que trata o “ca- 
put” deste artigo. (Parágrafo acrescentado 
pelo Provimento-Conjunto nº 19/2011) 


Art. 21. Para o recolhimento prévio, o cálculo 
da verba indenizatória de transporte devida ao 
Oficial de Justiça observará o seguinte: (Nova 
redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
42/2014) 
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Art-24-O-recolhimento-prévio-da-verba-indemi=- Art. 22. Nos processos cuja parte goze dos be- 
zatória de-transporte devida ao Oficialdelustica  nefícios da assistência judiciária, nos que trami- 
far-se-á-da-seguinte-rmaneira: tem perante o Sistema dos Juizados Especiais, 


nos casos de réu pobre, em feitos criminais de 
ação penal pública e nas diligências do juizo, os 
Oficiais de Justiça, por mandado efetivamente 
cumprido, farão jus a verba indenizatória de RS 
15,03 (quinze reais e três centavos), para man- 
dados cumpridos na região urbana, e R$ 24,97 


|| — fora do perímetro urbano e suburbano, (vinte e quatro reais e noventa e sete centavos) 
será pago, por quilômetro rodado, o valor para os mandados cumpridos na zona rural, 
previsto no item 1.2 da Tabela D do Anexo independentemente da distância percorrida, 


| deste Provimento Conjunto, assegurando- pagos pelo Tribunal de Justiça. (Nova redação 
-se, conforme a diligência, o valor mínimo dada pelo Provimento-Conjunto nº 57/2016) 


previsto nos demais itens da mesma Tabela, 22 las À 


|- no perímetro urbano e suburbano, serão 
pagos, conforme a natureza da diligência, 
os valores previstos na Tabela D do Anexo | 
deste Provimento Conjunto, exceto o valor 
previsto no item 1.2; 


observando-se, em qualquer caso, o limite area ictêmeia iudieiási 
máximo de 160 quilômetros. uizadocE o ae 
$ 1º O Oficial de Justiça companheiro re- pobre;-em feitos criminais de-ação penar púbii- 


ceberá, por diligência cumprida, dentro 
ou fora do perímetro urbano e suburbano, 
os valores previstos na Tabela D do Anexo 
| deste Provimento Conjunto, com exceção 
do previsto no item 1.2 da mesma Tabela; 


8 2º Caso a diligência envolver a prática de 
atos contínuos especificados em um único 


mandado, será devido somente o valor cor- Tribynal-deusticalNova-redação-dada-peto 
respondente ao ato principal praticado. Psp ais sie, 


8 3º Caso o Oficial de Justiça, em razão da art-22-Nos -processos-cuja-parte goze -dos-be- 
natureza da diligência, necessite retornar — mefíeios da-assistência Judiciária —nos-—que-tra- 


ao endereço para dar continuidade ao ato 








e isso implicar nova passagem por praça de deréupol fe; fia a 

pedágio, essa despesa também deverá in- sública-e-nas diligências do-juízoos Oficiais de 
tegrar o valor total da diligência. (Parágrafo sustica-por-mandado-efetivamente-cumprido; 
acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº farãe-jus-a-verba indenizatória de RS 825-oito 
19/2011) reais -e-vinte-e-cinco-centavos),para-rmandados 





-Conj 0 (Artigo revogado pelo serante-osJuizados Especiais nos-casos-de-réu 
Provimento-Conjunto nº 42/2014) pobre-emfeitos eriminais-de-ação penalhpúbli- 
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8 1º Os Psicólogos e Assistentes Sociais Ju- 
diciais e os Comissários da Infância e da Ju- 
ventude, exceto os voluntários, farão jus aos 
valores especificados no caput deste artigo, 
por diligência efetivamente realizada. (Nova 
redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
42/2014) 








8 2º O cumprimento de diligências relativas 
aos processos administrativos, processos da 
Justiça Eleitoral e de Serviços Notariais e de 
Registro, entrega de ofícios e outros expe- 
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dientes administrativos em geral não geram Art. 23. A expedição e o cumprimento de man- 
qualquer direito à indenização prevista no dados em comarca diversa daquela em que es- 
“caput” deste artigo; teja lotado o Oficial de Justiça, durante plantões 
destinados à apreciação de “habeas corpus” e 
de outras medidas de natureza urgente, bem 
como durante plantão dos feriados compreen- 
didos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, de- 
verá observar o seguinte procedimento: 

































| - o mandado será emitido e cumprido 
antes do recolhimento da respectiva ver- 
ba indenizatória, sendo a respectiva GRCT) 
entregue à parte pelo Escrivão, para recolhi- 
mento no primeiro dia útil subsequente ao 
plantão, devendo ser observados os valores 
previstos nos incisos | e Il do art. 21 deste 
provimento-conjunto; 


|| — para os mandados expedidos nos pro- 
cessos cuja parte goze dos benefícios da 
assistência judiciária, nos que tramitem 
perante os Juizados Especiais, nos casos de 
réu pobre, em feitos criminais de ação pe- 
nal pública e nas diligências do juízo, bem 
como naqueles que sejam de interesse de 
órgãos da Administração Direta do Estado 
de Minas Gerais, o Oficial de Justiça, por 
mandado efetivamente cumprido, na for- 
ma do caput deste artigo, fará jus à verba 
indenizatória de R$ 42,48 (quarenta e dois 
reais e quarenta e oito centavos), indepen- 
dentemente da distância percorrida. (Nova 
redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
33/2014) 
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Art. 24. O Tribunal de Justiça poderá celebrar 
convênios com pessoas jurídicas de direito pu- 
blico, visando ao pagamento de verbas indeni- 
zatórias de transporte aos Oficiais de Justiça, 
nos feitos de interesse destas entidades. 


812 


8 1º Caberá à Assessoria Técnica e Jurídi- 
ca para a Gestão de Bens, Serviços e Patri- 
mônio — ASCONT conduzir a celebração de 
novos convênios e a revisão daqueles em 
vigor, observando o seguinte: 


| - os convênios referidos no “caput” deste 
artigo deverão ser padronizados e compati- 
veis com os sistemas de informatização do 
Tribunal de Justiça; 


|| — os valores objeto do convênio deverão 
ser repassados ao Tribunal de Justiça após 
a assinatura do termo e antes da expedição 
dos mandados; 


WI — as informações sobre os mandados 
cumpridos serão encaminhadas às entida- 
des conveniadas, para fins de prestação de 
contas. 


IV — a despesa prevista com o objeto do 
convênio e respectivo aporte financeiro se- 
jam superiores a R$60.000,00 (sessenta mil 
reais) por ano. (Inciso acrescentado pelo 
Provimento-Conjunto nº 25/2012) 


8 2º A celebração de convênio com o Tribu- 
nal de Justiça exclui a possibilidade de reco- 
lhimento de verba indenizatória, pelo con- 
veniado, por meio da GRCT). 


8 3º Os pagamentos das verbas indenizató- 
rias de que tratam este artigo serão efetu- 
ados mensalmente pela Diretoria-Executiva 
de Finanças e Execução Orçamentária — DIR- 
FIN. (Parágrafo acrescentado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 42/2014) 


8 4º Compete ao Juiz de Direito Auxiliar da 
Presidência, responsável pelas atividades 
administrativas vinculadas à DIRFIN, deli- 
berar sobre os pedidos de celebração, ma- 
nutenção e prorrogação de vigência de con- 
vênios e, inclusive, manifestar acerca dos 
critérios de conveniência e oportunidade 
quando a execução for inferior à despesa 
prevista no inciso IV do 8 1º deste artigo. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento- 
Conjunto 59/2016) 


Art. 25. O Tribunal de Justiça pagará aos Oficiais 
de Justiça as verbas referentes ao cumprimento 
de mandados em feitos de interesse de órgãos 
da Administração Direta do Estado de Minas Ge- 
rais. 
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49204 (Parágrafo revogado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 42/2014) 





rágrafo revogado pelo Provimento-Conjun- 
to nº 42/2014) 


Art. 26. Os pagamentos das verbas indenizató- 
rias de que tratam os artigos 21, 22, 23 e 25 des- 
te Provimento Conjunto serão efetuados sema- 
nalmente pela Diretoria- Executiva de Finanças 
e Execução Orçamentária — DIRFIN, observadas 
as normas relativas ao encerramento do exerci- 
cio. 


$ 1º O pagamento das verbas indenizatórias 
será processado com base em dados extra- 
idos do sistema processual, após o cumpri- 
mento e baixa dos mandados ou das dili- 
gências. 


8 2º Para os mandados relativos aos proces- 
sos do PROJUDI, os dados para pagamentos 
de verbas indenizatórias deverão ser enca- 
minhados à DIRFIN, por meio do formulário 
“Solicitação de Reembolso de Verbas Inde- 
nizatórias”, código 10.25.084-0, assinado 
pelo escrivão e pelo magistrado, na semana 
subsequente à do cumprimento. 


8 3º O reembolso das despesas de que trata 
o 8 2º deste artigo será processado e cre- 
ditado na conta corrente do servidor pela 
DIRFIN, na semana subsequente à do rece- 
bimento do formulário. 


8 4º O formulário a que se refere o 8 2º des- 
te artigo deverá ser encaminhado com to- 
dos os campos devidamente preenchidos, 
assinado e sem rasuras. 
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8 5º Para o pagamento a que se refere o 8 
1º do art. 22 deste Provimento Conjunto, 
mesmo em caso de necessidade de laudo 
técnico que antecipe a formalização do pro- 
cesso judicial, os dados das diligências de- 
verão ser inseridos no sistema processual e 
somente serão processados na semana sub- 
sequente após a autorização do escrivão. 


8 6º Caso o formulário “Solicitação de Re- 
embolso de Verbas Indenizatórias” não seja 
regularmente remetido na semana subse- 
quente à do cumprimento dos mandados 
ou diligências, o pagamento somente será 
processado se houver a remessa no prazo 
máximo de trinta dias, contados da data de 
cumprimento do mandado, devidamente 
justificada pelo escrivão, com o esclareci- 
mento do motivo do atraso e declaração, 
sob sua responsabilidade, de que aqueles 
pedidos não foram remetidos anterior- 
mente, eliminando qualquer possibilidade 
de pagamentos em duplicidade. (Nova re- 
dação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
42/2014) 
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Art. 26-A. Não haverá o pagamento da indeni- 
zação prevista nos arts. 21, 22,23,24e 25 deste 
Provimento Conjunto, se o Tribunal de Justiça 
fornecer transporte ao servidor para o cum- 
primento do mandado ou da diligência. (Arti- 
go acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº 
42/2014) 


Art. 26-B. Para os fins do disposto nos arts. 21, 
22, 23, 24 e 25 deste Provimento Conjunto, é 
vedada a expedição de mandados para entrega 
de ofícios, processos e outros documentos por 
parte do Oficial de Justiça, plantonista ou não. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento-Conjunto 
nº 42/2014) 


Art. 26-C. Quando, para o cumprimento dos 
mandados e realização de diligências a que se 
referem os arts. 22 e 25 deste Provimento Con- 
junto, for necessário que o Oficial de Justiça, O 
Psicólogo, o Assistente Social ou o Comissário 
da Infância e da Juventude passe por praça de 
pedágio, o Tribunal de Justiça efetuará o reem- 
bolso dessa despesa relativamente a um único 
valor de ida e de volta por dia em que houve 
a emissão de mandado ou a determinação de 
diligência, independentemente do número de 
mandados emitidos ou diligências determina- 
das. 


Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não se aplica aos mandados emiti- 
dos em caráter de urgência, cujo reembol- 
so ocorrerá por mandado emitido. (Artigo 
acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº 
42/2014) 


Art. 27. Apurado pelo Tribunal de Justiça, de 
ofício ou por provocação de terceiro, que hou- 
ve o recebimento indevido de verba indenizató- 
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ria, competirá à Coordenação de Administração 
de Repasses Especiais —- COREP — notificar, por 
meio idôneo, o servidor que recebeu tais valo- 
res, para se manifestar no prazo de dez dias. 


Parágrafo único. Não havendo manifesta- 
ção ou sendo esta considerada improceden- 
te, a Diretoria Executiva de Administração 
de Recursos Humanos — DEARHU, será co- 
municada, a fim de que, através de procedi- 
mentos e critérios legais, efetive o desconto 
do valor devido ao erário, no vencimento ou 
remuneração do servidor. 


DOS CASOS ESPECIAIS 


Art. 28. Quando da distribuição da ação monitó- 
ria, competirá à parte autora recolher as custas, 
a Taxa Judiciária e demais despesas judiciais, 
inclusive a verba indenizatória devida ao Oficial 
de Justiça. 


8 1º O réu que cumprir o mandado de paga- 
mento ou de entrega de coisa ficará isento 
do pagamento de custas. 


8 2º Para oferecer embargos, o réu não re- 
colherá custas prévias nem Taxa Judiciária, 
mas, se condenado, reembolsará os valores 
recolhidos pelo autor, nos termos da lei. 


8 3º Ao decidir os embargos, o juiz de direi- 
to deliberará sobre o pagamento das custas 
e despesas finais e da Taxa Judiciária. 


Art. 29. Os processos de inventário e arrola- 
mento não se sujeitam ao pagamento das cus- 
tas judiciais e da Taxa Judiciária, incluindo-se, 
aí, a expedição do primeiro formal de partilha, 
os alvarás e as cartas de adjudicação, desde que 
o valor partilhável não exceda a 25.000 (vinte 
e cinco mil) UFEMGs. (Nova redação dada pelo 
Provimento-Conjunto nº 21/2012) 





815 








casa do 2 


concurseiro 


sinta-se em casa para estudar conosco 


Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no 
“caput” deste artigo, quando houver atu- 
ação de Oficial de Justiça, haverá recolhi- 
mento de verba indenizatória. 


Art. 30. O pedido de alvará formulado em pro- 
cedimento autônomo ou requerido incidental- 
mente, cujo valor não exceder a 25.000 (vinte e 
cinco mil) UFEMGs, não se sujeita ao pagamen- 
to das custas judiciais e Taxa Judiciária, incluin- 
do-se, aí, a expedição do alvará e demais atos 
previstos no Anexo | deste Provimento Conjun- 
to. (Nova redação dada pelo Provimento-Con- 
junto nº 21/2012) 


8 1º Os valores depositados à disposição do 
juízo somente serão levantados mediante 
alvará judicial, de acordo com formulário 
padrão especificado pelo Tribunal de Justi- 
ça. (Nova redação dada pelo Provimento- 
“Conjunto nº 21/2012) 





8 2º Para expedição de alvará judicial, cujo 
valor for superior a 25.000 (vinte e cinco 
mil) UFEMGs, deverá ser exigido o paga- 
mento pela sua expedição, conforme Tabe- 
la F, Anexo |, deste Provimento Conjunto. 
(Nova redação dada pelo Provimento-Con- 
junto nº 21/2012) 
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8 3º Não serão cobradas custas para expedi- 
ção dos alvarás mencionados no 8 2º deste 
artigo quando o requerente estiver ampara- 
do pelos benefícios da assistência judiciária, 
exceto para caso de levantamento de ho- 
norários advocatícios. (Nova redação dada 
pelo Provimento-Conjunto nº 21/2012) 





8 4º O levantamento de valores relativos a 
honorários periciais, depósitos em ações de 
execuções contra a Fazenda Pública, de pre- 
catórios ou requisições de pequeno valor e 
os depósitos a que se refere o art. 488, inci- 
so Il, do Código de Processo Civil, será isen- 
to das custas previstas na Tabela F do Anexo 
| deste Provimento Conjunto. 


DOS JUIZADOS ESPECIAIS 


Art. 31. O Magistrado competente designará, 
quando necessário, um Servidor da secretaria 
dos Juizados Especiais para auxiliar na apura- 
ção das custas, da Taxa Judiciária e das demais 
despesas processuais, obedecendo, quando for 
O caso, o que determinar a sentença ou o acór- 
dão. 


Art. 32. No âmbito dos Juizados Especiais, no 1º 
grau, não há pagamento de custas judiciais, da 
Taxa Judiciária, da verba indenizatória e das des- 
pesas e citações postais, exceto nas seguintes 
hipóteses: 


| —- quando reconhecida a litigância de má- 
Té; 

|| — quando forem julgados improcedentes 
os embargos do devedor; 


| — quando extinto o processo, em razão de 
contumácia da parte autora. 


Parágrafo único. Na hipótese do inciso |I 
deste artigo, se a parte já houver recolhido 
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as custas, por ocasião da interposição de 
recurso, deverá recolher apenas os valores 
relativos as diligências iniciais da execução, 
se for o caso. 


Art. 33. Havendo recurso inominado perante 
as Turmas Recursais, a parte recorrente deve- 
rá comprovar, independente de intimação e no 
prazo de 48 horas contados da interposição do 
recurso, ter recolhido: 


|— as custas previstas na Tabela A — Grupo 2 
do Anexo | deste Provimento Conjunto; 


|| — o valor de preparo do recurso, previsto 
na Tabela B, Grupo 1, item 1.1.5 do Anexo | 
deste Provimento Conjunto; 


Il — o valor do porte de retorno, previsto na 
Tabela H do Anexo | deste Provimento Con- 
junto; 


IV — as verbas indenizatórias previstas na 
Tabela D do Anexo | deste Provimento Con- 
junto e/ou as despesas de citações postais; 


V-o valor da Taxa Judiciária, previsto no 
Grupo 2 do Anexo Il deste Provimento Con- 
junto. 


8 1º Havendo pluralidade de recursos, a 
parte recorrente deverá recolher os valores 
constantes nos incisos Il e Ill do “caput” des- 
te artigo, exceto se o primeiro recorrente 
gozar dos benefícios da assistência judiciá- 
ria, caso em que o segundo arcará com to- 
das as despesas. 


8 2º As verbas indenizatórias ou despesas 
de citações postais referidas no inciso IV do 
“caput” deste artigo serão destinadas ao 
Tribunal de Justiça, a título de reembolso. 


8 3º Os recursos oriundos da comarca de 
Belo Horizonte e os dirigidos às Turmas Re- 
cursais que tenham sede na própria comar- 
ca não estão sujeitos ao pagamento do por- 
te de retorno. 


Art. 33-A. No ato da interposição do recurso de 
agravo de instrumento contra as decisões pro- 
feridas nos processos da Lei nº 12.153, de 22 de 


dezembro de 2009, dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, será cobrado o valor do item 
1.1.4, do Grupo 1, da tabela B do anexo | des- 
te Provimento-Conjunto. (Artigo acrescentado 
pelo Provimento-Conjunto nº 28/2013) 


Art. 34. Havendo apelação na ação penal que 
tramite perante os Juizados Especiais, a parte 
recorrente deverá recolher: 


| — as custas previstas na Tabela B — Grupo 
2 — Item 1.2.2 do Anexo | deste Provimento 
Conjunto; 


|| -— o valor do porte de retorno, previsto na 
Tabela H do Anexo | deste Provimento Con- 
junto, quando houver; 


| — as verbas indenizatórias previstas na Ta- 
bela D do Anexo | deste Provimento Conjun- 
to ou as despesas de citações postais. 


8 1º Na apelação em ação penal privada o 
preparo deverá ser prévio. 


8 2º Na apelação em ação penal pública não 
haverá preparo quando da interposição do 
recurso, entretanto, se houver condenação 
transitada em julgado, o réu deverá reco- 
lher as custas e despesas finais constantes 
nos incisos do “caput” deste artigo. 


8 3º Havendo pluralidade de apelações, a 
parte recorrente deverá recolher os valores 
constantes nos incisos le Il do “caput” deste 
artigo, exceto se o primeiro recorrente go- 
zar dos benefícios da assistência judiciária, 
caso em que o segundo arcará com todas as 
despesas. 


Art. 35. Nos Juizados Especiais é devida a co- 
brança de despesas para o desarquivamento 
de autos arquivados definitivamente, salvo se a 
parte for beneficiária da justiça gratuita. (Nova 
redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
41/2014) 


es 


processos: 
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Art. 36. Não há incidência de pagamento pela 
extração de cópia reprográfica no âmbito dos 
Juizados Especiais, desde que seja para instruir 
qualquer ato processual relativo aos feitos am- 
parados pela Lei Federal nº 9.099, de 26 de se- 
tembro de 1995. 


Art. 37. Não será cobrada a emissão de certidão 
no âmbito dos Juizados Especiais. 


Art. 38. Não há incidência de custas no manda- 
do de segurança. 


DA COBRANÇA DE CUSTAS 
E DESPESAS FINAIS 


Art. 39. Compete à Contadoria-Tesouraria, em 
Primeira Instância, e à Coordenação de Arreca- 
dação e Contadoria (CORAC), no Tribunal de Jus- 
tiça, apurar as custas, a Taxa Judiciária e demais 
despesas processuais, salvo nos feitos em que 
a parte responsável pelo pagamento seja am- 
parada pela gratuidade de justiça, obedecendo, 
quando for o caso, o que determinar a sentença 
ou o acórdão. (Nova redação dada pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 32/2014) 





8 1º A memória de cálculo dos valores das 
custas, da Taxa Judiciária e das demais des- 
pesas processuais finais, inclusive aquela 
pertinente à intimação prevista no 8 1º do 
art. 40 deste Provimento Conjunto, será 
anexada aos autos do processo. (Nova re- 
dação dada pelo Provimento Conjunto nº 
50/2015) 


8 2º Os autos dos processos da ação penal 
pública e privada, após o trânsito em julga- 


do, serão devolvidos à comarca de origem, 
competindo ao contador- tesoureiro incluir 
no cômputo das custas e das despesas fi- 
nais, além dos valores devidos em 1º grau, 
as custas e despesas processuais devidas 
em 2º grau e nos tribunais superiores, sal- 
vo aquelas recolhidas para a União pelo réu 
condenado, ainda que parcial a condena- 
ção. (Nova redação dada pelo Provimento- 
“Conjunto nº 30/2014) 





8 3º No caso de revisão criminal julgada 
improcedente, por decisão transitada em 
julgado, caberá ao Escrivão do Cartório de 
Feitos Especiais intimar o réu para o paga- 
mento das custas e despesas finais. (Nova 
redação dada pelo Provimento- Conjunto nº 
25/2012) 


E 30 o died las 
a da ea | Eds 


8 4º Nos processos cíveis devolvidos à co- 
marca de origem após o trânsito em julga- 
do, o Contador-Tesoureiro deverá incluir no 
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cômputo das custas finais, além dos valores 
devidos em 1º grau, os valores das custas e 
despesas processuais devidas pelo vencido 
e ainda não pagas, referentes aos recursos 
e as medidas cautelares interpostos perante 
os tribunais superiores, previstos no Código 
de Processo Civil. (Nova redação dada pelo 
Provimento-Conjunto nº 30/2014) 


2 


| O 4 a H . 
Q TÁ 


ou a parte devedora, conforme o caso, para pa- 
gamento do débito em 15 (quinze) dias. (Nova 
redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
21/2012) 








8 5º A conta de custas e despesas finais re- 
lativas aos recursos cujos processos foram 
digitalizados nos Tribunais Superiores, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 01, de 22 
de maio de 2009, serão apuradas imediata- 
mente após a comunicação do trânsito em 
julgado. 


8 6º Os autos dos processos das ações de 
competência originária do Tribunal de Justi- 
ça que não forem previamente preparados 
serão, após o trânsito em julgado, remeti- 
dos à CORAC para apuração das custas, da 
taxa judiciária e das demais despesas pro- 
cessuais. (Parágrafo acrescentado pelo Pro- 
vimento-Conjunto nº 30/2014) 


Art. 40. Após apuradas as custas, Taxa Judiciária 
ou sua complementação, penalidade e outros 
valores devidos ao Estado, caberá ao Escrivão 
Judicial, na 12 e na 22 Instâncias, em cumpri- 
mento à decisão judicial, intimar o advogado 
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8 1º A intimação prevista no caput deste 
artigo será, preferencialmente, por meio 
de publicação no Diário do Judiciário ele- 
trônico — DJe, para os processo físicos, e 
por meio de intimações enviadas eletro- 
nicamente nos processos eletrônicos, nos 
seguintes termos: “Fica a parte (autora, ré, 
impetrante, etc.) intimada para o recolhi- 
mento da importância de RS........... , a título 
de custas, de Taxa Judiciária, de multa penal 
e de outras despesas processuais devidas 
ao Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de inscrição do débito, acrescido de 
multa de 10% (dez por cento), em dívida ati- 
va e de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração 
Pública do Estado de Minas Gerais — CADIN- 
-MG e do protesto extrajudicial da Certidão 
de Dívida Ativa, pela Advocacia-Geral do Es- 
tado — AGE”. (Nova redação dada pelo Pro- 
vimento Conjunto nº 48/2015) 
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8 2º Compete ao advogado ou à parte in- 
timada, dentro do prazo previsto no caput 
deste artigo, requerer a juntada do compro- 
vante de pagamento aos autos do processo 
judicial. (Nova redação dada pelo Provimen- 
to-Conjunto nº 21/2012) 





8 3º Decorrido o prazo previsto no caput 
deste artigo e não havendo quitação e res- 
pectiva comprovação do pagamento ou ve- 
rificado o seu pagamento a menor, caberá 
ao Escrivão Judicial na 12 e 22 Instâncias 
certificar o fato nos autos e expedir a Cer- 
tidão de Não Pagamento de Despesas Pro- 
cessuais — CNPDP. (Parágrafo acrescentado 
pelo Provimento-Conjunto nº 21/2012) 


Art. 40-A. A CNPDP, expedida unicamente no 
ambiente web (RUPE), disponível na rede inter- 
na do Portal do TIMG (Rede TJMG), será enca- 
minhada eletronicamente, por meio do sistema 
RUPE, à Gerência de Controle de Receitas (GE- 
REC), e conterá as seguintes informações: (Nova 
redação dada pelo Provimento- Conjunto nº 
30/2014) 
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| — valor devido, acrescido da multa de 10% 
(dez por cento); 


|| — data do cálculo e do vencimento; 
| — número do processo; 


IV — nome completo de cada parte devedo- 
ra; 


V - qualificação de cada parte devedora; 


VI — número de inscrição de cada parte de- 
vedora no Cadastro Nacional de Pessoas Fi- 
sicas — CPF ou no Cadastro Nacional de Pes- 
soas Jurídicas — CNP); 


VII — endereço completo de cada parte de- 
vedora. 


8 1º O valor devido, para fins de CNPDP, 
compreende, dentre outros, todas as des- 
pesas referentes aos atos processuais, in- 
clusive aquelas havidas por ocasião da in- 
timação prevista no 8 1º do art. 40 deste 
Provimento. 


8 2º A exatidão dos dados lançados na 
CNPDP é de responsabilidade exclusiva do 
Escrivão. 


8 3º Em caso de não pagamento da multa 
penal condenatória deverá ser expedida 
CNPDP específica e individualizada por réu. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento-Con- 
junto nº 21/2012) 


Art. 40-B. É vedado promover a baixa ou o ar- 
quivamento de processos judiciais sem a devi- 
da juntada da comprovação do pagamento das 
custas finais apuradas ou a expedição da CNPDP. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento-Conjunto 
nº 21/2012) 
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Art. 41. Recebida pela GEREC, a CNPDP será 
encaminhada à Advocacia Geral do Estado de 
Minas Gerais, por meio eletrônico, assinada di- 
gitalmente. (Nova redação dada pelo Provimen- 
to-Conjunto nº 21/2012) 


redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 
30/2014) 





8 1º Os escrivães deverão verificar, sistema- 
ticamente, no ambiente web (RUPE), dis- 
ponível na rede interna do Portal do TIMG 
(Rede TJIMG), as mensagens de retorno re- 
lativas a eventuais problemas que tenham 
inviabilizado o recebimento da CNPDP pela 
AGE, procedendo às correções necessárias. 
(Nova redação dada pelo Provimento-Con- 
junto nº 30/2014) 


$ 2º É expressamente vedado a qualquer 
servidor da GEREC alterar, no todo ou em 
parte, as informações constantes da CNPDP. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento- 
“Conjunto nº 21/2012) 


8 3º O encaminhamento eletrônico à AGE 
será realizado por servidor da GEREC com 
poderes específicos devidamente outorga- 
dos por autoridade competente deste Tri- 
bunal. (Parágrafo acrescentado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 21/2012) 


Art. 41-A. Havendo necessidade de retificação 
da CNPDP já encaminhada à AGE, o escrivão de- 
verá solicitar, no ambiente web, disponível na 
rede interna do Portal do TIMG (Rede TJMG), o 
cancelamento do documento enviado e aguar- 
dar a mensagem eletrônica de retorno. (Nova 
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8 1º Deferido o pedido, caberá ao Escrivão 
proceder ao cancelamento da CNPDP e, 
imediatamente, expedir novo documento. 


8 2º Indeferido o pedido, hipótese em que 
deverá ser especificado o motivo, fica ve- 
dada a expedição de nova CNPDP. (Artigo 
acrescentado pelo Provimento- Conjunto nº 
21/2012) 


Art. 41-B. Após a expedição da CNPDP, o paga- 
mento do débito somente será feito por meio 
do Documento de Arrecadação Estadual — DAE, 
observadas as orientações disponibilizadas nas 
Regionais da Administração Fazendária ou da 
AGE. (Artigo acrescentado pelo Provimento- 
“Conjunto nº 21/2012) 


DA FIANÇA 


Art. 42. Os valores relativos à fiança, em dinhei- 
ro, serão recolhidos pela GRCT). 


8 1º Excepcionalmente, após o encerra- 
mento do expediente bancário, caberá ao 
Escrivão, nos termos do parágrafo único do 
artigo 331 do Código de Processo Penal, o 
recebimento e guarda do valor da fiança, 
ficando responsável pelo seu recolhimento 
junto ao banco, no primeiro dia útil subse- 
quente em que houver expediente bancá- 
rio. 


8 2º Os valores arbitrados pela Autoridade 
Policial e que tiverem sido recolhidos como 
Depósito Judicial, deverão ser transferidos 
para o Tribunal de Justiça, por meio da GRC- 
TJ, devidamente atualizados. 


Art. 43. O valor ou objetos dados a título de 
fiança poderão ser restituídos ou, em caso de 
condenação do réu, servirão ao pagamento das 
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custas, da indenização do dano, da prestação 
pecuniária e da multa, conforme dispuser a de- 
cisão judicial. (Nova redação dada pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 21/2012) 





8 1º A destinação a ser dada aos valores re- 
colhidos como fiança, conforme disposto no 
“caput” deste artigo, está limitada ao valor 
recolhido. 


8 2º As solicitações para destinação dos re- 
cursos financeiros de que trata o caput des- 
te artigo deverão ser encaminhadas pelo 
Juiz ou Escrivão à DIRFIN, onde serão pro- 
cessadas. (Nova redação dada pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 21/2012) 


520 € : Lat à colicitaeã 
| e | 

| E rapical A imhad 
para-a DIRHINronde-serão processados: 

8 3º A restituição será processada median- 
te solicitação, devidamente instruída com o 
número da GRCTJ e do processo relaciona- 


do, devendo ser informado, ainda, para fins 
de concretização da restituição: 


| - os dados bancários do beneficiário para 
o crédito do valor da restituição (nome do 
banco, código da agência e número da con- 
ta); e 


|| - o nome do favorecido e o número do 
CPF ou CNPJ do titular da conta. 


8 4º — No caso de destinação do valor reco- 
lhido como fiança para pagamento de cus- 
tas e despesas finais, deverá ser anexada à 
solicitação encaminhada para a DIRFIN, a 
respectiva GRCTJ a ser quitada. 


8 5º A fiança também poderá ser utilizada 
no caso de prescrição após a sentença con- 
denatória, nos termos do art. 110 do Código 
Penal. (Parágrafo acrescentado pelo Provi- 
mento-Conjunto nº 21/2012) 
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8 6º Se a fiança for declarada sem efeito ou 
passar em julgado a sentença que houver 
absolvido o acusado ou declarada extinta a 
ação penal, o valor que a constituir, atuali- 
zado, será restituído sem desconto, exceto 
no caso de condenação do réu. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº 
21/2012) 


8 7º Acaso seja decretado o quebramento 
injustificado da fiança, o réu perderá me- 
tade do seu valor. (Parágrafo acrescentado 
pelo Provimento-Conjunto nº 21/2012) 


8 8º O valor da fiança será declarado perdi- 
do na totalidade, se, condenado, o acusado 
não se apresentar para o início do cumpri- 
mento da pena definitivamente imposta. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento- 
“Conjunto nº 21/2012) 


8 9º No caso de quebramento ou perda da 
fiança, o seu valor, deduzidas as custas e de- 
mais encargos a que o acusado estiver obri- 
gado, será recolhido ao fundo penitenciário, 
na forma da lei. (Parágrafo acrescentado 
pelo Provimento-Conjunto nº 21/2012) 


DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 44. A fiscalização do recolhimento da Taxa 
Judiciária, das custas e despesas judiciais com- 
pete à Corregedoria Geral de Justiça, aos Rela- 
tores, Juízes de Direito, membros do Ministério 
Público, Escrivães, Contadores e Distribuidores 
Judiciais, Procuradores e Representantes da Fa- 
zenda Estadual. 


Art. 45. As custas e despesas judiciais, assim 
como a Taxa Judiciária, serão cobradas pelos 
valores vigentes na época de seu efetivo paga- 
mento. 


8 1º Os atos ainda não praticados, mas já 
pagos pela parte, sob a vigência de lei ou 
tabela antiga, ensejarão cobrança de valor 
complementar quando de sua efetiva reali- 
zação. 
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8 2º A cobrança do valor complementar, 
prevista no 8 1º deste artigo, não será efe- 
tuada: 


| - quando a demora na prática do ato de- 
correr de inércia dos serviços judiciários; e 


|| — no prazo de 12 (doze) meses transcor- 
ridos após a alteração das tabelas das cus- 
tas e despesas judiciais, bem como da Taxa 
Judiciária, em razão de variação do valor da 
UFEMG. 


Art. 46. O Escrivão deverá fiscalizar o recolhi- 
mento dos valores das custas e despesas judi- 
ciais, assim como da Taxa Judiciária, previa- 
mente pagos, cabendo-lhe verificar se houve 
recolhimento compatível entre o valor men- 
cionado na petição inicial e o valor efetivo da 
causa, intimando a parte ou procurador para 
proceder ao recolhimento complementar da di- 
ferença eventualmente apurada. 


Parágrafo único. Em caso de dúvida, o Escri- 
vão poderá remeter os autos ao setor com- 
petente para a conferência dos valores de- 
vidos e apuração de diferenças, se houver. 


Art. 47. As custas referentes aos incidentes pro- 
cessuais deverão ser recolhidas a final, tendo 
como base de cálculo o valor mínimo da tabela 
correspondente. 


Art. 48. Consideram-se “Outros Feitos de Na- 
tureza Criminal”, previstos no Anexo |, Tabela 
A, Grupo 5, item 1.5.3, deste Provimento Con- 
junto, a contravenção penal, o crime a que seja 
cominada pena de detenção, as notificações, as 
interpelações, os procedimentos cautelares e a 
reabilitação. 


Art. 49. Na reconvenção, as custas correspon- 
derão à metade do valor das custas atribuídas à 
ação, ressalvado o caso de serem diferentes os 
valores das causas, hipótese em que a base de 
cálculo será o valor atribuído à reconvenção. 


Parágrafo único. A Taxa Judiciária é devida 
integralmente. 


Art. 50. Para admissão do assistente, do litis- 
consorte ativo voluntário e do oponente, haverá 
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o pagamento de importância igual à paga pela 
parte autora. 


Art. 51. Não há incidência de custas nem de 
Taxa Judiciária para o cumprimento de senten- 
ça e impugnação ao cumprimento de sentença, 
sendo devidas apenas despesas processuais. 


8 1º Parágrafo úrico. Nos processos de na- 


tureza penal, as custas, despesas e taxas 
serão calculadas na fase de conhecimen- 
to, cabendo, na fase de execução da pena, 
apenas a apuração de despesas. (Parágrafo 
renumerado pelo Provimento Conjunto nº 
46/2015) 


8 2º A não incidência de custas e de Taxa Ju- 
diciária prevista no caput deste artigo não 
se aplica quando se tratar de requerimento 
individual, ou em lIitisconsórcio, de cumpri- 
mento de sentença proferida em ação co- 
letiva. (Parágrafo acrescentado pelo Provi- 
mento Conjunto nº 46/2015) 


Art. 52. Quando o feito for redistribuído a outra 
Comarca ou Vara da Justiça Estadual, não have- 
rá novo pagamento de custas nem de Taxa Judi- 
ciária. 


1º o PAS 
Art-53-Quarndo-Houver-declinio-de-competêr- 
o as aa de Se a 
cia-para-outros órgãos jurisdicionais, não-have- 


, auicSod é en | 
Faxaudietária: (Artigo revogado pela Portaria 


Conjunta da Presidência nº 269/2012) 


Art. 54. As custas e as despesas judiciais devidas 
pelos atos de arrematação, licitação, adjudica- 
ção ou remição correm por conta do arrematan- 
te, licitante, adjudicatário ou remidor, quando 
realizadas pelo Oficial de Justiça, observadas as 
Tabelas C (valor das custas) e F (expedição da 
carta), ambas do Anexo | deste Provimento Con- 
junto. 


Parágrafo único. As custas da Tabela C se- 
rão calculadas pelo valor arrematado, adju- 
dicado ou remido. 


Art. 55. Havendo dúvidas sobre o deferimento 
do pedido de assistência judiciária ou sobre a 
cobrança das custas e despesas finais, os autos 
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deverão ser promovidos ao Juízo para esclareci- 
mento ou decisão. 


Parágrafo único. Havendo mais de um litis- 
consorte e não sendo todos beneficiários 
da assistência judiciária, as custas e demais 
despesas processuais deverão ser suporta- 
das pelos litisconsortes aos quais não hou- 
ver sido deferido o benefício, nos termos 
fixados na sentença ou no acórdão. (Nova 
redação dada pelo Provimento- Conjunto nº 
23/2012) 


Art. 56. Compete ao Escrivão, após apuradas as 
custas e demais despesas processuais, intimar 
as partes para o seu efetivo pagamento. 


Art. 57. Compete aos servidores lotados na 
Contadoria-Tesouraria, em Primeira Instância, 
e na CORAC, em Segunda Instância, orientar as 
partes ou seus procuradores sobre os valores a 
serem recolhidos de acordo com a legislação em 
vigor, bem como sobre o correto preenchimen- 
to da GRCT). 


8 1º O porte de remessa e/ou retorno de- 
verá ser cobrado computando-se todas as 
folhas dos autos até a data de interposição 
do recurso, inclusive as folhas da petição re- 
cursal, e, se houver, as folhas dos apensos e 
dos processos conexos. 


8 2º O porte de remessa e/ou retorno é de- 
vido na apelação adesiva (art. 500, parágra- 
fo único do Código de Processo Civil e art. 
15 da Lei nº 14.939, de 2003) e também 
pelo segundo apelante e seguintes. 


8 3º Na aplicação da Tabela H do Anexo | 
deste Provimento Conjunto, o peso dos au- 
tos que exceder ao valor máximo da tabela 
deverá ser identificado na faixa correspon- 
dente na referida Tabela e, em seguida, so- 
mado ao valor do peso máximo nela previs- 
to, para cálculo do porte de remessa e/ou 
retorno. 


8 4º Os valores de porte de remessa e/ou 
retorno deverão ser recolhidos no ato da 
interposição do recurso, salvo quando a 
transmissão for feita de forma eletrônica, 
hipótese em que deverá ser recolhido o va- 
lor previsto no item 1.3, Tabela G, do Ane- 
xo |, deste Provimento Conjunto. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº 
25/2012) 


8 5º Haverá o recolhimento posterior do 
porte de remessa e/ou retorno para os re- 
cursos enviados por meio eletrônico, quan- 
do o Relator requisitar os autos físicos. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento- 
“Conjunto nº 25/2012) 


8 6º A despesa com o uso do serviço pos- 
tal, para envio à Primeira Instância de peças 
processuais dos autos de agravo de instru- 
mento previsto no art. 522 do Código de 
Processo Civil — CPC, corresponderá a 50% 
(cinquenta por cento) do valor previsto na 
primeira faixa da Tabela H (origem ou des- 
tino no próprio Estado) do Anexo | deste 
Provimento Conjunto, sendo devida apenas 
quando se tratar de remessa para comarca 
do interior. (Nova redação dada pelo Provi- 
mento Conjunto nº 47/2015) 
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8 7º O porte de retorno será apurado junta- 
mente com as custas finais da ação principal 
nos casos em que o agravo de instrumento 
for convertido em agravo retido. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento-Conjunto nº 
26/2013) 


8 8º A despesa com o uso do serviço pos- 
tal ou eletrônico para envio à Primeira Ins- 
tância de peças processuais dos autos de 
Agravo de Instrumento será cobrada da 
parte pela Segunda Instância, nos moldes 
do inciso VI ou do inciso VIl do 8 5º do art. 
11 deste Provimento Conjunto. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento Conjunto nº 
45/2015) 


Art. 58. O recolhimento de fiança, pensão ali- 
mentícia e outros valores destinados à preser- 
vação dos direitos e das garantias fundamentais 
da pessoa natural poderá ser autorizado, a crité- 
rio do juiz de direito ou desembargador, fora do 
horário de expediente bancário, mediante des- 
pacho fundamentado. 


8 1º Ao Escrivão caberá a guarda dos valo- 
res de que trata o “caput” deste artigo e a 
obrigação do seu recolhimento, no primeiro 
dia útil subsequente. 


8 2º A fiança deverá ser recolhida pela GRC- 
TJ e os valores de pensão alimentícia deve- 
rão ser depositados à disposição do benefi- 
ciário. 


Art. 59. As publicações e os editais são veicula- 
dos gratuitamente no "Diário do Judiciário Ele- 
trônico — DJE”, sem prejuízo da publicação pela 
imprensa local, quando assim o exigir a legisla- 
ção processual, conforme 88 1º e 2º do art. 2º 
da Portaria Conjunta nº 119/2008, ressalvado o 
disposto no art. 11, 8 5º, inciso V deste Provi- 
mento Conjunto. 


Art. 60. As certidões para fins eleitorais, bem 
como para a comprovação do exercício da advo- 
cacia, inclusive quando necessário o desarqui- 
vamento dos autos, serão gratuitas, desde que 
devidamente comprovadas as finalidades. 
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Art. 61. Este Provimento Conjunto entrará em 
vigor na data de sua publicação. 


Art. 63. Ficam revogados o Provimento Con- 
junto nº 7, de 10 de dezembro de 2008, o Pro- 
vimento Conjunto nº 8, de 1º de fevereiro de 
2008, o Provimento Conjunto nº 9, de 29 de ja- 
neiro de 2009, o Provimento Conjunto nº 10, de 
15 de maio de 2009, o Provimento Conjunto 11, 
de 16 de dezembro de 2009, o Ofício 45/2003, 
de 21 de maio de 2003, o Aviso nº 33/CGJ/2005, 
de 04 de julho de 2005, o Aviso 28/CGJ/2009, 
de 30 de setembro de 2009 e os Provimentos 
Conjuntos 12, de 02 de março de 2010 e 13, de 
19 de março de 2010. 


Belo Horizonte, 26 de abril de 2010. 


Desembargador SÉRGIO ANTÔNIO DE RESENDE 
Presidente 


Desembargador MÁRIO LÚCIO CARREIRA MACHADO 
Primeiro Vice-Presidente 


Desembargador CÉLIO CÉSAR PADUANI 
Corregedor-Geral de Justiça 


(*) Republicado para amplo conhecimento e ob- 
servância por todos os Juízes de Direito e Servi- 
dores do Estado de Minas Gerais 
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ANEXO | 


(a que se refere o art. 3º do Provimento Conjunto da Corregedoria nº 15, de 26 de abril de 2010) 


TABELA A 


O 
Cm 


- Processo de competência da Vara Civel, da Vara de Fazenda Publica, da Vara de Falência e Concordata e da 


Vara de Registros 


GRUPO 2 - Processo de Competência da Vara de Família, da Vara de Conflitos Agrários e dos Juizados Especiais Cíveis 


Valor inestimável 120,06 
DE ATÉ 


M2M| AA | ORM | 13006] 
23 |) RARA | TBOOGO6 | 8208] 
AM] RARA | O 260:320,25 | 200 
25] ROROB8 | 52064050 | 30047 
EE RO E TI 


[13 | GRUPO 3 - Processo de competência da Vara de Sucessões 
Valorinestimável O a] 
ee 
ARE] 


134 

asa E a 

12) ASS | 18222416] 182,06 
EE RA DT TE 
KELH 
135 | 
136 | 
1,37 | 











130,06 
398.416,32 

[041.281,01 
106128102 | 130160126 

137 1.301.601,26 


EE GRUPO 4 - Processo de competência da Vara de Precatórias Cíveis e da Vara de Precatórias Criminais (ação penal 


Carta de Ordem, Carta Aogatória e Carta Procatória Cível 
Carta Precatória Criminal 


ELZN 

[142 | 

415 | GRUPO 5 - Processo de competência da Vara Criminal e da Vara de Execuções Criminais 

msi igacninçhs To AR 
152 | 
153 


Crime Gominado com pena de reclusão 
Ouros felios de natureza criminal 
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Valor inestimável 120,06 
O 
E = 
| 

166 
DO Neimao | INDO 


1717 
1.7.2 | Segundo impetrante e seguintes (cada impetrante) 16,26 





TABELA B 


Valor da Causa (RS) 


GRUPO 1 - Feitos Civeis 


| Ação de Competência Originária 
+ 
) 


| 


s 
É 
E 
2 
Ê 
E 


— 
— 


o 
| 


q  CatadeSentença 


“ 


| 


| Embargos de Nulidade 


de N 


i 


Il 


de Falssdade, do valor da causa, da Gratuidade Judiciária 


dE 
J 


Ação Cautelar 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
ubidade 


— 
— 
«ud 
o 


É 


— 
— 
— 
> 


Suspensão da Tutela Antecipada 


| 


anos 


, 
+ 
+ 


da Verdade, de Coisa Julgada, de Impedimento, de Incompetência, de Litispendência e de 
legitimadade 


4 
+ 


— 
—. 


+ 
+ 


+ 





Hi 
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NOTA 1 - Para cumprimento de mandado fora do perimetro urbano e suburbano, hã o limite de 180 Km (cento e 
Quilômetros) rodados (nda e volta) . Aplica-se tal regra para citação, penhora e a avaliação. 


NOTA 2 - O excedente desses valores será apreciado, caso a caso pelo Juiz. 
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TABELA E 


REEMBOLSO DE LAUDOS TECNICOS AO ORGÃO PAGADOR 


NATUREZA == 


Laudo de Psicólogo Judicial 585,71 
Laudo de Assistente Social Judicial 


1.3 Laudo de Médico Judicial 58571 





TABELA F 


DAS CERTIDÕES, CARTAS E OUTROS DOCUMENTOS 











1 | NATUREZA 

141 | Certidão em geral (manual, datilogralada, cópia teprografica ou impressão eletrônica) por folha 7,80 | 

1.2 | Carta de Sentença, de arrematação, de adjudicação ou de remição | VITOS | 

1.3 | Alvará Judicial ou Mandado de Pagamento pis 39,02 

1.4 Alvará de Folha Corrida Judicial 195,08 
14 5 | Formal de Partilha - Primeiro Instrumento | 195.08 

16 | Formal de Partdha - a party do segundo instrumento | 130,06 | 

TABELA G 
DOS SERVICOS EM GERAL 





! NATUREZA 














| 3.) | Cópia reprográfica. simples - por folha 
12 | Cópia reprográfica, com conterência - por folha (ainda que seja apresentada a cópia pela parte 195 
| mteressada) 
1,3 Transmissão via fax, fax-modem ou meio eletrônico 7,80 
1,4 Desarquivamento de Autos I 13,01 
1,5 Veiculação de Aviso, edital ou assemelhado (cm / coluna ) R$ 7700 











(Nova redação dada pelo Provimento Conjunto nº 63/2016) 
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e 
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ANEXO AO PROVIMENTO CONJUNTO Nº 56/2016 
TABELA H 


VALORES EM REAIS (R$) 


Origem ou Destino 


Número de Folhas dos autos (somar as | Peso Correspondente em 
folhas dos apensos, se houver) No Próprio Estado Brasilia « DF 


Até 180 R$ 40,00 R$ 64,00 
181 a 360 2 KG R$ 44.20 R$ 75.60 


361 a 540 3KG R$ 86.80 
541 a 720 R$ 98.20 
721 a 900 KG R$ 107.80 
901 a 1080 R$ 117.40 

1081 a 1260 7 KG R$ 128.80 

1261 a 1440 R$ 140.20 

1441 a 1620 

1621 a 1800 R$ 163,20 

1801 a 1980 R$ 178,60 

1981 a 2160 R$ 194,00 

2161 a 2340 R$ 209,40 

2341 a 2520 R$ 224,80 

2521 a 2700 R$ 240,20 

2701 a 2880 R$ 255,60 

2881 a 3060 R$ 271,00 

3061 a 3240 R$ 286,40 

3241 a 3420 R$ 301,80 

3421 a 3600 R$ 317,20 

3601 a 3780 R$ 332,60 

3781 a 3960 R$ 348,00 

3061 a 4140 R$ 363,40 

4141 a 4320 R$ 378,80 

4321 a 4500 R$ 394,20 

4501 a 4680 R$ 409,60 

4581 a 4860 R$ 425,00 

4861 a 5040 R$ 440,40 

5041 a 5220 R$ 455,80 

5221 a 5400 R$ 471,20 


Fontes: (a) Resolução STF nº 581, de 8 de junho de 2016. 


Obs. O valor correspondente ao peso excedente deverá ser somado ao máximo previsto na tabela para cobrança, 
conforme & 3º do art. 57 do Provimento Conjunto da CGJ nº 15, de 26/4/2010 (dentro do Estado) 





(Nova redação dada pelo Provimento Conjunto nº 56/2016) 
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ANEXO AO PROVIMENTO CONJUNTO Nº 52/2016 
TABELA H 
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS 
(Valores atualizados em conformidade com o artigo 33 da Lei estadual nº 14.939, de 29 de 
dezembro de 2003 
VALORES EM REAIS (R$) 


Origem ou Destino 
Número de Folhas dos autos (somar as | Peso Correspondente em 
folhas dos apensos, se houver) No Próprio Estado Brasília - DF 


AE TOO 
181 a 360 
361.540 
S4la 720 
721 a 900 
901 a 1080 
1051 a 1260 
1261 a 1440 
1441 a 1620 
1621 a 1800 
1801 a 1580 <= = 
1961 a 2160 RS 180,50 
2161 a 2340 R$ 194,80 
7341 a 2520 DO UKS | R$tos0 |  Rsz0a0 
252122700 2522320 
2701 a 2880 RS 237.40 
2681 a 3060 RS 251,60 
306 1a 3240 RS 265 BO 
3241 a 3420 RS 280,00 
3421 a 3600 RS 294.20 
3601 a 3780 RS 306,40 


R$ 60,00 
R$ 70,80 
R$ 81,20 
R$ 91,80 
R$ 100,60 
R$ 109,60 
R$ 120,20 
R$ 130,80 
R$ 141,40 
R$ 152,20 
R$ 166,40 


3781 a 3960 R$ 322,60 
3961 a 4140 R$ 336,80 
4141 a 4320 R$ 351,00 
4321 a 4500 
4501 a 4680 R$ 379,40 
4681 a 4860 R$ 393,60 
4861 a 5040 R$ 407,80 
5041 a 5220 R$ 422,00 
5221 a 5400 R$ 436,20 


Fontes: (a) Resolução STF nº 569/2016; (b) Provimento Conjunto da CGJ nº 49/2015. 


Obs.: O valor correspondente ao peso excedente deverá ser somado ao máximo previsto na tabela para cobrança, 
conforme $ 3º do art. 57 do Provimento Conjunto da CGJ nº 15, de 26/4/2010 (dentro do Estado). 





(Nova redação dada pelo Provimento Conjunto nº 52/2016) 
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ANEXO II 


(a que se refere o art. 3º do Provimento Conjunto da Corregedoria nº 15, de 26 de abril de 2010) 


LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA JUDICIÁRIA 


ca com men — 


GRUPO 1 - Processo de competência da Vara Civel, da Vara de Fazenda Publica, da Vara de Falências e Concordatas 
(habilitação) e da Vara de Registros Públicos 


Valor Inestmável 


1 
e + E | 
A 34.100,68 | oa, 
34.100,69 

E 


o A RA85A 
318.110,48 681.519,45 


681.519,46 4.708/05 
DO TT] RBOTSOT | TE 
Peldoddvad [o Too 
E 


= GRUPO 2 - processo de competência da Vara de Familia, da Vara de Conflitos Agrários e dos Juizados Especiais Cíveis 


4.24 | Valor inestimável 52,02 

ES. OE E | SREESEs 
12] AN] SA NOO8B | Sama 
23] RANOOBS | ASSSSIT | 6582 
AM SBB | VGADORA | A 









a as GRUPO 3 - processo de competência da Vara de Sucessões 
134 | Valor Inestimável 


E 
E 7 77 
Ma) SAND ASSSSIT | ES 
134 5538] SGA | RM, 
35) 0 SSAO2S | NBIIOAT | TOS 
E RT 
Mal 68I51DAG] NS6I2OSTE]  aoNTO 
38) ASMA] RRTAMISOT | ARE 









processo de competência da Vara de Precatórias Cíveis e da Vara de Precatoórias Criminais (ação penal 


RA [ComadoOrdemCana ogia e Coma Prec. To sad 
42 [CanaPrestóraGimna Ta 
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GRUPO 5 - Processo de Competência da Vara Criminal e da Vara de Execuções Criminais 


151 
reclusão 


Quaisquer outros feitos de natureza criminal 


EE 
“ 


















E | GRUPO 6 - Processo Cautelar e Procedimento de Jurisdição Voluntária 

4.6.1 | Valor inestimável 
io e e O a 
162] 0 00 O | SANO0BB | 6503 
63 | MOD 45.555,37 
1.64 45.555,38 
ASS | 136.409,25 | 31811047] 884s, 
ECA Se 51940 | 1,9692956 
ABB) NAB3B8SMT | 227207507] 
489 | nn ARÍVAR | 227207507 





t. GRUPO 7 - Mandado de Seguranç 
7. 


136.406, 

7 RI KSA 

(ERA 
DO ASS] 2205 

mis)  Acimade | 2zr205OT] 

Segundo impetrante e seguintes cadaimpetrante) To o To aum 


E, 
=4 
4 
o 4 a 


BS RARE | Samoa | 24854] 
BB] AABINDAB | 6BI519AS | ZOOM] 
Ba) SEM | 20] 7.309,15 

Bop cimado | azmaorsor | oo00st 


az [o GRvPOZ- Mandado de Segurança Ação Caviar 
Boo Primeiroimpeiramo 
2211 [Vaorinesimávil. Tn To ER 
doe MTO. 
ET RR 7 
EE 7 7 
ESC A 
ES 7 TA 
226) StBANDAD |  G6ISIAS | raaMA 
EE TT <A 7 
2218) 0 TST | az | Som 
229) 0 Acimado | 2257 | TOO 


ETA GRUPO 3 - Feitos Civels e Feitos Criminais | 
(234 | Suspensáolminar A NASS 
232 | Suspensão de Tutela Antecipade 

Intepelação O NASS! 






















23 | pg 
(235 |AçãoPonal O A 


(Nova redação dada pelo Provimento Conjunto nº 63/2016) 
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ANEXO +-—TABELAS DE CUSTAS 
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ANEXO 
(a que se refere o art. 1º do Provimento-Conjunto nº 49/2015) 


PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS 


(Valores atualizados em conformidade com o art. 33 da Lei estadual nº 14.939, de 29 de 





































dezembro de 2003) 
DO asiasã6o | 2xG | º r$ar00 | R$70,20 | 
o S6iasãoo | ara | nsaa6o | r$so6o | 
O Saamo | arc | r$ag00 | r$912z0 — 
DO rias00 | skG |  R$5280 | R$100,00 | 
DO Soiajoso | | eKG | R$5700 | | R$109,00 | 
O osiaizão | qKG | r$6120 | r$119,60 
o 12btalmo |  uKG | * n$6540 | R$13020 | 
DO aasianedo | oKG | R$69,60 | R$140,80 | 
o aeziaisoo | rokG | *r$7420 | R$151,60 | 
DO assianido | izkG | r$es60 | | R$180,00 | 
O eiazsão | askG | r$9s80 | $19420 | 
234182520 O) raxG | r$10300 | R$208,40 
DO 2s2iazroo | askG | r$i1020 | R$22260 
Do zroiazeso |  16KG |  n$i1740 | R$23680 — 
DO 28sias060 | azKG | r$12460 | | R$25100 | 
DD 3o6iasnão |  a1BkG |  $13180 | R$265,20 | 
o Saatasao | agkG | r$13900 | p$27940 | 
3A2ia3600 | 2oKG | $14620 | R$293,60 | 
O  3s6taaião | 23x | r$i6780 
DO aiataasDo | 2akKG | R$17500 "| R$350,40 
 As2iads00 | 25KG | $18220 | R$364,60 | 
DO asoiaseso |  2oxG |  rsisaão | r$s7880 | 
DO assrasoso | zona | r$20380 | R$407,20 | 
DD Somaszmo | 2x6 |  r$21100 | $az140 — 
O Saztasaoo |  sokG |  p$z1820 | $a3560 | 

Tabela D. RESC O Nº 554, DE 11 DE JUNHO DE 2015. do STF. 





Tabela Sedex 40010 2015. enviada pela ETC. 


(Nova redação dada pelo Provimento Conjunto nº 49/2015) 
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= 7 = RR e em 
1441 a 1620 
1621 a 1800 
1801 a 1980 
1981 a 2160 
2161 a 2340 
2041 a 2620 
2521 a 2700 


2701 a 2880 
2881 a 3060 
3061 a 3240 


“Tabela D" da Resolução nº 527, de 26 de maio de 2014, do Supremo Tribunal 
Federal - STF 


Tabela Sedex 40010 2014. enviada pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT 





(Nova redação dada pelo Provimento-Conjunto nº 35/2014) 
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ANEXO 
(a que se refere o art. 3º do Provimento Conjunto nº 21/CGJ/2012) 


PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS 


(Valores atualizados em conformidade com o artigo 33 da Lei n.º 14.939, de 29 de dezembro de 
2003) 


VALORES EM REAIS (R$) 
Origem oq Destino 


Número de Folhas dos autos (somar Pp m ; R 
as folhas dos apensos, se houver) ” nm No Próprio Estado 


a E SESI SEE 
E E E 7 
E E 7 
E 7 O 
O 7 7 
O RT TE) 
E 7 
O TT 7 
E 
TO E E 
= = 
E O 
RP O 
o = E 
= 
ósiaso | nto R$234,00 
E 


Obs.:O valor correspondente ao peso excedente deverá ser somado ao máximo previsto na tabela para cobrança, conforme 
parágrafo único do arm. 2º da Resolução nº 479, de 77N12012, e 4 3º do am. $7 do Provimento Conjunto nº 15, de 
26AM/BULO. 
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TABELA H 
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS 


(Valores atualizados em conformidade com o artigo 33 da Lei n.º 14.939, de 29 de 









dezembro de 2003) 

VALORES EM REAIS (R$) 
Numero de Folhas dos autos (somar | Peso Correspondente 
Rn | 
a A VAO No OQ R$ BRA | R$88,00 
Na 360 AG O R$BB6| R$46,20 


ET = 7 
TT = TT 
ZTE 
O RL 7 7 
TE 7 RT 
E = 7 
DO NeMalmo | uokG | R$ár6E]|  Rst0OMO 
E = 7 
O = RR 
TS = E 
= O O 7 
TO emsem | asma | RSSDI6] rstaima 
5. 
Er 7 7 
E O = TT 
DO aemasem | roma | RSTOSA] rgrsamo 
O stissm | ure | RST288] ngteaão 
TP OT ST PT 
TT 7 CR MT 
Tr O A 
















pmmmmdtétaéaão aa 1 OMR) noto0ã0 
Pr = O 
estao | una | Pó) pstoã0o 
Pr = 7 


4 A 
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101,95 
228,90 


5 


1.049,53 
1.855,1 

2.946,67 
3.842,27 


E 
| 185516 


- 


S|S/A|8] |& 


1.049,53 
MI ABRE B3B2A2E3) 185516 
Ms |  RRBZN2BA O 1386969,08] 2.946,67 
ias |O Aximade) 130696008) 384227 


RUPO 4 — processo de competência da Vara de Precatórias Civeis e da Vara de Precatórias 


| 144 |Carta de Ordem, Carta Rogatória e Carta Precatória Civel o SEM 
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GRUPO 2- Mandado de Segurança e Ação Cautelar 
RE e 
(2211 |valorinestimável = BB 
UN MEDO ME VN 
2213]  ARBSM 200939 27 
2216] O NESAR|  ABMAIS A INAS 
2217]. 0 0 ASMA] 83821263] 231896 
ul omzizos imo amem 
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CERTIDÃO 


CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS FINAIS NÃO 
RECOLHIDAS POR PESSOA NATURAL / PESSOA JURÍDICA 


Dados do responsável pelas informações 


SECRETARIA 
ESCRIVÃO 

Dados do devedor 
Devedor (a) : 
CPF/CNP] 
Endereço (completo) 

Dados do processo 
Número : 
Ação 
Data da Distribuição 
Outras Partes 

Discriminação dos valores 

Custas R$ 
Taxa Judiciária R$ 
Reembolso ao TIMG R$ 
Valor Total R$ 


Certifico, na conformidade do Provimento Conjunto nº 15, de 26 de 
abril de 2010, que os valores supramencionados não foram recolhidos 
pela parte devedora. Certifico, também, que o processo se encontra 


devidamente arquivado na Secretaria deste Juízo. O referido é verdade 
e dou fé. 


, E FS 





Assinatura do(a) Escrivão(à) Judicial 


(Anexo Ill revogado pelo Provimento-Conjunto nº 21/2012) 
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ANEXO ÚNICO DO PROVIMENTO CONJUNTO Nº 43/2015 


ANEXO IV 
(a que se refere o $ 1º do art. 2º do Provimento-Conjunto nº 15, de 2010, introduzido 
pelo art. 5º do Provimento-Conjunto nº 25, de 2012) 


Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais Guia de Recolhimento de Custas & Taxas Judiciaras - GRÇT) - WEB 
Justiça de 1º é 2º Instâncias 


trónccos ratio RO SEMA DE AGE TEMENTO Cm QUIS SAMA Quê pOSSA vif à SEP CANC rindo, por iNntiaams AS Banco ou ds correntista. 


Data de Emessão | Datade Validade AUTENTICAÇÃO MECÂNICA - RECIBO DO PAGADOR 





“via « Áudios 
a A 404.0 10495.62059 89002.241548 07165.540802 59 65070000015338 
asa HAS CASAS LC S ATE O VALOR 





dps Cro e Comer 


Cris 
Dara mr Qua rg “º > Dstamenta fumos 200 tevsar Mameprm 
Loc de Essim Casers Estuda 121 Vutoa Disso qiaaos 
sa "s 


cura ter Taca de Da LISA LTD ds de Tons (iss 








ATENÇÃO 
MO pegar agia O vet emento, 11 Cmt Det! 
Proide € Marat Amalia sima ala PSL MOS dos CO Eles Descontos atra menos deduções, AA TALO TES CR de me 
O prers dt valsbade da guia nho ts sobrtçõe desrogs ou emadilica O praro poscestus! 4 que cetá vinculado o (40 Maca Ehias 
“À prova Cb recolvimento sa tarô pois propria astemisada mocancamento co pois quis acompannasa co E e 
comprovento selntivo do rÁstno pagamento À asteniicação na guia 00 0 Comprovame emião pelo. as Ear. ram 
tacos Se verao sor ongs So Lyr3 prove da recolhimento 0 <ompros ame emiuto pos € arars retatrro LA LONA «tida ob dt A A HE TA TPI ESTO a 
10 OMÇD DE PENGIMENS DU Cu SiMNÍDE Que POSAS vo 4 SEF CaNCElado, pO4 Itanlisá ds Basto cu ds [2] Witea Cotrase 
cormmentinra 

' = <= — 
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Guys de Recaieranto de Cosas 6 Tasso Jodacdrrias - CRRTTS - EB 
Justiça de 1º o 2º iustências Numero da Guia: 


Da mato ci 5 comem Ra musa 





sr ação dos vscres 3 recorte 


[em temde | om vádo [ artes AUTNTCAÇÃO WECIMCA “como Do rxan cor 





00d PT ss ..s. .... aa a 





—em. 


STS 16 ST SIS SS 1 GT DS O Õ dO as 


vu times ns 0 rs uma 1% GO A q dt et o O a À TT 1 0 o tt 
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DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 


DA DISTRIBUIÇÃO E DO REGISTRO 


Art. 284. Todos os processos estão sujeitos a 
registro, devendo ser distribuídos onde houver 
mais de um juiz. 


Art. 285. A distribuição, que poderá ser eletrô- 
nica, será alternada e aleatória, obedecendo-se 
rigorosa igualdade. 


Parágrafo único. A lista de distribuição de- 
verá ser publicada no Diário de Justiça. 


Art. 286. Serão distribuídas por dependência as 
causas de qualquer natureza: 


| - quando se relacionarem, por conexão ou 
continência, com outra já ajuizada; 


|| — quando, tendo sido extinto o proces- 
so sem resolução de mérito, for reiterado 
o pedido, ainda que em litisconsórcio com 
outros autores ou que sejam parcialmente 
alterados os réus da demanda; 


Il — quando houver ajuizamento de ações 
nos termos do art. 55, 8 30, ao juizo preven- 
to. 


Parágrafo único. Havendo intervenção de 
terceiro, reconvenção ou outra hipótese de 
ampliação objetiva do processo, o juiz, de 
ofício, mandará proceder à respectiva ano- 
tação pelo distribuidor. 


Art. 287. A petição inicial deve vir acompanha- 
da de procuração, que conterá os endereços do 
advogado, eletrônico e não eletrônico. 


Parágrafo único. Dispensa-se a juntada da 
procuração: 


|- no caso previsto no art. 104; 


Il- se a parte estiver representada pela De- 
fensoria Pública; 


Ill — se a representação decorrer diretamen- 
te de norma prevista na Constituição Fede- 
ral ou em lei. 


Art. 288. O juiz, de ofício ou a requerimento do 
interessado, corrigirá o erro ou compensará a 
falta de distribuição. 


Art. 289. A distribuição poderá ser fiscalizada 
pela parte, por seu procurador, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública. 


Art. 290. Será cancelada a distribuição do feito 
se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, 
não realizar o pagamento das custas e despesas 
de ingresso em 15 (quinze) dias. 
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CONDIÇÃO A SER OBSERVADA PARA 
A DISTRIBUIÇÃO DE PETIÇÃO INICIAL; EXCEÇÃO 


CONDIÇÕES DA AÇÃO 


Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter 
interesse e legitimidade. 


Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 


Vl- verificar ausência de legitimidade ou de 
interesse processual; 


DOS REQUISITOS 
DA PETIÇÃO INICIAL 


Art. 319. A petição inicial indicará: 
|-o juízo a que é dirigida; 


|| - os nomes, os prenomes, o estado civil, 
a existência de união estável, a profissão, o 
número de inscrição no Cadastro de Pesso- 
as Físicas ou no Cadastro Nacional da Pes- 
soa Jurídica, o endereço eletrônico, o domi- 
cílio e a residência do autor e do réu; 


Il — o fato e os fundamentos jurídicos do 
pedido; 


IV-o pedido com as suas especificações; 
V-o valor da causa; 


VI —- as provas com que o autor pretende 
demonstrar a verdade dos fatos alegados; 


VII —- a opção do autor pela realização ou 
não de audiência de conciliação ou de me- 
diação. 


8 1º Caso não disponha das informações 
previstas no inciso Il, poderá o autor, na pe- 
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tição inicial, requerer ao juiz diligências ne- 
cessárias a sua obtenção. 


8 2º A petição inicial não será indeferida se, 
a despeito da falta de informações a que se 
refere o inciso Il, for possível a citação do 
réu. 


8 3º A petição inicial não será indeferida 
pelo não atendimento ao disposto no inciso 
|| deste artigo se a obtenção de tais infor- 
mações tornar impossível ou excessivamen- 
te oneroso o acesso a justiça. 


Art. 320. A petição inicial será instruída com os 
documentos indispensáveis à propositura da 
ação. 


Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial 
não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou 
que apresenta defeitos e irregularidades capazes 
de dificultar o julgamento de mérito, determi- 
nará que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
emende ou a complete, indicando com precisão 
o que deve ser corrigido ou completado. 


Parágrafo único. Se o autor não cumprir a 
diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 


DO INDEFERIMENTO 
DA PETIÇÃO INICIAL 


Art. 330. A petição inicial será indeferida quan- 
do: 


|— for inepta; 
I|— a parte for manifestamente ilegítima; 


Il —o autor carecer de interesse processual; 


85/ 
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IV — não atendidas as prescrições dos arts. 
106 e 321. 


8 1º Considera-se inepta a petição inicial 
quando: 


|-— lhe faltar pedido ou causa de pedir; 


I|- o pedido for indeterminado, ressalvadas 
as hipóteses legais em que se permite o pe- 
dido genérico; 


HI — da narração dos fatos não decorrer logi- 
camente a conclusão; 


IV — contiver pedidos incompatíveis entre si. 


8 2º Nas ações que tenham por objeto a re- 
visão de obrigação decorrente de emprés- 
timo, de financiamento ou de alienação de 
bens, o autor terá de, sob pena de inépcia, 
discriminar na petição inicial, dentre as 
obrigações contratuais, aquelas que preten- 
de controverter, além de quantificar o valor 
incontroverso do débito. 


8 3º Na hipótese do 8 2º, o valor incontro- 
verso deverá continuar a ser pago no tempo 
e modo contratados. 


| - enunciado de súmula do Supremo Tribu- 
nal Federal ou do Superior Tribunal de Jus- 
tiça; 


|| — acórdão proferido pelo Supremo Tribu- 
nal Federal ou pelo Superior Tribunal de Jus- 
tiça em julgamento de recursos repetitivos; 


| — entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de 
assunção de competência; 


IV — enunciado de súmula de tribunal de 
justiça sobre direito local. 


8 1º O juiz também poderá julgar liminar- 
mente improcedente o pedido se verificar, 
desde logo, a ocorrência de decadência ou 
de prescrição. 


8 2º Não interposta a apelação, o réu será 
intimado do trânsito em julgado da senten- 
ça, nos termos do art. 241. 


8 3º Interposta a apelação, o juiz poderá re- 
tratar-se em 5 (cinco) dias. 


8 4º Se houver retratação, o juiz determi- 
nará o prosseguimento do processo, com a 
citação do réu, e, se não houver retratação, 


Art. 331. Indeferida a petição inicial, o autor po- 
derá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 5 (cin- 
co) dias, retratar-se. 


determinará a citação do réu para apresen- 
tar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) 
dias. 


8 1º Se não houver retratação, O juiz man- 
dará citar o réu para responder ao recurso. 


8 2º Sendo a sentença reformada pelo tri- 
bunal, O prazo para a contestação começará 
a correr da intimação do retorno dos autos, 
observado o disposto no art. 334. 


8 3º Não interposta a apelação, o réu será in- 
timado do trânsito em julgado da sentença. 


DA IMPROCEDÊNCIA 
LIMINAR DO PEDIDO 


Art. 332. Nas causas que dispensem a fase ins- 
trutória, O juiz, independentemente da citação 
do réu, julgará liminarmente improcedente o 
pedido que contrariar: 
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Direito Processual Penal 


LEI 9.099/95 


CAPÍTULO III 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 


Disposições Gerais 


Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por 
juízes togados ou togados e leigos, tem compe- 
tência para a conciliação, o julgamento e a exe- 
cução das infrações penais de menor potencial 
ofensivo, respeitadas as regras de conexão e 
continência. 


Parágrafo único. Na reunião de processos, 
perante o juízo comum ou o tribunal do júri, 
decorrentes da aplicação das regras de co- 
nexão e continência, observar-se-ão os ins- 
titutos da transação penal e da composição 
dos danos civis. 


Art. 61. Consideram-se infrações penais de me- 
nor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, 
as contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a 2 (dois) 
anos, cumulada ou não com multa. 


Art. 62. O processo perante o Juizado Especial 
orientar-se-á pelos critérios da oralidade, infor- 
malidade, economia processual e celeridade, 
objetivando, sempre que possível, a reparação 
dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de 
pena não privativa de liberdade. 


SEÇÃO | 
DA COMPETÊNCIA E DOS 
ATOS PROCESSUAIS 


Art. 63. A competência do Juizado será determi- 
nada pelo lugar em que foi praticada a infração 
penal. 


Art. 64. Os atos processuais serão públicos e po- 
derão realizar-se em horário noturno e em qual- 
quer dia da semana, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária. 


Art. 65. Os atos processuais serão válidos sem- 
pre que preencherem as finalidades para as 
quais foram realizados, atendidos os critérios 
indicados no art. 62 desta Lei. 


8 1º Não se pronunciará qualquer nulidade 
sem que tenha havido prejuízo. 


8 2º A prática de atos processuais em outras 
comarcas poderá ser solicitada por qual- 
quer meio hábil de comunicação. 


8 3º Serão objeto de registro escrito exclusi- 
vamente os atos havidos por essenciais. Os 
atos realizados em audiência de instrução 
e julgamento poderão ser gravados em fita 
magnética ou equivalente. 


Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no pró- 
prio Juizado, sempre que possível, ou por man- 
dado. 


Parágrafo único. Não encontrado o acusado 
para ser citado, o Juiz encaminhará as peças 
existentes ao Juízo comum para adoção do 
procedimento previsto em lei. 
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Art. 67. A intimação far-se-á por correspondên- 
cia, com aviso de recebimento pessoal ou, tra- 
tando-se de pessoa jurídica ou firma individual, 
mediante entrega ao encarregado da recepção, 
que será obrigatoriamente identificado, ou, sen- 
do necessário, por oficial de justiça, indepen- 
dentemente de mandado ou carta precatória, 
ou ainda por qualquer meio idôneo de comuni- 
cação. 


Parágrafo único. Dos atos praticados em 
audiência considerar-se-ão desde logo cien- 
tes as partes, os interessados e defensores. 


Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato 
e do mandado de citação do acusado, constará 
a necessidade de seu comparecimento acompa- 
nhado de advogado, com a advertência de que, 
na sua falta, ser-lhe-á designado defensor públi- 
Co. 


Seção Il 
DA FASE PRELIMINAR 


Art. 69. A autoridade policial que tomar conhe- 
cimento da ocorrência lavrará termo circuns- 
tanciado e o encaminhará imediatamente ao 
Juizado, com o autor do fato e a vítima, provi- 
denciando-se as requisições dos exames peri- 
ciais necessários. Parágrafo único. Ao autor do 
fato que, após a lavratura do termo, for imedia- 
tamente encaminhado ao juizado ou assumir o 
compromisso de a ele comparecer, não se im- 
porá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. 
Em caso de violência doméstica, o juiz poderá 
determinar, como medida de cautela, seu afas- 
tamento do lar, domicílio ou local de convivên- 
cia com a vítima. 


Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vi- 
tima, e não sendo possível a realização imedia- 
ta da audiência preliminar, será designada data 
próxima, da qual ambos sairão cientes. 


Art. 71. Na falta do comparecimento de qual- 
quer dos envolvidos, a Secretaria providenciará 
sua intimação e, se for o caso, a do responsável 
civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei. 


Art. 72. Na audiência preliminar, presente o re- 
presentante do Ministério Público, o autor do 
fato e a vítima e, se possível, o responsável civil, 
acompanhados por seus advogados, o Juiz es- 
clarecerá sobre a possibilidade da composição 
dos danos e da aceitação da proposta de apli- 
cação imediata de pena não privativa de liber- 
dade. 


Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz 
ou por conciliador sob sua orientação. 


Parágrafo único. Os conciliadores são auxi- 
liares da Justiça, recrutados, na forma da lei 
local, preferentemente entre bacharéis em 
Direito, excluídos os que exerçam funções 
na administração da Justiça Criminal. 


Art. 74. A composição dos danos civis será redu- 
zida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante 
sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser 
executado no juízo civil competente. 


Parágrafo único. Tratando-se de ação penal 
de iniciativa privada ou de ação penal públi- 
ca condicionada à representação, o acordo 
homologado acarreta a renúncia ao direito 
de queixa ou representação. 


Art. 75. Não obtida a composição dos danos 
civis, será dada imediatamente ao ofendido a 
oportunidade de exercer o direito de represen- 
tação verbal, que será reduzida a termo. 


Parágrafo único. O não oferecimento da 
representação na audiência preliminar não 
implica decadência do direito, que poderá 
ser exercido no prazo previsto em lei. 


Art. 76. Havendo representação ou tratando-se 
de crime de ação penal pública incondicionada, 
não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público poderá propor a aplicação imediata de 
pena restritiva de direitos ou multas, a ser espe- 
cificada na proposta. 


8 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a 
única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a 
metade. 


8 2º Não se admitirá a proposta se ficar 
comprovado: 
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| — ter sido o autor da infração condenado, 
pela prática de crime, à pena privativa de li- 
berdade, por sentença definitiva; 


|| — ter sido o agente beneficiado anterior- 
mente, no prazo de cinco anos, pela aplica- 
ção de pena restritiva ou multa, nos termos 
deste artigo; 


HI — não indicarem os antecedentes, a con- 
duta social e a personalidade do agente, 
bem como os motivos e as circunstâncias, 
ser necessária e suficiente a adoção da me- 
dida. 


8 3º Aceita a proposta pelo autor da infra- 
ção e seu defensor, será submetida à apre- 
ciação do Juiz. 


8 4º Acolhendo a proposta do Ministé- 
rio Público aceita pelo autor da infração, o 
Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou 
multa, que não importará em reincidência, 
sendo registrada apenas para impedir nova- 
mente o mesmo benefício no prazo de cinco 
anos. 


8 5º Da sentença prevista no parágrafo an- 
terior caberá a apelação referida no art. 82 
desta Lei. 


8 6º A imposição da sanção de que trata o 8 
4º deste artigo não constará de certidão de 
antecedentes criminais, salvo para os fins 
previstos no mesmo dispositivo, e não terá 
efeitos civis, cabendo aos interessados pro- 
por ação cabível no juízo cível. 


Seção III 
DO PROCEDIMENTO SUMARIÍSSIMO 


Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, 
quando não houver aplicação de pena, pela au- 
sência do autor do fato, ou pela não ocorrência 
da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Mi- 
nistério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, 
denúncia oral, se não houver necessidade de di- 
ligências imprescindíveis. 


8 1º Para o oferecimento da denúncia, que 
será elaborada com base no termo de ocor- 


rência referido no art. 69 desta Lei, com dis- 
pensa do inquérito policial, prescindir-se-á 
do exame do corpo de delito quando a ma- 
terialidade do crime estiver aferida por bo- 
letim médico ou prova equivalente. 


8 2º Se a complexidade ou circunstâncias do 
caso não permitirem a formulação da de- 
núncia, o Ministério Público poderá reque- 
rer ao Juiz o encaminhamento das peças 
existentes, na forma do parágrafo único do 
art. 66 desta Lei. 


8 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido 
poderá ser oferecida queixa oral, cabendo 
ao Juiz verificar se a complexidade e as cir- 
cunstâncias do caso determinam a adoção 
das providências previstas no parágrafo úni- 
co do art. 66 desta Lei. 


Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será 
reduzida a termo, entregando-se cópia ao acu- 
sado, que com ela ficará citado e imediatamen- 
te cientificado da designação de dia e hora para 
a audiência de instrução e julgamento, da qual 
também tomarão ciência o Ministério Público, o 
ofendido, o responsável civil e seus advogados. 


8 1º Se o acusado não estiver presente, será 
citado na forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e 
cientificado da data da audiência de instru- 
ção e julgamento, devendo a ela trazer suas 
testemunhas ou apresentar requerimento 
para intimação, no mínimo cinco dias antes 
de sua realização. 


8 2º Não estando presentes o ofendido e o 
responsável civil, serão intimados nos ter- 
mos do art. 67 desta Lei para comparece- 
rem à audiência de instrução e julgamento. 


8 3º As testemunhas arroladas serão intima- 
das na forma prevista no art. 67 desta Lei. 


Art. 79. No dia e hora designados para a au- 
diência de instrução e julgamento, se na fase 
preliminar não tiver havido possibilidade de 
tentativa de conciliação e de oferecimento de 
proposta pelo Ministério Público, proceder-se-á 
nos termos dos arts. 72, /3, 74 e 75 desta Lei. 
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Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando 
o Juiz, quando imprescindível, a condução coer- 
citiva de quem deva comparecer. 


Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra 
ao defensor para responder à acusação, após O 
que o Juiz receberá, ou não, a denúncia ou quei- 
xa; havendo recebimento, serão ouvidas a víti- 
ma e as testemunhas de acusação e defesa, in- 
terrogando-se a seguir o acusado, se presente, 
passando-se imediatamente aos debates orais e 
a prolação da sentença. 


8 1º Todas as provas serão produzidas na 
audiência de instrução e julgamento, po- 
dendo o Juiz limitar ou excluir as que con- 
siderar excessivas, impertinentes ou prote- 
latórias. 


8 2º De todo o ocorrido na audiência será 
lavrado termo, assinado pelo Juiz e pelas 
partes, contendo breve resumo dos fatos 
relevantes ocorridos em audiência e a sen- 
tença. 


8 3º A sentença, dispensado o relatório, 
mencionará os elementos de convicção do 
Juiz. 


Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou 
queixa e da sentença caberá apelação, que po- 
derá ser julgada por turma composta de três Ju- 
izes em exercício no primeiro grau de jurisdição, 
reunidos na sede do Juizado. 


$ 1º A apelação será interposta no prazo de 
dez dias, contados da ciência da sentença 
pelo Ministério Público, pelo réu e seu de- 
fensor, por petição escrita, da qual consta- 
rão as razões e o pedido do recorrente. 


8 2º O recorrido será intimado para ofere- 
cer resposta escrita no prazo de dez dias. 


8 3º As partes poderão requerer a transcri- 
ção da gravação da fita magnética a que alu- 
de o 83º do art. 65 desta Lei. 


8 4º As partes serão intimadas da data da 
sessão de julgamento pela imprensa. 
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8 5º Se a sentença for confirmada pelos pró- 
prios fundamentos, a súmula do julgamen- 
to servirá de acórdão. 


Art. 83. Caberão embargos de declaração quan- 
do, em sentença ou acórdão, houver obscurida- 
de, contradição, omissão ou dúvida. (Vide Lei 
nº 13.105, de 2015) (Vigência) 


8 1º Os embargos de declaração serão opos- 
tos por escrito ou oralmente, no prazo de 
cinco dias, contados da ciência da decisão. 


8 2º Quando opostos contra sentença, os 
embargos de declaração suspenderão o 
prazo para o recurso. (Vide Lei nº 13.105, 
de 2015) (Vigência) 


8 3º Os erros materiais podem ser corrigi- 
dos de ofício. 


Seção IV 
DA EXECUÇÃO 


Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, 
seu cumprimento far-se-á mediante pagamento 
na Secretaria do Juizado. 


Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o 
Juiz declarará extinta a punibilidade, deter- 
minando que a condenação não fique cons- 
tando dos registros criminais, exceto para 
fins de requisição judicial. 


Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, 
será feita a conversão em pena privativa da li- 
berdade, ou restritiva de direitos, nos termos 
previstos em lei. 


Art. 86. A execução das penas privativas de li- 
berdade e restritivas de direitos, ou de multa 
cumulada com estas, será processada perante o 
Órgão competente, nos termos da lei. 


Seção V 
DAS DESPESAS PROCESSUAIS 


Art. 87. Nos casos de homologação do acordo 
civil e aplicação de pena restritiva de direitos ou 
multa (arts. 74 e 76, 8 4º), as despesas proces- 
suais serão reduzidas, conforme dispuser lei es- 
tadual. 
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Seção Vl 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e 
da legislação especial, dependerá de represen- 
tação a ação penal relativa aos crimes de lesões 
corporais leves e lesões culposas. 


Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima co- 
minada for igual ou inferior a um ano, abrangi- 
das ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao 
oferecer a denúncia, poderá propor a suspen- 
são do processo, por dois a quatro anos, desde 
que o acusado não esteja sendo processado ou 
não tenha sido condenado por outro crime, pre- 
sentes os demais requisitos que autorizariam a 
suspensão condicional da pena (art. 77 do Códi- 
go Penal). 


8 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu 
defensor, na presença do Juiz, este, rece- 
bendo a denúncia, poderá suspender o pro- 
cesso, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições: 


| — reparação do dano, salvo impossibilida- 
de de fazê-lo; 


|| — proibição de frequentar determinados 
lugares; 


HI — proibição de ausentar-se da comarca 
onde reside, sem autorização do Juiz; 


IV — comparecimento pessoal e obrigatório 
a juízo, mensalmente, para informar e justi- 
ficar suas atividades. 


8 2º O Juiz poderá especificar outras con- 
dições a que fica subordinada a suspensão, 
desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado. 


8 3º A suspensão será revogada se, no curso 
do prazo, o beneficiário vier a ser processa- 
do por outro crime ou não efetuar, sem mo- 
tivo justificado, a reparação do dano. 


8 4º A suspensão poderá ser revogada se 
o acusado vier a ser processado, no curso 
do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta. 


8 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz 
declarará extinta a punibilidade. 


8 6º Não correrá a prescrição durante o pra- 
zo de suspensão do processo. 


8 7º Se o acusado não aceitar a proposta 
prevista neste artigo, O processo prossegui- 
rá em seus ulteriores termos. 


Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam 
aos processos penais cuja instrução já estiver 
iniciada. (Vide ADIN nº 1.719-9) 


Art. 90-A. As disposições desta Lei não se apli- 
cam no âmbito da Justiça Militar. (Artigo incluí- 
do pela Lei nº 9.839, de 27.9.1999) 


Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir 
representação para a propositura da ação penal 
pública, o ofendido ou seu representante legal 
será intimado para oferecê-la no prazo de trinta 
dias, sob pena de decadência. 


Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposi- 
ções dos Códigos Penal e de Processo Penal, no 
que não forem incompatíveis com esta Lei. 
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PROCEDIMENTO COMUM SUMARÍSSIMO 


CONSTITUIÇÃO FEDERAL 


Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Terri- 
tórios, e os Estados criarão: 


| — juizados especiais, providos por juízes 
togados, ou togados e leigos, competentes 
para a conciliação, O julgamento e a execu- 
ção de causas cíveis de menor complexida- 
de e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral 
e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses 
previstas em lei, a transação e o julgamento 
de recursos por turmas de juízes de primei- 
ro grau; 


|| — justiça de paz, remunerada, composta 
de cidadãos eleitos pelo voto direto, univer- 


sal e secreto, com mandato de quatro anos 
e competência para, na forma da lei, cele- 
brar casamentos, verificar, de ofício ou em 
face de impugnação apresentada, o proces- 
so de habilitação e exercer atribuições con- 
ciliatórias, sem caráter jurisdicional, além 
de outras previstas na legislação. 


8 1º Lei federal disporá sobre a criação de 
juizados especiais no âmbito da Justiça Fe- 
deral. 


8 2º As custas e emolumentos serão desti- 
nados exclusivamente ao custeio dos servi- 
ços afetos as atividades específicas da Jus- 
tiça. 


Lei nº 9.099/1995 


Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por 
juízes togados ou togados e leigos, tem compe- 
tência para a conciliação, o julgamento e a exe- 
cução das infrações penais de menor potencial 
ofensivo, respeitadas as regras de conexão e 
continência. 


Parágrafo único. Na reunião de processos, 
perante o juizo comum ou o tribunal do júri, 
decorrentes da aplicação das regras de co- 
nexão e continência, observar-se-ão os ins- 
titutos da transação penal e da composição 
dos danos civis. 


Art. 61. Consideram-se infrações penais de me- 
nor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, 
as contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a 2 (dois) 
anos, cumulada ou não com multa. 


Art. 62. O processo perante o Juizado Especial 
orientar-se-á pelos critérios da oralidade, infor- 
malidade, economia processual e celeridade, 
objetivando, sempre que possível, a reparação 
dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de 
pena não privativa de liberdade. 
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Seção | 
DA COMPETÊNCIA E DOS 
ATOS PROCESSUAIS 


Art. 63. A competência do Juizado será determi- 
nada pelo lugar em que foi praticada a infração 
penal. 


Art. 64. Os atos processuais serão públicos e po- 
derão realizar-se em horário noturno e em qual- 
quer dia da semana, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária. 


Art. 65. Os atos processuais serão válidos sem- 
pre que preencherem as finalidades para as 
quais foram realizados, atendidos os critérios 
indicados no art. 62 desta Lei. 


8 1º Não se pronunciará qualquer nulidade 
sem que tenha havido prejuízo. 


8 2º A prática de atos processuais em outras 
comarcas poderá ser solicitada por qual- 
quer meio hábil de comunicação. 


8 3º Serão objeto de registro escrito exclusi- 
vamente os atos havidos por essenciais. Os 
atos realizados em audiência de instrução 
e julgamento poderão ser gravados em fita 
magnética ou equivalente. 


Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no pró- 
prio Juizado, sempre que possível, ou por man- 
dado. 


Parágrafo único. Não encontrado o acusado 
para ser citado, o Juiz encaminhará as peças 
existentes ao Juízo comum para adoção do 
procedimento previsto em lei. 


Art. 67. A intimação far-se-á por correspondên- 
cia, com aviso de recebimento pessoal ou, tra- 
tando-se de pessoa jurídica ou firma individual, 
mediante entrega ao encarregado da recepção, 
que será obrigatoriamente identificado, ou, sen- 
do necessário, por oficial de justiça, indepen- 
dentemente de mandado ou carta precatória, 
ou ainda por qualquer meio idôneo de comuni- 
cação. 
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Parágrafo único. Dos atos praticados em 
audiência considerar-se-ão desde logo cien- 
tes as partes, os interessados e defensores. 


Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato 
e do mandado de citação do acusado, constará 
a necessidade de seu comparecimento acompa- 
nhado de advogado, com a advertência de que, 
na sua falta, ser-lhe-á designado defensor públi- 
EO: 


Seção Il 
DA FASE PRELIMINAR 


Art. 69. A autoridade policial que tomar conhe- 
cimento da ocorrência lavrará termo circuns- 
tanciado e o encaminhará imediatamente ao 
Juizado, com o autor do fato e a vítima, provi- 
denciando-se as requisições dos exames peri- 
ciais necessários. 


Parágrafo único. Ao autor do fato que, após 
a lavratura do termo, for imediatamente en- 
caminhado ao juizado ou assumir o compro- 
misso de a ele comparecer, não se imporá 
prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. 
Em caso de violência doméstica, o juiz po- 
derá determinar, como medida de cautela, 
seu afastamento do lar, domicílio ou local 
de convivência com a vítima. 


Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a ví- 
tima, e não sendo possível a realização imedia- 
ta da audiência preliminar, será designada data 
próxima, da qual ambos sairão cientes. 


Art. 71. Na falta do comparecimento de qual- 
quer dos envolvidos, a Secretaria providenciará 
sua intimação e, se for o caso, a do responsável 
civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei. 


Art. 72. Na audiência preliminar, presente o re- 
presentante do Ministério Público, o autor do 
fato e a vítima e, se possível, o responsável civil, 
acompanhados por seus advogados, o Juiz es- 
clarecerá sobre a possibilidade da composição 
dos danos e da aceitação da proposta de apli- 
cação imediata de pena não privativa de liber- 
dade. 


O Www.acasadoconcurseiro.com.br 


Direito Processual Penal — Procedimento Comum Sumaríssimo (Lei nº 9.099/1995) — Prof. Joerberth Nunes 


Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz 
ou por conciliador sob sua orientação. 


Parágrafo único. Os conciliadores são auxi- 
liares da Justiça, recrutados, na forma da lei 
local, preferentemente entre bacharéis em 
Direito, excluídos os que exerçam funções 
na administração da Justiça Criminal. 


Art. 74. A composição dos danos civis será redu- 
zida a escrito e, homologada pelo Juiz mediante 
sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser 
executado no juízo civil competente. 


Parágrafo único. Tratando-se de ação penal 
de iniciativa privada ou de ação penal públi- 
ca condicionada à representação, o acordo 
homologado acarreta a renúncia ao direito 
de queixa ou representação. 


Art. 75. Não obtida a composição dos danos 
civis, será dada imediatamente ao ofendido a 
oportunidade de exercer o direito de represen- 
tação verbal, que será reduzida a termo. 


Parágrafo único. O não oferecimento da 
representação na audiência preliminar não 
implica decadência do direito, que poderá 
ser exercido no prazo previsto em lei. 


Art. 76. Havendo representação ou tratando-se 
de crime de ação penal pública incondicionada, 
não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público poderá propor a aplicação imediata de 
pena restritiva de direitos ou multas, a ser espe- 
cificada na proposta. 


8 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a 
Única aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a 
metade. 


8 2º Não se admitirá a proposta se ficar 
comprovado: 


| — ter sido o autor da infração condenado, 
pela prática de crime, à pena privativa de li- 
berdade, por sentença definitiva; 


|| — ter sido o agente beneficiado anterior- 
mente, no prazo de cinco anos, pela aplica- 
ção de pena restritiva ou multa, nos termos 
deste artigo; 
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WII — não indicarem os antecedentes, a con- 
duta social e a personalidade do agente, 
bem como os motivos e as circunstâncias, 
ser necessária e suficiente a adoção da me- 
dida. 


8 3º Aceita a proposta pelo autor da infra- 
ção e seu defensor, será submetida à apre- 
ciação do Juiz. 


8 4º Acolhendo a proposta do Ministé- 
rio Público aceita pelo autor da infração, O 
Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou 
multa, que não importará em reincidência, 
sendo registrada apenas para impedir nova- 
mente o mesmo benefício no prazo de cinco 
anos. 


8 5º Da sentença prevista no parágrafo an- 
terior caberá a apelação referida no art. 82 
desta Lei. 


8 6º A imposição da sanção de que trata o 8 
4º deste artigo não constará de certidão de 
antecedentes criminais, salvo para os fins 
previstos no mesmo dispositivo, e não terá 
efeitos civis, cabendo aos interessados pro- 
por ação cabível no juízo cível. 


Seção III 
DO PROCEDIMENTO SUMARIÍSSIMO 


Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, 
quando não houver aplicação de pena, pela au- 
sência do autor do fato, ou pela não ocorrência 
da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Mi- 
nistério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, 
denúncia oral, se não houver necessidade de di- 
ligências imprescindíveis. 


8 1º Para o oferecimento da denúncia, que 
será elaborada com base no termo de ocor- 
rência referido no art. 69 desta Lei, com dis- 
pensa do inquérito policial, prescindir-se-á 
do exame do corpo de delito quando a ma- 
terialidade do crime estiver aferida por bo- 
letim médico ou prova equivalente. 


8 2º Se a complexidade ou circunstâncias do 
caso não permitirem a formulação da de- 
núncia, o Ministério Público poderá reque- 
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rer ao Juiz o encaminhamento das peças 
existentes, na forma do parágrafo único do 
art. 66 desta Lei. 


8 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido 
poderá ser oferecida queixa oral, cabendo 
ao Juiz verificar se a complexidade e as cir- 
cunstâncias do caso determinam a adoção 
das providências previstas no parágrafo úni- 
co do art. 66 desta Lei. 


Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será 
reduzida a termo, entregando-se cópia ao acu- 
sado, que com ela ficará citado e imediatamen- 
te cientificado da designação de dia e hora para 
a audiência de instrução e julgamento, da qual 
também tomarão ciência o Ministério Público, o 
ofendido, o responsável civil e seus advogados. 


8 1º Se o acusado não estiver presente, será 
citado na forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e 
cientificado da data da audiência de instru- 
ção e julgamento, devendo a ela trazer suas 
testemunhas ou apresentar requerimento 
para intimação, no mínimo cinco dias antes 
de sua realização. 


8 2º Não estando presentes o ofendido e o 
responsável civil, serão intimados nos ter- 
mos do art. 67 desta Lei para comparece- 
rem à audiência de instrução e julgamento. 


8 3º As testemunhas arroladas serão intima- 
das na forma prevista no art. 67 desta Lei. 


Art. 79. No dia e hora designados para a au- 
diência de instrução e julgamento, se na fase 
preliminar não tiver havido possibilidade de 
tentativa de conciliação e de oferecimento de 
proposta pelo Ministério Público, proceder-se-á 
nos termos dos arts. 72, /3, 74 e 75 desta Lei. 


Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando 
o Juiz, quando imprescindível, a condução coer- 
citiva de quem deva comparecer. 


Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra 
ao defensor para responder à acusação, após O 
que o Juiz receberá, ou não, a denúncia ou quei- 
xa; havendo recebimento, serão ouvidas a víti- 
ma e as testemunhas de acusação e defesa, in- 
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terrogando-se a seguir o acusado, se presente, 
passando-se imediatamente aos debates orais e 
a prolação da sentença. 


8 1º Todas as provas serão produzidas na 
audiência de instrução e julgamento, po- 
dendo o Juiz limitar ou excluir as que con- 
siderar excessivas, impertinentes ou prote- 
latórias. 


8 2º De todo o ocorrido na audiência será 
lavrado termo, assinado pelo Juiz e pelas 
partes, contendo breve resumo dos fatos 
relevantes ocorridos em audiência e a sen- 
tença. 


8 3º A sentença, dispensado o relatório, 
mencionará os elementos de convicção do 
Juiz. 


Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou 
queixa e da sentença caberá apelação, que po- 
derá ser julgada por turma composta de três Ju- 
izes em exercício no primeiro grau de jurisdição, 
reunidos na sede do Juizado. 


8 1º A apelação será interposta no prazo de 
dez dias, contados da ciência da sentença 
pelo Ministério Público, pelo réu e seu de- 
fensor, por petição escrita, da qual consta- 
rão as razões e o pedido do recorrente. 


8 2º O recorrido será intimado para ofere- 
cer resposta escrita no prazo de dez dias. 


8 3º As partes poderão requerer a transcri- 
ção da gravação da fita magnética a que alu- 
de o 83º do art. 65 desta Lei. 


8 4º As partes serão intimadas da data da 
sessão de julgamento pela imprensa. 


8 5º Se a sentença for confirmada pelos pró- 
prios fundamentos, a súmula do julgamen- 
to servirá de acórdão. 


Art. 83. Caberão embargos de declaração quan- 
do, em sentença ou acórdão, houver obscurida- 
de, contradição, omissão ou dúvida. 


8 1º Os embargos de declaração serão opos- 
tos por escrito ou oralmente, no prazo de 
cinco dias, contados da ciência da decisão. 
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8 2º Quando opostos contra sentença, os 
embargos de declaração suspenderão o 
prazo para O recurso. 


8 3º Os erros materiais podem ser corrigi- 
dos de ofício. 


Seção IV 
DA EXECUÇÃO 


Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, 
seu cumprimento far-se-á mediante pagamento 
na Secretaria do Juizado. 


Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o 
Juiz declarará extinta a punibilidade, deter- 
minando que a condenação não fique cons- 
tando dos registros criminais, exceto para 
fins de requisição judicial. 


Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, 
será feita a conversão em pena privativa da li- 
berdade, ou restritiva de direitos, nos termos 
previstos em lei. 


Art. 86. A execução das penas privativas de li- 
berdade e restritivas de direitos, ou de multa 
cumulada com estas, será processada perante o 
Órgão competente, nos termos da lei. 


Seção V 
DAS DESPESAS PROCESSUAIS 


Art. 87. Nos casos de homologação do acordo 
civil e aplicação de pena restritiva de direitos ou 
multa (arts. 74 e 76, 8 49º), as despesas proces- 
suais serão reduzidas, conforme dispuser lei es- 
tadual. 


Seção Vl 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e 
da legislação especial, dependerá de represen- 
tação a ação penal relativa aos crimes de lesões 
corporais leves e lesões culposas. 


Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima co- 
minada for igual ou inferior a um ano, abrangi- 
das ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao 
oferecer a denúncia, poderá propor a suspen- 


são do processo, por dois a quatro anos, desde 
que o acusado não esteja sendo processado ou 
não tenha sido condenado por outro crime, pre- 
sentes os demais requisitos que autorizariam a 
suspensão condicional da pena (art. 77 do Códi- 
go Penal). 


8 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu 
defensor, na presença do Juiz, este, rece- 
bendo a denúncia, poderá suspender o pro- 
cesso, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições: 


| — reparação do dano, salvo impossibilida- 
de de fazê-lo; 


|| — proibição de frequentar determinados 
lugares; 


Il — proibição de ausentar-se da comarca 
onde reside, sem autorização do Juiz; 


IV — comparecimento pessoal e obrigatório 
a juízo, mensalmente, para informar e justi- 
ficar suas atividades. 


8 2º O Juiz poderá especificar outras con- 
dições a que fica subordinada a suspensão, 
desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado. 


8 3º A suspensão será revogada se, no curso 
do prazo, o beneficiário vier a ser processa- 
do por outro crime ou não efetuar, sem mo- 
tivo justificado, a reparação do dano. 


8 4º A suspensão poderá ser revogada se 
o acusado vier a ser processado, no curso 
do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta. 


8 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz 
declarará extinta a punibilidade. 


8 6º Não correrá a prescrição durante o pra- 
zo de suspensão do processo. 


8 7º Se o acusado não aceitar a proposta 
prevista neste artigo, O processo prossegui- 
rá em seus ulteriores termos. 
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Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam 
aos processos penais cuja instrução já estiver 
iniciada. 


Art. 90-A. As disposições desta Lei não se apli- 
cam no âmbito da Justiça Militar. 


Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir 
representação para a propositura da ação penal 
pública, o ofendido ou seu representante legal 
será intimado para oferecê-la no prazo de trinta 
dias, sob pena de decadência. 


Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposi- 
ções dos Códigos Penal e de Processo Penal, no 
que não forem incompatíveis com esta Lei. 


CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS 


Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, sua organi- 
zação, composição e competência. 


Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser 
prestados, e as audiências realizadas fora da 
sede da Comarca, em bairros ou cidades a ela 
pertencentes, ocupando instalações de prédios 
públicos, de acordo com audiências previamen- 
te anunciadas. 


Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios 
criarão e instalarão os Juizados Especiais no pra- 
zo de seis meses, a contar da vigência desta Lei. 


Parágrafo único. No prazo de 6 (seis) me- 
ses, contado da publicação desta Lei, serão 
criados e instalados os Juizados Especiais 
Itinerantes, que deverão dirimir, priorita- 
riamente, os conflitos existentes nas áreas 
rurais ou nos locais de menor concentração 
populacional. (Redação dada pela Lei nº 
12.726, de 2012) 


Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de ses- 
senta dias após a sua publicação. 
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MATERIAL COMPLEMENTAR 


Conceito: é um dos tipos de procedimento comum. 
Linha do processo : 
Esquema dos procedimentos: 
Linha do procedimento sumaríssimo : 
Conceito de infração penal de menor potencial ofensivo: art. 61, lei nº 9099 de 1995 
Princípios do JECRIM: art. 62, lei nº 9099 de 1995 
Competência do JECRIM: art. 63, lei nº 9099 de 1995 
Nulidades no JECRIM: art. 65, lei nº 9099 de 1995 
Citação no JECRIM: art. 66, lei nº 9099 de 1995 
- Intimação no JECRIM: arts. 68 e 69, lei nº 9099 de 1995 


-. Termo Circunstanciado e prisão em flagrante nas infrações de menor potencial ofensivo: 
art. 69, lei nº 9099 de 1995 


12. Audiência preliminar: arts. 70 a 78, lei nº 9099 de 1995 

13. Audiência de Instrução e Julgamento: art. 81, lei nº 9099 de 1995 

14. Composição dos danos civis: art. 74, lei nº 9099 de 1995 

15. Transação penal: art. 76, lei nº 9099 de 1995 

16. Oferecimento da denúncia ou queixa-crime: art. 77 e 78, lei nº 9099 de 1995 
17. Citação: art. 78, lei nº 9099 de 1995 

18. Recursos: arts. 82 e 83, lei nº 9099 de 1995 

19. Suspensão condicional do processo: art. 89, lei nº 9099 de 1995 

20. Outras regras: arts. 90 e seguintes, lei nº 9099 de 1995 
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ATOS JURISDICIONAIS 


Art. 792. As audiências, sessões e os atos pro- 
cessuais serão, em regra, públicos e se realiza- 
rão nas sedes dos juízos e tribunais, com assis- 
tência dos escrivães, do secretário, do oficial de 
justiça que servir de porteiro, em dia e hora cer- 
tos, ou previamente designados. 


8 1º Se da publicidade da audiência, da ses- 
são ou do ato processual, puder resultar 
escândalo, inconveniente grave ou perigo 
de perturbação da ordem, o juiz, ou o tribu- 
nal, câmara, ou turma, poderá, de ofício ou 
a requerimento da parte ou do Ministério 
Público, determinar que o ato seja realizado 
a portas fechadas, limitando o número de 
pessoas que possam estar presentes. 


8 4º Não correrão os prazos, se houver im- 
pedimento do juiz, força maior, ou obstácu- 
lo judicial oposto pela parte contrária. 


8 5º Salvo os casos expressos, Os prazos cor- 
rerão: 


a) da intimação; 


b) da audiência ou sessão em que for pro- 
ferida a decisão, se a ela estiver presente a 
parte; 


c) do dia em que a parte manifestar nos au- 
tos ciência inequívoca da sentença ou des- 
pacho. 





Art. 800. Os juízes singulares darão seus des- 


$ 2º As audiências, as sessões e os atos pro-  pachos e decisões dentro dos prazos seguintes, 
cessuais, em caso de necessidade, poderão quando outros não estiverem estabelecidos: 


realizar-se na residência do juiz, ou em ou- 
tra casa por ele especialmente designada. 


Art. 798. Todos os prazos correrão em cartório 
e serão contínuos e peremptórios, não se inter- 
rompendo por férias, domingo ou dia feriado. 


8 1º Não se computará no prazo o dia do co- 
meço, incluindo-se, porém, o do vencimen- 
to. 


8 2º A terminação dos prazos será certifi- 
cada nos autos pelo escrivão; será, porém, 
considerado findo o prazo, ainda que omi- 
tida aquela formalidade, se feita a prova do 
dia em que começou a correr. 


8 3º O prazo que terminar em domingo ou 
dia feriado considerar-se-á prorrogado até o 
dia útil imediato. 


|- de dez dias, se a decisão for definitiva, ou 
interlocutória mista; 


|| — de cinco dias, se for interlocutória sim- 
ples; 


| — de um dia, se se tratar de despacho de 
expediente. 


8 1º Os prazos para o juiz contar-se-ão do 
termo de conclusão. 


8 2º Os prazos do Ministério Público contar- 
-se-do do termo de vista, salvo para a inter- 
posição do recurso (art. 798, 8 5º). 


8 3º Em qualquer instância, declarando mo- 
tivo justo, poderá o juiz exceder por igual 
tempo os prazos a ele fixados neste Código. 


8 4º O escrivão que não enviar os autos ao 
juiz ou ao órgão do Ministério Público no 


O WWww.acasadoconcurseiro.com.br 875 








casa do A 


concurselro 
sinta-se em casa para estudar conosco 


dia em que assinar termo de conclusão ou 
de vista estará sujeito à sanção estabelecida 
no art. /99. 


Atos do Processo 
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PRAZOS PROCESSUAIS 


Art. 798. Todos os prazos correrão em cartório 
e serão contínuos e peremptórios, não se inter- 
rompendo por férias, domingo ou dia feriado. 


8 1º Não se computará no prazo o dia do co- 
meço, incluindo-se, porém, o do vencimen- 
to: 


8 2º A terminação dos prazos será certifi- 
cada nos autos pelo escrivão; será, porém, 
considerado findo o prazo, ainda que omi- 
tida aquela formalidade, se feita a prova do 
dia em que começou a correr. 


8 3º O prazo que terminar em domingo ou 
dia feriado considerar-se-á prorrogado até o 
dia útil imediato. 


8 4º Não correrão os prazos, se houver im- 
pedimento do juiz, força maior, ou obstácu- 
lo judicial oposto pela parte contrária. 


8 5º Salvo os casos expressos, Os prazos cor- 
rerão: 


a) da intimação; 


b) da audiência ou sessão em que for pro- 
ferida a decisão, se a ela estiver presente a 
parte; 


c) do dia em que a parte manifestar nos au- 
tos ciência inequívoca da sentença ou des- 
pacho. 


Art. 799. O escrivão, sob pena de multa de cin- 
quenta a quinhentos mil-réis e, na reincidência, 
suspensão até 30 (trinta) dias, executará dentro 
do prazo de dois dias os atos determinados em 
lei ou ordenados pelo juiz. 


Art. 800. Os juízes singulares darão seus des- 
pachos e decisões dentro dos prazos seguintes, 
quando outros não estiverem estabelecidos: 


|— de dez dias, se a decisão for definitiva, ou 
interlocutória mista; 


|| — de cinco dias, se for interlocutória sim- 
ples; 


HI — de um dia, se tratar de despacho de ex- 
pediente. 


8 1º Os prazos para o juiz contar-se-ão do 
termo de conclusão. 


8 2º Os prazos do Ministério Público contar- 
-se-do do termo de vista, salvo para a inter- 
posição do recurso (art. 798, 8 5º). 


8 3º Em qualquer instância, declarando mo- 
tivo justo, poderá o juiz exceder por igual 
tempo os prazos a ele fixados neste Código. 


8 4º O escrivão que não enviar os autos ao 
juiz ou ao órgão do Ministério Público no 
dia em que assinar termo de conclusão ou 
de vista estará sujeito à sanção estabelecida 
no art. 7/99. 
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ATOS JUDICIAIS 


1. Atos processuais: são aqueles que se dão durante o processo. 


Interlocutórias Simples 


Decisões —s Interlocutórias Mistas<G, 
Decisórios A DM Definitivas 


Terminativas 


Não Terminativas 


2 - Atos dos Juízes seem» Instrutórios Despacho de Expediente 


De Documentação 


3. Forma: idioma, escrito e publicidade. 


4. Distinção entre decisão interlocutória e definitiva. 
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DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS — SENTENÇA 


COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 


Sentença 


Direito Penal 
W 


| Código Penal 


TÍTULO XII 
DA SENTENÇA 


Art. 381. A sentença conterá: 


8 1º O procedimento comum será ordinário, 
sumário ou sumaríssimo: 


| - os nomes das partes ou, quando não 
possível, as indicações necessárias para 
identificá-las; 





Direito Processual Penal 


y 


Código de Processo Penal 


|| — a exposição sucinta da acusação e da de- 
fesa; 


WI — a indicação dos motivos de fato e de di- 
reito em que se fundar a decisão; 


IV — a indicação dos artigos de lei aplicados; 


Art. 382. Qualquer das partes poderá, no pra- 
zo de 2 (dois) dias, pedir ao juiz que declare a 
sentença, sempre que nela houver obscuridade, 
ambiguidade, contradição ou omissão. 
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Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do 
fato contida na denúncia ou queixa, poderá atri- 
buir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, 
em consequência, tenha de aplicar pena mais 
grave. 


8 1º Se, em consequência de definição ju- 
rídica diversa, houver possibilidade de pro- 
posta de suspensão condicional do pro- 
cesso, o juiz procederá de acordo com o 
disposto na lei. 


8 2º Tratando-se de infração da competên- 
cia de outro juízo, a este serão encaminha- 
dos os autos. 


COMENTÁRIO: EMENDATIO LIBELLI 


Art. 384. Encerrada a instrução probatória, se 
entender cabível nova definição jurídica do fato, 
em consequência de prova existente nos autos 
de elemento ou circunstância da infração penal 
não contida na acusação, o Ministério Público 
deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 
5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido 
instaurado o processo em crime de ação públi- 
ca, reduzindo-se a termo o aditamento, quando 
feito oralmente. 


8 1º Não procedendo o órgão do Ministério 
Público ao aditamento, aplica-se o art. 28 
deste Código. 


8 2º Ouvido o defensor do acusado no prazo 
de 5 (cinco) dias e admitido o aditamento, 
O juiz, a requerimento de qualquer das par- 
tes, designará dia e hora para continuação 
da audiência, com inquirição de testemu- 
nhas, novo interrogatório do acusado, rea- 
lização de debates e julgamento. 


8 3º Aplicam-se as disposições dos 88 1º e 
2º do art. 383 ao caput deste artigo. 


8 4º Havendo aditamento, cada parte pode- 
rá arrolar até 3 (três) testemunhas, no prazo 
de 5 (cinco) dias, ficando o juiz, na senten- 
ça, adstrito aos termos do aditamento. 


8 5º Não recebido o aditamento, o processo 
prosseguirá. 


COMENTÁRIO: MUTATIO LIBELLI 


Art. 385. Nos crimes de ação pública, o juiz po- 
derá proferir sentença condenatória, ainda que 
o Ministério Público tenha opinado pela absolvi- 
ção, bem como reconhecer agravantes, embora 
nenhuma tenha sido alegada. 


Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a 
causa na parte dispositiva, desde que reconhe- 


ça: 
| — estar provada a inexistência do fato; 
|| — não haver prova da existência do fato; 
| — não constituir o fato infração penal; 


IV — estar provado que o réu não concorreu 
para a infração penal; 


V- não existir prova de ter o réu concorrido 
para a infração penal; 


VI — existirem circunstâncias que excluam o 
crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 
21,22,23,26e 81º do art. 28, todos do Có- 
digo Penal), ou mesmo se houver fundada 
dúvida sobre sua existência; 


VII — não existir prova suficiente para a con- 
denação. 


Parágrafo único. Na sentença absolutória, o 
juiz: 
| - mandará, se for o caso, pôr o réu em li- 


berdade; 


|| — ordenará a cessação das medidas caute- 
lares e provisoriamente aplicadas; 


| — aplicará medida de segurança, se cabi- 
vel. 


COMENTÁRIO: SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 


Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condena- 
tória: 


| - mencionará as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes definidas no Código Penal, e 
cuja existência reconhecer; 
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| — mencionará as outras circunstâncias 
apuradas e tudo o mais que deva ser levado 
em conta na aplicação da pena, de acordo 
com o disposto nos arts. 59 e 60 do Decre- 
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal; 


WI — aplicará as penas de acordo com essas 
conclusões; 


IV — fixará valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, considerando 
Os prejuizos sofridos pelo ofendido; 


V — atenderá, quanto à aplicação provisó- 
ria de interdições de direitos e medidas de 
segurança, ao disposto no Título XI deste Li- 
vro; 


VI — determinará se a sentença deverá ser 
publicada na integra ou em resumo e desig- 
nará o jornal em que será feita a publicação 
(art. 73, 8 1º, do Código Penal). 


8 1º O juiz decidirá, fundamentadamente, 
sobre a manutenção ou, se for o caso, a im- 
posição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conheci- 
mento de apelação que vier a ser interpos- 
ta. 


8 2º O tempo de prisão provisória, de prisão 
administrativa ou de internação, no Brasil 
ou no estrangeiro, será computado para fins 
de determinação do regime inicial de pena 
privativa de liberdade. 


COMENTÁRIO: SENTENÇA CONDENATÓRIA 


Art. 388. A sentença poderá ser datilografada e 
neste caso o juiz a rubricará em todas as folhas. 


Art. 389. A sentença será publicada em mão do 
escrivão, que lavrará nos autos o respectivo ter- 
mo, registrando-a em livro especialmente desti- 
nado a esse fim. 


Art. 390. O escrivão, dentro de três dias após a 
publicação, e sob pena de suspensão de cinco 
dias, dará conhecimento da sentença ao órgão 
do Ministério Público. 


Art. 391. O querelante ou o assistente será inti- 
mado da sentença, pessoalmente ou na pessoa 
de seu advogado. Se nenhum deles for encon- 
trado no lugar da sede do juízo, a intimação será 
feita mediante edital com o prazo de 10 dias, 
afixado no lugar de costume. 


Art. 392. A intimação da sentença será feita: 
|- ao réu, pessoalmente, se estiver preso; 


|| — ao réu, pessoalmente, ou ao defensor 
por ele constituído, quando se livrar solto, 
ou, sendo afiançável a infração, tiver pres- 
tado fiança; 


Il — ao defensor constituído pelo réu, se 
este, afiançável, ou não, a infração, expe- 
dido o mandado de prisão, não tiver sido 
encontrado, e assim o certificar o oficial de 
justiça; 


IV — mediante edital, nos casos do no Il, se 
o réu e o defensor que houver constituído 
não forem encontrados, e assim o certificar 
o oficial de justiça; 


V —- mediante edital, nos casos do no Ill, se o 
defensor que o réu houver constituído tam- 
bém não for encontrado, e assim o certificar 
o oficial de justiça; 


VI — mediante edital, se o réu, não tendo 
constituído defensor, não for encontrado, e 
assim o certificar o oficial de justiça. 


8 1º O prazo do edital será de 90 dias, se ti- 
ver sido imposta pena privativa de liberda- 
de por tempo igual ou superior a um ano, e 
de 60 dias, nos outros casos. 


8 2º O prazo para apelação correrá após 
o término do fixado no edital, salvo se, no 
curso deste, for feita a inKmação por qual- 
quer das outras formas estabelecidas neste 
arKgo. 


Art. 393. (Revogado pela Lei nº 12.403, de 
2011). 
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CÓDIGO PENAL 


CAPÍTULO VI 
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO 


Efeitos genéricos e específicos 
91. São efeitos da condenação: 


| — tornar certa a obrigação de indenizar o 
dano causado pelo crime; 


|| — a perda em favor da União, ressalvado o 
direito do lesado ou de terceiro de boa-fé: 


a) dos instrumentos do crime, desde que 
consistam em coisas cujo fabrico, alienação, 
uso, porte ou detenção constitua fato ilícito; 


b) do produto do crime ou de qualquer bem 
ou valor que constitua proveito auferido 
pelo agente com a prática do fato crimino- 
SO. 


8 1º Poderá ser decretada a perda de bens 
ou valores equivalentes ao produto ou pro- 
veito do crime quando estes não forem en- 
contrados ou quando se localizarem no ex- 
terior. 


8 2º Na hipótese do 8 1º, as medidas asse- 
curatórias previstas na legislação processual 
poderão abranger bens ou valores equiva- 
lentes do invesKgado ou acusado para pos- 
terior decretação de perda. 


92. São também efeitos da condenação: 


|- a perda de cargo, função pública ou man- 
dato eletivo: 


a) quando aplicada pena privativa de liber- 
dade por tempo igual ou superior a um ano, 
nos crimes praticados com abuso de poder 
ou violação de dever para com a Adminis- 
tração Pública; 


b) quando for aplicada pena privativa de 
liberdade por tempo superior a 4 (quatro) 
anos nos demais casos. 


|| — a incapacidade para o exercício do pá- 
trio poder, tutela ou curatela, nos crimes 
dolosos, sujeitos à pena de reclusão, come- 
tidos contra filho, tutelado ou curatelado; 


WI — a inabilitação para dirigir veículo, quan- 
do utilizado como meio para a prática de 
crime doloso. 


Parágrafo único. Os efeitos de que trata 
este artigo não são automáticos, devendo 
ser motivadamente declarados na senten- 


ça. 


|| — a incapacidade para o exercício do pá- 
trio poder, tutela ou curatela, nos crimes 
dolosos, sujeitos à pena de reclusão, come- 
tidos contra filho, tutelado ou curatelado; 


WI — a inabilitação para dirigir veículo, quan- 
do utilizado como meio para a prática de 
crime doloso. 


Parágrafo único. Os efeitos de que trata 
este artigo não são automáticos, devendo 
ser motivadamente declarados na senten- 


ça. 
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DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS — COISA JULGADA 


Interlocutórias Simples 


Decisões — Interlocutórias Mistas<G 
Decisórios A A Definitivas 


Terminativas 


Não Terminativas 


Atos dos Juízes -=-—)» Instrutórios Despacho de Expediente 


De Documentação 


DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 


São atos dos juízes no âmbito do processo que decidem questões incidentais (incidente 
processual) sem dar fim ao processo, pois está é a sentença. Podem ser simples, as quais não 
encerram qualquer fase do processo, questão incidental ou o processo como um todo (ex. 
recebimento da denúncia) ou mistas, as quais dão fim a uma fase do processo . As decisões 
interlocutórias mistas podem ser terminativas ou não terminativas. 


COISA JULGADA 


e CONCEITO: é uma qualidade da decisão do juiz, a qual implica não ser possível o ajuizamento 
de recurso. 


e FORMAS: coisa material e coisa julgada formal 
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FORMA, LUGAR E TEMPO DOS ATOS PROCESSUAIS 


LIVRO VI 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 791. Em todos os juízos e tribunais do cri- 
me, além das audiências e sessões ordinárias, 
haverá as extraordinárias, de acordo com as ne- 
cessidades do rápido andamento dos feitos. 


Art. 792. As audiências, sessões e os atos pro- 
cessuais serão, em regra, públicos e se realiza- 
rão nas sedes dos juízos e tribunais, com assis- 
tência dos escrivães, do secretário, do oficial de 
justiça que servir de porteiro, em dia e hora cer- 
tos, ou previamente designados. 


8 1º Se da publicidade da audiência, da ses- 
são ou do ato processual, puder resultar 
escândalo, inconveniente grave ou perigo 
de perturbação da ordem, o juiz, ou o tribu- 
nal, câmara, ou turma, poderá, de ofício ou 
a requerimento da parte ou do Ministério 
Público, determinar que o ato seja realizado 
a portas fechadas, limitando o número de 
pessoas que possam estar presentes. 


8 2º As audiências, as sessões e os atos pro- 
cessuais, em caso de necessidade, poderão 
realizar-se na residência do juiz, ou em ou- 
tra casa por ele especialmente designada. 


Art. 793. Nas audiências e nas sessões, os ad- 
vogados, as partes, os escrivães e os especta- 
dores poderão estar sentados. Todos, porém, 
se levantarão quando se dirigirem aos juízes ou 
quando estes se levantarem para qualquer ato 
do processo. 


Parágrafo único. Nos atos da instrução cri- 
minal, perante os juízes singulares, os advo- 
gados poderão requerer sentados. 


Art. 794. A polícia das audiências e das sessões 
compete aos respectivos juízes ou ao presidente 
do tribunal, câmara, ou turma, que poderão de- 
terminar o que for conveniente à manutenção 
da ordem. Para tal fim, requisitarão força públi- 
ca, que ficará exclusivamente à sua disposição. 


Art. 795. Os espectadores das audiências ou das 
sessões não poderão manifestar-se. 


Parágrafo único. O juiz ou o presidente fará 
retirar da sala os desobedientes, que, em 
caso de resistência, serão presos e autua- 
dos. 


Art. 796. Os atos de instrução ou julgamento 
prosseguirão com a assistência do defensor, se o 
réu se portar inconvenientemente. 


Art. 797. Excetuadas as sessões de julgamento, 
que não serão marcadas para domingo ou dia 
feriado, os demais atos do processo poderão ser 
praticados em período de férias, em domingos e 
dias feriados. Todavia, os julgamentos iniciados 
em dia útil não se interromperão pela superve- 
niência de feriado ou domingo. 


Art. 798. Todos os prazos correrão em cartório 
e serão contínuos e peremptórios, não se inter- 
rompendo por férias, domingo ou dia feriado. 


8 1º Não se computará no prazo o dia do co- 
meço, incluindo-se, porém, o do vencimen- 
to. 
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8 2º A terminação dos prazos será certifi- 
cada nos autos pelo escrivão; será, porém, 
considerado findo o prazo, ainda que omi- 
tida aquela formalidade, se feita a prova do 
dia em que começou a correr. 


8 3º O prazo que terminar em domingo ou 
dia feriado considerar-se-á prorrogado até o 
dia útil imediato. 


8 4º Não correrão os prazos, se houver im- 
pedimento do juiz, força maior, ou obstácu- 
lo judicial oposto pela parte contrária. 


8 5º Salvo os casos expressos, Os prazos cor- 
rerão: 


a) da intimação; 


b) da audiência ou sessão em que for pro- 
ferida a decisão, se a ela estiver presente a 
parte; 


c) do dia em que a parte manifestar nos au- 
tos ciência inequívoca da sentença ou des- 
pacho. 


Art. 799. O escrivão, sob pena de multa de cin- 
quenta a quinhentos mil-réis e, na reincidência, 
suspensão até 30 (trinta) dias, executará dentro 
do prazo de dois dias os atos determinados em 
lei ou ordenados pelo juiz. 


Art. 800. Os juízes singulares darão seus des- 
pachos e decisões dentro dos prazos seguintes, 
quando outros não estiverem estabelecidos: 


|— de dez dias, se a decisão for definitiva, ou 
interlocutória mista; 


|| — de cinco dias, se for interlocutória sim- 
ples; 


WI — de um dia, se se tratar de despacho de 
expediente. 


8 1º Os prazos para o juiz contar-se-ão do 
termo de conclusão. 


8 2º Os prazos do Ministério Público contar- 
-se-ão do termo de vista, salvo para a inter- 
posição do recurso (art. 7/98, 8 5º). 
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8 3º Em qualquer instância, declarando mo- 
tivo justo, poderá o juiz exceder por igual 
tempo os prazos a ele fixados neste Código. 


8 4º O escrivão que não enviar os autos ao 
juiz ou ao órgão do Ministério Público no 
dia em que assinar termo de conclusão ou 
de vista estará sujeito à sanção estabelecida 
no art. 7/99. 


Art. 801. Findos os respectivos prazos, os juízes 
e os órgãos do Ministério Público, responsáveis 
pelo retardamento, perderão tantos dias de 
vencimentos quantos forem os excedidos. Na 
contagem do tempo de serviço, para o efeito de 
promoção e aposentadoria, a perda será do do- 
bro dos dias excedidos. 


Art. 802. O desconto referido no artigo antece- 
dente far-se-á à vista da certidão do escrivão do 
processo ou do secretário do tribunal, que de- 
verão, de ofício, ou a requerimento de qualquer 
interessado, remetê-la às repartições encarre- 
gadas do pagamento e da contagem do tempo 
de serviço, sob pena de incorrerem, de pleno di- 
reito, na multa de quinhentos mil-réis, imposta 
por autoridade fiscal. 


Art. 803. Salvo nos casos expressos em lei, é 
proibida a retirada de autos do cartório, ainda 
que em confiança, sob pena de responsabilida- 
de do escrivão. 


Art. 804. A sentença ou o acórdão, que julgar a 
ação, qualquer incidente ou recurso, condenará 
nas custas o vencido. 


Art. 805. As custas serão contadas e cobradas 
de acordo com os regulamentos expedidos pela 
União e pelos Estados. 


Art. 806. Salvo o caso do art. 32, nas ações in- 
tentadas mediante queixa, nenhum ato ou dili- 
gência se realizará, sem que seja depositada em 
cartório a importância das custas. 


8 1º Igualmente, nenhum ato requerido 
no interesse da defesa será realizado, sem 
o prévio pagamento das custas, salvo se o 
acusado for pobre. 
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8 2º A falta do pagamento das custas, nos 
prazos fixados em lei, ou marcados pelo 
juiz, importará renúncia à diligência reque- 
rida ou deserção do recurso interposto. 


8 3º A falta de qualquer prova ou diligência 
que deixe de realizar-se em virtude do não- 
-pagamento de custas não implicará a nuli- 
dade do processo, se a prova de pobreza do 
acusado só posteriormente foi feita. 


Art. 807. O disposto no artigo anterior não obs- 
tará a faculdade atribuída ao juiz de determinar 
de ofício inquirição de testemunhas ou outras 
diligências. 


Art. 808. Na falta ou impedimento do escrivão e 
seu substituto, servirá pessoa idônea, nomeada 
pela autoridade, perante quem prestará com- 
promisso, lavrando o respectivo termo. 


Art. 809. A estatística judiciária criminal, a car- 
go do Instituto de Identificação e Estatística ou 
repartições congêneres, terá por base o boletim 
individual, que é parte integrante dos processos 
e versará sobre: 


|- os crimes e as contravenções praticados 
durante o trimestre, com especificação da 
natureza de cada um, meios utilizados e cir- 
cunstâncias de tempo e lugar; 


| — as armas proibidas que tenham sido 
apreendidas; 


| — o número de delinquentes, menciona- 
das as infrações que praticaram, sua nacio- 
nalidade, sexo, idade, filiação, estado civil, 
prole, residência, meios de vida e condições 
econômicas, grau de instrução, religião, e 
condições de saúde física e psíquica; 


IV — o número dos casos de co-delinquên- 
cia; 

V- a reincidência e os antecedentes judici- 
ários; 


VI — as sentenças condenatórias ou abso- 
lutórias, bem como as de pronúncia ou de 
impronúncia; 


VII -— a natureza das penas impostas; 


VIII — a natureza das medidas de segurança 
aplicadas; 


IX — a suspensão condicional da execução 
da pena, quando concedida; 


X — as concessões ou denegações de habeas 
corpus. 


8 1º Os dados acima enumerados consti- 
tuem o mínimo exigível, podendo ser acres- 
cidos de outros elementos úteis ao serviço 
da estatística criminal. 


8 2º Esses dados serão lançados semestral- 
mente em mapa e remetidos ao Serviço de 
Estatística Demográfica Moral e Política do 
Ministério da Justiça. 


8 3º O boletim individual a que se refere 
este artigo é dividido em três partes desta- 
cáveis, conforme modelo anexo a este Códi- 
go, e será adotado nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Territórios. A primeira parte 
ficará arquivada no cartório policial; a se- 
gunda será remetida ao Instituto de Iden- 
tificação e Estatística, ou repartição congê- 
nere; e a terceira acompanhará o processo, 
e, depois de passar em julgado a sentença 
definitiva, lançados os dados finais, será 
enviada ao referido Instituto ou repartição 
congênere. 
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MATERIAL DE APOIO 


890 


1- Fatos: são acontecimentos que se dão na sociedade. 
2 - Fatos jurídicos: são os fatos naturais que interessam ao Direito. 
3 - Atos processuais: são aqueles que se dão durante o processo. 


4 - Atos das partes: postulatórios, Instrutórios, Reais e Dispositivos. 


Interlocutórias Simples 


Decisões — Interlocutórias Mistas<G 
Decisórios A A Definitivas 


Terminativas 


Não Terminativas 


5 - Atos dos Juizes esse» Instrutórios Despacho de Expediente 


De Documentação 


6 - Distinção entre decisão interlocutória e definitiva. 
7 - Limites de lugar: art. 792, CPP. 
8 - Forma: idioma, escrito e publicidade. 


9- Prazos: diversos. 
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Estatuto da Criança e do Adolescente 


Professor André Vieira 
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PARTE ESPECIAL 


TÍTULO VI 


Do Acesso à Justiça 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 141. É garantido o acesso de toda criança 
ou adolescente à Defensoria Pública, ao Minis- 
tério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer 
de seus Órgãos. 


8 1º A assistência judiciária gratuita será 
prestada aos que dela necessitarem, através 
de defensor público ou advogado nomeado. 


8 2º As ações judiciais da competência da 
Justiça da Infância e da Juventude são isen- 
tas de custas e emolumentos, ressalvada a 
hipótese de litigância de má-fé. 


Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão 
representados e os maiores de dezesseis e me- 
nores de vinte e um anos assistidos por seus 
pais, tutores ou curadores, na forma da legisla- 
ção civil ou processual. 


Parágrafo único. A autoridade judiciária 
dará curador especial à criança ou adoles- 
cente, sempre que os interesses destes co- 
lidirem com os de seus pais ou responsável, 
ou quando carecer de representação ou as- 
sistência legal ainda que eventual. 


Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, 
policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria 
de ato infracional. 


Parágrafo único. Qualquer notícia a respei- 
to do fato não poderá identificar a criança 
ou adolescente, vedando-se fotografia, re- 
ferência a nome, apelido, filiação, parentes- 
co, residência e, inclusive, iniciais do nome 
e sobrenome. 


Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de 
atos a que se refere o artigo anterior somente 
será deferida pela autoridade judiciária compe- 
tente, se demonstrado o interesse e justificada 
a finalidade. 


CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 


Seção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei 
aplicam-se subsidiariamente as normas gerais 
previstas na legislação processual pertinente. 


Parágrafo único. É assegurada, sob pena de 
responsabilidade, prioridade absoluta na 
tramitação dos processos e procedimentos 
previstos nesta Lei, assim como na execu- 
ção dos atos e diligências judiciais a eles re- 
ferentes. 
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